
r-

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçio 11 

ANO XXXI- N• 047 SÃBÀDO, 15 DE MAIO DE 1976 BRASJLIA -DF 

,--------CONGRESSO NACIONAL----~ 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 37, DE 1976 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio Cultural entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Gahooesa. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Cultural concluido entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Gabonesa, em Brasnia, a 14 de outubro de 1975. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigot na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de maio de 1976. - Senaoor José Magalbies Pinto, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CULTURAL ENTRE O 
GOVERNO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA GABONESA 

iP Governo da República Federativa do Brasil, 
"de um lado, 

e 

O Governo da República Gabonesa, 
de outro, 

Denominados, a seg"uír, Partes Cçmtratantes, 

Desejosos de estreitar os laços de amizade entre seus povos e de 
encorajar a cooperação entre seus dois países no campo cultural, 

Convêm no que segue: 

Artigo! 

AS Partes Contratantes se empenharão em desenvolver a 
cooperação cultural entre seus dois países, com base no respeito à 
soberania nacional e a _suas leis e regulamentos. 

Ardaoll 

As Partes Contratantes se empenharão em estimular o 
intercâmbio de intelectuais, escritores, artistas e professores, 
concedendo-lhes as facilidades necessárias à realização das 
atividades relativas à suas especializações. 

Ardaolll 

As Partes Contratantes propiciarão, através de seus organismos 
oficiais, o intercâmbio de bolsas de estudo e de bolsas de 
aperfeiçoamento, a nível pós-universitário, com o objetivo de 
facilitar a continuação de seus estudos, e pesquisas nos seus 
Institutos ou Universidades respectivos. 

Artigo IV 

Para a concecussão dos· objetivos do ·presente Acordo, cada 
Parte Contratante propiciará o estabelecimento, em seu território, de 
centros culturais da outra Parte, com base em acordos especiais e nas 
legislações respectivas em vigor. 

Artlco v 

As Partes Contratantes propiciarão a criação de cadeiras de. 
língua, literatura e civilização bantu nas universidades da República 
Federativa do Brasil, e de língu·a portuguesa, literatura e civiliz~ção 
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brasileira nas universidades da República Gabonesa. as quais 
funcionarão com base em acordos especiais, de conformidade com as 
leis e regulamentos em vigor. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes, na medida do poss.ivel. farão constar de 
seus respectivos programas de ensino, os temas apropriados a fim de 
oferecer aos estudantes de cada um dos dois países uma idéia exata 
da história e da geografia do outro país. 

Artigo VII 

As Partes Contratantes propiciarão a inclusão. através dos 
meios de infórrnação respectivos. de resenhas culturais destinadas a 
um melhor conhecimento mótuo. 

Artigo VIII 

Cada uma das Partes Contratantes, com o objetivo de garantir a 
seus respectivos países uma compreensão melhor da civilização e da 
cultura da outra Parte, propiciarão o intercâmbio de: 

a) obras básicas, livros, revistas, publicações de jornais de 
natureza literária, culturaJ e artística, mapas geogrâficos, catâlogos, 
reproduções de manuscritos, estatísticas, planos e programas de 
ensino, obras e objetos de arte, filmes cinematogrâficos e de televisão 
e material educativo, pedagógico, cultural, artístico, turístico e 
desportivo, 

b) exposições culturais, artísticas e pedagógicas; 
c) apresentações teatrais, musiciaS e festivais cinematogrâficos; 
d) visita de artistas e de companhias teatrais, music_ais e folclóri· 

ca.s; 

e) m1ssoes arqueológicas para a realização de pesquisas e 
escavações, com a finalidade de enriquecer o patrimônio cultural e 
histórico dos dois paises. 

Artigo IX 

As Partes Contratantes propiciarão o intercâmbio de visitas 
entre desportistas e instituições desportivas dos dois pafses e 
organizarão encontros entre suas equipes desportivas. 

Artigo X 
Para ajudar a realização dos objetivos do presente Acordo e 

fortalecer a cooperação entre 9S dois Estad9s, cada uma das Partes 
Contratantes facilitará o estabelecimento de associações de amizade. 
de acordo com as leis e regulamentos em vigor no país respectivo. 

Artigo XI 

O presente Acordo entrará em vigor na data da troca dos 
instrumentos de ratificação e permanecerá em vigor seis meses após 
o dia em que uma ou outra Parte Contratante o tiver denunciado to· 
tal ou parcialmente. 

Em caso de denúncia, a situação de que desfrutam os diversos 
beneficiârioS subsistirâ até o fim do ano em curso, e, no que concerne 
aos bolsistas, até o fim do ano escolar ou universítârio corresponden· 
te à data da denúncia. 

Feito em Brasília, aos quatorze dias do mês de outubro de 1975, 
em dois exemplares originais em língua portuguesa e francesa, os 
dois textos fazendo igualmente fé. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antor.U. 
Azeredo da Silveira. W' 

Pelo Governo da RePública Gabonesa; Paul ~:_ 'lmU· 
d'OIÍ:watsegue. -

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos da art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 38, DE 1976 
Aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos entre a República Federativa do 

Brasil e o Reino Haxemita da Jordânia. 
Art. I• E: aprovada o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos, firmado entre a República 

Federativa do Brasil e o Reino Haxemita da Jordânia, em Brasilia, a 5 de novembro de 1975. 
Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de maio de 1976.- Senador José de Magalhies Pinto, Presidente. 
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ACORDO SOBRE TRANSPORTES AtREOS ENTRE A 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O REINO HAXEMI-
TADAJORDÃNIA • 

O GoVerno da República Federativa do Brasil 

e 
O Governo do Reino Ha.xemita da Jordânia, 

tendo decidido concluir um Acordo sobre transportes aéreos 
regulares entre os dois Países, designaram para esse fim 
representantes devidamente autorizados, os quais .convieram nas 
disposições seguintes: 

/ Artigo 1 

As Partes Contratantes concedem-se reciprocamente os direitos 
· especificados no presente Acordo e seu Anexo, a fim de quê se 
estabeleçam os serviços aéreos internacionais nos mesmos previstos, 
doravante referidos como "serviços convencionados". 

Artlgol 

I. Qualquer dos serviços convencionados poderá ter início 
imediatamente ou em data ulterior, a critério da Parte Contratante à 
qual os direitos foram concedidos, mas não antes que: 

a) a Parte Contratante à qual os direitos tenham sido 
concedidos.. haja designado uma empresa aérea de sua nacionalidade 
para a iota ou as rotas especificadas; 

b) a Parte Contratante que concede os direitos tenha expedido a 
necessária licença de funcionamento à empresa designada, 
obedecidas as disposições do parâgrafo 2f deste Artigo e as do Artigo 
6. 

2. A empresa aérea designada por urna Parte Contràtante 
poderá ser chamada a fazer prova, perante as autoridades aeronáuti­
cas da outra Parte Contratante, que se encontra em condições de 
satisfazer os requisitos prescritos pelas leis e regulamentos, 
normalmente aplicados por essas autoridades ao funcionamento de 
empresas de transportes aéreos internacionais. 

3. As Partes Contratantes reservam-se a faculdade de 
substituir, por outras empresas aéreas nacionais, a ou as empresas 
aéreas originariamente designadas, dando pré:vio aviso à outr.a Parte 
Contratante. À nova empresa designada aplicar-se-ão todas as dis~ · 
posições do presente Acordo c seu Anexo. 

Artigo3 

L Com o fim de evitar práticas discriminatórias e assegurar 
igualdade de tratamento, fica estabelecido que: 

I. As taxas e outros gravames que uma das P~rtes Contratantes 
imponha ou permita sejam impostas à empresa ou empresas d~;Signa­
das pela outra Parte Contratante para uso de aeroportos e outras 
facilidades, não serão superiores às taxas e gravames cobrados das 
aeronaves de sua bandeíra empregadas em serviçOs iriternacionaiS se­
me~antes, peJo uso de tais aeroportos e facilidades. 

J''~. Os combustíveis, óleos lubrificantes e peças sobressalentes 
introduzidos no território de uma Parte Contratante, ou postos a 
bordo de aeronaves da outra Parte Contratante nesse território, quer 
diretamente por uma empresa por esta designada, quer por conta de 
tal empresa, e destinados unicamente ao uso de suas aeronaves nos 
serviços convencionados, gozarão do tratamento dado às empresas 
nacionais que realizam transporte aéreo internacional, no que diz 
respeito a direitos aduaneiros, taxas de inspeção ejou outros direitos 
e gravames nacionais. 

lll. As aeronaves de uma das Partes Contratantes utilizadas 
na exploração dos serviços convencionados, e os combustíveis, óleos 
lubrificantes, equipament<? normal e peças sobressalentes para a 
manutenção e reparação das aeronaves utilizadas, bem como as 
provisões de bordo, compreendendo alimentos, bebidas e tabaco, 
enquanto em tais aeronaves, gozarão de isenção de direitos 
aduaneiros, taxa de inspeção e direitos ou taxas semelhantes no 

território da outra Parte Contratante, mesmo quando utilizados ou 
consumidos em vôo sobtc o referido território. 

2. Os bens enumerados no parigrafo precedente e objeto de 
isenção pelo mesmo estabelecido, -não poderão ser desembarcados da 
aeronave no território da outra Parte Contratante sem ;o · 
_consentimento de·suas autoridades adUaneiras, e ficarão sujeitos aO 
controle dessas autoridades, enquanto não utilizados pela empresa .. 

3. Os passageiros; bagagens e mercadorias em trânsito pelo 
território de uma Parte Contratante c que permanecerem na ârea do 
aeródromo que lhes é reservada, serão submetidos apenas ao 
controle estabelecido para essa área. As bagagens e mercadorias em 
trânsito direto serão isentas de direitos, taxas ou gravames 
aduaneiros. 

Artlgo4 

Os certificados de navegabitidade, cartas de habilitação e 
licenças expedidas ou revalidadas pelas autoridades aeronáuticas da 
outra Parte Contratante e ainda em vigor, serão reconhecidos como 
válidos pela outra Parte Contratante para o fim de exploração dos 
serviços convencionados. As Partes Contratantes se reservam~ 

entretaÓto, o direito de não reconhecerem, relativamente ao 
sobtevôo de seu território, certificados de habilitação e licenças 
Concedidos aos seus próprios nacionais pelas autoridades da outra 
Parte Contratante ou por um terceiro·Estado. 

Artigo 5 

l. As Jeis e regulamentos de uma Parte Contratante relativos à 
entrada, permanência no séu território ou saída do mesmo, de 
aeronaves empregadas em navegação aérea internacional, ou 
relativos à exploração e à naVegação de tais aeronaves dentro do seu 
território, serão aplicadas às aeronaves da empresa ou empresas 
designadas pela outra Parte Contratante. 

2. As ]eis e i'egulamentos de uma Parte Contratante relativos à 
entrada, permanência no seu território ou saída do mesmo, de 
passageiros, tripulações ou carga de aeronaves, como sejam os 
concernentes à entrada, despacho; imigração, passaportes, alfândega 
e quarentena, aplicar-se~ão aos passageiros, tripulações e carga de 
. aeronaves de empresa aérea designada pela outra Parte Contratante 
quando no território da primeira Parte Contratante. 

Artigo6 

I. As Partes Contratantes reservam-se a faculdade de negar ou 
revogar licença de funcionamento a uma empresa aérea designada 
pela outra Parte Contratante quando não julgarem suficientemente 
comprovado que parte preponderante da propriedade e o controle 
efetivo da referida empresa estão em mãos de nacionais da outra 
Parte Contratante. 

2. A empresa de~ignada poderá ser multada pelas autoridades 
da outra Parte Contratante:. na forma do ato de autorização de seu 
funcionamento jurídico, ou a licença de funcionamento ser suspensa, 
no todo ou em parte, pelo período de um (I) mês a três (3) meses: 

a) nos ca.sos de inobservância das leis e regulamentos referidos 
no Artigo 5 ·.deste Acordo, e de outras normas governamentais 
estabelecidas para o fUncionamento de empresas aéreas designadas; 

b) quando ·as aeronaves utilizadas nos serviços convencionados. 
não sejam tripUladas por pessoas que possUam respectivamente a 
nacíonalidade de uma ou outra Parte Contratante, excetuados os 
casos de adestramento do pessoal navegante, por instrutores 
devidamente autorizados pelos órgãos competentes da Parte 
Contratante que designou a empresa e durante o período de 
ade~tramento. 

3. Nos casos de reincidência das infrações constantes do item 
anterior, a licença poderá ser revoaada. 

4. A revogação constante ~os itens I e 3 deste Artigo só 
poderá ser aplicada aPós consulta com a outra Parte Contratante. A 
Consulta terá início num prazo de sessenta (60) dias a partir da 
respectiva notificiição. 
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Artip7 

As autoridades aeronáuticas das duas Partes Contratantes 
del'erão manter contato permanente para garantir uma estreita 
colaboração em todas as questões tratadas no presente Acordo, 
vis.ando à sua execução satisfatória. 

ArtigoS 

I. Se qualquer das Partes Contratantes desejar modificar 
qua!qu_er cláusula do Anexo ao presente Acordo poderâ solicitar 
uma Consulta entre as autoridades aeronâuticas de ambas as ·Partes, 
a qual terá início num· prazo de sessenta (60) dias, a partir da 
r~spectiva notificaÇJ1o. 

2. Os resultados da consulta passarão a vigorar após 
:confirmação por troca de notas por via diplOmática. 

Artigo 9 

I. As divergências entre as Partes Contratantes sobre a 
interpretação ou aplicação do presente Acordo e do seu Anexo, que 
não puderem ser resolvidas por negociações ou por meio de 
consultas diretas, serão submetidas a Juízo Arbitral, seguindo-se o 
procedimento previsto no Art. 85 da Convenção sobre A viação Civil 
Internacional, conclufda em Chicago, a 7 de dezembro de 1944, 
quanto à composição e funcionamento do respectivo tribunal. 

2. As Partes Contràtantes farão o possível para dar 
cumprimento à dedsão arbitral. 

Artigo 10 

Ao entrar em vigor uma convenção aérea multilateral aceita por 
ambas as Partes Contratantes, o presente Acordo deverá ser 
modificado de modo que as suas disposições se conciliem com as da 
nova convenção. 

Artigo 11 

O presente Acordo e seu Anexo e assim os demais atos relativos 
aos mesmos que os complementem ou modifiquem, serão 
comunicados à Organização da Aviação Civil Internacional, para 
fins de registro. 

Artigo U 

Cada uma das Partes Contratantes poderâ, em qualquer tempo, 
notificar a outra Parte Contratante o seu propósito de denunciar o 
presente Acordo, fazendo simultaneamente uma comunicação no 
mesmo sentido, à Organização da Aviação Civil Internacional. O 
presente Acordo deix.ará de vigorar doze (12) meses depois da data 
do recebimento da notificação pela outra Parte Contratante, salvo se 
'for J.etirada por conseÕso de ambas as Partes ContrataÕ.tcs antes de 
expirar aquele prazo. Se não for acusado o recebimento da 
notificação pela Parte Contratante à qual for dirigida, entender-se-â 
recebida 14 (quatorze) dias depois de o ter sido pela Organização da 
A viação Civil Internacional. · 

Artigo 13 

O presente Aeordo substitui todas as licençu, privil~ios e con· 
cessões existentes: à data de sua entrada em vigor, outorgados a 
qualquer título por uma das Partes Contratantes em favor da 
empresa aérea da outra Parte Contratante. 

Artigo 14 

Para fins de aplicação do presente Acordo c do seu Anexo: 
a) a expressão "autoridade aeronáutica" significa, no caso da 

Rep6blica Federativa do Brasil, o Ministro da Aeronáutica, e no 
caso do Reino Haxemita da Jordânia, a Direção de Aviação Civil ou 
em ambos os casos, qualquer pessoa ou órgão que· esteja legalmente 
autorizado a exercer as funções atualmente pelos mesmos exercidas; 

b) a expressão ''empresa aérea designada" significa qualquer 
empresa que uma das Partes Contratantes tiver escolhido para 
explorar os serviços convencionados e a cujo respeito tiver sido feita 
comunicação por escrito às autoridades aeronáuticas da óutra Parte 
Contratante, segundo o disposto no Art. 29 parâgrafo 19, aHnea b, do 
presente Acordo; 

c) a expressào .. território" terâ o mesmo sentido que lhe dâ o 
Art. 2 da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, concluída 
em Chicago, a 7 de dezembro de 1944; 

d) .as definições "empresa aêrea", "serviço aêreo", .. serviço 
aêreo mternacional" e "escalas sem fins comerciais", são as 
;constantes do Art. 96 da Convenção sobre Aviação CiviJ Interna­
cional acima mencionada. 

Artigo IS 

1. Cada Parte Contratante notificará a outra, por via 4i­
plomática, da conclusão das formalidades const1tucronais 
necessárias- à entrada em vigor do presente Acordo, o qual terâ 
vigência a partir da data da última dessas notificações. 

2. No entanto, o Acordo entrará em vigor, provisoriamente, na 
data de sua assinatura. nos limites das atribuições administrativas 
das respectivas autoridades aeronáuticas. 

Feito em Brasilia, aos S dias do mês de novembro de 1975, em 
dois originais, cada um nas Jfnguas portuguesa e inglesa, ambos 
igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F. 
Azeredo da Silveira. 

Pelo Governo do Reino Haxemita da Jordãnia: Hisham Al­
Shawa. 

ANEXO 
Seçio I 

As Partes Contratantes concedem·se mutuamente o direito de 
explorar, por intermédio da empresa ou empresas designadas e 
segundo as condições deste Anexo, os serviços convencionados, nas 
rotas c escalas estaOelecidas nos Quadros dC Rotas que o integram. 

Seção 11 

l. Nos termos do presente Acordo e deste Anexo, cada Parte 
Contratante concede às empresas aéreas designadas pela outra Parte 
Contratante e para o fim de explorarem os serviços convencionados 
ao longo das rotas especificadas os seguintes direitos: 

a) o direito de desembarcar e embarcar passageiros, cargas e 
malas postais originados no território da outra Parte Contratante ou 
a ele destinados; 

b) o direito de desembarcar c embarcar passageiros, c<~S c 
malas postais de tráfico internacional, originados em esc:alas em 
terceiros países incluidas no Quadro de Rotas, ou a elas destinados. 

2. Cada Parte Contratante autorila o sobrevôo de seu território 
pela empresa ou empresas designadas da outra Parte Contratante, 
com ou sem pouso técnico nas escalas constantes do Quadro de 
Rotas. 

3. Todo o estabelecido precedentemente fica sujeito, em seu 
exercicio, às condições previstas na Seção lU, seguinte. 

Seção UI 

I. Os serviços convencionados terão por objetivo fundamental 
oferecer uma capacidade adequada à procura do trâfico. 

2. Na exploração desses serviços se levarâ em conta, prin~ 

cipalmente quanto à exploração de rotas ou trccbos comuns de rota, 
os interesses das empresas aéreas designadas, a fim de que os serviços 
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prestados por qualquer- dcias n'io sejãm indevidamente afetados. 
Assegurados os principies de reciprocidade, Um tratamento justo e 
equitativo dcverã ser concedido às empresas aéreas designadas das 
duas Partes Contratantes, para que possam explorar. em igualdade 
de condições, os serviços aéreos nas rotas especificadas nos Quadros 
anexos. 

3. O direito de uma empresa aêrea designada de uma Parte 
C~ntratante de embarcar e desembarcar, nos pontos e rotas especifi~ 
cados, trâfico internacional com destino a ou proveniente de 
terceiros pilíses, será exercido de ·modo que a capacidade cor-
responda: , 

a) à necessidade do trâfico entre o pais dfl origem e os países de 
destino; 

b) às exigências de uma exploração econômica dos serviços con­
vencionados; 

c) à procura do tráfico existente nas reliões atravessadas, 
respeitados os interesses dos serviços locais e regionais. 

Seçio IV 

I. As Autoridades aeronáuticas das Partes Contratantes 
consultar-se-ão a pedido de uma delas a fim de determin:~r se os 
princfpios enunciados na Seção lll estão sendo observados pelas 
empresas aéreas designadas, e, em particular, para evitar que uma 
porção injusta de tráfico seja desviada de uma das mencion~;~das 
empresas. 

2. As Autoridades aeronáuticas de qualquer das Partes 
Contratantes fornecerão às Autoridades aeronáuticas da outra Parte 
Contratante a pedido destas, periodicamente ou a qualquet tempo, 
os dados estatísticos que sejam razoavelmente solicitados, para, a 
verificação de como está sendo utilizada, pela empresa ou empresas 
aéreas designadas da outra Parte Contratante, a capacidade 
oferecida nos serviços convencionados. Esses dados deverão conter 
todos os elementos necessários para fixar o volume de trâfico, bem 
como sua origem e destino. 

SeçioV 

I. As tarifas a serem aplicadas pelas empresas aéreas 
designadas de uma Parte Contratante em pagamento do transporte 
de passageiros e carga originados no território da outra Parte 
Contratante ou a ele destinado, deverão ser estabelecidas em níveis 
razoâveis, dando-se a devida consideração a todos os fatotet 
relevantes, inclusive custo de operação, caracterfsticas de serviço, 
lucro razoável c tarifas de outras empresas aéreas aplicadas na 
rnesma ou em rotas semelhantes, devendo ser observado, quanto 
pcss{ve1, o mecanismo adotado pela Associação lnternacional dos 
Transportes Aéreos (lATA): 

2. As tarifas assim elaboradas serão submetidas à aprovação 
das Autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante trinta (30) 

dias, pelo menos, antes da data prevista para ·a sua aplicação; em 
casos especiais, esse prazo poderá ser reduzido, se assim 
concordarem as ditas Autoridades. 

3. Se, por quatqu~r razão, urna determinada ·tarifa não puder 
ser fixada na forma das disposioães anteriores, ou se, durante os 
primeiros quinze (15) dias do prazo, qualquer das Partes 
Contratantes notificar a outra a desaprovação de qualquer tarifa que 
lhe foi sUbmetida, as Autoridades aeronáuticas das Partes Contratan­
tes tratarão de determinar tal tarifa em reunião de consulta. 

4. As tarifas estabelecidas na forma das disposições desta Seçio 
permanecerão em vigor at6 que novas tarifas sejam estabelecidas 
segundo essas mesmas disposições. 

5. As tarifas aplicadas pelas empresas aéreas designadas por 
uma das Partes Contratantes, quando servirem pontos comuns às 
duas Partes ou pontos compreendidos em rotas comuns entre o 
território de uma Parte Contratante e terceiros países, não serão 
inferiores: às aplicadas pelas empresas da outra Parte na execução de 
serviços idênticos. 

6. As empresas aéreas designadas por uma Parte Contratante 
não pOderão conceder, direta ou indiretamente, por si ou através de 
qualquer tntermediário, descontos, abatimentos ou quaisquer 
redu..;ões sobre tarifas em vigor, salvo os previstos pelas resoluções 
;.proiladas !'elas Partes- Contratantes. 

Seção VI 

Os horârios deverão indicar o tipo, mOdelo e configuração das 
aerOnaves utilizadas, bem como a freqüência dos serviços e escalas, e 
serão submetidos pelas empresas aéreas designadas de cada Parte 
Contratante às Autoridades aeronâuticas da outra Parte Contratante 
trinta (30) dias, no mínimo, antes da data prevista para sua vigência. 
Tais horários deverão ser aprovados dentro do prazo acima 
indicado, a menos que envolvam alteração de escalas ou de 
capacidade ern desacordo com o que está especificado neste Anexo. 

Seçio VII 

I. As seguintes alterações nas rotas não dependerão de prévio 
aviso entre as Partes Contratantes, bastando a respectiva notificação 
de uma a outra Autoridade aeronáutica: 

a) inclusão ou supressão de pontos de C:scalas no território da 
Parte Contratante que designa a empresa aérea; 

b) omissão de escal.as no território de terceiros países. 

2. A alteração das rotas convencionadas pela inclusão de ponto 
de escala não previsto no Quadro de Rotas fora do território da 
Parte Contratante que designa a empresa aérea, fica sujeita a acordo 
pré~io entre as Autoridades aeronâ.uticas de ambas as Partes. 
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PONTOS INICIAIS 

A • < 2 > 

Pontos no Terri­
tório do Brasil 

B • ( 2) 

Pontos no Terri­
tório do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

QUADRO DE ROTAS 00 BRASIL 

PONTOS INTERMEDIARIOS PONTOS NA JOROÂNIA 

(lJ 

Dois pontos na ~frica Ocidental(3) AMMAN 
Um ponto na Ãfrica Central (3) 
Um ponto na Africa Oriental (3) 

Um ponto na Africa Ocidental(3) 
Argel 
TÚnis 
Tripoli 
CairO 

AMMAN 

(1) -A suspensão de escalas se regula pela Secção VII do Anexo 

Maio de 1976 

PONTOS ALtM 

(l) 

Teheran, Nova 
Delhi ou Tó­

quio 

Teheran, Nova 
Delhi ou Tó­

quio 

(2) - A seleção de u~a das rotas acima implica no cancelamento da outra rota 
(3) - As Partes fixarão os pontos antes da iniciação dos serviços. 

PONTOS INICIAIS 

A· (2) 

Pontos no Terri-
tório da Jordã .. 

nia 

B - ( 2) 

Pontos no Terri-

tório da Jordâ-

nia 

PONTOS 

CAIRO 
LAGOS 

QUADRO DE ROTAS DA JORDÂNIA 

INTERMEDIARIOS 

(1). 

PONTOS NO BRASIL 

RIO DE JANEIRO 
E/OU S~O PAULO 

ACCRA OU ABIDJAN 
DAKAR 

CAIRO 
TRIPOLI 
TONIS 
ARGEL 
DAKAR 

OU BENGHAZ~ 

RIO DE JANEIRO 
E/OU S!IO PAULO 

NOTA (l) - A suspensão de escalas se regula Pela Secção VII do Anexo 

PONTOS ALtH 

c l) 

MONTEVIDtU 
OU BUENOS AIRES 
SANTIAGO 

HONTEVIOtU OU 
BUENOS AIRES 
SANTIAGO 

(2) A seleção de uma das rotas acima implica no cancelamento da outra rota. 
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Protocolo de Assinatura 

· No curso das negociações que t~rminaram Com a assinatura do 
Acordo sobre Transportes Aéreos entre o Brasil e a Jordânia os 
Representantes das Partes Contratantes acordara'm o seguinte: 

' 

2. - A remessa de somas recebidas petas empresas aéreas 
designadas das Partes Contratantes farMse·á de acordo com as 
formalidades cambiais das duas Partes Contratantes, as qoais, no 
momento, concedem amplas facilldades para as transferências oriunM 
das dessas operações. 

1 - Com referência aos membros da tripulação estrangeiros 
utilizados nos serviços convencionados, as empresas aéreas designa­
das brasileiras e jofdanianas submeterã~ às Autoridades Aeronáuti­
cas do Brasil e da Jordânia, quando for o caso, urna lista completa 
incluiri.do nome, nacionalidade. função, tipo e número da licença, e o 
nome da autoridade que emitiu a referida licença. Se não houver 
nenhuma comunicação ern contrário por parte das autoridades 
brasileiras ou jordan)anas, os membros da tripulação poderão 
operar os serviços convencionados. 

As autoridades Aeronáuticas ensejerão os seus melhores esfor· 
ços, através dos canais apropriados, visar1do à celebração de um 
acordo bílateral sobre isenção de bitributaçào. 

Brasília, 5 de novembro de 1975. 

Pelo Governo da RepCiblica Federativa do Brasil: Antônio F. 

Azeredo da Silveira. 

Pelo Governo do Reino Haxemita da Jordânia: Hisha.m AI· 
Shawa. 

CONGRESSO NACIONAL 

DECRETO LEGISLATIVO N• 77, DE 1974 

Aprova o texto da Convenção sobre o Regulamento Internacional para Evitar Abalroamen­
tos no Mar, 1972, concluída em Londres, a 20 de outubro de 1972. 

RETIFICAÇ0ES 

Na republicação do texto da Convenção, feita no DCN- Seção 11- de 11-9-75, na página 4.481, 2• 
coluna, no item VI, da alínea g, constante da Regra 3- Definições Gerais, 

Onde se lê: 
... dificilmente permitem ao rebocador ... 

Leia-se: 
... dificilmente permite ao rebocador ... 
Na página4.482, I• coluna, na ~línea b, constante da Regra 7- Risco de Colisão, 

Onde se lê: 
... de risco de colisão e pilotagem radar ... 

Leia-se: 
... de risco de colisão e plotagem radar ... 
Na página 4.488, l•coluna, na alínea e, constante da Regra 38-lsenções, 

Onde se lê: 
... , resultante das prescrições das Seções 2(g) e 3(b) do Anexo I. 

Leia-se: 
... ,resultante das prescrições da Seção 2(b) do Anexo I. 
Na mesma página e coluna, na alínea f, constante da Regra 38- Isenções, 

Onde se lê: 
... , resultante das prescrições da Seção 3(b) do Anexo I. 

Leia-se: 
... ,resultante das prescrições das Seções 2(g) e 3(b) do Anexo I. 
Na página 4.488, 2• coluna, na alínea b, do item 3. Posicionamento ou espaçamento horizontal das luzes, 

constante do Anexo I da Convenção, 
Onde se lê: 

... no ou próximo dos bordos da embarcação. 
Leia-se: 

... nos ou próximo dos bordos da embarcação. 
Na {'ágina 4489, I• coluna, na alínea a, do item 8. Intensidade de Luzes, constante do Anexo I da 

Convençao, 
Onde se lê: 

I= 3,43 X 10' X T X D' X K-D 
Leia-se: 

I= 3,43 X 10' X T X D' X K-d 
Na página4489, 2• coluna, no item U.Luzde manobra, constante do Anexo I da Convenção, 

Onde se lê: 
Não obstante as previsões do parágrafo 2 (1) ... 

Leia-se: 
Não obstante as p~escrições do parágrafo 2 (1) ... 
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Na página 4_.490, I' coluna, na alínea a, do item l. Apitos, constante do Anexo Ili da Convenção 
Onde sele: · ' 

... ,dentro dos limites de 180 a 700HZ(+ 1%) ... 
Leia-se: · 

... , dentro dos limites de 180 a 700HZ(+-!%)... · 
Na rpesma página, 2• coluna, na alínea g, Sistemas combinados de apitos, constante do Anexo Ill dai 

Convençao, 
Onde se lê: 

... referidos na alínea I (f) acima ... 
Leia-se: 

... referidos na alínea (f) acima ... 

SENADO FEDERAL 

r-------------SUMÁRIO-------------. 
I -ATA DA 66• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 12, de 
1975 (n~> 1.507-B/73, na Casa de origem), que estabelece normas 
para a prática didâtico-científica da "vivissecção de animais", e 
determina outr.as providências. (Redação final.) 

Projeto de Lei da Câmara n~' 12/16 (n~' 183-B/75, na Casa de 
origem), que estende a jurisdição da Junta de Conciliação e Julga­
mento de Concórdia-Se, ao Municlpio de Xavantina. 

Projeto de Lei do Senado n' 8/76, que assegura direitos dos 
empregados no caso de falência ou concordata da empresa. 

Projeto de Lei do Senado n' 18lj75, que estende o disposto 
no§ J.9 do artigo 38 da lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, com 
a redação que lhe deu a Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973, e dá 
outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n9 26/76 (n' 1.7l4·CJ73, na 
origem), que torna obrigatória a utilização do "Relatório Padrão 
de Acidentes de Trânsito", a ser preenchido após cada 
ocorrência de trânsito, e determina outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n' ll/76 (n9 56·Df75, na origem), 
que acrescenta parágrafo ao artigo 135 do Código Eleitoral, dis· 
pondo sobre Seções eleitorais em propriedades rurais. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 13/76, que aprova o texto 
do Acordo de Comêrcio, firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a República Popular de Bangladesh, em 
Brasília, a 13 de fevereiro de 1976. 

·Projeto de Lei do Senado n'~ 75/76, que altera a redação do 
§ )9 do art. 5v da Lei Orgânica da Previdência Social. 

Projeto de Lei do Senado n' 120/75, que estabelece horârio 
especial para o funcionamento de Shopping Centers, e dã outras 
provídêncías. -

1.2.2 - Comunicpçào da Presidência 

- Arqu1vamento do Projeto de Lei do Senado n' 53/75, que 
declara de utílidade pública as Associações Comerciais e Indus· 
triais existentes em Goiás, por ter recebido pareceres contrârios, 
quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de Resolução n" 53/76, de autoria do Sr. Senador 
Itaffiar Franco, que acrescenta alínea ao art. 407, do Regimento 
interno do Senado Federal. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

- Referente à apresentação de emendas ao projeto lido. 

1.2.5 - Requerimento 

N9 195/76, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, solí· 
citando informações a serem prestadas pelo Poder Executivo, a 
fim de obter subsídios pa-ra exame do Projeto de Lei do Senado 
n9 19/76, em tramitação, que dispõe sobre a concessão do abono 
de permanência em serviço às mulheres seguradas do INPS a 
partir de 25 anos de atividade, dando nova redação ao § 49 do 
art. to da Lei nv 5.890, de junho de 1973. 

1.2.6 - Oficio do Presidente da Brazllian-American 
Chamher of Commerce 

- De agradecimento pela presença de representante da Pre· 
sidência do Senado na solenidade de agraciamento do titulo de 
"Homem do Ano" de 1976. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BA PT/ST A - Solenidade de agra­
damento do Dr. José Papa Júnior, Presidente da Federação do 
Comércio e do Centro de Comércio do Estado de São Paulo, 
com o título de .. Homem do Ano", pela Câmara de Comércio 
BrasiJ~Estados Unidos, em New York. 

SENADOR PAULO GUERRA - Medidas em favor dos 
canavicultores de Pernambuco. 

SENADOR LEITE CHAVES- Considerações,sobre o Pro4 

jeto de Lei do Senado n' lll/?6, de autoria de S. Ex•, lido em 
sessão anterior, que assegura ao empregado optante, com dois ou 
mais anos de serviço, urtt adicional correspondente "ao valor dos 
depósitos reitos em sua cont,jl vinculada, em razão de despedida 
sem justa causa. 

SENADOR MAURO BENEVIOES- Atuação da Desem­
bargadoia Auri Moura Costa, ao término do seu mandato como 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Cearâ.. 



Malo ... l976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) S""'*" 15 U87 

1.2.8- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Sei1ado n\" 113, de 19.76, de autoria do Sr. 
Senador ltalívio Coelho, que revoga o§ 19 do artigo sv da Lei n' 
4.728, de 14 de julho de 1965, que disciplina o mercado de capi­
tais e est~belece medidas para o seu desenvolvimento. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 138/76, de autoria do Sr. Senador Vas­
c<:mcelos Torres, de transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do editorial intitulado "A Visita à França", publicado no jornal 
O Globo, em 28 de abril de 1976. Aprpvado. 

-Requerimento n~ l5lf16,.de autoria do Sr. Senador P~ 
trônio Portella, de transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Presidente da Repóblica, General Er­
nesto Geisel, em Volta Redonda, no dia lt de maio de 1.976~ por 
ocasião das solenidades oficiais do "Dia do Trabalho". 
Aprondo • 

....:... Requerimento n9 158/76, de transcrição, nos Anftis dO! • 
Senado Federal, do discurso do Presidente da República, o,.:, 
neral Ernesto Geisel, pronunciado no dia lt de maio de 1976. Pn-· t~ 
judicado, em virtude da aprovação do item anterior. 

-Projeto de Lei do Senado n• 112/75, de autoria do 
Senador José Esteves, que dispõe sobre honorários de advogado, 
sua estipulação e cobrança, e dá outras prbvidências. Aprovadq,, 
em 29 turno. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 239/75, que dá nova redação 
ao§ 49 do artigo 10 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, que ai~ 
tera a Legislação da Previdência Social, e dá. outra!~ providências. 

(Aprc:ciaçilo preliminar da oonstituÓionalidade.) Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

-Requerimento n• 125/76, de transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da saudação do Presidente Giscard d'Estaing e 
do agradecimento do P[esidente Geisel, quando de sua chegada 
em Paris. Declarado prejudicado. 

1.4- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITALfVIO COELHO- Considerações sobre a 
palestra do Sr. Ministro da Agricultura, proferida dia 11 do 
corrente na EMBRATER, para extencionistas rurais especiali~ 
zados em milho, trigo, soja e arroz. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI· 
MASESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE-
RIOR· 

-Do Sr. Alexandre Costa, proferido na sessão de 12·5~76. 

3- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

- N•4, de 1976. 

4~ATASDECOMISS0ES 

5- MESA Dlf!ETORA 

6- LIDERES E VICE· LIDERES DE PARTIDOS 

7..,. COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

I 

ATA DA 66• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 1976 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDll:NCIA DO SR. MAGALHÃES PlNTO 

-Âs 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Lindoso - JarbaS Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - José Sarney - Mauro 
Benevides - Wílson Gonçalves - Dinarte Mariz - Ruy Carneiro 
- Paulo Guerra - Lourival Baptista- Dirceu Cardoso - Eurico 
Re:zende ~ Itamar Franco- Magalhães Pinto- Lâzaro Barboza 
- Italivio Coe\ho- Mattos Leão- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista dC presença 
acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. l9·Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 320, DE 1976 
(Da Comissio de Redaçio) 

RedatÇio final das emendas do Senado ao Projeto de ·Lei 
da Câmatra R9 11, de 1975 (nq t.507-Bf73, na Casa de 
origem). 

Relator: Senador Renato Franco 
A Comissão apresenta a redação final das emendas do Senado 

ao Projeto de Lei da Câmara n' 12, de 1975 (n' 1.507·8/73, na Casa 

de origem)~ que estabelece normas para a prática didâtico·científica 
da .. vivissecção de animais", e determina outras providências. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1976. - Danton Jolllm, 
Pr~Sidente- Renato Franco, Relator- VirgOio Tjvon. 

ANEXO AO PARECER N• 320, DE 1976 

Redaçio final das eaea4u do Seaado ao Projeto de Lei 
da Cimara n' 12, de 1975 (n' 1.507·8/73, na Casa • 
origem). 

Emeaclan' I 

(Corresponde à emenda nt I~CEC) 

Dê·se a seguinte redação ao item I do art. 3' do Projeto: 

"I - sem o emprego de anestesia geral, local ou tron­
cular." 

Emeadan• 2 

(Corresponde à emenda nt 2·CEC) 

Acrescente--se o seguinie item V ao art. 3~ do Projeto: 

"V- em estabelecimentos de ensino de I' c 2' graus e 
em quaisquer locais freqüentados por menores de idade." 
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PARECER N• 3%1, DE 1!1?6 

Da Comlssio de Leglslaçio Soelal, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n"' U~ de 1976 (n9 18J..B, de 1975, na origem) que 
"estende a jurisdJçio da Junta de Conctllaçio e Jula.amento de 
Concórdia- SC, ~o municipio de Xanntlna "· 

Relator.: Senador Franco Montoro. 

O presente projeto, de autoria do ilustre Deputado Wílmar 
Dallanhol, objeliva estender a jurisdição da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Concórdia, ao município de Xavantina, no meio-este 
catarinense. 

A Consolidação das Leis do Trabalho, em seu art. 650, es­
tabelece que a extensão de jurisdição de Juntas de Conciliação e Jul­
gamento depende de lei federal. 

Por seu turno, a Lei n9 5.630, de 2 de dezembro de 1970, que 
"estabelece normas pàra a criação de órgãos de primeira instância na 
Ju~t.f~~ do Trabalho" dispõe que a referida extensão jurisdicional só 
pode se efetivar no caso de "municípios ou distritos situados num 
raio máximo de Sessenta QUilômetros" e "desde que os meios de 
condução para a respectiva sede sejam díãriós e regulares". 

Em abono da sua iniciativa, o autor salienta: 

"São inegáveis as vantagens que decorrem do estabeleci­
mento da Jurisdição especializada trabalhista, especialmente 
aos municípios próximos da Junta. 

E o próprio Poder Executivo, em justificativa a mensa­
gens corfelatas tem defendido essa estensão "aos municípios 
situados num raio máximo de 60 km e ligados à sede da Junta 
por linhas regulares e assíduas de transportes. 

to caso de Xavantina, com relação à Junta de Concilia· 
ção e Julgamento de Concórdia. 

O \1unicípio de Xavantina, integrante da Comarca de 
Seara, situado a 60 km de Concórdia e a esta ligado por con 4 

dução diária, parece só foi omitido na definição da jurisdi4 

ção, daquela Junta, por lapso. 
Saliente~se que em idênticas condições dos municípios 

Ità. e Seara somente Xavantina não integra a JUrisdição da 
Junta de Conciliação.'' 

Relatando a matéria na Comissão de Trabalho e Legislaç--do S<.-

l
ciaJ da Câmara dos Deputados, o ilustre Deputado Nelson Marche­
zan salientou que "o ideal seria mesmo que cada municfpio' 
1brasileiro dispusesse de sua própria Junta de Conciliação e Julga­
mento para melhor distribuir a justiça trabalhista e dar soluções rá­
pidas aos dissídios coletivos". 

Por outro lado, o Ministro Luiz Rezende Puech, Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho, manifestou estar inteiram~nte acor­
de com o objetivo colímado pelo projeto sob exame. 

Ã vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n9 t 2, de 1976. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1976. Nelson Carneiro, 
Presidente- Franco Montoro, Relator - Accioly FUho - Henrique 
de La Rocque- Jessé Freire- Jarbas Passarinho. 

PARECERES N .. 3ZZ e 3%3, DE 1!1?6 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 08 de 1976, que 
"assegura direitos dos empregados no caso de falência ou 
coneordata da empresa". 

PARECER N• Jll, DE 1!1?6 
(Da Comlssio de Consdtuiçio e Justiça) 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

De autoria do ilustre Senador Franco Montara, o Projeto sob 
exame tem cOmo objetivo a alteração do§ IP do art. 449 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, para incluir entre os créditos privile­
giados as contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de. 
Serviço, no caso de falência ou concordatas. 

2. Na Justificação, aduz o Autor: "atualmente os trabalhado· 
re~ e o próprio Banco Nacional da Habitação, que administra o Fun· 
do de Garantia do Tempo de Serviço, ficam sem as garantias :de cré­
dito privilegiado para receber as contribuições devídas pela empresa 
que falir ou pedir concordata", 

Lembrando que a inclusão das contribuições devidas ao Fund<J 
de Garantía não figuram e nem poderiam figurar no texto primitivc 
da Consolidação, que é de 1943, enquanto o Fundo de Garantia foi 
instituído em 1966, explica que "o Projeto procura sanar a lacuna 
existente na lei e respeitar o sentido social que a inspirou". 

3. De acordo com o art. 89 , item XVII, alínea b, da Consti­
tuição, compete à União legislar sobre Direito do Trabalho. 

O art. 43 da Carta Magna, por sua vez, atribui ao Poder Legis­
lativo, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre toda5 
as matérias da competência da União, enquanto o art. 56 estatui que 
"a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Câ­
mara dos Deputados ou do Senado Federal..." 

No eaput do art. 165 de Lei Maior, lemos: ••a Constituição 
assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, além de outros que, 
nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição social". 

Constitucional, o Projeto é, também, jurídico, sendo, ainda, de 
todo conveniente, uma. vez que institui mais uma justa garantia para 
os trabalhadores, os quais, por sua condição econômica mais débil, 
são credores de uma especial proteção do Estado. 

4. À vista do exposto, opinamos pela tramitação do Projeto. 
pois que constitucional e jurídico, e, no mérito {art. 100, item I, n"' 06. 
do Regimento Interno), por sua aprovação. 

Sala das Comissões., 28 de abril de 1976.- Accioly Filho, Pre· 
sidente- Henrique de La Rocque, Relator- Helvidlo Nunes- OttCJ 
Lehmann- José Lindoso- Nelson Carmiro- Heitor Dias- Lelt• 
Chaves. 

PARECER N• 3%3, de 1!1?6 
(Da Comlssio de Legislação Social) 

Relator: Senador Jessé Freire 

Pretende o eminente Senador Franco Montoro, com o present1 
projeto, sejam incluídas, entre os créditos privilegiados, arrolado~ 
nas concordatas e falências, as contribuições devidas pelas empresa~ 
ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Atualmente, nos termos do§ 1'1 do artigo 449 da Consolidaçã< 
das Leis do Trabalho, tais créditos, além dos de natureza fiscal o·J tri 
butâria, são os constituídps pela totalidade dos salârios devidos a< 
empregado, do terço das indenizações a que tiver direito e do crédit< 
quirografário dos restantes dois terços. 

Apesar da Lei n9 5.107/66, que criou o Fundo de Garantia d< 
Tempo de Serviço, estabelecer diversas sanções à empresa que ·nã< 
realizar os depósitos nas contas vinculadas, nos prazos nela 'prescri 
tos. a verdade é que avultam na Justiça do Trabalho,. as reclamaçõe 
de empregados que, munidos de suas "Autorizações de Saque' 
(AM). nada encontram em seu nome nos bancos depositários ou 
quando há depósitos, estes não correspondem ao valor devido. 

Se, coincidentemente, com a falta da realização dos depós1t0s, 
empresa pede concordata ou entra em falência, dificilmente aquela 
importâncias serão pagas, pelo menos, integralmente, porquantc 
para o seu recebimento, terá o empregado que se habilitar à mass.: 
como qualquer credor. 

Ora, os depósitos feitos em nome do empregado optante com 
tituem~se, de certo modo, num substitutivo da indeilização previst 
na CLT. Se esta goza de privilégio creditício, nada mais legítimo qu 
estender·se àqueles as mesmas prerrogativas, face à sua idêntica fun 
ção social. 

Nessas condições, opinamos pela aprovação do projetp. 
Sala das Comissões. 13 de maio de 1976. - Nelson CarnflJ'(l 

Presidente- Jessé Freire, Relator- Jarbas Passarinho- Henrtqu 
de La Rocque - Accioly Filho. 
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'pARECERES N .. 324, 315 e 316, DE 1916 

Sobre o Projeto de Lei do Staado "'181, 4eJ915, que ..... 
tetlde o dl!fOSIO "" § 1' do artlp 38 da Lei.., 3.807, 4el6 de 
agooto 4e 1960, com a redaçio quelbe deo a Lei "' 5.890, 4e 8 
cte·jullbo de 1973, e dá outru proYidft(ias". 

PARECER N• 324, DE 1916 
(Da ComliiSio 4e COIIIIÍtulçio e Jll!llça) 

Relator: Seaador Helddlo Nunes 

{\plicar à pensão deixada por servidores civis, militares, autár­
quicos e .de sociedades dtl economia mista da União o disposto no § 
2~' do art. 38 da Lci n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a reda~o 
que lhe deu a Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973, ~o objetivo do Pro· 
jetO de Lei do Senado n' 181, de 1976, do ilustre Senador Nelson 
Carneiro. . 

2. A norma cujos efeitos a proposição visa a estender tem a .se-
guinte redação: 

"§ 211 No caso de o cônjuge estar no gozo da prestaçiO 
de alimentos, h11.ja ou níio desquite, str-lhc-â assegurado o 
valor da pensão alimentfciá judicialmente arbitrada, des­
tinando-se o restante à companheira ou ao dependente 
designado." 

Recolho da justificativa apresentada um tópico que pareçe 
valioso para a compreensão da matéria: 

..... a pensão deixada pelos servidores civis e aut4rquicos 
da União estt regulada pelo art. 5• da Lei nt 4.069, de li de 
junho de 1962, e a dos militares pelo art. 78 da lei n" 5.174, 
de 23 de dezembro de 1971. E em tais estatutos legais não se 
~ontempla a hipótese da lei de 1960, modificada em 1973, 
criando assim, dentro do Estado, distinção que ao lr.gislador 
cumpre sanar." 

3. De outra parte, entendo que o Projeto de Lei em c:xamenio 
fere o art. 57, n9 JI, da Constituição Fedêral, que estabelece como da 
exclusiva competência do Presidente da Repúbli~ a iniciativa de leis 
que criem cargos, funções ou empregos públicos ou aumentem ven­
cimentos ou a despesa pública. 

O Projeto não incide em qualquer das, restrições' estabelecidas, 
especialmente na parte relativa a aumento de vencimentos, mas 
apenas distribui de maneira diferente a pensão deixada pelo servidor, 
quando desquitado ou separado, de fato, da esposa. 

4. Não compete a esta Comissão o exame do mérito da pro­
posição. Assim, o parecer é pela constitucionalidade e juridicidade 
do projeto de lei ntl8l, de 1975. 

Sala das Comissões, em 19 de novembro de 1975. - Acc&oly 
Filho, Presidente - Helvídlo Nunes, Relator - Jotf Lindo110 -
Nelson Carneiro - Leite Chaves - ItaJfvlo Coelho - Henrique de La 
Rocq,ue. 

PARECER N• 325, DE 1916 
(Da ComiiiSio de Senlio Público Qfll) ..... . 

Relator: Senador Itamar Franco 

O Projeto de Lej do Senado n" 181, de 197.5, de autoria do emi~ 
nente Senador Nelson C~trneiro, reivindica a extensl.o do que disPõe 
a Lei Orgânica da Previdência Social, no parâgrafo 2t do seu art. 38, 
aos servidores civis, militares, autárquicos e de sociedades de econo-­
mia mista da União. 

Em suma, quer que se aplique a tais servidores da União a 
seguinte disposição da referida Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
com a redação que lhe deu a L«!i nt 5.890, de 8 de junho de 1973: 

"No caso de cônjuge estar no gozo de prestação de ali­
mentos, haja ou não desquite, ser-lhe-á assegurado o valor da 
pensão alimentícia judicialmente arbitrado, destinando-se o 
restante à companheira ou ao dependente designado." 

Na Comissão de Constituiçlo c JustiÇa, deu-se ampla guarida 
ao Projeto, constando do brilhante Pareçer do Relator o sesuinte 
trecho: 

.. De outra parte, entendo que o Projeto de Lei em exame 
nào fere o ait. 57, n,IJ, da Constituição Federal, que estabele-­
ce. como da exclusiva competência do Presidente da Rep6-
bJica a iniciativa de leis que criem cargos~ funções ou empre-­
J(ll J!dblicos ou aumentem vencimentos ou a despesa pública. 

, O Projeto nlo incide em qualquer das restrições estabele-­
dd'as, especialmente na parte relativa a aumento de 

' vencimentos, mas apenas distribui de maneira diferente a 
pensão deixada pelo servidor, quando desquitado ou 
separado, de fato, da esposa. 

Não compete a esta Comissão o exame do mérito da pro­
posição. Assim, o parecer 6 pela constituciOnalidade c juri­
dicidade do projeto de lei n• 18(, de 1975." 

Na verdade, rlão se pode negar procedência a qualquer medida, 
em qualquer ramo do Direito, que vise o equilíbrio social, através da 
coi:reção e reparação das injustiças. 

Dentro de uma comunidade, sempre será absurdo, e, portanto, 
contrário ao interesse público, que "se tratem diferentemente parcelas 
do seu contingente. O legislador precisa perseverar na miss!o de 
buscar execuÇãO para o primeiro dispositivo inscrito entre os direitos 
e as garantias individuais do artigo 153 da Constituição Federal, que 
conceitua: 

"Todos são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, 
raça, tr,llbalho, credo religioso e convicções po\iticas. Serfl 
pttnido pela lei o preconceito de raça . ., 

Nio se justificam, assim, as leis .que, elaboradas por ronsenso 
para regerem uma mesma sociedade, tratem de modo diverso situa­
ções equivalentes. 

Na proposição sob nosso exame, verifica-se que se pretende 
estender, para os servidores da União, disposições relativas a 
pensões alimentícias, plenamente vigentes para as demais categorias 

-profissionais de sssalariados. 
Tais disposiÇÕes foram harmoniosamente absorvidas pela socie· 

dade brasileira e argamassadas pelbs bons frutos da sua execução: 
amparam o cônjuge, dentro de medidas irreparaveJmente justas, sem 
desampararem a companheir!l ou o dependente designado. 

Faz-se, entio, a boa justiça, sob cuja ~gi4e todos procuramos 
vivere conviver. 

Ora, Rílo se oompreende, em conseqüência, por que a aplicação 
do bom éonceito já não se estende a todos indiscri~inadamente. Ao 
invés, estreita-se a norma ao ponto de impedi-la de chegar até os 
servidores da União, civis ou militares. 

Daí a oportunidade do Projeto n" lSl, de 1975, jâ enaltecido 
pela aprovação da douta Comissão de Constituiçlo e Justiça, pois 
que oferece ao Congresso Nacional a feliz oportunidade de dar uma· 
nova contribuição ao aprimoramento das Leis, tão urgentemente 
necessária ao objetivo do equillbrio sm:ial, fonte inspiradora da ação 
parlamentar do Poder Legislativo. ' 

Isto posto, opinamos favoravelmente ao Projeto sob nossa apre­
ciação, recomendando a sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 29 de abril de 1976. - Lázaro Barboza, 
Presidente - Itatmar Franco, Relator - Augusto Franco - Accloly 
Filho. 

PARECER N•326, DE 1916 
(Da ComiiiSio de Finanças) 

Relator: ~dor Roberto Saturnlno 

O presente Projeto de Lei do Senado estende o disposto no § 29 
do artigo 38 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a redação 
que lhe deu a Lei n~" 5.890, de 8 de junho de 1973, e dã outras 
providências.· 



2490 Sábado 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1!176 

A proposição é de autoria do eminente Senador Nelson Car­
neiro e objetiva estender a aplicação do disposto no§ ]!I do art. 38-da 
Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960, à pensão deixada por 
servidores civis, militares, autárquicos e de sociedades de economia 
mista da União. 

Justificando seu projeto, afirma o Autor: 
" ... a pensão deixada pelos servidores civis e autárquicos 

da União está regulada pelo art. S~' da Lei n~' 4.069, de J 1 de 
junho de 1962, e a dos militares pelo art. 78 da Lei nl" 5.774, 
de 23 de dezembro de 1971. E em tais estatutos legais não se 
contempla a hipótese da Lei dé 1960, modificada em 1963, 
criando assim, dentro do Estado, distinção que ao legislador 
cumpre sanar. 

Vale acentuar, desde logO, que a proposição não 
aumenta despesa. Apenas, distribui de forma diversa a 
pensão deixada pelo servidor, quando ele é desquitado ou 
_está separado,.de fato, da esposa, Não se inclui, conseqUente­
hl~nte, entre as leis-cuja iniciativa cabe exclusivamente ao Sr. 
Presidente da-República (art. 57, li, da Constituição). Por 
outro lado, o Inciso V do mesmo dispositivo constitucional 
não se refere à pensão, na enumeração que faz, e não deve ser 
interpretada de mQdo a incluir hipóteses não previstas ou 
imaginadas, Ensina a hermenêutica que a lei que abre 
exceção à regra geral só alcança os casos que especifica." . " 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, acolhendo parecer 
do Ilustre Senador Helvfdio Nunes, opinou pela constitucionalidade 
ejuridicidade do projeto. 

Tramitando na Comissão de Serviço Público Civil, a matéria 
recebeu parecer favorável, recomendando sua aprovação. Foi relator 
o nobre Senador Itamar Franco. 

Distribuindo de forma diversa a pensão deixada pelo Servidor, 
quando desquitãdo ou separado, de fato, da esposa, a propositura 
não vem implicar em aumento de despesa aos Cofres Públicos. 

Visa o Projeto aplicar aos Servidores da União, dispositivos refe­
rentes a pensões alimenticias já consolidadas e vigentes para as 
outras categorias assalariadas. Esses dispositivos promovem o equilí­
brio social, de forma a amparar o cônjuge sem descuidar da compa­
nheira ou do dependente designado. 

Trata-se de uniformizar o tratamento legal dispensado aos 
assalariados, incluindo-se os servidores civis e militares da União, ao 
pessoal autârqllíco e das sociedades de economia mista da União. 

A medida proposta é conveniente, aperfeiçoando a legislação 
que rege a distribuição da pensão alimentícia. 

Sobre o aspecto financeiro, cabe destacar que não há aumento 
de despesa para a União Federal, suas autarquias e sociedades de 
economia mista. 

Â vista do expoSto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n9 181, de 1975. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1976. -Amaral Peixoto, 
Presidente- Roberto Saturnino, Relator -Saldanha Derzi - Mat· 
tos Leão- Henrique dt La Rotque- Jessé Freire- Leite Chaves­
Dirceu Cardoso- Mauro Benevides. 

PARECER NoJ27, DE 1!176 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 26, de J 976 
(n~' J. 714-C, de 1973, na origem), que "toma obrigatória a 
utilização do "Relatório Padrão de Atidentes de Trânsito", a 
ser preenchido após cada ocorrência de trânsito, e determiRB: 
outras providência.s'•, 

Relator: Semtdor Paulo Guerra. 

O presente projeto institui a obrigatoriedade do preenchimen­
to, pelo patrulheiro ou guarda de trânsito, do "Relatório Padrão de 
Ãcidentes de Trânsito", após cada ocorrência com veículo automo~ 
tor (art. 19): 

O parágrafo (9 desse art1go f9 diz que o aludido relatório será 
estabelecido pelo Conselho Nacional de Trânsito. 

2. Na justificação do projeto, a Comissão Especial de Seguran­
ça de Veículos Automotores e de Tráfego, da Câmara dos 
Deputados, esclarece que a proposição visa a atender "duas funções' 
primordiais: (I) fornecer dados estatísticos completos sobre as 
ocorrências de trânsito no País e (2) desimpedir, em poucos minutos., 
as vias de engarrafamento conseqüente de cada acidente verificado", 

Diz ainda, o aludido documento: 

"A iniciativa deste projet<J de lei ongma-se em tese 
apresentada e aprovada pelo Simpósio Nacional de Trânsito, 
levado a efeito por esta Comissão Especial, em setembro últi­
mo, elaborada pelo engenheiro lsaac Blay, do DSV de São 
Paulo, e apresentada aos participantes do Simpósio pelQ St. 
Loredano Cássio da Silva. 

O "Relatório Padrão de Acidentes de Trânsito" contém 
. três 'folhas em tamanho ofício, contendo "croquis" 

para a localização do acidente com quatorze possíveis pontos 
de impacto e todos os dados da colisão já impressos, com um 
quadrinho em bram:o na frente para o guarda ou patrulheiro 
preencher com um X. Além do mais, os dados levantados p~ 
lo guarda podem ser processados por computação eletrôni­
ca." 

3. Do ponto de vista da política _nacional de trânsito, cumpre 
lembrar que, em 1974, foi aprovada a Lei n9 6.194, que:- dispõe sobre 
o seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos 
automotores de via terrestre, ou par sua carga, a pessoas transporta­
~~"~ . . . . 

No exame do projeto (PLC n~' '184, de l974fque se.transformou 
na citada lei, esta Comissão salientou que as protelações nc 
pagamento de indenizações estavam indicando a alteração da legisla· 
ção espe<::ífica (Decreto-lei n~' 814, de 1969), com o fim de pagar da· 
nos corporais, "sem se cogitar da culpa ou responsabílidade do ruoto· 
rista causador do acidente" (DCN de 6-12-74- pág. 6042). •r 

Na legislação de trânsito. por conseguinte, hâ um sentido d1 
reduzir a demora na apuração da .culpa de danos materiais propicia 
dos por acidentes. Além disso, convêm ressaltar que o procedimentc 
ora proposto, a par das vantagens estatísticas e de remover ponto~ 
de estrangulamento, irá simplificar ações judiciais, porquanto, come 
se sabe, qualquer relatório sempre reduz julgamentos subjetivos dt 
valor e, também, porque a culpa é a figura jurídica que mais sucih 
controvérsias, atê mesmo dootrinârias, uma vez que podern se1 
sustentadas teses ora envolvendo culpa objetiva, ora subjetiva. Err 
outras palavras, a proposição, se aprOvada, irá beneficiar a categori~ 
de motoristas profissionais, sobretudo os de baixa renda. 

Ante o exposto, opina-mos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, 13 de maio de 1976.- Alexandre CO!&ta­

Presidente- Paulo Guerra- Relator- Luiz Cavalcante- Robert11 
SaturninO - Lázaro Barboza. 

PARECER No 328, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justh;a, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n" 11, de 1976 (n9 56-0, de 197!, na origem), 
que "acrescenta parâgrafo ao artigo 135 do Código Eleitoral, 
dispondo sobre Seções eleitorais em propriedades rurais''. 

Relator: Senador José Lindoso 

Esta Comissão de Constituição e Justiça é chamada a ·se 
pronunciar sobre o PL n9 ll, de 1976, originâriQ da Câmara dos 
Deputados, onde ti-amitou sob o n9 56-D, de 1975, o qual acrescenta 
parágrafo ao art. 135 do Código Eleitoral, dispondo sobre Seções 
eleitorais em propriedades rurais. 

A Comissão de Constituição e Justiça da Câmara deu pela cons­
titucionalidade e juridicidade da proposição, não cabendo, regimen­
talmente, o reestudo da matéria sob esses aspectos. 
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Considerando que 6Ó (sessenta) dias antes da eleição constituem­
se as mesas receptoras, nos lugares designados pelos JUízes Eleitorais 
(art. 135 do Código Eleitoral) e que dessa designação os Partidos po­
derão reclamar ao Juiz Eleitoral e, ainda, que da decisão deste cabe 
recurso para o Tribunal Regional Eleitoral, visa o Projeto pôr termo 
a aJ~gações sobre essa matéria, no processo eleitoral, esgotada a via 
recursal. 

O Parágrafo acrescentado ao referido art. 135 estabelece, por­
tanto, o instituto da preclusão, que é norteador da processualística 
eleitoral, não afetando o sistema de cautelas para garantia· de liberda~ 
de de votar e autenticidade das eleições. 

O Projeto quer evitar que os derrotados em eleições estejam, a 
destempo, levantando problemas que tiveram o~rtunídade de se-. 
rem saneados e que não foram, na ave~tura de qualquer dos Partidos 
em recolher frutos com a localização de mesas receptoras em lugares 
possivelmente lridevidos. 

Acolhemos o Projeto, por constitucional, juridico e convenien .. 
te, pois, em suma, trata de técnica de processo eleitoral. 

Sala das Comissões, l2 de maio de 1976.- Atdoly Fübo, Presi .. 
dente- José Lindoso, Relator - Helvídio Nune!- Henrlque de La 
Rocquc - Otto Lehmann' - Heitor Dias - Leite Chaves - Nelsoa 
Carneiro. 

PARECERES Nos, 3Z9 E330, DE 1976 

SObre o Projeto de Decreto Legbl:atho ~ 13, de 1976, 
que "aprova o texto do Acordo de Comércio, firmado entre & 

Governo da República Federativa do Brasil e a República Poptt­
Jar de Bangladesh, em Brasília, a 13 de fevereiro de 1976". 

PARECER No 329, DE 1976 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Itamar Fran.co 

O Congresso Nacional é chamado a opinar sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo no;o l3, de 1976, que aprova o texto do Acordo de 
Comércio firmado entre o Governo da República Federativa doBra­
sil e a República Popular de Bangladesh, firmado em Brasilia, no dia 
13 de fevereiro de 1976. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi aprovada, após rece­
ber pareceres favoráveis das Comissões Técnicas competentes. 

A Mensagem Presidencial que encaminha o texto se faz 
acompanhar de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores na qual S. Ex• esclarece quC o objetivO 
dos dois Países é criar um instrumento legai capaz de disciplinar e 
orientar a cooperação entre o Brasil e Bangladesh, nos domínios 
comercial e econômico. 

Finaliza o Chanceler brasileiro, dizendo: 

··o Acordo de Comércio prevê o tratamento recíproco 
de nação mais favorecida, facilidades para ampliar o volume 
do intercâmbio das mercadorias relacionadas em listas a ele 
anexas, concessão reciproca de facilidades para a organiza­
ção de feiras e exibições comerciais em seus territórios, além 
de troca de informações técnicas e industriais." 

Os dois primeiros artigos do ato internacional em pauta estabe­
lecem os princípios gerais que deverão nortear as relações econômi­
cas bilaterais: 

a) cooperação recíproca no sentido de facilitar exportação e 
importação de mercadorias; e 

b) proibição de reexportar as mercadorias. 
Seguindo a prax.e consagrada em acordos desta espécie, as Par­

tes Contratantes concordam em conceder-se o tratamento de nação 
mais favorecida no que tange o comércio bilateral. Estão, entretanto, 
exduídDs de tal tratamento: 

"a) as vantagens e facilidades que urna das Partes Con­
tratantes conceda ou venha a conceder a países limítrofes· 
com a finalidade de facilitar o comércio fronteiriço; 

b) as vantagens e facilidades decorrent~s dC união 
aduaneira, de zona de livre comércio ou de acordo regional 
que uma das Partes Contratantes integre ou venha a integrar; 

c) as vantagens concedidas em virtude de acordo eco· 
nõmico -multilateral, que concorra para liberalizar o 
comércio internacional; 

cl) as preferências concedidas por uma Parte Contratan­
te a pro(h)tos e mercadorias que sejam importados dentro de 
programa de ajuda eStabelecido pela referida PS.rte com Go­
verno, sociedade ou entidade de terceiro país, ou com as Na­
ções Unidas ou suas Agências especializadas; 

e) as proibições ou restrições impostas para proteger a 
saúde pública, preservar os bons costumes, e proteger a fauna 
e flora contra doenças, degeneração ou extinção; 

f) as vantagens concedidas a países com os quais uma 
das Parte~ Contratantes tenba Acordo de Troca (Barter 
Agreement)." 

Para facilitar a execução do AcordO, são previstas consultas 
periódicas entre as duas chancelarias bem como a conclusão de pro­
tocolos adicionais. 

No que tange aos pagamentos a serem efetuados entre os dois 
países, dispõe o artigo VJI que deVerão ser feitos em moeda conversi­
vel. 

Do ponto de vista do intetcsse nacional, o Acordo em exame é 
da maior . relevância, pois permitirá abrir uma nova frente de 
con;tércio exterior numa região do globo terrestre com a qual temos, 
até o presente, pouco intercâmbio. 

Diante do exposto, e tendo em vista a competência regimental 
desta Comissão, Opinamos pela aprovação da mat~_ria na forma do 
presente Projeto de DeCretO Legislativo.\ 
- Sala das Comissões, 12 de maio de 1976. -Luiz Viana, Presi· 
dente- Itamar Franco, Relator- Nelson Carneiro- Leite Chl'fes 
- Helvídio Nunes - José Lilldoso - Roberto Satu.min.o - Mau.h\_ 
Benevides - Danton Jobim - Joio Calmon - Saldanha Derzi -
Jessé Freire. 

PARECER N• 3:!0, DE 1976 
Da Comlssiío de Eronomi• 

Relator: Senador RuY Santos 

Nos termos da legislação vigente, o Senhor Presidente da Repú· 
blica submete à consideração do Congresso Nacional, com Exposi· 
ção de-Motivos do Senhor Ministro dC Estado das Relações Exterio-­
res, o texto do Acordo de Comércio, firmado entre a República F e· 
derativa do Brasil e a República Popular de Bangladesh, em Brasfiia, 
a 13 de fevereiró de 1976. 

2. A negociação do Acordo - o primeiro que o Brasil firma 
com a nova República asiática- foi conduzida pelo ltamarati, com 
a participação dos Ministérios da Indústria e do Comércio, da Fazen .. 
da, do Banco Central e da CACEX. 

3. O objetivo visado é a criação de um instrumento legal que 
estimule, discipline e oriente a coopel'ação entre o Brasil e 
Bangladesh, nos dominios comercial e econômico. 

4. Está previsto no Convênio o tratamento reciproco de nação 
maís favorecida, facilidades para ex.pandir o intercâmbio de merca~ 
darias relacionadas em listas a ele anexas, mútuas faciliçla.des para a 
organização de exposições comerciais nos respectivos territórios e 
permuta de informações técnicas e industriais. 

S. Trata o Acordo, também, da uti1ização de moeda conversf~ 
vel para os Julgamentos.· relacionados com as trans.aoões comerciais, 
além de prever consulta entie os dois Países para dirilnir dúyidas ou 
p·roblemas que venham a surgir na área do comércío bilateral, 

6. Brasil e Bangladesh apresentam, numa certa faixa de suas: 
economias, relativa semelhança. Isso é constatâve1, justamente, nas 
listas de produtos que acompanham o Acordo, nas quais são indica· 
dos os artigos disponíveis para exportação de cada um dos dois 
Países. Há produtos primârios em ambas as listas. Verifica~se, nlo 
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obstante, que o Brasil pode oferecer à exportação maior elenco de 
produtos industrializados em geral e dos chamados bens de capital, 
em particular. 

7. A negocíação deste Acordo inclui-se no diversificado esfor­
ço que vimos fazendo para abrir ou alafgar mercados, através do 
mundo. · 

8. Do ângulo de análise deste Órgão Técnico, cabe ressaltar a 
existência de óbv1as vantagens parB nosso País, se o Acordo vier a 
constituir, de fato, o instrumento de aproximação comercial dos dois 
Países signatários, considerado o fato de que enrre eles o intercâmbio 
ê, até agora, insignificativo. 

9. Sobre as condições gerais estabelecidas no texto do 
Convênio- as mesmas usadas em outros documentos do gênero -
nada existe a focalizar de uma forma especial. Se o Acordo não gerar 
os resultados positivos que, através dele, os dois Paises objetivam 
atingir, não existem, também, prejuízos a temer. 

lO. O único risco a evitar, e isso estaria mais na área de 
competência de nOssas autoridades fazendárias, incumbidas do 
controle cambial. consistiria, talvez, na eventual formação de um 
desequilíbrio na balança de pagamentos Brasil-Bangladesh, pois, a 
configuração desse desequilíbrio, seja ele posltiTo ou neaatbo para 
nós, traria, inevitavelmente, problemas de trabalhosa solução e que, 
por isso mesmo, devem ser evitados. 

Formulado o reparo, que não é objeção, opinamos pela apro­
vação do texto do Acordo de Comércio Brasil-Bangladesh. firmado 
em Brasília, a 13 de fevereiro de 1976, na forma do Projeto de 
DecretO Legislativo originârío da Câmara dos Deputados que 
acabamos de e~aminar. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1976. - Renaco FrantO, 
Presidente em exercício- Ruy Santos, Relator- Roberto Saturnlno 
- Jessé Freire - Jarbas Passarinho - FraDtG Montoro - Paulo 
Guena. 

PARECER N• 331, DE 1976 

Da Comissio de C0111dtuicio e Jusdca, solln o Projeto de 
Lei do Senado n9 7S, de 1976, que ualtera a redaelo do§ 39 do 
art. St-, da LeJ Oreânlea da Preddênda Social''. 

Relator: Senador Henrique de La RocqH 

Propõe o Senhor Senador Orestes Quércía, com o Projeto sob 
exame, modificação redacional ao§ 3'~ do art. 59 da Lei n9 5.890, de 
8 de junho de 1973, que alterou a legislação de Previdência SociaL 

Estabelece o dispositivo modificando, que o maior de 60 
(sessenta) anos de idade que venha a se filiar à Previdência Social, 
''terâ assegurado, para si ou seus dependentes, em caso de afasta· 
mento ou morte, um pecúlio em correspondência com as contribui­
ções vertidas, não fazendo jus a quaisquer outros benefícios". 

Pretende o Autor estender-lhes os favores enumerados no 
art. 22 da mesma Lei, ressalvado, unicamente, o direito à 
aposentadoria por velhice, pois como entende, "não ê concebível que 
se exclua do direito aos benefícios decorrentes da incapacidade para 
o trabalho e aqueles outros que vivem na sua dependência 
econômica, na ocorrência de sua morte, da respectiva pensão". 

Informa, ainda, que a despesa decorrente'dessa prestação corre-­
ria à conta das contribuições recolhidas àqueles mesmos beneficiá­
rios, fato que atenderia à recomendação do parâgrafo único do 
art. 165 da Constituiçào. 

A matéria, do ponto de vista do interesse social, deverâ ser 
apreciada pelu comissão competente, cabendo·nos analisar seus 
aspectos jurídicos e constitucional e, justamente, sob estes, não nos 
parece convincente o argumento expendido pelo Ao to r, em sua 
justificação porquanto as restrições existentes quanto à prestação do 

:·elenco de beneficios e serviços de que trata o art. 22 da Lei, 
correspondem à expectativa de recursos cuja fonte é a própria 
I contribuição do segurado, e esta, é evidente, limita-se pelO fator etâ­
rio. 

Ademais, o que requer a norma constitucional é a indicação da 
"correspondente fonte de custeio tota.J", e não apenas a vaga refe­
rência às origens de tais recursos, até porque, como vimos, já esta~ 
riam eles comprometidos com o fornecimento do pecúlio, em razão 
do lapso em que sàn arrecadados ao contribuinte. 

Diante do expüsto, e embora reconhecendo os elevados propósi4 
tos do seu autor, !>.Omos pela rejeição do projeto, por inconstitu4 
cional. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1976. - Accloly FilbG, 
Presidente ..... Hen~lque de La R~ue, Relator - HeiYfdlo Nunes­
Nelson Carneiro- Leite Chaves- José Llndoso- Otto Lehmann. 

PARECER N• 331, DE 1976 

Da Comissão de Economia, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n9 120. de 1975, que uestabelece hor,rio especial para 
o funcionainento de Shopping Centers, e d' outras pro­
vidências''. 

Relator: Senador J essé Freire 

O Projeto de Lei do Senado n9 120/75, que estabelece horário 
especial para o fundonamento de Shopping Centers, é de autoria do 
ilustre Senador Leite Chaves. ' 

Segundo o projeto, aos Shopping Centers, instalados ou que 
venham a instalar-se no Pais, desde que estejam registrados na 
Empresa Brasileira de Turismo- EMBRATUR, fica assegurado o 
funcionamento aos domingos e feriados. · 

Cabe ressaltar que a justificação apresentada pelo Autor 
evidencia a conotação especial adquíríd~ pelos Shopping Centers, 
que é a de se terem tornado centros de turismo e, conseqUentemente, 
o ponto mais importante nessa nova ind~stria. Sob esse enfoque, o 
Autor justificando o projeto, ressalta o seguinte: 

"Em razão dissO impõe.se uma regulamentação especial, 
já que es.<.a nova atividade mercadológica, como centro 
integrado de comércio e turismo, está a reclamar tratamento 
diferenciado. 

Tratando-se de un:ídades de vocação turística, o seu 
funcíonamento e reclamado precisamente aos domingos e 
feriados quando pela paralisação das demais atividades 
comerciais. indútriais e do serviço público, a população 
necessita de centros de atração a que acorrer." 

Para evitar pos.sívds .. abusos e desvios" a proposição prevê que 
a lei ficará condicionada a dois pontos relevantes: "à sua 
regulamentação pelo Poder público e ao pré-requisito de estar o 
Shopping Center registrado na EMBRATUR". · 

Esta Comissão, em parecer n~' 621/75, manifestou-se favoravel­
mente à proposiç;lo ora em reexame, concluindo como se segue: 

"Reconhecemos, em toda línha, a procedência e aclare­
za da argumentação de apoio à medida proposta. Nada hâ, 
neta, a contestar e pode-s~. dizer, ainda, que ela traz à 
evidência a importância especialíssima de um assunto que, de 
fato, está p3ssando algo despercebido e que bem comportaria 
o tratamento especial que o projeto deseja dispensar. 

Observamos, apenas, sem que isso vise a invalidar os 
,méritos intrínsecos da proposição, que a questão de que ela 
trata encontraria, talvez, e de certo modo estâ enco'ntrando, 
uma solução adequada, flexível, oportuna, no próprio 
funcionamento desses centros aos domingos e feriados (em 
Brasília temus ~;:xemplo disso), mediante correta observância 
das norrnas da legislação trabalhista atinentes ao ~rabalho 
e:t~:traordinário dos respectivos empregados nesses dias c 
horas e, de outro lado, nas próprias piJ_s~uras municipais, 
locais, que pt=nnitem, na maioria dos Municípios, como 
ninguém ignora, o funcionamento de determinado tipo de 
comércio nos dias da semana ou nas datas especiais em que o 
comércio c .:i indústria em geral, os escritórios de 
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profissionais liberais e os serviçoS púb1icos deix~m de 
funcionar.'' 

Como se depreende da transcrição acima, apesar de manifestar­
me favorável a uma regulamentação especial dessa nova atividade co­
mércio-turismo, coube-me observar a permissibilidade, na maioria 
dos ·municípios, de funcionamento de algumas modalidades .de 
atividades comerciais ern dias especiais, nos quais as demais per­
manecem sem funcionar. 

Esse aspecto, teve o âpice de seu amadurecimento através do pa­
recer da Comissão de Legislação SOcia' n<~ 662j'75, o qual tive a hon­
ra de rel3tar, concluindo: 

.. Se estabelecer horário para funcionamento do comér­
cio fosse matéria incluída na competência da União, daria­
mos nosso voto favorável ao Projeto de Lei do Senado 
n9 l20f7S, eis que nos parece necessàrio regular o assunto 
em termos de facultar, aos Shopping Centers, através da lei, o 
dirCito ao funcionamento em perfodo compatfvel com suas 
necessidades especlficas e singulares. 

Entretanto, como se trata de atribuição municipal, 
nosso parecer é pela rejeição do projeto, para o declarado fim 
de preservar o princípio angular da intangibilídade das ãreas 
de competência constitucionalmente·partilhadas, em desacor­
do, aliás, com nosso parecer emitido na .Comissão de Eco­
nomia: é que me impressionaram profundamente as restri­
ções ali formuladas pelo nobre Senador Ruy Santos, nesse 
sentido. Mantemos, portanto, este nosso parecer contrário, 
reservando-nos, ainda, solicitar ao Plenârio da Casa, na for­
ma regimental, o retorno do Projeto à Comissão de Econo­
n1ia para reexame." 

Nào sendo competência específica da União legislar com tGJa .. 
ção ao horãrio de determinadas atividades comerciais, transferir 
para sua alçada, seria ferir a autonomia municipal no que concernc 
ao seu peculiar· interesse, na medida em que a regulamentação 
especi'al dos horários dos Shopping Centers interferir na administra­
ção própria e diferenciada dos municípios. 

Do exposto, somos pela rejeição do Projeto .de Lei do Senado 
n• 120/75. 

Sâla das Comissões, 12 de maio de 1976. - Renato FreiiCO, 
Presidente em exercício- Jessé Freire, Relator- R•y Santot­
Roberto Saturnino- Jarbas Passarinho- Paulo Guena. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.} - A Presidência comunica que, nos ter­
mos do art. 27B do Regimento Interno, determinou. o arquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n9 53, de 197S, do Sr. SeD.ador Osires 
Teixeira, que declara de utilidade pública as Associações Comerciais 
e Industriais existentes em Goiás, por ter recebido pareceres contrá­
rios. quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto de resolução que será lido pelo Sr. \9-Secretário. 

E: lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 53, DE l!rl6 

Acrescenta alínea ao art. 407, do Regimento Interno do 
Senado Federal, 

O Senado federa) resolve: 
~rt \9 e. acrestentada, ao art. 407, do Regimento Interno, a 

segumte alinea: 

''f) parecer do órgão federal competente, no setor, aobre 
o projeto a ser executado na Arca objeto da transação, obser· 
vados, principalmente, os aspectos econômico, social e de 
avaliação da gleba. em relação ao meréado." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor, na d41ta da sua publica· 
ção. 

Jullll<açio 

Feita oralmente na ~e~sl.o anterior. 
Sala das S<:Ssõeo, 14 de maio de 1976.- ll._r Fran<O. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhics Pinto)- O projeto será pu· 
blicado e, em segUida, ficarà sobre a mesa durante três sessões, a fim 
de receber cmeridas, de acordo com o § l•, do art. 442, do Regi· 

. menta Interno. Findo este prazo, Será despachado às tomissõel 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (~asalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. lt-Sccretário . 

!;: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1!15, DE 1!rl6 

Com fundamento no artiJo 241 do Regimento Interno e tendo 
em vista estarem trâmite o Projeto de Lei do Senado n9 19, de 1976, 
de nossa autoria, que "dispõe sobre a concessão do abono de perma­
nência em serviço às mulheres seguradas do INPS a partir de 25 anos 
de atlVidadc, dando nova redaçio ao§ 4• do art. 10 da Lt.i n' 5.890, 
de8 de junho del973", 

Requeremos sejam solicitadas ao Poder Executivo as seguintes 
informaÇÕes: 

a) qual o acr6scimo anual de eneargos-do INPS com a aprova· 
ção do Projeto de Lei do Senado n' 19, de 1976? 

b) qual o ...,...nt apresentado pela autarquia nos três últimos 
exercícios e qual o pre~isto para o ano em t:urso? 

Jllltllkaçio 

Ao apreciar o Projeto de Lei do Senado n9 19, de 1976, houve 
por bem a douta Comissão de Constituição e Justiça aprovar o pare­
cer do ilustre Relator, Senador Henrique de La Rocque cuja 
conclusão está concebida nestes termos: 

"Ademais, a referência à origem dos recur5;os para 
auporte dos encargos decorrentes dó projeto não satisfaz ao 
requisito. do artigo 165,· parágrafo único, da Constituição 
que estabelece a indicação precisa da "correspondente fonte 
de custtio total." 

De fato, o dispositivo, referido do texto constitucional tem a se­
guinte redaçãO: 

.. Parã.grafo único. Nenhuma prestação de serviço de 
assistência ou de beneficio compreendidos na previdência so­
cial será criada, majorada ou estendida, sem a correspon­
dente fonte de custeio total." 

O entendimento que tem prevalecido 6 o de ser indispensá.vel a 
existência da fonte de custeio, por que sem ela os serviços e benefl .. 
cios previdenciários não podem ser aiados, majorados ou esten· 
didos. Desse modo, tal fonte pode, quando ntcessAria, ser criada 
pela mesma proposição que institua encargo, mas não haverá de se­
lo quando fontes dC custeio pré-existentes sejam consideradas sufi­
cientes para seu atendimento pleno. 

Nosso direito positivo consagra tal inteligência do requisito 
constitucional em causa, merecendo referência, exemplificativa- , 
mente, a Lei n9 S.44Q.A, de 23 de maio de 1968, que concedeu 
aposentadoria com trinta anos de serviço à mulher segurada do 
INPS e elit:ninou a exiaência de idade minima de 50 anos para obien· 
ção da aposentadoria _especial e, mais rccentemente7" a Lei n' 6.136, 
de 7 de noo,c:mbro de 1974, que incluiu o saJArio-maternidade, 
anteriormente a cargo das empresas, entre as preataçôes da Previdên­
cia Social e o fez sem aumento das .contribuições exJstentes, o mesmo 
tendo ocorrido com a instituição do amparo previdenciârio para os 
maiores de setenta a~os de_idade e para os ~nvAlidos. . 

Se assin:t, inegav~lmente, é, .inferimos d~ parecer da Comissio 
de Constituição e Justi~. te~ ela considerado insuficie.nte a fonte de 
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custeio textualmente mencionada, nestes termos, no art. 29 da 
proposição; 

"Art. 29 Serão os encargos decorrentes desta lei aten­
didos com as receitas referidas no Capitulo I, do Tltulo IV da 
Lei Orgânica da Pre\·idência Social.,. 

Objetiva, portanto, o presente requerimento de informações 
proporcionar subsídios para decisão definitiva sobre -a matéria, 
como nos parece da maior conveniência e oportunidade. 

Sala das Sessões, 13 de maio de_1976.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE [Magalhães Pinto)- Serão solicitadas as 
informações requeridas. 

Sobre a mesa, ofício que serâ lido pelo Sr. {t-Secretário. 

~lido o seguinte 

"Nova Iorque, 12 de maio de 1976. 
A Sua Excelênciá o Senhor 
Senador José de Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 
Brasília (DF) 
Btasil 

Excelentíssimo Senhor Presidente: . 

Venho pela presente, em meu nome pessoal e no dos demais 
Diretores da Brazilian~American Chamber ofCom.merce agradecer a 
elevada honra com que Vossa Excelência nos distinguiu ao designar 
o ilustre Senador Lourival Baptista para representá-lo, ao ensejo da 
solenidade de agraciamento do titulo de Homem do Ano de 1976. 

Tenha VoSia Excelência a certeza de que a tradicional cerimônia 
revestiu-se de um brilho todo especial. ao contar, dentre seus ilustres 
convidados, como representante do Senado Federal, com a figura 
,nobre e honrada do insigne Senador pelo Estado de Sergípe. 

Nesta oportunidade, cumpre~me reiterar nossa gratidão a Vossa 
Excelência, líder inconteste. que demonstrou alto apreço ao organis· 
mo a que tenho a honra de presidir, mbime pelo muito que pôde 
redundar em proveito do estreitamento das relaÇÕes comerciais entre 
nosso Pafs e os Estados Unidos da Amêrica. · 

Aproveito o momento para apresentar a Vossa Excelência os 
nossos protestos de elevada estima e distinta consideração. - Lino 
Otto Bohn, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O oficio lido vai à 
publicação. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourjval Baptista. por 

cessão. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidentei Srs. Senadores: 

Estou de regresso de New York, onde acabei de desincumbir~me 
da missão muito honrosa e muito grata que me foi confiada, de repre­
sentar o eminente Presidente deSta Casa1 Senador Magalhães Pinto, 
na solenidade de agradecimento ao Dr.José Papa Júnjor, Presidente 
da Federação do Comércio e do Centro de Comércio do Estado de 
São Paulo com o titulo de Homem do Ano, pela Câmara de Comércio 
Brasil..._ Estados Unidos. 

E sempre uma honra insigne ter a oportunidade de representâ~lo 
e me foi sobretudo muito grato. no caso em apreço, fazê-lo numa 
cerimônia para a qual fui .também convidado e que se revestiu de 
caráter tão significativo para o estreitamento das relações tontre o 
Brasil e os Estados Unidos. 

E que nessa cerimônia homenageou a Câmara de Comércio, 
como o tem feito desde 1970, um ilustre brasileiro e um ilustre ame~ 
ricano, que contribuíram, durante o ano, de maneira decisiva para o 
progresso das rc:Jações entre as comunidades econômicas do Brasil e 
dos Estados Unidos. 

ESte ano foram escolhidos o Dr. José ·Papa Júnior, jovem, 
dinâmico e progressista exemplo do empresariado nacional e o Sr. 
William L. Naumann, Presidente da Caterpillar Tractor Company 
lnc., líder de empresa americana cujas atividades vêm-se expandindo 
construtivamente em nosso Pais já durante um bom período de anos. 

A solenidade, Sob os auspfcios da Câmara de Comércio, q'uc 
tem prestad~ uma contribuição tão importante para o intercâmbio 
entre o Brastl e os Estados Unidos, na base de interesses mútuos,. foi 
ho_nrada com a presença do Sr. Ministro do Trabalho, Dr. Arnaldo 
Prteto; dos ilustres Senadores Jess~ Pinto Freire e José Sarney; dos 
Deputados Federais Antônio Henrique da Cunha Bueno e João 
Paulo Arruda; do Cônsul-Geral do Brasil, Dr. Lauro Soutello Alves· 
do ex-Ministro Hêlio Beltrão; Secretário Ronaldo de Campos V eras' 
Vice~Diretor do Trade Bureau de nosso Governo em New York· do~ 
Secretári?s da Fazenda e Trabalho do Estado de São Paulo,' Srs. 
Nelson Gomes Teixeira e Jorge Maluly Neto; de ilustres membros do 
empresariado brasileiro, dentre eles o Dr. Eduardo Magalhães Pinto 
Presidente do Banco Nacional. Dr. Frank Calmon de Sá, Presiden~ 
do Banco Econômico; Dr. Murilo Macêdo, Presidente do Banro do 
Estado de Sil:o Paulo; Dr. Flãvio Musa de Freitas Guimarães, Prcsi· 
dente da VASP; Dr. Paulo Maluf, Presidente da Associação Comer­
cial de São Paulo; Dr. Teobaldo de Nígrís, Presidente da fedcraçflo 
das Ind:ístrías de Sio Paulo; Dr. Caio de Alcântara Machado c de 
um grupo representativo do empresariado americano. 

Foi uma solenidade expressiva, à qual estiveram presentes mais 
de 800 participantes, sendo que mais da metade brasileiros. 

Presidida atualmente por um ilustre brasi1eiro, Dr. Lino Otto 
Bohn, Gerente do Banco do Brasil em New York, a Câmara de 
Comércio Brasil - Estados Unidos alcançou um nivcl de sucesso e 
_de prestigio que muito honram o esforço, a dedicação e o trabalho 
incansável do Dr. Uno Orto Bohn, a quem apracnto minhas felici­
't.ações mais calorosas pela sua liderança séria, efetiva e esclarecida, 
que tanto tem con'tribufdo para bet;~.eficio do nosso Pais. · 

"Quando, no dia 24 de novembro, falei perante esta Casa, após 
meu retorno da XXX Assembléia~Geral das Nações Unidas, da qual 
participei como Observador Parlamentar junto à .Delegação do 
Brasil, afirmei que "o atual Presidente da Câmara de Com~rcio Bra· 
sil- Estados Unídos desenvolve uma atividade renovadora muito útil 
ao interesse do nosso Pais". Aquela observação foi plenamente con· 
firmada com as atividades posteriores que se desenvolvem sob sua li­
derança na Câmara de Coml:rcio. 

Devo, nesta oportunida4e, ressaltar também a ação efiCiente 
desenvolvida pelo Sr. Vicente Bonnard, Vice-Presidente da Câmara 
de Comércio, que, desde a sua fundação, muito tem contribuído para 
o seu efetivo funcionamento. 

Sr. Presidente, é com viva satisfação que aproveito a oportu­
nidade para registrar, nos Anais desta Casa, esse; evento em New 
York, no qual tive a honra de representar o Presidente desta egrégia 
Casa, e que não somente ensejou o justo reconhecimento a ,dois ilus­
tres homenageados, mas teve também um significado importante no 
que diz respeito ao desenvolvimento das relaÇÕes amistosas entre o 
Brasil e os Estados Unidos da América. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA (ARENA- PE. Pronuncia o seguin­
' te discurso. Sem revisão do ·orador.) - Sr. Presidente: 

Quarta~feira última, o eminente Senador Jarbas Passarinho 
solicitou da tribuna desta Casa, com o brilho de sua inteligência, 
amparo do Governo para a indústria da essência de pau-rosa, de 
grande significação para a economia paraense. 

Na oportunidade, em aparte que permitiu inserir no seu oportu­
no e brilhante discurso, declarei que o meu Estado - Pernambuco. 
tinha situação ainda menos privilegiada, em face do preço político 
do açúcar, produto que responde direta e indiretamente por 50% de 
sua carga econômica. 
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Hoje desejo fazer apelo ao eminente Presidente Ernesto Geisel, 
pedindo ~ue, através do Banco Central da Rt:p6b1iéa e do Ministério 
da Indústria e do Comércio, seja dispensado a Pernambuco o trata­
mento já adotado no ano passad?, com o objetivo. de ~tenuar os 
prejutzos dos canavicultores atingtdos por fatores chmáttcos adver­
sos ocorridos durante o ano de 1975, notadamente por secas nos 
Est~dos de São Paulo c Rio de Janeiro, ainda, por fortes geadas em 
julho do mesmo ano, em algumas regiões do Paraná, São ~aul~, 
Mato Grosso e Sul de Minas Gerais, conseqüentemente aphc~vets 
aos produtOres da Região Centro-Sul, que receberam os segutntes 
beneficios: 
· i. (a) recolhimento à conta gráfica das operações de aquisição 
de insumos e custeio de lavouras de cana-dc-açócar, dos percentuais 
abaixo ~ndicados, incidentes ,obre o valor da produção obtida: 

- de 30% no caso das usinas~ . 
-de 40% no caso de fornecedores de cana-de-açúcar; · 
1. (b) escalonamento do saldo devedor remanescente, para liqui­

dação em duas parcelas iguais, a serem amortizadas com o resultado 
das duas próximas safras do p«>duto. 

2. As operações que tenham sido refinanciadas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, serão prorrogadas, observados os mesmos prazos 
concedidos. 

Desejo, ainda, transcrever parte da solicitação feita pelo 
Presidente da Associação dos Fornecedores de Cana de Pernambu­
co, dirigida ao ilustre General Tavares do Carmo - Presidente do 
Instituto do Açúcar e do Álcool em que afirma: .. é fato notório, 
envolvendo conseqüências calamitosas, o Estado de Pernambuço foi· 
atingido por enchentes de vulto sem precedcnt~ acarretando prejuf.,; 
zos nos centros urbanos e rurais e graves danos c conseqUêncial. 
Além disso, a região Norte do Estado foi dcpoi~ atingida por uma 
prolongada seca, igualmente prejudicial. 

No caso particular da agroindústria canavíeira, os danos sofri­
dos se tornaram evidentes, podendo mesmo ser quantificados, tendo­
se presente a estimativa inicial da safra e o seu desenvolvimento, 
expressos atravês dos números a seguir: 

Sac:as 

a} Estimativa inicía1 da safra 75f76 .................. 22.000.000 
b) Estimativa revista em outubro/1975 ........ ." ...... 16.500.000 
c) Produção realizada até 23·3-1976 .................. 14.800.000 

Os n6meros apresentados evid~ciam que já se registrou e conti­
nua a se verificar acentuada queda na produçio, decorrente, certa­
mente, daqueles fatores climâticos, tendo-se em conta mesmO a esti­
mativa inicial de produção, D() montante de 2l,O milhões de sacas, 
correspondente precisamente à previsão levantada e adotada pelo 
IAA, tal como se vê da Resolução n• 2.092, de 30-3·1975, que apro· 
vou o Plano da Safra de 1975/76. 

Nessas condições, a Associação dos Fornecedores de Cana de 
Pernambuco cncare<:e: ao Presidente do InstitUto do Açúcar e do 
Álcool o estudo, através dos órgãos próprios do IAA. e a 
conseqüente promoção das medidas cabfveis em colaboração oom as 
Autoridades Monetárias, no sentido de serem estendidas aos produ­
tores de cana do Estado de Pernambuco .9.s medidas de assistência 
financeira previstas na mcncio-pada Circular n'~ 293, do Banco Cen­
tral do Brasil, com a necessária brevidade, tendo--se em vista a preser­
vação dos interesses dos fornecedores de cana do Estado, que, em 
arande n6mero, já concluíram suas colheitas reduzidas, ficando, 
usi~. impossibilitados por não saldarem a totalidade de seus 
financiamentos de entressafra c insumos, de contrairem novos 
empréstimos para_continuidade dos trabalhos. 

Reforçando o ·pedido do Presidente da Associação de Fornece­
dores de Cana de Pernambuco, passo a ler declaração do Presidente 
do Instituto do Aç6car e do Álcool, saida hoje no Coneio 
BrazllleaH: 

"AÇÚCAR DARA PREJUIZO DE CRI IS BILHOES 

O Presidente do Instituto do Açt1car e do Álcool, general 
Álvaro Tavares Carmo, afirmou ontem, em Belo Horizonte, 
que o Brasilterâ um prejuizo de· Cri 15 bilhões com a safra 
açucareira de 197Sf76, em virtude da queda de 2S por cento 
no volume das exportações. 

- Só na região Ccntro~Oeste, explicou o Presidente do 
JAA, haverã um prejulzo de Cri 6 bilhões, provocados pela 
queda de mais de 50 por cento no volume de exportações do 
produto; dos 20 milhões de sacas previstos para exportação, 
a região s6 exportou 9 milhões c 800 mil. 

Segundo o general- Tavares Carmo, que veio a Belo Ho­
rizonte para uma reuniio com a diretoria do Banco de Desen­
volvimento de Minas Gerais, o setor açucareiro estâ vivendo 
um de seus piores momerltos de toda a sua história, com o 

· IAA sendo obrigado, inclusive, a adiar a cobrança dos juros 
dos empréstimos feitos aos emprcsârios. . 

Explicou o Presidente do IAA que a baixa no volume 
das exportações foi causada, principalmente, ~?CIO aumento 
doconaumo interno de aç(lcar, que subiu lS por cento. E pela 
q-a de produção de um quarto (1/4) inferior à da última 
safra. 

O IAA vem fazendo verdadeiras acrobacias para atender 
a todas as regiões, atingidas pela seca, pelas geadas e pelas 
chuvas. 

A produção brasileira de açtlcar em 1976f7'7 (moenda 
que começa em junho), segundo Tavares Carmo, serll de 8 m·l­
lhões de toneladas e cerca de dois milhões desse total serão 
exportados. 

Até o final de abril, de acordo com dados do IAA, o açú­
car re-ndeu ao Pais o equivalente a USS 92 milhões, pela 
cOmercialização externa de 287 mil toneladas. 

Quanto às reivindicações dos plantadores de cana de 
Ponte Nova, em Minaa, para os quais o p~:eço ideal da to­
nelada seria de Cr$ 152,00 e nilo de CrS 92,00, explicou que 
o IAA nada pode fazer: 

- o preço do açt1car é estabet~ido nas vésperas de cada 
safra, conforme os subsídios técnicos fornecidos pelo 
Conselho Monetário Nacional, que se baseia no aumento do 
custo de vida. O general Tavares Carmo disse, ainda, que o 
IAA assinou um convênio em todas as âreas açutareiras do 
País com o objetivo de igualar a polftica de preços. atualmen­
te desnivelada de região para região. 

Durante a reunião com os técnicos do Banco de Desen­
volvimento, o Presidente do IAA tomou conhecimento dos 
planos para o setor açucareiro no Estado para o& próximos 
quatro anos, quando Minas estará produzindo cerca de 11 
milhões de sacas de açúcar." 

Confio, Srs. Senadores, no espírito de justiça do eminente 
Presidente Ernesto Geisel. que por certo mandará adotar, por 
eqüidade, medidas em favor dos canavicultores de Pernambuco e 
Alagoas, patrioticamente defendidas em memoría1 assinado em 
conjunto pelos eminentes Governadores Moura Cavalcanti, Divaldo 
Suruagy, administradores preocupados e sensfveis às problemáticas 
açucareira region'a1. 

Ainda. faço apelo ao eminente Chefe da Nação, na oportuni­
dade em que se aproxima a fixação do preço da tonelada de cana 
para a próxima safra 76/77, que seja adotado conforme pronuncia­
mento feito nesta Casa, pelo eminente Senador Luiz Cavalcante, o 
preço do custo de produçã~ encontrado pela Fundação Getúlio Var­
gas. 

Não desejamos, Sr. Presidente, a fixação real do preço do custo 
de produção da cana, o que seria da maior justiça, e sim, o preço de 
custo de produção oficial encontrado pela Fundação Getúlio V ar-· 
gas, e mantido até hoje em sigilo como se fosse segredo de Estado. 
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Não conheço, Sr. Presidente. coila mais amarga para se 
produzir no Nordeste do que o aç(lcar. Economia controlada pelo 
Governo Federal, raramente teve o seu preço oficial de maneira justa. 

Hâ dois anos passados, quando o preço do mercado interna­
cional atingiu a importância de l . .SOO dólates por tonelada ·de açócár, 
receberam os produtores de cana o preço de pouco mais de 200 dóla­
res por tonelada, para serem partilhados entre usineiros, fornecedo-i 
res de cana e trabalhadores dos campos e das indústrias .. 

O Ministro, numa tentativa de justificação de tão escorchante 
confisco, declarou que o custo teria que ser baseado no preço interno 
do produto e não no valor atingido no mercado intc;rnacional. Hoje, 
quando o preço do mercado internacional é baixo e mais elevado o 
preço interno, l'em a mesma autoridade e diz o contrârio, que o 
preço terâ que sedeito com base no preço do mercado internacional. 

Assim, Sr. Presidente, fica sempre prejudicada a laboriosa 
classe de canavícultores de Pernambuco e de toda região Nordeste. 

E ainda mais, Sr. Presidente, tenho aqui recorte do mesmo 
jornal Correio Braziliense, que diz: 

"O Presidente da Comissão de Cana-de-Aç6car da Fe­
deração da Agricultura de Minas (F AEMG), Ernesto Trivela­
to, previu em Belo Horizonie, sérias dificuldades para mais 
de 100 mil pessoas que dependem do setor na Zona da Mata, 
se o Governo Federal não aplicar com urgência uma poUtica 
de preços justos para os produtos rurais. 

_,.... Estamos pressentindo - disse Ernesto Trivelato -
que os 1.200 plantadores mineiros de cana estão a ponto de 
abandonar essa cultura, para se dedicar ao plantio de soja ou 
do· café, deixaó.do em si'tÚação diflcil diversas comunidades 
que dependem da industrialização do açlicar para sobreviver. 

O desânimo entre os plantadores de cana da Zona da 
Mata, segundo Ernesto TriveJato, pode ser explicado pelo 
preço da tonelada do produto (fixada em Cr$ 92,00) quando 
o mínimo indispensâvel, segundo estudos feitos pela Associa­
ção dos Plantadores de Cana de Ponte Nova, seria 
CrS 150,00 a tonelada. 

Fora desse preço não hâ a menor condição de 
sobrevivência para os produtores rurais, atormentados por 
dívidas e pelos altos preços de insumos. Ou o Governo Fe­
deral revê sua política de preços ou a cana-de-aç6car serâ 
inteiramente erradicada da Zona da Mata nos próximos 
cinco anos, observou. 

Este ano os plantadores de cana cultivaram 3.300 
hectares na região de Ponte Nova e esperam colher 800 mil 
sacas. A produção vai fazer com que as usinas da região 
funcionem com metade de sua capacidade e este é o primeiro 
sinal de que poderá haver rápidas mudanças na agricultura 
da região. "~final, não se pode perder dinheiro à espera de 
cumprimento de promessas oficiais"-- disse Trivelato. 

Todo o açúcar que os armazéns de Ponte Nova vinham 
mantendo em estoque hâ vários meses - cerca de 600 mil 
sacas - foi inteiramente· comercializado nas últimas 
semanas. Segundo Ernesto Trivelato, a crise no fornecimento 
poderú aumentar nos próximos meses "porque não existe 
matéria-prima." 

Ora, Sr. Presidente, se, em Minas Gerais, cem mil pessoas serào 
atingidas, e ficarão em dificuldades na zona canavieira, em conse­
qüência do preço político do açócar, posso afirmar que, em Per­
nambuco, Alagoas e tÓdo o Nordeste, esse número chegará a quase 
cinco milhões de pessoas prejudicadas com esse preço politico do 
açúcar, adotado por orientação do Governo. 

Por tudo isso, Srs. Senadores, apelamos para o eminente Chefe 
da Nação, em quem confiamos plenamente, na certeza de que deter­
minará que se faça justiça àqueles que, no passado ou no presente, 
tanto contribuíram para o desenvolvimento nacional. 

Nesta oportunidade, antes de encerrar estas palavras, desejo, 
ainda, apelar para o dinâmico Presidente do Banço do Brasil, Dr. 

Ângelo Calmon de Sá, magnifica vocação de estadista, que, -em 
pouco tempo- dois anos - à frente do nosso principal estabeleci­
mento de crêdito,já se afirmou pela permanente preocupação de ace­
lerar o nosso desenvolvimento e, dia-a-dia, .vem projetando o Banco 
do Brasil nos meios financeiros internacionais, e, igualmente, ao mo­
desto, capaz e dinâmico Diretor da 2• Região - Dr. José 
Aristophanes Pereira, no sentido de se apressarem os financiamentos 
de entressafra da agroindústria do açúcar de Pernambuco. (Muito 
bem! Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador,)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Um dos maiores sacrificios sofridos pelo trabalhador brasileiro 
nos seus direitos, nestes últimos anos, foi a perda da estabilidade na 
empresa. Quando se criou o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, no Brasil, com sacriffcio da estabiridade do trabalhador já há 
tempos inscrita na legislação social brasileira, perpetrou-se contra ele 
uma violência enorme, não apenas no que diz respeito à retirada de 
expressão financeira do seu dinheiro, e sim, a uma situação psiquica 
do homem que vive do seu salário. Retirou-se-lhe a substância 
moral, deixando-se, em lugar da estabilidade, uma miséria, ou seja, o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. O FGTS ê uma ficção, 
uma mentira; não valeu para o trabalhador, tào~somente para o 
Banco Nacional da Habitação, que, por sinal, está aplicando os re­
cursos dele retirados em outros setores, que não servem aos in­
teresses, do trabalhador, a sua necessidade de construção de casa. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo o prazer. 
Excelência. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Tenho a impressão de 
que V. Ex• estã fazendo umas colocações que fogem, assim, da rea~ 
Jidade da politica do Governo. Criticar a política do Governo é, real­
mente, um dever e, até mesmo, uma colaboração da Oposição, mas 
distorcer os propósitos e os fatos penso não ser construtivo. V. Ex• 
sabe que o instítuto da estabilidade não foi removido da legislação 
brasileira, e sim criou-se o processo de opção. Hâ muitos trabalha­
dores que continuam sob o regime do instituto da estabilidade, ao 
passo que outros a entenderam vâlida, fazendo jus aos beneficios do 
Fundo de Garantia. O que V. Ex• sustenta não se reveste de 
significação. Bem sabe V. Ex• que a significação monetária das 
coisas está exatamente em função dos valores que cada um possui. 
Para quem ganha salârio mínimo, duzentos cruzeiros têm sig­
nificação financeira expressiva, mas nada representam para o milio-­
nário. E preciso dizer a V. Ex• que, dentro da realidade da vida do 
trabalhador brasileiro, o Fundo de Garantia - atualizado pela 
correção monetâria de três em três meses e objeto de resgate toda a 
vez que o trabalhador busca uma nova situação de trabalho - é um 
instrumento imPortantíssima para é!conomia do trabalhador. Tanto 
é assim que o trabalhador faz a livre opção, para se inserir neste siste­
ma. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Lamento que V. Ex• 
tenha ficado, apenas, na superficialidade da problemática. Parece 
que V. Ex• não viveu ou não estudou concretamente o resultado do 
Fundo de Garantia ou a supressão da estabilidade na vida do tra­
balhador, do setor laboral brasileiro. Na realidade, não se acabou de 
vez, mas se determinou a condenação definitiva, da estabi1idade 
porque, digamos, a estabilidade opcional mas, hoje, as empresas for­
çam, a que eles optem de imediato, pelo Fundo de Garantia; forçam 
o trabalhador a renunciâ-la quando ele, à época, jâ dispunha de esta­
bilidade, inclusive em órgãos oficiais, a exemplo do que vem ocorren­
do na Rede Ferroviária Nacional. Mas o pior, o trabalhador antiga­
mente tinha o seguinte regime: quando chegava aos 10 anos, ele não 
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podia ser demitido da empresa- a menos. que fosse,por falta grave. 
Se de uma certá forma ó contrato era pelo empregador violado ele 
podia rescindir o contrato, recebend'? a .indenização, em dobro. 
Hoje, ele não tem garantia nenhuma. O Fundo lhe é descontado, mas 
por qualquer pretexto, ele pode ser despedido. então eh~ nào ~ díg-. 
nidade, ele não tem segurança, mesmo para aqueles trabalhádqtes 
envelhecidos; aos I O anos, aos 15 anos de casa por um capri~j_~ 
filho do patrão ele pode ser jogado na rua, sem contem-P1illo 
alguma pela sua condição de ter servido anos e ánôs com dedicação, 
com respeitabilidade e eficiência. -

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - P.e-rmitt V. Ex~ outro 
aparte1 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo o prazer, 
Senador. • 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) -O problema ê simples. 
mente uma correção de expressão. Eu não vou rne engajar nessa dis­
cussão, que é int~iramente despropositada de- V. Ex•, a esta.altura, 

emprego, porque baSta' perder um pouco da sua capacidade fun­
cional, para ser ;ogado t~a rua. E. o emprego que ele consegue, Joso 
depois, é sempre inferior ao que ele' Unha, JXltque j~ está mais 
envelhecido, mais comprometido na sua capac;:idade laboral. 

O Sr. Mauro Benel"ide!l (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Concedo o aparte ao 
ilustre Senador Lázaro Barboza e depois a V. Ex• 

O Sr. Lázaro Barbf)za: (MDB - GO) - Senador Leite Chaves, 
ê apenas para conlplementar o raciocínio do ilustre Líder do Go­
verno quando afirmou que hoje os trabalhadores não são mais espe­
zínhados. Realmente, eles não são mais espezinhados, quandQ 
entram em desacordo com o patrão. São jogados para fora. 

O SR. LEitE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex•, 
porque é o testemunho de uma realidade que, em todo local, em 
todos os momentos, se pode constatar. 

em pretender julgar da oportunidade do Fundo de Garantia corn:91 O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Senador Leite Chaves, 
benefícios que este Fundo de Garantia proporcionou ao traballi•'·.k V. Ex•, no curso do seu pronunciam~nto, mostrando as mo­
dor, contemplando-o sob uma dimensão de altivez, perante os empr~"'·1i}-dalidades de pressão para que o servidor se incline pelo Fundo de Ga-
gadores. Não ficaria· mais sujeito, realmente, às injunções em face do rantia do Tempo de Serl(iço, mencionou a situação dos ferroviâ.rios, 
instituto da estabilidade, em que o trabalhador era, muitas ve2es, e aqueles ferroviârios que não optaram pelo FGTS estão realmente 
espetinhado pela empresa, porque jâ tinha esta_bilidade, ou era espe· numa situação angustiante porque !lem os beneficios da reclassifi· 
zínhado na perspectiva de garantir o status dessa estabilidade. para, cação lhes rorarn assegurados até hoje e outras desvantagens que já 
eut..:.1.mente, ser como que expu\so da área da empresa. Todos esses têm surgido para, exatamente, obrigâ·los a realizar essa opção para o 
ingredientes negativos V. Ex• omite, a serviçO da sua tese, mas Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Era o testemunho que qoe· 
todos foram supridos com o instituto do Fundo de Garantia. O ria dar,.f- V, Ex•, no instante em que V. Ex•, apresentando o seu 
reparo que desejava registrar é que ele não é debitado ao tra- projeto, tece considerações em torno da matéria. 
balhador, mas lhe é creditado na sua conta especifica. Esta, fi re- · 
tificação. t ônus empresarial creditado ao trabalhador, nobre O SR. LElTE CHAVES (MDB - PR) - Agradeço-lhe a 
Senador. · interferência, que é válida e fortalece os postulados da minha 

sustentação. 
O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR}- Respondo a V. Ex.• Todas essas razões vêm a propósito de justificar um projeto que 

Mas a que equivale esse crédito? E a maioria dOs riscos? Muitas vezes >·foi apresentado aqui nesta Casa. Convencidos, hoje, da inutilidade 
ele é despedído, o patrão não fez sequer o depósito, e ele não tem o dos nossos pronunciamentos aqui no Senado Federal, do seu vazio, 
que receber. temos procurado dar urpa conseqUência às nossas idtias. Para cada 

Quero dizer a V. Ex• o seguinte: examinando a etiologia do 
Fundo de Garantia, sabe qual foi a sua causa determinant~"Que 
razões levaram o Governo a introduzi-lo na legislação brasileira? 
Não foram causas, evidentemente, que visassem em beneficio do tra~· 
balhador, mas outras completamente diversas. 

O Sr. Lázaro Barboza (Mo"B - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Desejava, apenas, ter­
minllt a informação devida ao Senador José Undoso, para, em segui­
da, dar o aparte a V. Ex•, corn muito prazer. 

logo, em l964, depois daquelas falências em massa, (Jue se veri­
ficaram no Brasil, o Governo entendeu e achou que uma grande 
alternativa nacional para o Brasil seria a entrada_do capital estrangei­
ro. Mas depois que o capital estrangeiro comprou as primeiras 
empresas nacionais, em situação falimentar, pelo preço que queria, 
estabelece-se ainda uma condição: só efetivaria o negócio se se 
eliminasse a estabilidade. O 'estrangeiro, sobretudo o americano, não 
compra urna firma, não adquire o seu controle acion6.ric sem que se 
elimine a estabilidade funcional. Há de sua parte verdadeira alergia 
em relação a ela. Então, o próprio Governo foi levado a quebrar a 
estabilidade; mas para não fazê-lo de maneira abrupta, violenta, deu, 
em seu lugar, essa miragem que é o percentual de 8% mensal sobre o 
salário, que não tem significação nenhuma para o trabalhador. Se 
V. Ex• procurar, com a sua argúci;~. e a sua grande qualificação, 
exarninar na realidade o que é o Fundo de Garantia \'erâ que é uma 
mira:gem, uma ofensa, urna humilhação ao trabalhador nacional, 
sobretudo em relação àqueles que nem sequer, no fina] da vida, se 
podem dar ao luxo de ter uma tranqUílídade ern relação ao seu 

discurso, um projeto. Nem sempre os projetos passam, nào porQue 
não seiam }l.lddic:os ou constitucionais- e jamais os apresentaremos 
aqui no. Senado Federal sem que obedeçam a esses parâmetros -
mas q~ podem representar, para o Executivo, sugestões concretas, 
su~Cs válidas. Eles silo buscados na realidade, em todas estas 
víage'&s ao nosso Estado. CanhccendQ o meu povo, sentindo a~ suas 
necessidades, vendo os seus problemas, através das malhas da 1ei, 
procuramos enquadrar aquelas necessidades que nos parecem justi-· 
ficáveis, justas e atendíveis, numa proposição legal. 

O projeto ontem apresentado à Casa diz expressamente o 
seguinte: 

"Altera a redação do artigo 69 da Lei n" 5.10?, de 
t3-9·66 (FGTS), para assegurar aos empregados optantes, 
com dois ou mais anos de serviço, um adicional corres~ 

pondente ao valor dos-depósitos feitos em sua conta vincula-. 
da. em razão de despedida sem justa causa." 

O dispositivo que se adita à Lei do FGTS tem esia redação: 

"Art.6q ....................................... . 

Parágrafo único- Aos empregados que tenham presta~ 
do dois ou mais anos de serviço à empresa será assegurado 
um adicional correspondente à totalidade dos depósitos pqr 
ela feitos em sua conta vinculada." 

Mas jamais repara o preju(t.o sofrido com a quase coarctação da 
estabilidade. l! uma tentativa de levar o patrão a. pensar duas vezes 
antes de despedir o empregado, porque se ele deposita na sua conta 
aqueles miseráveis 8%, que também silo ônus para o patrão, pode 
demitir ou não o empregado, comjus.ta ou sem justa causa. fatos que 
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são irrelevantes pma a empresa, por não haver coitseqüência finan­
ceira. Então, neste caso, ele vai ponderar duas vezes, vai ver que é um 
risco, pelO"'menos. E o risco, Sr. Presidente, é algo muito pequeno. O 
que pretendemos nesse projeto é estabelecer a obrigatOriedade de o 
empregador depositar o valor correspondente ao da conta vinculada 
do empregado durante o tempo em que ele serviu na empresa. Múi­
tas vezes, o empregado conta com Sou 6 anos, em outras empresas, 
mas está há dois anos em determinada empresa.· Assim, para ser 
demitido, o empregador não vai ser obrigado a pagar tudo, _nias, Í>eto 
menos, o quanto a que ele. fez jus pelo Fundo de Garantia, cor­
respondente ao período de trabalho nesta empresa a que está 
servindo. 

.f: um meio de restringir as despedidas em massa, sobretudo 
criando, para peswas na faixa de 45 anos de idade, um grande per· 
centual de desemprego. 

Sr. Presidente, o projeto, parece·nos muito justo, juridico, 
constitucional. O ideal seria que o empregador fosse obrigado a pa· 
g_ar todo o valor da conta vinculada, mas, se isso ocorresse iríamos 
ag~~var o surgimento dos índices de desemprego. que afligem os 
trabalhadores. Se um trabalhador jâ vem. com 5 anos de outras 
empresas, encontraria dificuldades em arranjar novo serviço. 

Neste caso, o ônus não serâ tão elevado, a ponto de um em pré­
gado deixar de ser aceito em nova empresa já dep_ois de ter servido 
em outras firmas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. . 
Peço a atenção de V. Exts para este projeto que, embora modes· 

to, é de grande alcance e importância para oS trabalbadOrts brasilei· 
ros. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Magalhliei Pinto)- Cone<do a palavra 
ao nobre Se"nador Eurico RezCrÍde. (Pausa.)· 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra .~o nobre Senador Mauro B~nevides. 

O SR. MÀ\JRO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o se. 
guínte-discurso)- Sr ~Presidente, Srs. Senadores: 

No próximo dia 23 do corrente, a Desembargãdora Auri Moura 
Costa verá encerrar·se o seu perJodo como Presidente do Tribunal 
Regional EleitOral do Cearâ, após três anos de proflcua gestão à 
frente daquela Corte Especializa~a. · 

Magistrada integérrima, com judicatura das mais brilhantes, 
pertence, desde 1968, ao Tribunal de Justiça do meu Estado, ao 
qual foi alçada depois de ocupar, com a maior dignidade, vârias 
comarcas interioranas. 

A sua linha de conduta como membro do Poder Judiciário fê-la 
credora da admiração dos ceatenses, mercê, sobretudo, de suas 
sentenças abalizadas, inspiradas inflexivelmente no respeito ao 
Direito e à Justiça. 

Como primeira mulher a ser guindada àquela instância da vida 
judiciária estadual, as suas atividades foram acompanhadas com 
at~nçào pelos seus colegas, pelos círculos jurídicos e a própria opi· 
nião pública, possibilitando·lhe uma projeção nierecida que se ampli· 
ou até à consagração índiscrepante de seu valor cultural, do seu cará· 
ter sem jaça., da sua probidade funcional. 

Eleita, em 27 de maio de 1974, para dirigir o TRE, as suas 
primeirâs providências assinalaram o elogiável propósito de atuar 
com o maior dinamismo e energia, para o que contou com o concur~ 
so decidido dos demais componentes daquela Casa e de todo o seu 
funcionalismo. 

No campo das realizações administrativas, vale ressaltar a ins· 
talação dos Cartórios de Fortaleza em prédio próprio, localizado à 
rua Nogueira Acioly, cuja aquisição representou o dispêndio de 
dois milhões e cem mil cruzeiros, consignados no vigente Orçamento 
da União, 

Ali, os que pretendem qualificar~se para o exercício do voto 
encontram razoáveis condições de conforto, bem melhores do que as 
propiciadas pelas antigas dependências da avenida Tristão Gonçaf. 

ves, quando os alistandos se comprimiani em espaço~ fisicamente 
inadequados, gerando, em conseqaência, evidente dcsestür.ulo e 
constantes reclamações. 

Mencione·se, além disso, a sua disposição de descentralizar o 
movimento de inscrição eleitoral, fazendo com que no~ distritos de 
Fortaleza pudessem ser instaladas unidades de atendimento, impe­
dindo, com isso, o deslocamento do futuro eleitor para o centro da 
cidade. 

Durante o pleito de 15 de novembro de 1974, a inabalável firme· 
za de que se revestiu o comportamento da Desembargadoni. Auri 
Moura Costa concorreu para a lisura da memorãvel competiçil<J 
cujos resultados .refletiram inequivocamente a soberana vontade 
pOpular. 

Nos seis meses que antecederam o prélio, a Presidente do TRE 
percorreu as váriaS zonas do EstadO, efetuando encontros regionais, 
durante os quais eram feitas por ela, e os seus ilustres- pares, amplas 
exposições sobre as m~didas assecuratórias da normalidade eleitoral. 

Na inteoção de impedir a influência do poder econômi-co e do 
político, empregados habitualmente para desvirtuar a preferência da 
massa de votantes, a desembargadora Auri Costa csquemalizou um 
ptàno de ação, para cuja observância encareceu a colaboração das 
próprias lideranças . partidárias, das autoridades constituídas, da 
valorosa imprensa e de todos quantos estivessem interessados er. 
preservar o. veredictum das urnas daqueles vícios tradicionais, qut: 
antes o maculavam irremediavelmente. 
· Em suCessivas proclamações pelas emissoras de rádio 1: 
televisão, conclamóu o po~o a cumprir o imperativo dvico de \o'Ot[,r 
e, com isso, evitou que os indices de abstenção se elevassem em todo 
o território cearense. 

Ao tomar conhecimento, às primeiras horas do dia 15 de novem~ 
bro, de que fora arquitetada criminosamente a substancial re<iuç~_o 
do número de coletlvos em tráfego na cidade de Fortaleza, wrr,0 
meio de obstaculizar a presença do eleitorado independente n_;s 
várias seções, a Dcsembargadora Auri Moura Costa, com prestezíJ e 
coragem inigualãveis, notificou as empresas, para, em prazo não 
superior a uma hora, restabelecerem a normalidade, pondo os 
ônibus novamente em circulação. 

Nas apurações, a sua presença era notada com freqüência ·o 
"Ginasium Paulo Sarazate", junto às mesas apuradoras, dando aos 
candidatos a certeza de que os sufrágios seriam computados correta· 
mente e os trabalhos continuariam a se processar com a maior celeri~ 
da de. 

Proclamados os resultados, até: mesmo os que não lograram a 
vitória tiveram a grandeza de reConhecer, abertamente, a con~uta 
exemplar daquela magistrada, que honra e enobrece o Poder Jud1c â· 
rio do Ceará. 

A Câmara Municipal de Fortaleza, no ano passado, confenu· 
lhe, em imponente solenidade realizada no auditório da Faculdade 
de Direito, a cidadania honorária, jnterpretando, desta forma, o 
reconhecimento da comunidade fortalezense àquela mulher f 1!Bl· 
mente extraordinâria, cujo imenso prestigio em todas as á!":as 
representa hoje o coroamento de uma vida digna, voltada abnegada· 
mente para o exato cumprimento do dever. 

Prestes a deixar o Tribunal Regional Eleitoral, em razão do 
término de seu mandato, a Desembargadora Auri Moura Costa tem 
sido alvo de significativas manifestações, todas elas indiscuti.vel­
mente espontâneas, como a que lhe presto neste irlstanie, na tribuna 
do Senado, num testemunho público de respeito «s suas not!veis 
virtudes e de enaltecimento à sua atuação irrepreensível como juiza 
criteriosa, dotada de comprovado senso jurídico. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Pr~.sidente. (Muito bem 1 Palmas r 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Josê Esteves - Henrique de La Rocque -... 
Helvfdio Nunes- Petrônio Portella- Virgílio Távora- Jessé Frei~ 
re - Arnon de Mello - João Calmon - Amaral Pei'-oto - R~'~ 
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berto Saturnino - Vascon~;:elos Torres - Benjamim farab -
Nelson Carneiro - Gustavo Capancma - Franco Montoro -
Orestes Quércia - Otto Lehmann - Saldanha Derzi - Acci?IY 
Filho - Leite Chaves. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, pro; 
jeto de lei que serã lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SEN,I.DO N• 113, DE 1976 

ROYoga o§ 1•, do artigo 11', da Leln'4.728, de 14 dejulbo· 
de 1965, que "IIIKipllna o mereado de eapltols e eatabele<e me­
diclu para o seu desenvolvimento. 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art. 1"' ~revogado o§ I"'; do art. 89, da Lei n9 4.728, de 14 de 
julho de 1965, sendo renumerados os parágrafos seguintes ao mtnçio­
nado neste artigo. 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justtncaçio 

A Lei nll 4.728, de 14 de julho de 1965, que "disciplina o mer­
cado de capitais e estabelece medidas para o seu desenvolVimento;,, -
determina o seguinte, quanto às sociedades corretoras membros de. 
Bolsa de Valores: 

"Art. 8'l A intermediação dos negócios nas Bolsas de 
Valores será exercida por sociedades corretoras membros da 
Bolsa, cujo capital mínimo será fixado pelo Conselho Mone­
tário N acionai. 

§ 19 A participação societãria·conjunta dos administra­
dores das sociedades corretoras não poderá ser inferior à me­
tade do capital votante." 

O estudo proposto objetiva retirar do tex.to legal esta ídtima exi­
gência, qual seja a de que a participação societária conjunta dos 
administradores das sociedades corretoras represente, no mínimo, 
metade do capital votante da empresa. 

Em primeiro lugar cabe estabelecer a causa de ter sido dada ao 
dispositivo redação em que ressalta o aspecto restritivo, diverso do 
comum aos demais tipos de em_presa. 

1 
O dispositivo legal ora sob exame situa os administradores das 

sociedades corretoras na condição obrigatória de proprietários 
também dessas empresas, pela posse de metade, pelo menos, do 
capital votante. 

Dessa forma, a atribuição de responsabílidade aos administra­
dores das sociedades corretoras - em~asada na posse de metade do 
capital votante - é um mecanismo garantidor dos investidores. 
Assim, a vinculação da administração à propriedade, em certa me­
dida, e em termos, significaria estabelecer uma prop9rclonalidade 
entre o vínculo antes mencionado e o volume de negócios realizados 
pelas sociedades corretoras. 

É certo que a legisl!lção brasileira, relativa ao mercado de capi­
tais, no seu conjunto, conscientemente objetiva cercar o investidor 
do máximo de garantias. Isto ·se explica, em primeiro lugar, pela 
pouca experiência brasileira nesse campo. Quando da organização 
do mercado de capitais, apesar de existirem consensos sobre determi­
nadas práticas, a legislação ainda não refletia o que era então 
originado no próprio desenvolvimento económico. A aplicação de 
poupanças no mercado de capitais rapidamente foi sendo ampliada, 
parte devido ao ritmo acelerado de crescimento, mas parcela impor­
tante deve ser atribuída à defesa legal existente, garantindo o inves­
tidor, 

~ possível identificar no art. 89, § lq da Lei n'~' 4.728, de 14 de 
julho de 1965, pois, um acautelamento quanto a possíveis riscos do 
investidor, obrigando as sociedades corretoras a partilhá·los, na me­
dida em.que fossem encarregadas de maneira os re.;ursos do público. 

Não resta d(lvida, por~m. sobre um ot,Jtro aspecto, tamb6m 
essencial à questão, o de que. a legislação tem sido aprimGtada, em 
função do ritmo de crescimento econômico do Pais, que suscitou 
·transformações de diversos mecanismos. institúcionais manipula­
. dores das poupanças populares. 

Não Só, cabe reconhecer também que aprisionar o dinamismo 
do setor financeiro, quando a política governamental tem sido deslo­
cada no sentido de facilitar o surgimento de conglomerados capi­
taneados: pelos baDcos comerciais, ê, no mínimo, querer infletir o 
curso do desenvolvimento econômico, dificultando iniciativas e, 
muito pior, incentivando o encontro de fórmulas sutis de contornar a 
legislação. 

Em meio a este racioctnio estâ "compreendida a necessidade de 
retirar a exigência estabelecida··no § 19, do art. 89, da Lei fi9 4.728, de 
14 de julho de 1965. 

. O dispositivo lega\ referido está largamente ultrapassado pelo 
volume de recursos manejados, hoje, pelas sociedades corretoras, res­
pondendo, na verdade, ainda que nos termos da Lei n9_6.024, de 13 
de março de l974,· especialmente o seu art. 40 ("Dispõe sobre a inter­
venção e a liqUidação extrajudicial de "instituições financeiras, e dã 
outras providências"), por uma parcela bastante restrita das ativi- . 
dades dessas empresas. 

A vista de todas essas razões, por considerar,· principalmente, 
que, ainda que ultrapassado, o§ 19 do art. 89, da lei n9 4.728, de 14 
de julho de 1974, dificulta a organização de novas sociedades correto­
ras, quando não impossibilita, ê que propomos e.ste projeto de lei, re­
vogando-o. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1976.- ItaU,io Coelho. 
( Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e 

de Finanças.) · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O projeto sert 
publicado e remetido às comissões competentes. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estâ terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 138, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial 
intitulado .. A Visita à Fr~nça", publicado no jornal O Globo, 
em 28 de abril de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Està aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

t O SEGUINTE O EDITORIAL CUJA TRANS­
CRIÇÃO t SOLICITADA: 

.. A VISITA Á FRANÇA 

A visita do Presidente Geisel à França tem um significado e um 
alcance que transcedem os entendimentos financeiros e comerciais.~ 
evidente que muito interessàm a ambos os países as negociações em 
curso, em diversas áreas, e que, a partir de agora, os laços de nature­
za econômica, que já aproximam Brasi1 e França, tC:ndem a se 
estreitar cada vez mais. 

No entanto, o que importa destacar neste momento, é o fato de 
que os dois convites aceitos pelo Presidente Geisel, dos Governos da 
França e da Inglaterra, demonstram que a Europa - isto é, a 
comunidade das nações desenvolvidas - estA. c~nven~ida de que o 
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Brasil tem hoje uma estatura e urna importância que não podem ser 
ignoradas. Como disse o Chefe do GoVerno brasileiro, ao responder, 
no aeroporto de Orly, à saudação do Presic;tente Giscard d'Estaing: 
.. Os êxitos alcançados pelo Brasil vaJem~Jhe o reconhecimento de 
uma dimensão no cenário das nações. E ê com integral senso de 
responsabilidade que assumimos esta presença ampliada". 

A nova dimensão a que se referit~ o Presidente Geisel é exata­
mente aquela que lhe dâ autoridade para condenar cOm energia, 
como fez em seu discurso no banquete do Palácio Triânon, o 
comportamento de nações desenvolvidas, interpondo "obstâculos de 
natureza artificial ao crescimento económico de outras nações". 

Por. seu turno, o Presidente Giscard d'Estaing, em seus 
pronunciamentos públicos dos últimos dois dias, em nenhum 
momento deixou de evidenciar o reconhecimento da importância 
adquirida pelo Brasil no contexto internacionaL Não poderia, 
inclusive, ser mais eloqüente do que quando afirmou: "Mais do que 
nunca, o nome do Brasil é sinônimo de audâcia, de energia e de 
confiança". 

Homenagens como essa, que ultrapassam em muito as ex.i· 
gências formais da hospitalidade, marcam o êxito da viagem da 
Presidente Geisel de forma tão indelével quanto os mais proveitosos 
entendimentos comerciais. 

O Brasil de hoje é, por seu pr§prio esforço, uma nação que fala 
de igual para igual - sem arrogância mas com total franqueza -
com todos os países. E é exatamente isso que ocorre, na festa de 
amizade e calor humano que está sendo a visita do Presidente Geisel 
à França." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item l: 

' (Tramita em conjunto com o de n9 158, de 1976.) 
Votação, em turno único, do Requerimento n' 151, de 

1976, do Senhor Senador Petrônio Portella, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Presidente da República, General Ernesto 
Geisel, em Volta Redonda, no dia 19 de maio de 1976, por 
ocasião das solenidades oficiais do Dia do Trabalho. 

Ern votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane<:er 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada, ficando prejudicado o Item 3 

da pauta, que versa sobre matéria idêntica: ' 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO PRESIDENTE 
ERNESTO GEISEL: 

"Trabalhadores de Volta Redonda. Trabalhadores do Brasil. 
Interrompendo viagem ao exterior, aqui vim especialmente para 

saudar-vos neste Dia Universal do Trabalho, à sombra dos altos-for­
nos e das chaminés de Volta Redonda, sfmbolo,' jâ tradicional, do 
Brasil industrializado e dinâmico de hoje. 

Ressoam aqui, ainda, os ecos de outras muitàs comemorações 
idênticas, em data igual, quando a voz do Presidente Vargas recla­
mava vosso apoio incansável ao progresso do Pais e vos prometia 
dias melhores no futuro. 

Falava ele, mesmo muitos anos depois, em nome sempre da 
Revolução de 1930 que o trouxera a() Governo da Nação, numa 
arrancada heróica que despertara o povo do Brasil, desde as coltilhas 
gaúchas às montanhas alterosas de Minas Gerais e aos sertões nor­
destinos onde a Paraíba chegou a ser um grande e inesquecível fanaJ. 

Falo-vos cu, agora, em nome da Revolução redentora de 1964 
que salvou o Pais da anarquia e da desordem sem freios que o co­
munismo arquítetara e impulsionava sem descanso, nem escrÍlpulos 
de qualquer ordem. 

Esta não é, em verdade, uma sirnples coincidência histórica. 
Mui{os de nós, os mais velhos, que fizemos a alvorada de 64, havia~ 
mos militado nas hostea revolucionârios de 1930. Ambos esses movi-

mentos dviCos brotaram das mesmas genufnas aspirações do povo e 
se propuseram a melh~rar a qualidade da vida para cada familia, nas 
metrópoles: nas cidades, nos vilarejos do interior e nos mais distantes 
rincões sertanejos. E, em ambos, visava-se à criação de um Brasil 
maior, mais forte, mais justo e mais democrâtico, pelo trabalho 
ordeiro e fecundo de todos os dias que ainda mais dignificasse o ho­
mem brasileiro, libertando-o dos grilhões da miséria e da ignorância, 
da prepotência dos mais ricos e da violência aos mais poderosos. 

A Revolução de 30 encerrou já todo o seu ciclo histórico, enfren­
tando vicissitudes várias e sofrendo naturais descaminhos, mas não 
faltou à sua destinação maiór quando, na senda do desenvolvimento 
nacional, criou as bases iniciais da industrialização do País de que 
Volta Redonda 6 um marco indiscutível. 

t;:, a partir dessas bases, que o Movimento Revolucionário de 
1964 está construindo um Brasil novo, à altura de nossos sonhos de 
grandeza, muito mais ambiciosos agora que somos tantos mais brasi­
leiros a fazer jus, todos igualmente, aos beneficios de nosso 
progresso incessante. 

Para tanto, o Governo precisa de vós, trabalhadores do Brasil, 
não só do esforço continuado de vossos braços criadores, mas sobre­

tudo do apoio de vontades rijas e indomáveis, C()nfiantes de fato no 
elevado propósito que nos anima - o da redenção do homem brasi­
leiro das cidades e dos campos. 

Trabalhadores! 

Em meio a um panorama internacional eivado de complexos 
problemas, o Brasil enfrenta hoje desafios novos num clima de or­
dem e de paz, de segurança e de desenvolvimento, de trabalho e ple­
no emprego, o que nos enche de justo orgulho e nos traz a certeza de 
êxito pleno num futuro melhor. A cada desafio novo, anteporemos 
criatividade nova e a energia redobrada de nossas vontades. 

Notórias já se tornaram as 'prioridades que meu Governo vem 
dando ao desenvolvimento social, procurando estender, à população 
toda do Pais1 os bens do progresso. 

Ainda recentemente, em ato comemorativo do aniversário da 
Revolução de 1964, assinei decreto criando o Serviço Nacional de 
Formação Profissional Rural - SENAR. com o objetivo de 
disseminar treinamento, aperteiçoamento e qualificação a milhões de 
brásileiros que, no campo, hoje quase desassistidos, participam da 
.força de trabalho da Nação. 

Com a criação desse serviço, preenche o Governo antiga lacuna 
existente no sistema de formação de recursos humanos a que os seto­
res secundário e terciário, a indústria e o comércio em particular, 
eram, há muito tempo, atendidos pelo SENAI e pelo SENAC. 

Outra medida importante que merece ser citada neste momento, 
e visa à melhoria gradativa da qualidade de mão-de-obra especializa~ 
da no Brasil, ê a regulamentação da lei, aprovada pelo Congresso 
Nacional, sobre Incentivo$ Fiscais para Treinamento. 

Este instrumento legal possibilita para empresas que tenham 
projetos de treinamento de seu pessoal aprovados pelo Ministério do 
Trabalho, descontarem em dobro, do Imposto de Renda, os gastos 
que tiverem com este treinamento. 

Incorpora-se, com o apoio financeiro do Governo, o potencial 
pedagógico das empresas ao esforço nacional de preparação dos 
recursos humanos, de tal forma que cada empresa se converterA aos 
poucos, tambêm, numa agência de formação e adestramento. 
Concretiza o Brasil, assim. o ideal, tantas vezes universalmente 
anunciado e tão poucas vezes cumprido, da chamada educação per· 
manente. 

Esta cerimônia seria bem ocasião adequada para o descortinado 
do rol de medidas tomadas pelo Governo nos Ílltimos dois anos, em 
favor do desenvolvimento social de nosso povo, e que vão desde a 
criação do Ministério da Previdência e Assistência Social, a reno­
vação do Ministério do Trabalho e a criação do Con.selho de Desen­
volvimento Social, at~ a nova legislação abrangendo diretrizes sobre 
aposentadoria, regulamentaç~o de profissões, auxilio-maternidade, 
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t)alsas de estudo, alteração da fórmula da politica salarial e tantas OU· 

tras que atestam cabalmente o interesse de meu Governo pelos 
problemas trabalhistas. 

Ater-me-ei, no entanto, apenas a dois destes, objeto de iniciati­
vas. especiais nos últimos dias: o da distribuição de renda, isto é, a 
política salarial em seu contexto amplo, e o da atuaUmçlo da legis­
lação do trabalho. 

Um dos problemas que estamos enfrentando com vigor, mas 
com a maturidade das soluÇÕes definitivas, é o da melhor distribui­
ção de renda. Tenho lido e ouvido declarações acon!lelhandCJ o Go­
verno a realizar, por decreto, alterações bruscas nos nfveis de salário 
minímo e nos índices de reajustamento salarial. Felizes seriam os Go­
vernos que pudessem resolver matéria tão complexa com um simples 
decreto. O comportamento das leis econômicas e sociais não obedece 
a formulações a tal ponto simplistas. 

Já disse, em outra ocasião, que "um exame detido do problema 
revela que a melhoria da distribuição de renda, para compatibilizar~ 
se com altas taxas de crescimento econômico, é processo que dtman~ 
da tempo e racionalidade. O distributivismo fácil, que tenta aienuar 
as desigualdades individuais pela prodigalidade no reajuste doi' Piá~ 
rios nominais, está fadado ao fracasso pelo que gera de tensões 
inflacionárias, de limitação das oportunidades de emprego e de muti~ 
!ação do potencial de poupança e desenvolvimento. Nossa 
experiência, anterior à Revolução de 1964, e experiências semelhan­
tes em outr~s países desabonam definitivamente esse distributivisrno 
enwcional.' 

O pensamento do Governo continua o mesmo sobre.tal assunto. 
""A melhoria da distribuição pessoal da renda terá que tUuitar, crO 
primeiro lugar~ da valorização do homem pela "educação c pela poU~ 
tica de desenvolvimento e criação de empregos e, em segundo l~tar, 
do aperfeiçoamento da política fiscal, da criação de fundos institu­
cionais de poupança pertencentes aos trabalhadores e da melhoria da 
saúde e da assistência social". · ' 

Quanto à legislação no quadro da Justiça do Trabalho cuja 
composição será mantida, impõe~se ressaltar que ultimaremos, ainda 
no corrente ano, a modernização da Consolidação das Leis do Tra­
balho, adequando-a à realidade do tempo presente com a incorpora­
ção de legislação recente e simplificação de seu texto, para que 
qualquer trabalhador, mesmo o mais humilde:~ possa entendê---la e 
interpretá-la, conhecendo seus direitos e seus deveres. 

E, ainda que o texto final consolidado deva ser considerado em 
bloco, nada impede que uma ou outra medida julgada oportuaa pelo 
Governo seja destacada do conjunto e examinada com antecipação, 
pelo Congresso Nacional. 

Convêm lembrar, que, com o apoio a grandes projetos em áreas 
metropolitanas, com a melhoria dos transportes no meio urbano, a 
construção de 600 Centros Sociais em todo o País, com o combate 
continuado à inflação, com providências concretas visando à defesa 
do consumidor, com o fortalecimento dos sindicatos e da sindicaliza­
ção, enfim, com todo um conjunto de medidas, inclusive na ârea 
econômica e financeira, objetivamente adotadas, o Governo tem tido 
sempre em mente a promoção social de nosso povo. Não me canso 
de repetir que o Homem é o objetivo central do desenvolvimento 
nacional. 

E porque assim, t, a Assistência e Previdência Social expande-se 
em ritmo acelerado, com vistas à universalização de seus serviços. 
Alguns algarismos bastam para demonstrá~lo. 

Em 1963, o número de segurados da previdência social era de 
5.300.000, distribuídOs pelos diversos Institutos, o que configurava 
uma cobertura apenas parciàl da ârea urbana. 

À população do País era então dt 76 milhões e meio de habitan­
tes, de modo que a tão propalada proteção social atingia apenas a 7% 
da população na condição de segurados e 21% na de segurados e· 
dependentes. 

Em 1976, para uma população de llO milhões de habitantes, 
com a ampliação da previdência urbana aos empregados domésticos, 

a ffiiação maciça de autônomos c cmprcaadoi'oa, a instituição do 
PRO RURAL e o rol de medidas adotadas jll no atual Governo, a 
pre\'idência em· geral' registra um total de 30.130.000 segurados, 
representando 27,2% da população, o que faz com que a soma de 
segurados e dependentes atinja a quase totalidade dos habitantes do 
Pais. · 

Em 1963, os antigos Institutos de Aposentadoria e Pensões. 
mantinham apenas sss.Ooo aposentados c 588.700 pensionistas. 
'Hoje, o número de·aposentados do INPS e do FUNRURAL se eleva 
a 2.890.000, aos quais de~em ser somados ·2.060.000 pensionistas. 

Somente o benefício especial para velhos e invâlidos, imptan~ 
tado há menos de um ano, já cAtá sendo pago a. cerca de 500.000 
pessoas. 

A par dessa ampliação da área, introduziram-se diversas 
modificações na legislação, entre 1964 c 1976, no sentido de 
melhorar o valor dos beneficios, notadamente no que se refere l 
elevação dos valores minimos e ao estabelecimento de um sistema 
adequado e oportuno de reajustamento autorn"âtico das mensa· 
!idades em manutenção. 

Quanto aos serviços de assistência.médica atualmente prestados 
pela previdência soçial, silo a bem dizCr resultado da açio revo­
lucionária pois o que existia antes de 1964 eram providências 
isoladas, dispersas, tomadas ao sabor de intere11ses poUticos e que 
atendiam a grupos privilegiados à custa da coletividade de 
contribuintes. 

E é importante salientar que essa enorme ampliação do plano de 
beneficios e da área de atendimento mêdico não se deveu a nenhum 
aumento 'da taxa de Contribuição, c sim à adoção dé medidas 
moralizadoras, racionalizantcs e isentas de cunho demagógico. 

O que antes de 1964 caracteri~ava os Institutos de 
Aposentadoria e Pensões era o empreguismo~ a sonegação siste­
mática de contribuições, a dívida do Governo c a utili:z:ação indevida 
dos recursos previdenciários. 

A unificação desses Institutos, a adoção de medidas objetivas 
para assegurar o recolhimento das contribuições, conio a correção 
monetária, o sistema de multas e a instituição dos cer~ificados de 
regularidade de situação, bem como a utilit:ação de modernos instru~ 
mentos de gestão, entre os quais os C'?mputadores eletrônicos. 
operaram verdadeira revolução no siste.ma. bastando assinalar que. a 
expressiva melhoria havid.a na prestação dos serviços foi acampa· 
nhada de uma redução de 30.000 funcionArias administrativos. 

Trabalhadores brasileiros, 
Em nossas próprias mãos repousa tanto nosso presente como 

nosso futuro. 
Participante de uma história pacifica, o brasileiro constrói o seu 

mundo com ordem e em paz. 
Dotado de personalidade altiva, amadurecido pelos desafios de 

sua imensidão, o Brasil dcdica~se, diuturnamente, a construir as 
bases de uma grande Nação. Todos somos trabalhadores nesta obra 
portentosa. 

A todos que assim labutam em vossa pátria, rendo aqui, pois, 
minha homenagem pessoal e a do Governo da Revolução, no Dia 
Universal do Trabalho." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

DiscusSão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena· 
do n9 112, de 1975, do Senhor Senador José Esteves, que dis­
põe sobre honorários de advogado, sua estipulação e cobran­
ça e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 284, de l976, daCorriíssão: 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, sem emendas nem requerimento para 

que seja submetido a votos, o projeto & dado como definitivamente 
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apr.ovado. independentemente de votação, nos termos do art. 315 do 
Regimento Interno. 

O projeto irá à Câmara dos Deputados. 

f:: o seguinte o projeto aprovado 

Redaçio do nucldo, para o 1.9- reaf18ental, do Proje­
to de Lei do Senado o' lll, de 1975, ... dbpêie aobre bonor4-
ri08 de Advogado, sua 'esdpulaçio e cobruça, e d6 o.tru 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' A estipulação e cobrança de honorários de Advogado re­
gular-se-ão pelas disposições do Código de Processo Civil, do Estatu­
to da Ordem dos Advogados do Brasil e desta lei. 

Art. 29 Os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do' 
Brasil elaborarão, anualmente, as tabelas obrigatórias de honorários 
mínimos que vigorarão no território da Seção, depois de homologa­
das pelo Conselho Federal. 

§ l' ~nula toda e'itipulação de honorários de Advogado em ba~ 
ses inferiores às estabelecidas nas tabelas a que se refere este artigo. 

§ 29 Será nulo o contrato de honorários com subordinação pre. 
ponderao te ao tempo de duração da demanda. 

Art. 39 Poderá ser revisto o contrato de honorârios que, após 2 
(dois) anos de vigência. ou por outras circunstâncias imprevis[veis ao 
tempo da assinatura, se torne e~cessivamente oneroso para o 
Advogado. 

Art. 49 Os honorários poderão ser reduzidos, quando verificada 
notável desproporção com os serviços prestados. 

Art. 59 Qualquer controvérsia sobre honorários advocatícios 
poderá ser submetida ao Presidente da Seção ou Subseção da ()rdem 
onde esteja inscrito o Advogado interessado. 

§ 19 O Presidente intimará as partes com o objetivo de conciliã~ 
las, lavrando-se o respectivo termo de comparecimento, nele incluí~ 
das, se for o caso, as condições do acordo, considerando·se revel a 
parte ausente. 

§ 29 Não chegando as partes à conciliação, o Presidente, no pra­
zo de 60 (sessenta) días, decidirá sobre a controvérsia, sendo~lbe 
facultado determinar todos os meios de prova, inclusive a requisição 
de processos, administrativos ou judiciais, findos ou em curso. 

§ 39 A decisão do Presidente será comunicada às partes, pelo 
correio, com as cautelas previstas no art. 223, §§· 2' e 3' do Código de 
Processo Civil. 

§ 49 No prazo de 5 (cinco} dias da decisão, a Secretaria da Seção 
ou Subseção remeterá o processo ao distribuidor da Justiça local, 
para os fins previstos nos arts. 1.097 e seguintes do Código de Proces~ 
so Civil, que passarão a reger o processo. 

§ 59 Se a decisão for impugnada por injusta, o juiz darâ ao 
processo o rito sumaríssimo. 

Art. 69 Os honorãrios da sucumb~ncia serão fi~ados em 
conformidade com as tabelas a que se refere o art. 1.9, atendidas as 
disposições pertinentes do Código de Processo Civil. 

Art. 79 Nos processos de competência da JUstiça do Trabalho, 
os honorãrios de sucumbência serão dividiQos: 

. I -nas ações em que o empregado é assistido pelo Sindica~o de 
sua categoria, cabendo a este satisfazer a condenação, quando o 
vencido for seu assistido; 

li - na hipótese do art. 18 do Código de Processo Civil, justifi· 
cando a sentença os motivos da condenação. 

Art. 89 O juiz ou câmara julgadora fi~arâ, nos termos das tabe­
las, os honorários do Advogado da parte vencida, desde que ele, no 
prazo destinado a recurso ou antes da bai:4:a do processo à instância 
de origem, fundamente o pedido na ine~istência de contrato escrito 
ou na omissão deste em relação ao desfecho do litfgio ou, ainda, de 
relação de emprego. 

§ J 9 A faculdade de requerer a fixação dos honorários na forma 
deste artigo estender-se~á a qualquer juizo ou tribunal, nos procedi­
mentos de natureza voluntáría ou contenciosa. 

§ 29 Nos processos criminais e trabalhistas e nos civeis que não 
tiverem valor patrimonial, o Advogado deverá provar, de plano, a 
capacidade econômico-financeira do cliente para atender aos honorá~ 
"rios, salvo quando for Advogado do empregador no processo 
trabalhista. 

§ J9 Comra o despacho que fixar honorários, na instância 
.originária, caberâ agravo de instrumento e embargos de nulidade, se 
for o caso, contra a decisão da câmara isolada. 

§ 49 No despacho ou decisão, o julgamento explicitar~ as condi~ 
ções para o seu cumprimento. 

Art. 99 A execução de sentença constituirá, para efeito de fixa~ 
ção de honorários, um novo juízo. 

§ 19 Os honorários da sucumbência e os que tiverem sido fi~a~ 
dos a requerimento do Advogado da parte vencida serão acrescidos 
de 1/3 (um terço). 

§ 2f O proceito deste artigo aplica~se.. igualmente, aos inciden· 
tes, embargos de terceiros e medidas cautelares em relação à causa 
principal. 

Art. lO. Nos processos de falência, o juiz fixará os honorários 
dos Advogados do sindico e do falido antes de assinar o quadro 
geral dos credores, constituindo encargos da massa. 

Art. 11. Nas concordatas ou nos procedimentos de insolvência 
civil, os honorários dos Advogados do comissário e do administra~ 
dor serão fixados pelo juiz quando arbitrar a remuneração dos seus 
respectivos constituintes, e terão a mesma natureza desta. 

Art. 12. Ao Advogado é facultado impugnar o valor da causa e 
pedir a avaliação judicial dos bens, para efeito de fi~ação dos honorâ· 
rios que lhe são devidos. 

Art. 13. A parte terá direito de sub-rogação sobre os honorá­
rios da sucumbência que excederem a remuneração ajustada e por 
ela já paga. 

Parãgrafo (mico. A existência de relação de emprego não ilide o 
direito autônomo do Advogado sobre os honorários da sucumbên­
cia, na forma do disposto no art. 99, § 19 da Lei n9 4.215, de 27 de 
abril de 1963. 

Art. 14. Quando as tabelas forem omissas, o juiz decidirá o caso 
de acordo com a analogia, os costumes e os princípios g~rais de direi· 
to, tendo em vista sempre constituir exigência do bem comum a 
valorização da advocacia. 

Art. l 5. A requerimento do Advogado de qualquer das partes, 
os tribunais de última instância ordinária e o Supremo Tribunal 
Federal, este em decisào irrecorrível, fi~arão os honorários cor­
respondentes aos serviços por ele prestados no tribunal, quer nos 
processos da competência originá.ria, quer nos recursos. 

Parâgrafo único. No caso deste artigo, os honorários serão 
considerados adicionais aos que tiverem sido fixados na decisão 
proferida na instância a quo. 

Art. 16. Nos casos de cumprimento de cartas precatórias ou 
rogatórias, o juiz deprecado ou rogado poderá, a requerimento do 
Advogado interessado, fixar os honorários correspondentes aos ser~ 
viços prestados no seu juízo. 

Art. 17. Havendo intervenção de vários Advogados na defesa 
de uma mesma parte, a representação será considerada como única . 
Se a atuação for sucessiva, os honorários serão fi~ados em propor­
ção à importância jurídica da respectiva intervenção e ao trabalho 
que cada um tiver desenvolvido. 

Art. 18. O Advogado em causa própria terá direito aos honorã-. 
rios da sucumbência, reduzidos à metade. 

Art. 19. O pacto de quota li tis será permitido apenas nas deman· 
das que tiverem por objeto bem de valor patrimonial, excluida essa 
forma de remuneração nos processos de direito das sucessões, de 
famflia, nos procedimentos voluntários de qualquer natureza, nos 
acidentes do trabalho e na Justiça do Trabalho. 

§ l9 O pacto será, obrigatoriamente, ajustado por escrito. 
§ 29 Em nenhuma hipótese os honorários poderão ultrapassar a 

metade do valor patrimonial obtido pela parte. 
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Art. 20. A ç:obrança dOs honorários oontratados por escríto e 
dos fixados em despacho !lU decisão, obedecerá à disciplina do Livro 
ll do Código de Processo Civil. 

Parágrafo ónico. O contrato de honorários terã força de título 
executivo extrajudicial. 

Art. 21. A reriúncia imotivada do Advogado ou a cessão do 
mandato por culpa do procurador,. antes do firn de demanda, opera 
a rescisão do contrato de honorários .. 

Art. 22. A revogação do mandato não prejudicará o dire1to à 
remuneração ajustada, salvo quando fundada na culpa do 
procurador. 

Art. 23. O Advogado poderâ requerer, em qualquer fase da 
demanda, a fixação dos honorários pelos trabalhos executados, com 
a extinção do contrato de honorários. 

Parágrafo único. Diante das alegações das partes, o juiz decidi~ 
rá sobre o direito do Advogado de perceber honorários suplcmenta~ 
res decorrentes da solução que vier a ser dada ao litígio. 

Art. 24. o,. honorários da su~umbên~ia, fixados nas causas em 
que tiverem sido vencedores os órgãos da administração indireta da 
União, dos Estados e Municípios, serão levados, juntamente coril 'os 
honorários da mesma natureza por eles satisfeitos, a uma conta espe­
cial de compensação. No fim do exercício fiscal, o saldo que houver 
será distribuído entre os Advogados do quadro, recebendo, QS que 
contarem mais de 10 (dez) anos de função, o rateio de 60% (sessenta 
por cento) do saldo, e os de menor tempo, o da diferença. 

§ l'~ As disposições deste artigo aplicam-se a toda empresa priva­
da que possuir quadro de Advogados organi:z.ado em carreira. 

§ 2' A remuneração percebida em decorrência do rateio de que 
trata este artigo, incorporar-se-á aos ·salários do empregado, para to-
dos os efeitos de direito. • 

Art. 25. Para os Advogados dos respectivos quadros, que coi1ta­
rem com mais de 5 (cinco) anos de prática profissional, fica expres­
samente vedada, aos órgãos da administração indireta da União, dos 
Estados e Municípios, a fixação de níveis de remuneração inferiores 
à metade dos vencimentos e vantagens atribuídos ao cargo de juiz de 
direito de primeira entrância dos Estados, Territórios e Distrito 
Federal, onde tiver sede o respectivo serviço. A equivalência será 
mantida nos acessos. 

Art. 26. Ao Sindicato dos Advogados compete, tambtm, 
celebrar convenções e acordos coletivos de trabalho, bem como in~­
taurar dissídios coletivos de natureza jurídica ou econômica, nOs 
moldes da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e da legislação 
complementar reguladora dos reajustamentos salariais. 

Art. 27. As custas contadas aos Advogados, em qualquer 
procedimento, serão recolhidas à Caixa de Assistência dos Advoga­
dos da Seção local da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), ou ao 
Conselho Secc"!ona1, se este mantiver se'rviço de assistência aos 
Advogados nele in~ritos. 

§ I' Em toda e qualquer, ação trabalhiSta, indusive em 
execução, sempre que a parte pagadora estiver assistida por Advoga­
do, será acrescido, ao total das custas calculadas, o valor cor­
respondente aS% (cinco por cento), destinado à entidade a que sere­
fere este artigo. 

§ 2t O recolhimento de que trata este artigo não poderá, em 
qualquer caso, ser inferior a 5% (cinco por cento) do valor total da 
conta. 

Art. 28. Os juízes e tribunais não poderão encerrar nenhum 
processo, determinar o seu arquivamento, homologar transação, 
deferir desistência, sub-rogação ou cessão, ordenar o levantamento 
de emhargos ou medida cautelar, bern como de fundos, valores e 
documentos, sem que a parte interessada tenha depositado a quantia 
previamente fix_ada para atender aos honorários de AdvogadoJ, ou 
garantido o cumprimento dessa obrigação, como suficiente garantia 
real ou fidejussória. 

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30. Revogam-se as.disposíções em contrário. 

O Sll.. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

Discussão, em prinleiro lU{110 (apreciação preliminar 'da 
c.onstitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 239, de 1975, do Se~ 
nhor Senador Orestes Quércía, que dâ nova redação ao § 4' 
do artigo 10 da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973, que altera 
a legisfaçào de Previdência Social, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n' 230, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto quanto à constitucionalidade. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

d;~cussão. (Pausa.) 
Está er:cerra.da. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Está r~ieitado. 

· O projeto serã arquivado. 

l:: o seguinte o prohto rejeitado 

PtcO.JETO DE LEI DO SENADO N' 239, de 1975 

Hi nova redação ao§ 49 do artigo 10 da Lei n' !.890, de 8 
de JUnho \-ie l9i3, que altera ftlegislaçio de Previdência Social, 
~: dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {9 Dê-se ao§ 4t do art, lO da Lei n' 5.890, de 8 de junh() 

de 1973, a seguinte redação; · 

"§ 49 Todo segurado que, com direito aCJ gato da 
aposentadoría de que trata este artigo, optar pelo pros~ 
seguimento no emprego ou na atividade farâ jus a um abono 

· mensal, que não se incorporará à aposentadoria ou pensão, 
calculado da seguinte forma: 

I -50% (cinqüenta por cento) do salárío-de-beneffcio, 
para o seguradO que, contar 35 (trinta e cinco) ou mais anos 
de atividade; 

li - 40% (quarenta por cento} do salárío-de-beneficio, 
para o segurado que tiver entre 30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) 
hnos de atividade." 

Art. 2' Entrará esta Lei em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi!es Pinto)- Item 6: 

MATfiRlA. A SER DECLARADA. PREJUDICADA 

Requerimento n' 125, de 1976, do Senhor Senador 
Lourival Baptista e outros Senhores Senadores, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da saudação do 
Presidente Giscard d'Estaíng e do agradecimento do Pre­
sidente Geisel, quando de sua chegada em Paris. 

A Presidência, nos termos regimenta"1s, declara prejudicado o 
Requerimento n' 125, de 1976, em face de aprovação. pelo Senado, 
do Requerimento do Sr. Senador PetrÕ;nio Portella, que versa sobre 
matêria idêntica. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhàc:s Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há ainda oradores in3critos. 
Concedo a palavra ao nobl-e Senador ltatívío Coelho, em nome 

da Liderança da ARENA. 

OSR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT. Em nome da Íj. 
derança, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos últimos dias a agri~ultura brasileira e, por via de conse­
qüência, o Ministério da Agricultura, e o Exm' Sr. Ministro da Agri~ 
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culwra, têm estado muito presentes na Imprensu, já que nos encon~ 
tramas em plena safta agrícohc colhe-se arroz, colhe-se soja, colhe-se 
algodão, e surgem os problem8s de armazenamento, de transporte e 
de comercialização. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITALIYJO COELHO (ARENA- MT)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA -- PE) - E o agricultor colhe 
também desilusão. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem. 

O SR.ITALfVIO COELHO (ARENA- MT)- O agricultor 
muitas vezes planta ilusõe~. planta esperanças, e nem sempre realiza 
todos os sonhos desejados. 

Vjmos, na imprensa, há poucos dias, comentários sobre decla­
ração atribuída ao Sr. Ministro da ,-\gricultura, Allyson Paulinelli, 
com rererêncía aos Rizícultores' do meu Estado, o Estado de Mato 
Grosso. E me considero, Sr. Presidente, um repre~entante da agri­
cultura, da economia rural, do trabalhador rural, da indústria. do 
c:omércio urbano, do trabalhador urbano, do povo mar,>-grossense. 
E fui buscar na fonte as p(iJavras atribuida.s ao Sr. Ministro dn ;\gri­
cultura, para que eu podesse colo~:a1 v pens·1ment.") Jü ~ (\;iat.t,, 
da Agricultura de acordo com os anstios do povo mato-grossense. 

Sr. Presidente, eu vou ler a tradução da gravação da palestra 
proferida pelo Ministro AllyNn Paulinelli. dia ll do Corrente, na 
EMBRATER, para os extensionistas rurais e~ru:cialiutdos em milho, 
trigo, soja e arroz. 

Declarou o Sr. Ministro de acordo com a gmvação que me ~oi 
oferecida: 

O Senhor Ministro 

"0 Go·{erno tambêm continu.:~ demonstrando que está 
dando preferência aos investimentos nos chamados 
corredores de export;;:.çào, na tentativa de racionalizar, de 
baixar os custos, ínvest ímcntos no setor pública estão sendo 
cumpridos absolutamt-nte a risca dentro do que foi pro­
gramado no ll PND na ãrea destes corredores, e mais, esta• 
mos hoje contando com investimentos da inícíativa privada 
nesta área, especialmente na" faó!idades portuárias, isto vem 
nos ajudar também no setor de armazenamento, também on­
de a iniciativa privada está demandando com intensidade os 
recursos que foram colocados extra à disposição e acho que 
isto virá cói1tribuir para bah.ar também çustos de comercia­
lização. Por outro lado, o Governo bastante preocupado com 
a.s dificuldades em termos de produtos agrícolas tem estu­
dado individualmente e ranihém coleti\'amente formas de po­
cier dewnerar produto 'i agrícolas na comercialização no senti­
Qo de que 1sto venha contribuir a longo pÍ'azo um estímulo 
aos produtores, sabendo que o Governo se dispõe a manter a 
capacidade competitiva, se necessário, retirando taxações 
que hoje ainda existam no produto agrícola. 

Por outro tado, esta reunião irá contribuir para o:­
nossos estudos preliminares que c.-stão sendo feitos na adoç~o 
dos preços garantia dn Governo, chamadps preços mínimos. 
A. nossa política de preços mínimos, tem procurado ser rea· 
lista e às vaes agressiva ~.:o mo foi no caso de alguns produtos 
aqui anttndados; eu cilariu o caso específico do algodão, 
onde chegamos inclusive a colocar preços mínimos acima de 
preços intcrnaci~nais. Sabemos que desses produtos nesse 
ano com as safras abundantes, algtJns vão nos trazer certos 
problemas de estimulo, o caso específico do arroz em que pre· 
cisamos nflo só rnanter um sistema de garantia de produção 
ou de comercialização !llelhoi', que estatnos nos esforçando, 
nos inovamos e, bastante neste sistema, além de procurar 

ampliar a nossa capacidade armazenadora pela construção 
em regime de emergência. em áreas pioneíras de armazéns de 
et1o;;acados ou graneleiros de montagem de armazéns ihflá­
vei~. Também procuramos viabilizar um uso de armazéns de 
outros produtos, como exemplo do café., que nos dá de uma 
hora para outra uma ampliação de nossa capacidade ar~ 
mazt:nadora e mesmo assim reconhecendo o alto volume da 
safra, nos ino-.amos na nossa política de sustentação de pre­
ÇOll, através dos chamados pool de transportes, em que 
C<Jf1tnHamos lirmas especializadas para retirada do produto 
da~ chamadas regiões pioneiras. Isto está nos ajudando. Hoje 
temos um sistema de informa~o em qualquer região do País, 
por rnaís píoneiw que seja. Quando a nossa capacidade ar­
mazenadora tende a atingir o seu limite, nós imediatamente 
colocamos grupos de transporte para a retirada no caso do 
arroz desta.s regiões, transportando para junto aos centros 
consumidores, como São PauJo, Rio de Janeiro, Belo Hori· 
zonte, região de Vitória. como também para as regiões ar~ 
mazenadoras do Pa.raná, os chamados armazéns do IBC com 
grande capacidade ainda viável. E mesmo assim reconhe~ 
cendo uma certa f)recariedadc uma vez que os produtores 
nestes dois últimos anos se tornaram muito afoitos ... " 

Neste ponto, quero ler, no dic:ionário onde se inspira o Sr. Mi­
mstro da Agricultura, o sígnifica.do do adjetivo "afoito". Afoito 
sign'ifica: destemido, corajoso, arrojado, audaz, impetuoso. Define 
bem o estado de espírito do rurícola brasífeíro. Vide Dicionário flus~ 
trado Verbo de Língua Portuguesa. 

O Sr. Leite Chines (MDB -llR)- Senador, antes que V. Ex• 
concluísse a citação, ou terminasse de ler a declaração do Ministro, 
eu gostaria de apartear V. Ex• se me fosse dado fazê-lo. 

O SR.IT ALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Estou proce· 
dendo a uma leitura, mas, se V. Ex• desejar, ouvirei a opinião de 
V. Ex• 

O Sr. Leite ChavE-s (MDB- PR1- O assunto que V. EJI' está 
focalizando é, a meu ver, dos mais importantes. Porque nós estamos 
este ano sem café, as geadas fizeram-nos dispor dos grandes cafezais 
no Brasil e o grande problema nacional não vem este a.t~o, virá a 
partir do ano que vem. Então, a soja surge, no Pais, como uma gran~ 
de alternativa nacional. 

O SR. ITALIV\0 COELHO (ARENA- MT)..,. O problema, 
se V. Ex• me permite, do Brasil ou do agricultor'? 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Eu não consigo distingUir 
entre o Brasil e o agricultor, porque eu acho que os dois estão numa 
situação muito difícil. Estou .achando que o problema do agricu\tor e 
do Brasil são problemas comuns, sobretudo, nesse setor. E, veja 
V. Ex•, a soja pode surgir como uma grande alternativa nacionaL 
Somos, no mundo, o único País que tem terra em extensão e qua­
lidade para produzir soja em condições competitivas inimaginâveis. 
Os Estados Unidos estão com suas reservas de terras limitadas para a 
soja. E o Brasil tem amplas possibilidades, sendo que o Pal"'<tná alcan­
ça níveis admiráveis de produção, e no seu Estado. Inclusive, no 
Estado de V. Ex•, o município de Maracaju, ê no mundo, o muni~;:í­
pío que mais produz soja por área quadrada. Mas, está havendo um 
problema: a soja, mesmo com essas dificuldades e com esses preços 
exce.'isivos do adubo e de insumo, é o único produto brasileiro que ~-c 
nivela, t:m produtividade, aos produtos agrícolas americanos. Mas, a 
produtividade se torna onerosa, ou o produto se torna oneroso, quer 
dizer, o atríto econõmico incide sobre ele, no momento em que sai da 
mão do lavrador, exatamente por isso: pela falta de arma2êns e de e:s­
coamento. Escoarr.~se os sacos aqui, através de caminhões, com 
dificuldades enormes. e isso sob uma pressão muito grande, porque 
se o lavrador imediatamente não coloca na mão do comprador a S\la 

soja, ele não tem como armazenâ~la na fazenda, e quando faz, -
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' quando tle tem armazém - ele não faz com pressa, porque ele já 
carece depois para o trigo. E veja V. Ex•, os corredores de exporta­
ção, objeto de tanta proclamação no País, não chegaram a funcionar 
razoavelmente, aliás não se cogita mais nem disso .. Então, essa pala­
vra V. E11:• a traz para reavivar decláraçôts anteriores. O Paran6, por 
exemplo, um grànde Estado produtor de soja, foi coRteÓ\plado cOm 
corredor de exportação e esse corredor de exportação niO funcio­
nou. Concluiram, é bem verdade, no ano passado a linha iiC ferro 
que vai de Apucarana até Ponta Grossa seda um grande eKOad.ouro. 
Essa linha.de ferro, entretanto, começou hâ trinta anos a sli:fteita; o 
Presidente da República, no ano passado, lã esteve mas, a estrada ê 
em forma de serpentina.Os trilhos são em ziguez~gue, o trem não 
pode desenvolver deterrllinada vc;:locidade e foram tantos os des­
carrilhamentos já havidos entre Apucarana e Ponta Grossa, a despei­
to de a linha de ferro não ter sido inaugurada há mais de um ano, que 
ela tornou-se inteiramente imprestável, não oferece segurança e 
muito menos condições de escoamento. De maneira.que a questão aí 
suScitada por V. Ex• e lembrada pelo Ministro é de importância: o 
corredor de importação, mas que seja corredor eficiente. E não creio 
que seja a atividade privada que deva resolver isso, mas o Q.overno, 
porque o lavrador nacional, pelo ml:nos no setor da sOja, está. 
cumprindo admiravelmente bem a sua_ missão. A despeito de 
comprar adubo pela hora da morte, o adubo mais caro do mundo, 
onde as companhias no Brasil têm o maior lucro do mundo - o Sr. 
Senador Paulo Brossard mostrou, aqui, que os lucros chegam a 
640%, - e além de comprar os tratores aos ·preçOs mais caros do 
mundo, nós ainda estamos produzindo soja, até ao limite da saida da 
fazenda, em preços internacionais competitivos, mas o conedor de 
exportação ... (O Sr. Presidente fal soar a campainha.) ... viria elevar 
a nossa soja a nível de competições internacionais. Muit~ obrigado a 
V. Ex' e desculpe o prolongamento do aparte. 

O SR. IT ALIVIO COELHO (ARENA- MT)- AÚsdeço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. IT ALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Tão logo 
responda ao ilustre Senador pelo Paranâ:, concederei o aparte a 
V. Ex•. · 

V. Ex•, Senador Leite Chaves, referiu-se a um dos corredores de 
exportação que é aquele que constituirá um traço de união entre o 
Estado de V. Ex• e o meu. Foi inaugurado, e V. Ex• bem o disse. um 
trecho da Ferrovia Central do Paranâ, que demanda o Oeste 
brasileiro, ou seja, demanda o sul de Mato Grosso. Quero informar a 
V. Ex~ - e vo~ fazer pronunciamento a esse, respeito - que o 
GEIPOT já concluiu os estudos da ligação ferroviâria da BolivJa, 
cruzando o sul de Mato Grosso, com o Porto de Paranaguá, exata~ 
mente complementando este corredor de exportação. 
Evidentemente, não é só enunciar os propósitos de se organizar um 
corredor de exportação, e ver, no outro dia, tudo funcionando. 
V. Ex• mesmo 'sabe que, na sua Bancada, tem havido reiterados 
pronunciamentos contra o asfaltamento de estradas de_ rodagem. 
Imagine V. Ex• se em Mato Grosso não se asfaltassem as estradas 
para escoamento em direção aos corredores de exportação, como ê 
que os produtores iriam trabalhar? Nesse ponto Jamenfo dizer a 
V. Ex~ que não concordo com a orientação dada pelo Partido de 
V. Ex•. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) -- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Pois não! 

O Sr. Paulo Guena (ARENA - PE)- V. Ex• recorreu ao 
dicionário em procura de adjetivo que correspondesse à afoite:z.a. 
Afoito foi realmente a palavra pronunciada pelo Ministro da 
Agricultura em relação aos agricultores do Brasil. Na verdade, a 

$afra de cereais do sul do País, principalmente a de milho, soja, feij~o 
e a de arroz. é bem grande e realizada sem nenhum amparo do 
Ministério da Agricultura e tão-somente graças ao financiamento do 
Banco do Brasil, que esses agricultores são, realmente, afoitos. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT)- Afoitos no 
sentido de corajosos, meu digno Senador. Realmente, o agricultor 
sempre foi muito corajoso e bem protegido pelo Ministério da 
Agricultura, porque o Programa de Financiamento do Banco do 
Brasil é organizado de acordo com estudos realizados com o Ministé­
rio da Agricultura na primeira fase, o Banco Central e o Conselho 
Monetário Nacional. 

O Ministério da Agricultura está presente quando orienta a 
classificação das sementes e fiscaliza a qualidade das mesmas. Está 
presente, também, no momento da comercialização, quando realiza 
a classíficação do produto. 

O Sr. PauloGuerra(ARENA- PE)- Para atrapalhar. 

O SR.ITALlVIO COELHO (ARENA- MT)- O Ministério 
da Agricultura está presente no Brasi1 todo, mais ou menos acertada­
mente, mas, sempre esforçadamente presente. 

'O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permita-me V. Ex.•. Se 
-se fechar o Ministério da Agricultura, sem anúncios nos jornais, 
'ninguém tomará conhecimento do fato. Se V. Ex•, sair em minha 
companhia, em busca dos verdadeiros agricultores, deste Pais, quer 
do Nordeste quer do Centro-Sul, não encontrará uma palavra de 
apoio em relação à ação atuação do Ministério da Agricultura. Ele 
interfere sempre, atrapalhando a comercialização, a classificação. 
Quanto aos beneficios, deve-se sim, à Carteira especializada do 
Banco do Brasil, quC orienta toda aplicação do crédito rural do 
nosso principal estabçlecimento de crédito, em conotação é evidente, 
com o Banco Central da República. através de sua carteira rural. 
Desconheço qualquer participação decisiva do Ministro da 
Agricultura nesse setor de fomento, de-ampliação e de aplicação do 
crêdito rural em nosso País. Tanto assim, que por ocasião das 
comemorações do aniversário da Revolução de Março, o 
Sr. Ministro da Agricultura não tendo nenhuma novidade para 
apresentar a resp.cito da atuação do seu Ministério, falou apenas na 
ampliação das fronteiras agrícolas do País, quando todos nós 
sabemos que essas fronteiras agrícolas foram aumentadas graças ao 
arrojo, à capacidade e à· determinação dos agricultores e .dos 
pecuarjstas brasileiros. O Sr. Ministro da Agricultura é um homem 
inteligehte, ma's ê um supersônico sem trem de aterrissagem. Tenho 
muito receio de que no dia em que ele descer à realidade, acabe numa 
explosão, com o resto da agricultura brasileira. 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- V. E~• falou 
com veemência, mas não me convenceu. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite v. Ex.• um 
aparte, nobre Senador ltalívio? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Depois de 
concluída a minha resposta ao ilustre Senado[ pelo Estado de 
P~mambuco. 

Senador. Paulo Guerra, o Ministério da Agricultura é que 
estabelece o preço mínimo, preço mínimo que, neste ano de 1976, 
quando a produção foi abundante, está servíndo de respaldo à ativi­
dade econômica do agricultor. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE)- O preço minimo está 
estabelecido, agora, pelo Ministério da Fazenda. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Foi o 
Sr. Ministro da Agricultura que recebeu, também, o Sr. Ministro da 
Agricultura da América do Norte, há poucos meses, que veio aqUi 
preocupado com a presença do Brasil na produção de soja e eu não 
concordo com V. Ex~. em que o Ministro da Agricultura norte­
americano seja melhor do que o brasileiro, porque não é. 
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O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Para receber Ministros 
de outros países ele é ótimo, mas para incentivar e fomentar a 
agricultura e a pecuária do Brasil, tenho grandes dúvidas. E não sou 
eu apenas. Pode V. E11:t fazer uma pesquisa na opinião pública dos 
meios rurais brasileiros. Reconheço o esforço do eminente 
Presidente Geisel que pretende fazer da agropecuária uma das metas 
principais do seu patriótico Governo. O Ministro Alysson Paulinelli 
é um homem intelectualmente capaz, professor, de palavra fácil e 
fluente, porém jamais será um homem executivo. Tanto assim, se o 

·eminente Chefe da Nação entendesse de criar uma Universidade 
HoJdin,g, que congregasse todas as universidades brasileiras e, se me 
dessem oportunidade de sugerir nomes, eu, de olhos fechados, 
escolheria o Ministro Alysson Pa~,Jlioelli, mas, se me nomeasse 
Governador de Roraima sob a condição de tê-lo como Secretário de 
Agricultura. eu renunciaria ao cargo. 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Com referen­
da às simpatias de V. Ex• para com o Sr. Ministro, foge à minha 
competência discuti-las. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE}- Permita que eu com­
plete, Não tenho antipatia nem simpatia; respondo a V. Ex• com a 
quadra de um poeta pernambucano: .. Parece troça, parece, mas ê 
verdade patente,. a gente nunca se esquece de quem se esquece da 
gente." Elf não esqueço, neste Plenário, o Ministro Alysson Pau­
linelli, porque ele está constantemente esquecendo a agropecuária do 
Brasil, 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Vou escla­
recer para que V. Ex~ veja que a estrutura da agricultura brasileira é 
alicerçada na orient~ção e na atuação do Ministério da Agricultura. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex•? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - Ml)- Permita-me 
V. Ex• concluir. 

Foi o Ministério da Agricultura que, respondendo, aliás, às 
preocupações de V. Ex•, lançou o primeiro programa, o PRONAP, 
para substituir o C'ONDEPE que tanto preocupava V, Ex• hã 
alguns anos lembro· me bem com a taxa de juros nacionais considera· 
dos subsidiados de 7 e 15%. 

Foi o Ministério da Agricultura o autor desses estudos e quem o 
encaminhou às autoridades financeiras, para que se tornasse numa 
grande realidade, hoje, em todo o Brasil: o PRONAP. V. Ex• bem 
sabe. 

Quero esclarecer ... 

O .sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite v. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Um 
momento, por favor. 

Quero esclarecer ainda a V. Ex•, que foi o Ministério da Agri· 
cultura que,_ nestes dias, conseguiu exportar 654 mil sacas de arroz~ 
para a Polônia e para Angola, e que é o Ministério da Agricultura 
que está, esforçadamente, negociando exportação de mais arroz, 
além de soja, para colocação e.norma!ização da safra brasileira. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE} - Esse trabalho de expor~ 
tação de arroz para Angola tem sido feito através da COBEC 
e uma trade company subsidiada da PETROBRÁS. O Ministério da 
Agricultura é hoje unicamente normativo, não tem nenhuma partici­
pação nessas exportações, e sim, a COBEC, o Banco do Brasil, a 
subsidiária da PETROBRÁS c, também, o Itamaraty. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - V. Ex•, 
evidentemente, não tem informações completas a respeito. Os conta· 
tos no exterior, sim, podem tet sido feitos por es;a firma mas, as con~ 
dições melhores a serem negociadas são estabelecidas pelp Minis~ 
tério da Agricultura. 

O Sr. Lázaro Barboza (MOB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Ainda 
falando na estr.utura do Ministério da Agricultura, com referência à 
produção agrícola, quero esclarecer a V. Ex• que o preço mínimo, 
no ínícío da safra, o volume global e regional de financiamento a ser 
concedido pelo Banco do Brasil e pelos bancos particulares para a 
plantação agrícola e os volumes de recursos para a comercialização 
- antes disso, para a estocagem e, depois, para a comercialização e 
para a aquisição de sacaria - todos esses volumes são estudados, 
encaminhados e sugeridos pelo Ministério da Agricultura. 

O Sr. Patdo Guerra (ARENA - PE) - V. Ex•, que ê 
banqueiro, sabe perfeitamente que todo esse trabalho é do Banco 
Central e do Banco do Brasil. V. Ex• é muito simpático ao 
Ministério da Agdcultura, mas não irâ modificar a imagem dele 
perante os agricultores do País. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. E;(• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Concedo o 
aparte ao nobre Senador por Goiás. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Senador Italívio 
Coelho, realmente eu estou com o Senador Paulo Guerra, quando 
S. Ex• diz que a COBEC e o Banco do Brasil têm desempenhado 
muito bem o trabalho de exportação dos nossos excedentes 
agrkofas. Quanto ao Ministério da Agricultura, o que conhecemos 
bem é que S. Ex• o Sr. Ministro, no ano passado, em plena safra 
rizícula do Estado de V. Ex• e do meu Estado, precisamente, no mês 
de abril, quando já não havia mais falta do produto na praça, impor~ 
tou a chamada .. papa italiana" que chegou aqui e não encontrou 
consumidores entre o povo brasileiro. 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- V. Ex• estâ. 
tratando da importação e eu, da produção. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB - GO) - Relacionado com o 
mesmo tema. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- V. Ex• bem 
sabe e a Bancada de V. Ex• não perde a oportunidade ... 

O Sr. Lázaro Barhoza (MDB - GO)- E a produção agricola 
brasileira vai muito bem, apesar da atuação do Ministro da Agri­
cultura. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- V. Ex• bem 
sabe do esforço, total e global, que o Governo brasileiro como um 
todo: Ministério da Fazenda, Ministério do Planejamento, todos os 
Ministêrios e o Senhor Presidente da República, emprega no comba­
te à inflação. E não é fácil deixar o preço de um produto subir, num 
determinado momento, especulativamente, sem tomar providências. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permita-me que, 
rapidamente, relembre a V. Ex• o tirocínio do Sr. Ministro da Agri­
cultura à frente daquela Pasta? (Assentimento do orador.) Hâ dois 
anos tive a oportunidade de denunciar isso, aqui no Senado; um 
grande produtor goiano, do Município de Goiatuba, que havia 
produzido enorme quantidade de soja e de algodão, tinha também 
pesado os financiamentos a saldar. A soja tinha preço baixo e o 
algodão, na época, tambêm não tinha preço compensador. Aquele 
grande agricultor foi, então, ao gabinete do Ministro da Agricultura, 
e quis ouvir o Ministro, pessoalmente, receber dele uma informação, 
uma orientação de como deveria conduzír·se. Disse ao Ministro da 
sua impossibilidade de vender a soja pelo preço, reinante. Q:ueria uma 
orientação se deveria armazenar o algodão e vender a soja ou arma· 
zenar a soja e vender parte do algodão. O Ministro da Agricultura 
disse· lhe que deveria vender a soja, porque era um produto perecível 
a curto prazo ... 
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O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Muito bem! 

O Sr. Lú;aro Barboza (MDB - GO) ..:..._ ... c que guardasse, 
então, o algodão, porqUe este era passível de obter um preço melhor. 
Mas o agricuitor, seriamente desconfiado com o.MiQist~riO da Agri­
cultura1 fez, exatamente, o contrârio. Vendeu o algodão, e guardou a 
soja; 60 dias depois, a soja, pr,aticamente, dobrou o seu preço no 
mercado internacional, e assim, por não ter seguido o ca.etho do 
Mlnist~rio da Agricultu~a, ele pôde saldar as suas dívidas o.~u-~r 
produzmdo para o Brasil. " , 

O Sr. Matto! Leio (ARENA - PR) - Permite-me V. ~. 
nobre Senador'? · ,;,~~.-· 

O SR. IT ALIVIO COELHO (ARENA - MT)- Responderei 
a V. Ex•, dentro de dois miqutos, nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) ......_ Senador ItalíVio 
Coelho, ouvimos, com ateóçào, QS apartes dos' eminentes Senadores 
Paulo Guerra, Leite Chaves, e, aiora, Lázaro Barboza. Tenho a 
certeza de que se estâ cometendo uma grande injustiça com o Minis~ 
tro Alysson Paulinetti. Na verdade o Ministro tem trabalhado, e tra~ 
balhado muito! Esse problema da exportação de soja abordado\ pelo 
Senador Lázaro Barboza,já foi aqui discutido, por diversas vetá-.-: 
e se não me engano-, pela primeira vez, num discurso do Senã­
Paulo Brossard. Há dois an"ôs, houve um ano atípica na exportação 
de soja. Como todos sabem, a exportação da soja é controlada pela 
famosa Bolsa de Chicago. Faltou a soja no mercado internacional e 
houve uma grande alta' nos preços. Então, todos ~s agricultor~ bra~ 
sileiros e, evidentemente, americanos. pot:que a América é a maior 
produtora de soja, tiveram lucros fabulosos que vieram, natural­
mente, incentivar ainda mais a plantaçàp·de soja no Brasil. O ano 
retrasado foi um ano difícil para a soja, com preços baixos no merca­
do internacional. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- A soja e o 

aclicar. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR)- A soja e o açúcar. No 
ano passado, a exportação de soja; no Brasil, foi normalizada, foi 
orientada pelo Ministi!rio da Agricultura e por outros órgãos do 
setor como bem citou a Se Senador Paulo Guerra e as agricultores 
produtores de soja, principalmente dos Estado do Paraná e do Rio 
Grande do Sul - que são os maiores Estados produtores de soja no 
Brasil -, ficaram satisfeitos com a comercialização, com a garantia, 
inclusive, de preço mínimo, corno bem citou V. Ex• No presente 
ano estamos iniciando a comercialização da soja, e antes do· início 
dessa camerdalizaçào, a Governo tomou providências, especial~ 

mente por intermédio do Ministério da Agricultura. que gararitiu um 
preço mínimo, se não me engano de oitenta cruzeiros a saca, valor 
este superior ao do mercado internacional. Garantiu, pois, o produ­
tor brasileiro. E, felizmente, na se~ana passada, houve já uma 
alta da soja na Bolsa de Chicago. Evidentemente, com isso ganham 
os produtores e ganha o Brasil. Quanto aos Corredores de Exporta· 
ção, especialmente sobre o aparte do Sr. Senador Leite Chaves, acho 
que há uma enorme injustiça do eminente colega do Parafiá. O que o 
Governo Federal está fazendo no Corredor de Exportação do Para­
ná é algo de extraordinário. São e"emplos insofismáveis a duplicação 
da Rodovia Ponta Grossa-Curitiba, a construção da ferrovia 
Curitiba-Paranaguá, a duplicação da rodovia Curitiba­
Paranaguá e a construção da ferrovia Guarapuava-Cascavel que, 
como sabe o Senador Leite Chaves, transportará toda a fabutosa 
produção de soja do Oeste do nossO Estado. Concomitantemente, 
silos e armazéns estão sendo construidos em todo o Estado. A 
CIBRAZEM está presente, de maneira atuante, para armazenar a 
safra recorde de soja deste ano. São, pois, Senador Italívio Coelho, 
totalmente injustas as acusações que fazem ao Ministro Alysson 
Paulinelli. Posso afirmnr a V. Ex• que os agricultores estão 
satisfeitíssimos com o trabalho que S. Ex• vem desenvolvendo à 
frente do Ministério da Agricultura. 

O Sr. Paulo Goaena (ARENA - PE) - Permite V. E•• um 
aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Permita-me 
responder primeiro ao aparte do nobre Senador Mattos Leão. 

Agradeço a solidariedade dt V. Ex• às minhas palavras, que são 
de apoio à atuação do Sr. Ministro da Agricultura. 

Quando eu disse que o Ministério da Agricultura estava na base 
da estrutura que sustenta a atividade agrícola, sobretudo, no setor de 
financiamento técnico de comercialização e de estocagem; quartdo eu 
disse que o Ministério da. Agricultura é que estudava as necessidades 
de crédito, evidentemente que eu não podia excluir, pois não seria 
razoável, o Banco Central e o Ministério da Fazenda, que viabi\izam 
e executam o processo, inclusive, distribuindo as verbas ao Banco do 
Brasi"l e à rede de bancos particulares. 

O Sr. PauiQ Guerra (ARENA- PE)- Permite V. Ex•? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Pode(ia 
acrescentar mais: que a CIBRAZÊM, além dos armazéns públicos 
que administra, por sua conta própria ou em convênio com as Secre­
tarias de Agricultura, sustenta, também, junta à rede bancária,' seja 
oficial ou seja particular, um programa de financiamentos para 
construção de armazéns e silos, a ·n[vel de fazenda, a nível de produ~ 
tor, a juros de 7 a 8%, se não me engano; sustenta, também, o fi­
nanciamento para a eletrificação rural, também a nível de produtor e 
a juros námesma ba~. dentro do Programa PRONAP :i que me refe~ 
ri em resposta ao Sr. Senador Paulo Guerra. 

Q,Sr. Paulo Guerra (ARENA.- PE)- V. Ex• me permitiria ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Lembro_ao nobre 
Senador que o seu tempÓ está esgot!ldO e pediria que terminasse o 
seu discurso. 

O SR. ITALIVIQ COELl!O (ARENA- MT)- Se V. Ex• 
me permite, concluirei, rapidamente, mesmo porque tive o prazer de 
utilizar apenas a metade do meu tempo. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Pediria a benevolência 
da Mesa para que.me fosse conced_ido o último aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Senador ItalíviQ Coe· . 
lho, não tenho nenhuma preocupação e nenhuma mã vontade com o 
Ministro Alysson Pã.ul\nelli, tenho é decepção de sua capacidade 
executiva. Tanto assim que na oportunidade de sua posse, eu exercia 
o cargo· de Presiden.te da Comissão de Agricultura do Senado. Na 
oportunidade, promovi a visita de S. Ex• à referida COmissão Técni~ 
ca. Meses depois vieram as decepções, inclusive quando Sua EXce­
lência, em visita ao Ceará, num total desenvolvimento da ecologia re­
gional, onde a lavoura de algodão arbóreo é o principal embasamen· 
to da economia daquele Estado, e de quase todo o Nordeste, S. Ex• 
recomendou que fosse substituída a cultura do algodão mocó, que 
uma vez plantado, dá oito, dez ou rnais safras, pela cultura da soja, 
isto numa região semi-ãrida. Está nos jornais e, se V. Ext duvidà 
mandarei tirar uma fotocópia dessa declaração. Outro fato, sei que 
V. Ex• é de um Estado produtor de gado. Sabe V. Ex•, Sr. Senador 
ltaHvio Coetho, que existe um aparente excedente de reprodutores 
zebus, selecionados no Brasil. Digo aparente, porque existe no mer­
cado interno além de grandes possibilidades no mercado inter· 
nacional, nos países trop'1cais, espec"lalmente no continente africano. 
Pergunto a V. Ex•, qual foi a providência tomada pelo Ministério da 
Agricultura para dar solução à crise? Sabemos que há dias passados 
a Associação Brasileira de Criadores de Zebus, sediada na Estado de 
Minas Gerais, Uberaba, levou o fato ao conhecimento do eminente 
Presidente da República, a quem solicitou solução. O terceiro ponto 
do meu aparte, é para externar o meu receio, pois, amigo de V. Ex• e 
admirador, e também do eminente Senador Mattos Leão, verif1co 
que se continuarem divorciados dos interesses dos agricultores dos 
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dois Estados que tão bem representam nesta Casa, dificilmente 
poderão ter êxito nas eleições de 1978, pois, defender a política do 
atual Ministro da Agricultura é suicídio eleitoral. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRilSIDENTE (Magalhães Pinto)- V. E~• tem a pala. 
vra. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, parece-me que o ílustre Senador 
rtaiívio Coelho é o último orador inscrito. Se assim é, solicitaria a 
V. E"• que me considerasse inscrito, porque eu cederia a S. Ex• o 
meu tempo, a fim de concluirmos debate tão importante para o 
nosso Estado e para o País. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Regimento Inter­
no não permite que -a proposta de V. Ex• seja atendida. O Senador 
ltalívio Coelho estã falando em nome da Liderança. S. Ex• dispõe de 
vinte minutos; jã falou durante trinta e dois minutos. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex• 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Sr. Presiden· 
te, agradeço a atenção e a paciência de V. Ex• 

Concluo, Sr. Presidente: 

No caso do arroz chegaram a plantâ-lo onde praticamente não 
existe nenhuma estrutura de comercialização porque nos dois anos 
anteriores bastava que se soubesse onde existia um saco de arroz que 
haveria um cOmprador à porta esperando a colheita. 

Esta é a grande realidade. Em 1975 colheram-se, no Brasil, 7 mi­
lhões e 800 mil toneladas de arroz. Neste ano, a produção prevista é 
de lO milhões e 100 mil toneladas. ~a colheita prevista de arroz. A 
extraordinária produção de caminhões no Br.asil~ o aumento eStatis­
ticamente formidável da fabricação de tratores para o-trabalho rural; 
a construção de quase cem mil quilômetros de estradas vicinais, 
permitindo que os brasileiros de qualquer recanto saíssem daquele 
antigo isolamento e desânimo para plantar na sua terra, cheios de 
esperanças, provocassem um grande surto na produção agricola do 
Brasil. e esse grande surto, alêm da capacidade de armazenamento 
que o País tinha hfl dois anos, muítQ além, porque a produção 
extraordinariamente maior tra~. evidentemente, problemas. Mas, o 
Governo está presente.' tomando as providências adequadas e graças 
a Deus o Brasil, hoje, tem alguns problemas com o volume da produ­
ção, mas tem também a tranqUHidade de saber que os armazéns es­
tão repletos para a alimentação do povo brasileiro. 

Continuo a leitura- Sr. Presidente: 
Para evitar que se perdesse nestas áreas pioneiras os arrozes ali 

produzidos, nós inclusive lançamos um sistema ainda considerado 
mais agressivo em qLie nós permitimos que o produtor, por ele ines­
mo, transporte a mercadoria daquele centro, daquela região pionei­
ra, para um centro de convergência onde nóS recebemos esse arroz. 
Em EGF neste caso nós financiamos totalmente o custo do transpor­
te ao produtor; ou se ele assim o. desejar nós podemos comprar o 
arroz e pagamos até 70% dó preço pago na concorrCncia que fizemos 
para os pools de transporte que contratamos que evidentemente ê 
um preço que sabemos remunerador ao transporte daquele produto 
pelo próprio produtor. Foi uma emergência que adotamos e que eu 
estou procurando comentar isso_ aqui porque nós ainda estamos em 
franca êpoca da comercialização e algumas dificuldades estão sendo 
detectadas e o problema que temos hoje é apenas de informação, 
porque temos uma infra-estrutura para atacar este problema de ime­
diato. Só' não vai colher o arroz quem efetivamente não quiser ou 
não tiver condição, porque muitos plantaram com pouca condição 
de colher se a safra fosse grande. Eu estou mostrando com isto que 
nós temos tido uma flexibilidade, eu diria atê uma coragem porque 
isto nos exige muito eSforço do Governo mais agressivo, mais 
versãtil. Ê para o produtor uma garantia que o estimularã a não redu-

zir plantios ou pelo m,enos não reduzir muito nos anos sucessivos 
porque nós estamos demonstrando uma capacidade de mobilização 
de safras e de estocagem e pretendemos conquistar mercados inclusi­
ve em arroz que não temos e especialmente tenho certe~a o agricultor 
estarã imaginando ou estará pod~ndo deduzir que em outras culturas, 
se necessário, ·nós adotaremos o mesmo sistema como fizemos o ano 
passadO' com o milho, deu certo em 1974 e 75 nas regiões pioneiras. 
Deu çerto, os produtores produziram mais milho o que foi muito 
bom para a economia dO Pais. Eu acho que a esta altura os senhores 
é quem devem dizer mais para isto que foi marcado este encontro 
que sob forma de painel os senhores vão analisar e discutir e sugerir 
em problemas específicos de poJítica de assistência técnica, de pesqui· 
sa de crédito, de comercialização e nós queremos· isto. Estamos com 
as nossas assessorias diretas acompanhando esta reunião, também, 
aqueles que têm nos ajudado indiretamente aq,ui estão, a própria 
EMBRATER deve nos dar um relatório final deste ericontro que eu 
espero seja o mais profícuo para todos nós. Todos nós temos os 
mesmos objetivos e acredito que trocando idéias, discutindo 
problemas específicos e, enfim, dialogando que nós vamo~ poder en­
contrar as melhores soluções para es.ses problemas. Eu quero agra. 
decer esta oportunidade e desejar que os senhores realmente tragam 
as suas sugestões porque elas nos serão evidentemente muito úteis pa· 
ra esta próxima jornada nessas culturas da pr~xima safra .76/77. 

O Ministério da Agricultura, através da Comissão de Fi­
nanciamento da Produção, acaba de autoriZar a remoção inicial de 
J ,3 milhão de sacas de arroz do norte de Mato Grosso e de 500 mil sa­
cas do sul do Estado, com ·o objetivq de superar o problema de 
comercialização do produto existente na região. Além disso, a CFP 
indenizará 70% dos fretes pagos pelos produtores de Mato Grosso 
que transportarem o arroz para outras áreas fora do Estado, onde 
existam melhores condições de sacagem, armazenagem e venda do 
produto. 

Esse esquema é válido para as próximas operações de compra 
do arroz (AGF), pelo preço mínimo- que ê de Cr$ 71,50 a saca de 
50 quilos - através das agências do Banco.-do Brasil e tem como 
objetivo normalizar a comercialização nas áreas produtoras· onde a 
infra~estrutura de apoio (transporte, armazéns e secadores) deverá fi. 
car sobrecarregada. 

Para a outra área de produçãO de arroz que apresenta proble­
mas semelhantes- o norte de Goiãs- a CFP vai autorizar tarnb~m 
na próxima semana o transporte de arroz, embora não saiba ainda 
qual a quantidade exata a ser escoada. Tanto o arroz de Mato Gro,s.. 
so, quanto o de' Goiâs, adquirido dentro desse esquema de emergên. 
ela elaborado pela CFP, será deslocado para áreas de Minas Gerais 
e, São Paulo e Espírito Santo, onde há qisponibilidade de armazéns. 

Segundo informaram em Brasnia técnicos da CFP, Q importante 
é esclarecer que o Governo está disposto a adquirir todo o arroz 
disponível nessas áreas a CrS 71,50, em mêdia. Esse~_preço- escla· 
recem- pode variar de acordo com a qualidade do produto e sua to .. 
calização, mas há a garantia para compra de quaisquer quantidades. 

Outro esclarecimento diz respeito às operações de EGF 
(Empréstimo do Governo Federal) em que o produtor armazena o 
arroz, com garantia de preço mínimo por parte do Governo, e pode 
aguardar 180 dias para tentar comercializã~lo a um preço melhor de 
mercado. Esse tipo de operação nas âreas de Mato -Grosso e Goiás 
deve ser suspenso pois exige uma disponibilidade de armazenagem 
que eretivamente não há mais ali. 

Assim, o Governo já reservou parte dos armazéns nessas regiões 
para as operações em AGF- aquisição imediata do produto que se­
ria logo deslocado para áreas de Minas, São Paulo e Espfrito Santo, 
o que permite superar o problema de comercialização e manter sem­
pre alguma disponibilidade em armazenagem para novas compras. 

O transporte do arroz do sul de Mato Grosso deverá ser basí­
camente feito por ferrovias, mas o produto do norte do Estado e 
também do norte de Goiás escoarã pelo sistema rodoviário. Para tan­
to, o Governo manterá um verdadeiro pool de caminhões contra-
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ta dos pela CFP, já estando nesse esquema duâs companhias em 
Mato Grosso e cinco em Goiás. 

Lembra a CFP que os produtores que não tiverem condições de 
secar o arroz na região de produção poderão levá~lo a outras áreas, 
onde rece~erão o preço mínimo líquido fixado para a zona geoeco· 
nômi~a de origem, acrescido do valor conespondente às despesas de 
transporte e do ICM, se houver sido recolhido: 

Foi prevendo problemas nessas áreas que a CONAB já havia 
autorizado a COBAL a realizar, em praças especialmente designa­
das, aquisições de arroz acima do preço rninimo, de forma a estimu­
lar os t1uxos naturais de escoamento da produção. Com o sistema de 
indenização de fretes, a CFP praticará, em outras localidades, preços 
equivalentes aos estabelecidos pelo CONAB para as operações de 
compra da COBAL. Isto ocorrerã sernpr~ que a indeni~ação for 
igual a CrS 290,00/t - valor mâximo a ser admitido - Que cor­
responde à diferença entre o preço mínimo (CrS 71,50) e o de com­
pra da COBAL (CrS 85,50). 

As cidades para onde deverá ser destinado o arroz são: em 
Minas Gerais - Uberlândia, Ubera'ba, ltuiutaba, Araguari, Juiz de 
Fora, Belo Horizonte, Lavras, Perdões, S. Seblistíão Paraíso e Para­
catu; em São Paulo - Cruzeiro, Araçatuba, Promissão, Lins, Pira­
jui, Bauru, Garça, Tupã, Adarnantina, Lud;Ua, Osvaldo Cruz, Peder­
neiras, São Manoel, Marília e Rubião Jr.; no Espírito Santo- Vi· 
tória, Colatina e C. do ltapemirim; tm Goiás- Anápolis, Goiânia e 
Ceres. O arroz será indenizado no frete se recebid() ainda em Brasília. 
e em Imperatriz, no Maranhão. 

AS RAZOES 

A produção de arroz no País crescciu de 1975 para este ano cerca 
de 34%. E esse crescimento foi maior exatá:mente nessas âreas de 
Goiás e Mato Grosso que, sem infra-estrutura de transporte, se­
cagem e armazenagem, se defrontam agora com problemas de comer­
cialização. Em 1975 foram colhidas 7.800.000 toneladas. Neste ano 
estima-se a produção em 10.100.000 toneladas. 

Uma das razões apontadas para o crescimento da produção de 
arroz no País foi o preço alto do produto alcançado em 1975. Outra 
forte razão, aí especificamente para Mato Grosso e Goiás, está rela­
cionada com os projetos de pecuâria estimulados ali por proara111as 
especiais, como o POLOCENTRO e POLAMAZONIA: alem da~ 
natural formação das pastagens, os pecuaristas iniciaram lavouras de 
arroz, como forma de baratear os custos de seus projetos.. 

Isto contribuiu para que a produção estimada de arroz em Mato 
Grosso este ano seja de 30 milhões de sacas e a de Goiás de 22 
milhões de sacas. Mas o problema se tornou mais grave na medida 
em que não havia uma infra·estrutura de produção capaz de permitir 
uma comercialização norrnal do produto nessas áreas pioneiras. 

Mesmo porque- coffio esclarecem os técnicos da CFP- os fu­
turos pecuaristas dessas áreas não se interessaram logicamente em in· 
vestir nessa infra-estrutura, uma vez que muitos deles não tencionam 
se tornar produtores tradicionais de arroz. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não hã mais 
orador inscrito. (Pausa,) 

Nada mais havendo que tratar, designo para a sessão de 
segunda-feira, dia 17, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 152, de 1976, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do comunicado conjunto, assinado em 
Paris, em 27 de abril de 1976, pelos Presidentes Ernesto Geisel e 
Giscard d'Estaíng. 

-1-

Votação, em turno único, do Requer)mento n~> 153, de 1976, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso do Governador do Estado do 
Rio de Janeiro, Almirante faria Lima, pronunciado por ocasião da 
visita do Presidente da Repóblica a Volta ltedonda. 

-3-

Votação, em turno ónico, do Requerímento nl' 183, de 1976, do 
Senhor Senador. Nelson Carneiro, solicitando a retirada, em caráter 
definitivo, do· Projeto de Lei do Senado n"' 97, de 1976, de sua au­
toria, que altera a redação do art. 2"' da Lei n"' 4.266, de 3 de outubro 
de 1963, e dâ outras providências. 

-4-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n~' 283, de 1976) do Projeto de 
Lei do Senado n"' 66, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que altera a alínea e do parágrafo 1"' do art. 89 da Lei nt 3.807, de 26 
_de agosto de 1960. 

-5-

Discussão, em turno único, do Parecer n"' 162, de 1976, da 
Comissão de Constituição e Justiça, concluindo pela improcedência 
da questão de ordem levantada pelo Senhor Senador Dirceu 
Cardoso sobre a validade da lei Interna do Senado Federal. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estâ encerrada a 
sessão. 

( Ltwznta-se a Sessão às 15 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR: 
ALEXANDRE COSTA NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 
12-5-76 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na ausência do eminente Senador Mattos Leão, que, em vários 
discursos nesta Casa, acompanhou, desde o início, os estudos e 
démarches que culminaram na "solução Itaipu"., designou-me a 
Liderança, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para a tarefa difícil de 
falar sobre o assunto, objetivando desfazer equívocos, paixões e 
incompreensões, constantes do discurso aqui pronunciado pelo 
eminente Senador Paulo Brossard, cuja· ausência lamento neste 
instante. 

Julguei que uma sucinta resposta não estaria nem à altura do 
orador, sempre brilhante nos pronunciamentos, nem <la conferê~cia 
do grande técnico brasileiro Marcondes Ferraz, fulcro do discurso 
do ilustre Represê.mtante do Rio Grande do Sul. 

A obra criticada, pela sua importância e gn.mdiosidade, é uma 
das maiores hidrelétricas do mundo. Dai o drama de consciência do 
representante dos Pampas, que, usem dobrar o jornal após a leitura, 
sem mudar de assunto", trouxe à Câmara Alta os receios do renoma­
do Engenheiro nacional. 

Li e reli o estudo do éminente Engenheiro, ouvi atentamente a 
oração do ínclito Parlamentar gaócho,, e trago à Casa, e especial­
mente ao Senador Paulo Brossard, argumentos sérios, justificativas 
convincentes, estudos e decisões idôneas, ducha fria para apagar o 
calor das justificadas apreensões do ilustre representante rio­
grandense, quanto ao acerto e sucesso da "solução Itaipu", jâ 
cognominada "a obra do sêculo". 

Por maior respeito e admiração que tenho a um e a outro - ao 
conferencista, Engenheiro Marcondes Ferraz, e ao eminente colega, 
Senador Paulo Brossard, eu me permito contestar os argumentos do 
primeiro e lamentar as agruras mentais do segundo. 
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Surpreenrleu·me, confesso, o discurso do Senador Brossard, 
brilhante, cuidadoso e prudente nos atos e opiniões. E lastimo' quC 
haja S. Ex• tomado partido, tão açodadamente, por opinião 
unilateral, quando, no seu pronunciamento, afirmou, textualmente, 
"proferir uma solução bilateral à solução Itaipu, delíra do senso 
comum e, para nós outros, simples mortais, chega a configurar-se 
como um mistério". 

Se mistério significa tudo que é inacessível à razão humana, o 
que hâ de obscuro, de enigmâtico, de secreto, o que é imperceptível, 
escondido, enfim, o que é inexplicável, não consegui, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por maior que tenha sido o meu esforço em fazê-lo, 
configurá-lo na "solução ltaipu", na opção que foi feita quanto à sua 
focalização. 

.Não tenho conhecimento de projeto que haja sido tão discutido 
e de solução final tão acessível à razão humana, tão explicada, sem . 
segredos. sem enigmas, de chtreza tão meridiana. Debates, confe-­
rências, entrevistas, opiniões e estudos técnico, político e 
administrativo, até Jivro foi editado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
focalizando opiniões das diversas .correntes, para conhecimento de 
todos os brasileiros. 

Respeito e admiro os notórios titules e os muitos méritos de que 
é possuidor o.Engenheiro Marcondes Ferraz, que se opõe à "solução 
ltaipu". Mas o senso comum também me conduz a respeitar e 
admirar os não menos notórios tí~ulos e méritos de eminentes têcni~ 
cos e autoridades que se opuseram à solução Marcondes Ferrs.z e 
defendem "a solução ltaipu", como o ex·Ministro Dias Leite, o ex­
Governador de São Paulo, Lucas Garcês, Mário Bhering, Gen. 
Amyr Borges Fortes, Arturo Andreolli, João Carnile Penna e muitos 
outros técnicos de renome no País. 

Qualificar-se, portanto, de .. mistério" a escolha de uma das dez 
alternativas, estudadas para o aproveitamento energético do Rio 
Paraná, contrapondo-se opinião contrária de um técnico ilustre, a 
opiniões não menos respeitáveis de uma gama de tantas não menos 
ilustres autoridades na especialidade, sinceramente, nobre Senador 
Paulo Brossard, é não acreditar na inteligência e progresso da 
Engenharia Brasileira, hoje, no setor, com nomes do nivel do notável 
Marcondes Ferraz. 

O Sr. VlrgOio TiYora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte a V. Ex.•, nobre Senador Virgílio Tâvora. 

O Sr. VirgRio T'fora (ARENA- CE)- Veja V. l:.x• a ironia 
do destino, Hâ algumas dezenas de anos atrás, quando discutida a 
construção da Usina de Paulo Afonso e vitoriosa a solução Mar­
condes Ferraz, escolhida entre tantas outras, os argumentos apre­
sentados contra a ação governamental são praticamente esses que 
hoje, com tanto brilho, V. Ex• contesta. Apenas, mudaram as 
posições; quem hoje critica, naqpele tempo era crhicado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço 
o aparte de V.. Ex• nobre Senador. 

Se a indignação do Engf Marcondes Ferraz é tão grande, por 
não ter sido aproveitada a sblução que apresentou, muito embora 
tenha sido pesada, medida e aferida, em virtude do respeito à re­
conhecida autoridade do autor, que, numa entrevista com S. Ex.• o 
Senhor Presidente da República, dissera que não era "candidato' nem 
mesmo ao cargo de terceiro suplente de Juiz de Paz do bairro em que 
reside"; o problema que não é nosso, não creio seja do Presidente da 
República, tampouco da "solução Itaipu". Concordo, entretanto, 
com o orador, quando disse: "é uma pena, pois qualidades, méritos e 
competência não lhe faltaln para ocupar os mais altos postos. da 
República''. 

Se sua indignação é tão grande, repito, a ponto de dizer na sua 
Conferência: "nunca imaginei que um projeto desse porte fosse 
adotado em segredo de estudo c: de Estado", e, mais: .. os dados que 

se...--têm sobre a solução adotada São esparsos e, de qualquer modo, 
absolutamente insuficientes e pouco encontradiços", - aí então 
nobre Senador Paulo Brossard, isto sim, "delira do senso comum e 
chega a configurar-se" como paixão obstinada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que mistério, que segredo é esse 
''de estudo e de Estado", que só o Engenheiro Marcondes Ferraz,­
e é ele quem declara - teve oportunidade de falar a dois Presidentes 
da República sobre o assunto, ao Presidente da ELETROBRÁS ao 
Embaixador, em debate perante a Comissão de Minas e Energia: na 
Câmara dos Deputados, em Exposiç,ão do Ministro de Minas e 
Energia, em longa entrevista concedida ao O E1ta4o de S. P•alo_, em 
éonferência no Clube de Engenharia? 

Se os dados que se têm sobre a solução adotada, como disse, 
"são esparsos e de qualquer modo absolutamente insuficientes e 
pouco encontradiços", agora sou eu quem pergunta, nobre Senador 
Paulo Brossard, como foi possível ao técnico Marcondes Ferraz, 
debater e tomar posição contrária à .. solução ltaipu", sem conhecê-­
la no todo, e, como pôde descrevê-la em "sintese das Obras", com 
tanta precisão? Só, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se se admitir 
premonição. 

Se diz que não estã a defender o esquema apresentado pela sua 
equipe, rnas tio-somente princípios ·que a seu ver foram aban­
donados e que tumultuaram a problemática do aproveitamento enerp 
gético no Baixo Paraná brasileiro, e, mais, que existem outras solu­
ções técnicas e formais, sem os inconvenientes que apontou, mais 
uma vez, é de se perguntar, nobre Senador Paulo brossard, por que 
não os apresentou? Como foi ,wssivel criticar tbcnica. poJftica e. 
administrativamente, com detalhes a solução adotada'? 

O Sr. José Saraey (ARENA- MA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte a V. Ex•, nobre Senador los~ Sarney. 

O Sr. Joo4i Sarney (ARENA - MA) - Senador Alexandre 
Costa, a Casa, mais uma vez, tem oponunidade de receber o brilho 
de sua inteligência, de sua capacidade de d:cnico e de grande politíco 
ao examinar o problema de Itaipu. Que o engenheiro Marcondes 
Ferraz, como técnico, tenha defendido uma posição, ~ justificável. 
Agora, que o Senador Paulo Brossarâ, cinco anos depois da CA:posi­
ção desta posição, venha ao Congresso Nacional parà dar noticia de 
uma idéia exposta na Câma.ra dos Deputados, há muitos anos ~ reaJ~ 
mente uma coisa que merece uma certa interrogação. Primeiro, ou o 
Senador Paulo Brossard estava tão desatualizado e tão fora das 
coisas brasileiras que pudesse esquecer, durante tantos anos, um 
documento dessa natureza para somente agora, vir trazê-lo a debate 
no Congresso Nacional'? Ou, então, o Senador Paulo Brossard não 
estava desatualizado, e conhecia a confer~ncia, mas não teve opor· 
tunidade de levantar esse tema, nem na sua campanha de Senador, 
nem, também, ao chegar a esta Casa. Somente, agora, o faz. 
Quando? Quando a obra está demarrada, quando constitui um dos 
orgulhos do Governo brasileiro, quando constitui um dos orgulhos 
da engenharia mundial, quando representa um pólo de Iiberução no 
setor energético do Pais, e foi sobretudo \1MB decisão excepcional, 
numa hora dificiJ, de um grande Presidente, que foi o Presidente 
Emilio Garrastazu Mêdici. E ele não o fCz de maneira leviana, como 
V. Ex• mésmo diz. Examin.ou todas as hipóteses, foi um debate 
aberto no Pais inteiro. E agora o Senador Paulo Brossard veni, 
depois de tantos anos, trazer esse assunto, aqui ao Senado. Será que 
o Senador Paulo Brossard acha que nós não sabíamos que foi deba­
tido esse assunto, que existia essa posição do Engenheiro Marcondes 
Ferraz? Ou muito pior ainda: será que o Senador Paulo Bros.sard não 
teve a confiança necessária no .seu Partido para saber se essa so1uçio 
tinha sido errada'? O seu Partido silenciou e só ele descobre, agora, O' 

mistério de uma decisão que todo o Brasil acha que não tem nenhum 
mistério, só grandeza. 
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O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Agradeço 
o aparte de V. Ex• e mais a frenté terei oportunidade de abordar 
tudo isso que V. Ex• acaba de dizer. 

E com muita honra concedo um aparte ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O Sr. Jarllaa Paaaarinllo (ARENA - PA) - Nobre Senador 
Alexandre Costa, lastimo a retirada temporária do Líder do MDB, 
porque hâ momentos ... 

O Sr. Roberto Satundoo (MOB- RJ)-Involuntiria. 

O Sr." Jartoaa Paaaarlaho (ARENA - PA) - Involuntâria. eu 
sei. Porque há momentos S. Ex• falava, cóm orgulho contagiante, 
que, pela primeira vez na história dos Partidos, o Partido de,le ia 
fazer uma convenção nacional para aprovar uma politica energética. 
Então, nós vamos esperar, para verificar se nesta polltica.energetica 
vai prevalecer o ponto de vista do Senador Brossard, que 'é Ull cons. 
titucionalista, ou se vai prevalecer o ponto de vista que realmente me 
parece mais adequado, que foi o adotado, à i:poca. para a escolha de 
ltaipu. Ora, veja V. Ex•, se me permite que lhe lembre estes fatos. 
Em primeiTo lugar, eu conheço um dos redatores da chamada Ata 
das Cataratu e, como V. Ex' disse, se isto fÓi um mistêrio, foi o mis­
têrio mais antimisterioso que jã houve, neste País, na face deste Bra­
sil. Foi discutido .. coram popu1o", foi discUtido à luz pública. 
Quando se chegou à escolha, fatos que determinaram o local onde 
agora Se estã construindo, são de alguma natureza: Por exemplo, a es­
colha do local impediU que nós tivêssemos a eternização de-um pro­
blema de discussão de limites com o Paraguai. Só isso repr~taria 
uma grande contribuição. Segundo a suposta decisão de co;ftstruir 
ltaipu, excluSivamente em Território Nacional, seria possível do 
ponto de vista têcnico, tese que defende o Engeilheiro Maicondes 
Ferraz. Entretanto, seria extremamente mais cara, do ponto de vista 
econômico seria extremamente mais cara. V. Ex• sabe, como enge­
nheiro, que as barragens seriam muito mais extensas. Ainda que o 
engenheiro Marcondes Ferraz defendesse que valia a pena pagar 
mais caro para construir, note-se agora que tipo de explicação daria 
no sentido político. No momento em que se construisse uma usina 
dessa natureza, desse vulto, exclusivamente no Território Brasileiro, 
com problemas pendentes de lutas e discussão de demarção limítro­
fe~ nós não tertamos um adversârio só, como tivemos na Argentina; 
teríamos dois, o Paraguai e a Argentina, porque estariam ambos 
contra a construção da barragem ltaipu. De maneira que a solução 
não teve nada de misteriosa, ela foi, no nosso entender, extrema· 
mente feliz e combinou, o que é raro, duas grandes vantagens: uma 
de natureza política, que eu colocaria em primeiro lugar, e uma de 
natureza econômica. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço 
o aparte do nobre Senador Jarbas Passarinho, que, sem dúvida ne­
nhuma, veio complementar e enriquecer o meu discurso. 

O Sr. Vlfllllo Tivora (ARENA - CE) - Nobre Senador. dá 
Ucença para um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Com 

muito prazer. 

O Sr. Vlr&Oio Tivora (ARENA - CE) - Para (embrar as dis­
cussões havidas, inclusive, aqui,_ nas comiss&s t~cnicas do Senado, 
quando do depoimento que a respeito deram os responsáveis 
maiores da ELETROBRÁS. Far-se-ia isso em território brasileiro? 
Ótimo. Como se executa urna barragem dessa? Desviando o rio? 
Haveríamos que dizer ao Paraguai: "Tenha paciência, ~p~re um 
pouco, que vamos desviar o rio em nosso ... ó~o/CíUc depois 
voltará para seu tt!rrlt6rio", esquecidos nós de quê o rio é tanto deles 
como ê nosso. Pequeno detalhe, apenas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - V. Ex• 
coloca muito bein e eu agradeço. 

Se como dechirou, continuando, "nunca imaginei que um 
projeto desse porte fosse adotado em segredo de estudo e de Estado", 
volto a perguntar, e peço desculpa, nobre Senador Paulo Brossard: 
COIJlO foi, possfvel ao engenheiro Marcondes F~rraz. ·saber que, na 
soiução adotada, a seu ver, foram abandonados pricípios que 
tamultuaram a problemática do aproveitamento da energia 

.;·llidráulica no Rio Paraná? 

O Sr. U.zaro Barboza (MDB - GO) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concederei 
o aparte a V. Ex• imediatamente após terminar a última pergunta, 
porque no discurso do Senador Paulo Brossard nós Fomos muito 
perguntados. 

Finalmente, como foi possfvel discutir, debate-r, criticar e fazer 
opooição ao inacessível, ao obscuro, ao enigmático, ao secreto, ao 
escondido, ao inexplicãvel, ao "mistério" e ao "segredo de estudo e 
de Estado"? 

Concedo o aparte ao nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr~ Lbaro Barboza (MDB - GO) - Senador Alexandre 
Costa, ao pedir a V. Ex.• permissão para penetrar no monopólio de 
Itaipu, porque V. Ex• e seus ilustres pares querem deter, nesta Casa, 
o monopólio de Itaipu, queria apenas fazer um reparo: V. Ex•s 
cometem uma injustiça contra o eminente s~nador Paulo Bross-ard. 
S. Ex', que infelizmente não estã, e se estivesse por certo não pre­
cisaríamos pedir a V. Ex' um aparte para proferir este reparo, 
S. Ex• não pretendeu ra:zer uma condenação formal ao ponto de 
vista do governo brasileiro de construir Itaipu ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Nem estou 
dizendo isto. V. Ex• reflita, porque, em momento algum disse isto. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - ... na forma que foi 
planejada. As condenações são formais, partidas de V. Ex• ao Sena­
dor Paulo Brossard, como também do Senador Jarbas Passarinho e, 
parece-me, do seu eminente companheiro do Maranhão, Senador 
José Sarney. V. Ex• também esposou o mesmo ponto de vista. Não 
faz em justiça ao Senador Paulo Brossard. S. Ex•, ao trazer o pro· 
hlema a debate nesta Casa, o fez naturalmente, com a melhor das 
intenções. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Mas ninguêm está R'> 

gando isto .. 

O Sr. Lázaro BuiH>U (MDB- GO)- Ele o fez calcado não 
numa conferência feita pelo engenheiro Marcondes Ferraz hâ cinco 
anos, como afirmou aqui o nobre Senador, mas recentemente, no 
Clube de Engenharia. 

O SR. ALEXANDRE COSTA.(ARENA- MA)-~ a mesma 
de três anos atrlls. 

O Sr. José Saraey (ARENA - MA) - Y. Ex• está fazendo 
uma acusação ao Senador Paulo Brossafd, a de que não conhecia a 
posição do engenheiro Marcondes Feáaz, exposta hã anos e em 
várias outras vezes. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB - GO)- Ela voltou, então, a ser 
repetida e diante de um auditório altamente qualificado. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- E vãrias vezes. V. Ex• 
não faça injustiça aO seu colega Paulo Brossard, que ele não conhecia 
o ponto de vista do engenheiro Marcondes Ferraz. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB- GO)- Esperarei que V. Ex• 
descarregue a sua veia cívica para que eu possa concluir o meu apar~ 
te. 

O Sr. ~ooé Samey (ARENA - MA) - E que, só hã quinze 
dias, ele descobriu. V. Ex• não faça esta injustiça ao Senador .... 
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O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah. Faztndo soar a 
campainha.) - Peço aos nobres Senadores para não darem apartes 
simultâneos. Peço que cada um intervenha, desde que o orador na tri· 
buna permita. Muito obrigado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA)- Justiça n6s 
faremos ao Senador Paulo Brossard, mas não faremos à Oposição, 
ao Movimento Democrático Brasileiro. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO)- Permite V. Ex• que eu 
complete o meu aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte. 

O Sr. Lbaro Barbota (MDB - GO) - O eminente Senador 
peto Rio Grande do Sul se ateve ao resultado de uma conferência fei~ 
ta recentemente e não hã cinco anos atrãs. E ele a trouxe à consi­
deração do Senado, principalmente pela alta qualíficação de quem a 
fazia e do auditório que estava presente. Ele então trouxe o problema 
para a reflexão do Senado, mas não pretendeu uma condenação for­
mal. E nisso V. Ex• comete uma injustiça gritante contra o eminente 
Senador Paulo Brossard, e que não pode passar, naturalmente, sem o 
nosso protesto. Era o registro que eu queria fazer. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Pois bem, 
nobre Senador Lãzaro Barboza. 

A história é bem outr/.1, muHo parecida, mas bem diferente. 
Falar~se em monólogo, e não em diâlogo, em solução tão debati­

da, não me parece correto. 
Só no Senado Federal, o eminente Senador pelo Paranã, Mattos 

Leão, prQnunciou precisamente sete discursos sobre o assunto, sob 
os títulos: "Sete Quedas- A Hidrelêtrica do Sêculo", em l9-7-7J. 
"V Reunião dos Chanceleres dos Países da Bacia do Prata", em 
22-5-72. "t::nfase .a Sete Quedas, a Hidrelêtrica do Século", em 
4-9-72. "De Sete Quedas a Itaipu", em 12-4-73. ''Itaipu desponta co­
mo Realidade", em 22-8-73. "Ata da Instalação da Itaipu Bina­
cional", em 12-8-74, e ''ltaipu Refutando Criticas", em 144-75. 

. De todos esses sérios e brilhantes pronunciamentos, proferidos 
nesta Casa pelo Senador Mattos Leão, um único aparte foi dado pela 
honrada Oposição, na pessoa do Senador Leite Chaves, e, note-se 
bem, no último deles, em 14-4-75. 

Faz críticas a ltaipu. mlstura com a ponte Rio-Niterói, mis~ 
• tura com a Transamazôó.ica e, após argumentos que lamentavel­
mente não são os mesmos argu!das pelo eminente Engenheiro Mar­
condes Ferraz. conclui di:t:cn'do: .. Nilo tenho ainda - c silo palavras 
do Senador Leite Chaves'' - consciência formada a respeito. Estou 
fazendo um estud.o e possivefmente voltarei a me pronunciar sobre o 
assunto; talvez até concorde com V. Ex• "Felizmente S. Ex• disse 
"possivelmente". Até hoje, o Senador Mattos Leão aguarda o possí­
vel pronunciamento. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA- PR)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)-... o que 
seria a única colaboração da Oposição, no Senado, e, se Itaipu 
estivesse na dependência da anunciada colaboração oposicionista, 
certamente estaria parada. 

Concedo o aparte a V. Ex•, nobre Sr. Senador Mattos Leão. 

o Sr. Mattos Leio (ARENA - PR) - Nobre Senador Ale­
x.andre -Costa, inicialmente os noslios sinceros agradecimentos pela 
citação dos nossos modestos pronunciamentos, nesta Casa. Na ver­
dade1 V. Ex• tem razão. Desde 19 de julho de 1971, logo após a 
nossa posse como Senador da República, fizemos diversos discursos 
sobre o problema da construção que chamamos, na l!poca, "A Hidre­
létrica de Sete Quedas - a Hidrelétrica do Século", porque, como 
todos sabem, serâ. a maior hidrelétrica do mundo. Na ocasião, ti­
vemos e obtivemos, Sr. Senador Alexandre Costa, diversos apartes, 
tanto do nosso Partido- a ARENA, como do Partido da Oposição, 

e todos de aplausos pelo inicio do estudo da construção da Usina, 
hoje denominada Itaipu. Em seguida1 quando refutamos o aparte do­
Sr. Senador Leite Chaves, S. Ex• ficou de nos responder, mas não o 
fez. Na verdade Itaipu, hoje, é irreversível. Ela é o orgulho de todo o 
povo brasileiro, e representa a maior hidrelêtrica do mundo e sig­
nifica para o Brasil um fornecimento de energia elêtrica desde o Rio 
Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, São Paulo, Rio de Janeiro, 
até aqui no Planalto Central - BrasfJia. Poderíamos falar, Senador 
Alexandre Costa, pedindo permissão a V. Ex•, sobre este pronuncia~ 
mente do nobre Senador Paulo Brossard que, lilmentavelmente, na 
ocasião não me encontrava presente nesta Casa. S. Ex• analisou a 
Conferência do engenheiro Marcondes Ferraz, realizada no Clube 
de Engenharia, no Estado do Rio de Janeiro. No entanto, pode­
ríamos mencionar a Conferência do eminente ex-Ministro de Minas 
e Energia, Dias Leite, quando fala dos estudos para a localização de 
ltaipu - Conferência esta realizada na Comissão de Minas e Ener­
gia da Câmara _Federal - quando diz o seguinte: ••Para realizar o 
estudo de projetos de Itaipu, a ELETROBRÁS se colocou, apesar do 
seu corpo técnico de alta experiência no setor, posição de extrema 
humildade diante da grandeza da obra. A ELETROBRÁS não op­
tou sozinha a montar uma equipe com capacidade suficiente para 
abranger todos os aspectos de uma obra destinada a ser a maior 
usina de energia hidrelétrica do mundo. Foi feito, então, um convite 
a vãrios consórcios internacionais e se formou um grupo que acabo!! 
sendo composto de uma firma americana e um firma italiana que, em 
conjunto, com a engenharia nacional passou a dirigir a obra". Veja 
V. Ex•, Senador Alexandre Costa, que a ELETROBRÁS, cui­
dadosa, zelosa; o Governo brasileiro, cuidadoso, zeloso, além dos 
técnicos nacionais de alto gabarito, como V. Ex• bem citou, como: 
Mãrio Behring, Lucas Nogueira Garcez, Paulino Andreoli que, hoje, 
é o Diretor da COPEL - Companhia Paranaense de Energia Elé­
trica - ainda consultou e colocou no estudo do projeto, empresas 
de porte como essas mencionadas pelo Ministro Dias Leite. Logo 
em seguida, em sua conferência- pediria petmissão para citar mais 
esse tópico da conferência do Ministro Dias Leite: .. Uma coincidên­
cia feliz nesta comparação é que os projetos que envolviam pro­
blemas políticos mais graves foram também os mais inconvenientes, 
sob o ponto de vista econômico. Então, não houve nenhuma 
contradição entre os objetivos técnicos, econômicos e políticos. 
Poderíamos ter ficado em dificuldades da escolha, pelas contradições 
entre os dois critérios: um projeto ser melhor sob o ponto ~e vista 
técnico-econômico e, o outro, mais aceitável, sob o ponto de vista 
político. Felizmente, os dois critérios coincidiram. O mais aceitável 
sob o ponto de vista político foi também o mais indicado do ângulo 
técnico e o mais discutível sob o ponto de vista político, foi também 
mais oneroso em termos de perspectiva técnica-econômica. Isso evi­
tou um drama de consciência para a nossa decisão". Veja, eminente 
Senador Alexandre Costa, há maís de um século se estuda esta fabu­
lolia usina de Haipu. Hoje. graças a Deus, mercê dO Governo ainda 
Médici, porque o primeiro encontro entre um Presidente da Repú­
blica do Brasil e o Presidente da República do Paraguai, foi realizado 
em Bela Vista pelo Presidente Médici e pelo Presidente Alfredo 
Stroessner, mercê do atual Governo do Presidente Ernesto Geisel, 
mercê dos técnicos brasildros de grande envergadura e das firmas 
internacionais que participaram desse estudo e mercê da amizade 
que o Brasil tem pela República vizinha e amiga, que é o Paraguai, é 
uma realidade. E nós estranhamos profundamente, com tristeza que 
o Senador Paulo Brossard, usando a conferência do eminente Enge­
nheiro Marcondes Ferraz, venha, com uma série de indagações, 
colocar dúvidas sobre essa construção de Itaipu que representa, repi­
to, para nós, orgulho para todos os brasileiros. Grato a V. Ex• 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço 
o aparte de V. Ex•, nobre Senador Mattos Leão, c direi que os dis­
cursos de V. Ex• me serviram de subsidio ao pronunciamento que 
hoje faço, nesta Casa. 

Pois bem, Srs. Senadores, e peço a maior atenção: 
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Agora, no ano 76, quando tudo. resoiYido c .as obras em plena 
execução, t a honrada Oposição quem sugere, pelo seu Lider, o 
eminente Senador Franco Montara, que, ao que par~. só agora 
reconhece em Itaipu problema de interesse nacional, qtiem sugere, 
repito, em aparte ao Senador Paulo Brossard, a aplic.açào do Regi­
mento Interno no .que se refere, no Capitulo das Ü)mlss~-.art. '74, 
ao meio processual para atender à solução do problema. '.~'\t,,,r 

Vejamos a íntegra do aparte: '"'~?ft:""'!:. 

"O Sr. Franco Montara (MDB - SP) - ... eu me. 
permitira fazer uma sugestão, dentro do processo legislativo, ' 
para dar prosseg!Jimento regimental aO esclarecimento desta 
matéria. Tenho em mãos o Regimento Interno que se refere, 
no capítulo Das Comissões, art. 74, ao meio processÚal para 
atender à solução do problema, Não sei se V. Ex• condu\ria 
com alguma sugestão neste sentido, mas apresento~a a título 
de colaboração, que, talvez seja acolhida por V. Ex•, pelo 
próprio Pl~nário, ou pela comissão competente. 

r 
O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- Permite V~ q• JIID' 

aparte? , _ · 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Co~erei 
jâ o aparte e com muita honra eminente Senador Amaral Peixoto. 

"Dispõe o Re$imento: . 
"Às Comissões Permanentes têm por finalidade estudar 

os assuntos submetidos a seu exame, sobre eles manifestando~ 
se na forma prevista neste Regimento, assim como exercer, 
no âmbito das respectivas competências, a fiscalização dos 
atos do Poder Executivo e da administração descentralizada 
prevista no art. 45, da Constituição." 

E aí, então, diz S. Ex•: 

"Ora, temos uma Comissão de Minas e Energia, prevista 
no Regimento Intemo. Este é um assunto evidentenlénte 
submetido â fiscalização do Congresso e há outras disposi~ 
ções que se referem, inclusive, à possibilidade de criação de 
Subcomissões para o exame de matéria, senão vejamos: 

"§ tq ·Mediante delegação tácita do Plenário, compete 
ainda às Comissões Permanentes realizar estudos e levanta~ 
mentos sobr~ os problemas de interesse nacional, 
compreendidos no âmbito de suas atribuições, acompanhao· 
do a exec1.1ção dos planos e programas administrativos 
adotados pelo Poder Executivo em todo o território na· 
dona\." 

V. Ex•. tem ai, dois preceitos do Regimento que dão 
inteira cobertura ao prosseguimento da comunicação que 
V. Ex• faz, neste momento, ao Plenário. Penso que a 
Comissão de Minas e Energia poderia recolher esses dados, 
ouvir o professor Marcondes Ferraz, os representantes do 
Executivo, que eventualmente possam trazer esclarecimento 
à matéria, e conigir, retificar ou modiÍicar o plano, em cuja 
execução estão ocorrendo os fatos da gravidade que V. Ex.• 
aponta ao Senado, neste momento." 

Concedo o aparte ao nobre Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB RJ)- IlUstre Senador, eu jâ era 
membro desta Casa quando se realizou o debate, na Comissão de 
Minas e Energia da Câmara dos Deputados, sobre esse problema. O 
assunto era tão palpitante que para lá eu me deslocava, quase todas 
as manhãs, para assistir à exposição do ilustre Engenheiro Marcon~ 
des Ferraz e dos seus opositores. Confesso a V. Ex• que era impos­
sível, dada a escassez de meios que tínhamos naquele momento, 
formar uma opinião segura sobre o assunto e definir tecnicamente 
qual a solução mais acertada. No entanto, quero dizer a V, Exf que 
foi magnífica a impressão deixada pelo Engenheiro Marcondes 
Ferraz - homem ao' qual não me liga nenhuma afinidade política, 
considero S. Ex•, homem de bem, mas um terrível reacionário, 

indiscutivelmente, üm grande técnico e um grande patriota - não 
obstante os s~us opositores- jâ foram citados alguns, aqui, mas vou 
lembrar o General Borges Fortes, Diretor da ELETROBRÁS, que 
desfez:, ou pelo menos procurou desfazer, muitas das CQnsiderações 
do Engenheiro Marcondes Ferraz. Quero dizer a V. Ex•, entretanto, 
que é pre'ciso se faça justiça a um homem que foi o primeiro que, no 
Brasil, teve coragem de falar no aproveitamento de Sete Quedas. 

' Falou~se aqui, se não me engano o Senador Mattos Leão, que hâ 
cem anos já se estudava este assunto. A primeira vez que, realmente, 
alguém Se referiu a isso foi o Generat Mendonça Lima, Ministro da 
Viação, no Governo do Presidente Getúlio Vargas, quando numa 
reunião de Interventores. e foi... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) -'- Queria 
dizer a V. Ex• que há quase século, Rebouças, tentou estudar o 
aproveitamento energético do Rio Paranâ.. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RJ) - Quando o General 
Mendonça Lima fez referência ao aproveitamento de Sete Quedas foi 
tido como visionário, e S. Ex• declarou que, dentro de- 20 ou 30 
anos, teríamos fatalmente de caminhar para aquele aproveitamento 
porque os nossos recursos estariam inteiramente esgQlados. Agora, 
quero reafirmar, aqui, sem ter maiores ligações com o Engenheiro 
Marcoltdes Ferraz, que S. Ex• é tido, em todos os meios técnicos, 
como homem do mais alto gabarito. 

O SR. ALEXAJijDRE COSTA (ARENA - MA) - Mas 
ninguém disse o contrário. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- Não estou dizendo que 
V. Ex• tenha feito qualquer acusação. Só estou afirmando meu 
pontQ de vista. t., indiscutivelmente, um homem do mais alto 
gabarito, um engenheiro de grande valor, um homem que prestou, 
na construção da Hidrelétrica de Paulo Afonso, grandes serviços ao 
nosso Pais, merece assim o respeito do Senado Federal. 

O Sr. Jubas Passarinho (ARENA - PA)- Permite V. Ex•, 
um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Sr. Sena­
dor Amaral Peixoto, agradeço o aparte de V. Ex• Acontece que, em 
momento algum, ninguém negou as qualidades do ilustre Engenhei~ 
ro Marcondes Ferraz. 

E vou além - V. Ex• diz que foi no âmbito da Comissão da 
Câmara Federal- e eu direi a V. Ex•, que ele fará grande figura não 
apenas no âmbito da Comissão de Minas e Energia, mas em 
qualquer lugar do mundo. 

Mas, como 8. Ex•, hâ também outros- V. Ex• tem um ilustre 
Engenheiro ao lado, o Deputado Hélio de Almeida. Existe o 
Engenheiro Lucas Garcez, também, do mesmo n\vel; existe Dias 
Leite, um técnico da maior competência. Isto foi o que se disse. 

O Sr. Jarbas Passarlllho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Alexandre Costa? Serei breve. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Só para retificar 
uma inclinação da Oposição: Primeiro, pela palavra do nobre 
Senador por Goiás e, agora, pela palavra do nobre Senador do Rio 
de Janeim. Por parte de V. Ex•, não há e não houve aqui, de 
nenhum dos seus colegas de Bancada, qualquer restrição 
apresentada à idoneidade, ao conhecimento técnico, ao patriotismo 
do Professor Marcondes Ferraz. É só recorrer à Taquigrafia que se 
verifica que não houve- ele não foi julgado sob este ângulo. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - 1'. um dos grandes 
vultos da nossa Engenharia. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Apenas o que nós 
negamos a S. Ex• ê ser o dono da verdade. Apenas o que o nobre 
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Senador Alexandre Costa estã mostrando é que, fazendo peodant 
com o conhecimento do Professor Marcondes Ferraz, há inúmeros 
outros notáveis técnicos brasileiros, também, que optaram por solu­
ções diferentes, e que acabaram sendo aqueles que tiveram a solução 
adotada pelo Governo. Eu me surpreendi verificando, ainda há 
pouco, o Senador Lázaro Barboza dizer que eu e outros 
companheiros tínhamos sido radicais em uma condenação. Eu não 
condenei ninguém, eu defendi ... 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Ninguém c1111denou 
ninguém. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- ... apenas defendi a 
localização da barragem no ponto em que se encontra. E dei um 
acréscimo- que V. Ex• teve a generosidade de aceitar- indicando 
que ouvi de um dos Signatários da Ata da Reunião Internacional de 
Salto Grande três grandes razões que combinavam política e 
economia e que V. Ex• .. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) -
Coincidiram. 

O Sr. Jarbas Passarínho (ARENA- PA)- ... certamente, tra· 
ta no seu discurso. Então, a nós, o que causou espécie, é que apenas a 
Oposição se louve na opinião do Professor Marcondes Ferraz, para 
colocar em dúvida, toda a decisão governamental. Este é o pro· 
blema, Ainda há pouco falou o Senador Lázaro Barboza em mono· 
pólio de ltaipu. Monopólio está querendo a Oposição, através do 
pensamento de um só técnico. (Acho que V. Ex• não deixou·esta im· 
pressão e provavelmente é porque o nosso respeitado colega, 
Senador Amaral Peixoto não acompanhou, talvez, o discurso de 
V. Extdesdeaorigem. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Exato. Eu 
desejaria terminar o raciocinio da proposta Montoro. 

O Sr. Franco Montoro {MDB- SP)- Eu pediria a V. Ex• que 
concluísse e depois me desse o aparte. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - Foi a proposta 
Montoro a "Solução ltaipu", que agora, no âmbito da Comissão de 
Minas e Energia do Senado, seria novamente levantada, estudada, 
para possíveis correções. "E estas palavras são suas, Ex•: "retifi· 
cações e modificações·•. Foi o que sugeriu o eminente Líder oposicio· 
nista para uma obra' que, 4epois de levantada, estudada e debatida, 
durante mais de ano, teve escolhida uma de suas dez alternativas a 
"Solução ltaipu", em plena fase de execução, fato consumado, irre· 
versível. . 

Pensei inicialmente que se pretendia armar um escândalo 
nacional numa obra tão importante e do mais alto interesse da 
Nação e insurgi· me contra a sugestão Montara, em aparte com que 
me honrou o nobre Senador Paulo Brossard. Foi, quando disse, da 
honra para mim, nobre Senador Paulo Brossard, em ouvindo com 
maior atenção o discurso de V. Ex• e até louvo sua iniciativa de 
trazer ao Senado a conferência que leu -e veja bem, nobre Senador 
Amaral Peixoto - de um dos mais ilustres engenheiros do País, o 
Dr. Marcondes Ferraz. Ao mesmo tempo, insurjo·me -contra a 
opinião do meu eminente colega, Líder do MDB, quando pretende, 
no meu modo de ver, desvirtuando a intenção que V. Ex' trouxe 
para esta tribuna, trazer para a Comissão de Minas e Energia 
assunto de tamanha importância para a Nação brasileira. 

Tenho admiração e respeito pelo Engenheiro Marcondes Ferraz 
e por suas opiniões mas, também, minha inteligência e meu bom 
senso aceitam que a Nação brasileira não entregaria, de maneira 

, alguma, obra da maior importância, a maior hidrelétrica do mundo, 
a quem não fosse portador da mesma competência, da mesma capaci· 
dade d.a do Engenheiro Marcondes Ferraz. 

Desta forma, a ;>reocupação de V. Ex• ê muito justa- dizia eu 
-porque é da Tribuna do Senado, da Tribuna do Congresso que se 
devem trazer problemas dessa natureza. Esta preocupação de 

V. Ex•, estou certo, terminará na próxima semana, quando enge· 
nheiros do mesmo gabaríto do Dr. Marconde~ Ferraz terão oportuni­
dade de mandar para a Liderança desta Casa as razões, os motivos e 
as causas porque foi escolhido o local onde está se edificando a hi· 
drelétrica de Itaipu. 

V. Ex• patriota que é, aí se encontra movido das melhores in­
te'nções, de chamar a atenção desta Nação para problemas da mais 
alta magnitude, tenho certeza de que V. Ext se convencerá de que 
Itaipu, projetada, estudada por engenheiros brasileiros do maior ga· 
barito, aliados também à engenharia internacional, estâ indo muito 
bem e atendendo a todos os requisitos, da moderna técnica de cons· 
trução hidrelétrica do mundo. 

Volto, após explicações-pessoais- ·e é de justiça dizer que jul· 
guei de boa fé- a concordar com a sugestão restrita pc1ra o acampa· 
nhamento, na Comissão, da execução dos planos e dos programas 
administrativos adotados. O que sei dever do Congresso Nacional e 
tambêm o sei desejo da ltaipu binacional, cuja Diretoria Executíva 
tem como presidente um homem de muitos méritos e notórios 
títulos, General·de-Ex.ército brasileiro, ex·Ministro das Minas e 
Energia, e do Interior, Deputado Federal, nosso eminente ex·colega, 
José da Costa Cavalcanti. 

Concedo agora o aparte ao nobre Líder da Oposição, Senador 
Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro {MDB - SP) - Quero, em primeiro 
lugar, declarar a .v. Ex• que o nobre Senador Paulo Brossard, 
quando presente, dar~lhe·â resposta a_ algumas das considerações 
proferidas por S. Ext Entretanto, quero lembrar, para recolocar a 
questão nas suas devidas dimensões, que está havendo deformação 
do problema. Ninguém pretendeu destruir ou desfazer aquilo que 
seja de interesse nacional. A proposta feita por mim, que V. Ex• leu, 
numa ênfase de quem considerava absurda ... 

O SR. ALEXA~DRE COSTA (ARENA - MA) - Efeti­
vamente. 

O Sr. Franco Montoro {MDB- SP)- Considerava, ou consi· 
dera? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Considero. 
Corrigi, no âmbito da Comissão. Aliás, V. Ex• perdoe· me, é o pró· 
prío engenheiro ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- PermHa dizer que foi 
V. Ex• quem expressamente concordou com a sugestão. Consta do 
próprio Diário do Congresso !'i acionai. ' 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Absoluta­
mente! Já disse, aqui, que concordei no acompanhamento e na fiscali· 
zação das contas porque a BINACIONAL nem o Governo brasileiro 
têm medo de ser fiscalizados. 

O Sr. Franco Montoro(MDB- SP)- V. Ex• tem medo da ver· 
da de? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Não. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Então permita ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- SP)- Mas V. Ex• 
está deturpando ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Como deturpando a ver· 
dade? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Porque 
V. Ex• está dizendo que concordei, quando não concordei. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - O aparte dado por 
V. Ex• ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Li-o na 
íntegra. 
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O Sr. FrantO Montoro (MDB --SP)- Não. Este trecho V. Ex• 
não leu: página 2138, dÔ Diário do Congresso Nacional. Depois de 
V. Ex• ter discordado, manifestei minha estranheza. Como V. Ex• 
não há de concordar que o assunto trazido a Plenário seja estudado 
na Comissão? V. Ex•· disse que se quer escândalo. Mas o tleândalo 

O Sr.JooéSamey(ARENA-MA)-Nào. v.· Ex• leia o Sena­
dor Paulo Brossar. Nós ai queremos ouvir o Senador Brossard. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Se num período tão 
curto .... O fato de ser oito meses, ou sete meses .... 

faz-se no Plenário, não na Comissão onde se estuda a -~~--~E O Sr. JMé Sarney (ARENA- MA)- V. Ex• disse 40% em 
para acompanhar uma denúncia trazida, documentadau~() seis meses .... 

nobre Senador Paulo Brossard. - - -~~:\ 0 Sr. Franco Montoro (MDB _ SP) _Veja v. Ex.• Essa par-

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Mas eu · celaejurosduranteaconstrução,40%. Está na primeira .... 
I 

não ... 

O Sr. Franco Mootoro (MDB- SP)- V. Ex• fez uma longa 
expoSição, permita-me então que eu leia o que está no "D"rio 
Oficial". Comunicado, página 2334do un"rio Oficial": "Assim é 
que no orçamento apresentado em novembro de 1973, já em· junho 
de 1974 tinha um reajuste de preço global que o aumentava de 23% e, 
apenas, na parcela juros, durante a construção, 40%. Esses dados 
extraídos do Relatório da BINACIONAL - continua o ttXto -
representa um absurdo, o que torna impossível continuar nessa mar­
cha." Qual é o remédio para isso? Eu lembrei o Regimento. ~tci. 
lembro e lembr~fei todas as vetes. E por isso que peço a aten~fô. ôt 
V. Ex• porque deve estar havendo algum equívoco: Eu não consigo 
apreetlder o protesto contra aquilo que não apenas é um direito, mas 
é um dever nosso. Se na construção de uma obra como essa de 
interesse nacional, são apontados desvios dessa gravidade, qual o 
!emêdio? Foi o que eu disse. Q remédio encontra-se no Regimento ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Mas quem 
é que julga a gravidade?... · 

· O Sr. Franco M011toro (MDB- SP)- "Art. 74: As-Comissões 
Permanentes têm por finalidade entre outras - leio apenas a parte 
útil. - exercer, no âmbito das respectivas competências, a fiscaliza­
ção dos atos do Poder Executivo e da administra10ão descentralizada, 
prevista no art. 45 da Constituição." Então, em lugar de nos limitar. 
.mos a afirmações eloqUentes e contradições veementes, devemos 
examinar o problema com seriedade. O meio COmpetente, o instru­
mento processual dentro do processo legislativo é Comissão 
especializada, a Comissão de Minas e Energia. A ela é que devem ser 
mandados esses dados para serem examinados. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Que dados? 

O Sr. Franco Mootoro (MDB- SP)- Os dados de que está ha­
vendo um reajuste de 40% em seis meses, o que parece absurdo. O da­
do é trazido ao Plenário. Então, na execução dessa matéria, eu 
procuro ser sereno, mas deveria ser veemente para responder à 
veemência com que estão afirmando ... 

O Sr. José Samey (ARENA - MA) - Senador Franco 
Montoro, V. Ex• não está sendo real ao texto do discurso 
pronunciado pelo Senador Paulo Brossard. Ele disse 40% tos jurQs 
durante a construç~o. Faz parte da pãgina 2135. V. Ex• diz que é em 
seis meses. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Não. V. Ex• leia 
adiante, -na mesma página. 

O Sr.JoséS•mey {ARENA- MA)- Durante a construção. 

O Sr. Fraii(O Montoro (MDB - SP) - "Se num período tão 
curto, de apenas 8 meses, a correção orçamentária foi de 23%- que 
é a primeira parcela - o que será no oitavo ano, quando se pro­
põe .... 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - V. Ex'" diz que dentro 
de seis meses, 40% .... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não. De novembro de 
1973 a junho de 1974. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Durante a construção, 
Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - ... primeira parte do 
relatório de 1974 que se refere ao período de novembro de t973 a 
junho de 1974. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Senador Franco 
Montoro, é o Senador Pauto Brossard quem diz. 

O Sr. Franco Montoro {MDB- SP) ~ Sr. Presidente, peço a 
V. Ex• que me assegure o aparte e não a intromissão. V. Ex• está 
querendo desviar do problenla. O detalhe de ser 6 ou 8 meses, de 
julho ... 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA)- V. Ex• não perca a cal­
ma que sempre foi o apanágio do seu raciocinio. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) ~ V. Ex• não impedirá 
que-·, eu prossiga no meu aparte. E V. Ex• tem que verificar o 
essencial... Estou procurando, com a maior calma, mostrar que o 
que se pretende é vetificar 'a procedência ou não. Se se trata de 6 ou 
8 messes. É inteiramente acessório. Se se faz uma denúncia a esta 
Casa de que, na execução dessa matéria, está havendo um abuso e, 
neste sentido, qual é a forma de se verificar o abuso? ~ pedir que a 
matéria seja examinada na Comissão competente. Esta é a realidade 
e, portanto, quaitdo se dêem esta explicação - quero responder a 
V. Ex• - mostrando que esse era o caminho normal, o que disse 
V. Ex.•,Senador Alexandre Costa'? 

OSR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Para acom· 
panhar, sim. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - E é para isso que 
estamos fazendo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Para 
acompanhar, sim. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• se antecipa, mas 
me permita que leia. 

O SR. !\LEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Agora. 
veja o que V. Ex• disse. 

O Sr. Fr11nco Montoro (MDB- SP)- Entâo V. Ex• concorda, 
concorda com que'? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Para acom· 
panhar, sim; mas não para retificar . 

O Sr. Francu Muntoro (MDB- SP)- Página 2.148: O Sr. Ale· 
xandre Costa: "Compreendi bem agora e estou de pleno acordo." 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Pois é, 
para acompanhar. 

O Sr. Fr'anco Montoro (MDB - SP) - Então, V. Ex• e.Stã de 
acordo e agora protesta'? 

' O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Não detur-
pe, nobre Senador. Para acompanhar. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E: para acompanhar. 
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O SR. AlEXA:-IDRE COSTA (ARENA- MA) - Acom­
panhar é uma coisa, veja o que V. Ex• pede~ Mas ouça o que V. Ex.• 
rliz, cot1fesse se não disse. 

O Sr. Franco MontQro {MDB- SP)- V. Ex• não vai me tirar 
daquiro que está dito expressamente. 

O SR. ALEXA.\IDRE COSTA (ARENA- MA)- Ouça bem, 
nobre Senador Jarbas Passarintro a proposta Montoro: ••Penso que a 
Comissão de Minas e Energia poderia recolher esses dados, ouvir o 
Professor Marcondes Ferraz, os representantes do Executivo, que 
eVentualmente possam trazer esclarecimento à matéria, 'e corrigir, 
retificar ou modificar 9 plano." 

, O Sr. Franco Montoro (MDB- SP}- Permite V. Ex"? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Pois não. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Então, trata-se de cor­
rigir e retificar. 

O SR. ALEXANDI!E COSTA (ARENA -MA)- V. E>• iria 
contrariar o engenheiro Marconde5. Ferraz. V. Ex• pode ler o que ele 
disse no Clube de Engenharia: '1Assuntos como este nãO se díscute 
em ambiente leigo." 

O Sr .. Jarbas Passa:rinho (ARENA- PA)- Nobre Senador 
Alexandre Costa, agora sim estão conseguindo desviar o assunto 
principal. Nào quero saber se a localização da barragem estava-~erta 
ou errada; se deveria ser multinacional ou nacional. Agora, estão se 
desviando. 

1 Cruzam·se apartes.) 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - E o 
mistério. É o desvendamento do mistério. 

O Sr. Franco Mo;ttoro (MDB - SP) ~ V. Ex• permite um 
aparte? 

O Sr. Jarbas Psssarinho (ARENA - PA)- V. Ex• está cont 
esse aparte há várias horas. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E. para esclarecer a ma· 
téria. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Darei, logo 
em seguida. 

O Sr. Franco Moatoro (MDB- SP)- V. Ex•s não estão com 
aparte e estão aparteando. O que propuzemos é apenas, e, se V. Ex•s 
estão de acordo, concordem em que a matéria vâ para a Comissão 
para fiscalizar, retificar, corrigir o que deveria ser corrigido. O que 
há de absurdo a esse respeito? V. Ex.•s, positivamente, se não estão 
contra, então, concordam com a questão. Não há nenhum absurdo 
nisto. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Senador Alexandre Cos­
ta, peço a V. Ex• que me conceda um aparte. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Darei o 
aparte, imediatamente após a conclusão que desejo chegar. A ver· 
dade em tudo isso, Sr. Presidente c Srs. Senadores, é que .. , 

O Sr-. Franco Montoro (MDB- SP)- Quero que V. Ex• me 
responda: V. Ex• concorda com que se fiscalize~ 

O SR. ALEXANIJRE COSTA (ARENA- MA)- V. Ex•, te­
nha paciência, que depois darei o aparte .... é que a Oposição do Se· 
nado, àquela época, quando se processavam os levantamentos, estu­
dos e debates, dava maior importância aos problemas institucionais. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA}- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Que pouco 
ou nada, ajudaram o Brasil, ·esquecendo o que, só agora, considera 

relevante e do mais alto interesse a;;..:i.:JnaJ, apesar dos reiterados cha­
mamentos ao debate, feitos pelo eminente Senador Mattos leão, em 
sete pronunciamentos aqui realizados. 

O Sr. Franco Montoro (MOS- SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. JÍJsé Sarney (ARENA- MA)- Senador Franco Monto­
co, V. Ex•, agora, hã de permitir que eu também tenha o direito de 
dar o meu aparte. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Peço a V. Ex• que 
dê o aparte, com a mesma calma com que o Senador Franco 
Montara o faz. 

O Sr. José Samty (ARENA- MA).- Tentarei. O Senador 
Franco Montoro, hoje, está irreconhec[vel. Talvez, porque ele tenha 
que defender um escorregão de um colega de Bancada. Por isso, é jus· 
tificãvel a sua passionalidade neste debate. Acontece, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que o Senadór Paulo Brossard veio a esta Casa, não 
para esta proposta do Senador Franco Montoro, de fiscalização. São 
palavras do Senador Brossard: "a gravidade das revelações feitas 
pelo Sr. Marcondes Ferraz exige um reexame, que pode ainda ser 
tempestivo ... ". Assim, o Senador Brossard pediu a esta Casa, que 
ree~aminasse a solução de ltaipu, quando a obra jâ foi iniciada hâ 3 
anos, e que se mude o local da Barragem. E mais do que isso. O 
Senador P.;~ulo Brossard fez. de certo modo, uma injustiça ao 
Senador Amaral Peixoto, ao Senador Franco Montoro, hque\a 
brilhante Oposição dos sete Senadores que tínhamos aqui e que 
acompanhou o problema, quando ele diz, no final do seu discurso: 
"Contudo, estâ lançada a idéia de um estudo do grave problema, 
com a seriedade e a urgência eXigidas pelo interesse nacional. Se ela 
não vingar c se confirmarem as previsões do eminente cidadão a que 
me venho referindo, não se diga amanhã que foi por faltt~ de uma 
voz, jâ agora. de muitas vozes no Senado da República." Vejam 
V. Ex•s. O Senador Paulo Brossard, agora, é que pede o reexame da 
solução de ltaipu. 1!: isto que ele pede ao Senado e que não podemos,· 
absolutamente concordar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- f; exato­
mente o que estou respondendo. 

O Sr. José Sart~<y (ARENA - MA) - O que o Engenheiro 
Marcondes Ferraz fez, o que nós todos só podemos louvar, foi defen· 
der um ponto de vista técnico. Ninguém deixou de reconhecer, no 
Engenheiro Marcondes Ferraz, um grande brasileiro, a quem este 
País deve muitos serviços. Agora, o que o Senador Paulo Brossard 
fez foi justamente lançar dúvidas sobre uma solução já encaminhada. 
O Senador Paulo Brossard estã dando armas àqueles que, interna· 
cionalmente, condenam a posição do Brasil nos foros internacionais. 
Faço justíça: não foi com o apoio do seu Partido, nem de V. Ex•as 
que, aqui, concordaram com a solução adotada. O MDB, aqui, já 
apoiou essa resolução, que ê uma grande solução nacional e, mais do 
que ísso: V. Ex.• acaba de dizer que, em soluções de problemas inter· 
nacionais o MDB está de !lCordo, porque, fora do Brasil, s6 temos 
uma políÚca, Itaipu é uma política do Brasil, do Contineflte Sul· 
americano. Portanto, o Senador Paulo Brossard, quando levanta, 
aqui nesta Casa, dúvida e pede o reexame dessa matéria, ele não está 
servindo aos interesses nacionais. Quanto aos juros, V. Ex• há de ver 
que o que o Senador Paulo Brossard disse são 23%, corrigidos em 8 
meses, quando a correção prevista era de 20%. Assim, ele fala em 3% 
de correção a mais, determinados, evidentemente, peia situação da 
inflação, que não é só brasileira, mas internacional. Os 40% a que 
V. Ex• aludiu, como coisa acessória, em seis meses, são para oito 
anos. Assim, eu queria terminar o meu aparte, com um dado mais li· 
rico, dizendo ao Senador Amaral Peixoto que, quando ele fala no 
pioneirismo, na visão de ltaipu, eu gostaria de, também, lembrar o 
nonle de um poeta. Falo de Simões Lopes Neto, -o grande escritor 
do Rio Grande do Sul -,que falava, também nas suas visQes, dos 
aproveitamentos dos saltos par~ gerar energia. 
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O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- Mn- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte, agora, ao nobre Senador Saldanha Derzi, com mu.ita honra. 

O Sr. Sal6anha Derzi (ARENA- MT) - Nobre Senador 
Alexandre Costa, congratulo-me com V. Ex• pelo brilhante ~ 
oportuno discurso que está pronunciando nesta Casa. Realmente, 
meu nobre amigo, o eminente Senador Paulo Brossard não foi feliz, 
ao trazef à discussão nesta Casa, uma conferência do Engenheiro 
Marcondes Ferraz, proferida no Clube de Engenharia do Rio de Ja­
neiro. Conferência esta ipsls Jltterls pronunciada por S. s•. 
Engenheiro Marcondes Ferraz, na Câmara dos Deputados, onde esti­
veram presentes Deputados e Senadores da ARENA e do MDB. Lá, 
discutiu-se longamente a sua exposição e. logo depois, esteve:, na­
quela Casa do Congresso Brasileiro, o grande e extraordinãrio Enge­
nheiro, ex-Presidente da ELETROBRÁS, Mário Bhering, que, real­
mente, pôs por terra toda a argumentação do eminente Ena~ro 
Marcondes Ferraz.. O fato é que o Engenheiro Marcondes Ferraz-foi 
encarregado pelo Governo Brasileiro de fazer um estudo de viabilida­
de . econômica e possibilidade de construção da Usina de Sete 
Quedas, encomendado pelo Ministério das Minas e Energia, tendo 
sido o seu trabalho, que não foi barato àquela ocasião, pago pelo 
Governo Brasileiro. S. Ex• cometeu um grave erro - e talvez até 
uma falta de ética, como profissional-, porque se o estudo foi enco­
mendado ao Governo Brasileiro deveria ser entregue ao Governo 
Brasileiro, pois era propriedade sua; só ele tinha o direito de tornar 
público aquele estudo por ele encomendado e pago. Mas, por sua vai­
dade excessiva, o Engenheiro Marcondes Ferraz, repito,- e diuc.-o 
pessoalmente- convocou a imprensa do País e transmitiu, entlo, o 
projeto de construção da Usina de Sete Quedas, que era apenas um 
simples estudo de viabilidades, dizendo que o Brasil poderia cons­
truir aquela usina em território brasileiro, desviando o Rio Paraná 
40 quilômetros eín nosso território. Além do alto custo daquela 
obra, pergunto aos Srs, Senadores: como poderia o Brasil construir 
sozinho a Usina de Sete Quedas, quando o nosso parceiro no condo­
mínio das águas do Rio Paraná é a República vizinha, são os amigos 
paraguaios? Só poderíamos construir de acordo com o Governo pa~ 
raguaio, e daí, nesses estudos preliminares, o Engenheiro Marcondes 
Fercaz penetrou e-m território paraguaio, sem conhecimento da 
nação amiga, para fazer aqueles estudos preliminares, e tão-somente 
preliminares. Aí, criou ao Governo Brasileiro um problema sério, di­
plomático. A oposição paraguaia aproveitou-se daquele deslize do 
Engenheiro Marcondes Ferraz, em querer construir Sete Quedas só 
em território brasileiro, e se levantou toda a nação paraguaia contra 
o Brasil, admitindo que o nosso Pais iri8; construir só· aquela usina, 
quando o condomínio das águas é paraguaio--brasileiro. Foi difícil ao 
Governo Brasileiro sair daquele mal-estar diplomático, mas tivemos 
a felicidade de o Governo Brasileiro procurar um hábil diplomata pa-_ 
trício nosso, Gibson Barboza, que estava na Embaixada da Áustria, 
e nomeá-lo Embaixador no Paraguai. Graçis ao trabalho tenaz e de 
grande habilidade daquele nosso patrício ê que chegamos às Atas de 
Itaipu, quando então o Brasil, .reafirmou que era sua intenção, de­
po~s dos estudos preliminares da viabilidade da construção da Usina 
de Sete Quedas, convidar o Paraguai para, numa Comissão Mista, 
paraguaios e brasileiros estudare:m a -possibilidade da construção de 
Sete Quedas. Então, através do trabalho extradordinário do Embai­
xador Gibson Barboza, chegamos à Ata de Jtaipu e reconheçemos o 
direito do Paraguai em 50% da energia ali produzida. E, felizmente 
para o Brasil, para o Paraguai e para a América, chegamos ao está­
gio atual de construirmos a Usina de Itaipu. Mas, diz ainda o Enge­
nheiro Marcondes Ferraz que deveria ser construída no topo de Sete 
Quedas e não de ltaipu. Porém, num estudo preliminar agora, o Go­
verno Brasileiro, com engenheiros do mais alto gabarito e assessoria 
internacional, decidiu, por um projeto já estudado- não estudo pre­
liminar- que seria mais conveniente ao Brasil e ao Páraguai cons-

truírem ltaipu, parque Sete Quedas nos daria, no máximo, 9 milhões 
de killowatts, enquanto que Itaipu nos dará mais de 12 milhões, Isto, 
para o Brasil, ainda propicia a oportunidade de construir· mais duas 
hidrelétricas: uma no Porto dê Cauiá e outra no Porto de Primavera 
- essa, naturalmente, brasileira em território e águas brasileiras -
mas não poderíamos, deixar de construir Itaipu com o nosso par­
ceiro~ qUe é o nosso condômino nas ágL!as do Paraná, a grande Repl1-
blica amiga do Paraguai. Estã certo que o Brasil irá ter, com a cons­
trução da obra do século, um grande desenvolvimento, nesta hora 
em que v mundo todo clama por energ{a, pois dela necessita. Então, 
aí está a grande solução para o Brasil - estejam certos os caros Sena­
dores - pois, ao teJminar-se ltaipu, sua energia produzida estará 
totalmente consumida. Evidentemente. o Brasil necessita procurar 
em todos os recantos da Pátria mais possibilidades para a construção 
de hidrelétricas, o que nos livrarâ do consumo do petróleo. Mas, 
quando disse que em 6 meses já subiram os preços em 23%, tive opor· 
tunidade de, num aparte, dizer que aquilo foi em 1973, fruto da crise 
do petróleo, do aumento do custo do petróleo, quando houve infla­
ção geral em todo o mundo e o aumento de todas as utilidades para 
construção daquela hidJelétrica. Então, hoje, para o Brasil e para o 
Paraguai ltaipu deve ser irreversível, para o bem, o progresso e o de­
senvolvimento das nossas duas Pátrias. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço 
. o aparte de V. Ex•, nobre Senador Saldanha Derzi. 

o SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Lembro ao nobre 
orador qu-: o s-:u tempo estã extinto há dez minutos; a Mesa .está 
tolerando, pela importância do assunto. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Vou 
confiar na tolerância do eminente Presidente para concluir o meu 
discurso. 

O Sr. Franco Montoro {MDB- SP)- Permite V. Ex• um 
aparte?. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Eu dizia 
que a Oposição, àquela época dos estudos se preocupava com os 
problemas institucionais da Casa, razão pela qual permitiu que 
fossem realizados sete discursos por um só Senador, sem que houves­
se um ónico aparte, a não ser do Senador Leite Chaves para misturar 
Transamazônica com Ponte Rio~Niterói, prometer voltar e não 
voltar nunca. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Alexandre Costa? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte a V. Ex• para depois concedê-lo ao nobre Líder da Oposição. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA- PR)- Apenas, para uma retifi­
cação ao que disse o nosso eminente. e querido Senador Amaral 
Peixoto, quando no aparte anterior. Eu falei que há mais de 100 anos 
se estudava o aproveitamento da hidrelétrica de Sete Quedas. E o 
falei com razão, porque no meu primeiro pronunciamento nesta 
Casa, já mencionado por V. Ex•, em 1971, eu citei que há. cerca de 
um século, para sermos precisos, eminen.tes engenheiros brasileiros 
como os Irmãos Rebouças, o Visconde de Mauâ e Pereira Passos, ao 
realizarem estudos para projeto de investimento, no Oeste da en~ão 
Província do Paraná, conceberam a idéia de aproveitar o potencial 
hidrâuHco de Sete Quedas. Veja V. Ext que há um século já se estu· 
dava o aproveítamento do potencial hidráulico de Sete Quedas. 
Depois de todos os estudos, como V. Ex• muito bem relatou, com 
esses pronunciamentos nossos, aqui no Senado, sem qualquer contes­
tação dos nossos opositores, vem agora o Senador Paulo Brossard 
pôr dúvidas à construção de Itaipu. Muito grato a V. EX' 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 
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O SR. AlEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - lâ darei 
aparte a V. Ex• 

Mas, eu diria aqui que entre as 10 alternativas cuidadosamente 
estudadas encontrava-se a solução Marcondes Ferraz. Claro que 
entre as 10 uma teria de ser escolhida, e esta foi a solução ltaipu, por 
satisfazer mais que as outras os critérios exigid.os: técnico, econô­
mico. político e adm nistralivo, mais consentânca, portantQ, com os 
elevados interesses nacio.1ais, o :JUC em nada desmerece a alternativa 
do Engenheiro Marcondes Ferrat, tão reconhecido e proclamado 
grande técnico brasileiro. O qu,· desmCrete - e essa é a opinião de 
muitos dos seus admiradores _, é a maneira utilizada pelo ilustre 
técnico, descambando para a paixão, atirando-se contra tudo e 
contra todos, o que é lam~ntável, primeiro por se tratar de um desser· 
viço e de um impatriocismo; segundo, por não contar ponto e tam. 
pouco fazer jus à sua luminosa inteligência e consagrada 
competência. 

Concedo o aparle ao nobre Lider da Oposição. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Nobre Senador 
Alexandre Costa, me parece necessário distinguir duas coisas per­
feitamente distiiltas. No ardor do debate, parece que ficou claro 
serem V. Ex•s favor3vei.s ao exame pelo Çomissão, que foi a nossa 
proposta. ' 

O SR. ALEXAl\DRE COSTA (ARENA - MA) -
Acompanhamento financeiro e fiscalização. Acompanhamento do 
projeto têcnicv não é mais possível. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Evidente. Exatamente 
essa distinção é que me parece muito clara. que está na proposta 
feita. Quero dizer, para que não pairem dúvidas, que a construção de 
Jtaipu foi aprovada pela unanimidade do Congresso, inclusive pelo 
MQB, por motivos de ordem técnica e de política nacional. Seria 
absurdo considerar-se, agora, o dito pelo não di co e voltar ao marco 
zero. 

O Sr. José Sarney (AREI\;A- MA)- Muito bem! 

O Sr. Frnnco Montoro (MDB- SP}- Isso não representa, a 
nosso ver, nenhum problema. Hâ, entrefanto, fatos novos. E nesse 
sentido, falando em nome do Senador Paulo Brossatd, que 
infelizmente não está presente, quero tornar claro que S. Ex• não se 
referiu à conferência feita pelo engenheiro Otâvio Ferraz, na Câmara 
dos Deputados, mas a uma conferência recente, feita no Clube de 
Engenharia, que não é a mesma, porque se refere a fatos posteriores; 
refere-se, inclusive, à prestação de contas de 1974. Peço permissão 
para completar a aparte e tornar claro o meu pensamento. Os fatos 
novos dizem respeito a erros graves na execução, sob o po'lto de 
vista financeiro, sob o ponto de vista do custo e de suas 
conseqllências. Qual o meio cabíveJ ou acesslveJ ao Congresso para 
verificar a gravidade dos fatos denunciados? E os fatos são graves 
exatamente pela importância nacional e internacional da obra. O 
meio é a Comissão de Minas e Energia exercer ·a sua função fiscaliza· 
dora. Alguém é contra a fiscalizaçào7 Ninguém. Então, estamos 
todos de acordo, inclusive V. Ex•, com a fiscalízação. Torno claro: 
não com a volta ao marco zerC', mas quanto à execução. Quero ler o 
texto que V. Ex• citou no momento em que respondia ao meu 
aparte. Digo eu à página nt 2.136: .. A Comissão que, depois de ouvir 
representantes do Executivo e o Prof. Marcondes Ferraz, possa ter 
os dados para eventualmente esclarecida a matéria, corrigir, retificar 
ou modificar o plano, em cuja ex:eçução estão ocorrendo os fatos da 
gravjdadeque V. E.1• aponta ao Senado neste momento." 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- O even­
tualmente não consta do aparte de V. Ex' 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não. Está grifado aqui 
por mim. O .. eventualmente" estâ dito por mim. ~ no meu aparte. 
Posso passar às mãos de V. Ex• 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA 
cópia xerox. 

MA)- Tenho 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - ~ evidente que se trata 
de apanhamenlo taqui~ràflco, e se refere à fiscalização do que está se 
passando agora. Nunca passaria pela inteligência de ninguêm, que 
fvsse patrjota, voltar atrás, destruir toda a importância lá investida 
p<!ra considerar inexistente, 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Muito bem! 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Muito bem! 

O SR. AlEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- V. Ex• não 
sabe com que alegria me satisfazem as palavras de V. Ex' 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA)- Era precisamente isso 
que o nobre Senador Paulo Brossard deveria ouvir do ilustre Lider 
da Oposição. 

O Sr. Franco Montoro {MDB- SP)- O Senador Paulo Bros­
sard trarâ, oportunamente, a defesa do seu ponto de vista, nos seus 
aspectos particulares. Quanto à importância da gravidade dos fatos 
aqui trazidos e da Conveniência de que a matéria fosse debatida, pare-­
ce~ me que o discurso de V. Ex:• é a confirmação disso: o debate no 
plenário. Mas, parece-me qoe para se dar uma satisfação cabal aos 
fatcs trazidos ao conhecimento do Senado, serll conveniente que a 
Comissão de Minas e Energia, no exercício da sua função fiscalizado~ 
ra, acompanhe essa execução, para que se possa confirmar ou infir~ 
mar a acusação feita por um homem, cuja idoneidade foi reconhe~ 
c ida por todos. Era o parte que eu queria dar. 

O SR. AlEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço 
o aparte de V. Ex•, nobre Líder da Oposição. Fico alegre com as 
palavras de V. Ex•, que nada mais fazem do que renovar a admira· 
çào que tenho por V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - E que constam do 
J)iário do Congresso •. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Permite V. Ext 
um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- ~para nos congra· 
tular com o Líder do MDB. Vê-se que S. E:.:• equivocou·se de 
,?ersonagem, ainda hâ pouco. Não era ele ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- O equívoco nào foi meu, 
porque estâ no Diário do Co11gresso. 

O Sr. Jarbas Passl\rinho (ARENA- PA)- Não, perdão. Ain~ 
da não acabei nem a minha oração principal. V. Ex:• não sabe o que 
eu disse. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- .Presumo que V. Ex• es~ 
teja falando sobre o assunto que estamos debatendo. 

O Sr. Jarbas Passarinho {ARENA- PA)- Sobre o assunto. 
mas ele dâ margem a várias condusões. e uma delas é esta: veja no .. 
bre Senador Alexandre Costa, V. Ex• se voltava, visivelmente, clara• 
mente, merídianamente contra uma colocação, por parte do Sena· 
dor Paulo Brossard, de ter que revisar a decisão governamental. Esta 
é a posição que \'. Ex• trouxe ai. Mais ainda: podemos ler -estou 
com o próprio Diário do Congresso à mão - diz o Senador Paulo 
Brossard, depois de responder .a um aparte de V. Ex•: "t;: sempre 
possível corrigir- clàro que não posso imitar a voz de S. Ex• ... 

O SR. AlEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Mas vê-se 
que o Senador, agora, não quer a retificação, porque retificou as suas 
palavras. 
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O Sr. Franco Moltto~o (MDB - SP) - E~ li o que estâ no 
Diário do Congres.tO. 1:. Comissão de Fiscalização. ~outro problema. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- O aparte é meu 
agora, e pergunto se o Mbre Uder do MDB vai me atropelar. 
(Pausa.) Sr. Presidente e Srs. Senadores, aqui estâ o aparte do Sena· 
dor Paulo Brossatd: "~sempre possfvel corrigir, salvo se a obra esti· 
ver acabada. E assim mesmo, obra haverá que, talvez, depois dé aca· 
bada deva ser destruída". Aqui está o aparte de S. Ex• (Risos.) 
Segundo: o aparte do nobre Senador Itamar Franco. Aqui está: não 
é fiscalizar coisa alguma, é destruir: "tocar fogo", é dinamitar. 

O Sr. Frt.Reo Montoro (MDB- SP)- V. E"x•; lê um trecho e 
leio outro; V. Ex• fala de um assunto; falo de outro. São dois 
personagens, precisamente. 

O Sr. Jarbas P15S8.rinho (ARENA - PA)- Eu não 'sei, n!o 
pude prestar atenção a V. Ext, infelizmente. Não~ desapreço,,{ll_as t 
que eu estava preStando atenção a mim mesmo que estava falando. 
Mas, se V. Ex• me permitir terminar o aparte, ouvirei v.~ Ex• 
Segundo, temos aqui, imediatamente, contaminado desse 
entusiasmo que o Senador Paulo Brossard trouxe ao Plenário, o 
Senador Itamar Franco fez uma jura: Estou lendo aqui, pois eu não 
estava presente, infelizmente, na sessão. Então, diz S. Ex• que: 
assumia o compromisso de, na próxima reunião da Comissão, 
quinta-feira, levar ao Presidente desta, Sr. Senador João Calmom, as 
preocupações de V. Ex• sobre a fala do ilustre Engenheiro Marcon­
des Ferraz, na certeza de que aquela Comissão há. de acolher o deba­
te do Engenheiro M_arcondes Ferraz, das autoridades governamen­
tais, porque, quando se trata do interesse público- V. Ex• j6 o disse 
-nada é irreversível neste País". Ora, veja V. Ex• que a tôniea- des­
sas duas declarações não é a mesma daquela que o nobre Líder do · 
MDB está defendendo. Nós estamos a favor da fiscalização da obra. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E que fiz na ocasião. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Nós queremos que 
ela seja acompanhada. Nenhum de nós preten-de dar çobertura a 
qualquer tipo de desvio. De maneira que seria a mesma coisa que, 
nesta altura, alguém fazer um discurso para tornar a decidir se Brasí­
lia deve ser construída ou não, e levar isso à Comissão do Distrito 
Federal. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Seria o mesmo dizer..ae 
que a solução Marcondes Ferraz para a construção de Paulo Afonso 
foi errada e deve ser dinamitada. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Tenho a impressão 
de que o Senador Franco Montoro não é um dinamitador. S. Ex• 
não está a favor dessa tese, que é iconoclástica. Este o aparte que 
desejava dar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA {ARENA - MA) - Nobre 
Senador Jarbas Passarinho, só para acrescentar: o pedido que faz o 
nobre Senador da Oposição não agradaria, absolutamente ao 
Engenheiro Marcondes Ferraz. Se V. Ex• ler a conferência que ele 
pronunciou no Clube de Engenharia, verá suas palavras dizendo que 
assunto como este não se discute em ambiente de leigos. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Só nas Comissões Técni-
cas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Perfeita· 
mente, mas acontece que ela não é técnica. E o tal mistério aqui anun­
ciado. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Pois bem, 
a impressão que me dá, é a de que antes de apresentar à Casa depoi­
mentos de grandes e renomados técnicos brasileiros e de descrever o 
resumo do projeto Itaipu, - e aqui estâ, em cores, o mistérip: resu-

mo do projeto Itaípu -onde se contém a Bacia do rio Pataná, a rea .. 
lização do estudo, os antecedentes, a área do projeto, materiais, 
local, descrição do projeto,. aspectos econômicos e conclusões. 
Tenho a impre~são de que o mistério esti de5vendado- e demonstrado 
à luz dos d3dos e argument'os desapaixonados que não existe e nunca 
existiu sesredo de estudo e de estado ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V. Ex• dã licença para 
um aparte, nobre Senador Alexandre Costa? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA -MA) - ... numa 
obra de transcendental importância para a vida do Pais. 

Concedo o aparte a V. Ex•, nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Di•s (ARENA - BA) - Itaipu é uma obra que 
não consagra apenas um Governo, .mas consagra todo um povo. 
Sobre o assunto discorreu, com eficiência, o ilustre Ministro 
Shigeaky Ueki em um dos seus pronunciamentos na Câmara dos; 
Deputados. Todos os assuntos foram ali ventilados, com a competên­
cia e o zelo pela coisa pública, de que t possuidor o ilustre Ministro. 
Também aqui, agora, os ilustres Senadores que compõem a Bancada 
da ARENA ventilaram a matéria, sob os seus vários aspectos, não 
com ilações; mas com afirn1ativas -baseadas em ntlmeros e fatos 
co•etos. Peço, no particular, atenção para o aparte do nobre 
Senador Saldanha Derzi, quando S. Ex•, depois de fazer um 
retrospecto de toda a matéria, teve oportunidade de referir-se à 
conveniência desta obra, examinada sob o interesse, também, de um 
pais vizinho nosso e nosso aliado de hoje. ~ que, em verdade, Itaipu 
-que não foi estudada nem projetada apenas por um t~ico ... 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Muito bem! 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA- BA)- ... mas por vârios técni· 
cos nacionais e estrangeiros - é uma solução. Há duas faces do 
problema: a face política e a econômica, o que darâ ao Brasil, ainda 
também.num outro setor, uma projeção mundial. 

O Sr. Eurko R<zellllt {ARENA - ES) - O nobre e atento 
Sen~dor Alexandre Costa me permite um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA {ARENA- MA)- Com muita 
honra, nobre Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Era de se dizer aqui: 
que Pais é este'? Que Oposição é esta, por via de conseqüência? O 
Brasil quando resolveu unir os seus recursos financeiros e t~nicos 
com o Paraguai, para a grande obra de ltaipu, teve dificuldades com 
a nobre oppsição do pais vizinho. Teve dificuldades com a Argenti­
na, mas a nossa diplomacia, agindo no melhor· interesse nacional, 
afastou aquelas- dificuldades de caráter internacional, mas não 
conseguiu ainda afastar as suas dificuldades com a nobre Oposição 
brasileira. Nisso está uma grande ironia. A Argentina compreendeu 
a necessidade daquela obra, ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA {ARENA- MA)- E vai para 
Corpus. 

O Sr. Euri~o Rezende (ARENA - .ES) - ... mas o professor 
Senador Paulo Brossarfii nilo compreende. Então, nisso está uma 
profunda ironia: o Brasil conseguiu captar a confiabilidade interna­
cional que há no continente, mas não consegue captar a confiabilida­
de do Professor Brossard, agora, de parceria com o ilustre Senador 
Franco Montoro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA {ARENA- MA)- Agradeço 
ao nobre Senador Eurico Rezende, como também ao brilhante 
aparte do eminente Senador pela Bahia, Heitor Dias. 

O Sr. Mattos Leio (ARENA - PR} - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Mattos Leão. 
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O Sr. Mattos Leio (ARENA - PR) - Complementando 
o aparte do nobre colega Eurico Rezende, quero dizer que, feJizmen~ 
te graças à nossa diplomacia,. tanto vencemos as barreiras interna­
ciol)ais - como bem disse o eminente Senador - que· jã estamos 
projetando- Brasil e Argentina- a construçJo de uma noVa usina, 
que é a usina de Corpus. E, lamentavehncnte, infelizmente - como 
bem disse o Senador Eurico Rezende- ainda não vencemos a Oposi­
ção, os eminentes colegas do MDB, principalmente nesta Casa, no 
Senado da República, porque, na Câmara dos Deputados, quando o 
eminente Ministro Dias Leite pronunciou a sua conferêncía, diversos 
Deputados do MDB, que fizeram perguntas ao Sr. Ministro, 
concordaram plenamente oom a localização e construção de Itaipu, 

O Sr. Luiz Vi .. a (ARENA - DA) - Senador Alexandre 
. Costa, se V. _Ex• me permite? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Com muita 
honra, nobre Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA - DA) - Eu lembraria que o 
assunto não é apenas técnico, ê um assunto t~nico e também políti· 
co. A solução Marcondes Ferraz é técnica, pode ser, não discuto. 
Agora, politicamente não havia condições para o Brasil realizar a 
barragem preconizada pelo eminente engenheiro, ao qual todos 
prestamos as nossas homenagens: Marcondes Ferraz. As dificulda· 
des - lembro·me bem disso - foram enormes e estiveram a pique 
de se romper as negociações que vinham sendo feitas entre o Brasil e 
o Paragul\i. Somente a muito custo, numa reunião havida em Foz do 
Jguaçu, com a presença do Ministro Juracy Magalhães e do Ministro 
do Exterioi do Paraguai, Sapefta Pastor, e a(, quando as coisas esta· 
vam muito tensas, por sugestão do nosso Ministro das Minas e 
Energia, Mauro Thibau - que também estava no local - é que o 
Ministro Sapeila Pastor obteve do Presidente Alfredo Stroessner o 
seu acordo, uma vez que se fazia o condomínio das águas. Houve, 
então, a famosa Ata das Cataratas, que abriu o caminho para que se 
tornasse viâ.vel, politicamente, a construção de ltaipu, de vez que 
esse as~to polltico - acreditO - até sobrelevava o- aspecto 
meramente têcnico, pois o Brasil, se quisesse forçar a construção da 
barragem somente no seu território, naturalmente encontraria extre-­
ma dificuldade, e não podemos avaliar até onde isso nos conduziria. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Trouxe 
V. Ex• um aspecto importantlssimo·. 

Aliás, se V. Ex• ler, na íntegra, a conferência do Engenheiro 
Marcondes Ferraz. proferida no Clube de Engenharia, verâ., citado 
por ele mesmo, quando realizava a referida conferência, que um cole· 
ga seu, paraguaio, o aparteara perguntando: .. e o meu pafs não tem· 
direitos"? ao que ele re.spondeu- .. De certo os tem". Então, é ele 
que responde: 

.. De certo os tem, mas fui encarregado de elaborar o 
projeto técnico, e este assunto é poJftico afeto aos governos10

• 

Disse aquilo para o colega mas, na prática V. Ex• vê que 
se aprofundou no problema poUtico muito mais do que no 
técnico. 

Mas, então vejamos o que diz o Ministro Dias leite -
técnico de grandes méritos e notórios titulas - em seu discur~ 
so: 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- (Sem 
revisio do orador.) Sr. Presidente, Srs. Membros da Mesa, 
Srs. Deputados, com grande satisfação compareço a esta 
-casa para acrescentar algo a tudo o que jã foi dito, por tantos 
meses; sobre a questão de Itaipu e o problema enera6tico na· 
cional. procurando dar unidade l polltica aeraJ que vem sc-­
auindo o Paf•. Talvez seja este o <mico aspecto a ser abor· 
dado, depois de tão amplo debate sobro mat6ría deua 
magnitude. 

Começo, portanto, por focalizar o problema energ~tico 
nacional e a dlretriz·mestra que vimos seguindo já há muitos 

anos neste Pafs. Essa polltica nacional vern~se baseando 
inexoravelm!'nte na utilização ao extremo dos recursos 
hidrelétricos, poupando, na medida do possível, o uso de re­
cursos energéticos não renováveis. Como todos sabem, não 
temos sido felizes, ainda, na descoberta de grandes reservas, 
seja de carvão, seja de petróleo, seja de combustíveis 
nucleares. Tendo em vista esta realidade e o caráter não reno· 
vâVel desses recursos, temos procurado esticar ao extremo as 
nossas possibílídades de utilização de energia hidrelétrica. 

Esta, a diretriz que vem sendo seguida sem interrupção 
por todas as administrações federais há longos anos. E foi 
nessa linha que se buscou conhecer com o detalhe máximo, 
através de um inventário sistemático - o primeiro da Região 
Sudeste - todos os recursos aproveitáveis da região Sudeste 
do Bfasíl. A seguir, outro trabalho de fôlego, da mesma enver~ 
gadura, de toda a Região Sul, e depois a programação da uti· 
lização dos recursos do Nordeste, que se resumem nesse 
maravilhoso rio São Francisco, o que pas.!lou a dar um hori· 
zonte muito maior para todo o Pais. Em breve estaremos fun~ 
dando a ELETRONORTE, subsidiAria da ELETROBRÁS. 
que vai intensificar obra de igual natureza no conhecimento 
dos recursos hidrelétricos da Baci3 Amazônica, embora já t~ 
nha sido começado este trabalho no rio T ocantíns. 

Nossa polftíca, portanto, resulta numa contenção volun· 
târia das expansões de usinas térmicas, seja com os combus· 
tíveis fósseis, seja com os de natureza nuclear. Como nem um 
nem outro são capazes de concorrer ainda com os aprovei· 
tamentos hidrelétricos disponíveis, nossa direttiz de preser· 
vaçào de recursos energéticos não renováveis está sendo 
simultaneamente conservacionista e econômica, porque tam· 
bém estamos estudando a energia pelo mais baixo custo atra· 
vés da política. Então, depois desse inventário e depois de 
verificarmos o horizonte que ainda tínhamos, do aprovei· 
tamento energético para atender a essa demanda que cresce 
no ritmo de 12% ao ano nas áreas já servidas"- em regiões 
novas está crescendo a um ritmo mais intenso - era natural 
que quiskssemos também conhecer,.com detalhes, os aprovei~ 
tamentos binacionais, seja no rio Paraná, seja no rio 
Uruguai. Tiveram maior desenvolvimento os estudos relati· 
vos ao rio Paraná, em conjunto com a Repüblica do Pa­
raguai. Há cerca de três meses, através de convênio equivalen .. 
te ao que foi realizado entre a ELETROBRÁS e a ANDE, do 
Paraguai, iniciou·se um estudo relativo ao rio. Uruguai, en~ 
a ELETROBRÁS e a sua congênere na Argentina. trabalho 
que está entregue a um consórcio de consultores brasileiro- · 
argentino. Nesse passo, para o aproveitamento dos recursos 
binacionais, o trecho limítrofe do rio Paraná, inclusive o 
Salto Grande de Sete Quedas, ou Gua(ra, e a Foz do rio 
Iguaçu, resulta, pela sua dependência, na primeira obsct· 
vação, que já hâ muitos anos era objeto de consid~raçào. No 
entanto, foi no.!il últimos quatro anos que se intensificaram os 
estudos de forma sistemática, avaliando·se, conseq.Uentemcn· 
te, cada um dos aspectos do aproveitamento energ~tico 
daquele trecho. 

A importância do projeto de Itaipu, que é resultante des· 
ses trabalhos, pode ser indicada pelo simples confronto entre 
a quantidade de energia que pode ali ser gerada e a quan· 
tídade de energia que está hoje sendo produzida nas Regiões 
Sudeste e Sul. ltaipu é equivalente a tudo o que se fez nas RC.. 
giões Sudeste e Sul até hoje. Para realizar o estudo de projeto 
de ltaipu, a ELETROBRÁS se colocou, apesar do seu corpo 
t~cnico de alta experiência no setor, numa posição de extre-­
ma humildade diante da grandeza da obra. A 
ELETRQBRÁS não se julgou apta a, sozinha, montar uma 
equipe com capacidade suficiente para abranger todos os 
aspectos de uma obra destinada a ser a maior usina de 
energia hidroelétrica do mundo. Foi feito, então, um convite 
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a vários consórpíos·internacionáis e so formou úrn grupo que 
acábou sendo corÍlposto. de uma firmã al11cricana e de uma 
firma italiaRa, que, em conjunto com a engenharia. naCional, 
passou a dirigir a'Óbra. .. 

·. _Es.s~ escOlha,_ parece-me, _f. oi extremamente-a.,~ ... _,.!a. O 
MmJster1o das Mmas e Energ1a e a ELETROBk~ram 
Plenamente satisfeitos com a qualidade .do tra_balhól: Com _a· 
competê~cia dos profissionais enviailos por esse grupo pàra 
colaborar conosco. A diretriz desse· trabalho foi no sentido de 
que os consultores se deveriam ater ao estudo têcnic<? e eco­
nômico, a fim de encontrarem a melhor solução_que coubesse 
para aqueie tre<!ho. Desconhecemos os aspectos políticos que;· 
tais soluções pudessem envolver. No entanto, o projeto de 
ltaipu é essencialmente político. Portanto, a prinçipal tarefa 
não foi a relativa ao Ministério das Minas e Energia, espé­
ci<ilmente à_ ELETROBRÁS, mas coube efetivamente ao 
Ministérío das Relações Exteriores, quC manteve·M~ociaçõcs 
de ordem política com a República· do Paraguai para ·lllCOD· 
trar uma solução justa, incontestável' e politicamente' atei­
tável para ambos os países. O ~ra~alho conjunto do ,Minis·· 
t~rio das Relações Exteriores, do Ministério das Minas e 
Energia, através da ELETROBRÁS e di! presença silenciosa 
e tranqüila dos consultores que a todo momento perman~ 
ceram exatamente nas suas funções, nos permitiu felizmente 
che~ar ao resultado almejadt?. 

As alternativas estudadas foram cerca de 10, em nível de 
inventários .. Isto quer dizer que não se fizeram estudos de­
talhados de lO soluções diferentes para Itaipu. Foram feitOs 
estudos preliminares, em termos de inventário,, de PJ)~criçial 
aproveitávd e de condições possíveis. Esse inventári~lJi; no 
ent~nto, feito num nlvc:l de detalhe tuficiente_a que se pudesse· 
estabelecer uma hieraquia das qualidades, das vantagens e 
desvantageljls de cada um deles, numa seqUência que nos con~ 
duziu nitidamente a duas soluções, qrle preferimos a 
quaisquer outras. Foram as seguintes: ptim'eira, constuir~ em 
lt~ipu, uma grande barragem, no .centro çlo rio, u,proveitandQ 
toda a energia disponível nu,m Só-local; a Segunda, uQta bar~. 
ragem baixa, no centro do rio- no mesmo local-c urna ou~ 
tra, a montante, aprpveitando o (estante do desnível. 

Submetido o relatório, nesse estágio, a ambos·ôs Govcr· 
ryos, foi ele aprovado, tendo sido definida a continuidiul~ do 
trabalho dos consultores exclusivamen-te em torno desSes 
dois projetos. • 

Uma ·coincidência ofeliz, nesta comparação, é que os 
projetos que envolviam problemas p~líticos mais graves fo. 
ram também os mais inconvenientes do ·ponto de vista 
econômico. Então, não houve nenhuma contradição entre oa 
objetivos técnico-econômicos e os poUtioo;. 

Poderíamos ter ficado em dificuldade, de escolha pelas 
contradições entre os dois critérios: uin projeto ser melhor, 
sob o ponto de vista técnico-econômico, e o outro, mais 
aceitável, sob o ponto de vista Político~ 

Felizmente Os dois critérios coincidiram. O mais aceitâ­
vel sob o ponto de vist.a politico foi também o mais indicado 
do ângulo técnico. E o maiS disçut(vel, sob o ponto de vista 
político, foi também mais oneroso em termos de perspectiva 
técnico~econômica. Isso evitou um drama de consciência 
para a nossa decisão. 

lniciúu~se agora a fase do projeto definitivo, que, o~ia~ 
mente, poderâ alterar vários aspeCtos do anteprojeto. Assim 
é que o folheto recentemente Publicado mostra as linhas 
gerais do que foi aCeito. Sondagens de profundidade, estudos 
geofógícos poderão deslocar o local da barragem. Em 
conseqüência, poderão alterar ainda esse projeto em peque~ 
nos detalhes~ Por isso, não é um projeto dCfinitivo. Um 
aspecto importante na concepção do projeto, que deve ficar 
claro, porque provocou muita confusão na Imprensa, de 

modo geral, é o da ·poténcfa. Tendo-se uma quantidad.e de 
energia ~isponrvel, ela pode ser usada no mesmO local, nâ 
m~m~t. usiina •. com ciclo diário diverso. Posso, então, ·usar to· 
da a energia, regularmente ao longo das 24 horas, como, tarn~ 

. bém, usar essa energia f1utuando, conforme a demanda do' 
sistema, oscilando nos momentos de maior e de menor 

·demanda. Então, o fluxo que sai da usina, proporcional­
. mente à demanda do mercado, varia conforme as horas do 
dia, as jornadas de trabalho nas fábricas, as horas de maior : 
demanda de il~minaçlo e as horas vaziás da madrugada. O 
sistema elétrico, de modo ge:ral, tem de estar preparado para, 
atender a essa oscilação. Em qualquer uma das usinas que 
pertencem ao tistema, podemos fazer tom que owem de 
modo diverso. Posso ter uma usina operando com regulari­
dade absoluta, associada .a outra com oscilação violenta, ou 
posso faz.er as duas variarem proporcionalmente. 

Na definição do Projeto ltaipu, foi escolhido o ciclo dC 
operação regular. Isto quer dizer que Itaipu vai procurar 
geraf energia tlo regularmente quanto possível, ao longo das 
horas do dia, ao longo dos dias do mês, ao longo dQs meses 
do ano. Dessa forma, ela atendcrâ ao nosso objetivo de não 
trazer prejuízos _sensíveis aos paises ribeirinhos situados a ! 
jusante. Não se causará oscilação do nível de águas a jusante, 
pelo fato de o ritmo da operação da usina ser extremamente 
variável. A regu\aridade da operação da usina farâ tom que 
esse volume de água por ela descarregada seja o mais regular 
possível. Portanto, o caudal disponível para uso a jusante 
não será afetado: Pela interrupção do rio naquela usina. 

Esse objetivo também é coerente com nosso objetivo 
econômico interno, Porque, se tivéssemos a usina flutuando 
conforme as necessidades do mercado, teríamos de construir 
um sistema de transmissão tapaz de tt'ansportar o máximo de 
potência, para depois ficar disponível, sem utilização, duran­
te uma parte do tempo. Se mantivermos a usina gerando 
quantidade regular de energi•, ·poderemos fazer um sistema 
de transmissão menor, com meDO! capacidade, mais barato, 
injetando, no sistema Sudeste-Sul do Brasil, fluxo continua-. 
do de energia ao· lnen()r p_rcçO possivcl. 

Nosso desejo dC cumprir os compromissos, de não 
causar prejuízos sensíveis aos ribeirinhos de jusante, 
CQincidiu .com. o nosso objetivo econômico de fazer chea;ar 
essa energia ao preço mais barato nos centros de consumo. 
Daí a usina ficar com lO milhões. Não fossem as caracteristi­
cas de distância e de importância desse suprimento, 
poderíamos ter 15 milhões. Mas aí ela teria de flutuar. Esté. 
sendo feita para gerar uma potência firme. Não precisamos 
ter mais máquinas. Queremos é quilowatt-hora, quantidade 
de energia para dentro do País . 

. As regras econômicas do Trata~o c seus anexos são to· 
das voltadas pai'a que se consiga obter, do lado econômico­
financeiro, um custo extremamente favorável. Essa usina é: 
um empreendimento is.olado, não repetitivo. A empresa farâ 
uma usina e ficarâ operâ.ndo-a pelo resto da vida. Não vai 
fazer outra. nem haverá. uso para a.cumutaç!o de dinheiro ou 
de reservas dentro da própria empresa. Ela terá de Vender 
energia peJo preço de custo, definido este como 'encargos 
financeiros, despesas de operaç!o e dividendos razoâv~i• a 
cada um ~os participant~. além dos :royàl~ aos dois pafses 
pelo uso_ do bem, do recurso natural. Nos primeiros vinte 
anos, quando estaremos paáando os financiamentos, o valor 
dessa energia será superior àQuele. do t~rmino do pagamento 
das dividas externas, uma vez que O dejrau das d.eSpcsas -~ 
decai. O preçq é feito exatamente ~m fUnção das despesas. A 
empresa não vai dar resultado além dos dividendos dos 
acionistas, que são as dpas companhias de clctricjdadc. Serão 
vinte anos CQrn um preço muito bom e os vinte anos. 

_ subseqUentes com preço excepcionalmente bom. 
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Esse, o panorama econômico do projeto. 
Em relação às duas fases do projeto, antes, quando 

estaremos pagando a dívida, e depois, há_ coincidência de 
participação no mercado ao qual irá servir. Quando a usina 
iniciar suas operações, ela representará mais ou menoS um 
terço da energia que vai suprir a Regiio Sudeste e a Região 
Sul. Após os 20 anos, esse mercado triplicará e ela irá 
representar 10%. Seus efeitos so!)re o custo médio de energia 
na região serão os mesmos ao longo de sua vida. Nos 
primeiros 20 anos, seu custo não será ti\ o menor, mas 
representará parcela muito grande do suprimento. Nos 20 
anos subseqüentes ela serâ extraordinariamente barata e 
representarâ parcela menor do suprimento ao mercado glo­
bal, porque esse mercado cresceu e ela ficou constante. Dessa 
forma, seu efeito serâ permanente, de grande magnitude ao 
longo dos 40 anos. 

Não estamos fazendo cálculos posteriores a 40 anos, 
porque os problemas serão outros, e não podemos saber 
como serão equacionados. Para que ela possa operar nessas 
condiçÕes ideais, é preciso que o sistema integrado da Região 
Sudeste e o sistema integrado da Região Sul estejam habilita­
dos a receber a energía dessa maneira, isto ~. de forma 
maciça, constante e invariâ.vel ao longo do tempo. Isso 
implicará em que os planejamentos das empresas, nas suas 
linhas de transmissão e subestações de recepção, sejarn feitos 
com antecedência suficiente, para que o fluxo se dê dessa 
forma, sem contratempos, no momento em que essa massa de 
energia começar a entrar. 

Como se enquadra esse projeto no panorama nacional? 
Talvez fosse melhor voltarmos ao panorama nacional antes 
de Itaipu. para depois colocarmos Itaipu e ver de que 
maneira afetou esse panorama. 

Antes de ltaipu jâ estâvamos sentindo ser necessâria 
maior disciplina no uso racional dos recursos energéticos. Há 
algum tempo, vínhamos buscando fórmulas capazes de 
assegurar esse uso, para serem empregados na ocasião do 
planejamento das instalações. Ás vezes se paga, ao longo do 
tempo de: instalação, um erro que nílo vem da operação, mas 
do próprio planejamento inicial, já estávamos sentindo eSsa 
necessidade. Cotno Pafs pobre, ainda tínhamos contra nós a 
escassez de combustlveis fósseis. Portanto, precisávamos, 
com maior carinho, cuidar da poupança desses combustfveis 
fósseis, desses recursos energéticos não renováveis. Isso se 
tornou dramático, não só aqui, como em outros palses do 
mundo. No setor energético, fomos os .pioneiros, pois 
constataJilos que não era possível continuarmos com aquele 
desperdício de recursos~ Sentfamos o problema. Talvez o 
mundo se tenha orientado nesse sentido, em virtude do 
desperdicio rantâstico de energia. E isso se verifica ainda hoje 
nos Estados Unidos da Am~rica do Norte. Eles estilo lá tão 
preocupados com o problema que o próprio Presidente dos 
Estados Ünidos propôs várias medidas ao Congresso 
americaÕo, hâ cerca de um mês. 

No Brasil, então, com o nosso nivel de _pobreza geral, 
onde ;ipenas algumas exceções regionais existem, talvez, só o 
Estado de São Paulo pudesse dar~se ao luxo de desperdiçar 
energia. Mas o resto do Pafs não podia pensar: nisso. Acho 
que São Paulo, agora, depois do exemplo americano, embora 
não tendo ainda chegado ao nlvel de renda dos Estados 
Unidos, deve compenetrar-se, também, de que tal desperdl­
cio não é possivel. 

Esta, a situação, que já estava demandando certa 
rerormulação em termos institucionais, capaz de conduzir à 
garantia do não desperdlcio de fecursos energéticos. 

Após ltaipu, o que se passa? Esse aspecto, que já nos 
vinha afligindo, passou a ser dramático, porque, ao entrar, de 
uma só vez, num perlodo de cinco anos, essa massa de ener-

gia, não podemos dar~nos ao luxo, em hipótese alguma, de 
permitir a duplicação de instalações, de permitir que uma 
fiqoe desusada em decorrência de outra, e de permitir que o 
sistema de transmissão possa ser repetido, ·com ônus para o 
consumidor final de energia. 

Foi por isso que, durante o debate de Itaipu. 
preparamos um projeto de lei que reestrutura esse setor de 
coordenação da politica de energia elétrica, há três ou quatro 
dias enviado pelo Senhor Presidente da República ao 
Congresso Nacional, e que se segue à discussão do Tratado 
de ltaipu. · 

Nesse projeto, o que temos por objetivos fundamentais'? 
Primeiramente, assegurar a exeqüibilidade do nouo 
compromisso internacional, isto é, garantir o flu:lO regular da 
energia a ser produzida por Itaipu. Em segundo lugar, 
conseguir distribuir equitativamente os beneficios dessa ener­
gia, de forma proporcional a cada uma das ãreas de distribui­
ção de energia, de sorte que cada consumidor a ser atingido 
pela energia proveniente desse aproveitamento excepcional 
tenha uma cota igual do beneficio desse custo baixo. 
Julgamos possa isso ser alcançado através de urn sistema de 
transmissão que, diretamente de ltaipu, venha as Regiões 
Sudeste e Sul, através das duas subsídiârias da 
ELETROBRÁS - FURNAS e ELETROSUL -e por elas 
entilo entregues, em dois ou três po'ntos, às companhias 
estaduais e demais concessíonãrias. 

Nessa distribuição, o rateio da energia de Itaipu scni 
feito de forma a representar· a mesma proporção na demanda 
de cada uma das regiões servidas. E, reconhecendo uma 
realidade de sistema elétrico um pouco diversa da definiçio 
geográfica do JBGE, inclu(mos o Sul de Goiâs e a Capital F~ . 
deral, bem corno o Sul de Mato Grosso. Então, para fins 
elétricos e para fins de fluxo dessa energia de ltaipu, na 
região Sudeste, estão compreendidos o Sul de Goiás, a 
Capital Federal e o Sul de Mato de Grosso. 

A forma de realizar a coordenação entre os sistemas 
elétricos que vão manobrar essa massa de energia orerecia, 
no entanto, três alternativas. Uma, que já haviamos 
abandonado - embora ajnda haja quem a derenda - é da 
total independência das companhias distribuidoras de ener~ 
gia elétrica. Essa total independência, um deslocamento de 
auto-suficiência completo. tornaria extremamente dificil a 
distribuição dessa grande r,1assa de energi'a, seja proveniente 
de ltaipu1 seja proveniente de grandes usinas nucleares. 
Poderia, talvez, atender a duas ou três empresas muito 
grandes, mas não poderia atender à maioria das empreaas. 
pequenas. E o Brasil é composto de unidades federativas 
grandes e pequenas, mais ricas e mais pobres. Cabe ao Gover­
no Federal assegurar-lhes, também, neste exato momento. a 
distribuição de energia eJétrica de forma. equitativa, 
independentemente de sua situação econômica. Em segundo 
lugar seria uma coordenação, em que todas as empresas 
estariam independentemente preservadas, mas obrigadas a 
certas regras, que permitam que essa energia flua da maneira 
como se descia. . 

E a terCeira seria a integração monolftica - sotuçlo 
que vários países adotam - ou seja, a de uma empresa de 
eletricidade única para todo o Pafs. 

Nossa opção tem sido, e continua a ser, pela intermcdi6 .. 
ria, isto é, a existência das empresas independentes e da 
coordenação. A Coordenaçilo, no entanto, precisava ser mais 
forte diante da crise energética mundial e diante da entrada 
dessa massa de energia elétrica, que precisava ter seu fluxo 
garantido e sua distribuiçilo equitativa, atendendo a dois 
objetivos: de ordem técnica e de ordern de justiça Social. Eua 
solução, parece-me, tamb~m. preserva a Federação, eis que 
mantém as empresas estaduais na sua plena independência, 
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apenas estabelecendo rc1ras de modo a que se evite desperdi­
çar água c combustlveis fósSeiS. Õ·u- ·n turbinas de ltaipu 
girarem no vazio, sem produzir energia para ninguán. 

Acredito, Sr; PresidêntC, Sn. Deputados, na tatcfa que 
vem sendo por nós desenvolvida, ao longo doa Cdtimos anos. 
Ainda .não tinha tido a honra.de apresentá·lã.a UM P.lenlirio 
desta importância, mas por virias vez.es adV.. -.. lqlli,· na 
Câmara ou no Senado, em reuniões menores, pa~.jlpb&tter 
projetos especfficos que compõem essa estrutura qufll'óra se 
consolida com esse projeto de gtandc ·envergadura. Essa 
política, acredito, atende a .diversidade de nivel de renda, 
característica de nosso Pafs, bem como a diversidade de rique­
za, diversidade geogrâfica, no que conccrne a âreas com 
disponibilidade de energia hidrelétrica, 1\reas cóm disponibili· 
dade de combustíveis fósseis, áreu próximas de aproveita­
mento, grandes áreas onde esse aproveitamento ni\o existe. 
Com Itaipu, nosso objetivo fundamental de levar o mais 
longe possivet o horizonte de energia elétrica no Brasil, de 
predomínio da energia elétdci e, portanto, de p®pança dos 
combustíveis fósseis escassos, ganha cinco ano1; .foiamos 
para cinco anos adiante o horizonte de estudos de .·,.m.as 
térmicas, que consomem recursos naturais nio renovã.Ytts. O 
horizonte para a Re&iãp Sudoeste e para a Região Sul estã 
situado para além de 1985j e na Reaiio Nordeste a obra de 
regularização do rio Silo FranCisco, em Sobradinho, tcrâ o 
mesmo efeito de jogar, também, para o Nordeste o horizonte 
do consumo básico de energia termoel~trica para 1985. E o 

:Nordeste é obra da integração, que se fez entre a COmpanhia 
Hidrelética de Boa Esperança e a Companhia Hidrcletrica do 
São Francisco. 

Acredito, portanto, que o esforço desenvolvido nos 
conduziu, do lado externo, a uma açio conjunta com um Pa'ís 

. vizinho, a qual, atrav~ de dificuldades naturais em qualquer 

. empreendimento desse tipo, foi pouco a pouco se consolidan­

. do numa solução justa, equitativa, politicamente aceita por 
ambas as partes e que, ao mesmo tempo, -~ uma solução 
tecnicamente justificada e de grande repercussio econômica e 
social para os dois países. 

Com a lei que estamos remetendo, c que vai ser aprecia-. 
da nos próximos dias, conseguiremOs que, do lado in_terno, 
também não predomine simplesmente a posição ou a vaidade 
de certas empresas que se julaam externamente importantes 
e, portanto, capazes de se tornarem independentes por si só, 
mas, sim, que os beneficios da política energética se 
distribuam de modo isual por todos os Estados da Federa­
ção, atendendo a todas as empresas qu.e, individualmente, 
não teriam capacidade de se manterem como autárquicas. 

De ambos os lados, do internacional e do nacional, 
Sr. Presidente, parece--me que os objetivos de justiça social e 
de cooperação que o Brasil tem sempr~ defendido estão sen· 
do atendídos. Agradeço a todos a atençlo que me dispensa­
ram, esperando que, em nenhum momento, tenha eu exage· 
rado no aspecto de engenharia, que não era o objeto de 
minha presença, hoje neste plcnârio, jfl. que o que eu desejava 
era tratar do problema global. Estou a disposição de V. Ex.•s 
para quaisquer persuntas. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (FIAvio·MarcOio)- Na forma do 
art. 276, § 29, do Regimento, findo o discurso do 
Sr. Ministro de Estado, o Presidente conçederé a palavra aos 
Deputados, respeitada a ordem de inscrição para, no prazo 
de 3 minutQs, cada um formular suas interpelações, dispondo 
o Sr. Ministro, para resposta, do dobro do tempo. 

Com a palavra o nobre Deputado Dias Menezes;. 

O SR. DIAS MENEZES (Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Deputados, eminente Ministro Dias 
Leite, o tempo insignificante de que disponho não me dá 

ensejo a saudar V. Ex• como seria justo que o . fizeue.:: "} 
tratando-se, notadamente;. de uma da' figuras naáo'nais maia-' · 
possu_ípas de espírito público. 

Entendemos, Sr. Ministro, que o Acordo de Itaipu 
fortaleceu_ a posição brasileira perante a Améri..:a Latina, 
especialmcfrte o Paraguai, escoimando·se, com essa aliança, 

· o carâter individualista do projeto. Pergunto, entretanto, a 
V. Ex•: essa concepção pott:tica de que ,emerge ltaipu 
suplanta os cuidados que devemos ter em relação a segurança 
nacional, que estaria atendida em projeto concebido para a 
implantação inteiramente em território brasileiro'? A chave 
do comando está exclusivamente em nossas mãos'? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Sr. Deputado Dias Menezes, V. Ex• acaba de tocar num dos 
pontos críticos de todo o projeto, de toda a cooperação 
internacional. Será que já estamos, na América Latina, em 
condições de ter projc;tos binacionais? Não será muito cedo 
para a nossa maturidide política, o termo'? Nossa convicção 
é de que a solução ado.tada vai trazer ainda muitos problemas 
entre os dois países. A disposição de ambos é, no entanto, a 
melhor possível. E a solução adotada é de tal forma superior 
às demais, em termos técnico.econômicos, que justifica 
algum risco. Quanto à alternativa de ser em .território na· 
cional, parece-me que seria uma poss,bilidade apenas técnica. 
Existe, de fato, uma alternativa, em que toda a obra ficaria 
em território nacional. Isto, no entanto, seria politicamente 
inviável, pela sua total inaccitação pela República do 
Paraguai. Entãq a alternativa nem entra em cogitação. A 
decisão terá de sCr fazer ou não fazer, com os riscos inerentes 
ao fazer. 

O SR. DIAS MENEZES- obrigado a V. Ex•. 
E o aspecto técnico não teria sido mais bem atendido, 

aproveitando-se a queda natural existente em Sete 'Quedas, 
procedendo·se ao barramento das águas imediatamente a 
montante das quedas, cuidado observado nos estudos a que 
se pro«:deu, na ela.boraçào desse projeto a que me referi, de 
autoria do entãO Capitão Pedro lienriqúe Rupp e que foi 

•analisado pelo Presidente Jânio Quadros? Lembro·me de ha· 
ver S. Ex• determinado ao Ministro das Minas e Energia da 
época, o eminente Senador João Agripino, a constituição do 
primeiro Grupo de Trabalho que examinou as premissas, 
primeiras considerações, e um anteprojeto relativo ao 
aproveitamento das Sete Quedas. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA - Em 
termos técnico·econômioos, foram estudadas cinco alternati· 
vas, que compreendiam· a barragem a montante, ou acima, 
ou próxima a Sete Quedas, naquela área, porque hã pequ,enas 
diveq~ências. Esses. projetos são mais caros e todos eles 
envolVem um canal. E o canal era o ·motivo da discórdia 
polrtica. 

O SR. DIAS MENEZES- Muito obrigado a V. Ex• 

. O SR. PRESIDENTE (Fiâvio MarcOio) .._ Sugiro aos 
·srs. Deputados que assim o desejarem; para melhor 
aproveitamento do tempo, que façam suas interpelações do 
microfone de p1enârio. e apenas uma sugestão aos 
Srs. Deputados, para aproveitamento do tempo. Tem a pala­
vra ao Sr: Deputado Prisco Viana. 

O SR. PRISCO VIANA (Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, inscrevi-me para fazer uma pergunta ao 
Sr. Ministro das Minas e Energia, mas ela foi plenamente 
respondida no curso da exposição de S. Ex•, motivo pelo 
qual me dispenso de inquiri·1o neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcflio) - Tem a 
palavra o nobre Deputado Freitas Oiniz. 

.· 
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O SR. FREITAS DINIZ (Sem 10\'idg do orador.)- Sr. 
Ministro, ouvimos. com atençlo, a brilhante explan{lçlo 
de V. Ex• a respeito do Projeto ltaipu. Temos algumas 
ddvidas, de que oportunamente trataremos neste pJenlrio. 
No momento, proponho-me a indq_ar de V. &•, 
especificamente: relativamente ao• eatudos feitos pela 
Comissão Mista T6c1Jjc.a Bras.ilciro--Parq:uaia, ent convbio 
com a ELETROBRÁS e com a ANDE, como conoeqUkl<ia 
foi constitufda uma Comissão Executiva. Essa Comisdo 
Executiva, no plano administrativo, ji ofem:cu aoa dois 
contratantes - no caso, o Brasil e o Paraguai - os subsídios 
necessários, os elementos formadoi"CS de um juizo que po518: 
permitir não só a oonstruçio da obra, mas a sua operaçlo? 
Como sabe V. Ex•, o Tratado de ltaipu, que setA. discutido e, 
provavelmente aprovado ne.tta Casa, traz em seu bojo 
áspectos idênticos, no plano administrativo. Configura-se. 
ali, a possibilidade de se constítufrcm oraanismos paritários 
para administração em nlveis puramente ücnicos c em nfvel 
superior. No caso do Tratado, ocorre exatamente o que 
aconteceu por ocasião dos estudos preliminares que motiva• 
ram o Tratado de ltaipu. EstA exatamente af ,o motivo da 
minha indagação: aquela experiência e os.julzos ji formados 
pelos dois países permitirão, no momento e no futuro. a 
operação e construção do Projeto ltaipu? Faço somente esta 
pergunta, por admitir este aspecto cori1o sendo o maia 
importante do Tratado. Porque, se eua 6ralos nlo se 
entenderem, não teremos, a efetivaçio do projeto objeto do 
Tratado. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Deputado Freitas Diniz, a preocupaçio que se teve com a 
elaboração do estatuto da empresa foi, em arande parte, 
motivada por dóvidas, como esta que V. Ex• acaba de 
apresentar. Do ponto de vista do poder deçisório coletivo dâ 
Diretoria, a posição havia que ser paritâria. Nlo seria 
admissivel para o Paraguai uma posiçlo diversa. E o Brasil 
reconhece todo o direito do Paraguai em perman~ na 
Diretoria, em termos de Colegiado. e: cluo qu. o Brasil, na 
parte do desenvolvimento tknico do projeto e na cobduGio 
da obra, terâ de fornecer um número maior de t6cnicos, de es. 
pecialistas, de profissionais. · 

Digo mais: para o Brasil tamb6m vai ser dificil 
arregimentar gente das vârias empresas brasileiras. Cada 
uma delas terá de nos ceder alguns doa seUJ elanentos-dtavca 
para compor o corpo ~nico--administntivo dessa nova 
empresa, porque nós mesmos nlo temos capacidade de 
formar equipes novai de um dia para outro. O Paraguai, no 
entanto, at~ a fase de operaçi.o, teri tempo suficiente, em 8 
anos de construçio, para, atrav& de esljgiOf nas no.ssa.s 
empresas de grandC porte, treinar virios profiuionais que, do­
pois, reiornarilo àquele pafs. Acredito que u diRculdades 
serão grandes, mas sou otimista quanto à possibilidade de a 
tarefa ser realizada dessa forma. Nlo sei se respondi 
devidamente à pergunta de V. Ex• 

O SR. FREITAS DINIZ- Sr. Presidente. pergunto a 
V. Ex• se posso elucidar a questão. 

O SR. PRESIDENTE (FlAvio Mardlio)- O tempo de 
V. Ex• jâ estâ esgotado, nobre Deputado. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA - Ilus­
tre Deputado, sim ou nilo? 

OSR. FREITASDINIZ-Nilo. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA - Sob 
o ponto de vista da obra e de cquiplill1\cnto, parece-me que 
haverá possibílídade de fornecimen(OI de grande vuJto, 
embora a sua complexidade seja muito pande. Os 

equipamentos jndustriais- c mecânicos terão de vir do Brasil. 
Do Paraguai virão matéria·prima, cimento, madeira, etc. 

O SR. PRESIDENTE (Fiàvio Marcllio)- Com a pala­
vra o Sr. Deputado Paulino Cioero. 

O SR. PAULINO C)CERO (Sem revisão do orador.)­
_Sr. Ministro, desejo primeiramente enaltecer a inauguração" 
de um novo processo regimental nesta Casa, o qual possibili· 
ta a presença de Ministros de Estado em plenârio para 
discussão de matérias pertinentes à sua ordem de atribuições. 
Estou informado pela Presidência da Casa e pela Liderança 
do Governo de que V. Ex• estará em plenário assistindo à 
discussão do projeto sobre ltaipu. Espero que este sistema 
gere melhores resultados para o necessário convívio entre o 
Poder Legislativo e o Poder Executivo. 

Tenho duas. perguntas a formular a V. Ex• A primeira 
sobre a ficha técnica dos elementos convocados para a 
elaboração do projeto sobre ltaipu. Desejaria que V. Ex.• 
falasse a respeito da capacidade e habilitação técnica desses 
profissionais e, também, sobre o prazo de que se utilit.aram 
para elaborar seus estudos. A segunda pergunta ~ para saber 
·se o fator preservação da natureza pesou nas decisões do 
Ministério, na execução do projeto final de Itaipu. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Antes de responder ao Deputado Paulino Cícero, vou tentar 
adivinhar o que faltou na minha resposta ao DepuÍado 
Freitas Diniz. Talvez se refira S. Ex• ao bom relacionamento 
du pessoas que participaram dos comitês dos dois países nas 
duas empresas. Essas relações são muito antigas, pela presen~ 
ça na ELETROBRÁS e na ANDE, das mesmas pessoas. 
JncJusive o presidente da ANDE é meu amigo pessoal hâ 
mais de lO anos. Quanto à defesa dos interesses de ambas as 
partes, as relações foram as melhores possfvejs. Mas, 
respondendo ao Deputado Paulino Cicero, eu diria que a fi. 
cha ttcnica do~ nosso pessoal interno é satisfatória. Já têm 
experiência em obras hidtoelétricas, como Furnas, Três Ma~ 
rias, sob a liderança do Engenheiro Leo Pens., que era Dire­
tor de Planejamento da ELETROBRÁS. A Companhia 
Internacional de Engenharia também tinha experiência de 
trabalhos hidrelétricos no Brasil, fato que achamos 
importante na ocasião da escolha. Essa empresa trabalhou na 
primeira usina da CEMIO e em Furnas. Sua sede fica em Sio 
Francisco, na Califórnia e contribuiu para dar maia 
consistência à formulação de diversas concepções do projeto. 
E hâ a firma italiana, também com experibcia internacional 
de operações fora da Itália. Temos, então. uma firma 
americana, uma européia e um grupo brasileiro. Parece--me 
que compusemos uma estrutura à altura da grandeza do 
projeto. Esta equipe trabalhou intensamente no anteprojeto 
durante três anos. 

Isto, com relação à primeira pergunta. 
Quanto à segunda pergunta. seria um problema 

essencial de Sete Quedas. À exceção da cachoeira, 
propriamente, não havia nenhum aspecto espéCial. A inunda­
ção da região é relativamente pequena. De mo~o que o 
asp~o conservacionista se relacionava essencialmente com 
Sete Quedas. Esse Salto vai ficar reduzido a uma corredeira, 
Entio, o aspecto da conservação da beleza natu.-al foi 
secundAria nessa concepção. O· problema energ~tico 
predominou ao Jongo das discussões e dos debates. 

Nós. temos, ao lado de Sete Quedas, o Salto do Iguaçu, 
que, ao contrário de Sete Quedas, tem tal\'ez mais valor 
tutfstico c de preservação de um pa'rque natural, do que valor 
energêtico. 

O aproveitamento das Quedas do Iguaçu provavelmente 
serll Clecutado visando mais à preservação da beleza natural 
do que ao recurso energ~tico. 
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O SR. PAULINO CICERO - Muito obcipdlo, 
Ministro. 

O SR. PRESIDENTE {Fiãvio 
palavra o Deputado Aureliano Chav~s. 

O SR. AURELIANO CHAVES (Sem 

Sr. 

orador.)- Sr .. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Ministro Dias 
Leite, V. Ex• mais uma vez dá a dimensão de seus 
conhecimentos a esta· Casa._ Todas as vetes que aqui 
comparece, V. Ex• explana assuntos que domina com 
se~urança, com firmeza e, acima de tudo, com clareza. 

Sr. Ministro, embora V. Ex• jâ tenha abordado_ o tema 
de minha pergunta no decorrer da sua exposiÇio, entendo 
que o assunto ê importante e, como tal, não a: ~_ais sua 
repetição. V. Ex• frisou, com extrema propried~ que- o 
aproveitamento das corredeiras de. Gua,ra irâ i~~ 
novas variáveis no . equacionamento do nosso prb~ 
energético. Isto vai ensejar, como de resto ensejblf· a 
oportunidade de o Ministério de Minas e Energia estabelecer 
um posicionamento mais adequado para as diretrizes que 
devem nortear nossa politica eners6tica. 

V. Ex• teve oportunidade de: remeter a esta Casa um 
projeto de lei, atravê:S do qual i ELETROBRÁS vai desempe­
nhar, atravCs de suas subsidiárias, umjlil)ielmais importante 

1 e mais presente na execução da noHa política energética. 
:Mas .como V. Ex• bem frisdu, o· aproveitamento de Sete 
·Quedas tem peculiaridade própiias. En1 virtude .das. suas 
repercussões internacionais, a Usina de Sete Qued•• terl de 

1 
ser operada como usina de base dç __ ~~a,_ vale ~--~a 
usina que vai operar com alto rawr de ~arga 9ih o 
engolímento das máquinas. Conseqüentemente, a lâmina de 
água a jusante deve permanecer razoavelmente estável. 

Isto implicará necessariamente 8quisiÇio de quotas 
definidas de energia elétrica pelas diferentes concessionárias. 
Tudo se passa como se estas quotas de energia elétrica de 
ltaipu, que fruirào para as respectivas concessionãrias, 
constituíssem outras tantas usinas de,· __ ~ para essas 
'concessionárias. Quer dizer qu,--·«mt:ifít'i~nt«endo. a 
operação das usinas de geraçilo da ãrCiê' ... ·_ respectivas 
concessionárias terá. que sofrer reformutaçio. As usinas terão 
que operar dentro de um quadro- n~vo,.-il'f:o é, aquele q~~dro 
no qual determinada massa de enCf$Ja'.cntra na aqUISição 
global, como sendo um fluxo tontfnUo de energia. Indagaria 
de V. Ex• que repercussões iria haver no cUsto tarifário 
dessas concessionárias. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Deputado Aureliano Chave-s, V. Ex• fez, nCSSC5 3 minutos, 
um resumo melhor que a minha 'exposição a respeito das 
cOnseqUências, de fato, sobre os sistemas elétric~s regionais. 
Só por essa forma conseguiriam9s d~stribuir eqüitativamente 
os benefícios, distribuindo energia nas mesmas condições a 
todos os participantes do pr_ocesso de absorção dessa energia. 

Então, esse fator novo que vai ser introduzido a um 
custo uniforme e nas mesmas condições tenderá a diminuir a 
diversidade entre as tarifas finais das diversas concessioná. 
rias. Por isso será profundamente deplorável se alguma das 
grandes empresas se insurgirem contra esse princípio. Porque 
se elas, grandes empresas, pOderiam h buscar essa energia, 
usufruí·la com esse beneficio, o mesmo não acontecerá com 
as pequenas empresas e as mais distantes, _a não ser por esse 
caminho que estamos procurando para fazer com que a 
energia· chegue a todos os recantos da área atingida por 
Itaipu. De modo que o sentido geral será a redução da 
diversidade de tarifas. 

O SR .. PRESIDENTE (FlAvio Marcflio)- Com a pala· 
\vra o Deputado José Machado. · . 

_,- .Ó sR: 'ÍoSf!. MACHADO.- Sr. Presidente, Senhores 
Dep~tadoS:, SenhOr MiniStro, estou plenamente satisfeito 
com a expôsição que V. Ex• Sr. Ministro, acaba de fazer 
sobre o ProjCto de" Jtaij,u. Não tenho nenhuma ponderação a 
formular com relação aos aspectos de natureza político· 
internacional·~-da esfç:ra de competência do Minist~rio das 
Relações Ex'túiorCs ....:.. no que tange ao Projeto, a obra de 
construção, a gC:,ªção, transporte! c distribuição. Mas h6 
algo que me traz _certa d!ivida: o processo de utilização da 
energia de ltaipu. . . 

Sabe V. Ex• e a Casa que o instituto de dcsapropnação 
por uÚlidade pública existe não só no Brasil, como em quase 
todos os países~ por força de disposição constitucional que o 
consagra. NCstas condições, não cabe ao expropriado 
discutir da leaitimidade ou não de qualquer de seus bens que 
tenha sido-desapropriado. Ele pode - c: deve fazê-lo -
Propugnar por um preço melhor, que considere mais justo, 
mas nunca discutir. Conseqaentemente, poderfamos dizer 
que a desaprOpriaoão instituiu o que poderíamos chamar de 
ycnda cOmpulsõria. V. E~• se referiu ao projt.to que hl 

. ·;~pouco o GovernO encaminhou a esta Casa. No que diz respei­
: .. _.,-~to a _esse p_r~cto,_ que cuida de regulamentar a energia 

'-~_·,~· prodUiída"'em. IÍãip.ú, surge uma novidade jurfdica, que é a­
venda compulsória. Minha pergunta se 'restringe ao seguinte: 
a venda computs6ria tem suporte constitucional? Qual o 
permissivo COtJ.stitucional para essa novidade jurídica, por 
:meio da qual ltaipu. -.ou Furnas, ou ELETROSUL -
obrigará compulsoriamente as concessionárias da Regilo 
Centro·Sul a adquirirem energia de ltaipu, ainda que tenham 
sobras? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E E)IIERGIA - O 
dispositivo do Tratado _que regula este assunto é essencial 
para que se consiga economicidade na_ obra e, portanto, custo 
baratd.-'Pii•lP~mos deixar essa.obra com aquela fórmU· 
I ta de determinar o Custo ou seja, despesas de operações, mais­
encargos financeiros, n\i\is royaltlo e mais os dividendos 
para uma empteSa· que tivesse oscilação no seu faturamento. 
Uma empresa· ne!ISU condições tem direito a_ determinada 
margem· de tesUhados, com- capital de giro, para poder f ater 
faeé a oscilação: Pára reduzir seus custos ao mtnimo posslvel, 
a empresa não poderá- ter oscilação no seu faturamento. 
Dentro do- objetiVO de conseguir o máximo beneficio dessa 
energia, ela virá em massa, e, atendendg. àquelas condições, 
veio o diSpositivo. Esse dispositivo se aplica tanto ao Brasil, 
como ao Paraguai. E a ELETROBRÁS, como representante 
do ·Brasil - no caso, compradora da energia -
foi obrig'ada a comprar maciçamente aquela energia, numa 
quantidade fixa e invariável. Por sua vez, a ELETROBRÁS 
atribui as suas duas subsidiArias, uma que caminha para a 
Região Sudeste e outra para ã Região Sul - "Furnas e 
ELETROSUL - duas cotas, proporcionais aos dois merca­
dos. ~ uma simples atribuição a duas subsidiárias da empre­
sa. O problema Surge- esse, que o-Deputado José Machado 
está lembrando - quando essas empresas passam a energia 
às empresas estaduais. Compu1soriamentc:, elas têm de rcco­
ber a energia. Gostaria de lembrar aqui que o problema é 
puramente formal, porque elas estarão interessadíssimas em 
receber essa energia, que irá custar mais ou menos a metade 
da que é gerada hoje. Então, é a compulsoriedade de um 
benefiçio. O que existe é a necessidade da assinatura desses 
contratos. para que tudo se estabeleça de forma continua. Do 
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fato, existe um artigo geral em que se indie~J que essa energia 
terá de ser compulsória e prioritariamente utilizada pelas 
empresas. Quero lembrar, em reJaçAo a esse aspecto, que as 
empresas concessionãrias têm suas atividades concedidas 
pelo Poder Público Federal. São empresas particulares ou 
estaduais, cujas concessões são dadas peJo Governo Fede,al. 
Essas concessões podem ser retiradas a qualquer momento. 
Não se trata de empresa com liberdade de comércio. A tarifa 
é fixada de acordo com a determinação do Departamento de 
Águas e Energía Elétrica, de acordo com uma regra tamllém 
estabelecida por lei Todas as regrá.s de operação, de tarifa­
ção e de rentabílídade dessas empresas silo fixadas por lei. 
Não. são empresas comuns de com~rcio; elas exercem um 
serviço público concedido. Acredito que essa clAusula de fato 
ultrapassa um pouco o normal. Não acredito, no entanto, 
que empresa aJgurila proteste em virtude de estar compelida a 
comprar energia barata. Não sei se respondi sua pergunta, do 
ponto de vista jurídico. Sou engenheiro e não seria capaz de 
discorrer com mais propriedade sobre a correção enta do 
artigo. 

Mas isso serâ debatido aqui, na prÓxima semana ou 
dentro de dez dias. O aspecto jurídico será analisado por 
quem de direito, não por mim. 

' O SR. JOSE MACHADO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcflio)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Nina Ribeiro~ ,·;.. 

O SR. NINA RIBEIRO (Sem revisão do orador.) - Sr. 
Ministro, desejo cumprimentá-lo pela proficiência da sua 
exposição, bem como pelos ê.litos contínuos que têm carac-
terizado sua gestão no Ministério. · 

V. Ex• jâ explicitou Qcm este ponto, mas eu gostaria 
fosse ele analisado em mais detalhes para que fique estreme 
de dúvic!as. No caso de ltaipu, poderia haver outras alterna­
tivas, na dupla conotação que fez V. Ex•, politica e técnica? 
Foi difundido por vários periódicos que teria havjdo favore-­
cimento do Brasil em relação ao Paraguai, no que diz respei­
to à delimitação da sede natural de salda, e também quanto à 
localização - objeto da pergunta anterior - das duas 
subestações em território brasileiro, ao invés de em ambos oS 
territórios. 

Igualmente, no que concerne à sede, foi objeto de crítica 
por aspectos funcionais, porque chegaram a argumentar que 
a Comunidade Europ~ia do Aço e do Carvão tem sede única, 
ao passo que teríamos dificuldades inerentes às duas sedes, o 
que talvez viria aumentar o preço e dificultar os entendimen-' 
tos. 

Por esses e outros itens, que, na exigUidade do tempo, 
não podemo$ abordar, gostaríamos ficasse estreme de dúvi­
das o aspecto relativo à dupla conotação, polftica e tknica. 

Visitei a barragem do rio .Zambeze - Cabora Bana -
na África do Sul. A exemplo da transmissão feita naquele 
Pais, na Rús~ia e de outras experiênciaS do mundo socialista, 
indagaria de V. ·Ex• se é preferível, no nosso caso, em ltaipu, 
que a transmissão seja através de corrente alternada? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA - Sr. 
Deputado, na verdade, suas perguntas são em número de 
quatro. Em todo o caso, verei se consigo respondê·las em seis 
minutos. Em primeiro lugar, relativamente ao nosso campo 
de opção, isto é, se usamos todo o campo que Unhamos, ou se 
o restringimos mais do que precisávamos. Acredito, com 
toda a franqueza, que nosso campo de opção não era muito 
grande, uma vez que todas as hipóteses que envolviam o 
canal não eram_ admitidas pela Repíiblica do Paraguai. 
Assim, não havia discussão. Eliminadas essas, as barragens' 
dentro dos rios tinham, praticamente, os dois degraus, ou um 

degrau técnico, com pequenas variantes. Geograficamente, 
algumas delas puderam ser atendidas. Mas a estrutura da 
r<?cha, em determinados lugares, poderia não ser boa o que 
nos obrigaria a chegar a barragem para mais adiante. Depois 
de tudo analisado, surgiram nitidamente as duas opções: ou 
os dois degraus ou um degrau no canyon. Isso, do ponto de 
vista técnico, uma vez que havia aquele problema ao qual me 
referi. Tendo sido feito o estudo, a alternativa politicamente 
dillcil mostrou-se a mais cara, também. Podia não ter sido, 
mas felizmente foi. 

Quanto ao fato de a subestação acbar·se de um ou de 
outro lado considero esse aspecto irrelevante, diante da deci~ 
são que tomamos, de formar uma empresa com uma única 
administração e de fazer esse empreendimento em conjunto. 
Não é o fato de estar uma parte aqui e outra ali que vai agra­
var a situação, que requer muita paciência de ambas as par .. 
tes, para realizar trabalho em conjunto durante todo esse 
'perlodo. 

Em relação às duas sedes, o exemplo da Comunidade 
não vale. Todos os paÍ!iCS aceitaram Luxemburgo. Se a sede 
tivesse que ser entre a França e a Alemanha, eles também não 
aceitariam. Aceitaram a estolha, porque havia Luxemburgo, 
uma cidadezinha no meio. 

Em rclaçiio à transmissão, está definida, em linhas 
preliminares, uma transmissão convencional em extra·alta 
tensão. I! possível que isso seja mudado no projeto. Esse 
aspecto mereceu menores detalhes, durante esta fase, porque 
o tempo será muito maior para sua decisão do que pai-a a 
usina, que vai demandar oito anos, enquanto o sistema de 
transmissão se farâ em tr& ou quatro anos. Então, temos 
mais tempo para aprofundar os estudos do sistema de 
transmissão. Nos estudos preliminares, demos maior atenção 
à usina, porque sabemos que temos dois anos pela frente para 
estudar o sistema da transmll!são. As decisões preliminares 
poderão ser alteradas no curso desse tempo. 

O SR. NINA RIBEIRO- Muito grato a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio MarcOio)- Tem a pala­
vra o Sr. Deputado Túlio Vargas. 

O SR. TÚLIO VARGAS (Sem revisão do orador.) -
Sr. Ministro, primeiramente nossos agradecimentos pela 
noticia, que V. Ex• levou recentemente ao Paraná, de que 
Curitiba será a sede administrativa .do lado brasileiro da 
empresa que vai construir ltaipu. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -·Não 
disse exatamente sede. Será instalado ali um grande escritó~ 
rio, porque Curitiba ê a cidade mais próxima para dar apoio 
a ltaipu. 

O SR. TÚLIO VARGAS- Sr. Ministro, V. Ex• disse, 
hâ pouco, na introdução da sua dissertação, Que os projetos 

· sobre· Itaipu ainda nio são definitivos . .B sabido que a maior 
divergência entre o Brasil e a Aigentina, neste projeto, se 
encontra no nível da d~rga de ltaipu que se pretende fazer 
- cota de lOS metros - enquanto em Corpos se pretende 
120 metros. Em tais termos diriam os t«nicos impõe-se 
eliminar a contradição, pois os projetos silo conflitantes. O 
desejo do Paranl, Sr. Ministro- e petmita-me V. Ex• que 
externe a. minha paixão pela beleza natural do meu Estadp -
é que se construa a usina, qUe é aspiração nacional, mas 
salvando o Salto de 'Sete Quedas, fonte inesgotltvel de 
turismo. DisSe V. Ex• que as Cataratas de Iguaçu deveriam 
ser preservadas, porque teriam uma beleza e atração turistica 
superiores a Sete Quedas. Realmente, a~ Cataratas de Iguaçu 
têm uma beleza paisagistica ornamental numa dimensão bem 
maior. mas Sete Quedas tem uma força telllrica maior, mais 
selvagem e coino fofça da natureza, é Superior, inclusive, às 
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Cataratas de Iguaçu. Pof isso~:.'.cstabelecida aquela! 
divergência, entré o Brasil e a Argentina quanto à descarga, 
entendem os técnicos que, reduzindo ambas a altura da barra· 
gem, desaparecerá a presente divergência e, lptt fado, Sete 
Quedas poderia ser preservada. Mesmo com. a ftdução dos 
quilowatts, Brasil e Paraguai não seriam reco5i' ados a 
médio prazo com os lucros auferidos com a ind j. 
ca, -conciliada com o einpreeodimento energéti a 
indagação, Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA 
Sr. Deputado Túlio Vargas, os problemas de contradição 
sempre são resolvidos em prejuízo de alguma coisa. Nilo é 
fâcil uma conciliação. No caso do confronto entre Sete Que­
das e Iguaçu, sob o ponto de vista energético, Sete Quedas é 
dez vezes maior que Iguaçu. Então, a destruição da beleza de 
Sete Quedas resulta num beneficio energético de. vezes maior 
do que o equivalente processo em Iguaçu. A pre&erv,.r uma 
das duas, a balança favorãve1 à beleza é negativa parâ'!.a.tner· 
gia é Iguaçu; e a balança favorâvel à energia·é desfavOiiVel à 
conservação da beleza natural de SC:te Qued~s. 

O SR. TúLIO VARGAS- Mas a diferença seria de 2 
milhões de quílowatts apenas. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Não. 
f! de dez para um. 

O SR. TÜLIO VARGAS- Não, digo que a diminuição 
da capacidade geradora. sería de 2 milhões de quilowatts caso 
se construisse Itaípu preservando Sete Quedas. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -Com 
menor altura'? 

O SR. TÜLIO VARGAS- Exalo. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA 
Temos aí o problema correspondente a jusantc, que poderá 
advir de uma conversação com a Argentina sobre a altura da 
descarga de Itaipu. Esse também é unt problema que altera ni­
veis, mas não altera o projeto. O projeto consiste iluma barra­
gem que seria implantada no mesmo lugar, qualquer que 
fosse o nível de descarga da usina. · · 

O Deputado falou· em altura tn.enor. Esse problema de 
nível de água não implica em que a altura da barragem seja 
diferente. Se a água subir em bai)(a, um pouco mais de queda 
útil, não diminui a barragem. O projeto, desde que obedeça a 
concepção fundamental, é o mesmo. 

OSR. TÜLIO VARGAS-Agradeçoa V. Ex• 
O SR. PRESIDENTE (Flãvio Marcflio)- Com a pala-' 

vra o Deputado Célio Marques Fernandes. 

O SR. Cf:LIO MARQUES FERNANDES 
Sr. Ministro, felizmente, para todos nós foram superados os 
obstáculos diplomáticos, que nem sempre favoreceram o 
Brasil, no caso de Itaipu. 

Parece, Sr. Ministro, que antes mesmo de nascer a usina) 
hidrelétrica de Itaipu, surgem novos problemas que tornam a 
afetar a desejável estrutura federalista e propiciam mais um 
avanço no sentido da estatização e - o que é pior -
frustram nossas esperanças de obter energia a baixo custo 
por meio da construção da maior usina do mundo. A 11nica 
pergunta que (ormulo a V. Ex.' é consubstanciada no peque­
no comentário que acabo de fazer. Sr. Ministro, com a 
construção da usina hidrelétrica de Itaipu teremos, de fato, 
energia a baixo custo, a médio ou a longo prazo'? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Sr. Deputado Célio Marques Fernandes, em primeiro lugar, 
tenho de e"ternar minha discordât}tia com todas as afirma-

ções de V. 'eXiO problema~ que se procura, através deste 
esquema orisina\ - potque o Brasil se tem esmerado em 
encontrar soluções que não sejam cópias da Electricité de 
F rance,' nem dos Estados Unidos _ .. soluções nossas, qtie 
correspondam à nossa realidade, em termos de dimensão 
geográfica e de pobreza. . 

A ELETR01lRÂS. i:omo errl.presa coordenadora, anos à 
fio, atua para a integração nacional, atrav" de empresas de 
segundo nivel, como a Companhia Hidrelétrica de São 
Franc\sçe, ~urnas. c, agora, a ELETROSUL, cujos méritos­
acho - ninguem é capaz de negar. e através das empresas 

estaduais, as quais o Governo Federal está, neste momento, 
transferindo· pasÍO a passo, todos os setviços que eram 
federais. O Governo .está, portanto, agindo exatamente na 
direção oposta à que V. Ex• acaba de aludir. Todas as empre­
sas federais de distribuição estão sendo transferidas para os 
Estados: a de Belo Hirozonte para CEMIG; a Força e Luz do 
Paraná, para a COPEL; a Cia de Energia Elétrica da Bahia 
para a Cia Estadual da Bahia; foram fundidas duas 
companhjas do Cearâ na Cia. Estadual do Ceará; a de 1 

Alagoas roi entregue ao Estado de Alagoas: a Cia. Paulista de I 
Força e Luz, para a CESP; a de Pelotas, para o Rio Grande; 
do Sul, c a Térmica Siderúugica Nacional, para a CELESC. : 
Isso, num intervalo de três anos. Portanto, estamos agindo i 
no sentido de manter a Federação. O que se pode é manter j 
qualquer ~presa que se queira dar ao lu).o de desperdiçar'/ 
energia, pela vaidade de ter sua autonomia, coisa que só duas 
ou três podem fazer, por terem dinheiro suficiente. '1 

Recusadas todas as afirmações de V. Ex• - não estou · 
de acordo com nenhuma delas - poderia dizer que efeti­
vamente a energia de Ita\pu, por todos os câlculo!ii que temos 
até hoje, será nos primeiros vintcs anos, cerca de 25 ou 30% 
mais barata que a melhor das energias produzidas no brasil;i 
hoje, e que, após amortizadas as dividas, vai set de metade do 
valor da energia que se estarâ produzindo no País,

1 evidentemente na base dos orçamentos de que dispomos. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcllio) -Com a pala­
vra o Sr. Deputado JG de Ara11jo Jorge. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE (Sem revisão do 
orador.) -- Sr. Ministro, como homem de Oposição trago 
aqui algumas perguntas. Transformei em indagações 
afgumas concluSÕes criticas a que cheguei, depois que ouvi, 
nesta Casa, reçente pronunciamento do ex-Ministro Mar­
condes Ferraz, que, como V. Ex' reconhece, é uma grande 
autoridade no assunto. Minhas perguntas são as seguintes: 
Quais os tipos de a.CQrdos internacionais que garantem o 
financiamento e o fornecimento de equipamentos técnicos 
para ltaipu1 Quais os prazos de carência de pagamentos c 
juros? Li, hâ tempos, a respeito de um encontro de Chancela~ 
ria, em Washington, para a elaboração de um acordo 
mu(tinacion~l, com a presença dos países da Bacia do Prata. 
- Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. Tratava-se de um 
encontro preparatório para um entendimento a respeito de 
aspectos Políticos vinculados ao problema de ltaipu e para a 
permuta de dados técnicos que possivelmente teriam sido 
trocados na oportunidade, através de assessores. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -Não 
entendi bem. Onde foi o encontro'? 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Em Washington. 
Quanto às indagações que havia, baseado em pronuncia· 

mentes do e)(• Ministro Marcondes Ferraz, V. Ex•, em parte, 
já respondeu a afgum,.s delas, em perguntas anteriormente 
formuladas por companheiros nossos. Indago de V. E"•: por 
que abandonamos o projeto que se realizaria só no território 
nacional, por menos da metade: do custo do atual? Qual o 
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critério de administração binacionat para Itaipu? 
Argumentou o ex~Ministro Marwndes Ferraz que a 
Siderúrgica do Vale do Rhur, binacional -- Alemanha­
França - tem uma direção única, e 'seu custo é seis vezes 
superior ao de Itaípu. Justamente por ser uma grande empre­
sa e para evitar O risco de atritos, onde problemas interna­
cionais. além do aumento de custo decorrente .da falta de 
unidade administrativa, houve esta critica por pa,rte do ex-
Ministro Marcondes Fert:az. · 

Gostaria que V. Ex• esclarecesse e justificasse o sentido 
da bi-administração para Itaipu .. a importante, também, o 
fato de que o montante dos iÍtvC$timentos qUe Itaipu exigirá 
impedirá que o Brasil possa realizar qualquer projeto 
energético de importância, durante muitos anos. Esta foi 
uma das afirmativas ·do ex-Ministro Marcondes Ferraz. 

O SR .. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Sr. Deputado JG de Araújo Jorge, quanto a esse problema 
de acordos financeiros, ainda nào e:tiste nem tentativa de 
fazê-lo .. NãO temos nem o Tratado assinado, nem a empresa 
fundada. Os entendimentos nesse sentido só serão iniciados 
depois da ratificação. do Tratado e fundação da empresa, o 
qbe vai deniorar uns 60 a 90 dias e. só ·então, haverá uma 
administração- que possa negociar. O- problema é, no 
momento, afUgentar os financiadotes, que estão a porta do 
meu gabinete, telefonando-me, e tentando encontrar-me em 
Washington: O ffiundo financeiro está, interessadlssimo na 
obra. Pela importância que terâ a operação financeira 
corresp(!mdent~ não teffios o menor receio· de que haja 
qualquer dificuldade para o financiamento. 

O SR. JG DE ARAúJO JORGE- Não hâ entendimen· 
tos com a União Soviética, a esse respeito? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Com 
país nenhum. Recuso-me, inclusive, a receber as pessoas que 
me vêm falar em financiamento, pela total inoportunidade do 
assunto e pela importância que se di:lega, para isso, à própria 
empresa. 

Com relação ao encontro em Washington, pode ser que 
haja ocorrido, mas ~ele não tenhq conhecimento. 

O SR. JG DE A,RAÚJO JORGE - Evidentemente, 
uma das. implicações PoHticas de Itaipu ~ que provocou 
manife$tações na Argentina, após a posse do -Governo 
Campora. Na época _do Governo Lanusse. p~rece que havia 
umá concórdãnéia, um entendimento entre as Chancelarias 
do Brasil, da Argentina e de outros Pafses da Bacia do Prata, 
em reJação ao empreendimento que, apesar de binaciona.l, do 
interesse particular do Brasil e do Paraguai, afeta, de certa 
maneira, à região econômica de que fuem parte outros 
países da Bacia do Prata, a presunção é de que o Brasil, antes 
de assinar aquele Acordo, teria J:llantido cOntatos com esses 
países, preservando, evidentemente, a área politica, para evi­
tar espe.cutações futuras e possíveis atritos na ârea interná­
cional. Tinha a impiessão de que esse encontro se havia 
realizado, ein Washington. Talvez V. Ex• não tenha elemen­
tos para responder, e pergunto se o Ministério dfts Relações 
Exteriores poderia informar a Câmara? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Posso transmitir· a pergunta de V. Ex• e dar-lhe a r~sposta 
posterio~ente. 

O SR. JG DE ARAúJO JORGil - Desde jâ, muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Com 
.relação ao, problcmã. do custo da obra, evidentemente quC à 
·estiinati~a feita peJo Engenheiro Marcondes Ferraz data de 
muitos anos.' Houve uma inflação do dólar riluito grande, 

interna ·e externa, e é provável que Aào tenha sido fâcil a 
conversão dos preç!)S daquela êpoca para hoje, já passados 
mais de 10 anos. O nível de·conhecimento da região do proje­
to na ocasião também era muito menor. Nào conhecíamos o 
local. Depois de três anos, estamos ·conhecendo-o muito 
mais. Pelos custos atuais, o projeto equivalente, que seria a' 
solução proposta por aquele Engenheiro, seria bem mais caro 

· do.que a solução escolhida. 
Com relação à administração binacional, parece-me que 

está havendo um pequeno equívoco. A empresa terâ uma úni­
ca diretoria, um só corpo de direção. O que existe é a garantia 
da participação de diretores das duas nacionalidades nesse 
corpo. Não haverâ dois colegiados; serã um só. Teremos a 
participação de elementos dos dois países obrigatoriamente, 
nesse colegiado. Mas é um só. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Mas não haverá a 
possibilidade de ... 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcllio) - O tempo de 
\!'. Ex• està esgotado, nobre Deputado. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - Não posso 
argumentar? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA 
Havc:râ muitas possibilidades- não tenho dúvida alguma­
e, inclusive, dificuldades. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - Poderâ o Brasil 
desenvolver apenas a Sua parte, sem que o Paraguai o faça? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Não, 
o comando executivo é um só. Não existem duas diretoriás. 
A decisão deve sair do colegiado. 

O SR. JG DJ;: ARAÚJO JORGE - Então ê 
administração única? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
.Única. ~ ·binacional, no sentido da particiPação .obrigatória 
de ~epresentantes das e.m~resas dC _ambos os paí.ses. · 

O SR. JG DE ARAÚJO JOR<JE- E no que diz respci· 
to ao fato de o grande inVestimento" nessa obra de Itaipu 
invalidar qualquer outra iniciativa? 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcflio) - O tempo de 
ambos os oradores está esgotado, tanto o do Sr. Ministro 
quanto o do nobre Deputado. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - Muito obrigado, 
Sr. Ministro. A curiosidade e o interesse sobre tão importan­
te questão trouxeram-me a esta tribuna, pois a Oposição terá 
de se manifestar p-elo voto. E vamo-nos manifestar 
favoravehnente. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcllió) - Se 
transgredirmos o tempo regimental, os outros inscritos não 
terão oportunidade de falar. Com a palavra o nobre 
Deputado Olivir Gabardo. 

O SR. OL!VIR GABARDO (Sem revisão do orador.) 
- Sr. Ministro, V, Ex• afirmou no infcio de sua exposi· 
ção que o Projeto ltaipu atendeu ..-a dois objetivoS básicos: 
um econômico e outro político. Tendo em vista as informa­
ções que se conhecem sobre outra solução a montante do 

' Sa[to de' Guaíra e q~e seria pcl-à,menos 50% niaíJ~b'aral..,'ql!!~ 
a solução a juzante de Guaira, dada a grande barragem··_qu~ 
deve ser consiruida, pergunto a V. Ex•: Clão. prCtiQm~erou 
excli.Jsivamente. o f3.toi . politi~o- nesta· decisão?- A segunda 
pergunta: a solução Itaipu afogará o Salto de Sete Quedás-ati 
que altura? A terceira pergunta; seria quanto !!- estimativa. do 
custo de ltaipu? E, Sr. Ministro. se me fof permitidO·e-se_ o 
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tempo for suficiente, faria a Pef8Untli-~o Deputado Freitas 
Diniz não teve tempo de fazer: "Possuem os Governos· 
contratantes experiência comllm no trato de problemas 
referentes aos estudos que deram margem ao prc.ente Trata­
do de Itaipu? Uma Comissão Executiva Parltlril fel\ 
responsável pelo cumprimento do Convênio Com-.·:M.ista 
Técnica ve""" ELETROBRÁS-ANDE. lndagátiillti~ a 
experiência dQs dois países ·na fase de estudos- Jlllittirll 
prever amanhã, o bom andamento administrativo de Itaipu, 
quando se sabe que o tratado em discussão também prevê a 
estruturação de organismos idênticos, quais sejam, Conselho 
de Administração Paritária e Diretoria Executiva paritária'? 
Não é de admitir-se uma administração instável, ao sabor de 
contingências políticas internacionais? Esta seria a pergunta 
do Deputado Freitas Diniz. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA-'-- Sr. 
Deput~do OUvir Gabardo, acho que teria- de responder ai 
primeira pergunta de V. Ex•-repetindo um pouco. Feliimen­
te, não houve problema na decisão, uma vez que o projeto. 
politicamente mais v[avel, mais fácil, era também o melhor. 
Acredito que a ori8em da divergência de opiniões sobre o 
valor do projeto - alega-se que o outro seria mais econômi~ 
co- advém da dificuldade de atualizar-se o estudo com infla~ 
çào externa e interna diversas, pois o dólar se inflaciona de 
uma certa maneira e o cruzeiro . de outra. Então transpor o 
orçamento feito hft lO anos, com cruzeiros e dólares, para os 
dias de hoje é muito dificil. A conversão deu a impressão de 
que ele - o outro projeto - teria custo menor. Acredito que 
aí estã a origem da divergência. 

As dez alternativas foram feitas agora, com critério 
uniforme. Então, se se errou para mais ou para menos no cus­
to da escavação ou do concreto, isso afeta de algum modo 
todas as altemaüvas da mesma forma, jã que foram feitos 
orçamentos no mesmo momento. No confronto o projeto 
adotado é o mais econômico e também, politicamente, o me­
lhor. 

O SR. OUVIR GABARDO - E o valor, a ~stimativa, 
o mantante'? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA - A 
sua primeira pergunta é se não preponderou o aspc:cto poUti-, 
co. Quanto ao valor do montante, não o tenho aqui no 
momento, mas a ordem de grandeza é de ·12 bilhões de cruzei-· 
r os, mais ou menos, no primeiro semestre deste ano. 

Quanto ao afogamento de Guaíra, de fato, isso não dá i 
satisfação, a ninguém. E uma decisão daquelas que nos 
obriga a optar. O que predominou muito nessa decisão de 
aproveitar o trecho foi o fato de que ao lado existia esse recur­
so natural, o Salto do Iguaçu, que energeticamente não vale 
tanto e que, portanto, poderia deixar de ser feito. 
Provavelmente nunca será feito mas foi uma decisão discuti· 
vel, como todas as que envolvem dois pontos contraditó­
rios. Tentando, pela terceira vez, entender a pergunta do 
Deputado Freitas Diniz, repetiria que o relacionamento 
durante a fase de trabalho da cpmissão paritária, tanto de um 
lado como de outro, eu classifico de ótimo. Mas, ao longo de 
uma obra tão grande, haverá, certamente, momentos dificeis. 
A pergunta a fazer é a seguinte: qual a alternativa? Temos de 
aprender a viver juntos dentro de um empreendimento como 
esse. Com o progressb que os nossos palses estão tendo, 
acredito que a observância das regras será. cada vez. mais 
atendida e esse convívio serâ facilitado, principalmente quan­
do entrar em regime de opção. As decisões a tomar são pou­
cas, no entanto. Estou, pois, otimista. 

O SR. OLIVIR GABARDO - Qual a altura do 
afogamento da catarata de Iguaçu? 

O SR. MINIS'I'RO DAS MINAS E ENERGIA- Nilo 
tenho esse núme~.· 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Com li 
palavra o Deputado João Mene~es. 

O SR. JOÀÓ MENEZES - Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, eminente Ministro Dias Leite. V. Ex• deve sentir~ 
se feliz. de est.ar à frente do MinistE:rio das Minas e Energia na 
ocasião em ·que o Brasil avança, aumentando o seu poderio 
hidrelétrico, iniciado na década de 50, quando, partindo de 
Paulo Afonso no Governo do Presidente Ju!icelino 
Kubitschek., foi distribuida energia até à bela Capital dor 
Cearã, Fortaleza. Depois a construção de Furnas e Ttês 
Marias duplicou ou quase triplicou o potencial energético do 
Pais. Temos, em São Paulo, Urubupun~â. seguida de Ilha] 
Solteira e agora estamos marchando para o exterior, com 
Itaipu. 

Desejo fazer apenas duas perguntas a V. Ex• 
Considerando que a exploração de Itaipu, mediaOÍ: 

fonriação de sociedade com capital de lOO milhões de 
dólares, cabendo 50 milhões ao Governo brasileiro e SO 
milhões ao Governo paraguaio, sendo os 50 milhões do 
Governo paraguaio da responsabilidade tamb~ do Gover­
no brasileiro, indago a V. Ex• se:: este e o·utros fatos não contria 
buirão ainda mais para o encarecimento do fornecimento 
energético no Pais, jã a alto preço e com aumento de 12% 
anunciado a partir de J9 de junho. 

A outra pergunta, V. Ex•, evidentemente, não tem 
obrigação de responder. Mas como V. Ex•, tiio 
pressurosamente, nos dã o prazer de sua companhia nesta 
tarde, aproveito a ocasião para indagar - se V. Ex• achar 
por bem nos informar - por que hâ mais de 20 anos estão 
paralisadas as obras daquela pequena usina do Amapâ -
Guaracy Nunes- cuja construção não chega ao final e quais 
as razões que impedem a sua conclusão. Goataria que V. Ex• 
nos informasse ainda se hâ algum (:&tudo para aproveitamena 
to das quedas de ltaboca. 

Grato a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcflio) - Pelo 
Regimento, nobre Deputado, as perguntas devem limitar-se à 
matéria em pauta. 

O SR. JOÃO MENEZES - Fiz a ressalva, Sr. 
Presidente. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA - Sr. 
Deputado João Menezes, em relação a contribuições que o 
Brasif faz ao Paraguai, não propriamente através do sistema 
financeiro do setor elétrico, mas do sistema financeiro na· 
cional - Banco Central do Brasil - concedemos um em· 
préstimo àquele País para tonstituição de capital. Trata·se 
de uma operação financeira com boas condições de juros, 
mas não é uma doação ao Paraguai. Ele vai pagar. Então, 
para o financiamento do capital, essa operação não interfere 
em nenhum lugar no pr<:Ço da energia. O Banco Central do 
Brasil concederá um financiamento ao Governo paraguaio, 
ao Banco Central do Paraguai, a fim de ser constituido o 
capital. Nessa transação não serã afetado o custo da energia. 

O SR. JOÃO MENEZES- Permite V. Ex• um esclare­
cimento? A ELETROBRÁS não está vinculando a venda de 
eletrificação tamb~m a ltaipu? -

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA - Res­
pondi a primeira parte, relativa ao capital, Trata-se de uma 
operação como qualquer outra. Poderfamos·estar financiana 
do a compra de trigo ao Paraguai, que poderia deixar de ga ... 
tar dinheiro cotn trigo e aplicar o capital cm-Itaipu. 
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A segunda parte diz respeito áo financiamento que serâ 
concedido à hidrelétrica de Itaipu, previsto em cerca de 50% 
do Brasíl e 50% do exterior, quer dizer, através de consórcio 
financeiro internacional. Estamos, pois, financiando a usina 
que beneficia o Paraguai, em termos, em I j4, porque a meta­
de do financiamento é internacional - o dinheiro não é 
oriundo do Brasil -e a outra metade é proveniente do Fun­
do do Empréstimo Compulsório arrecadado pela 
ELETROBRÁS. Metade seria ·do Brasil mesmo. Nosso 
encargo, nossa responsabilidade no financjamento de Jtaipu, 
que estamos assumindo no lugar do Paraguai, corresponde a 
1/4. 

Mas essa operação, repito, não afeta o custo da energia. 
O benefício concedido ao Paraguai estâ no rolalty que se pa­
ga pela uso do recurso natural. Em que se resume? O tratado 
estabelece que ambos os países receberão de Itaipu um roJaJty 
pelO uso dos recursos naturais. Se ambos os países consumis­
sem energia em partes iguais, esse rolalty também não 
oneraria o custo da energia brasileira, porque efctuadamos o 
pagamento à empresa incluindo o valor do rolalty, e ela faria 
devolução ao Brasil na mesma proporção. De onde vem, 
então, o benefício ao Paraguai? 

Vamos consumir a maior parte da energia, e ela vem 
onerada pelo·rolalty pago ao Paraguai. Assim a única parcela 
que realmente onera a energia que vem para o Brasil e a 
correspondente ao rolalty, pago ao Paraguai, pelo fato de a 
proporção de energia não ser dividida ao meio. Se fosse, não 
seria onerada. Essa empresa estã pagando ao Brasil e ao 
Paraguai o roialty que está sendo debitado ao consumidor 
brasileiro. Corresponde a cem mil dólares por ano. Esse o 
beneficio que vai onerar um pouco. 

O SR. WTLMAR DALLANHOL - Sr. Presidente, 
permita-me. O próprio Acordo prevê c;lezoito milhões, 
estabelecidos em partes iguais de nove. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Vou 
fazer as contas. Três por dez mil de dólares, portanto, 0,3 
milésimos de dólares por quilowatt/hora. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio)- Tem a pala­
vra o Deputado Ferreira do AmaraL 

O SR. FERREIRA DO AMARAL- Sr. Ministro, não 
foram divulgados ainda os beneficios paralelos que advirão 

. da construção dessa barragem, em conseqUência do imenso 
lago artificial que será criado. É, porém, notável o turismo 
gerado pelos grandes lagos artificiais, como é o caso de 
Boulder Dam e de outros, alêm da regularização do curso de 
diversos rios - como o próprio rio Paraná - que 
possibilitará novas vias de ligação, as quais se constituirão 
em fator de progresso para extensas regiões de nosso País. 
Gostaría de saber se há algum estudo a respeito desse assun­
to, através da palavra abalizada de V. Ex• Tenho também ou­
tra pergunta, relativa àquela feita pelo Deputado Túlio V ar· 
gas. S. Ex• indagou se, no intuito de salvar-se Sete Quedas, 
diminuindo-se a capacidade geradora de energia da usina, 
através da diminuição da altura da barragem, não haveria 
possibilidade de se salvar as quedas, que S. Ex• reputa imen­
sa atração turfstica para meu Estado, que é o mesmo do 
Deputado Túlio Vargas. Disse V. Ex• que a altura não teria 
grande influência na conservação, ou não, das quedas. Não 
entendi. Gostaria, pois, que V. Ex• desse explicação mais 
detalhada. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Deputado Ferreira do Amaral, o lago terá L355 km1 e, 
provavelmente, serã objeto de trabalho especial de prepa­
ração, para efeito turístico. Então haverã compensação pela 
perda da beleza de Sete Quedas. A regularização dos rios estã 

feita, principalmente em face das obras jã realizadas no rio 
Paraná, em São Paulo, no rio Grande, na divisa de São Paulo 
com Minas Gerais, e no rio Paranaíba, na divisa de Minas 
Gerais com Goiás. O rio Paraná já está muito regularizado, 
independentemente de ltaipu. A contribuição de ltaipu para 
maior reg\darização do rio é pequena, porque ele já vem 
mUito regularizado, de cima, e vai ficar mais ainda, com 
Itumbiara e Água Vermelha. Os afluentes Paranapanema e 
Tietê estão regularizados, e o serâ o Iguaçu. Portando, 
quanto a este aspecto, o efeito não é muito significativo. Com 
relação ao recurso natural, uma vez que há manifestação tão 
grande neste sentido, isto é, quanto à preservação da queda, 
do ponto de vista conservacionista, Quero repetir a posição 
brasileira em Helsinqui: não temos nível de riqueza que nos 
permita dar~nos ao luxo de preservar algumas coisas com 
alto prejuízo econômico. O Brasil, repito, não está num 
estágio de evolução que possa dar-se a esse luxo. Quer dizer: 
a energia barata, no Brasil, ainda é fundamental ao desen­
volvimento de indústrias e para levar os beneficios da 
eletricidade às habitações de uma parte da população que 
não conta com os beneficios da eletricidade. 

~ muito diftcil pará o sueco, por exemplo, dizer ser me· 
\hor não construir a usina e deixar a cachoeira, porque ele 
conta com energ(a elétrica em sua casa, com fontes alternati· 
vas de suprimento, gás etc. Mas o nosso caso é muito diferen· 
te, porque é melhor termos. energia barata sem precisar 
preservar a cachoeira, porque grande parte da nossa popu~ 
!ação não dispõe de luz elétrica, de ãgua encanada, de esgotos 
e outros beneficios com que contam os países civilizados. 

Então, quero reiterar nossa convicção de que foi 
ponderando esse.'i fatores que se decidiu dar prioridade ao 
aproveitamento energético à preservação da natureza. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcilio)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Oswaldo Zanello. 

O SR. OSWALDO ZANELLO - Sr. Ministro, ê sem­
pre com intensa alegria que nós, capixabas. nos encontramos 
com V. Ex• Não sendo capixaba, V. Ex• de tal sorte estâ 
ligado sentimentalmente ao nosso Estado que nós, do 
Espírito Santo, o consideramos um autêntico representante 
daquele Estado junto a esse notãvel Ministério do Governo 
Médici. 

Sr. Ministro, ouvimos, nesta tarde, feliz para todos nós. 
V. Ex• dar as mais amplas explicações com relação a Itaipu . 
Assim, eu gostaria, fugindo um pouco do que nosso 
Regimento estabelece, de fazer uma pergunta que tem, de 
certo modo, direta ou indiretamente, alguma relação também 
com nosso Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcilio) - Nobre 
Deputado, foi anunciado que fora do tema não seria permiti­
da outra explicação. 

O SR. OSWALDO ZANELLO- Sr. Presidente, estarei 
dentro do tema. Eu gostaria, Sr. Ministro, que V. Ex• nos 
desse alguma informação relativamente ao problema da serra 
dos Carajás, em que o Governo brasileiro, através da Cia. 
Vale do Rio Doce ... 

O SR. PRESIDENTE (Fiãvio Marcilio) - Nobre 
Deputado, não é possível fazer perguntas fora do tema. 

O SR. OSWALDO ZANELLO - Lamento, Sr. 
Presidente. Seria uma grande oportunidade para o Sr. Minis-­
tronos dar, tenho a certeza, uma notícia alvissareira, não ape­
nas para esta Casa, mas para todo a Nação brasi1eira. Em 
outra oportunidade, então, ouvirei do Sr. Ministro Uma 
explicação detalhada a respeito desse assunto. Desculpe-me 
Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcilio) - Com a 
palavra o nobre Deputado Milton Brandão. 

·o SR. MILTON BRANDÃO (Sem ~são do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Deputados, ê çom jrandc satisfação 
que vejo o Sr. Ministro Dias Leite nesta Casa. 

Sr. Ministro, estamos habituados, por nossa palavra 
modesta, a dirigir apelos a .V. Ext com relação àquela região 
do Nordeste Ocidental, que V. Ex• conhece tão bem· Óu 
melhor do que eu. Por vez~s tem havido certo retardam~~o · 
nas respostas, mas, quando elas chegam, sempre ~cq,. 
satlsfazem, e por isto estamos. esperanÇosos. de que as tarifaS 
de energia elétrica, naquela região, bailcarão um pouco, 
equiparando·se às'da CHESF. 

Sr. Ministro, a respeito do Projeto ltaípu V. Ex• já 
discorreu satisf.1toriamente, respondendo a todas as inda· 
gações, formuladas. Trata·se de projeto comum aos dois 
países. Brasil e Paraguai, que dividirão o custO da obra, 
estimada em 100 milhões de dólares. Assim, as .. vantagens 
também serão divididas entre as duas nações. 

Quanto ao colegiado, queriamos saber se ele será roima­
. do por igual número de diretores, brasileiros e paraguaios, 
mas jâ fol,llos esclarecidos sobre esta questão com a leitura da 
matéria, de modo que também não precisaremos fazer 
indagações neste ientido. Resta.nos, portanto, apenas um 
pedido de esclarecimento a respeito da beleza natural de Sete 
Quedas e Iguaçu. Aliás, V. Ex.• também jâ respondeu em 
parte sobre esta indagação. Então, perguntaríamos, apenas, 
quanto ao volume d'água atualmente existente na Cachoeira 
do Iguaçu, se, com a regularização do rio, ficarA aumentado 
ou reduzido. Esta a pergunta que fazemos a re~peito de 
Itaipu. 

O SR. MINISTRO DIAS LEITE - Sr. Deputado 
Milton Brandão, quanto à conseqüência da obra de Itaipu so­
bre Iguaçu o que existe é o efeito ·sObre a barragem a jusante 
de Itaipu, já na divisa do Paraguai com a Argentina. Em 
função desse nivel da barragem haveria conseqU!ncia sobre 
1guaçu. Então, o efeito sobre as ,quedas de Iguaçu é indireto. 

· Se, por acaso. o projeto previsse a eJ.ecução da obra abaixo, a 
jusante de Itaipu. com elevação muito .alta ela .reduziria a 
queda de Iguaçu. Isso, em relação à queda. Quànto à descar­
ga em Iguaçu, as medidas estão em suspenso, porque estava 
prevista naquele inventário a que me referi, muito extenso, 
na Região Sudeste, depois da Região Sul, a construção de um 
grande reservatório de regularização, nas cabeceiras do rio 
Iguaçu, próximo a Curitiba. Esse grande reservatório, 
denominado Lança, agora está sob julgamento. Existem mui­
los argumentos a favor e muitos contra o reservatório. 
Então, se ele sair, o Iguaçu será altamente regularizado; se 
não for feito, o Iguaçu continuará exatamente como é hoje, 
apenas moderada a sua irregularidade pelas usinas que ora se 
constroem ao longo do rio, como a de Salto Osório. 

O SR. MILTON BRANDÃO - Sou muito grato a 
V. Ex.• pela resposta. 

Também na Comissão de Minas e Energia, falou o Professor 
Lucas Nogueira Garcez, Catedrático de Hldrâulica da Escola 
Politécnica de São Paulo, Diretor de Coordenação da 
ELETROBRÁS, ex-Secretário de Viação e Obras Públicas do 
Estado de São Pau1o, Professor de Ciências Matemâticas, autor de 
vários livros, ex-Governador daquele Estado. 

Vamos ver o que diz S. Ex.•: 

"A produção total de energia no Brasil no <~no de 1972 
foi de 57 bilhões de kwafh. ltaipu isoladamente produzirá, 
quando em plena carga, o equivalente ao que o Brasil inteiro 
produziu no ano de 1972, numa única usina. ltaipu é fruto de 
um trabalho conjugado, paciente, na ârea técnica, do Ministé-, 

rio das Minas·c Energia e do ltamataty. e. u.nl trabalho, 
porque a usina de ltaipu e, para· um engenheiro do setOr 
hidre1êtdco i:, um acontecimento, porque é um aproveitamen·· 
to majestoso, não e~iste ~m todo o mundo um aproveitamen­
to de 10 milhões d'e kwa, no canyon de um dos maiores rios 
do mundo com uma passagem de 200 e tantos metros de 

: altura. E. uma obra realmente empolgante sob o ponto de 
· vista técnico, mas ouso dizer que, mais importante do que o 
aspecto técnico, é o aspecto politico no que diz respeito ao 
relacionamento do Brasil com seus vi:zinhos sul-americanos. 
Razão pela qual esse trabalho conjunto do Ministério das 
Minas e Energia e do ltamaraty foi feito com o maior 
cuidado e, sob o aspecto técnico, disse o Ministro na sua 
exposição de motivos, e também o Gen. Amyr Borges Fortes 
fez referência, que o chamado Projeto de Itaipu, que hoje 
certamente foi aprovado pelo Parlamento no protocolo 
brasileiro-paraguato, é o :cesultado não de urna decisão, 
pois em qualquer obra de engenharia não existe nunca a 
decisão, mas sim a: solução. Na realidade, existe sempre um 
elenco de soluções e uma ·de\as tem -que ser a escolhida, ou 
por razões predominantemente têcnicas, ou por razões 
econômicas, que estão relacionadas com as razões técnicas, 
ou, então, no caso particular, ·por razões pollticas. Por uma 
feliz coincidência - o Plenário da Câmara dos Deputados 
disso tem notícia- o estudo de natureza estritamente têcnica 
feito para 1taipu, não por uma empresa brasiiCira ou 
paraguaia, mas por têcnicos estrangeiros, foi consíderado, 
entre as tO alternativas possíveis, como sendo aquela 
tecnicamente mais vantajosa, mostrou-se - e isso foi pura 
coincidência, porque não ter\a que ocorrer obrigatoriamente 
- no julgamento dos nossos diplomatas e dos nossos 
chanceleres, também a mais aceitável sob o ponto de vista 
político. Estou, neste instante, caracterizando o tema da 
minha exposição. Estou primeiro realçando o significado de 
ltaipu para depois mostrar os seus reflexos na CESP." 

Agora, o Engenheiro Mârío Bhering, reconhecido internacional~ 
mente como uma das maiores autoridades no setor de energia elitri­
ca, também portador de grandes méritos e notórios títulos: 

"Quanto às concepções de canal - do tipo daquele do 
Dr. Marcondes Ferraz- elas se baseiam em uma barragem 
acima, como em Ilha Grande, na cota 220, 228, e, em segui­
da, em um canal com casa de força no trecho internacional. 
Estava sendo misturado um projeto brasile\ro com um 
binacional. A orientação do Governo brasileiro e a da 
ELETROBRÁS foi no sentido de haver uma separação rígi~ 
da. Isso conduziu à solução final adotada de Itaipu. Não 
poderíamos, de Ínodo algum , misturar as duas coisas, pois 
estaríamos misturando um projeto nacional com um 
binacional, como disse. O trecho entre Jupiâ e Fóz do lguaçu 
foi dividido em um primeiro degrau, chamado Ilha Grande, e 
em um segundo, denominado Itaipu. Todavia, ao realizar os 
estudos. examinamos a possibilidade de exigir-se uma barra· 
gem baixa no trecho internacional, um canal de 60 km, e uma 
usina de pé de barragem. O custo por kw para esse tipo de 
solução ê. o dobro do custo de ltaipu por kw. Acontec;e que 
qualquer projeto de cana( no trecho binacional custa o dobro 
de um projeto do tipo ltaipu. Poder-se~ia dizer: mas desejã­
vamos combinar, queremos construir uma barragem em Ilha 
Grande, ):Iara ganhar 20, 30 metros, seja lã o que for, e, em 
seguida, um canal, de acordo Com o Projeto Marcondes 
Ferraz. Mas tal projeto é inviável sob o ponto de· vista politi· 
oo, pois se estaria tirando água do Brasil, devolvendo a ·uma 
usina binacional e dando ao Paraguai não 5 milhões e, sim, 
6,5 de kw, mas, cinco, mais a metade de Ilha Grande, isto é, 
um milhão e 600 mil kw. Não sei se esse ponto ficou bem 
claro. Isso é fundamental, este ponto é fundamental e precisa 
ser claramente entendido para evitar ju,zos precipitados." 
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Vê·se, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que tudo não 
passa de incompreensões e paixões, aliás m.uito naturais, toda vez 
que um projeto desse vulto e dessa importância é implantado em 
qualquer parte do mundo. ExcJvldos os abusos naturais da paixão, 
tudo o mais é aproveitável, e, não tenho dúvidas que a solução 
Marcondes Ferraz serviu como valioso subsidio, não somente para a 

escolha do local adotado, a solução ltaipu, como também para a 
elaboração definitiva do Projeto Itaipu. 

Vejamos agora o Resumo do Projeto Itaipu, o Relatório de 1974 
da Itaipu Binacional, e Ato~ Oficiais sobre a criação e a existência· 
legal da Entidade. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ALEXANDRE COSTA 
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Anexo 2 IT AI PU BINACIONAL 

RESUMO ESTATÍSTICO 

RIO PARANÁ 

Área total da bacia do projeto 
Vazões em Gua.íra: média (anos 1920-1973) 

máxima registrada 
mlnima registrada 

Màxlma excepcional de cheias em ltalpu es­
timad.a para o projeto do vertedouro 

37 

820000 km1 

8300 m'ls 
28400 mJ/s 
2740m 31s 

61 400 m3/s 

BARRAGEM DE /TA/PU E RESPECTIVAS OBRAS 

Reservatório: nlvel máximo normal 

nl~·el màximo 
nlvel mlnimo de operação 
comprimento 
àrea no nivel màximo normal 
érea no nível máximo 
sendo: no Brasil 

no Paraguai 
volume total no nivel 

màxlroo normal 
volume útil com 

rebaixamento de 23 m 

Nivel do canal de fuga: 
màxlmo normal 
mê:xlmo 
mlnlmo previsto 

220m acima 
do nlvel do mar 
Cota 222 
Cota 197 

170km 
1 350 km2 

1 460 km1 

835 km1 

625 km1 

29 000 000 000 m' 

19000000000 m' 

Cola 125 
Cota 138 
Cota 92 

Queda bruta: 
mãxlma 
mlnlma 

Desvio do Rio Paraná: capacidade 
escavaçao do canal 
ensecade\ras: altura máxima 

volume 

126m 
92m 

30000 m1/s 
20000000 mJ 

70m 
9500000 m 3 

Barragem principal de concreto e estrutura para desvio: 
comprimento da crista 1500 m 

224 
48 

176m 

cota da crista 
cota mlnima da fundação 
altura máxima 

Volumes de concreto: 
a1ternativa da barragem de 

gravidade 
alternativa da barragem de 

gravidade aliviada 

Barragem de concreto da ombreira direita: 
comprimento da crista 
cota da crista 
altura màxtma 

Diques laterais: 
maciço de enrocamento da ombreira e!$querda: 

comprimento da crista 
cota da crista 
altura máxima 
volume 

dique de terra da: ombreira esquerda: 
comprimento da crista 
cot$ da crista 
altura máxima 
volume 

Vertedouro, ombreira direita: 
capacidade máxima 
comportas de segmento 

largura total 
comprimento total 
volume de concreto 

Tomadas-de -égua na barragem prlr'lcipal: 
nOmero 
conduto-forçado: diâmetro 

comprimento 
vua.o màxima para cada tomada 

Casa-de-força ao pé da barragem principal: 
número de unidades 

no Rio Paraná 
no canal do desvio 

7600000 m, 

nom 
224 
55 m 

2200 m 
225 
10m 

12600000 ml 

2000 m 
225 
30m 

2900000 m1 

58000 m1Js 
13x20mx20m 
3x13mx13m 

414 m 
612 m 

1 030000 m1 

18 
10,5 m 
130m 
750 m1/s 

18 
14 

4 
dlmensoes principais: comprimento 

largura 
945m 
70m 
91 m 
37m 

altura 
espaçamento entre as unidades 

Turbinas: tipo FRANCIS 
112m 

90e124m 

Geradores: 

queda liquida de projeto 
varlàvei entre 

potência nominal 
potência com 1 O% de 

sobrecarga 
potência garantida 

com queda mínima 

1Bx635=11430MW 

18x. 700 = 12600 MW 

18x520= 9360MW 

Transformadorês monofás!cos: 250 MVA 
9 bancos de 3 transformadores 

monofàsicos na margem direita 
9 bancos de 3 transformadores 

monofàsicos na margem esquerda 

23/400 kV 

2317õ1HV 
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Grupos auxiliares: 4 (2 em cada lado), 
cada um 

Subãstaçoes: 
margem direita 
margen:' esquerda 

QUANTIDADES PRINCIPAIS 

escavaçOes 
diques 
concreto: alt. de gravidade 

ai\. de gravidade 
aliviada 

armadura de aço e aço das 
estruturas principais (excluidas 
as linhas de transmissão,· 
formas e treliças} 

INTRODUÇÃO 

SMW 

50Hz 
60Hz 

56600000 m• 
21 200000 m' 
13500000 mJ 

11 500 000 mJ 

225000 I 

A presente publicação descreve resumidamente o es.tudo relativo ao 
aproveitamento dos recursos hidrãu!icos do trecho fronteiriço do 
Rio Paraná entre o Brasil e o Paraguai. O estudo focalizou na.o só a 
utilizaçao do potenciaJ'hidroenergético, como outros usos da âgua, 
em especial a navegação. 

Inicialmente sao apresentadas brevemente as caracteristicas tis\cas 
· regionais e da área do Projeto, seguindo~se um resumç:t dos prln· 

clpais aspectos técnicos do aproveitamento hidrelétrico da ltaipu, 
seus custos e o programa de construção da·obra. 

i•' 

Após uma br~v~ aprecia:çao econOmica do Projeto, mencionam-se 
n t oarte final da publicaçao as principais conclusões decorrentes da 
estudo. 

O registro completo dos trabalhos, com todos seus deta,hes té<::~ 
nlcos e econOmicos, consta do Relatório Preliminar, de outubro de 
1972, e da Relatório final, de julho de 1974, assim como do canjun~ 
to de seus Anexos, publicados em novembro de 1974. 

CAPÍTULO I 
A BACIA DO RIO PARANÁ 

1.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS 

O Rio Paraná arigina·se da confluência dos rios Paranalba e Grande, 
correndo inicialmente em território brasileiro na direção geral de 
Sudoeste até ao Salto Grande das Sete Quedas ou Salto dei Guairá. 
A partir desse Salto pássa a formar as fronteiras· entre o.Brasil e o 
Paraguai atê receber o Aio Iguaçu. Dai para jusante passa a correr 
entre o Paraguai e a Argentina. Volta-se depoi-s para oeste, e após 
receber seu principal attuente, o Rio Paraguai, passa a correr para o 
sul, já em território argentino, ate ao Alo da Prata. A bacia inteira 
aurange 3000 000 k.n'\1 , sendo o comprimento total do Alo Paraná de 
4 000 km, incluindo os rios Paranalba e Grande. Devido á sua vaz.ao e 
•extensão de sua bacia, o Aio ParanãéUm dos sete maiores rios do 
mundo. 

Na área do Projeto, o Rio Paraná CO«e por uma distância de apro­
ximadamente 190 km na direção norte-sul. No Salto Grande das 
Sete Quedas ou Salto de\ Gualrá penetra em um profundo vale es~ 
cavada no basalto," seguindo um curso turbulento com várias co­
redeiras por cerca de ôO k.m até Porto Mendes I Puerto Adela. Um 
desnlvel de cerca. de 100m ocorre nesses ·primeiros 60 k.m; o rio- atar­
g_a-se orogr_essivamente nos restantes 130 km até· à foz do Aio 

· .... ·~ . . . 
IgUaçu, sendo b gradiente Mais euave. nes:s.e trecho. O no desc81c•·~ 
ca de 20m ne$ses f30 ~m. 10tallzando, assim, no trecho do Projeto···. 
uma queda de cerea de 120 m tuscetlvel de aproveitamento. 

Os limites supi!lriores da Bacia Situam-se em altitudes médias va~ 
riando entre 1 000 m acima do nivel do ma~.·no Brasil, e 600 m, no 
Pa:raguli. Na :trM do Projeto o pclanallo eleva-se a cerca de 200 m 
acima40nJvel do mar, com altitudes Ugeiramente mais elevadas no 

i!
. agualo. No trecho em estudo a profundidade do rio, con~ 

o o nlvel médio das áquas, varia de 20 a 60 metros, o que 
·:· i. uma das principais dlfi~uldades na execução das ense--

'1 
· 'N:a parte setentrional da Bacia o clima e tropical, com estaçoes 

clluvosa no verão (de dezerrbro a maio) e seca no inverno (de julho a 
nO\Iembro}. Para o sul ó clima _torna-se mais temperado, com 
verOes quentes e invernos frios, tornando-se a precipitação mars 
unltormemente distribulda durante todo o ano. 

Â preclpltJ,Ç30 média anu3l na Bacia do Paraná é de 1 400 mm, e a 
evaporaçao varia entre 600 e 1 200-mm. Na área do Projeto a pre~ 
cipitaçâo ·m#!dia anual • ~;te 1 850 mm com uma média anual de 
evaporaçao de 1 000 mm, enqUanto que a temperatura média se 
situa em 21 oc (máxima de 40°Ce mlnima de -4"C). 

A àreél da bacia de drenagem de llaipu é de cerca de 820000 km'. A 
descarga mêdia anual é de 8590 n11/S aproximadamente; pór con­
seguinte a descarga afluente unitária 6 de 10,4 l/~/km1 • O volumf! 

anual de sedimentos transportados, avaliado em 35 000 000 m1/ana. 
~multo baixo, representando apenas 0;013% da vazao do rio. 

1.2 GEOLOGIA 

A geologia de uma grande parte do Sudeste e Sul do Brasil e ds 
r~tao Leste do Paraguai -reg:iõcs essas Qrenadas pelo rio- é 
nattYelmente uniforme, consistindo em espessos derrames basál· 
HcoS, praticamente horizontais, intercalados uniformemente por 
C<tmadas de brecha. Essa formaçao basáltica ê a denominada Serra 
Geral, também conhecida por "Trapp do Paraná". Um solo residual 
de argila ou argila arenosa cobre a superticie das matgens do Rio 
Paraná e de seus afluentes. 

CAPÍTULO 11 
REALIZAÇÃO DO ESTUDO 

2.1 ANTECEDENTES 

Tanto no Brasil como no Paraguai dêsde muitos anos o Imenso 
potencial hidrelétrico exl~tente no trecho do Rio Paraná fronteiriço 
entre os dais paises tem·chamado a atenç~o de seus engenheiros. 
Alguns estudos de natureza geral foram realizados para o apra. 
veitamento daquela energia. No entanto, para que pudessem ser 
realizados estudos mais detalhados do aproveitamento foi neces­
sáriO um acordo entre os Govern9s do Brasil e do Paraguai. 

No dia 22 de junho de 1966 os Ministros das Aeiaçoes Exteriores de 
ambos paises assinaram a declaração conjun'a que se tornou co­
nhecida como "Ata de Iguaçu", pela qual manifestaram a dispo­
sição de proceder, de c<imum acordo, ao estudo e levantamento dos 
recursos hidráulicos pertencentes em condomlnio ao Brasll e ao 
Paraguai desde o Salto Grande das Sete Quedas ou Salto del Gualrã 
até à foz do Rio Iguaçu. Previa ainda aquele documento que a ener~ 
gla elétrica que pudesse ser produzida com a utilização da queda 
existente no Aio Paraná no trecho em questa.o seria dividida 
eqüitativamente entre os dois paises, a cada um deles sendo con­
ferido o direito de preferência de comprar, a preços justos, qualquer 
quantidade da energia que não viesse a ser utilizada pelo outro pais 
para seu consumo. 

N" dia 12 de fevereiro de 1967 os Gov~rnos do Brasil e do Paraguai 
lnsiitulram a COMISSÃO MISTA TECNICA BRASILEIRO-PARA~ 
GUAIA para a Implementação da "Ata de Iguaçu" na parte relativa 
ao estudo sobre o aproveitamento dos recursos hidr!cos do trechO 
em questaa. 

No dia 10 de abril de 1970 foi celebrado o "Convênio de Coopera-­
ça.o·' eni.re ~ COMISSÃO, a Centrais Elétricas Braslleiras S. A. -
ELETROBAAS, do Brasil, e a Admlnlstración Nacional de E!eQ-o 
trlcldad- ANDE, do Paraguai, estabelecendo as condlçoes para 1 
realização do estudo da avàliação das pos.s.lbHidad.es \écn\ca. • 
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econOmicas do .aprovei.tamento dO potencial hidrelétrico do trecho 
fronteiriço do Rio Paraná. O Convênio previu que os estudos In­
cluiriam uma apreciaçao geral do uso mültiplo da água, como para a 
navegaçao, consumo humano e Industrial, irrloaçQo e outros be­
neficios correlatos. 

Peta Cláusula 3 do convênio foi prevista a formação do COMITÊ 
EXECUTIVO, para exercer, sob a supervisao da COMISSÃO, da 
ELETROBRAS e da ANDE, o controle administrativo e técnico do 
Estudo. 

Em 30 de maio de 1970 as Partes do Convênio solicitaram a várias 
firmas consultoras de engenharia que aprcsentassem,em 7 de agos­
to de 1970. propostas para a realizaçâo do Estudo. 

Após a devida se/eçao to/ escolhido o COnsórcio formado pela Inter­
national Engineering Company, Inc., de Sa.o Francisco, Califórnia, 
Estados Unidos, e a ELC-Eiectroconsult SpA, de Milão, Jtálla, tendo 
sido assinado a 18 de novembro de 1970 no Aio de Janeiro, Brasil, e 
a 21 de novembro de 1970 em Assunçao, Paraguai,-o correspondente 
contrato para a realização do Estudo. O Cor.trato entrou em vigor em 
1 de fevereiro de 1971, quando foram eretlvamente iniciados os 
trabalhos. 

2.2 ESCOPO E PROGRAMAÇÃO DO ESTUDO 

o' escopo dos serviços técnicos eJCecutados Jnclula: 

• A coleta de dados exislentes ou leVantados durant~o Estudo. 

• A elaboração de es!Udos técnicos e econômicos para a utilitaç~o 
do potencial de energia hidrelêtrica do trecho fronteiriço do Alo 
Paraná. · 

• A apreciação geral dos usos múltiplos da ãguB, Inclusive para o 
consumo humano e Industrial, navegação e outros fins, como 
controle de enchentes e recreação. 

Os dados sobre projeçOOs do mercado de energia elétrica e as lnfor· 
maçoes quanto aos usos da âgua para outras finalidades, assim 
como estudqs sobre· sistemas de transmissao, foram fornecidos 
pelo COMITE aos CONSULTORES. 

Os trabalhos técnicos divldiram~se em 4 etapas: 

Etapas 1 e 2 Essas duas etapas foram programadas para ser reali­
zadas paralelamente entre fevereiro de 1971 e outubro de 1972, em 
um total de 21 meses. • 

• A EtapB 1 incluia a coleta, classificação e anâilse dos dados 
básicos existentes, assim como de todas as demais lnformaçoes 
que pudessem ser utilizadas no Estudo, Inclusive os estudos an­
teriormente realizados para o aproveitamento do potencial hi­
drãullco em causa. 

• A Etapa2 compreendia um Jnventàrio de todas as alternativas 
pràticas para o aproveitamento mais econOmico do mencioflado 
trecho do rio, asslm como a apresentação, em caràter preliminar, 
de recomendações quanto à melhor solução a adotar, inclusive 
a elaboraÇão de anteprojetos. 

Etapa 3 O programa estipulava o perlodo de npvembro de 1972 ª 
abrtl de 1973 como o prazo para o exame e a avaliaçao, pelo COMITE 
e a COMtSSÃO, do relatório das Etapas 1 e 2, e para a tomada de 
decisão no tocante às diretrizes para a continuação do Estudo. 

Etapa 4 Com base nas declsoes tomadas quanto a. realização dos 
estudos finais de carl.tter técnico e econômico, a Etapa 4 foi iniciada 
em 15deabril de1973, 1endo sido conciulda em outubro de 1974, no 
total de 18 meses durante os quais foram aperfeiçt>ados os estudos 

da alternativa selecionada, com os detalhes e a profundidade con­
siderados geralmente adequados pelos organismos financeiros in­
ternacionais. 

2.3 TRABALHOS REALIZADOS 

Um trabalho de reconhecimento de campo. que incfuiu a inspeç"o da 
ãrea, visitas por terra aos locais prováveis de represamento e inves­
tlgaçoes ao longo do rio, resultou na Identificação de lO locais para 
a concentração dos estudos. Dada a inexistência de mapas topo­
grâficos em escala adeQuada, foi elaborada uma carta na escala de 
1:10000 com a utilizaç:'io de fotografias aéreas existentes, Os 
trabalhos geológicos iniciaram-se em abril de 1971, tendo ·Sido logo 
P.mnrPAn:·!irl.<) ~>Y,J.<>n.c;a investiQacao de campo. Estudos e relatórios 

anl~ri;;;;;e~'te~·~eàiiiados sobre aquele treCho de rio foram cuJda­
dosamente analisados. Os trabalhos executados em caráter de in~ 
wntârio Indicaram a conclusao, confirmada posteriormente, de que 
a alternativa mais eqonOmica para aproveitar o potencial total do 
trecho em estudo Séfia.·construh· uma barragem (mica no local 
denominado ltaipu, onde' se localiza a Ilha de ltaipu, visivel em 
perlodos de ãguas baixas, cerca de 14 km a montante da Ponte In­
ternacional Foz do lguaçu-Puerto Presidente Stroessner. A senun· 
da das melhOres a\tern3tívas, conquanto bem mais dispendi0$a, 
apresentou-se também apropriada para aproveitar o potencial ener· 
gétiC9, compreendendo a combinação de uma barragem no local 
deriominado Santa Maria, 15 km a jusante dos Saltos, e uma bar­
ragem baixa em ltaipu. 

Em novembro de 1971, a COMISSÃO MISTA, a ELETROBRÁS e a 
ANOE, em vista das concluSOe$' preliminares dos trabalhos, 
aprovaram as diretriws para o prosseguimento do Estudo, que 
foram as seguintes: 

• Concentrar as in'l~Utlgaçoes detalhadas de campo em ltaipu e 
Santa Ma(ia, adíanclo os estudos adicionais em outros locais. 

• Realizar estudos de planejamento apropriados para definir o 
melhor plano geral de aproveitamento em ltaipu, em face da alter~ 
nativa que Incluiria duas barragens -uma em Santa Maria e 
outra_ em 1\a.ipu, essa mais baixa do que a anterior. 

• Elaborar 4 ·relatórios especiais sobre: 

1. Tecnologia das Grandes Turbinas. 
2. Diferença das Freqoências no Brasil e no Paraguai. 
3. Riscos da Construção. 
4. Aspectos Ecológicos. 

Em cumprimento a essas diretrizes os CONSULTORES instalaram 
dois escritórios de campo principais em Puerto Presidente Stroess­
·ner e Foz do Iguaçu, sendo desenvolvido um extenso programa de 
trabalhos de campo. que abrangeu medições hidrológicas e bati­
métricas e investigaçoes geológicas e geotêcnicas em dois locais, 
ltaipu e Santa Maria. Um ano mais tan:ie, em outubro de 1972, foi 
apresentado o Relatório Preliminar, com seus nove Anexos, pelo 
qual se confirmou ser a soluçao mais econOmlca a construçao da 

barragom alta em ltaipl.J. Nesse local existem condições adequadas 
para fundação, o desvio do rio é perfeitamente viável, o acesso por 
via terrestre I;! fluvial é mais fàcil e econômico, o reservatório terà 
maior capacidade para melhor regularizaçao e controle de enchentes 
e, finalmente, o local permite uma disposição de obras mais sim­
pies, bem como a expansão futura da casa~de-força. Além disso, do 
ponlo de vista técnico, as futuras obras para navegação poderAo ser 
adequadamente implantadas. 

2.4 RESULTADOS 

Os resultados dos trabalhos relativos às Etapas 1 e 2 do Estudo 
~Isto é : oinventãriodos recursos hidráullcos do trecho em ques­
tã~>-foram encaminhadospelaCOMISSÂO MISTA,em 12 de janeiro 
de 1973, aos Governos· Brasileiro e Paraguaio. Os elementos cons­
tantes do Relatório Preliminar entregu'3 a ambos Governos foram de 
tal modo conclusivos que possibilitaram aos dois palses antecipar 
as negociações atinentes à assinatura do Tratado regulando a cons­
trução e operaçao da llidrelêtrica "de /ta/pu, o que teve lugar em 
Srasilia no dia 26 de abril de 1973. 

O Tratado compreende o acordo bàslco entre os dois palses para o 
aproveitamento do ·potencial hidrelétrico do trecho /im/trote do Rio 
Paraná, e cria a Entidade BinacionaiiTAIPU. 

No dia 1.7 de mala de 1974 os dois Governos, durante uma reuniào 
solene na fronteira dos dois países, com a presença dos Presidenles 
Ernesto Geisel e Alfredo Stroessner, constituíram o Conselho de 
Administração e a Diretoria-Executiva de ITAIPU, que assim passou 
a ter formalizada sua organização e a dispor dos poderes para iniciar 
a construçao das obras daquela hidrelétrica, 

2.5 ESTUDO DE VIABILIDADE 

E:m .15 de abríl_de 1973 foi iniciada a Etapa 4 do_ Estudo, que com­
preendeu a definição tina/ da obra e a etaboraçao do anteprojeto da 
central. De forma a adiantar os trabalhos e a garantir que a çonstru­
çao efetiva pudesse começar o mais cedo posslvel, o COMJTE autori­
t:ou os CON$ULTOAES a executarem alguns trabalhos adicionais 
prepa.ratóríos da construçao. Tats trabalhos abrangeram o projeto 
final do canal para desvio; o modelo.hldláulico da barragem, do 
canal de desvio e de outras estruturas; os projetos da estrutura de 
controle e da barragem de enrocamento que serà construída com a. 
utilização da rocha escavada do canal para desvio; os estudos 
preliminares necessàrios no sentido da aquisicao das necas me· 
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tàllcas fixas a serem embutidas na estrutura dé controle; a prepa­
ração da rede básica do Método do Caminho Critico para as ativi­
dades de engenharia e de construção; o estudo do problema do 
abastecimento de cimento; a pesquisa cadastral necessãrla para as 
desaproprlaçOes na àrea da construção; a determinação dos limites 
do futuro reservatório, e as Investigações geotécnicas detalhadas 
em grande escala incluindo túneis, sondagens no leito do rio e 
outros trabalhos afins. Após concluldo o Estudo de Viabilidade, es­
ses trabalhos terão prosseguimento como etapa preliminar da cons­
trução. 

CAPiTULO 111 
ÁREA DO PROJETO 

3.1 MATERIAIS LOCAIS 

Quanto aos aspectos geológicos da área do Projeto, estudos mi­
nuciosos mostraram não existirem falhas no leito do Rio Paranâ. As 
camadas de basalto de 20 a 60 m de espessura constituem rocha 
excelente para qualquer tipo de fundaça.o de estruturas. As camadas 
intercaladas de brecha sâo do tipo irregular e de espessura variàval, 
entre 2 e 15m. Os cri1énos adotados pare a tundaçâo preYéem nêo 
menos de 10m de basalto denso entre a fundaça.o da barragem e a 
brecha. O basalto é impermeável, enquanto que a brecha intem­
peÍ"izada e as 1:ona$ de contato poderão ser permeàveis em alguns 
lugares, o que toma possive/ prever, sempre que necessârio; tra­
tamento especial em algumas àreas e galerias para drenagem e in­
jeções de cimento. 

No fundo do rio existem locais com material aluvial, areia e cas­
calho. As espessuras são variáveis, chegando até 20m. 

O basalto é um material exceleftte Para agregado de concreto. O 
safo residual das margens do rio pode ser usado para a constltuiçao 
do núcleo de argila, se bem que contenha um alto e variàvel teor de 
umidade. · 

NM M dispon!vel na ãrea do Projeto quantidade adequada de cas­
calho; areia de qualidade aceltàvel pode ser aproveitada dos de­
pósitos existentes cerca de 170 km a montante, acima dos Saltos, e 
a jusante, na região de Encarnación. Existem alguns depósitos 
próximo ao local das obras, mas em quantidades inadequadas. 

A determinaça.o dos aspectos flsicos e técnicos da geologia no local 
do Projeto foi orientada por correlaçoes com os dados existentes da 
Central de Acaray, na margem paraguaia, e por pesquisas bati­
métricas, geofislcas, geognósticas e geomecànlcas levada5 a cabo 
durante o Estudo. Foram realizados turos para sondagens, trin­
cheiras, poços e galerias para obter .os necessários dados geoló­
gicos e geogn6stic:os. 

A qualidade da àgua do rio é adequada para os fins de construcao. 

i2 OUTROS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

Além dos materiais naturais existentes na ãrea -tais como rocha, 
argila· e are/a-. que serão utilizados em grande quantidade, serao 
empregados outros materiais de construçM produzidos nos dois 
paises. Desses matenais os mais importantes devido às quanti-
dades a utilizar são os seguintes: · 

cimento e produtos pozolànicos 
armadura de aço e aço estr~tural 
madeira de construção 

2 550000 f 
225000 t" 

mais de 500000 m 3 

Existem fábricas de cimento no Brasil e no Paraguai cuja proauç:lo 
pode ser aumentada com vistas a atender ao consumo das obras. o 
aço dE! construçao ê produzido no Brasil, existindo planos para sua 
produçao no Paraguai. A madetra pode ser obtida na àrea do Pro­
jeto, especialmente em território paraguaio. 

3.3 NAVEGAÇÃO 

Com relaçao à navega;ilo, os estudos analisaram as amplas pers­
pectiv".; apresentadas pelo Rio Paraná como uma Importante via, 
Que merece ser melhorada e desenvolYida. O rio pode ser dividido 
em três trechos distintos: 

- o de montante, acir~a do Salto Grande das Sete Quedas ou Salto 
de/ Guairá, com 610 km; 

- o médio, entre o Salto Grande das Sete Quedas ou Salto dei 
Guairá e a confluência dos Rios Paraná e Paraguai, com 920 km; 

-o Inferior, até ao Oceano Atlântico. 

Os dois primeiros trechos $ão separados pelos Saltos e corredeiras 
que se seguem, onde a navegação é dificultada o que poderá ser 
corr/gído mediante obras já realizadas em c'onstruçao ou em 
projeto; o trecho Inferior é navegável dura~te todo o ano. 

3.4 ACESSOS 

O acesso rodoviário a ltaipu é bastante f~vorável, conforme indicado 
a seguir: 

-no lado paraguaio as rodovias ns. 2 e 7, que ligam Assunça.o 
com Puerto Presidente Stroessner; 

- no lado brasileiro as rodovias que ligam Foz do Iguaçu com as 
cidades de Curitiba, São Paulo e Alo de Janeiro e os portos de 
Paranaguà e Santos. 

Os trabalhos em andamento, e outros a serem planejados e éX'ê­
cutados, meihorarao os acessos a construçao pelo aprimoramento 
das condiçO&s técnicas existentes, pelo reforço de pontes e por 
outros melhoramentos necessários. 

As ferrovias nao atingem ainda o local de Jtaipu. No entanto, é pos· 
slvel que os planos em estudo conduzam.ao melhoramepto e am~ 
pllaçao das existentes, e eventualmente à construça.o"da ferrovia até 
Foz do Iguaçu, com grande vantagem para a logi$tlca da constru­
çao. 

Quanto ao acesso por via fluvial, o trecho do rio em ltaipu é nave­
gável por embárcações·que trafegam no Médio Paranâ. Tanto Foz do 
Iguaçu como Puerto Presidente Stroessner dispõem de aeroportos, 
sendo que o de Foz do Iguaçu possui pista pavimentada para 
operaça.o deavlOe$ a jato e é dotado de equipaméf'ltos de orientação 
de VÓO. 

Quanto às possibilidades locais para abrigar o pessoal encarregado 
da construçao e suas famílias, assim como o pessoal de atividades 
subsidiérias, no total de cerca de 80 000 pessoas, jà estão sendo 
tomadas providências com vistas a ampliar as cidades de Foz do 
Iguaçu e P\Zerto Presidente Stroessner, em ve1 de construir novos 
nUcleos urbanos especialmente destinados àquek' pessoal. As duas 
cidades já contam com os serviços urbanos bàsicos (água, esgoto, 
energia elétrica, telecomul-licaçoes, aeroportos, portos .Huviais, 
comércio, hotéis, hospitais, escolas etc.), constituindo mf~a:~s­
truturà que ê adequada para o Inicio dos trabalhOs e que poss1b11fta; 
.planejar tranQOilamente sua ampliaçao de acordo com as neces­
sidades das obras de ltaipu. 

CAPiTULO IV 
DESCRIÇÃO DO PROJETO 

4.1 SOLUÇÃO PROPOSTA 

A central hidrelétrica de ltaipu será localizada no Rio Paraná, 
aproximadamente a 14 km da Ponta Internacional que líga Puerto 
P1esidente Stroessner a Foz do Iguaçu e cerca de 6 km a montante 
da Central Hidrelétrica de Acaray (Paraguai), atualmente em ope­
raçao. As coordenadas geográficas do local sa.o: 

Latitude sul 
Longitude oeste 

Vérias alternativas, e soluções tanto para o Projeto .como um todo 
quanto para suas diversas partes, no que se refere às obras de en­
genharia civil e ao equipamento eletromecãnico, foram devidamente 
consideradas, avaliadas, analisadas e delineadas antes de alcan­
çada a soluçao recomendada, submetida á aprovação do COMITÊ, 
que apr~sentou suas conctusOes à COMISSÃO MISTA, à ELE­
TROBRAS e à ANDE. Os conceitos referentes á execuça.o das obras 
foram desenvolvidos de ac<Jrdo com os pontos de vista da seguran­
ça, das tt.lcnicas de construção e operaçao, e de seus custos. Os 
elementos bàsicos decisórios compreenderam a seleçao do eixo 
ótimo para a .obra, sua disposiçao geral, os tipos da barragem prin­
cipal e das barragens laterais, o sistema de desviO' do rio, as obras 
permanentes para descarga {vertedouro e descargas de fundo), as 
tomadas~de-àgua e cotldutos-forçados, a disposição da casa-de-! or­
ça, a seleção dos equipamentos eletromecànicos (turbinas e ge· 
radores), as subestaçOes, e as instalaçOes auxiliares. Os estudos 
conduziram a conclusoes devidamente fundamentadas sobre a 
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viabilidade têcnico-econOmlca da obra, enquanto que, sob alguns 
aspectos, continuam pennentes estudos detalhados adicionais para 
a etapa final da projeto. 

4.2 BARRAGEM E RESERVATÓPIO 

A l~calizaçào ótima para o ei)(o da barragem foi selecionada por 
mero de detalhaCios estudos de um trecho de 6 km nas proximidades 
da Ilha de llaipu. Nesse local o rio tem aproximadamente 400 m de 
largura e urna profundidade que vana entre 25 e 45 m. Durante 0 
perlodo de estiagem, a Ilha de ltalpu emerge das águas. Os ta!Údes 
em ambas as margens do canhàc apresentam-se praticamente 
simétricos, com uma inclinação de cerca de 45° até atingirem 0 
planalto srtuado na cota aproximada de 170 m, conforme indicado 
nas figuras anexas: Disposíçáo Geral, Cortes lcngitudinais e Seçêlo 
Transversal. Essi;Jn•~.-: .. ,e~1te, o projeto consiste em uma barraaem 
principal em concr-~to, alr.wés do rio, com a casa-de#força loCali­
zada ao pl!! dessa barragem. Na margem direita existe uma barr<'!gem 
lateral de concreto. um vertedouro· com comporias de setor e r;àlha 
para descarga, e u n d;que de terra que se prolonga até atingir o 
Jerreno natural na nlevaçao adeauatb· ""' ---- ·· --- -··h - ._ __ 

ragem principal ê seguida de uma barra(Jem de enrocamento e de 
um dique de !erra compactada. O reservatório a ser formado terã 
uma capacidade total C e 29 000 000 000 m1

, com ~ 70 km de com­
primento e uma superfície de 1 460 km1, relativa ao nlve' máximo 
normal do reservatório. de 200 TI acir1a do nível do mar. A crista da 
barragem de concreto sítua-se na Cota 224 e a das barragens de 
enrocarnento e de terra na Cota 225. 

4.3 DESVIO DO RIO 

Our.:mte a construçao, o Aio ::>erani. será dF<s~·i~do o.t.- ... ·1' :-; tJ.; u:n 
canal lateral com c.s dimensões apDximadas de 2 000 rn de com­
pri.mento, 150 m d ~ largura e 90 rP de profundidade máxima. es· 
cavado na margem esquerda. Atravt:s desse canal será construída 
uma estrutura especial p3ra cc-ntrole e fechamento do desvio quan. 
do do enchimento doreservaiOrlo. Mais tardr-: essa flstrutura poderâ 
ser utilizada ria implantaç~o d~s obras de tomada-de--água para 
quatro unidades geradoras. Essa estrutura de contro!e terá uma 
capacidade de descarga 6e 3:J 000 m1/s, devendo operar durante 
quatro anos - isto ê: durante o periQdO de construção da barragem 
principal,· vertedouro e outras obras correlatas. Quando do enchi· 
mente do reservatório será fechada por comportas e bloque::~otla com 
concreto. 

O desvio serà efetuado por meio de duas grandes ensecadeiras de 
cerca de.70 m de altura, construidas no canal do rio de forma a 
delx.ar ern seco a área das fundações da barragem principal e da 
casa-de·força. Ao tina/ da constn.IÇ~o não será necessAria a re­
moçM da ensecq_delra de rnon1ante, ?orém a de jusante terà que ser 
rem(lvida em parte :>ara permit:r .3 plena descarga das turbinas. 

4.4 BARRAGEM DE CONCRETO 

A barragem principal serà construi da em concreto; entre lllversas ai. 
1ernativas anatisadas, a barragem de gravidade e a barragem de 
gravidade aliviada se mostraram corno os tipos mais adequados e 
econ6mlcos. A seleçAo linal entre esses dois tipos Irá depender de 
estudos técnJcos adicionais, bem como de considerações rela· 
clonadas com a capacidade das empresas construtoras. Para efeitos 
de orçamento, foi usado no Relatório de VIabilidade o custo da ai· 
ternativa de barrag'3ns de gravidade, de vez que esse e o tipo do cus­
to mais elevado. A barragem principal terà 1 500 m de comprimento, 
com a crista na co-a 224 acima do nlvet do mar e uma altura máxima 
de 176m do oonto mais balxJ da fundação. O volume de concreto 
eleva-se a 9 500 000 m1 para a barragem de gravidade, e 7 600 000 m 1 

para a de gravidàdG aliviflda. As fundações da barragem repousarJ:o 
sobre basalto sa.o. As camad'as dE' brecha. terao tratamento ade· 
quad6 m~diante sJa consolida.;ao. impermeabilização e execuçao 
de cortinas de drEnagem, além da reposição em concreto das ca­
madas de brecha r1ecompostas e dJ enchimento dos bOlsOes por· 
ventura existent~;:s no basalto 

4.5 DESCARREGADORES DE FUNDO 

Foi prevista a construção de 8 descarregadores de fundo atravês da 
barragem, quatro em cada margerrr, co'!' uma capacidade máxima 

de d2scarga de> 7 400 m 1/s, visando a assegurar a continuidade da 
descarga no no .1 j Jsante do projeto d\Jrante as operações iniciais de 
enchimento do reservatório ou no Cêso de paradas excepcionais das 
turbinas. Nesse última caso. se a n~ .. el do reseTYatórlo estiver acima 
da crista do venec cvro a descarga :;erá assegurada atra .... és de sim­
ples operação das compcrtas de superlicie; se o nível estiver abaixo 
da crista do 'lerte:'ouro os d8scarregadcres de fundo g3rantlfâo a 
vazAo prevista. Os descarreçadore~ de fundo consistem em o:to 
tubos de aço com 4,75 m de diàmetro, com comportas de selar na 

parte de montante e cornportas~vagao de emergência a jusante. 

4.6 BARRAGENS LATERAIS 

Na margem direita, a barragem principal serà ligada ao vertedouro 
por u01a barragem lateral de concreto, em curva, com 770 m de com· 
prlmento, a qual terá também a função de orientar _a vazáo da água 
para o vertedouro durante as descargas. Um pequeno maciço de 
terra lfga o vertedouro ao terreno natural, completando o fechamen­
to do rio. Um dique lateral construido sobre uma depressao protege 
a área de Hemandarias. Na margem esquerda estao planejadas uma 
barragP.m de enrocamento ligada à barragem principal seguida de 
uma barra~em de !erra. Esses maciços de 4 200m de ~omprimento 
têm ~ua cnsta na Cota 225 acin1a do nlvet do mar, um metro acima 
da cnsta da barragem de concreto. A altura máxima da barragem de 
enrocamento é de 70 m; no ponto em que a altura atinge aproxi­
madamente 30m o maciço muda do tipo de enrocamento para o de 
terra, 

Os materiais de construção para todos os maciços sao provenientes 
das escavaçoes em rocha e argila, sendo esse material usado para 
os núcleos Impermeáveis. O tratamento da fundaçao será. realizado 
por melo de lnjeçoes por baixo dos núcleos lmpermeã.vels. 

4.7 VERTEDOURO 

Como Indicado acima, o vertedouro serà localizado nà margem 
direita devido às condiçôes morfOlógicas mais fa\'orávels ali encon· 
tradas. Compreende um canal de entrada e um vertedouro de con­
creto contendo 13 comportas de setor de 20 m x 20 m, com a soleira 
na Cota 200, e 3 comportas de 13m x 13m, com a soleira na Cota 
.207. A calhada descarga é dividida em 5 canais separados, com vis· 
tas ao melhor controle das el'!chentes e a facilitar a operação e a 
manutenção. As descargas máximas de projeto sao previstas em 
-50000 m 3 /s e 58000 ml/s, respectivamente, para elevações de 
220m (màxlmo normal) e 222m (màximo excepcional) no reservatório. 
Foi também planejado um pequeno canal para descarga de detri­
tos flutuantes. 

4.8 TOMADAS-DE-ÁGUA 

As tomadas-de-àgua para as dezoito unidades serão localizadas na 
parte superior do paramento de montante da barragem principal. A 
soleira das tomadas situar-se-á aproximadamente na Cota 177, sen­
do as entradas protegidas por grades fixas. Essas tomadas disoorão 
de comportas-vagao de rodas fixas, bem como de ranhuras espe­
ciais para a colocação de "stop/ogs" duranle os perlodos de ma· 
nutenção Co equipamento. Os condutos-força~os. com 10,5 m de 
diâmetro. terão sua parte superior embutida na barragem de con­
creto. sendo depois ligados ao paramento de jusante por meio de 
ancoragens. Cada conduto-forçado tem cerca de 130 m de com· 
primento com chapas var:ando de 30 a 65 mm de espessura. To­
madas-de-tilgua para os Quatro grupos auxiliare~ d~ s.MW cada um 
serão também Instaladas junto às tomadas pnnc1pa1s. 

4.9 CASA-DE·FORÇA 

A casa·de-força está projetada para conter 18 unidades colocadas a 
Intervalos de 37m: 14 unidades estarão situadas no canal do rio e as 
4 restantes no canal de desvio, conforme mencionado anteriormen· 
te. As dimensões totais da casa~de·força ao pé da barragem são as 
seguintes: 

comprimento 945 m Incluindo três àreas de montagem e uma 
cabine central de controle 

altura 
largura 

91 m 
10m 

O piso principal de acesso ficará situado na Cota 139 acima do nl~ 
vel do mar. 

As unidades serêO Instaladas em pares, em blocos estrutural e 
hidraulicamente Independentes, cada um Isolado dos demais contra 
posslvels Inundações. Cada grupo de duas unidades terà seu 
próprio equipamento de bombeamento. 

Em dimensoes e peso essas unidades hldrogeradoras sao com· 
paràvels ás maiores unidades em op~raça.o em todo o mundeJ:. A 
potência nominal de cada unidade é de 635 MW, com um mlmmo 
garantido -durante os perlodos de queda mlnlma- de 520_MW, e 
um máximo de 700 MW. Nessas condições, a potêncl<t final de 
taipu, para diferentes condiçOes de operaçaó, seré\ a seguinte: 

Potência nominal 
Potência minlma 
Potência màxlma 

11430MW 
9360 MW 

12600 MW 
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()eve_ra.o ser usadas turbinas tipo Francis com uma descarga mlnlma 
de625mlfs emàxima de 750 m1 /.s e uma queda lfquída que variará de 
124 a 90 m. A plataforma dos transformadores estará situada na 
Cota 139 entre a casa·de-força e a barragem, sendo os transfor­
madores ligados aos geradores por barramentos ele 23 kV. Foram 
plánejados 18 grupos de 3 transformadores monotáslcos de 
250 MVA, sendo g grupos de 23/400 kV e 9 grupos de 231750 kV, 
com linhas de transmissão para subestações em amba$ margens. 
A casa-de-força terà completC>s ·. --;~·-mentes auxilia~es e de ser­
viço, tais como uma ponte rolante do tipo pórtico Oe ~ 900 te duas 
pontes d9 250 t p?•1 fins ~"' ~"··:?-;~em e manutenção. Foram 
planejadas 3 areas dt: mu.~:7 0·-~-- , ,-.~-;:!uma com sua ponte rolante 
dé 50 t; uma àrea em cada extremtdade da casa-de-força principal, e 

.·.Uma na divisória do rio com o canal de desvio·. A cabine de comando 
::.econtrole centralizado ficará loC<JIJzada no centro da caca-de-torça, 

por cima das Unidades 9 e 1 o. Também foram previstas oficinas, ar­
. :mazéns e outras áreas de trabal 10, para completar as necessãrlas 
·;Instalações de operaçào. 

:Foram prevista.s d.uas subestações interligadas, de 400/230 kV e de 
750 kV, localizadas nas margens direita e esquerda respectivamente. 

.•• 10 USOS MÚLTIPLOS 

Se bem que a flnalldede básica do· Projeto ltalpu seja a produção de 
:energia elétrica, o mesmo terá também funções múltiplas, cujos 
beneficios indiretos servirao para melhorar sua viabilidade eco­
nOmlco-energêtlca. As principais tinalidadt:ls múltiplas de Ualpu são 
resumidas a seguir: 

Navegação 

Com vistas às lnstalaçOes futuras para a navegaçl!o foram estu­
dadas duas alternativas slmilâres, uma em cada margem, incluindo 
basicamente eclusas e canais quQ: possibilitam transpor a queda de 
120m da bairagem de ltafpu, e r.a árra dos Saltos um canal corn 
uma eclusa a fim de assegurar a naveg 3ção durante os períodos de 
reduçao do nfvel do reservatório, que, conforme Já mencionado, 
poderà chEogareventutt.{ÍTlente a umadep\eção de até 23m. Durante o 
perfàdo de. construça:o, um sistema de transferência d9 carga per 
tell'B.permitirá a transposiçao a baixos custos nos dois sentidos.· 

OutroS Benefícios 

Outros beneficios associados à construçao de ltalpu referem-se ao 
relativO controle de enchentes, slgnlflcatlva regularizaçao das des­
cargasajusa.nte,disponlbilidadedeágua para·lrrigaçao (se bem que 

_ na érea do projeto a relatlva regularidade pluviométrica torne a lr­
rtgaçào um item. de menor importàncla), desenvolvimento de atl-. 
vtdades pesqueiras, Incentivo ao turismo e â recreação, e instalação 
de centros d~ desenvolvimento urbano e·estaçoes agrtcolas. 

4.11 ASPECTOS ECOLÓGICOS 

. Um aspecto Importante diretamente relacionado com a construçao 
de Jtalpu ê o ~'Je diz respeito a s:.Ja!; cc-r")n~""'r;ões ecológicas. Os es­
tudos indicam que a criação de um poirque, com medidas de pro­
teção tomadas durante a construçao e a operação da usina, poderá 
re&trfngir os impactos negativos sobr,:r o meio-ambiente. Pelo con ... 

, trtrlo, poderao melhorar sensive!mer~te as condlçOes ambientais 
· rtaa_éreas da construç.ao, dd reservatório$ cirCunvizinha. 

AS finalidades desse parque serão basicamente: 

- proteger e manter a fauna e a flo~a locais; 
- preservar as caracterlsticas flsicas e a beleza natural da região; 
-diSciplinar o·aproveitamento dos recursos naturais; 
- enfatizar a qualidade do me,o .. ambíente; 

-preservar as tradições e traços culturais, históricos e pré-his­
tóricos; 

- dar demonstraçao de ami:z:ade e C'Joperaçao internacionais em 
um campo relativamente novo come o da ecologia e proteção am· 
biental. 

Durailfe a construçAo, tOdas as ativldad~s. trabalhos e instalações 
. pt'ovisórias serao mantidos sob controle, para restringir a inte~erên­
:e:t• e.os efeitos negativos sobre o meio~amblente. O estabelecimen­
to de.novos centros populacionais será planejado de modo a que as 
coi'jdicOes sócio-econômicas locais possam beneficiar-se das novas 

' 

' . ' atividades, melhorando as condições de vida. Será dada atença.o es-
pecial às medidas de higiene e de saneamento, quer durante a cons­
truçao qr.rer durante as operações do reservatório. 

ê importante notar que antes do enchimento do reservatório cerca 
de 20 000 pessoas terao que ser relocadas em outras àreas fora do 

rese:rvatório. Além .disso, a população temporária na àrea da cons­
trução poderá elevar-se a 80 000 pessoas, o que trará sérios pro­
ôlemas de abastecimento, saneamento, ordem pUblica etc., que 
dever!o merecer e~peciai atençao da entidade executora das obras, 
das autoridades de ambos palses e das próprias empresas con­
tratadas para serviços e obras. 

4.12 PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO 

o programa de ~onstruçao, desde os trabalhos preliminares até à 
entrada em serviço da primeira unidade geradora, abrangera um 
periOdo de 8 anos, sendo os primeiros três anos dedicados prln~ 
cipa/mente às obras de desvio do rio. De modo geral, a construçao 
civil e a Instalação do equipamento eletromecà.nlco deverão avançar 
concomitantemente, por melo de um plano de organização cul~ 
dadosamente controlado. As duas operações criticas qUe balizara.o 
esse perlodo de oito anos sao as seguintes: 

- obras de desvio; 
-fabricação, transporte e instalaçao das turbinas. 

em slntese, a execução obedecerá. ao plano e ao programa expres· 
. sos graficamente nos anexos "Plano de Desvio e Construção" e 

"Programa de Construçao e Desembolso", a seguir descritos re­
sumidamente: 

111 ano: Inicio das obras de desvio e da construça.o da barragem na 
margem esquerda; trabalhos preliminares e começo da construção 
ciVil nas duas margens. 

2'i' ano: Início da aquisição do equipamento permanente rfrlncipal, 
e da construçao do vertedouro. ' 

3'! ano: Inicio da aquisição do equipamento do vertedouro e do 
equipamento eletromecãnlco _restante. 

411 ano: Construção das en.secadeiras e desvio do Rio Paranâ; Inicio 
das obras da oarragem e da casa-de-torça no leito do rio, depois de 
esgotado .o local das fundações. 

S~ , GC! e 7C! anos: Continuação de toda a construçao, e conc/usao 
do vertedouro e das subestações; inicio da montagem dos equi­
pamentos principais. 

89 ano: Fechamento do desvio; retorno da vazao do rio ao canal 
natural; complementaçao dos trabalhos de concreto; prossegui­
mento da montagem e de outros serviços. 
En~ios e inicio de operação das primeiras unidades . 

Nessa ocasião, enquanto estíverem sendo progressivamente mon­
tadas e testadas uma a uma as 14 unidades localizadas no canal 
natural, pode rã ser esgotado o canal para desvio 8 jusante da es­
trutura de controle, podendo ter Inicio o trabalhO de preparação para 
a instalação das 4 unidades programadas para esse setor. Os 18 
grupos estarão concluidos ao final do 14~ ano. 

4.13 ESTIMATIVA DE CUSTOS 

os preços unltàtios e totais foram baseados nos nivels vigoran1es 
em junho de 1~74, sendo vàlldos para a construção civil e os 
equipamentos recomendados no Relatório de Viabilidade. As per­
centagens estabelecidas para fazer face a eventualidades acham-se 
acrescentadas àos custos diretos na forma a seguir Indicada: a) para 
o equipamento eletromecanico, 10%: b) para construcao civil co­
mum, 15%; c) para construção civil de natureza especial, tais como 
obras de desvio e outras nao $uficlentementedetalhadas em nivel de 
viabilidade, 20%. Essas percentagens de eventuais nlo cobrem, 
porém os efeitos da Inflação, o aumento de preço dos materiais 
bâsico~, as variaçoes de salários, e outras dcspesDS que modificam 
consideravelmente os orçamentos da construção. Nessas condi­
ç<Jes, os orçarnen.tos deverao ser constantemente revistos • 

A tabela a seguir resume a distribuição dos custos dos principais 
itens, dentro dos critérios acima referidos, tomando--se os custos. 
em relação à moeda norte-americana. 



Màlo de 19'76 ' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) 

N':>TA. 

Ordem d<O> remor,~o dJS 
~nsecad€lir<:IS ~~mpo~àrias do c<Jnal Co 
desvio. 

a - tier~oçao dos 1ndc:ços ro::t·,osos 
após a Constru~do das ensec0:1deira':i 
S<JCund."!rias. 

O - Remoção d.Js en!>e.:-ade:iras 
primãrias após a t:'Onclusà,? 1a 
esca•,açao do Ca';a.l de des•tc e Ool 
estrutura de contro(e dO det11io. 

c ~- Remoçao das ensecadeiras 
sccun:;~l\i:IS ;'!~;.-, >; :·.­
da~ suas supt:r!lci<.s. 

SUBE-~1 hÇ.\0 
D:.Rt:iTA 

El:\0 C..:. 

-'~~·i.-\~ ~t~;~_;Y: 
• 

Sábado 15 

Mar.iço roCth)SO 

(COI;l 110} 

t_IISCC:,.)<!I'3 Sél:ll"l'~j,-1;) 
(CCI.l IIC) 

fnscc:t.1f';ra prirn.1•ia 

(Cola l2Si 

ESTHUTUR.I\ DE. 
CONTROLE 00 
OLSV!Q Tapo 
rra Co!<~ 125 

Blocos aajac•:nt':!S 
\COta t4C} 

P.,:trrJ,)"/'1 CC! 
'(: ~- :, . 
~'>'l'l""C/1 

tCot.;. 22.1) 

f} 

• õ 
~ 

ENSECADEIRA 
OJ CA.NAl 
DE FUGA 

(Cota 125) 

-
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,1 ... 
,; ·;:-..~. 
v~ w::-;. · . .-.1. 

_, a~ .. ,J._,,;:, ct'l 
,- e•tl0~<11ll•:fll.; 

~ tsqua1da 

• õ s 
61- KRAQ!M ~~P.I~lCIPAL 

( ~4?W,.l..C,\ o· t-.G\J,\ 

' .. ,· 

(Cota 190) 
'~ ~~~.-.-oE-fORÇA 

;ur..::GADE..S "la 14.1 
(ú•:.l ~5J !Cot~ 85) 

(Cot;l 226) 

SUBESTAÇ-'.0 
0\AEl'TA 

(Cota ~:-!) 

HR1H-01JRO ENSECAD~j · 
OE .IIJ$AW 

\ 

\ 

\ . 

• õ 
\!, 

:::onstrução do canal de desvio, estrutura de controle do desvio e 
Jarragem de enrocamento. 
~ASE2: 

~emoção das ensecadeira3 :emporárias do ca~al de desvio e 
~onstrução das ensecadei'·"> principais utilizando material das 
~s..:..::-.·;e,·-;·5~-:s do vertedouro. 
""ASE3: 
·:;onstruç'i.o da barragem ori.:cipa!, vsr\<:(louro, casa.de-força 
.Unid. 1 a 14), bar;agem de cnrocamento, bermas de 
~~:Jili~~-::.ção. P. sub8st2c<:--.~-

'ASE 4: 

..;rí'Lct.::~o JJ: snJt.cadci.#,:: ---" 
. :: cai:G.I de fuga. 
--·..:...SE5: 

... ..- ·4 ,..._ :1.;·---~~_! .. ~s de desvio . 
·. · .·t? ·; Vl~~truçdo da ensecadeiía 

<:onstrução da casa-de-fc:c (Unid. 15a 18), provisão para 
'utura ampl i2ção da c as' ; . '~- -~~ (s.o.:;u~'da) e remoção da 
:nsecade1ra do canal de fuç.L 

pprlii=T() !Tr\IPU 
~.L . 
t-"' 1• l '·-· 

500 1000 m 

" 
. I 
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l ITEM 

TAABAU !QS PREP;>.RA7ÓRIOS 

DESVIO DO RIO 

c~nat para desvio -- -- -------
Ensecadeims 

RAARAGEM DE CONCRETO E iOMADA D' AGUA 

Obra~ civ1s 

Equipê:!rnenlo permanente e fecharr.ento final 
CASA DE FORÇA, CASA DE CONTROLE 
E AAEAS DE MONTAGEM 
Obras civis 

Equipamento pe'rmanente 

VER!EDOURO 

' ~ -
- -· ~- ~·-

€quipamentv permanente 

MACIÇOS DA BARRAGEM 

SUBESTAÇÕES 

Obras civis 

Equipamento permane!'lte 
---~ 

ENGENHARIA E ADMINISTRAÇAO 

CUSTOS DE CONSTRUÇÃO TOTAIS ANUAIS (106 US$) 

CUSTOS DE CONSTRUÇAO ACUMULADOS 
ANUAIS (10{; US$) 
JUROS E ENCARGOS FINANCEIROS 
DURANTE A CONSTRUÇAO (10o; US$) 

CUSTO DO INVESTn.i!::NTO TOTAL (1011 US$) 

CUSTO r-') 1:'-IVEST!'/c:i'HO l.0f':-'' 11 QG U~-"'' 

CUSTO DO INVESTIMENTO EXTERNO (106 US$) 

lnc\uldas as obras iniciais para na'Jeqação e Instalações 
rara Jransfarência áo c:,rna. 

CUSTO 
DIRETO c 106US$ o I 1 

' . I i 
185,43 

' Adjudicaç. 

67,01 
r Desvio e 1 

' 
69,05 I 

' 
' 

700,98 • 
206,86 . 

i 
266,26 I 

661,44 

I 
92,42 I 

22,10 

56,33 

20,\?9 I 

135,34 I I 
' 

- 248,42 

_j 
36,10 69,99 132; 

2.732,63 36.10 106,09 2~! 

----' 

NOTAS 

1. 04 custos nao Incluem; 

lnsL p! na~e9aç~o em G.-.:.ir.;. 
iAdiCIOO<~! 3s obras in;c iJ,:' 

lnst. Plnaveçe.ção em ltaipu 

j 
2. Os custos se baseiam nos nível 

~-----~ ~ -~----:.:;:-----:----------

·-~~~~_,A,~NOS ~-~ 
--3~. I s s I 7 a 

.}::> Cont
1
rato do: Canal ípara ~J. 

·~:")em de Enrocamento Esquerda 

~=}==! I I 
-Adj\Jdi~açao do Cont~ato Pri?Cipa! 

I 
i 
I I 

. ) ! 

I 

! 
'I 

9 10 11 12 I 13 1 14 

s' 211,a1 427.11 506,10 456.62 367.56 1n,10 101,ss 94,31 e9,70 51,92 20,50 3,58 

17 j 456,18 883,29 1.389,3g 1.846,01 2.213,57 2.390.67 2.492,1!2 2.586,93 2.656.93 2.708,55 2.729,05 2.732,63 

876.64 

3.609,27 

1.240 36 

---------------------------------~~ 

....................... 23,9 
'" ~·:N<la ,90.8 

111 ......... 1SS.2 
(Esq1.1crda ........... 465,9 
.. ·-:t.l ... 46Et.4 

·: '!$ 0~S0r";.;J':': ~"!l 

PROJETO ITAIPU 
PROGRAMA ·DE CONSTRUÇÃO 
E _DESEMBOLSO 
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ITENS CIISTOS(US$10') 

DesaproprfaçOes e Indenizações 

Estruturas e Melhorias 

· Resérvatbrio, Barragens e Vias Nav&gàvels 

Turbinas e Geradores 

Equipamento Elétrico Acessório 

Equipamentos Diversos para a Usina 

Solb&o!açoes 
Estradas, Ferrovias e Pontes 
Engenharia e Administração- Total 

Subtotal, Custo Direto 
Juros Durante a Construção (11%. a.a .• inclusive 

encargos financeiros) 

TOTAL GERAL 

CAPiTULO V 
ASPECTOS ECONÔMICOS 

5.1 MERCADO DE ENERGIA 

38000 

307600 
1 292000 

5\\llpli 
$2~ 
wlilil 

135 330 

63000 

248400 

2 732630 

876640 

3609 270 

A ELtTR.OBRÁS e a ANOE forneceram através dO COMiTÊ EXE­
CUTIVO suas próprias previsões do mercado de energia na érea de 
serviço. O mercado de energia do Br;;~sil pode absorver toda a 
produção de energia de ltaipu à medida que possa ser fornecida. O 
Governo Brasileiro garantiu que as empresas de serviços de ele-­
tricidade exlstentes nas regiOes Sudeste e Sul do pais comprarao 
toda a ~nergia que lta\pu puder fornecer. 

Os dados retere:1tes ao consumo do Paraguai sao estimativos, mas 
Indicam um constante crescimento da demanda de energia, o que 
posslbilltarà.àque!e país absorver gradativamente crescentes cotas 
da energia de ltaipu. 

5.2 ANÁLISE ECONÔMICA 

A enàliSe econOmica do projeto fol realizada tendo por base o custo 
dO Investimento por kW Instalado e o custo da produção por kWh, e 
comparando o valot atual do projeto, a diversas taxas de juros, com 
as alternativas térmicas e nucleares geralmente utilizadas como 
referência. 

A análise econômica demonstrou que a Hidrelétrica de ltatpu é 
menos dispendiosa do que as alternativas estudadas. Relativamente 
a outras centrais h\drelêtricas, nao exista na área de ltaipu nenhum. 
local em QUe qualQuer usina ou grupo de usinas possam rivalizar 
economicamente com a de Jtaipu no tocante à quantidade de energia 
que essa pode fornecer., 

Comparando com 11aipu as outras alternativas, lf\clus\ve a nuclear, e 
Incorporando seus custos de tFansmlssao, foi demonstrado que os 
custos de Jtaipu eram mais baixos. O custo do ln.,estlmento na cen-. 
trai por kW instal~do, considerando os cusf::o~ vigentes e1.: j~nho de 
1974, é de cerca deUS$ 286,00, sendo deUS$ $86,00 o custo por 'tNIJ 
de potência firme. Com a centrai operando a plena carga, para uma 
geraçAo anual média de cerca de 70 500 GWh pot ano, o custo da 
energia serâ da aproximadamente 5,6 milésimos da dólar por kWh, 
isso sem considerar os efeitos inflacionários que certamente 
gravarão tais custos no futuro na central geradora. A estimativa des· 
ae custo foi feita tendo em vista a hipótese de um empréstimo com 
amortizaç.ao em 50 anos a juros de 10% a.o ano, além das despesas 
de operaça.o, manutenção e reposições, mas excluindo as despesas 
da transmlssao. FOI considerado, para fins desta análise, um adi­
cional de 1% durante a construça.o. destinado ~ fazer face às des. 

pesas de financiamento. A análise econOmica baseaaa nas premis­
sas rtc1ma revetõ! c; c~ 1:-:1;JI.! ~ ,; ::<tua entre a.s centrais rr.a.~ .aconO­
mlcas do ·mundo. 

A conclusao obtida atravês.da análise acima exposta não leva em 
consideração os beneficios indiretos de ltaipu nem o fato de Que a 
vida útil da centrai poderá exoeder o perlodo de 50 anos uH\\zado 
nos càlculos econOmicos, como ocorre com outras centrais hi­
drelétricas. 

Além disso, a energia de ltaipu é gerada por uma fonte renovável de 
energia e, dessa forma, nao será afetada pelas Incertezas de abas­
tecimentos futuros de fontes nao renováveis de energia. 

CAPiTULO VI 
CONCLUSÕES 

Do Estudo de Viabilidade decorrem as seguintes principais con­
clusões a ·respeito do Projeto ltaipu: 

a. a tocatiza.ça.o proposta para a barragem principal, a casa·de~for­
ça, as barragens laterais e o vertedouro é considerada a mais 
favorável para a implantação da citada hidrelétrica; 

b. ascaracteristicas da fundação no eixo proposto sao satisfatórias 
para a construção da barragem principal em concreto bem como 
d$5 obras correlatas; 

c. a barragem principal em concreto poderã ser dos tipos de gra. 
vidada ativladaou de gra>.~idade sólida. A seleção final dependerA 
de estudos técnicos e de consideraçOes sobre sua cohstruçao; 

d. a localização e a disposição do vertedouro na margem direita, 
aproximadamente 1 200 m a jusante do eixo da barragem prin­
cipal, é a melhor soluçao no tocante ao esquema dos trabalhos 
de cons1ruçAo, além de apresentar uma interferência mlnl01a 
na operaçao da ca~a-de--força; 

~"" -- ' 

e. o esquema proposto para o desvio do Aio Paraná, com a capa­
cidade de descarga de3o 000m3 / s Incluindo o canal de desvio na 
margem eequerda, as ensecadeiras e a estrutura de contro!e, 
permita a constru~ao econOmlca e segura da barragem e da cen­
tral hidrelétrica; 

f. a casa·de.força, compreendendo 18 unidades com a potência de 
700 MW cada uma, lotallzando a potência de 12 600 MW, as. 
segura o aproveitamento adequado a econOmico do potencial 
hidrelétrico do mencionado trecho do rio; as unidades "geradoras 
serao capazes de operar independentemente, assim como In~ 
terllgadas com outras usinas dos sistemas elétricos vizinhos;· 

g. o custo unitário da potência instalada, baseado nos dados de 
custo de junho de 1974, equivale a US$ 286/KW, o que indica 
claramente situar.se ltaipu entre as usinas mais económicas do 
mundo~ 

h. a comparaça.o da capacidade e da potência de Uaipu com as ton. 
tes alternativas de energia, inclusive as nucleares, mesmo levan­
do em conta o custo de transmissão até aos centros de con­
sumo, indica que lt8ipu é a soluçao mais econOmlca; 

I. como conctusao final, o Projeto ltaipu- ê técnica e economica­
mente viàvel, aproveitando praticamente o potencial hidro­
energético disponlvel no Rio Paranà entre o Salto Grande das 
Sela Quedas ou Salto del Guairá e a foz do Aio Iguaçu. 
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ANEXO 1 
COMISSÃO MISTA TÉCNICA 
BRASILEIRO-PARAGUAIA 

COMISSÃO 

BrasU: 
Paraguai: 

Conaelhelros da CÕmltaio 

Brasil: 

Paraguai: 

COMITt EXECUTI\ • 

P11lll COMISSÃO 

Pelo ElETROBRÁS 

Pef1ANDE 

ANEXO 2 
ITAIPU BINACIONAL 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Brasil: 

Paraguai: 

DIRETORIA EXECUTIVA 

Diretor Gera1: 
Diretor Geral Adjunto; 
Diretor Técnico: 
Diretor Técnico Adjunto: 
Diretor Jurldico: 
Diretor Juridlco Adjunto: 
Diretor Administrativo: 
Oiretor Adm/nistratiYo Adjunto: 
Diretor Financeiro: 
!Hretot Financeiro Adjunto.: 
Dlretor de Coordenaçao: 
Diretor de CoordenaçAo Adjunto: 

Gen. ~myr Borges Fortes 
Eng. Enzo Debernsrdl 

Eng. Ernesto Aimando Roesler 
Eng.Már/o Lannes Cunha 

Sec. Af.,/oA. Santos 

Eng. Zollo Rodas Ortlz 
Eng. Hans W. Krauch 

t Dr. VIctor N. Vasconcellos 

Eng. EmntrJA. R006/8r 
Eng. lrllrlo lannes CUnha 

Enq. H~ils W. Kr11uch 
Eng. Carlos A. Facettl 

Eng. Lso Amsi'IJI Penna 
Eng. Mauro Moreira 

Eng. FedBI'Ico Ledn Bojanovich 
Eng. Zoilo Rodas Rodas 

Espedilo de Freitas Resende 
MArio Penna Bhering 

Gen. Amyr Borges Fortes 
Lucas Nogueira Garcez 

Hélio Marco$ Penna Beltrão 
Mauro Moreira 

Alberto Noguáa 
Gen. Mllclades Ramos Giménez 

Gen. Márfo Coscla Tavarozzi 
Rogelio Cadogan 

Ezequiel Gonzlftez A/sln• 
Andrbs Gómez 

Gen. José Costa Cavalcanti, Brasil 
Enzo DebQr,.rdJ, Paraguai 

John Reglnald Colrlm, Bras.ll 
Hans W. KIBuch, Paraguài 
Antonio Cotmán, Paraguai 

Paulo J(>S/J Nogveirs da CUnha, Brasil 
Vlctorlno Vega, Paraguai 

Alui•Io Guimartes Mendes, Brasil 
Moacyr Teixeira, Sr8s\l 

Fidenclo Tardivo, Paraguai 
Carlos A. Facettl, Paraguai 
Cesslo Pfiule Freitas, Brasil 

Aepraaentlntn doa Mlnlstirlos daa Aelaç6es Extertoru: 

Ministro Joao Hermes Pereira de Ara(Jjo, Brasil 
Stmedor Carlos A. Saldlw, Paraguai 

:Maio de I,.. 
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C•h. "'" CD~hoio 1\leto g<UUoh....,Po:u~~U• tenç'G po~ findt<ll:h 
utudo e o lnv•ntnon~o dos poulbllldodoo c~n5~!.-o, •• poutçutu 
do potonehl hldnl·t~lco do RIO P~u...;, Oleode e inchnlvo o hU~ 

Cunde ~- Seh Q~odu ou Sdto do Cuo!u •d o l'o' ~o q1o l~~u 
{DO, 5eçio l, Puto I, ~- H,OJ,U, pé,ç, )187/8). 

2, T~AT~OO LIITRE Q GRASlL E O I'ARACUil, do U,04,7l 

htobd;,. -dldu pato " opro..-.H .. onU hldrelitr!Do <la~ ueuuao 

lr!(}rJDW -"<> llh Pnon(, p~•t.,Gontu u oDn<la..!nto ou ddo pohn, 
dud• o tnoluliwo o S.lto '••ndo de S•to lluotu DU Solh do Cuoho 

oU e r~~ dn Rio Tgo••~ul e erJo o nuPU .....,., tntllloda 8lnoclond. 

2.1 ~ A~t~C ~ ~ Eehtuta da lTAIPU 

t.l - uc~a B. ~ rn•ta1~ã· pou • produ,ão "- oner~h olhrtce e abuo 
euxtltaru. 

entre os Kl.nhtért~o du R&leçÕoo [~l•do~u do RnoU 

do "-re~u~i 

(!.o~, S~oô;o I, Pet~~ I, ,Je JO.Ol,lJ, l>~gi"•• &~~2/~ 1 ~~-l.l~-~" ~".!1 
ur•u~ <1• 01,D6,1l, pó~tnu auno, Dl,rh do Cong"o~M Scçõ:o t , 
o. o~.os.n, Phlnn UH/6 o d•"25,c~.n. p•~ihu !614/1, • Dl4~J<> 
do Con~uuo Uac1onal, suçiq tt, do 2~.0$,n, p&~1"n lHO/O, e de 

Ol.U,.,l, p.l~u 1660/7), 

S~t>o>ot11 •<> Congnuo hc1onal o opra-..çio do tu~o do Trotado cao 

Pan~al • o ou o ~nuoo 1 oc..-pon~olle de Expoalçia ~- Motha• <I~ flinf.! 

tta do.o hhçÕu t•~ntuu <I~ 5raetl, <lt JD,04.71, 

3.1 - tXPOSIÇtO 0[ "UU~CS CU/DAI/l.6S/666/foll (R~6) (~U), do }O,M,ll , 

do "1nhtoir1o du hlai;ôoo t-.t.rLOroa (~loÍ.io ~o t.Íng~ .. *" n.~:~ncl, 
su;;a 1, do ~~.CS.1l, pó;t~u !111/6, • so~;u u, M 21,0~.7l, pi:!d 
..... 1~21/18). 

Sub~~u oo Cc~grc"o~ N~olrc<.\ a p:oJ~~" ~~ lo~. <O~t~ o~•;i3!.~Õ.~ ~~~ 

n~viç<•• da o~o'.<l~U,oJ, oo l-n.;P~, ~""'"''·'n~aJo <ie (•p~scçto <lo t\ot! 

~.I~ nPosJçto Ot ~Dl!VOS MQ l2J/H, de o••,o~.?J, do ~inuthto ~· llin~• • ... 
~.2 ~ PI!DJHO Dt Ul ~· 6 do UH (tN) 

(Hhlo ~~ l:cngr .. so W•ohnd, •~ Cl.D~.n, "'Qfn,. 8S9) 

tnaz 

Aprove oo te>'oO do lnto~o P~<~ o aproveihnneo hiduioítrlco do• ~urO<J• 

hl~rtooo ~o Rl.o Po~onâ, pUUMontoo oo GOnd~•lnio ao• Doio po{no, dndo • 

tn<>lu~tv .. " S~lto c:.;,.,~. do 5ote Dueo., ou Solto ~· Guo!n et' o roz elo R te 

lgua~~. ~ ~a OOU!I r.nuoo, Hr~~"" oct" o ~,,u t c ?en;uei, bo= oou o• 
du ~otu ontio ttoco<lu Bntro o• 1\lnlH<O$ ou RehçÕ•" t~to•l.~n• cloo dois 

poluo. 

(Di1r1o 6(1 Con~te""O hcion~l, 5P~i>r 11, d<o C11,1l6.1J, pÚgtno a59), 

DUpÕo oobro o •<!"hlçio co" ur~içno elo oht<icl~ode do ITA!PU o cli autroo 

provid~nolu (00, Soção 1, Potto I, <lo 09.07,n, págln• 65~'/•). 

1, DEtJIOD ~· 12.101, d~ 28,08,7) 

~ro~~lg& u T~ataoo ontoo ~ ~e~ÜbH~• foOenU"a do Onol.l o a Ropiil>ll~a <lo 

"••l!gue.t, ,e~• o opr<> .. ~>Ha, .. ,.,,Q ll.Jdrolhrüo doa nturooo hl<IHGU de Ho 

Ponná, port•noonteo •~ oonclo,.lnio ooo dolo palou Ondo o tnoluoho o SoA 
ta &nndB da ~oto Quodu ou S~lto do &uala atii • faz <lo Rio l~uoçu, ~·• c.9. 

•o doa .. h ~ot~o t:ocaou entro o• f'ltnioHoo OU Rolaç(i:eo r~tezt<>n• doo 

doh.poluo (DO, Soçio 1, Pute 1, do }O,on.n, pigine 96U • u9u1ntoa), 

8, OE~flETO NO 7HO~, do O"l,U,n 

Rogula~onh o• .•~tigoo H a U do t RI nO 5e~9, do 0}.07.n, qug dUpÕu •.a 
P<" a ~ao,doneçio apcnclonol do• ohtu•~ ~l8tuooa lnhrHgado• du R.!_ 

Gl<iaa Suduto e Sul (00, Soçi~ f, l'arto I, h oo.u,n, p~J, .. Hl86/~). 

9, BRAS!<. ~ p~RAGU~I • ACORDO MOoi-r1CAbO OC ANEXO B 00 TIIAUOO 0[ HAIP({ 

{OJ~:ic Ott,hl ~ 5~~"<:0 1, P~Th 1, U [o,Q~,75). 

lll, lW:~!lFll~·.tll on ·;·~~'ltClH~'''O ~J (loO;l.Ti<( l:fii1L "'- Cu;HRl6UI~TlS 1.>0 !;LNI~T(Ifla 

c~ r~~~!l;;A (on>~l.) 

Por t~o-ce d• n~tu d• li 4o roveutro "" 1'"'• roi oui~edo, u ~uvnçiõ~, 
pelos So~h~n• ~ária r.thon hTbozo, hbdxa<lur oo s .... a 0 ., ~ .. <WÇia, o II•Úl s .. ~r 
Putor, Kinlotrll au nd,.çÕoo E•tertoou do D~u~uoi, ""'•=r do ~na e cdo~iio de uM 

cDo!uio dota thnic• hulhho~pau9uole, 

O Acorda i d~ t~o• 080u!nhr 

hiW'IÇê',, ,... 12 oa ,,...,,r .. Jro .n J%~. 

Sen~a• ~inhtr~• 

h.U.o • honn 11• - dlrigü o ~oua lxc.LO.r.c.., pnre bprou~t-Lho Que 
~o-vo~no dco Eetadtoo !!n>d~• ~,. 1\~~·ll ~,.,~;;~.no for,.._ç;~ <!o·~~~ Co~ln~o t\.t.ta Té<>t"!.<·o 

Druihtro-Pongueio puo Ou c=prJ..-cnea ~"• p&~ÍI~nfu 1! e • d~ Ha rtnal oub~~r! 
to pdoo !llnhtrao d~o ~olaçÕ•• t.terioru doo toto.SOu Uf~l do BtuU ~ do Pot.;: 

911ft!, •~ foz do tQu~ç~, ~• l~ d• Junho d• ~~~6, nu so~ul""-n condlçÕ09r 

• Coolooio Khh hcnleo Bruihho•P .. a;uolo hr4 uor rindlóod" ueUnr 
ut<o:cta"' 1•=-"h..,nlo 0.• P~•dbUid•daa aconõaieao,. •• porticul~• d~ pote!)_ 
oiol n(drol.trteo do Rio Puon,, dosd• u tn~l~elua <r Solto Crond~ d• S•h Q~!!. 

Mo ou S.lto d• tualr~ etli a to% do R~o Iguo,~. 

11 ~ A Ca~tuiio t\ioh ~•rÔ inteçr~d• p<>r u~ upro.,.toUn\oo ~ c~óo> p•h • hntoe ".!. 
••uatu <i«"""'~ o~ rupocttyoo ~ovornoo ••U~••n """~•ntento. 

lll - A Coatnão 1\leU, co• o con .. nUunto d• ~.t>uo o• tao.nnoo, p~d••• cont•~tu 
t'cnlooo o eonlço-. 

lV ~ A Souio i"-''ugur•l "" C .. hsia l<feU terá !ugar no .11fo <ho J•"~tzo, donho <1<1 

90 ~iu, c~ntodoo • pertJ.r de preunt• data, conhl!<» da ~enio oorá Ud1%•d• 

•• houn~iio o u ...,b,..tf<lontu "" ~uoiqu .. P""to do 1:11nltÓrlo do ~uoll ou 
Pn~guot, tontor .. u ~•u .. tdldU do tubol...,, 

llontro do PnZD O. novl"h d1U, cont~!lol a Partir ~ <!<tiO <» Seniio lneu!l.!! 

tal, • Co~hoio "ht" oub•Ot8fÔ. Ô. ap•ov•çiio <I• aobo~ o" ~overnl>$ UG projoto do 
UPula~onto e uo pla~o O~ eçio. 

VI - As doehÕoo do Co~Juiio Mhh uriío ln•<»" conJu~b··GnU polo• r~prooonhntn 

doo dolo p•hn ~" pala• •euo ~ut.~tHvtn • 

Vll ~ ~ Ca.tuGo !'!Hta '"~~nt~ •o DJ~Jglri Ôa ~ut~d"-<1~• elo ••b~8 oo pe(•u por l.!J. 

tonéoln d~o nopo<otl•c• Ki.nhtÓrl~o do~ R"laç;;no t.torlctoo. 

VI! I- ~= ~-.r~uo ~en P< ·'o~~. h .. r.·~~'to ~ olc,!~~~"<c ~·" ~<.<I< ~spr.oo,>nt,.,.;;~ <.att_!! 

ric per cOM~ t• """ tM~f"d~~ COv'><"'>• h o-ut.r~o "''~Ch"o .~,~~ ~hM1 ~~· 
(1.~ put»• ~p<>>h .0"~0$ do(J ~'·II~I·M<, 

" . ~· duu~te oc trob:l!.o• ~u<i.lr'• dÚ.ldu ou ~h~ r!_>Ônciu, "" o•l~ d• Cr~lo~Õo 
~hh, oor.o elu ~.,~.,.!J<Ioo Õr ..., • ., • .oeçio de• clo-.h Covornoo, cuo ~aut;;'c •·~o~l 

.~~lu olo ~oowr pn<u. O* tubUhoa ..:, Ço,.looÕo _,O:o ~.,oponoc" oopo~u no q~• 

•• urodr ;, dÚvldo ou dhor~hch. 

Co aotudoo o h•ontuontu ,..IU>o~oB pol• CcGJioio ~lote B~rio •P<Oeontod~a 

uo Govar""• d<t Uboo oo pelou ~n ooo oprovaçio, 

~1 • ~· Cooorno• doo to todO$ U"laoe do Buoil a do ~~,..,~,10.1 e~~~to:aotu-n o h .. õ 

u u~l~u necool~tloo ?eu uuguur- H<.~ rto$POetho' ter~ltórtoo • livta 

dr~uh;ão do nb~o •• ~OhQOç"•• 'uol.o cooo do" we[culoa, nbuce;o'ii~o • equ.!,. , 

pountoo "HUzodoo ""' ~--•-nl>o do .,... P>~nçÕ•"'· 

2, A prounte neta • • 11e vou• twcetindo, d• 1 9.,.1 har •·dot,., unotU~u 

•oord~ o~tre ""•..,• G<>~•r"u• ftc.nd~ poz ,.,n••ll"lnU ~"'nottt.,l>J>o e Co.,tooio !thto 

Aprov•tto e opartut\id~do Dn• ronDVl't • Wou.o txCtOli-neh "" prohatoo da 

.,tn~o ..oh dto o~nsidu~ção. 

- ~hla tib•on aor~o•• 
a SIJO [xCO\i.in:ift C Son~or (loutar R•<Í1 SKJ>.>'nl> Pc .. tn, ~lnhtU dee ROL:!! 

çiiu Cxtlfi~N•• 

~tntotofdo co Rdacton,.. ~dnlone - tanu~~,rta do u tpopoyo hci<>nd 

186~ ~ lB?D - Aouno16n, 12 do r•bn:ro do 1'61, 

h»4<' Dl ~.cnoo ~· ~"~glt~o. ,. lhoulr• t.~.l~"'•d• •n o.,.stán do snnr ~~ 
uclbo do 1& noto do .. to .. ton hc,., uforonto o lo r~""""~16n do lo CooJ:~l~~ tlht3 

T'~tc• PohguoyO•Bnouo;;., <Na tntud•.oh dlce lo al~o,.l&nt•o 

•seiio' ~i,ittroo hn~o d hon"r do dh1;1r•• a vu .. tn t•celin~t• poro 
upr .. erle quo o1 CDbhrno do loa Eotodoo Unldoo del Braa;.t1 convtene en h hreoolóro 

oe uftg Ca•lot&n Nhto r{eni<• Druu.;;..Pn•1<"'Y•• p•n d ... r cu"'''\!..a"l<> • loe pedgrs 

fn 111 y 1~ dd Act• Ti"d ""oetlto por loe ~lnhhoo de ~diCio~u hterlol.. do 

ha Eotoda. U"ldo• dol Buoll y del Puegu~r, on fU do Yll'vaz~, o1 22 de Ju"Jo de 

I • to todal6n Mlxto T,c,lu BzuU•ii~-PÕ.rogut~l Undr•~ po' flntlldtd nUhU ot 
ut~dlo ) tvdu•ct&~ d• lu p:elblH<!edU o~ono~.lca•no on ~•tthulor del PGhJl. 

clol hidulhtl~o ~•l tln ~•••"'• d .. clo y tnol~•Jv·~ ol Solto ~:ande do lu 
H•~~ CaHu o 5olto ~el ~~•1,.. 1>-ut~ lo bDoo d•l r.Jo Yguuú. 

11 - to fodoi6n ~lote .. ~: 1nl~~..~..., ~;,t 11n Repuoen~•M.e !lo cu!" Poh y untot 

lll• lo toAl.t~n Mi>h, con ol cMoonthhnte do orobot t:o:>toiornot, I'Odr" c....tra~u 
tb.,.,tco• 1 ••rlllctoo. 
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' l• a .. l6n 11'4Yg<>Ul,. I• ~~••b!6n lli~t& hn<i~· lYa>b~ •n Rlo da J&nolro,d~nlro 
<la 911 dlu ~ la r•c!t. L• ugo.~nll• ••~i6n •"" nd:l~odoo P" hundÕn y 1"• ~o.!! 
d911hntn oro cudquhr p~nto doo-indtorio brtnlla•i;n ~ f*nguay~, confo;o~o a 

ho neeuld~dol dd hobeJo, 

PAA_t..., 6411 p~uo do 90 din <!fi la sul,;., tnaugor•l, l.e Co&hitn !Uxla •-tuil 

o )" opiObaeth d& l<>o Ç<>l>lorno• ~" prny~do do Raçle .. nto ~ plan d. aoo!&o. 

lu U.o:hl..,..o.e <!<o h taln\ÓTI 1\hh om~n \OIOadU CC"'lJUnt .... nh p~t 1.. "'lltJ_ 
Ntotantn da loo do• poh~G o,por •u• ... ~otUutoo. 

La CoooU16n !Ih h aah .. nto u dlrlghÚ a ln auuo- !d~du do nboo paf"t ..... ~· 
tnhraldlo tifo loa rupeetiuo~ ~lnhtor~oo da Ralccicnu !•tnhru. . ' 

L•• gutoo dd ptuonal, tnnaporu t doj$&hnto Cl11 ~•doo D•l•ll'loi~n ...... ~---: 
11oc wani .. ,. su11 ~••P•"\hl>e 1>1>\>lunoo, L<>e otroo gutu ••dn atudJ""' por 
putu touHu P'!< lc>o <lo• Gobinnoa, 

U - H dunnh loo hllbO.lo• ••r,icra~ d~~u o div.r~•~<>!IU @n .~ UM •lo la toa! 
eJQ,, M!K~a, .. dn oo••thlu a h <:~n•!dono1Ô11 do l·ns Gob:lunu, quo dabadll 
uu\~ulu dontro d•t ~•nor pJuo. ~os t,..bMjo~ da h ~oah.IS,:, uroin ouapond! 
do• aola•ant~ an lo qva uapocU a h dvd~ o dh·&~~mncie, 

I • Loa utudl,.. y •valucton .. udludoa PQ< la.Coah.d.án l'lbt• ouoi~ pruenttdU 
a .lu Cobtcrno. da ub ... pehu pua ""' o~oobaci<Õn. 

X\ • toa toblnnoe da toa tat.doo untdoo dal BrH1l y .doll. ruagu•r aa ooepr0,,..t.., a 

\-..~ ha .. dl.<lu naoanrlu pau a•#gun•· on """ ""'"P""ti""" terr!1orl<>o la 
Ilbu clrculocl~n. do ubU Dchgeclonu, ui """'~ do. Ju voniculoo, •""'arooclj. 
noc 7 equ!pOGt utHlntloo nn al do~<> <I~ ..,~ fumdonu, 

lft tore~8nto n~t~ y lo do Vuootu txc4,tôinoilo, d.., J.Qual Uno~ y ta-, CWoJ 
lll~~·•• •<-~ud~ •nt~o touaJttoa Goblçrnc~, ~~e~n".~~ nr ~~~~ !Ç"iAf'U ~ao.tHvldll 10 
Cc.t>l ~i.én l!hU roi~ntca hooUoiio-~ocoguayo, 

Ap<cvoc~o h oportuntd~d pno un~~u o Vuootl"a. Cxcolêneio lu pr~tnt~ 

doo =1 •h olta aoonotdoorat1Ón,• " 

(n nopuuto, •• pt.c~ upnn•· que el Gobtern<n del P.;8guey ton~Une can 
al Cocior~o dol Brull on h ror,.oct~n do h citollll c,oio!Ót.-., y ""' la n~!:• <la v110~ 
he txcol&~cla y la Pruo~t' not• d& J.guol hncr y fecha, co>not1tuyon ~..,ndo ro<•l 
ontro n.,ootroe Cobhrnoo, orvodondo ~o< canoi;uicnh, eon•tJ.'tvHa 10 c .... lotún l'lixto 
,,,.,..., h•eOÍU..,.c-etooU•i:o, ~>ajo lu ecnd\tionu tronocdpt•,u en h nat~ <1<1 Vuntrl 
he.lênch, 

vQlÇ!Oaa caao;.loooido ,:. h """a1&r> pau .. lhrar .,_ Vuutn [Ieden.,to' lU 

•e~ri<ladu ll• •t '"'" alh """oidoucJ.Ón, ~ RftÚl Sapono P~·.•tor. 

~ Su hcelanc11o tia~.""'":' --~"'"" 11\vo• Bul>ou .• tahJo4or f~tuao~!narlo 
J PhnipotonduJo do lu (eUdt>O Uni doe dal Bru>.l. tludano. • 
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,rohdo antu a R..,Úbllca Fodornu_.. do ~onUl c • ~op(;l>Uca do ""'""Dual puo o aprJ! 
Voih .. nto Hldralhdco IÍu RO<:UUD~ HÍIIr!coo da llla ~•"''"'• P•~'"-•~t>t"" .. Ctm<l~~l 
nJ.a .ao ""h P.feu, de~do·:: tntlu~h• ~ Saho cranda d~· SaU QundÔ.a ou Salto do Cua! 
r• at' o ro~ do Rio IQUaçil. 

O PruUonta da ~~pÚblico hdauH~• do e.,.,an, Cenorol-da-rxbcHo Ea{­

lJ.o Coruohzu "~di<:l., e e ~•oo.l<ienh ~~ hpÚbUco ~o P"'uguol, &at••rd-~~-r~úrclto 

Co.,atda.'<'\de ~ Ul>t1i\<> de corllhUI!aCo ui etonh aMu ao dolo pdau 
a ao hç.,. 11• rnto•nd ulndo qu• oo una•J 

D 1nhtUU """"""te n'"'Hnr o apr~vetta~ent~ hi~retlotrJc~ ~o• U"'tUOB 
~f~:leoo do Riu Psuné; p .. tonc•nho •~ ton~o~fn!O ooo rll<>ia P~huo, dos~e e incluoh•" 
<> Solto ·Cnn<lo de Sot~ Quadu ou Solta do Cuofu ot' • f""o~ dO 1\1<> ~'l'"'~"l 

C dh~•to na Ata fin~l """'•~• om ro~ ~. r.gua~u, u 22 do J~nh<o do J9U, 
qUIOrlto> io dhltio u putu l~u&io, an~n "' ~oh QBhoo, Q. t.<,ugt., <.l!~.;..,. .,., . .,r.l.v"l 
.. .,h p~oduztdo pato• d .. nfvoh da RJo Paroni no tro~~o od"o r~retldo; 

O dtapoeto no Artigo VI do Tutodo <1• eoch· <lo 1'oatt1 

P aohbohcidc no Docle•o~in de Aoountia oo•~u c oprovaituonto do rio• 

Pa ntudoo do Co .. J.uiic Hhto T'cni"" Orosil,..,iro-Palogueio ccnoUtui<lo olt 
U da ro~oruro da l961J 

A tradicÍonol ldonHdado <'• pcdçÕo<1 d~" d~...t" V"[""" u ua,i:o ;, lhro 
novoooçiio """ rioe 1~hrnec1onah <1<1 eacta <lo ~uh, rc~"'hnu COila~~ .. "" lnhó<> 
•• ~aro uto rt<>, daalg~ou• aouo Plonl~<otoncii•·to•, a ""'buo 

O Prool~onto olo RapÚ~Ug& rodeutloo da era"'tl oo S•n~o< "t"bt~o d. t]. 

todo du Roloçõu r~t•rto~••• t•~otndor ~~<oi~ ~1b•on a .. cou 1 

C Proddonte d• RepÚHl.c& do ~ongt~ei ao s~r"~<lr ~tnloho ""'" R•l•;H, 
hh~tone, Dautor RoÚl Sopono l>ut<lt! 

Oa queh, ti-r.do trocado &Ouo ~!ano• PcdorU, ach•do• ""' boe n doo~l.da fOI. 
.. , ""nvtono .., .. ~int•• 

ART%~0 I 

~O Attu Portoa tontnttntu tonv~"' o~ reoH·.,.o;, •~ oo~u,. p da acor<.'o 
QOa o provht<> "" prneM• heUd<. . ~•~• ~noxoo, o apt<>v••!tuonto Mdulhrt~o ~•• 
~•eunfiO h{15rl..eu IID Rlo P .. anl, p•rtene•ntae u eondoOIÍ~l.ío aeo dah p•tua, de~~· c 
ll"c:~o1.,. o saHo cuno!a "" S•to Quo<l\u au Solto do c,.,.r • .,, ot' o ro• <lo Rio t"""çu. 

lRTlCQ u 

Pau co •fottQ• <lo Pnaanh lrahdo anh~d••·-~·-· poro 
il) a.uu,o R•pú~Uu '"""""tl"Jo da ~u.u 1 
b) Ptor•IJ"~l, • no"~blln do l'loro9uei 1 
.,1 c.,.,uW, ., ~""tu:it> 1\üh l'<~lco tr.>IL<.•i:o•f'~to;v"t•, 

.,.. 12 ti" re••••tru <1<1 l?H1 

cl) ttr1RDBP.A"S, • tontrau Ctétrte-oo Pruill••h~• s.~. ~ nn~oads, 

B•uU, c~ do o~te· Jutldho ~"" a ouc-; 
•) l110t, a ld>oinh~Uc)Ó~ hctQnd dl Clal..-tcJ.,..:.", da kn; • .,.i, ou o ;3 

h JurÍdiCO quo • OUUÃI 

t) tTUPU, o anUd•da bi<l«hn$1 ~de<lt.. PAOll.., puaonh lnh<ID, 

u Altu P .. uo tontrotlntn ctia•, " t,.,e:l ... do de dtr<>tho • o>bd11•~ 

çÕoo, ..,.. anU<Iodo ~tnoel"""l don.,.t,..dol 1TUPU, """a r.~ntH"-do da udtur ~ optJ! 

vfitaaa~to hidul;ttica a q"• •~ .. ,.,. a A'tii"O J. 

§ 11 - ~ n•tPU •-'' c:onotttufd• polo tltTROIIIJS .. pelo ANOC, ~o• l!j'Jal p .. t! 
c.IPt.Çio 11a c.fl1td, • n<io•-••-' Palu ...,~ .. • a&taftlnWj&a,.. pu"nh 1nh<lo, na 
rotahta q• ..;...outut ••~ .,. • ., • • no• c~o..:.1a At~axet. 

} 21 - ·.e tohtuto o oo du•h A~Uoo, podo~io ••• • .,,dirtca<lol> da """"~ oçor~~ 

poloa ""f·fc;,.•n••• 
ARTIGD IW 

l trUPU tu' ao<So• •• Broalua, t.pttal c1a. llopÚbll.,. rodeutba do Br.! 
.tl, o •• hounçíia, topltal da ~.p~bli""' do Puaguat. 

§ 11 - A ITUPU •••' oda;tnhtl"lidol por .,. ton .. lho Gle ~ddnhtnwDo o uoa Dint.2 
üt txo=tt'"' 1~hg<allo" por 1!1""l núwn dtO ""~tonob do ·aotbo• paloeo. 

§ 2• - h atu, ruoluçíiu, rolothto• ou outoo• clot<t".,,.'""t"a <>f!,.hl-. dc1o ~ .. ;;:.~~ 
dO od•lniotnç;:~ do lTAtPU ea~io ndt;tdo~ nçc ldtoo=~ ~~.-t~~~u~a • ..,j>anl><~l. 

Aa Utu Putu c ..... tr•t..,ha outo,goo• oonc•niio D tTUIIU pau uallzar, 
dUronta a utgênch d~ pro .. nto hltodcl, o 1pnv•tto•ento hlidrelhrico do tn~ho do 

Uo "-'""' ~ofnl<l<> no l2\lQO I, 

ru ... part• do ,ruant• T•audo• 

a) • tahtuto 1111 entidoldol blMciond <~ono01in~<l'& n•IPI.l (AnfXO A)l 
b) a. ofotocrtçio geral <~oo• l_~.•tel•o;;u lloaH""dt<.~;. l'nduçioo •h -~~~1a, 

olh,.lc• • dp·· abri•' .OudÚ;ru, çoa u ovoóontuata ..,dtr'c•ç;;,, qua," 
raço• nacu..ídu (A~•~• Bh 

" c) u bun rtnoonc•troe a da prutoçi" 111>1 aar,.•lçoa da oleHiol~odo • 
lUIPU (Anoza C). 

AATti:D VII 

•• tutataçÕao lloltin~ ... • Õo produçio de anUçó(~ Dlhtl~ft • •~ <>~fU •~· 
~iUou~ não ~rcd<o,tr;:;o ~·~hçii"a alçv• na1 lhUu on\u <>H doh r~foo~ .. .,to.bth<'i 
dn na~ Tnttdu ~1!1•ntu. 

~ 1t ~ Ao hlhleçZao o o>ttuo t .. li••doG •• """'ltinnto do pno•M• fnhdo não 
...,,,uJrio, o "'""""• 11111 lltu Part,. Ccntro~ant .. , dh·•Jtll d• p~ria~do ou dfo 

judllll1o;ia c<'bUo -1-~ t>OZt.a o!_<' \•n1t~''" do cutu. 

~ 2• _ h outoriHdao dador•~• ro0~o=~'vaa ... to eo~oop•hMn ll"llo• ~1l•• l'artoa 
Centntonh• utablhcorii"o, qd"da r"r o caoo • polo P'"""""o qua Ju1~oru edoq~edo, 

a olnollzoçiQ co"vlnlanU, "'"" o~ru • oouo Cl>lllhvf.,. .. , P••• .,. orttto• ~~hlco• do 
uorclclo ... J~lhdl;iio • ~onUIIla. • 

U• MW • ..,,. nac••-'üoa 'â lntognlUo;io da "pltal Ã TTUPU •••ão 1.1!. 
prldo•, ;. HETROeds • l ODt, tooP•ott.,...anto, pdo TUDIIlll bndlairo o pdo Ti>o""ra 
p•raguolo ou p•loo org•ftlhDI rt.,.nc:1adorao 0 ~~~• oi Çe.,.r<~o" l.nd1<:>a~-. 

Podgroro Ontco - lluelqun doi!• Utu Puta• Conhotuho pctllor~, co• c con .. ~thon~o 
do outn, a<lianta,...l~• •• ncunoo po•a O tntogUllat;io ""- .... ~ltt.l, n1oo c<>MI~,.ioo •.! 
tobahcldu da co•"" acordo, 

O.a ra'IN•na t-haonhno au .. nct<>.,.IIOD ne JlrUgo VIU, n•<:on,.too 

••• ntu<l<>o, conotru;õio • "''•n;io dll e.ntnl •thd.,. o .... obru • tn•tai&çS .. ou~! 
Uano, •••ÕÍ<> •uprldoa polu Altao Plorho tantntantu ou alltldoJ J•La ITJ.t!>U -o~ 
to cpon~;Õioa dG C<,d1to, 

unco x 

Aa Altu Putoa Cot\t.tat<lo.to.o, """'J\11".\0. "" ~"~"""•d•_,~ ... ~!'•~• o~ ir·~! 

.. t•••nta, na fo•• que aCCJrdoono;, duio ;, lfU"", PH •aUdt•;io daat•• g.ounth PS 
•• u opue;:fu da n'dlto q"" raoUau. AoMgurorão, H -••• fo,.., • ...,..vu.;:.. 
n""'tal nocouhlo u po;to•onte N1 obdg.o;õu IUUio!du pala ITUPU. 

UJICQ XI 

la •·UH 150 puol""l • .. e<>ndiçin .....-• ..;-h, a aio-C"'""abn, np•dJ. 
Uradol ou nio, oa aqulpoooonta• a •tutot•, llhponl ... h "'"' doh P•faeo. ••a•ie ulJ..l.l 
..doo da fer•. aquttaU.va. 

• 



I 10.. ..;; Uh• "-~t .. Contnt•~t .. O(lotuiii~ t-• ...... dldu ........ btu ~·n f )f. ho '""· ddldt-· ..... u~.-· • t•intHtl '* :J>••• ... ~"· nhJ•• ~".!. 
q.,. Huo ,..cionah puaao o.pnp~--, lndhtlnt.e .. ntu, " tubdhoo or.tuodu ,.;.· ' ; ' 

1 
.• , .,hMo nr~lfo l UUP\.1, uuo .,...,. o tS. to.no (lootl,..,.,o \ - "" 0 ~uoou · rht~o 

i~rlt&rio do .... ou .,. outn, relacio,..d.,. co• o objotf"" da pu .. qto T:etadll. ; _{•':ou Juddt.,.o JIOt oh """tut..••• 

i k,- o dlçuto n.ou -~"":~ llio ~~- ~ue~~~d h .;o<>dtçiu •""r"•"-• cu ..... >~~ ·1 ·u.:·:; - rco . 
~l...,oo f!nonclod<>no, no ~uo .. ufin • ""nhoh~ia de pDU<Iel UI'Oc1oU 1d~ ou ·e..·:·.; ,f '':i IIT XVIII 

::"!:~:::a::d::u:::::~~::t:: :::;':':;,;:;:~co u oplla..,, 0 dhp<>oto ,. .. t. htito-.:~~~ i~; lo Utu P .. ht contutiVIho, otu~'- do putD ... oloe odlctanoJo ou do 
~ -i. . ~I.M!!_t!!_t_o_!oh, odoutia hd11• u ..,dtdao ""'"ull'"iu- -J•""h do p;;;;;;r,. 

,_) I;_-.' r nu do, oop.chl••nt& •• q~a dtg .. ~~-~•ta • upeataa1 

7 !: 1« ( 'f; .. ;; •I <ltpla...tu ...... • ...,.,..,1.,.••1 
-~··;,li' 1 f· ;.,;~ b) a<lollnhtntlllu • ri .... ntd~UI 

ARTICO XII 

~• ~ltu :>n~t•• COiltUbl"I~U ~aatuiio, ~<>Mtc ;, .atri_b~~.iio, u .. Qut~tu ~ 

o) nia opli~~riia !•puta&, ta~u * ,..,rieU~<>o ~o,.,ulo~rioe, da q~~lau~< , ,J 
""~u;an, à lTAIPU • aao u~vl~a• <!. al•~•l~idooda pot ~h PrntuO<tOI ~ , ; f 

b) nio 8j>U~rio !-.posta~, t .. n e -nrht1•as c-uloárla•, Gw qual- ·,~ ~ 
qu .. ...,luuu, ~abU ae •&hdilh ~ aqull>&• .. nt<o• qu• 11 JTAll'l.l od'1Uj 

r& •• qualqua< doe doh pohn ou h.port,. d• "- tarce11"1> pda, PUS 

11UH•IÍ-lo• ,qs tu!i.lll>" d• Mnsttu,ãa da central détdc•, u·.o 
acueório& • abrota ~llphMnt..ru, CIU ~11U tncoupllt,~lo& io c&ntul 
&l~h-11:11, .. u• er;ea.Õriaa • ob;n c<:uoploll&ntaru, :>& ..,_ ro••• 

nia epU~rão t..,aatoa, tu .. o •p~áott•o• corop6hÓt:to•, ,_ -1 
qUGt ~atu•n•, quo tnc1dlt• nbn n op•~~çiiu ui.&Uwo o uaeo .,.t.!. 
doh. aqu{poHt1toa1 .... -h 11 lt~IPIJ H.)ll ,ti&~U) 

c) nio epliu~iio 1-:on&too, tioxu • np~htboa C1>01P"1.Õr1oo, do q~>&l 
quo~ n•tu~na, n~r• <la lr.te""'• tlll triiJPU • •obu n P&ÇO.,..ntoa 

· ........ pn ah afetu•da• • ~"&l""n ~·••u rt.tca ~u Jurfdlca , 
H.P:r• ~.,. .,, pa~•••ntaa ela tah illl>o&tc•, tnu • •~o~>rhthoa coap'!! 
OÔiloe 1ej 011 do U&II"~Mbllldad• lopl dll rntDIIJ 

d) nio po~io nenhua et~trawa a nio &plle&rão nanh\111& UPulçio •ueftl ao 

..,vh•Mto do '""""• o!& tTUPIJ qt•a tooult&t d;o Ua~:t>çi"o do ~ru~M" 

o) não 0 p!ie&tio r•atriçÕ.a de -lquu nat .. rn•.., Crinatto ou d&P.h'!! 
to doe Htnioh a aqutpa .. ntoa al~dl""• niJ ftwl ll~ota ArtigOJ 

t) aar1io ad&lttda• no• hrrtt6rtaa ""' doia po!H• .. •t<>riob • •II"J 
poMlntu dvdl.dllo no tua R, .s.ah hU;o. 

A~TICll Xlii 

A anftrQl& pradtl~ld• pelo •prowoHa...,\o hltlt~Lhr\co> • ~~" o~ u'P"" 
AH!go l aerá divldilltt ali portn tgueh •nh• a• <k>h .,.f.u, a.ndo ·u~nh•alda 
.,..,. u11 ddu o dtUlh de ~'uta~,.ão, ,. Pot•• nhbdoetda no ~rUa'> x_u, tlll. ·~ 

oleo ,.,. não ••J• utilt•odlt palo ouho p0 h P•n .. ., pr&ptla ...,.,.,_, 

P•rfgHfo d"nloa - •• Ut•• Pntat ContHUntn .. -·~-ta• • odqdrir, c:onJ...,,• 
"" ~ .. -til n& ror• qu• &c:oróeru, o total 1Sit (>Ot.nch ln•tahoh.o 

ARTIC!I UV 

·A aquhtçiio elo• .. rviça- .S. ahtrlcida.S. 1111 tTUPIJ .. ~l roolitlld.a ~ala 
EU"11108RÍS • PIO lo ~-, q"'" U.to$. pad•~io f&2i-le po~ tttt~r&Údlo da• UP~• .. • 
.nUde<t&• bruildH• '"' p&r&Ql.'Oln que indiGIIru. 

O Ano~Q f contP u b&•u Unan~{ru G 4ft O~O'•I'"'õ'i" ~ •"'"•lçoa d• 

11\&\rictdltdo ... 1UJPIJ, 

§ 1• - l lfUPu ptogar' à• Utn Pu\eo tant ... hntn, u ...,..t.nt .. lg~o\& 
".tDYOLUn" n H~io lia uHUnçio "" ,.t..,<hl hidráulico. 

J 20 • ~ ITUfttl tnclvtr&, no ••" "'-Oto do> •~owiço, o R~~t•nt• ne""ub.do 

,__.,.~o ~· lllll<li•ooto• .~ ... 10 apJt•l• 

f :so - ~ nu;., ll>clutrá, o~t..,,.d•, "" uu ...,.t-. .:~ urwlco, " ~""'~nto ··o~o.l' I 
oirto p~t<> r&IIU'IIt•~ • Alta P•rh [""tr~hnh qc.e cedn ~nr<gh. <><•tu. 

§ ~· -
Una"" u l"'ll'"""to dos •...,ydttes•, do• uncl!toct~to• oocrbzooe 11 tqH•l • da notune•..! 
çliio, nlob•h17Jda n~ -neu S• ...-ré N~tl.6o "~"~tanta, para o que • dlta ~u•nUd•dll 

~ca..pulllOroÍ u rtutw..h• h oQlu <~<>• h~•~o• Unido• da Aw,bt~, nrnido u uu 
poulriio ~• pua • thvlo, •• ovrQ0 •i!J'Inta ~• ""h da ho- elo~ Inat"'•ntaa dO R•tir! 

caçii~ "" l'f&"nt& Tutado. 

§ '" - ~•U ,..lar e,. nh~i~ •o p .. o • t!tu1o o11 ""'ra ~" d51or doa CatadO& lln! 
da• 11e ~~hl~ ~oderl ur •u~atttu!<J.t, "" ,.., .. 11 ou• • ...,,.,_., eaade ""b& <lo tu 
nrulda """ Pllrl~ab arlcld n rnlR;io •o ourc, 

la Ut~~ Per\u tontutan\u ...,~tr .. hot atu • ..,•nha u uUhle~n todu 
ot ccndt~iiu ,.n q..,. • &ntrede c• ,.rviga C. prl .. Jn uni."""- ~ ... .,.,,. o~ona denuo 
do pHZQ do 11tta '""' apÓ• a nttri~Ú dO puu~t• ru~a<6o. 

la •u ... Pa~taa tantnhntu u cllriça• • du,l••u M utllidtda p~l>ll~ 
•• 'nu n~a•tMriot à in.tahçia .to aprov•lt .. ent<> hldnl.iitd...,, ObH• eudliuu " 
•~• uphra~iio, bu coH a prattc••• .,., hau 1111 ..,., rO"~poctivooe ..,t..n .. tu, todlls 
ot "to& odainhtntlvo• ou Jud1"1•h t•notontoo • de...,~:r~•r tnnnoa & tuo& benh! 

htlU '" o ....,...utvto anvtdio eobn o• .. '"""' 

f 19 • ~ delhJUçi<> de hh b•u nhr' • ..., • .,.. ""' llUI'U, Cd r~h~M-1••~ ~"' 

AÚu Putu. CIOfttHt~nt••• 

i 2• - ~.n; c• reoJPO<tMbUidolda • ITAIPU o pt111foMntc ..._e da .. puprleç"-• dooe 

In.• "-ll•UU.. 

' 

,•: 

cl de tnb&l~a • prhtdti~ct. •oct.h 
d) rhCCih • •<lvo~a.tu. 1 
•l .S. trin•lla atuoli• de hontalu intu..,cta,..,ll 
r l urb&IIH e htbtuet~ntl•f 
g) da polfcla e H ••9'J••nçal 
1>) 11• c""trol• do •~no à a lireu ~"• .. d&ltÍoltta"' u c~~rou! ~ad~ coa 

ArtlllB XVII. 

ll ror11 ,_ lTAIPU, ntootlvuante àa ~auooa tftic~s ou Jurfdl~u ac111c! 

lhdea"" """ .. .,. ""' Breail ou na Puo~~51, ut~ 1 cup~etln~ltl>t&, ~ de Bruh~o • • 
de Au..,çãa, Pau t•nto, cada Alh Pnh tonhatenh apa,...d '"" p~&p~t• Zcgl:>l•çi~>, 
tenda .. """t• •• dlepo.t;êiu do punnla Tutada • de n"'• Anuo•. 

Penii!lura !1nJoo - C• •• tratando da peno•• rhicu •.u Stn!dieo!•, <lc•fc!H"du w 
to• .. .,. rou du Brnil ou dD PU&IIIJdo • llUPU •~ordorli •• cl~u•ulo• ""' ~~g•~ãc 110 

.1!& Altu Putu Cantntonha &dota~io, por 11allo d• .,. j)totn<:<~l., &diCl,!!. 

,.1, • au Urraada clentro de nonnto diu cantodll& • perU .. d• d•t• da tra=• du lno­
ttunntoe dt uUfiC<II;iia do pra .. nte TuUdo, u nor•• Jue·!dlua opHc'~"h ;., nl.! 
çêiu da tubalho o puvidinch tcciol dn tr&balhltdocn eomtretacl<lll pa!ll ri"AlPV, 

A rnpon .. biUclod& ~'vll o/rsu ,.,.1 d>:ra tOJ>nl...,•hoo, (Hntoua, blUtJl. 

tu Adjuntos o dnah rtnpngadot bruihho• "" P11UQ<Idoa ctJ.o tTAIPU, por ato• lu! 
""" • .,, J/lt&r••»• tla•ta, •ar' apurada • jul~odo. d• ccmro,allcltd& """ o dhpoato 
l11h nocloneh tnpettivu. 

Ptrniignro d"ntca - Para oo upUQada& do tareeJn ,.claiii!Ud!a<S~ pratedn·-•-' do 

canro~aldad.a co• • hotd•çio n~cl.,,..,l ~uo!l,.tr• t.~ pau~ull ·t~~;, ~'""~'.d" <~r.~4ro ' aea~ 

D ... ~~ ,,_,,;.,. "" l.l~c;..Jl "" "a ~.uguol. 

ARTICQ XXII 

[• ca•a d• dhuoê~~h q~anlo à lnt•rpratação o:ou • •PUC&çio do ~tne!'! 
~. rntodo 11 ••u• Anu••• •• A lha Putu t"ntntento• • u,..,lv .. ão pala• -.1~.., CJpl_! 

úucoa ll&u&h, a ~u• nio utardouá "" tnteu...perá • conotruwio •/~u e oco•n,io da 
.pu.,.ttaeento h1drd.Stdcro • do -• ot>t"•• • JnotllOI"ii•a aux~Htaru, 

A!t11C1J UJJJ 

- taai .. io "hto Tl~,.,to& l!ualhtro•Peugvoi&, cl!"hda ''" 12 ~· hv .. olro> 
d& 1967 COOI e rJnalida<Hr da uelhar "' u~u~S.o,_&ludldoo no p.,.a,l..trulo do pua•nte To-;! 
tado, •nt ...... á conadtu!d• af ··lrnt;,~.; à~ Alloa Pu\n torntuh~tlla a, roletéirto 

rln&l da otuio qua l"" foi conUedo. 

unCb urr 

a ptu..nta ruuco ud ntHic•do • o• ta&poct1..,oo l,..truean\oa """" 

troc•d••• o roeh bn~~.,.nh po~dwal, nu cld•d& d& -uvnçiiio. 

ARTIG~ XXV 

O J>t•1~~r.te 'l'tlt"~" 'nltL<~ ~,. ~!.<to< nft ~~h de t">.·ocB c:'M T~•t.....,...~t.o• "­

Rotlfl.,ç'iic • toré vl<jÍ'tn!it ut~ quo U Alh" Part~n Cont~oten~ ca, '"dlftnh nevo a~O! 

oo, adoto• dvc.toic quft utioo~• unv~1\lento, 

(lf ,., .1c Quo •• PlsnliiOhncJbhCI ad"'"' -rtHOMdO~ ucino• o pro~liRtt 

h.t•do, •11 doh oueplar .. , u pootv..,~i< q anp~nhll1, aOII.·o& ao toxtc& lll"•henU •.!! 

tintlcaa. 
ru~ .. ,. olda,.. o• arullt•, aoo ~t"u • .. h dl•• e ... ~o 101>ril do 

en<1 da eU now•oorntu e .. tento • h••· 

tSTATUTC llA 1Tl1PIJ 

tAP!TULO 1 

urnco 1 

~ ITAI~ á u"" •nUcMdo IIJn~~ch-1,.1 c:rbda pela AtUgo Jt1•da Tft>tad• 

••otnedo pt1l.o BnaU a P'eull"d •• U da •btil da 1n,, o ho c..,.o pattno 

•l a Cantnh tliÍttJco• .a.-a.:o1l•J.n• s.A, - t1LTI111811its 0 -ledla,da 11nân! 
• • ecn,..ill ll.lota bndlah81 ;...::_.:;_ 



., 

.. ~·~,~·~~·~~l~~~---------------------J'.!rM~Â~uu~M>~·~oo~··~co!··~Noa<soo~·~·!"!!·~Nl~~·~~~AL~. 2Uhd-~~~-~~u~~~-"----~------------------~11~1ri!~.J·-
unco ll t:~: h} a .l.dolillhtn~lón lfleJ<>nll H Elotrlcldlod .. .l.llbE, 110tlhdo outhqulp · 

!1'-tlll .... tl. 

u:n~ n 

O obJita da ItAII>U ' o Ofpro."dt-nt<! t\l.dtl\,h1to dn I'ICIII'UI l>ldr1 

DOI do rio Pt.nn,, porhncontu •• cl!lnd~ofnlo oao dah pa, .. ,, de1.r. o lnduoho # 

Solto tunda elo Soh Q..,.~. Du Salto do C<JOOln at' o fu do tlo ti"'o~l>· 

r.llnto tu 

.1. fTAIPU uq,U••a-.Õ pd•o "''T-1 o"ob1ohcldll hO Tnhela O. 16 d• llllri.l 

d• 1,7l0 no pru•nt• (at•tuto • ~_,~ dO.,df An~><~o. 

• A JUIP\l tuiÍo ele acordO-~.,. ~ q"" dll!li•• o r ... t,.da " "w• Anuoe, Cf. 
P8dd•d• jur[dt<:a, f'""'"'"l.U " toóoolnh\UUV10 • t••"'• HapanHbtUd•de tiÍcnth o 
pue utudu, ptoJdu, dhillh • eucutu •• obru- t•• --vbJ•to, pÔ-lu •• 
runcta,..nto • u~lori-le•0 ~~~. """" \•h .,._1t,.., edquuh oUHitU • -
tr•tr obrlll"çÕu. 

~liTIGO V 

A ITAIPU hl. hdU •• Bru{Ue, C•pitd ... R•pltbUca f•deuUw• .... hj 

•11, • •• Au~Jniio, '~lhl da A•pltbU~ do Pllnpt. 

ARTtCQ VI 

O ceptUl de lTAir>ll urft_e~uinhort. •llll lllQ;,QQO,!IIIII,!I!I (~• •llhÕu" 

'i • d~luu doe feh<l~o Unidoo de A~~rt'C:•)o parhnc•nh i. tLtTROids • iio Alf!lE •• PIO!. 

' 

\ he 'guah • intnnafnlv•h. 

Pu,gnra antca - O caplhl ... nt•r-•a-á "-"-"- Y!.!<>•-'19-~.t_t•ili-~'-~!~ o :,1!!1;..,' 

t._ ~"--~~-~o;~r_~ -'·"-~....!!_~19<>_!! ~~_r!~~di>· 

~PfTULO Ul 

Adoolnhh•çio 

Si'<> Ór9iõoa d• ediiJnhh•iiõo d~ ITUPU o Con••lloo ,.. ~-lnhh•Qi• • •, 
Ob.torte tucuth•. 

AIITICO WII1 

O Conedllo d• ~d!oinhtnçio C""PD~··--' de dou t--.J. .... lt<>• _.,._ 

•) uh pelo Covern~ btnildra, dot q.,.h "" Hr' indt .. do r•lo lltnl,l 
t$rio du R~h~_;;u (~teü<>~n " <1-r.U ~ol-.o tll;TIItrlllt~S. 

b) eeio pelo Covo~no, ,.ngueio, <'~• q..._h "" ""t' indiCDdo pdo 
t'rio du Rebçíiaa E><hzt.ou .• • uu. »l• lll\:ot, 

I 10 • D Ointor·G.-ul • a Oireto~·Cn•l A.dJo..!"t<l• l'~• .. te\,.. .,.. l"-11D 12 
te•b•• 1nhçntico o Ccon .. lho, cooo wz • ••• voto. 

! 21 - Al uuntõu do Coneelh<> .. rão pr .. oidid,.., dtul!..,...nte, pu u. C""ill!. 
1MI~o de noohndlohod• br••Uein "" psraguoh • rotou ... ..,,.t,., pu h4oa os 
-~ro~ <!~ teM<:tl~.~. 

\ li • D Con.,.lho naauro5. doi• S•cutbfoo, u• hn•U•ho e ouho P•ng<n~lo 0 
..., tuio • '"" ""'"'"' entu 0 utru •trlbuiçiíoo, 1 ele c.tUta,..r " .....,.,..ntD• • 
ltllllll n liDrt>lgvio • ''" UDanhol, rupattl~onnt•. 

ARTIGO rx 

C""p-to oo Conutho ... Adlltntetuçio cu•dr o """r """'rir o Tnt•H 
" .,.u, An•xoe D '!."~>idir eobu 1 

o) •• dir•trhu rUnde,..nhh da •"-ln.lohevio 9 lT~IPUI 
• b) o Rogloonto Intnno1 

c) o plena de Or!l"nhaçiõco dOI .. uliOO b"-otcO•I 

d) 01 otot que taporhe oa llhn•çio do ~oUiMÔru.a ok tTUI"J, - ,.! 
via per•""r da ELETnDBMS e d8 AM.I(I 

a) u rnvdi"'t;U do at!Ya • pueha, eaa privh pa.u<>.-t dO. tLtlRotllb 
• da ANOt, tando •• conu o IIU~oa~o no Psrigtala _., <ko Arlill" XV <la 
Tn~•da1 

t) •• l>nu d• l>rutatiõu do, nrvi'u de ahtrtddo.toli 

• !. o) u propoaha da OHatorh r..~cutha rd•unua • aiii"10"1Õ..a 
aropr~au.oa, r~ 

h) • proputa d• orça,..nto ~·n ~•d• e~ucf~lc a a~u r•whÕu, epn~•!!. 

f to w Q C"""'1M> .1. ~>l!o~flh~r~ç;;o audnorn o R~htoh1~ Anud, o e,.tcnç~ C.J! 1 
nl ., e d•oognatuçôio de tonto de ~~aulh~oo, •laooredoa po-h ~trotorilo !><OC~ti._.. • 
oe epuunhró ~ao ~"" ll"nt~~~, ;. ~'-t"ii\11\WI~~ ~ à Anel:, ~""'"• .. 0 <lhpo•to no Art! 

' 
.. I t' • O Con.,lho da ~dodnbtr~;iõa td,...ri conhacl....,to da cutoo dul ,.,......,t,.. ~.·, :;_ 
··: 11UPU •tnv'• du upodçÕu qua .,no raitu habit~~al .. nh pato tliutar·CPtlll oul' : ' 
: .. ,ne ...... a CDnad"" aellCth p:2 - lP~U-dlo, ·j ,' 
. ~· 

·' 

o tonaelh• 9 A,..lr~Utu,.;o " ••unui, nc"""c~ho "*' ok>t• ~~ 
•• ..,,~ .... d,,.rt•-:nt•, ""'"""' --·"• ltR '"''"''"' -B• ... ,..t,rJ .. , pdo D~~ ·:-­
t~n-C•ral .., pala •t.H .... u 1111 OSo• COf!ttlhlllro-. ;~·i:_l ·, 
~'"'" d.oho • o- t.,nl~• cr. .l.!átnhtruiio af pede•' Mc1C1r .,.U..-.,t• - f..-,: ! 

.. fiHMnP. .. •lorlo do• Conulhlltroo ,. 011<111 Hl• • c:,. "'·'...., R wtu ltl>lll ;;; • 
nvr npnnnhci" nut-1 prnenh, 

~I!TlGO U 
{; 

" 
oa ton•el,.haa ~nronio 1<1U runoin "" ... "art.dõ .u .. stn 

""""""' .,... noandllrlda•• 

' 11 -

I 21 - Ao """tur ,.oJ,nct• dtUnJUn de 1111 oatVO do Canadhob•, • u""""tivo 
~ -...r. .,.~:o.ututo """ •t•rcer& o """date pdo paao- ~-.... ~~ ....... ta. 

ARTICO XH 

A Olutod• hlouUINI0 c.n•tltu!• '" 1,...1 ..G.aro 111 ,..,.l_h M 
,;...,. ,.I .. ,., ooiPa .... -' <111 Olnta .... ,n•l • Me Dlntona Tlcnloo, 3t.dd1001, l4ll1 
flt.ft,.un, n ..... oatro • • Coordonoçi'o. 

\ 111 • 

I 21 - O. !llnton• a •• Dlteter•• ~IIJvntu H..;'e no-doe Jl'llo• 
~-•• pH -"'-• o!11 tUTII~S "" ... ANOI, _,r.,rae • coou, 

~. 

I' ..,..,.,..,uw••f 

'· I Jt • o. ot.-\ons • ,.. M~tu•• ~O!junht txar.,..rio -• ""'~•• por ua pulsj_), 
• M otnoo uoe0 pocltondco ur n-.~utiHe, IJ 

" t ... o.h 
p-i 
:;!' i'' • h"'*""" euÜMte. .... ~<ltMM.a tHpot:~l.a ._IDO D1Htar, " [U"tii.Bi· . 

lllls "" • AffOE, ~""toreo " ""'"• dooltf"Dab o -RHwh *nh• oe ,__h Oh•toru ,:;~ · 
""" toM h-"'" O!tnlta '" voto 6a Dtreto~ •u~>•tu .. {<~o>. [:r 
f 't ~ Ao ~conu wacâoroda dertMitiwe <!. u• o::·u1-~ 'k Dl.n\ot, 1 t\.tTIIDDll~~ "" e 

Al!Ot, conr .. ne a "'"• 1nd1cer0: a •~b~U,t~~~ ~·· - ... r 11-edo, eu~» o oandah 1 ,, 
;olto 11nzo u•nucen~t. · ··--· ;'-. -.~- , • _ q 

- AJI!TiG--nur-- lf : 
I' 

' 1 } ..,.l -~1.-M.a .-. t:t•\.., e - lMXOD • *• d.OhÕ"' de Conulho da' 
•dalflhtr•,ia, 

bl ~rh • fa.u~ ...,th • Jltqt.-to tM.•'"""• ~·r 
a) pnUcn o• ato• 111 edooinUtn~a nuuMdoe i ~o do• •••unht 

• "tntldtodli 
d) pupor "" Co~nlho dto Adatnhtnçia u dlntrtn• rund .. enhh • ··;· 

aololnhtre~ifll l •, .··~. 
a) p10poJ' 1<1 Canelll'le dt A•tnletu;io nu.,.. ft ••lnlrin;i'o do P•.l -·· t) elaborn 1 ou'b.etor ,.o c.., alho 11• A ... lnhtn;io0' •• cto"- nen-ftlo0t 

pr-.oete do or;e.,.nto ~fi 1 Hll"lnh e '"""' •-lll•h to~l.;.e; 
1 ) ohbanr • ~tu '" co~Hl""' ... Adelnht~ia a Rel•\6tlo Anull o 

o hhn;a G•nl e • dHoanatnvio do. co~t• "' ""'"ltda. dd ... udct<> 
.,.hrhl'l 

11) pb .. """Wçie •• nar•• • ......... PUI 1'1' .. \IIÇia doi MfWiçU ' <li 
•btzhldto ..... 

1) Cl'lU " ln•hlor n ,..c;tt.Srl,.. t'oniHI ,.f- ••tlll.tnUvH .,.,. .!ul 
"'' n•eoon,du, ..,. ru oanv111l""t'• 

UTICO' ICJV 

A Olnt~h txuruU""- uunlt.o•-'• ordiMUM•rtto, ltllo -.u d""• """'' 
~~ m:: a, -'l~tu~ .. anad••nh, -ndf ""nneoo• •elo Dtr•tor~nl 011 ~or ""l.lcl~o, 
• uu, dl "" 111>• Ot'""tona. 

\ u • h uealuçõu dl !lhatul• Ex•""U"' etodo adat-1 pu "torta "" YOto•• 
-ndo "" Õ.heta .... caul o 110ta de H...,.h, 

f 21 - A Olntorl• [ .. DVtho lt>ohle .... a .. , "" 1-1 '~""" J•l .. r •1•- ldalf'l"llo •o 

uan!~• dl -• '-"•· 

a llllllltl -nh "'""" •-h Htl!lllç3oe "" CHI•Uhtr •toi:Ur•doru "!. 
d.lanSe • ... t ... tun """Junte o1o Dtu~or.C•nl e ,.. a~~h.-'Olraltar, 

~ .... , ... --
ÁIITIGO lVI 

Oo h""o~bi,.. .so, c..,..,11,.1~"~;>1 1 doi 01.-.l;oro• • ~o ~lntoz-u 
....;.. n••e .. , •nu•l.,..nh, poh tLn~ODRA'S 1 p•h •Jfl)[, H c- lootr.S.. 



DIÁRIO DO CONGRFSSO NAOONAL (Se!:lo U) 

(I Ohoto~ T.çnieo & o rup~nsévd ~·1._ co....,~io do pt"oJoto1 ton•tru,iio 
.. , obr88 • oJ>euçiiee "'"-' inohhçiiuo 

ARHGO XIX 

~ Oi~tor '~ddtco ' o u_non•'vd ~o4 condu;io doe ••SIIIIt'C'• Judd!c<>o 
··u oniuado: 

(RUCn ,u: 

tJ IJJ.uto~ •c'odn!etnU~o !to ro.,e.on-úul pelo ~~lnh9,ftç;J>_<!,o __ ptuML 

e poh dln~.!'(~ço_;o_~~~"-

ARTICO Ul 

O Dheto~ rlnoncoh'o ' o rhpono&wol ~>el• oucu;io d• P<>llU"' tcon<ioto~ 
tJ,.,.,cdn, do oupriroontc e do c~no. 

O Oiutor d~ Coordone~íic ' o nçon.l:vot peh conOuçh .,., gutiin 8d01! 
lllbheHv8o 111\o u 1utorldldu do• dolo pdou. 

Os Olntor•., AdJuntoo tnio u otrtbulçÕ.o Qu•, dtl - 8c~rdo ., ... 
hopocUvoo Utuh~u,. lhu tora• por "tu dUegsd<oo, 

I 11 - 01 D1ntorfll8 AdJuntoo ••ntot-u•io lntore•do• du eo..,ntoe dlle uopoctl 
we Dtu-torloo e J.nr.,,.....,..., - ... o ond,...onh llolquolso qu' tt•• ton• c:ontredoe. -

f,, -
•oa • ••• voto. 

ARTICO U1V 

f 1~ - ~ ITAIPU onoson~c~â, ot' J3 do abril da cad• '"""• p•r• <fadúi~ <f~ nE 
tltOOR.ts e da AhD!:, o Rohtório Anucl, o Od~~ço C<>~U o" dun<>ttnçãe do Canh tio~~ 
..,lhdua do e.ncfctc artorh~. 

i zo; - " Ir~li'U ~d.<>ur.! • "'""d" do• rohdoo Unidos ~~~ A•·Ôtic• cnoio nh•~ndu 
P'l~a a conhblU•o~ão d~ ~ueo ~pnaçõu. [ ota urorinda podor~ ur sutatHu{do pn< 
""!"''• ,.pdhnte Qrtton~in~nto tnt•tt "" d~h co~-.-.. ~ •. 

AATlCO XXV 

htíitt tnr.orpandoo pelo ITUP\1, ç""o lnteQnlhe~iio de copital por puto 

411 CLCrll:IJfll11fS • da JNDC, oa <llopÕ.ndloa nUl~adoa pdeo tofert:dss eop~•u•, enUrl<>,! 
..,.h it con•tltul;io da entldod•, no• "O~into• tnbethal• 

•) utud•• "'"""lt"t>tu d~ Con..ênio d• Co"''n•~iio rt.-cla •• 10 do •bdl 
d• 19?0! 

b) ~bl'11• p:Ui10!.fttluo e earvl;oe ••hciCnadoo' coe • COflotr~çiõo do apr~ 
velt••'to 1\llh-ol'trlco. 

ARHCQ XXVI 

n0 Con~d~oirce, bltetor~~. Dlutorçe Adjunto• a d•ed~ "II>'U~dct• ,.:., 

p<odniio uucu runçÕu do diro~ão, a~dnlatnç~<> o~ cotlaulh •• ..pn .. • fo~ne...,d.'! 

1110 ou cantnhntu d• q~loquot ••h:loh e utvll;oa vUUndo-e pa~ JTAJPI,I. 

~o<la~io proUu ••nfço• i ltAlPII oe funt;Jo..5:1'Joa p(ibllc:oo, ""~u~<loo 

de autuqu!B& a o• da &O~hdad9a do oaono•l• •hts, bftdhlroe ou puaguoio,, 0111 

pot.S. do vlnc<Jlo art.;i1.el a ~~~ ben•thio~ de •paunhdlrrla e/ou puvUit~~h a.:>cJ.al , 

t~n~u· >Q ~"' ~~nt: "'~ '"'~•~•i~•• leyht .. çi;,• nocloMh. 

~IIT1CQ UVtii 

O hglanta lnhrno d• ITUP~, -nct:onr.do llfl A~Ugo "• •••' Pri>PO•h 
peJe Olutorh tucuti.,. io ~provação do c...,ul~o dl •<hotnletnçíio o tQI\tf111Plod.' on 
ti'O ouhna, oo .. gulntu uaunto•t o r-ut .. ccn~'bll e HnencoUo1 o ugtu ,..-.:o • 
.tot•n;íio d~ propootas, •~Judiooçii:o a conh8taçíio de aorviçoe e obno, e aqui.t;íia doi 

bona1 ...,.....,, bn•• a onr~!do <fila ,.,,....;.., do• int~<'OIItaa llo c~m .. lno da Addnht~ 

~iio o da Olulodp [KOCUtho• 

A!iT1CO UH 

Oo caaoa não puvhtu "*"te rst~t_uto, q~o niio pudBn• ·~~ ruolv!du 
ptolo Conaolno ~· Adoinlst~o;iio, uâo" •Qluclonodoo pno• dd• Gavunoo, co10 prévio 
l'&ftoor ""[LtTAil!lll.S • ~- AIIDt, 

I - ObJattvo 

C objotho d~ PU .. nto Anuo ' ducnvu e identlflCO!r, 011 ouoa 
pr!ttdpe~•• o hoj•to do ~provath!Oonto 111~raliitt1co d,. do Poron(, no local 
tTAIPU, <laqui por dlonh qono•i.,.do ProJoh, 

[•h ~ouo roi ndtgido c~• bou no •R•ht&do Pnllolnu• oub•eUdo pe 
11 Co•ho;o ~hh Tiicnlct Drnil•1t.,.Pauuua 001 Govarnoa <la Bredl , do Petosud .; 
12 de Janoira tS• U7J, 

Ao obtU dn<>ritu no ptuenh Ann<> pod•l"io •afut ...,dttt,..çiiu ou @di 
;ii._, lnct~•Iua ...,, !NU tnh• o •didu, por ulgincloa t5c~1cao quo 8~ nrificuu­

dutonto "'' •uCIIçíia. ~d • ..._h, •• por utçênch do ••- natuuzo t1cn dnonahsda 8 
necnddodo d• todu;ia eubot•nctsl de coto n """'•..,.ta da Nrrage., .. ,., <>oMider.t 
da o eoonvenlên~l• ele uo...,,.íio e<l1clond "<~• o~tto opro,..tta .. nh hldulhdeoo 0 aonton' 
h. cl>l>rDt- P~nhh no "Rdot&~io Pt•llelnu• ouproc.l.tado. -

l. lo~H=;ioo ~ O P~<>).-to D:>tor! "H""~ ~~~~" " rlo Poun,, """~YI..., 
du,nto h K• o oonhnte dt ponta ~ntornacional quo .- rar do lguer;u, no Br11J.1, -
Porto Pua1d•nh Stneoenu, no Puo~ol. 

2. Ciorpodçíio garal - C PuJato ut.d conoti~Ido por o.. berreçae 
prlnolpol dt çtovidolde, •• tooncuto, lhovh do oh Pora"'• ,.,,. u•o .,. .. da fOrço ao 

P' do batra~eo, • ~- bUu~""' latouh do Ontocoooanto o di11~u cle t .. u •• ...,da •o.!: 
9n do ~h. ~ hnagoa latud do "''"0•• ditdte !n<:lut • .. tr<rtar• da wttedo~ ~ 
u ~•.,.•~Uve• "~ooportu. 

Ao '!bru do PtoJ•to taríia e "rhntsçio ~nal ute.oesta, eo longq de ,.. 

oho •• Unho qu•bnd.,, eo~ d'""""hiMr\to total de 8 1 5 Ka, a nl.,.l de á9"' -'•ho 
no~I na run ..... t.Írlo '"t ••~.O.J•ctdo .. ~tl>a de .,ot., 22lbo acl .. "" nlvd q0 .., ... , 

Eah •;on.,.t&uo in~n~orá "" bn de epro~t .. d•••nte 1.400 K•2 (800 Ko2 na bodl ·• 
•oo h n<> "-n;.,l), • utendor.,..a • •ontonto P<>t corca d• 200 kn •t' • lnclu.t\10 
o Solto Ctond• d• S•to o~•<la• ou Sllto "! c~du. 

JU • toopDnontu l'rlndpli.o do ProJ•t<> 

toae~ndo ~da ,..,.g~• diteita, i. Projeto hodul .,s ••Qulntea 
coooponont•• pri~ei~•h sucoul""t' 

1, Ohu• lehul <liNH~ - U• dlque do tono co• couuento no 
22' a, ...,.,rhanto d~ 7aD~ a •al~·~ de 101,000:>). 

• 2. ~nhclo& - U• •Hl.ado~ .,, eooeuto, ~<>h~o ''" l4 M<t~<><tu, eo~ 
C~otjl~h~nto d• l60 •• copoz ll• ~ort"" •té 56.o~o .. 1(o, ~"" eoMl da ~c~u" ooca.,.dQ e ,, 
!OMhn~a d~ v .. todor. U~<> cdna <o~••tt,la co con~et~ r<>nduzhii o ~ucnga ~o v~«•~or , 

P'"' o rh Peun(, ~·r~o d~ l, SOO • • jooonta <la borngo,. prtnolpat. 

, J. Ba~ugu lator•l direita - u- bungo .. do ""'~-"to '"'" ea•-.2 
to na cota 2n ~. co~prhoMo rto eco • a valuoe de J.514,000 .,J, li~ando o vntedar io 
borug•• ~rineipsl. 

•· Harra~•· Principal • toM"" <!oi- - A bon~Qee pdncipal •n' 11118 
utr11tur• dO gUvidedo, •• <:oncuto 118dço, ""'" Cotoo•onto na t<>to 22411 1 ç.,.prhonto 
ct- t,40ll• , vol~oo da 6.8DO.ono •', • .... c:anotrolc!lo otroviía do •h Pat•n' e do can•l 1 
"" •arg•e uqu•~da, q~a oeré ueo~odo pue o dno\o pto~h<Írla do Uo. • berug•• t! 
riÍ a •borturu pare ~o .. eda d• ÕÍguo,ptov!doo d• c~11potht. Caoftl - dauoe t..-deo 
dt•ou• dui •couo o UM turUne, no çaoo d• torço, por no1o d• ~• conduto ror~ado • 

S. Cu• do tor,a • A cou <lo torç• eotu' locoUzoda oo P' da bano~• 
principal, coa ca"''rl•.,la do 'O~ .,, • t<>oporh~· 18 ~nidodu tnedona da 1U -~! 
"oth eodo u~o. ~uctro daotu unldadn nterio 1oeel1ndu na pa:t~ da batngU o t!l 
nda dg IÍV»• o ••n~ •o•oglru!du na c~nol do d .. vto, A pla~atorao ~uporlor do ca•• do 
tot;a utad na cota tn e o aobu a ... .,, aorii:o_ lo.,.lt>adU u lnahlaçãn tuMf<>,t 

••d<>ru pau elovor e hnoãa do g•nç;<>. 

6, Barro~•• no •••~u uquerda • u.,. b., .. gao <!o guvldodc u cencreto, 
co• to.,Pri•anto do 2~0 o • val~•e do l.lCO.OIIII ,;,l, qo.r tariÕ abuturu bloquudu a 
conuõu para construçio do woa to,..H ~ 'guo duUnod• io uparooíio ovontul da centnl. 

7, Bunçu htonl uquudo • u ... barug,,. •• onrac,unto colll coroa••!!. 
to no cata 22) '• colll:>th•nto d• 2.000 e e vol~•• áe ll,l4:õ.uou •'· 

8. Olqu• ht•nl uq•Jndo - U• diqua do tura co• c:otooe•nto na co~• 

225 •• coepr!nnto d• J.oco • • volu•a de ,,lU.Ooo•'· 

'· OiQuO cocopluentot ~ /letnonderJe• • U• dlquo oanor, da t•na, • .... 
lecathe<lo no .. ro•• <Jtraih, • uN dhtinch do Utca do 4,5 ~· • outo .S. borragee 
prtn~!pol, ~•• Pro•.l•~.,_du <lo c.lllad• de H .. n8ndntu. tu• <11quo .. dutlnori e f! 
c~af UN d•pnoaio onda padule ~cone~ utrawuo .. nto coe o uauuotódo eo nlvol 

olliJu dO sn~oM •• 

10. 5u~ott•çiiu .. cdonodcua - Dou •ubutaçõao ••cctonadcno, • 

}o,.lindoo u .. •• ""~• -~g••• a .:otn do 6!10e O Juunto ã ."'" de t•rç•• 

11. Obtu cue neV111~'ol~i" ~ o Pro~to Jnolulr' eo obrao quo rou• nocn•! 
rln pua ehndu eo• nquhtto• do trãroqo de neugo;íio tludol, Uh •~•c• tenl­

__ n~~-"~"O:~:;·~_!_".r~_!tru,_~l~~r. con•La, ole....,dnu1 e -~OieUJ?!!_O!,_~--

~l>O~r~nç'i~. O ~"h''' 11 ~q 1 1 ot•~~ ds ~~/oM~l rol al'.orod<-, r•olo Troca do N~to~, ~o L~ do 
.~til <I•• 19'~. ~ntr~ n r'~~~·~<lot <!.> ~~.-~11 "~ ~H"l~t.rn ""' Rd!~~,;,.. fd! 

ri~'~" ,,., P.:r><JC"l (Uor '·"r."•·~nto "" ~) 



i!J!StS.·rirtiiNctl~AS [ OE PRBUC[(l 0.:!!;. 

SERV!'cos t>!: nnr.ICIOA~C DA ITAIII\l 

Poln oo or•Uol do pu .. ~te nnuo entond .. -11-i par• 

t.~ - . t~Udodu• o tltTRII6R~S, 1 A~OC ou •• npuns o~ antidlcftoo bnoJ.Uhj'• 
liU plngu&leo por ol .. indlndlo, canror•• o ntigo XIV do Tnhdo udnedo pelo 8r.!! 

111 e P&roqual •• :t6 d• UtU <k l,n, 

1.2 - P~tinoll i(>eUla ... o • ,,. .. <lu potênoiu n.,.lnah dQ plO.~, upu"uu "-~ 
quJlo ... tU doo eltor~odoru lnatd~d.,. .,. contul ttléht~a. 

1,1 - l>e\Õono11 conttoh.~u 1 poÚnclo •• q~uo .. th q.,. o JTUPU colouré, Pft!. 

Nfllnt .. ~nt.o, io dhpni~â'B <la e~Udado co.,~ud~n. noo pulodol dto Uopo ~ 1\.1~ CMd! 

Q'G•• doo roopocttv .. oont.utoo 111 ~o...,n. • """" <101 •••vi...:"" dto olohlcl""d~. 

1.4 - En,..rgoe Hnoncotrou to<l<>o ao Juroe, taxe o 1 co~1uÕu pntlnonteo •oo 
ollj>rhtl.oa ~oMtnt.doe. 

1.S - Doç1111 da ••l>l"DnçÍÕD, \Ddo• ao go~otn to;n•t' vdo lo pl"<lotoçO:o doo •••v! 
çol do o!Ur1c1dadl, inoluido oo ')~•h~ d!ntu <!c Dp~r~;;;~ <o (~ ffi~nYtit~,;-«, lr.chc.!_ 

ft te u:rool>ÕU =~n:!u p~lc O)llgh~W nouol, ;ootoo Ql """'lM.•t.••cio 1 !ll"ho•)io 
du Mgvroc oont" u duoo doo hne 1 !notdo~õ .. do tnlrPu. 

1.7 -

lt - CondlçÕ.o dO Suprlmon\ttl 

Il.1 - l clto.tdo •• ,...,toe 1<p.>a11 n •""•gte, nh~oh,;hla no A~tl~o XIU da 
Troobdo 0 uri orotuodo por vl& dO dlvhio •do potinclll lnobh.odl '"' ~ontn~ ol~tdco. 

n.:t- Cede onttdode no .. o;rclcJ" ~, oo,...<lt.olto ;, utillho~ão do pot<incia lnel.! 
loA, oontuteri co1 o IUIPU, ~J,; porlodoo do vinte anao, ''""~õu da potineh 1Mt!!. 
lodo...,. 1:11"1\"'1 •litrle~~, 11 funÇÔÕQ dll u"' e~ono~rua d• ut!lHuçia ~u• obron;nriÍ u~o 
p.,.lodo • indlc .. ,, pon c•~• ano, • pat~ntiR a ur ~tllhodm, 

11.1 - Udo u.,. du •ntl~adn ~~tr~goriÍ j, I!AIPY n crol>tDgn..., eel. .. a rarertdo , 
~oh 11>01 antu dl d1tc provhte pua 1 e~trl<ll u oponçÕ<> "'"~ucii>J <l<t l'~l ... t~o. ~"i 
lht~• gooa~ou d• Uhtnl .thrl.,. 1 doh nna~ ~ntM do tir•!nt~ do prh~i<<> • 
~toboe'IU•ntu eontrau~ de vJnh onoo, 

JJ.4 • ra<la anHdR<!• tu .D d!.:aHo d~ OJHlh~r ~ er-~r~,i~ ~.,,. P"U"r ~~' pr.,do>.~ 

do p~oh, p~ti.n.:h par wh COMnh"" eté o amlto '~''" """" n.,<>~·"'• f·"'" ".e,., ~o·1~~' 
d~ ~pt<e"<;;"g, ~lo ITAIPU, Htl antan·litio qw ~~~~ <n\.!d<l<'• r"''d""' u!.!l.é~~;- d1.t~ P<'-

tilld• pu •lo cDRtrlt&dl lk.o•ll<ltl o ~~,. qui ~~~~ oon~i•r, ~•ntro do ""'"" pedaco du 
, opençio, dudl llUO .1 onor9h por de uUihOdo, e& toda •u• perh~"• nio u~edn 

Ualte •ela• lllltnci-do, 

u.s-
,.rto ft e"'"~g\t1 ti 11'1t• 1>0HUJ>Dndonto, dontr11 do llaHo fhedo, ~adn•oÍ •u~0<1u• 
nHPU • cedu ;,, ouhu ont!llldn o putn que ouh •• tozner dlop~.~nhol, eanto <I• 

,otiocio 11010 d<l ono~gla 1 na parlodo ufnldo •• n.~. """ ~,.,~içÕu utob•hcl~n u 
n;J. 

n.r. - A -rgh p.-adurido. poh ITAIPU urii •n~uguM ih ontlcladeo no ohl- d• 
ltorn .. ntae do

0

conhel olhrlce, noo condJçÕU nUboh~llllo 1111e C<lntulao de co~pn 
o .. ndo, 

111:1 - O aont.nt1 nocua4irio pu• o pegc,..ent.D, Ôls ~rtu quo caM.UlU<oiO ~ IHl 
PU, "" ren<ll .. n\oo do don par unto •o ono eobr• """ puticlpeção no copJtel intag ... 
ll><•do, d<l ocotd<l oo1 o Poriigrero 11 do A rUgo III da Trehdo o """ o Art1gD 60 d; 

Cet.l.tut<> ("-"" l). 

111.2 • O _t..,ll nocnd~to ~u• a ~p....,tD do11 ~ncu~• tlnan,..looa d11o 
HPrhU•oo HI.'Obl~o•• 

111·) -
•bldao, 

tu.• -
tonhetontu, celculado no •quhlhnto elo •ohc•ntoo • dnquonto <IÓluu doo Eoh<io1 
O...l.il<>a dl A•iidco por glp•tt-haro gora<Jo • •dlll<> na cenhal 1Iétrlee. rue 1cnhn 

h ..i"o po~rii oa: lnf!rlot, """"honte, • dualto •Uhâ'ots d• dCÍloru dos rBtadbo Uni: 
..... do A .. rt.,., I nua do .. todo po~o Ulla ~lh "PeFh ~ontrotanh, O p•goaento doe 
•ro~oiUu• •• rullurii IOnHl••nh, no 1oode dhpDnl~d t>tll• ITA!Pil, 

UI,, - O aontont• nocndrlo pua a pa;o .. nto, i ClrTROOR~S e O. ~NDE •• putu 
JgUIIh, I tltuh <lo uu,...~hn:nto "-D encorgao ~~ odll.lnhtuçio o oupuvloio r•loclons_. 
doe ,_ 1 tTHP\1, .,.l...,h~oo no •lluh•hnto do o.l"l!ulnte. dÓlar"' doe rate.<;!oo l)nidoo 
,.. bh!CII P~>r g1goMlt haU ~re.<Jo a .. dldo no contul alÔt~tt&. 

JU.6 -

JII,l • O O<lntant• do nldo, p11ett1vo og nogott~o, de. conto da l~plon~io .. 
n•rdota ontodor. 

Tf!lYM· 
111.8 - o 10otonh nooeuiÍ<ie ;, rc•unon~ão " ;n~ da~ Utu v .. tu Contuhntnt~ 
aqul.vohntl a tunntoo dÓlun 61>o toh~~~ ll~itoo ~~ ~Mrleo, per ll~.,.t~-hou ceJU,:. 
do io outro Alta Puto Çenh•Un~o. (oto U"''~n.uç:;:o oç •~•H~~roÍ ,..nod"onto ~~ .,., .... 

<lhpo~tod p&l" ITAIP\1. 

·1Wol- A uco.lta onuol, tlocori-ento doo eonnotoa do prutaçãa doa ur~iço• do 
ohhlddo.de d•n~i u~ L<ro>o1, •• toe. ,.,o, oo cuol.o ~o urvlço IOtlbolect~o netb 

ANIZOo 

tv.2 • [•t• cuota ••"' dhtrlbu1do praporclcn•lunto ioo potiinolu cc.,trohdu !!l-
lu •nt1dodu tupdd<lo, 

r11.3- Qul~do •• woriftcu 1 ~tplitu• puvhto •• II.5 ont .. tor 1 o htun10nto 
i., ,.,ti<lodn ccntuhnte~ """'- folh •• fui"IÇio do. ooti.nch ohtlv•••nto utllludo.-

n.• - Que.n~o ,.;, se ~•rlri~e.r 1 Mplitou ~u~llh •• II,,, • hnd'>-n ~• ~l.l c 

h O dhpoftO no hUgD XU! do T<ehdo • 01 f'J,2 oc!Mo, o OU~OI"ISibilld•da U• ontid.J 
M que can~ntau • coopn nrá • d• tohlid•d• do potinch ~ontuton. 

V,l • O t~noolno do Ad•dnhtuçio, c"" prôivlo pene•r dto rtHROBR«S I d<l AffOC," 

nguhunhr' &I nar•• do prooente An.,.o, toMo ...,..., l>l>l<odVO e. -~w oflciinclo ~~ 

nuro. 

~.2 • O w.lor do• und1 .. nt.oo 1 oo~u o '"plhl doa •ray.ttl••• do runrda8!). 
to doa enel~ga•.• dl rt..,noução .. nchn1doa, rnpoctl~•••nh, n 111.1, III,4, III.S 
o ru.s, ""hrhu~. wcó. ..... u<» 001"4\lnh do •~><>rG~ ,_ o ••h~alocida no § U 61> 

••Ugo XW do Tuhdo. 

VI - Rtvtoióe 

A• ,lhpooJçiiu d• p~o,.nh Anuo torãa u~h~••• 1ph a docurn do ue 
prartl or. dnquon~• onoo , puth M ont ... do 01 ~lgOr <lo Tt1tldo1 to.-.da •• conto, •.!!. 
tu ..,t_r.,. u~·c~•. a gnu do IOIIttl-.~ÍÕIIo '<~•• dh1oll'o cbhtto14ot poh ll_.P\1 poro • 
con~ruçia do opra.olhlonto • e. uhçio •ntu •• potlinch• contratollou P•t.• enU"'. 

d<lo d• lobo• pe.{•••• 

Sua t~uJÕ.nch 

Senhur ~lnhtro1 

NOTAS DO MUIST(RID DAS ~ELAÇ(!i;S HTnlDR(S 00 SRASll 

E AO l\lli!S1(~l() O~S Mt~A~III;$ UltUOõts t>D PA~AtUAl 

.T•nhD • htonro do h~or "" con~odoonh do VI>IU E~C&lÍÔnçia qui o &<o.llq 
no br .. Uelr~, atnvh d& "' ~8 uva orgonhoal flnencolroo •~rirá UI cr,~ito 1 1 fi~Dr.. 
de. A<IIIJ.ntetro~Ün Nacional dO Oetdcidll.<l- AliO(, ~ ~U"'I"'"1, no -.blor IQul~BhnU e 
c1nquonh lllhÕel de d6hroa (USS ~0,000,000.00) •. hl •~'dito., d .. tlnDdo i lnhgtel! 
uçã.:l da copltal do ITAIPU, pr•o!ata no ~rtlga 60 <lo Anuo A eo Tuto<lo eolo~ndo "'!. 
h d•h •~lu o Rep~bli~e ro<l•r•ttu da auou e • R•p~bli~• de> Pougud. 

), O plono de dUhboliO do i110pr,otl1110 U ejustaré ..,. nqu,.• d. t~toval! 
111Çio elo <>IP1tel 1 oar &pi"D~e<lo pelo tonul~ dl Ad1inhtuçãa dl l7AtPU. 

.. 
'· OI Ju.;,o devlclos 1orio Cll'itaUUdoa •nualDI"h e i.«.,..tparello.& .; -..al<>l 
do prlnclpol eté •• cUOPrtru "• oito """' dop~h to d .. Mt.oho ln1c11I. tue puzo , 
tod•vh, n;., tuoJ..ner' entoa da poguonto pUo l7AIPU, do prl•olrD r.n<lt .. nt.o enu&l •.!! 

bn o ""'>i11l, a.\ebo1oc1dg ne P .. to IIJ do cthdo A""~o C. 

4, O por fado d• -·tt~o~io uh~~••-•o-ii !><>~ C.i"'jllln\.• an<.a "1'6• h,.,.1'l! 
dg o puro llncl~>nedo no par,gnto enhrlar, 

,, O nprhUoc ur' pega peh AIIDt 110 pucd"' e.nu~lo iguala, !nclu1n<!o 
"""rtlu;io ~ prlnclpll 1 Juroe, duunU asu pura de o10a~·tlzeçiie. 

.. 
7. caoo o Ci<>VD•I"II> "" PueguBi concordo com o q"" e~to:acl•, nl" Nota • 
da Voou f•n!Ônde, •• r .. pash Õ pruu01h, co~''-lt"ltin oecordo ontre oo u~lo Gov•r....,o, 

Aprnvolla o o~uttc;,ldo~~ p~r~ re•, 

da •tntt~ .. et. dto con~ldor•çã~. 

• 



Dt{RfO DO ÇONGRES80 NACJON.U(S!doJI); 

Tango d ~~n~r do dirigir•• a Vu,atra hnhnch an ~c,at.Sn h acusn •! 
d~ do ou.noh dol d!a Oe ~a fac~o, cuvo tut~ c~ oo~oÃol o.~~ aigul..,tar 

lenga o f\o;u do lhvor ol co.,oc>'"io~to de Vuutu L•c•t.nch ~ue et G,!l. 

bierno budl.,-õio, • tuvJ~ ~uno lie eus I>F9~.,o~oo flnonciiHO•, o~rtr& un er6~Ho, a 
rovor dS h Ad~lnhtraciÔn Nodonol do tlottlc~dod ~ANO[, <lol PouQ~ay, pH valor •<li>.! 
volante o dncuonh •ill~nu do oÓhru (USt,~ 50,0CD.OM,oo), hl crédito uto dnt! 

nado B lo inteçnci6n doi cop1t11l de h IUIPU, provisto on al Artículo U del An~•o A 

~I ruudo cue~r.~Q or ,~u rocha <tnho h Rop~t.IJca fod~rati~• 0 ~1 ar:uil y In ~~r~ 

blico <:rol l'ou;uoy, 

), U p'lan do duo,.boha dU pr&oto""' n aJustaié ol uque .. a de i~tGgt~cidn 

dal coopihl ~ oer aprchJo per '1 CanoBjO do Ad~lnhtnct~n do la !TAIPIJ. .. 
'· lor"del principol ~aah c~~line Ioo o~ho oõoo dupu&s ~ol ~ooaHh<ll•o lnlctol. Cate 

Pluo, oln ubargo, no htdneT' ~~t .. <lel pago, P~t h lTAlPU, do h prJ .. on utUldod 

..-uel, utoblacid~ on h part& til dot citaclc Anue c, .. 
ttr•inodo al pluo ."'•nchnadc on al porigufo onto~icr, 

?. tl prhtMO ur• pogo<l<> oor lo A'!ll[ an cuotu an~elu igualas, 

<lo oroort1nci6n dS'l pri~c1p,.l o intonooa, duunto ou pln.c de -.rt1nc1&n, 

'· 
t, En UM d• quo ol Coblorno ~e1 ~arog~oy c:onauttrdo ccn lo que 'nhco<le 

.. to Nota y h do Vuutn c~eo!o~cia, on r-•P<-Otto tt la l>r .. unt.,, cPntitulrlin un ~cuo_! 

<lo entu lo• do• ~cl>iut<>o, 

Aprouoc~o h cpc•tunidod paro ~•M"U • 'f""otn ["""u~ct" ls~ •~9:.>r.id.! 

deo da ml ~'- eltO oonaldaraol~n, rdo, ll~ric ~lhsan Bnrbou. 
!n r&~pvsda, ~D ~• ~uto troul<U ~ v~n«n [><Celnoch le tonfotlOidaO 

dol CcbUrn(j ~ .. ,.i po!s con el todo o• h N>lo pr<>eGd•nta.,onto tranotripto y por cn~ 

G!ç~lanto, h 11iomo y ln proo•~h noH consltl uY•" ~n ~~~Dr(o ""~n loo <loo C<>tJ.ernoo. 
~P'"""cho lo o~ortcmi~o< QOra N"'"""' e Vuft$tro f•c•Unc!• I•s ~<>r~r.!~,l! 

deo d~ ~· .. h oito oono.d•radón. 

A Su [>oplomcto 
r.,boJcrlor H~rio Glboan :Joroora 
llir>lotro do l.~tRdO Qo r. >l>tL6""' f•tOJ '"'"' 
Ora~Íl!l!. 

Co~ tefor&nc!o ao AtUt)C .~ do Tnh-1o talo~u<lo nut• ddft •nha B II"P~ 
hUce f•d•uttv• do er-noil 0 o Rop.lt>li~o dG rou<Ju•1, tc~>,g e hc~r• do hvor eo con~ 

c!•onto d• Va~u (~c,.l<indo ~~~o C<>~D•ro U~;il~~•<> dari garAntio, """ tor110>• abllioD 

foleciono<"ls, ""o or.Õd.t.os q~• van~ao a oar c<>ntnh<IOo P<th 1TA!PU, <lutino<I<>D ,... P.! 

ge10aMo d~ bons o urv;çoa n•couhi~o ~ con~truçâo ~~ ~i~rolhHca a CO<II" da citado 

enti<lndn. 

2, Pua oo Hn5 ~· concl!,!io da ~aranth adll~ uUHdo, • ITAIPU. oubaol_! 

,, pnvhnnh ~o C.Overno bruihiro, co~ o conn•ch9nto do Cav~rno ~ Por~ç~a1, Ôo 

•lnutae doo contnto• do q~~nch~ontc rohHwo h opou,ên d~ "''dito .,. quootR , 

bu ~•~, quando ooHcH~<i!Jo, co caMr<tt<JC C<>lDbr~"<>• Q<J.O t""'"'" co~c obJatl.vo o u~J-1.! 

uçio doo recuun do tau r!n...,HoM~ntoo. 

4. i.prov"'" o ~0 ;.tnta, :1 ~o~~•M bru"~l•o <>on~·~~ri, no docu .. o do P.! 

d<>do do ~orotru~i<o d• nlduJhric~ do ITAIPU, ~~••ntl.o Co oc.~vouiblHdodo o do tun.! 

hrll>ilidade, etnv&o do •orcodo haoilotro <lo cilnoblo, """ paguonto• do P:orHza<;õ .. 

1 ecuo~rioo, om 0100<1~ <11 tucolooo paluo, provhtu noo contutao o" oburvedoo 

hh, nar~•• • <llopoolçÕoa ugulo<Ooné<~rso que, lsnDt:o u ""'"h o Tuta<lo, oe ll!>llttu•• 
o uprhtiMO~ o crédllol gu•ntidao Quio Co,erno '>rutlo1...,, 

5, Dunnto o podado do opouçio de ror•rlde M<lrel,trtce, a guro"ih do 

Covorno brnllei<o Ô. ~onvo~dblllda~l o tronohr~bil!dado <loa t<>O'IHa•hooo ao ..,odo
0 

••tron98ira auoi"conoodida a"' proparç~~ Jgud ,. (/uS u vlt,..!t'Jtn ontn o potioneh eon 

tuta~~ 0 Blo En~il • a total do potôneio ir.ot~Uda no co.-.trol olh~lca, .. gun<lo O ~r.t 
vtota n~ Porte IV <lo .\nua c, 

6, c .. o o Gov•rno do Puogu<ll r:ant:<Jrds -<><t111 s <li""" •nt.oeo.cle, ut• Noh • a· ~-· 
do Voou ~.ooa1inch, •• rupoota. poounto, conot>tul~~ ... ~orda ent.-. oi doh Gavo.t · • 

ooo. 

~proveito • opo>'tunldado p~n re""v~r a Vo:ue [•colêncle Qa protutoa 

da •tnt.o ••~• alto "'>noldouçii.c, 

hnll" d '''""'" da dirlglnl a Vuntr• [xcdo"oh •n a;uiôn de ocuur r!_ 

•• dll<> o!.o ou 1>0te dol dl~ d~ h hc~o, cuya tuta on upa~Ol u e1 -tv~hntot 

soii<tr IUniotra• 

Con rthn"th ui ut!eula ~ d•l Trohd<> colobrodo en nto focho entu 

h Roop~cUco rodorotiv. co! huil ~ h Rap~bHCB <lol P~hÇUDfo tengo • ~~~•a ~· lhvar 

d ccnac1,.ionto dg Vuutu t•eolench qua ol GoHarno hraoUeoio dor& <;joa~el~, In l11• 

t'"''""" a~ajo uhclonadco, o lao c•'dltao quo oun oant•ehdoo por la lTAIPU 1 dootln_! 

oKoo o! 1!111'7 do bhnoa r ••z-~ll:io• n•eeudoo pore h conotrucclón do 1a l•ld<a~l&ctrica e 

b c~•yo> o!~ lo cltadb ~nU~od. 
l. P•n toa rt~u do concooi6n da h garonth ardbo rahrida, lo IHIPIJ "!!. 

-ator' preuia .. nto U llo~torno 6rodl,.iio, ccn el "'"'"cJ•hnto liol CoCh><l<l ~sl Dara9u6y, 
too bc>rftdaru da lco ""ntrotoo dO tinenc1a~1ento uutivoo 1 ho opnodon~• de cr,d! 

~o on ouutl&n, ao[ co100, cuondo ooan oolicitodoo, lo• contrfitao cehh~do~ quo hnç&n 
t<IIOO a~Jotlvu h utUluc1Ón do too,uourao• de toho 'lnancio<Uontoo. 

), lo• roe~uoo an ~onodu da tarcotoo paheo, r~eultantoo da oporocionoo 

Hnenciono, dobu&n nr fiegociDdO$ on al mO>coOO buolh~o da cullio, 

~. 'P'""~o<!:: el ""n:rct,, "l Ço~Jr>no bn•il•;:., ·~··"•-~erS, ~·· •l td"'•~u'~" 
d;ol p•tiurk> ~G ~un•t•u~cl<ln c.,- h hidnool.ct~ic• dl ltl li~!PU, garlntlo de ,canoort1~! 

Hdod y de tranohrtt>Hld~d, a travh .t.l ••~aa<lo br .. lhi'oo d• ~a101l10, a la~ pag~• de 

•-rthaclanu v oc~O<orlao, "" 01onede do toruros paÍon, provutoo en N• •~~ereta• r 

Qburnndo h• leyo•, nanao y dUpodcianu raG100ionUrloo que, teni~ndo en cu•ntt d 

hohdot, •• aplt~ 11 p~&oh...,o y cUdltoe ~onnHudoo tooo ol Cobiuna brooHo<;o. 

5. Ounnh ol perlo<lo c• opouoi6n do h ra'ut<l~ M~rndhtrl~~, la gn•!! 

th dal Gobtorno bno!loo'i~ pera la C<JnurUbJlLdod y tr.,•fuibU!!lod de lo• ,o"''ltO<>! 

•o• on 100neda utre~Jato ooro c:oncodld• on P\OOorción igual a h quo U ver\rlque ontro 

h poUnch cantrahd• por 01 ~rosil v oi total d• )e potenclo tnoUhda on la untrol 

_l,ctrica, ngGn lo pra~ioto en l• puta IV ~ol ~nexo ~. 

6. fn e.e$o d" q~e ol ~obiorr><> del PUoQ~ey c:oncuorrlo con lo quo Mhoado, e~ 

te Note r h do Vue•tn t~celencia, an reapuuto s h pruunte, constitu-I<~" un OC\Ierdo 

Mtn loe do• Coblunoo. 

Ap"'v.cM h oportunidud paro >Pno>/et o Vuaotro E•cehn~io h• eagurid,! 

~ce de •1 oh elte tonoldGteti6n. rdo, lleria ~iCoan Bor~oza. 

Ln ... puon~. '"' es ~ut~ tronutt!< a v~eotu Cxtoloncla I• c~'>fH~Ldod 

~ol Gobtnno do •1 pa{o eon ol tp,to do la r><~tft ptaosdenh~ont~ trao.~riph y por ~ono! 

~~~h~to, lo •hooa 1 h O<eo~nto n~h C'JnOtlt~yun un 4Cu~n>'o;l «<>tra lo• dcl G!>~hr~~•. 

Aprovacl>c h opottunldod pora ••=•~".,. o~ootra r•c•l~MlD i<'• ugurirl! 

h• de •1 O>~$ ~ih c:on~L~anclÚn. 

~ Sv !Kc"l""cl• 
~•Oojodor Mu!o ~ib4on ~·•~ou 
l!tnhtto do c~t~<l<> ~· "doctonc• r.t .. uaru 
, .. ~h h 

s..- txcel,,d., 

S."hor !)autor Ra~l Sapon Pntat 

lltnhtro dn Rataçãu [~terlor .. do PeuQuat 

Co• nhrindo eo dhpooto no por~~uto ~nl= d~ Artl9':1 Xill 00 Tnto<l< 

~•lDbUOO nuh dah antr• a ROil~~Uce redoutlve ~o Orull ~a Rr.p~~llu do Pan~uai, 
hn~o e ~anro da lauor ao conhc}~anto da •loan t>utíinch que Q Go•irno Onoiloira i 
por lnhrddi<> de Controh nhrtcu Buoi.ielru S,A. - EL[l~Oe~~s. ou du ontldadu 

par nh lndlcodes, se eo10pra~ato a uh6ur can!r .. ID• co .. • !HlPU, nu ~oMlçÕeo •!. 
tabolaU<Io• nD ro'ootdo Trate<lo • ooua Anuo., de ~•nuira que a totol do potênch CO!! 

treta<'e uJe lgual "" tohl da pot.nch inot~hd•• 

2, • A ANO( ou ao o110prou• ou onHO~doa por eh in<llcodu, no prlmoiro ""!! 
tuto q~o, por ~~~ porlodo do vJnto nnoa, c.I.,~r.,. com • IlAJPU, tarii~ dH~!to e 

totorânch do 2!1 por co~to e ooeh a o "'"'''a no potência ~cntrehda • Ur ntobaloetdo 

"" cTOnogrua do "utUuaçio, E•h tole~Õ.ncla uriÍ reourlda o 10 por c~nt<' • oo~U • • 

aonol ..., ntund<l coMnto da vi~U """'• llÕO ob~tonu, oa o hho ~· tol~rênda •nu! 

tanto do aphuçio ~u'paro•'·<OQP:> ciao~• ~~i"e co~~nr il •~r J:.,fariQr ~ 100.00~ qc! 

lo .. tto, dito• perconte~ono uriio. eu"'g"C"du a!~ qva " lol•r~nch o oloo~ce um . wolor 

do lOO.MO quilontta. 

,. 

1·. 



' ), tuo • GDvn1111 oiD PnatuJJ ""'"""~~ c<ta o q,.. anhcaQ, aata hh 1 • 
H ltaau hulênch, •• ... .., .. ta à puun~a, canotl.tuhÜ -ttlll entJa oa ~h Go•t.!: 

-·· 

sa;;..r Minht<oo 

hnDO .t ho••n ela dirtgino a v ... atu hu}oncla en oeuiÓn da ocuur f.! 
cii!O a "" ,.\o "-1 .st., 11a h h<:ha, clt)"o u•t11 .. upn;;.,l •• ai aigdl';tl< 

to11 nhU1'1Ch 1 lo dhpuuta an al P••'tufo Gntc:o dd utfculo XJII llltl 
!uhcb cahbra ... on .. ta hcloa ontn h r.apGt.Uce radnat1u dd huU y h Rlf!l'.bU.ta 

d1! Puapuay, hii!IG a llanu dl lhvar ol co11Cch1•nto da V"'ltu. hcellnch qvc 11 Cf: 
b.luno I>UIUaÃo, P<tr tnhr-dlo da h CanUala tl'trlc .. BuaUabu S,A, .[tHR08R;:s, 
a ela 1 .. anUdnd .. '"'" hh l"dlcad .. , 11 cooooroula 1 '""t-t.r .. c .,.,.,~,.~,... -" h llHP\l 

an h• eancllclo ... a aatebluld .. an d .. roridD Tnteda y aua A....,><oa, dl •• ., ... q.,. 11 
tohl a h poh.,ch C<rtltnhda ••• igual o1 ht.t da la peh-u lnatahdo, 

2, la ANOt " t ... .., ..... " anUdadn par •11• lrilllc,llu, '" 11 poJ.•n ~a!! 
tuh ~"'• pu "" periflda "'l. vdnte eito•, c•labun can h HAU'!J, hndrán 111r1~1>o 1 una 
t.•lnM!th• De 2~ In eh y Mn ''""' '" h patench cantnhlll • 11r llhb1ecid1o en el 
.,.,...,,. ... , de uUUud6n. hte ta1•unct. ... , .. ducilla d IQCI: •n •h y •n uno• en 11 
ugunda e~>ntnta dl ~etnt• ,;;,,, Ka OblhnU, 11 h r..J• dl ta1•r•nch tuullw;\t• de h. 
apllCa<:t&n de lal porQihhjl Uhdal lrtibl ll~QIU I lU ll·.•ur QUI 100,000 Ulunth, 
dJciiOa pareenhJn •n'n '"'"""t•da• !\ .. t1 """' h tallnnch llteence un ~elot de 1110.1100 
uw •• u •• 

J. rn c .. a ... que "1 lõebil..,.. 1111 ''"'V"'~ eo""uerd., t:on la qu1 enha•"-• e.1 
t1 ~ate y li <$o; ~ .... un. t"c•leM-~1, In :.npuelt. 1 h PUU!\t•• caniUtuh-'n "" acuerda 

entre la1 ""' Colllerno•• 

Apr<>nc"" h apartunldood pau .. ,....,.. 1 ~ueotu t::.<clhncla Jn .. gur14.1 

"" "' el -'a llte eonll.,.r•ci&n. rDO• llhto Clbo.on Berbou. 

En rnpu .. h, ,.. ea grato tun•eUlr 1 Vue•tu [,..çelencl• h ~nrareldU 

ctd 1:1>~11r110 da •1 pah """ 11 h•ta de h r.ola p~1c1d1nU•enh tu~lc~tpht ~ pn ""!!• 
l.ltu1en'ta, 11 •h•• r la puu~h "'ltl '"""'Utuyan un ~t\JI~d<> 1mh1 lU tÓOI Gabinll08• 

~,...,,,.,,., 11 ap,.rtu~· 'ad P•~• •• ;,;,~&r a v...,stn C:~cehnch 111 ug~rtbiJ! 
d .. ct. 111 •Ú altl -1111ut~l>n. 

t:l~hhn <!a C•hd" <lu ~ol"'"'~~"' (~tutores 

it!l.!.illi. 

C/S&/OU/OAI'f.J/01</664, (UU) (!lU) 

lu• hcelind1 
•• 11-t. l'l<>"t.a.r.RaÚl 5""""" Pastor 

•tnht.-o d"' ~Utoç-Õ~• ütertono "" PentueL 

(g• rurur&nch 101 AtU;aa Htl, par,onro u, 1 •nl <!<> Yuteda calf· 
hldu neal• dat11 <.<1~~a • '!l~opÚl>U.n flllneU~• olo tlnen • 1 lhp{lblLoa "" ~au;uat, t~ 

""" a """u de lU~< w r.c~~ecl..,nto da Vo111 hcel,nah ~"" a l'lbtathin doa Rdaçõ'" 

C.ter.ta~u rto Sre;ll """'~"••' ,,. riP"••nUnta pore q...,, """' a.,uaJa qve a r.~nht,do 
dr.> llohi'Í>~~ hUrl~n• do hug~.l 4ulgh« paa u au...., .~uil<>, '""""J"I>o as .. aun~ou 
""'Uhtlrolu 1008 artlgo>O acicu "'netonaoloa. 

2, • pruentt lf<ltl 1 a dl ~aua Cxcll~nch, de ld;nUco taar 1 "''a dftl, 
qhltltu•"' ecar,la entrlt 00 .:Uh D'l""""'• 

-PN~elto 1 apo•t..,..tdade paol .. IIOVU a ~UI .. [~Gil.ncU o• p1'Dtllt~l 

.... •lnl:le •ll• elh COnli<'Hao;ÕO. 

ttn .-r .. lnc.te a ln uthulae xvn, P~rhnra u, y Utt dl1 tt•t.6a aJ! 

l11iorldo> '" uta r~toh~ 1ntre .u R110úH1u dal Pftng~ar: 1 }' llepGt>llc• f•<hontilll "-1 11.'~ 

di, hnga 1 honra "• l11111r al """"~iatlnta dl Vuuttl E~tehnth que 11 111ni•~n<l~. 

cr. Rehctonn t~hrtona dol Pn8911~ dl•l;na•' .,. ~~·u•nUnte 11••• q..,., con •l 111 
nbhr.la dl R•hci<><lll t10~1rt~na Wl 'lll'UH dU~III'I p1re el •h.., ehcto,lncaelne lei 
u~nto• ea~cnnhntn • lo• Art!eulol err.tb1 "nclon•<ll>•. 

Lt. 11••unte llcta y li ~ .. ~untu hnllntl•, ~~ ld,ntltc '•~•~ y ~h"'•·' 

hcl:l,, eunatlt1.1)1•n un acufrllo 1ntr1 loe doe Cobhr~><~•• 

Apravocll<l t• fii'Ott'.!nl~•d pitO. .,...,~ .. "~ua•t:.l huloncl.h ho ••9'"i! 
dadu <1e •1 •H• con•ldeu~lón. 

S1nllclr MlnUtror 

Cooo .. r.rênci1 ao AH!Ijll Ü, Puigtah H, zg 1 )g dp AnUo A ea Tnta 
da ulabnclo> nut• dato entre • RopGbUU fada .. tin llo Bu,n • 1 RapÚbllt• do Pan. 

v6.L, tan""' I lll>nt• da hnr 110 eonheoi .. nto "" Voou E•celinth QVI o Co~erno dO Br.t 
14 """"" eGa o ~avnna d-. Pua9u11 no 119uint11 

e) 111 Dlretnn• r.eral, t'tnL<:<> a ftn•nc•ho da 1\l.ro~orh tncutt.e de 
ITAIPU uriia ncaudal pela GO\OIN>O do B~uU 1 

b) U Dlutora~ J!>rld.tco, ~dllinletret!~a e d• Coord1n1çÕo urio. """.! 

c) n Olu~oru AdJuntao, pnv.lltoo "" Parágrero 11 do c.tt•do .1rtl!l<> 12, 
.. ,;;, ...,...,.daa 111 hl unelrl quo 1 cada Dintor eorruponda .,. DJ. 
r•tor ~dJunto, dl n•clonolldode dlhunte da olo tituhrj 

d) .. ta 1corolo ooDre noe .. çõu dQ.e OL~•Wne. e. 1)1uton1 ~dJ .. ntoo t~d 
arouo durentl 01 o1o1• ~rt .. lrao parlodoe de ciMo 111011 

•) e parur llf> te•eelro perlodo, "' Di.u;orm• • úiutaru ~djunta~ 
~~ no.uàa• d• •corda oo• o que con~ln•• "' doia f:ovunos. 

•• 
z. A pUunh ~foto • 1 dl Vcau E•nlÔinc.ll, de I~Ôintle<~ teor • ••• ,.., <I•'·•• 
coneUtuea ecorda 1ntu o• dali Govuno•. 

A~ro)olalto e a~ortunl.de~• ~UI """'~•• • ~au,, t~<:etPnch oO prof.eota. 
da eJ.n~1 eah elte eonoldHaçio. 

Con ureuno.la el ArtfculD U, rer&gu(o 1~, :l"- 1 }9 91 Anl~" ~. -al 
Tret•doo eol•bnda •n uta r.c~a e~tu la ~~~bUu dd Peug<oay y h ~opO::bllca r•d••.t 
uv1 del aulil, tango 1 """•• da llev.r •l conGclelonta de Vuutu tKe•toroch qua 11 

tabilr"'l det Pltl~'"l ea.w!.•na 1»1\ •1 r;o~iar,., del llnolt "" )o alguhnte• 

a) Lo• 01ncton• J .. r!dho, A!ltl1nletraUvo y d• Coordlna~tÓ<' del Directario fJecuU"" 
D• h l'f~lPU urán 110•bnolo1 par tl ~biuno !!til Peragutr• 

b) UI Dtrectaru GIMnl, T~c"1"" y rtnanciet<> ur'~ ..,,br,.doa ~or d Ccbluno <lel 
eueU1 

c) Loa Oluctoru Adju~t<>•• ~uvhtaa en "' P1<'vr1f0 lO 91 t\t~ hthulo ll, •••'~ 
110abndat de til 11nera qut t ca~a (Hreetot couu~onda "" DlroCtor Adjunta~ da 
niClDnaH!Itd dihnntt t li dal Utuhr1 

d) (Ih uu .. do sobro na~br .. t.ntoo de lo• D1Uctar .. y da l.f>l D!reotor .. AdJ~ntal hn 
dr' 1heto d~ranh la. daa prluroo perladal de ~inca e'i<>11 

1) A oartlr dll ttrcter ~lriado, lol Dt11chu~ y flh~r.t . ....-u AdjuMo~ ... ,,. rnuob~ad~o 

ele aeu~rdo can lc ~1.:1 c:onvlnhun lQI dot GobJ.,nH. 

Ap..,ucha 11 apor~"ni<11d ~ .. , U"'I\Oar • Uuutr"' Exetlonch ha ~•ourld.J. · 
(In de 11--" Dnt can•ld~<aei~n. 

~ Su Exceunch 
Ee~>•J•dor l!erla Cibwn 6erbne 
fll\\hh" .u. t1tld0 Gl 1111o.cS.ona• [><hthn• 

~ !t.!.Ú.l!.!4 
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01.4. .. 0 00 CONGRESSO NAOONAL!Seçio U) 

U, k~• -.s. 1<>~101 r~•• P••l~•óo• dif .. ..,tu' eht•-• d• Ollru, :lnclui~do 

llltR91~•,u,..h • <>01eu ~ tOrç•, q""' toulhu•• .,.. .. .,., 6• 50 di.'-*-• ••~"••u c1<i 
-,ro~dt•,.•~to ·6o rot~~ebl hidduaeo. S1..,lt.~••,..~t., ect•hltOtf.._u edtir\<>~ 
"'•1coe de l.,.lie~io qu• UH1t1U• CO.!Miur ae. cuoto• nlnUVDI doe <lirou"tu eoqu~ 

•• dn•nuo1vidu. 

"· • c1nco U"'<<UU co• unt•bilid•dos 61raranc!eto, hU c~~ "'""elo • 6oh •~• ,._le 
<110 •ci<JçÕÍa. (•no onlo d•Hda do """unta duon•trou Qu~ co &Mua~u •~~ <.onde d•· Ma 
,io (u•• Únlce bUte~u •• ITHPU ou duu berragen~ bduo ~~~bin~<>u, Y~• oe S~ 

"""h • ~uh~ "" 1H1W) n nvollvo" aco"o•!CafOento Mb intoroCO~M~~. Pcir 1111o,, 
1 cu•pueçio entu oa ddo eoqua""'o •eh favaráv•h poraoltl~ de.touinu u~ ~u"<<nto d• 

llrdee. do 2it,C, flO" cust~• do fOPner!d!,..Mo, ~uo fa~u h"ed'> .,,...,. ... 1> ~~ejo~~ «,., 
-· buu9•ns ~oi~H eooffi!.,~du. 

LI\. l'l~~oHJ•t"' ~·~-~"""In ">h>ll'~ n~~n· ~.,u .. .,h, ~,.trotonto, •L~• ~· uu 
•h ~dxo ~uato, u ~k~c·bho v~n~o~~~s; 

•) o e~r"u~u~~o~te ..;;:,. ul<)h~ b ~~0\ohuçiõo ~ .. hp~rto.n~>eo dlQuu lon~ 
l<dl.l\d~l 

b) ~~ ••P41iO ovUc1Mto po..., raodH~r o ~na d~ rortQ eo "' do bvno.....-· 

~·~hndo, vou t"nto, R>t~~o~Õo <oL~tho~ent<l p~qual\0 "' <>llbni~OI. 
o) & "ouco prorund~~·~• ""l•thu d<> rit> lhrpu f•ciiH•••'i, o• *"ttl', ""' 

d<la~\.<> 0 <> """ c~~·•Hhi, a"' obra• deou n,·tuuu,, "~" ~u hcu cc! 
Ucu do condruçÕo1 

d) UfOO buu9u cu"~l>~[~~ •lOU~ bc.c1 pa~• ~ n!vat noaoot Uü...., <I" a 
•••v~t6rio n~ ~~h na Por~!!! di, ~"" ~epleçia "'•U•e do 2' -u~o ~ 
•~u .. uleçi~ ~~11 do <PtO~I~~da=onh 19' bUhÕ:u do -h•~ ~~biea,, 

q~o .. ,4. ti• ~un~e o•loc eo~c Qla.,.onln d~ ro~uhrUaçÕ:o1 
•l ro~U!aa~• do •cuoo> •~ loco! d•• ~~ru, p&U utilh<çÕÍo do Ndo~iu 

JoÍ niehntsa1 

r) rl.ndoonle, o~ •~•L~• eo OP9uç>::~ ~ ~o~uto-.çi~ ~~ vn Ú~1C~ C!~h•l 
oor:Õo o~bot.n~hloanU tn~erlo:·os ooo qo;e prnvi"' d\IU controlo. 

lS. Cun~n, porh, uolnalot quo a ~lt.rnutlvo •!t.,(pu Hdx<>-S&nh llarl~" , 
O"bora rle ~~•lo ""I• <IOvodo, po~~d, =•.>tro;o~:a, vir o ""t ~l.""'""'"h ool'l>l.adto, dkp~~ 

dondo ~o noultodu do• ntudov ~' vhbllJdod~ on •o •••c .. çiP. -

1,, ~p&~ nhr1hse ·~ olhrnet1~u de loceUhçÕo, cabo·~•• dntat1nr o.\! 
ho- hpottontu aapoctoo do P•~JotO do epronHP•onto hldn1hr1co, quoh .. J••• O.!, 
~=.,.nto, ~'rcedo """"'"'ldor, tnno•J.u:Õa .U.. ,.,.~\1-ie ~ %»~;1to. 

17. No ~u• di% uopdta ao orçutnto, ~olouh•se 11,.. 0 cuoh flnel do pro~!. 
to db lt,tpu, in~lulnclo l<odoo oo seua co.,vana,.tn dhelua 0 indiutoo, 11~• 6u J'"·~• 

~u•~•>to ~ ~<>n~tr.:,..io, c~elu:.r,óo" i;~ar.~c.j~c;;_ o~:"""~" :.hronhO 1. ·,ooc·,~.~"' l•·•· 
llu aprod~.odo..,nto us• -~.ooo,coo,oaa.ac td<>h bl.lt.i;·n ~· o~6l ... o .... ort~~•neotc•"•") ~ 
no velorc• oonatent .. do 1972, !><lU""" ""p~c\dado getldau do 10.710.1){10 h (U uni 
6,du do 765,000 ko ceda), a cuuo unit<Ído do obu •••oi, P<>h, ~ ooreo doES 1"10,00~ 

1'01' h 1notaleda, oonoideh~o u• doo •h behaf p•ro u• oprovo.Uo .. nto l>l<lnlhrieo 
dooh noturuo. 

lO, o ... ~ta oo •••c•d• conou•idor, u p~npootlvao dO upan1:Õ" dl duondo a.>o 
do t~l ordooo qu•, eté pti~clp!OB f• dOÍoBdfO ~e l9BD, oÍ~toe puuhU !!Ora o ontrn<l• u 

nn1ça dU ~~~ .. ~ru unlij•~u ;~re~oru de Ihlpu, o ton•"'"" do a.,nglo olhr!<~ ~o 

•uduh bUoUBiro o-.,.roi eruo1r io nzÕp •Ódh do p&L<> •~no• 2,0 oHhÕ•• de ~" P~r 
'""• a ou~ :"*·~"n o ohQr<;iõ~ ~aa lM.<OI.-0\ln """"h ~- e•poold•d• Qn•dot~ doq""t• 

=~::·~ .. "~::;~::• .. :·::~:e:~::~~ pda ln~uhçíío do duu • tru uni~od .. """a """• d!! 

19. Coo nhçÍÍo lo tun~O>iooâu da enu~h pro6~zl.d• ... IhiPU au eoot~o& 
a>n•u•1douo do DuoU e do P<ua(l<>o.l., H"'"" 1!9c~~\~~ q>.;o co ntudoO ~•rUft~nh~ 80 
du· rDdi•o<loo !<•dopendontounte, Dft C.d• paio, e<clu{do•, ~~rtanto, <io proJ•t" Oln; 

e~ond, h pertu o1Qn4tÓtlu do ~<>I>VÔnto 6< Cooponç:Õb uh.behc•r•• qu• <•h ut:s 
119s <leV10riio t.u~~nht!r••• colO o• do praj3to d• Jtdp••· 

1~. Ftrn>l"'~"u, "'"'"I"" ·-~1""lh <we o.o ca<>&vH~'•• roruo ~~~bli., lnou~Ucl~" 
lho umHau o rr.,blo"'o oln ~•v•~~çô;'o ~~~ l<>n~o do ~luo1tlu tredu. Oo cotudoo ro~li'ft~ao, 
:l •• ~tL1doo no •·•·1~t·;rlo <>P•••~,<~<Io. c~n~luu, ~,. pr!ndp\~, ~·b ~~·'••\\·"'~" \~t-n'~" 
d~ "~w~g~çi;~ ~,- lo•··J~ Oa ~~,.~ido> lrocho, Q• ••t~~~. '"dlr~O>•, i"d~/o-,~ no <olot~ 
oh '*P<UeMooo, con~lue .. , ~·' I'•JncÍpio, ~·'-• vl~l>lll~•~• t.Ícnhn ~~ conetn;•j" no. !!. 
Cluou • a<t«•h ""~"~t,.o. t~K~h. 

~1. Puo e.:.•~ pe lnatr~"""~o• q,.~ UQY!o...,n • ,, .. ~~çiP do oprov•Ua.,.nt" 
lltdn1,trlco pelao doi~ ~~{,u, roi rn~poato, • P<>rtlr do OtJtubrO PUndn, crup~ d~ 
tnbdhn ~<>ru~o por flmdo~&rt<t-,. da :t.,.,u .. ~\ o óo> tltlllllt:!!C«. ~u•, uob" •upu~JNo 
do Sorohor llinhtro du Minno o tnn~h ~ •!"h•, dab~nr•• "• pri•Otrol t1>xto1 do~ 

onteprcjoto. d• Tnhdn • d• (otetuto ~. •ntid•do b!nu1onol q1100 ri .. rla on=U'"9'<10 
do coul<~çio o oreuçio da eontul -~~trtc•• 

~2. r. fnnol~~, ..,.,ç,. ""b•a, e" nogoch;ia1 .... un&a• •• er,..h!e, • 
~uunçio, che~ou••• lo Htrutura r1~d ~o~ Uto?tOJ•tOI ela TrahdOo • nuM Ar>UOO, cu 
bue ~o tObt6do P••l1~1nu ~ua tnd!cto, ~o~o o>dhor uqu&- d• aP~~~ol~to Hdra 

L.Ottieo dltquolo tncho do do Po .. ~~. - oltornotiv. "lto!p<t Alto"• Toh •n~r~roJ•to; 
••••ouu • olto opr~~syiio M Vou•• L•~a!Ôncia • ~c h•nefo1'•on• no 7ratadD uo!nado 
•• 26 do ~orunte. O h,.hd<>, o •[.,1.1.\uto C• ltelp~•, q,.. conatitut oeu ~nuo Ai • 

•o .. crtçio Coral doo 1nOld10çÕu doatinedn i ~rod~ç~o "" UMt~U e!Ótrlco o du ocru 

•u•Uieru•, qu• eorr••Pond8 11 nu A~"~" e1 •• "Buo• n""""'dru • d• ~u~t.çio d<>s 
urviçoo d• einlr!ci•l.Jdo do Ih!;w•, ~-u Afluo C, fotiHII uo eioU.., "or•aH~o QIIO 

por•Hhá • nocuçio do o~r~voilu•nto h16utoitr1c~ ""' opreço 8 ou• pooto>·lot l~pJo 
~·~io. Ho •••~• ~oh, ~ono, tH~~d'O>" .,.,h., •h • o tn.ncol•t p~U9U•io, not .. ur,.u; 
tu o o cridtto quo o Gnv~rna bn•J loito e~rirá u h~~· d• lld~inhtucilin ~•ch,.1 
do C1ohle1d6~ ~ ~NO(, d~ P•n;u~H e Ql~•nt1~ QUO ~ Co~•troo ~uolhha doooá '"'0. coó 
dltu <tUo vont.ooo • u~ <·ontr.thd<>• P•~" lrA!PU1 oo e~oopro•!••• rlC Co1••rno brUUU,; 

~& g•nnH~ quo o toUl ~· potincl~ coc,tratallo njo l~uol '"" "" patinei• tnot•hcfoo 1 
• d""lQno~ou, ;o~ ~"~t• <bo llif>lot<>Tio:, dn l!~h;Õoo tx.tor!.,no dOa doU pohn do 

runc.lonol:r!oo inw10btdoo d• enCII•lflhot oo ltauntu u""''rnent.e oo• uHga• X~IIJ, 11J 
roÍ;nro 10, • nu, do Tuhd<>l •o• eHtério• • ooru 01'l1ead~• 'l,..nto i no ... ~iía .,... 

Olro~uu • 0\n~otoo .11,-mto•l • 0o onto~dl..,~o du doh Govwr~o• " .. thto * 
novo~oçio, 

n. O uhrldo ato Jntnn..,Jonelo o!oÍa ~- donnlr •ou objoto, uhbH~<:e dl.J 
~ooHhu utou"h• 1 100bu1nh haltorhl e ju~la~Juiõo. 

~4. trt• ._ ent16•d• ~inoehnalo o IT~IPU, ~L·•, <...,., cDncuuonirh du Al 
tu ~utu C""'tut3tltu, roolhnii o aprGnitu.e~~~ >.!.<lrol,~deo t\10queh b"~" óo> 

rlo ~.,.. .... hd aodu •~ Brai(H, • u ~ .. .,,..;~, :opitolo roeonh•cido"' eo•o o•u tg 
n, ~ehtlnunU Õo 0 po .. ou rtof~u.., J~rÍdicu do•i<Ui•d•• no B~uil o no P•rJ 
guoo1, lpl!.c.Ív•le u reJl)&~tl..,.o h;hl~çin. Q.,..~to Õo q~•oeõu do Oiuito 6~ Tro~;t 

lho • Pn~JdÕ~d• Seeid, rt~ou <~uonhdo. e uHb<o~i.,, ~o .. uo do novanto diu, ~ont! 

do• • perth ~· hoce do" tnotru..,"t<>o d~ R,tirk•~i.. <>~ ~'"'·h<'~, ~· Y"' ~oh~olo odl, 
tl<>~ol. 

"· Polu or;o~h~u flnanolodor•• OYo oo Go~••~•• 1ndleun, hmdo rloodo Uhb•l•oido 

<!<'• o BruU •dlontuoi ..., ~ ... ~~st <><. ue~uoo <,on»-.Jrtn IJ)'Ua 0 lnh;toHaçio <10 
010nh"h otribuldo Õoquolo p•{•. Por• to .. te, o Gow~rno Sr•olDulro, otr~~h do v•· 65 

• ..,. or~•~h~o.a rt"""""ü••• eo,~d.,.,; ~ t-~o~ •~-,.~,,J•o • llo"~" pnzo, cu aounU• 
do• dhidon~oo s ~~o r!uo Juo, "• bn~ d~ l~ ~,<., ~o~tor~·~ previsto"~ Tr~U:I~ 

oouo onnal "."" ~•:• •abro_o ou"nto o W" oct~> "'" rofotl,. Oo ~o~uno• .. <>~-soloH!! 
tun, ne.'>'lO,.,.d<,. ~ o~"""çc~ ao ,.,~,_.,,Ji~u"to, no ""~ oo~:<olnc • prao;uçoo d~ ono.!, 
9!0 o!Ótde•, ~orÕn oJoi·;~,·s ~~~~'''•H •·.••<'·.~~o •• ~·~·!•to .,., .. ~!os no uhrl~~. IJl 

;or~u~n•.o, ~·'·Vh;c. ·'" trr·n~é".. ,,,, •. • euco lol •.t~, ~~"~••~• d~ ""''•••t! 

•~ C"''~uh~~lo r,r<c •'-'' ''"L'-' '•·'' i' <' "•'"'""'"" .. ,;In 19n. f~i,.toa.,o~to. d! 
~•r•o ~e• ~-o~Lt.cio. c<:.;;.~.'" l~"P ~·" ,,,,,1,~~u o.••~••r~oio ~~Mo ,,~~••·• 
â 1'><•~ .. \.o. [cl~~ I·r·_,,_;~,l·.o' to1·:• c ~oc •'11 •' To&ourn !i:··"o!~eiro, dOvDd~ b IT~.! 

1111, •"~~~~or "" C•,eo ~·•"lrc,' ''" ,.,..,,! o·• ""'"' o ouod'çÕo" ~os c~"ltdvo, oo;ror"'o 

U. C~~ <~h;Ô:~ Õt ,.;;..,_,.:..,_o>\>>~o f"n" o.tHO..~Joa· p~1~ctp~o• hndontu o •UO'l\1 
tu o •l'•~volta~onto oqu1htivt> Oo nrcadO ~~ HAholft<> '""" doie p•len. 

27, ~o Quo tungo i tritut•çia, conn9"" o Tu~n.tfo P,.~nefpin• uJu~o u onto.!l 

dh~~~oo 1ntor~~e1~""'1a du~o nat~•n•, co• o obJotho '-"'• Jte01anh n~p}u .t.ençê' .. , 

~<.d .. ._h 0.0 ~1.,1,.~ '"' tu~lo• do in..-o•UHnto ~de" OQtuiç.oo d• •norg~~ olêttlco• 

1•. R•Uflc~ o l~ftlol~ o ptlnclp1o JÓ tcn~o~rcu "~~h da !~""-""• ••~U<\<la o 

qu•l & •• ,~r~h pt••tloddo U<Ô <lhid1o!o"' porho tguolo Olnlr• o• doto p•hn, roconl>! 
c!d~ • ""o!~ u11 do\,,o a dJro\\P ~o •quhl~io <lo wnar9U q•-"' n;;~ fo~ utlllnd• pelo O!! 

b..-, ~ H• d~ e<>~~utu o ~•l~hJHdade rJ,n&n<>o~u o!e ontl.~ade, u llflhU 10 GUPtOO.! 

tu • adquirir t~~g a p.>t~"o:o ~~~i.ahde, atnvN do [lE:r,09R~S • da A~Dr. A• buu 

• "~"""h••~ d~u~., ~por&çÕoo ootio. uU~~la""" M IlM•~ 1: '"' lU~"<l<> • "" n~h ·~ 
bn o auunlo e quo otho Hz rcrorinclo, 

~. 11 i...,~~~~ Fb<O o•s~~•nta• pela cmtidade aor ~oh p•hh, do royolti .. , 

•• ~uê"o do uUli~oç~~ do bo~ noturol ro~rooen~ado poi~ ~~tMtld MGr,ullco • ,Pf'\0"'" 

·•~ ~ooh,-.:. •• lo"~;," ••~a ~·to, Hcendo ~ncluÍt!aa M ou~H> e. U1"L~<>. 0 1>~~0 d• 

1101lor do• rcyoltloo oo:õ "'MHd~ oon•tanh0 pdn -u• o•.ttfr!o ~uantp "~ caop1h1. 

'JG. Hco", t•vtteu~~. ntotul<lo, no Ttohdo o "" oo~ ~neYo ~. qc·~ ~ AHO 

P~ch Co~tuhoh ~vo c•dar OhHgU. à outra, roceboroi, " ~ !t~lo do roa<mor•ç;o, tr.! 
~tf'tO<I dÔhuo doo toU~os Unido• d• A•Q~tco pd~ ~Lgo.,.~t~-.,,.• e•l!l'td~. 

ll, Ou•oto o eoontuda divugin~lu a~bro o lnto>~vrat•çÍÍo OY ~pli~•ç;o ~o 

l.,.,,..,,Cln ~ ••u~ '-n~·o•, ficou UhbobddO """ •o1uv;;o ~t.-.. ,·~~ doo ooioo dl.Plo~éti~oo 

u~"•••• "'"""'tio •oo aulgnedoe. peiu ruP•aU~u c~on••.'.o~(""• r"~~~r~~-l~' ~·~•~!z 
goodo1 d9 •n~u!n~H n "">unto co.-,r<>• ... pu~1~~"• ,.~ ~-~~., o- nat~• • ~"~ •• cor .. i. 

"· ... 
uHoo• ~ertl~•"'-~s d~quelo ln•h~"'onto, dlopÕe o <UPD1tu o!" n•n•~in•ção • o~j.~o 

de e.nt!d•d• bLn~olend, ~o fG~ cepHd • d9 """ ·~~i~htu,i':o. f, roe~>it<> dooh Ú!U 
100 ponto, crio u• Con .. l~o ,k ll.do;,10\hh&'õ ... o ,..,. ~Hototlu : ••c~tLw• ~"'"" hoUao ~d;1 
niUnth•o~ •&xhoc. -

'J). O C~no~lhu de Ad.,lnhtra;ia ... & ~· Ótg;o po.<tl «&ri~, intoqudo por U 

Canoelholroo ~ ••h <> ~irot~r~toro! o ••" A~ju<•to quo dll!o p-.~t1c1porÕÍo, co~ yoz 

A•• voto. Oo uh Con~ctt"d~<><> l>n•~H•h<>• nrt~ ~o~~~~•• ~"h t"""'""• u'" doe Qu•h 
,.., P~opoah do l!!nh\.,1o Du llot•;õ .. E•tarfo~ .. ~ doh, d« ncnwnRJf>. 

~~. A Olutorlo E••~~•'vo, ç,;•<•t.i!d~ POI' huol ~ú,....,ro de ~•~ionUo d~ 

••bn ~· paÍ.n•• tO"f>0<·••-0: do Oi•Gto,...Gen! ~ dOI !Hr~toro-'> Titnleo, ~·,rldieo, ~d~! 
ntotutl,.., ru>•Md~Q • do C<to.r<~q.""~io, t•â Gint~r~o tPrÔ '-'" 01utot ~dJunto do 

nco~!on•Hd~do ~ihunto da ~o tH~lar, o• Ohotorn 1 Oire\.~' "' AdJunto~ uri'o n~.,..! 

do• do •~N·~<> ~o~ "" ~ritérl<>~ eotobalecl<loe n•• "ot~o q~o, '-"obu ~ """""tu, ro~u 
t.OC•du O"tro Oo dah Cova~n<>~, C"jo to>to rig~"· ~ntu OC 0' .u>>o ~ p,aoenta (•ptoB( 
~Õ~ de "nth~o. ~. deci<Õu aA Oiutoria tuc~Uv~ .,.,;, ~ .. ~, j~• P<tr ... lorh do 110t;;, 
~~bo,.!~ ~" o;_, .. t~r·~o.<t!l "' ""to w dn~"'~atG. , 

H. O <'I>H~l ~o sMldaon, ~o~""' M l'oro·t •~t ri· •• ~ 0 ,,b, te! r:~o.~~ 

~oM.ntd ·~~iv•l•,to "Ué! 1Col,rco,~oa.cC (co" ~ut,Õk• d•- ,,,; ,.,,.. .• ·'"''~·~"".i••·•~•), 
vt.lor no•· quo ""~ "'""t!on u 10o~C• ~ 0 ,~·•ol. 

"· O Anuo a eon•t1tul ~ ... ducrl~iío g•od ~o proJeto, upUo1ta,.do 
••gulntu pontQ•o 

• dhp~•lçiío go .. lt o 

~ COO>~ononho pr!~ClPalo, 

!7• rJ;.n•L•onto, <> ~""~" C dh~<i• , eQ~o o ptiiu>r!P titulo 1ndtt•, aobn 
Suu rtnt.nootru o do p~uhçÔ:o doe 0orviço• do •lotto'lcldodo d• ITAJ•u•, clhid~ 

do~•~ •• QUlto Porte~ qyo hOhM npocUheeh d•o 

- def1ntçâu oobro u •nttaudoo ~ontrotant.~o, PolÜ>tolu ~ eon~uhT, "" 
C<ot~O& ~Jn•n~airoe • dnpoou do upian.;;iio. -

• CO"di~D .. de •UHiloonto da •narnh ol'h I~A "•~~"~'~• • ~•••• "·• 
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conh•ta• ~· cc~~re. a U'lda do p~ugh 11..,t., ~ntldi~U ti~ ...,d, pd11 IPr<>~.,;_,. """ tl'.-:11u; •• r!ndnnh duce11tnlher • ltivid'ldlo .. ,wt1v• 1 d1 p~oll:!l 
• CO"'llutçio do cu~to d~ '"Ulçor ;io, hnn1dsl>iío • dhhibui;iiio d• 1ns~gie &lhd~, tendO> •• vht• • divltdd•d• • o 
• 11'111P"•4~~· •obu • ucdt• a fatul'..-.ntm. dioovn.io o~ogr&ricu do l'lh, 

n, O l'n.t•dQ, obJUo da pu .. nh t~<podçâo do flloUvco, conu~~• o apl'I>V11 
to110nto, por doh [lhdoo, O•ntro d• uh e~:Oluta 1gu~~~od;o 0 de u• t<~clto d1 do q;, 
lh .. ii co~t{g.,.,, ronondo•o, •a .. U.:ntro c1ao1 "u• tnq,.0l,ionheh cliut~"' d• uvn , 
•DII•r•na •rroveH••nh da UC<1U<U notunh Q\lo !.'! .. o&~ ""'"""''• ~ gN:n-<11 4ltr-
que ""'' P'Opo•o•, o .. tar ~<lpnendlanto ~inoctonll ~n ·r~9htn u HhbS.ie, o o 
nh .. tuordln,rlo UIIIOP1D d" ap~~we1h...,~to hldn1ht100, contd~uld pod .. l!oa•n 
h ~ar• " ~oaanvolvhOJ>ta doa daia ~afu,, Tar~uâ 1tnh "'U• ••tutt<>~ c~ llço• d; 
u1:uodo hehrna q<il noo un•a;, nobn n~>çlio puoguth 1 ·"'-'h prilr{cua a rnnta 
lnl coltbotavio que cuactadn 11 nnuu uhçãu. 

"~ t • .,.,, ••~•• puUculuaan<~ ~·~to onea~uce'O. '• VoU'I Excd&r.ch , ~o·w!. 
ntc~~h ~~ ~ C<>·.~""" ~,,.dlsi1o aUrLu.• , ~ra.enh Yut..~qo • uue An~x~a, oendc,p.!!. 
P tonto, nacu..,;ria a prhh epuvaçia M Cong .. no llocLonel, c~nfcrr~ u tu'IO. 
do -.ruge U, Incho I, da Co:onat1t<11;io radn•l, 

•o• ram..., '"'~'• • '""'za <1<0 o...ru..t. .. ·l~o proJwto "" ~onu.~c• •o Con11uno, 
•n• q~ Vaan (~cd;nch, •• ui!" hou"~r por b••• ence .. •.nho n .,.nuos tntoo t, 
.. r....-&çio do Podar laghhtlvo. 

lprbvdto 1 o~ottuntdodo pna r•novor e ~ano Lxca1Õnclo, Sonhor Dru! 
dolnh, oa J>o•ut.utoa CIO 01eu "''h pu~undQ rul>"h<>. 

(lf~">•'J"H ~ hP~--!ç.';o ~~ r;a,-_,, "~ ~.·,,~,,,.c;,.,<-'"' '"r' ~:;ol• !, ~~ 

o~.o5.7l, ~óutMo t.JHJr., o S~t::v n. ~c :;?,u~.?J, p~~~ t.n7nBJ. 

II(IISACf:l l>.lCSIOE~CIAl ~o l~O, Ot 11.0~,1} 

(SCRVtÇCS OE EUTIUCIU~D, CA tt«<ru) 

•coo~anhBdJt <$a C><vadção d" ~·Qth•o• 6o IHnJo~to ~~~ flinP$ .l:nat~le, <> 0 

12', do ll,OS.7J, ""~"~hndo ao êtm9nn~.Naclond ptoJr.t~ ~~ iet ~o~n o fl~ulsiçiiio 
dP!J "sn:içoa G• Uetd~ld•d• da IT~t!'!l. 

Roo hrau <lo p~r~gufu :• do u~. 51 d• Conrlitu>~;o, t•n~o • hDnn dl 

lub..,ta: '- ohvode ddib<reçio ~~ I!DUH r~.:d~todao, """''~""~'""o Clf 
hpodçio Clu ~oU~o• do ~enl>a< :;;_,;et~~ d• t~•~do du ~~n~o a Er,&r'Jill., o 

~""~·· r:-1-ajtlto t'D lD! w• ·~t.l'íi<· ,.,.b,., ~ ,_:;::1 nr,t:u ""' ~~•-vlç"" de •1! 
ld~l.d~o.lo d~ JU!P\J o~ outro• ~•o•idlo~::h~"· 

U'0S!~ÁO O( Plilfi<IJ~ ~-, J'ZJ/?J1 llt l)9,D~.n, 

oo "nnsr(no OAS n~,o; ( tr.rRGIA 

tto ' de ... lo do l97l. 

p. novr. f!<lltl<• do nr>ugia .t'crir;~ ~~ er .. ~H ~~"' unda hplent~d• do 
ro~•• pru<l~ntB, 1>od~, ~u n~Uftç~••· Ao •adldu J~ deHda< """V'O'I"!fl• poro~.,.. DZ!l! 

1>lnç;;0 oc•potlvel cc•' r. dl'loto•io hntt<odol do Ouoii, cD• gou rÓ~Ido euocinnto 

eo:onÔ•ico, cc• lft~t••· P<m<f.B-nhl""'"h, j, efh1incla • lo c.•gut~n~• roo ~upri,.entD dt 

,,.•oh B to"" o Poh. 

2. 1/Õo •o to~ pt o~vn~o copln q~el'l\>~1 •~lv~i;'c uUrn~ nO fi ow ~ • ., patt tdo 
~~ v~• ~o.,~ep~i:u oLHnla <lo urgonh~çi:o lcul,_ •O'"""' unO~ S<'CusivU•toto adote~os 

01 pu~o" ~u• u tornao•'" "ecuoÚ.ioo d cedo ,..._ntc,. "'"' i><'U ,. ro~UOr.~~ 1\ht~r_! 
=• peru Dlcnnçn oo obJativoa uhbdeUdo•• 

'· 1 o ~rogrono ~~Hdn ~o .. to r, tent~ "" que u uh I·~ à c•~~c16•do d• Pro· 
e~~~ção .,.,.o io llfte"Üo ~roçrautva dali beMtído• du urviçgo d• ~Mr~la a1,ttlce e 
.,. nG•ro cada v .. •Btor d8 nÚcl•<>o pop~lodcmah de ~o{s, no" tnduz ~ ,.,.,,~., d• n~~~ 
provid.l'ch, no MUO unti<'o. (oh .., ~~~~• c""ouluhn.,Ude n<l P;ojato dll Lel quo t!. 

aoe 1 .llont• d• III'>U•illhll' .::ao • pronnh• t•P"•l~i" d• l':otivo•• " apncução d• V<>ns 

.,,.,.1:;, .. "· 

•• A conc•pç;o run!ht•,.,hl 68 "rgenhoçig ~~· u ve10 Ollhbdaunlfo 'i""""'•~# 
•• •ttibuh ;, C•ntnh nhrtca• Ouothtta• S.JI •• tttTRO~d3 ~~~ rur.;<i•• do coor~en.!_ 

çio t;onica, fi"-ncefrl o •dlotnhtntt ... • 6a or!ant.,,;., ~onl do pugu .. d~ up•!l 
.io • cl• •tuelhaç:io do utor dl ann;I• .tótrlw1 •• r.,tor o• Jlcdn do Oepartuo,.,to 
hdon-al h .rf1111u e [nlrgh ttiitrlca • O~A(( 0 6rg;o ta •!l<olnhtr.ção Olnh do r.1n1.! 
thlo "-' IU.na• • tnnçh, • c-•tincia l,..,..,t. u pocl•r .,oncoda,.t•, ou "l•o • con 
.,..e;~ ~~~ .tnltd•çô"an, fhcaUuçio tiio:n1ce o rtnancelrl doa and;u co,.c.did<>• • • 

5. No qu• u .. r-.o ir 1çiiio nQ 11ntldo <!a duc•ntnll.,.çio· ttnt;UUva, ' •dooi 
Ulfo u..., 9"'ntln rl•Hrtg1Hdadfl, <:'nd~Undu """"""' co.oeo,..tonbtat qu....._,.;,. ou~ald1! 
riu d• tLCTROSds a, porhnto, de â•bltu '"donl, a10pu..a• do ac<>n<tOO!e iat.to nt! 

<hl1h, •"Pn••• outtcubru e .t~""'" u.~vt;g~ Muntcipeh. Coho ÔlU•o•, conatdtr! 
doa ln•d~quado1 1 ~• t~o •etoua 1 pau ,.hndu eos uquhlta• do !IOdUtlll or~•n-in~o 
•c~c.~•ic~ e oocld, utio undo lncorpQudoo, <OCb llucn$,. lnc,.uonh, ;,, 811!1<".._1 dt 

;,.blto ut .. dvet, u tujo Ú<eo oot•J'~ll toc•H .. doo. 

~. llo rlhD &10 ~~• Ó e•P<Cid'\" polftica do "bl<>t;ão d~S e~rvt;ot. ioolodol 
• '~n \"loqnT~~ ao• q•-~~" o ' cn~ion~u ohte~aa de h~o-.c-·d•.";o a <ll•trlb,•lçi:o ~· 
ot•:r~h ~lÍltllo qu• v~o "'''1c ''"'t"~""• á ~""'!~cl, "~nk-::- ?;~dc~onl~, qu• da"ho da 
~ t lO BMo 1 l<-Moroo•. co~~~ nl o·ad~ todo 11. ~htrltuiçÕo jp •·~~<~-'& el&trtcd rJa Pal" .,. 
"~ nY~"" H,.itodo dn arop~~"'~" ~"" pot CUb~ cli.,:Miio~ po~o,-Ô:•• Mopor, tudU du, d• 

"' c~rp~ tÓ~nico ~ ~""''":l~!re:lw orJcJ<,.t<l • ""'~" /J!J ~""""~.t~lú:> 8 ,... c~'tl~uadn 

'· ~o longo do procuoa de n•uQ•oh•çiiio, - o.>uo, JC hUIII tnn•fnide• 
peu n IÔOII>:Ito <~~• C<l"l'llfi'M<'Mt._. upueu d• •co~oo•L-a l!thdud equoi~• deti,.e ...,r., 
ta~ 1 ~na rad•rol etr•~h d• nttROaR(S, na Cn•ii, ~o lt-'1.0 Cnnd• do ,rort., •• Petnubu 
r;o, u Ahgoaa, n• B•Ma, u ~ineo !;ardo, no Pua"' • no Rlo Gtand• do Sul, hnd; 

1tda !nlc!•do o proce .. o d<o tnnoforênch da lubs1d1Ó"-""o da ELHROORtS, n~ (atado dlt 

sõ0' P•ulo, pua • uopecU'#II aO>puu u~edud. 

g. ~~ ., .. ,. .. h"!>o, u grandoo subd41Óries dto ELLTROO~As cujo âobito d• 1tu~ 

f~" ii ugunol u unUguru ceda •U •Qh o<>~o u•~o"""uh pot J>t•t• sub•tancld do 
wprlunt~ de •nargl• Qa C&d• ngtiio, bn• co~a pdo Jn~e•rH~çia doi d•t ... ,. d• 1!J. 

tor•u• uhdou. (., hoo rac1Õu ~" Pd• a interHgoçiio> doe ~htt•• •Unge, hoJe, 
ale~•do ~:eu dQ un!dtd• e da !nhrd•P•~<IÕnci•l •• prl-1.rD 1<Jgat1 "'"llogii" Sudute 1 
•• nguMo lu9u, ne llagiio !fardnh, que ogou, Jnelual·v•, co-r;.uondo tentu o Mo•ll•.l 

t~ lk!Dntotl ~o"" " ~c1d8nh11 •tnvh dl!l 1nco~pouç;c dto, Ch, 1\~dulhtlea d1 8.._ E.! 
!>•an;e O. toc·yl•~•h ~i~:O:..~tr!.-oe ~ft s';;,. frMcl"~ ~ tJI!"~'f ~, u tn~8!~o, ne hglio 
Sul. PnahUr~o, poo ~~~~· tupo, e!ohuo lacaia da Aa·9lio Ao•u4nlce, 

?. E• todo eou avotuçii~, te• d~o puoc!ll'eçio' eonohnte d•nte S.cutnh 
d~ tn-uto l~•t1tu11' u;,. orr,u.tze~~o e u~ •hh .. '~"* uS<a~u•u e •ll'•or uUUu~;o 
d~• .. ~~~~••• notuoeh. h Ragi;Q ~or<Scoh, uhndo • tot~•lidade da gateçiiio de enugh 
• ~rgo <l-e 110e Ún!La ·~~"""'• • c~ttsr, 'la i~ablto no1o~al-l • oubaldtbla doo (lHRDe~.(s, 
" ~•<lllhiiM nio op•<>l<lnto ~uelquor contrad1çia antro c lnltHu .. .- •llllrund1•ent"o 
ioe•h o c da •IIPl'UO r~dsul, na'l oob o ponto d• vhh alo u~Ugo dOI recuuo• n•t.':! 

,.{,, '"ê'·"t~ ~-•" r"t;;-g.·•l.,~~t• « .o~lv~• /11"'".,;~!1~ ... ih. ,. .. ,,.,. tcro:e "" C"'il~oen~!eo!! 
~·• iooh~oft llo Motto dto <eh nio diio OUp•• • q~aiqu•r p:ttobln• d• contra~&nil n1 
uUUnç~o do n~unoo ou no op•nçia inte>:nd•· O ... ..,, entntento1 nio econtne nu 
ho!Õu ~udo~h e Sul, roo~•••nh lntnhgedae, and• co•~·!.~t .. tnetol.eçÕu de procty 
ç~o do oUgo• ~i<lrDu11co" tÍraice, esh• ~lt1•• ~neu•t.~llo tonto ,.rvi~ alnu11 
-uanto d&rhodoo d• ~•tról.•~. 

10, Co• vlotu • edqulrit upui;~d• no dir[cU t•re'• da guenth otic~a.!l 

h opou;ão do tolo ahte••••• utiiio runUon•n~o, "'·algue tlllf'O, d• ~OLo~iu .rtoxÍ~d 
~ tnrc .. u, oo t .... n~. Ca~rd•Ntdoue de Cpeuçiio Jntul19~\do, tondo •!M lnetal•ciO o 
prt.,.ito, do lfeg!Do Sudu~•. na ,, .. d• lf'L!9, · 11 a H'J',Indo, <.13 ~-"91i~ Sul, u U~ c, 
ruaultod~o o~Udo• ~'"'o ·>n~cnt•o -nHl, o oonh•doonto ""c!proco • o anh~dt-~to 

•~lu u "Jo;!UiliLe CO"I>D"~"tU do t•d• uoo do• •ht--a t;• tido ~H..,.•nu ent,.odo..,., 
no nntido dA poulblHd•~• do cc~cUt.çio •"tu o l"toU•'oo dG ced~ "'"" du n.pruu 
- e lntuuu regiond cu nedond. l:'l.•tn ao ~'~iao::t n ""lhor •PrDvoitoaanto doe 
'"et!Uoe nehroh Olo~o"{uo,,.. 

U. Sog dolo n:>•Cho, no •nhnto, nio to11 ddo ~··hn......,nte nthh~Õ.h • 
t""rdone;;o nUl•.,da p"r •nu c~oo!t&s. E., Prl.elro lug~< , no o~• •• urna ;, <llot .. ! 
t~tçiiia dq Ônuo d•co<nnh d' utühoçiio <J• ....-~u•tl""io ru.,.•ho no ccuphllttntt~iiin <J.o 

•hhn Pr~d:>at/IIILnt•"•nU ~ldrOÍuUco. Co Ull"ndo hg•~• ""' q.,Q .,. ~hu j, dhlr1huj, 
~·~ du \o~nh~~M 1 doa Õn~• doco•untu da utllin;;a ~oa <fiC~Uol hld.:âuli""• <In• 

~l....,rau '""~''.,."" ,...,..,.,s!o.,htu. 

n, t.hu ,,~, eo<L; -t~. ·'" "~ert~·"'''~• ~o •• ''·l'""'on•ll,..ç;;., ~o~ dt! 
~o. ~'~~~!·•·~Ro .mr.JI,o. t .,.,!ozt.1~ç . , ~1~~ ~''"""• ~ot• .;<-.<'< "~ PHncf,;.,,. ~.,.. 
~••~u~ .. ~ cqdor>nl <ht.;b~lçÕ" ~o·>~.,,,~~ "~"toq•·~~ r~•· •lhnh• doi Dp<>nçÕu Jnh· 
'lr~.- -h~ u~1"''~ ._~,.!r~r- r l>iMSd.•n. 

11 , huo uthiu do notuo;Da q., aloh .. ~rg•, ca..a • .., ... ~M!unto -"UU~ 

lo • dntlneda • upruanter trp<>ttlnh p~pel a• toda " •cono•h enu9•tica ~U 11:.! 
?iÕu '>uQut• o Svl d,- P..Jr, ,.,. ~•~•d• d~ USO, o IH<>vo!to-·•o tt~n~~tonat Q~tn O 
~ru11 e • hJ>~bHeo ~o hre~ualo do p~tanciel hidrá~Uca uht•nh •ntu <> $aUo d• 
~•I• Ouodu ou S1lto d~ G<••I .. a a rez do lç·•açu, n" t1u P,,.,,;, ruo •~rnn•Hnnt~ 
objeto da rut.od<l eui,.do •• 9rullie, •• 26 do abrU pród.., puo•do, fnuu--.., , 
• • ., dtrteuld•d•, M pro~ru•ooçio ~ual do uto~ do snorçla .tétrleo ne~1ond, ... , 
po• '"'- ~.i, u11)" nonu provtdi"ct•• no umiJ<ID Á Drpeninção QuO h' longOI 1noo 

•• v•• b"acand~ por •t•P•• wco .. tvu. 

14. Co• efolto, c<>nfoT•• eot•beio~ldo ""hU1JO IJI do Tnt•da, a nos utj, 
~u 11 0 2• do seu anuu ~. o ·~·~!ttitn•nto doo dudl~"• r•~~uoo ••r' eret~ado PU 

1nteu;:dh da u• enHdo"- btn•ciond da1t<110inld1 fT"fW. Aliill ~luo, CDnfo••• nt! 

pulado "' A~uo t: do Trehdo • "' ~oU ~ovar.al n' ) •ntre o Coworno S.eeUetro • o 
G<>...,rno ~~upuUo, c.,. rel•çiiia ;, DlltiQI~arl.o~•d• dto uUlheç;o de todo •no•Qh PtS, 
~~•1~e .,, c~etod olh~tco ~• ltwi~<> CUI!prfl ll!ilttto~ ~"' e po•iõnete "'utl u~i P<>•h 
~ dUpooi;io ckl Oru11 polo !TUPU con•UtcJrl nrorço canetd•~ával do ""~rr .. nto 
;,0 nogtitu SudUh e Sul. Connq~ontl"hh hii na«uJd•"-' de ...., dhdJ>Un•d• e O,!! 
pu•io doa ohh.,.• olhdc~• deq"olu RogtÕu, d• torae e , .. egunr • pdort<Jadll 1\B 

11 tHinçlo .n. .. .,ru1d~ J>otinc1a. 

15. ouu u c•uctotfot.te.• ra~ori~lh d1 eno~gh oriunda dona e~r~utt.!_ 

~•~to, 101j>Õ•·•• ., .. di.•tribulçii"o tod~~d • ./<odft nu llepliu Sud••h • Sul, n• P.!! 
tô"tt• ptcnnhnU dot centul ditrtce <I• ItdpU ,. f<>rn • proporcl-r • lodu Q• 

canw .. tdtoz-oe d•o..,lu ~•otii1e o ban~dcto do c:uth ... tau.,.. .. nh b•bo aot• potià ... 
ç!~. ~ou oetc rt•, 6 ~i•.~• !n~!op:":::!nl c c~n~~r:.~;i~ du ehtce:~ do ~n~ui~=i~ 



'llJÃ,<!OOÍ:ÓNG•..SÓi<•rií>í<~i ... m] II!I!J;:!t"i!t:J 
,.u 0 tl • ....,.,~h .,. 1nngh ~·""- •• nuPU •o• Mtcl<lcl oo"-s~rn, o q.,. ""'11 

. \1\\il l'uh .S. j;Uft~ •nvugadvra ~'cmlo• • tl ... n ... b•o Ul!jinM l,..,go_plan•J,...nto 

•· ,.rh<~c> .f. """"çio. 

u, tau pugrua _4cwn' ur •ucuhdo ~""~""'Hon~ount• cofto • conotrvçio 
.... c•ntnl dhdel d• IT.I.IPU da ro,... qu• • •netgh por uh ptocl~dcltl pKN H: · 

..tUtnd• ~io 1<>'9'> n~ c-l•htla - conlhu;io, o qu• tornl urgonh dof1nir1 dej;- , 
. W ID\10, •• uaponnb11i~ldU p•la ..,. eu,.,çio, 

17. Julll"•"•• poh, S•ntoor Puoldlnh, ur eat• o •o••nto oportuno P•R.,. 
Ntio ,..h.,. p1uo M unHo~ da or~&nluçi<> de •n~rgif •lhdcc, vh1nda u ·~-f.-· . 

l - eanoa)idu • pa.tçio, d• (LCTIH!SRh co~o ceorda,..dou 1 Qrt.ntt,.,..,1'~ , 
t'cnle•, rineneoirol o •d~lnhtnqw do IIOhr da aflugh dh~iOIIJ ~- .;·· 

t- au .. h, .,..., ...,inr pnc!.oio, o P•P•l du ou~•JdiÓriu "" tLn~osRis 
d• iiOllH~ ~aglond co• r~n•õ"" ncludv11o d~ g•uçiõo, tr•nuhdo • 
lntuUg<oç;o doa ahtuu nu ~e•pocUv•• bua de atuaçÍÔot 

) - C:•fJnlr n .. ~-P"M~b!Ú<Iod• pele aqutde;'o mo tohlidade ~o• ur•l~oe 
d• •Utricidad• e uru po•toa io dhpo~içÍÔo do oÓull ~3h IT~IPU , 
be-. cn.o pai~""" tnn~a!nio • antugo aoo Prl~dpolo ~ro.dU CO!J. 

'-- J;~n~f.h ~ )'~h ropnrtt,õ.a <!oa bonorh:o. r:i ""orgia, allen~to 

•~~nÔdoc, "rl•'"~" M :THP~ 8"lro te~•·• <>$ ccn~llfl'ido<t.~ du 
g!Õro q<;~ p~e.~~ pol~ m<:r;n oMr~ta ao< aleon~e~n;; 

~- QCro.ni!r u~lonol utJH;~,i>o ~~~ rocuuo• Mdriul~u~ corrnopO<I~~!! 
t~• e~• opr~••H~~·~·.~· r.~ hrrHÓtio ~-~~loMl, rnpuctrvu.- .. to nu 
fiu~1Õ"" Su~~e~~ e Sul, br10 oo~<> pu1vo~ o c~~.paHI'dlintê'~ l!•o3~ 

abjoHva o:<>'" • "'""" 'oOUH••<.Ô:a ,jo, .,..,.~h prow,n1enh ~o Holpu • 
Ua&\I"Un~o, ao ""'"'"" tn~po, o Portidpoçio odoqutnlo do hdfto U 

urtontu rontu ~ldrdétrteu no ~hnd!..,n~~ da oercad~l 

6 ~ geronUr udond ut1l;:nç;;'o du llolrto~ hr•Rlh.-icu dt eo~plo"!! 
taç;a ~oa ohh10H ~ldrÓuHcoo, do rtorr.lt · ,;· ov.Uu ~UPor~lcio, nja 
do racuuoo ~1dr1dtco~ tihponlvoh, .. J• da co-t.uotÍudo, eop•ch! 
... ,h de~ueln ucn•<>b e h•portadoL, 

~ # ••t•t.>•~"'c"" <> l.n~u~""""~"~ •ucuHvo, I>•• ..., ... oo prbdpllto oeon.2_ 
111cco atr .. ,·h duo quah a nclorool uUlhor;iõo <k>• roC~<UOI MtUtftie 
ae roc• u ~·n~rr~lo çlobd, ••• pr•Jurza mo qiHil!l.u~• <!oi~ •1011ruu • 
canceuionó~tu <l<' d$t~~~ in\.Hl1g•~OI 

e # dafi~lr pro~u .... do r.o:dJ ~ e l""'ól" prnoo, hnto da abu• de ~er.!. 
çiõo ca•n ~• honc~o do ~oo-.o~h•i:'c, ~~~ •~•t•a 1 dupl1CII;ic de D.! 

torço• • '~"' gueotu o •~;~nnç• op~re.the do •htne, pelo ••nor 
c~•to ponhe1, p'l'U o ~on•""'t<lo• n~t <lo •~~'ólu,, 

tB, C"'"a u v;, 11 01dorh ~u d~ftniçieo n•c•$•'~tu J' •• tornova opo<tu"" 
t'I'M>!>~>n~oflt ...... nt• d" )lUPIJ, ~ u•ln<>tua do Trotado ÇOOI 1 ~•pÚblico do Paragutl • 
el~ll do utgh al;u•u puuldÔndu a elw eepeelrtcu•nh Hgado•, tornou urg1nh "' 
I>Ol•lnantaçio dn ndidu •ci•e enu,.sudu, Pulhio.e.CI>>antl r .. ~_.,. n•"••Á<~o ln! 
cllr no i•~Ho da rttrRODM5 • u ~•guid,, n~ da suu .:V&a •ub1idi1Óriu dft hbtto 
noro,..l, •• lubuq~•nluooh, o• t~rl~~ •• =~~•~o•M#rio> Ju dhtdu~!~:Õ" du n.! 
glÔ<o" llud~•t• "o;;,,l, v~ ~ro:o::~ ~~ .,,"~'""'iôío oe niv~l t'coieD • adlltnhtnttvo e 
do Rl~bonçio do u~ progro .... rto~o~oha pu~ uo~vç;-<1 lleo <>~ru, .. hiiPO ~·bU 1 ••~ 
rio~Ua do dotlciêntaa ~v do .. c~~~O de OOPOddede d• tum""'h"<l O a 11f\tU'ól'll dlo. -~ 
gb ooltcihdo pDloo tanou101Unroo fln10h, n• doÍO.da dO 1980, -

n. J.<:~od!.h110•, Sonho~ Heo1~o~to, quo u riir~uleo ""~on~;•clt.• .io •nuo 
pujoto dlt hi gonnto• o utob~Iocbgntd d~ <li8clpU~a n•c::ocÁrt• it. rnH~o~ii<l e'r! 
c.hnh, ~•gun • ocan8•l.~ ~e 111 progn..,~ d$ t;-D gnnde •n"l'•'F'd<l•• .,..., " ~~ ""1 
"' hvodo • ardto nc p~~d ... doc.nlo, "" uht ~. en .. gt• dhtJeo do hh. Tudo 
hh .. r8 n•Hndo ~•~ o nctH[ch <b autonooíh o~o••U,., do tlde "" dolo ea9u ... 
QUO co"'I'Õu aa~• """~'~""" •h\.-, ~~l>chhcnu nu ~eçl'iio,. lntuli~de• Sud•ah o 
s .. t. 

RenO..,.MO. 0 ~QUO r.,.,lênc!• 00 ~ro:UliiO do ........ •" profundO f&Spa! 
ta. - llnt&"1<> Cl~u La1to, ' 

COCUII(!HO NO 4,2 

DhpÕo "bn a oquhiçíio doo ""~vtçoo <11 Jllttlcidodlo de ITU~ 

d~ outru prowl<l;~du. 

Att. 1~ to•pah o t~ntnh t!'tri~u Budletnoo S/A • tttTROORU, COIIO 

.&roi• dfl coordo~açio t'cn1co, rinoncotra • od•dnhtr•ttv~ do .. tar de one~i.t• ot~h! 
Olo ptooewu o conottuçiõa • 1 Oj>lfaçio, •travh do eubddihiu df Ô.10bita ngtond , 
W C>~ntroh ol'tricu do tnUruot aupu•cdodud • do d•tot>fle df tun ... t .. iõa ~• 

olto o o•tu-dh teneDu, f:IUO vhlll io ln~-~~·~·o t-r-.tu••t..-1 111>0 IOh\UU alhr! 
'"""• bo• ~0110 daa eieh,..o do tton••Ioaãc dutlntdoo •" tun•part- dll onergh el'trj. 
.,. pudu21d• •• eptovoih.,.nto cno~ghtcoo b!nac1onoto. 

Pu,gnfo dniM - O Codn hocuti~o pod••' ~·""•~~• o •n~...,•cio do 11nhu do t~•n.! ~ 
01Uoio pertanca~h• o upuno concndonhlao do i.~Ho •ole.<Wo.t o C'-'J• fu"~io P~t: 
clpne ooJ• o U'onoror;nch ou 1ntuci.ob10 do onar~h _onln t1tedoo1 Nntondo-U Oolt 
., '"•dnUheç;-o do Clrt~oall!(s, quo pod••~ atr1Dulr • oponç;-o • e Mn.,tonçê'• dn ••l 
w.& o -~""'" un.,., .. s...,hln do euvlçoo do onergit el,trlco, 

ut, •• ~ia conotduO<I-.o oubddt,21•• (lo El.tlllllaRh de ê.otono u;lon•ll 

I • Conttllh [l'trlcU do Sul do BUdl '5/11. • [L[TI!DSIIL, C<lll at.,.çio nna 
(Jt•doe <k> Rh Gron4>o da Sul, S""'"" c .. t~S.no o hun5s 

n- rl.lffNAS - unt•oota n:trl~u <:./A, çc.<~ ;.t~a;i~ ~.o ::t:trtt: r~~ud 
~~-• ht•d<.>!__do Siõo Poulo, )'11nu Cardo, Rio do l'>nd~o, Guo!".Ob•~• Eo;.hit• San'<o 

• 

J-·. !o 

Coih • "•to c • .,, ... , ntu .,;h Ú.UiMo, 'tnllll1l\l~1 .,. S<o;l. "• jlloubi•• 
U 0 ",' (qutnu guuo • Ulnto alnutoo) • 11° {duUto enu1h 

.. 
IH- c.....,nb111 K1dul.&trtc. do siõa rnnd- • CHtsr, - ot ... ~ia no• E! 

hdlte dto 801~111, S.rglpo, ~l•P•• Par-uu, ~nft., Rlo Cre~de do lorto, CM.d 

P1""r 1 !leronhã..s 

IV- centroU Elhrioo.o do NotU do eruil s/• - t~tTRDIIIJIITr, .,.,. ttu,t 
viõo ""o ret•do• de GoiiÍe, lleto Grnno, Ullf'_-~u-•nto, "'" notU do• porohloo de 15° 
)Q< (llulnlo g•au•. trin~o •lnutoa) " u" (da~nllo ~u .... ), .... ,, , ... ,.., ..... ~tn 
r..uHín:tn F-••h do ll•ndÔnt•, Rartl"' e ••epoÍ, 

hli...,o 6~l" • "-*rio "" ~one1<1ertdu, por decto~a, """ d10 i•bito u~1onol, . D.!f 

tru •ulllldlhiu do ÚURCB!IAS, boa c0110 pto•owld• • udlwieiõ~ <!U '•n• do ttutçiõo 

~jte .. .,. u" dllu. 

••t. 38 A totllldede doO .. rv1Ç<>I dl elatttc1dede do ITAIPU quu, polD 

Tnhdo coUbrodo •• U. de 'lbrtl H un """' o R~ll"" do l'an~ual. pon o •Prowlt,t 
'"""t~ ~1dnl,tr1cP do trect.• d<J rh Potnn.O ontn d Solta Gundl do Sttl Cuodu ou 5•! 
~" du Cu•lu • • (ar do Rlo Iguft;u, o 8rui1 •• obrigou • edquJ.tir, ooriÍ purer ... ~id 
• e~"'''uhorh•onU utll1nde p•h• -••"• <:<>n~M~•Otonárh• ""' hrooo duu ht, 

ht. 4• r~~• <M .. tgnodl.l •• ollbo1dt,•ha ""CLn~oo~~~. fii"N~S e rLf''1P. 
Sllt, pe'" " oquhlç;-o doo t•to11dado <lu Hnclohii<IOI .. rvlçna da elettichlado do 1Hl 

'"· 
Art. ~· runNAS Q HCT~OSUL ,;,hbttor~a con~uto• coo a ITUP!I ~o• """.! 

çõio ~· 2D {"1"h) """"• eontg~•o pruloto no A~u4 C do •ororld• hahdo, ~oo bn• 
ne• ,.. • .,,do-. do •~ .. 9h elhrl.DO ,.. rupo~Hvn '""' d• otue~iõo n<1 •no •~hrior 10 

de oalobz·eçiõo do• contnto•. 

l!torhuro d~tcn • P••• "" rtn• da prP;rnoçio 9 inetale;Õu "" g•uç;-u • do tun.'! 
"".;..do ,.nat'ólh olh•~""• \oo• CO•D Oo• rahlo. uhbdecido• no ut. lD, nr.ii fo! 
h utt•ott"" do dhhif ontte fUfiWU • Htl'llOSUL, de tdtol1dedo ,. potinoll • """.!: 
g1e p .. tos io dhpndç;-o da llr .. U pot ITAt~U, c ... bue """ "rcodoo d• an.,gU. •li 
trtca nu r .. pectiv .. irooo do •twç;-o fiO •no do 1H2. 

l•t, '~ Nl\11/l.S • tltlii"Crllln. cdn•trulriõo • Ol>nu.o, n• rouo do h;i.! 
IMçio vi~onto, o• otot•""• do tnne.,hoiõo d• niro-.lto ton•io, ligando • ce1\ttel 
olh~J.ca dt tlUPII ~oo •~"• euto .... , be• co•o u upl1 .. çiu quo u fhon• nece•":i 
tlu nae u~t~~octtvao ehte•n da tnno•1 .. ;o j' e•hton~ .. , pora o tranopoth da 

nozgh prod<uldo .. ITAIPU eoo """""""' con•u~Uo•u ""' •~n hoeo d• otuoçiõa, 

§ 10 - A eonohuç~~ do tnthloçÕu t•r•l,...·h e H •n.iih dll tnn.,.lu;o ... ez: 
tn-11t1 tfn.ÕO quo •• rtur•.• noca..,;rloo io antro;~ "" onergJ.o do lTAIPU o uçtÕu 
ootropol1r.nu, flcer' teotb'• • cuoo de rtlfiNAS o CLCTliOS!IL. 

f t• # 11e ce<~et. .. cÜ aou• oht~l d• tunuheio Nriio uUUud•• recurooo 
puuhtoo no ort. 20, !tu IV, el!ntt "'• dOI t•t no ,,824, ,. 14 de nOvnbro de 1972, 

Art. 1• Ao eegutntu ,., ..... eonco .. lan'ri••• ConhoH nhrJcu d~ 
Si<l ~aula v~ • tn~, Cll"'''~n~h P6.ulilt• O. fo• ... ~ a l~z • CP1"~, Con~rdo Clhdcn 
~- "~nu !;ente ll(A- ttf'.tG, UC\\l - hnl.~l>" a thtrtclde~• S/A, tophlto Sento C~,!! 
tuh Clhticn s/A- HcttsA, '"""""~Jo 6tnilotn <lo (nor;!l Elhrlca- C9((, t•a 
tnU tthtt~u rl~r~tn~n•u s/A- tttr, t.-panll" ~· ttotric!aedo ~~ 8rn1lh- ~a. 

C..,treh Oitrtc.a de U1'• S/11. - CELÇ e t•ntreh nhr1cu "•t~graooaMe• S/A # 

CCMT tari<l o puu da 'O (tdnte) d1n ·...,~todoo • Pl<th de uolnotur• dgo co~tr.1. 

toe eludid~• nn •r~. ~Q •r• ~~tlobru """""\"" - VI!!Uiii.S, ~· 20 {vl~te) tno• do 
prezo, pqu utiUnçio, ""' CGnJ .. nba, "" to~oUded• do pat-~ei• cantuhde por nmiiAS 
coo HAtPL•, 1 de totalidade d• tMtOh vinculoCIII c UM potinch ~cmtnhda, noo toE_ 

•~• do ~n•~• ç d~ Tnt.do nr-rido n<> ort. '"· 

Por,Qnfo ll'nteo - D c~ntroto '~"'" for ulatorod<> ""\" IURNII.S 8 tt<;P lnoluh' e pore! 
lo dO potlinch • energia odqvlrlda por runNAS ' fUIP'J 1 dtooti!lede oe dota.,. "" 
l!CIIT, ne (oh do do s;-o Pouh, Ptrcelo noa que , .. , ouPddo •tnv•• do crsP. 

Att, o~ Ao .. auJntu _ .... , ca~cu•lon,rl.••• Co•pon~h toUduel do 

Cnngh (loÍtrlce • cnr, C~•ponhl.o. PaMM""" de t""r~io O.itd"" - GDPrl. e C1ntroh 
Ultrto.• do Sont• Cohrl,.. S/A - Ctl[St tniõ~ 11 p:uo df '0 (trLnU) dlu contedo• 
• ptrtir dl out~etuu \:Ice co~tutoa •lt~d1do• "" trt, 51 pare cole'>rot contnto' ccro 
~ [UTIItoS\1~ ,. tO tvt,h) """" dl pru,., pan o uUUzaçi~, u nu ~cnjunlc, ~• t,!! 
hUdodo do pct;nch ccntuhdo pc~e E~CT~OSU~ c"" ITAlPU • do tot~lldad< do ~r·~t;l.o 

W1'>r;uledo • """~ p~ttGnde contn.to.do, ""• ltrw.l$ de ~,..,..,. Ç dTI !n\odo aHrld~ 
ott, H. 

ht, '' ~ polÔin~h <:<>~tnted~ .,.,. fUP.OiJ\lõ o rtnR~5Jl ~elu u~rauo 
o.n.,uoloniÔrloo -nclo•.•d~s .,.,. ortlQo• '!• o s• Jorá cet,.~dll, no pr~PC<çiôo <1.0 e"~.!; 
gl.o por olu nndid~o nc enc ont~~ior io<t...-!• c•- .... ;;; ... ~~-1.,\.>nt\co..., ror>\:•tcl, " 
•1u1 <"OI>~U•idor .. findo ~ 8 e"'fft~O·O ~or.çGU\C~irha :;u~ ... ;;~ ~· .. ,,cfrnndU ~no C.!. 
lo~ol art19~•. 

hrhur• dnt~o - Cuo • ovoluçia do "ue.do <'o enugh athrlc• d• qualq,or d~ntu 
u ,.., .. ..,,. Uf\cUo\onhlu .. nctonadu no• uttgDa 7< • 11 ~onbo a Juttrlcn nv! 

oia """ potÔindu o d• onargle """ oln contntedu, •dtoiUr•U·' t•l procodiHnto, 
du<lo <N• e tovHiõo pU~Ond1de POOIO nr ~O~O'J .. d& ,.10 ra~l"" llao 1>0\ ... !0l.U I Co 
•n•t'õh untnte•tu pdoo n•hntu OJIIIl"UU conceul•nhho • o Jvh~t. do ~lnhtu" 
fu "inu o Cnngio, 

ht, 10, ~~ npr .. u t;Onceuionhiu Hndonodu noo •rttgoe 71 • SI t! 

rão • pouo do 60 (ouu~h) dtu, ~onhdu • ~uUr da ·d•t.. •• '!lo~• ""h•• •• v1Vrtr 
~ rootodo rahrt<le no •rt. )o, poro cehbru to1\w.ntn, ~upactJv•••"h c~• ru~N~S • 
CLURDSUL, """ o intnv.n1Ôinolo dca Oo~rtoaonto Ht~cion~ll do ~GuU o tn•r~h Ohrlce­
~11).(( a 9 tlt"tROB~S, fll>,.th•ndo n ouprt••ntoo detor•llnodcl nuu lo!. 

I 10 - c ... u Uno do .... ConvinJoo, u potinoln <Pnvhtu ona """tntoçi.o 
~d-.1 oludidn • ..,,_..,, caneoootcn"tu "''" pzopercl~n..:l.e • •n•roi• pu olu vond! 
~. no •no do 1972, • uuo cono~ot..,~u rt"oh o o • .,u .. ,. cdntouton'•tu quo Mo 
U nnchntd~~ n<!o ultçu ~~ • U •• 

§ 2• • Por ...... tio de eohbte~iõo 11<10 C<~ntreto• rttevldU noo .. u;oo 70 o Q2 
euot po\Pnelu ooriõo '"Jvotodee ccnror•t dlOjiQOto no erl!:o. fO. 

·' 



ht, 11. Ao P~tincho pn•htu noo contnt- 0 quo u nhreo Dl nt! 
o~• 70 • 110 dovuão ou çonddou~o co1011 d:lohndo ;. •L-.o~ potinc:lo conatonu doa 
contutao ... tre ru>'IIMS o CHTROWL o •• .,_,,. .... e<~~>.,.odomirho "-• hou ~· otn~ia 
uopocu.,.,, vl;onuo no data dooto l.d Ou quo ~:lnH 1 w:IIIIO~u 1H 1 onh1d1 •• opo­
••~io da centul .thdc~ rl• TTAfi>OJ. 

Art. 12. A CfiOrdenoçiio a;.ouct""U do• "•to-1 :lnhrUgedoo dal Ro 
;Jã.a BU<t..t• • 5<11 ••~ ofot.-odll, - .,..., ...., duno .ro;:lõ ... , put u• Cr1,1,0o Cur.s.ni 
,dor pua Opuoda lntuUgodo, :lntogudo por upu .. nhnh c111 CLrT~OIIRh 1 nop1cti"1 
_illnh <1111 ll!lriiU C<lf\cou1an4rho Hnc:lonldU UI utlgoo 'llo 1 a•. 

! ~· · O t>.,.erteu~to hc:lonu do ~gwn •cner!lh Clh.~:lea • ONAE[ dodg.,,,., •! 
pru..,tontoo jvnto ooo Crupu pua , .. uctpou• de oou1 tu~"'lho>o ~""' e .. r~oloroo. 

! •• • S1111 oroUo ouopent •Õ do tnl>olho 4ao Crupoo, o"' d:lvltgÕndu ontr• 
ClCr!l'OG'IIIS e u ·~~·••• '""'"UtOtll,.loo "t"t!clp=b• dDo ... ..,u, nng di:rtpJdu 
P.lo lltnhtro "-• !Hnu ~ (n<~rgb Por 10110 d• u...,no do p1lrt.• into'ru .. de enco .. inh.!! 
.do eo Oeputuo<~to Necio"d Go Ali'"'" • rnerglo El'tr.lce, 

ht. u. l coud•noção upiU~lonR1, o qvo n u«"re <I Ht:IQo onhUor , 
hd' P41" u~Jutl"<' pr:l'lctrel a uoa ro~.l<>mtJ tJu il>oUbtPH ~~>rod<>n• " de tren••1uio 
••hto~tu 1 que v:lln., " uhUr """ dsto.,.o lntnrU~adoo cl<.,, AU~Iiiu SuDute 
6u!, n>e,un!">do dodlt 

I- qv• •~ di utiUuçbu prt~rltiith;. pol~nr.l• ·~ un••~t. roo~v"l~~& 
eentr'! e!Ótdca de tTAtao·; 

11 • qu..- C& ~onu~ o ""'"~t~on• ~ur.orror.tu dolo nr<~,\-;;'..-# do C<m</Jçiu hJ.Wo 

lÓ~C~M M •~hçio •o pco{odo nJ<l"rolÓQ!c~ cr:.\I_Jt..., ""je" ut&bd<>• o;' 

tu hdu O"- elljlrobu cor.eesolo~4r:loo d~quoho ll•h""'-•• o;!o ••~•do 

cotl erHtÓriCt• quo ou;;o oohbohcLdo• pelo Po~er [u<:»tl~o, 

UI- qu• o• ;nuo e vanh~~n• decorronho do co.osu~o dU eooéuni .... to FGI, 
p:ll, ,., .. aten~or ita nl~onldodu de" ~hh~u tntarH9odo• ~~ p~ 

t-•)li;., de :! .. huno naclonml, .. Jaa ratncloo ontn to~"" 11 
.., .... , cone<oui11~hho <l<lo~~~l•• o:loh11100 da eC<>•do cOIII cr:lt,tlPI 
qua suiiD llhballtldo• pelo Oodu h<~eutlvc. 

-"•dguro 1lntco - ~ ~orda~•çiiia opotacion•l po4••' oohnd .. os ptintlpios uta~doe! 
· ~. naaio. ert!Q<>, ). opuo;io """Jufldo da ••bas os ahh10u, a crithio dr. EtCT~DS!!U. 

Art, u. A partir do data de ontnda "'" vigOr duh Lal, qualqu•• CO!! 

cu-o oo outodzoçio pon no~•• :lnUol•çcioa ~uod<tru ""da t<'lnHtuiii<>-.. nt,...oj 
to hnoio ...,. Rl~:liia• S~dooH o Sul, to~ .. ;; •• conta a uUlluçÍÕo Prlor:ltb:la "' P!! 
l ... efa 1 <lá onoÔr~il quo urão postu;, dhpod;io do Bl'loU Peh tTUPU, a adquh:lclao 
por I'URQ~S 1 EU:.l'IIOSUL. 

~rt,·l5• ~ C',(flt::Dfl'ÍS •w~""tcd "" ~~<thlt"o <1:.~ -~!"~~ 1 t-""rp!lo 

1 - oté n da d .. o.J>r<1 <lo 1Q7)0 o Pleno d• :lnahhçÕu he,.uhtu 
•t.,.,dL-ntlf dita .,..~., • .t,;..;.o do onorgh eliihlca du Alp:IÕu Suduh 
o sul bt& 17811 

t1 - at' H d• d<>%,..bi'D da 1774, • Uhnoi<> d .. u pleno at' 1990, b~ando 
H cont• a e.,n,tNçii:o d~ coniUl &lih:lell d• rTAtl'll, bn co,.a d•• 
contuia ooredDrn lndhpan~~v~h ;, C<l.,plnl~~•çio d~ ptoduçio <I,! 

<l""ll conba.l eltÔhiu. 

itrt, h• j ó'o~Qr t~~...;t.vo, no pô~~o ~;; ~~il (~•~t~ • VH,to) <hU Gt. 

doh d• vlgêncil duto · . .t, taguh••~tn' o• un~~· U • U, 

Art, 17. Este Lei onuu• •• ~110• 1\& dotb de oua publ:lco.çii'o, uv~godoo 
•• qhpn:lçii .. .., contrb:lo. 

• (A «n•·n~u .- 11 [~.w~lç~<> ~!' ~_,u,..,, roc~~ r•·~ll<-"IG-. c.G ~-~~tio do Co·'1'• Js~ ~~~'2 

n•l, ~~ o•.a~.7<, ~':'J'"" ~·-") 
-[o ••~uld•• u Oi~\';"~~ !onç<•~•" li~d~•••l ll~n>C<"w<o., •••lodn co~~ ~·n~u~l 

•~uo An.; ... ,.. 

roço ••~"r quo o co~gruoo ~~clonol IP~-<'1.1, no~ U"""'" 1!<1 ort. <14, 1nc,! 
• .O J, d~ tonatltulçilo, ' ou, r:tUnto llullHo PUdde~• ~ do Sano do rodnol, p•o,~lço 

, • •oguinh 

OCt~tTO l.EG!SUTIVO 

tiO lt}, OC UH 

. aprova oa texto• do TtoUdO pon o ll,u-ovoit<...,.nt~ 111drd,hf<>o c~<~• 

1e,.,ron nhrLc•u do Ho ~ ..... ,, ~-~tonu .. too •• oo"d1111hio 101 doh 1>-.i 
ou, d10de o J'leh,.o.!_.. a hlh Cu~d• elo 5•~• ~u•clll ~u Sftao dl C~•b• 
ot' 1 f~~ do Uo lgu•çv, 1 d• ••u• ~~-~o•, rtr,.~do o~tn " ~ovorno de 
hfl~blltre rodontivo da ouoll • o Covart>5 do ~~p~blloa do l>ou;uai, •• 
8~uflh, 1 2&, h aDrU d~ UH, h11 u• OI d<l• notl&- 0"tio tronda.l 

•nho o• 1'11n11tn• dao nflla~õu hhrlo••• do o dolo P'hu. 

~~t. t• sio ·o~ondo• ... t .. to• do ~rlh<'lc ~ ... o opto~olto~• .. to hldr!! 
l'b:l~o doe UC\Iuo• h{tfrtcoo da R(o PorMIÍ, p•rt..,.,..nt•~ e10 conda;ointg 'o• dolo P•! 

••• .,...;,. :. lno-lud,;.. • Solto'~"""-,;. ~olo t'...,., • ..., S.no dl cuah~ •tâ-a 'rn .,­
Rb lg ... çu, o ~. =-~• lln••••• rlru<ll:o .~uo o (;c;vuno .n A8pÚbl:lc• r•Ju•tha g0 ur.a 
1tU o o Co"r"" do ~.,:ÍUiu do PonQtod, •• Brullh, • 25 de ebrU do 1'"'• be.i CJ! 
1111!}:1• ""'notao ..,t;o hoçadeo ont .. o• ~1t>htro• <llle A•hçÕoo c•tnto .. • do• ·""''" ...-.... 
. . Art. 21 hh d•~nto hpdotlvo onho •• •lgar ne tltl.to do •u• pubUCJ. 
, i ia, ro...,gedu h dhpoo:lçÕu •• e<~ntrbto. . 

$..,odo rodUd, •• lO ck1 M:IO de 1913, • ri1lnto llullo•, Pru:ldanto dD 
S..,odo rodonl, 

{~tl.rlo' ~o t:ot>g ... no ~oclgnQl, Soçâ~ Jt, rl• Ol.DS.7l, r•·!.9lnM 1659) 

.ro 119ultf• oo D•cuto-~ol, o Dlblo ela Con-.rueo ~•dv .. ~l tuno~ro·au o Tntoda 
tuua, ~ .... ., •• 

DOCU!It!!TO N~ t 

()hpíi• aobn • aq~htçh 'doo .. rw:lçu de ohhieidade <111 lrAtl'!l • 

dôi outu• Prov1d;;~doo. 

~ Pr•ald•~h do hpÚbl:lco 
roço ••b•r a~• o ton~u .. o Hecto~d decrot• e et.o oanclo"" a oagu!nto ~Ih 

lrt. V c.,p.ie • ca~tnlo cUtrtua 8rnH•iru S,l. - tl[TllOB~~S - , 
"""" .ir;;. H ""orden~~~io tócntco, finenCIIlto o II!Glnht.,...u .... do oelor de •""•QJO 
elitrlu, prc•cve~ o eoMtrução • e uopecUn Dltlnçic, ,tnv\Í• do eu~s!ai,rhe do 
im~!t~ r~;fo...,l, ~e ce~h•ll dátrlc:eo dto l"tiHUe llup .. -oo.,tatJ""'l e de :lete .... e ~o 

t,.·,~~-l~bbo "'" dto • oxao-•h• tenoãu, quo vilo., o !nt.,!luç;:o- Jntonctadw1 &o• 

drU1011 .thr:leoo, D'n co10o do. ohteH~ da tn~u!uiiO ~atinado• 10 tunoporto d• 

""''"t.i• odt,.!ce produr:lde 11< eprcvoita101ntc el'ng,Uco• bll'ectonola • 

~U,Qnrc dn:IC<I - O Pcder Exee«tlvo pcdn' <Mntu aob • 'ócolnhtn~io dto EttT~DfiR~S 
U~h~ d• tune,.hÚo ~uJo ru~~iio ujo o tnnsrer.i-ncte "" l .... tor~ll>l<> ,;. ontrpb •.!! 
tro r~tadco, enca•p•"" de •~PUAo ecn~eu:lon~rh do r. .. ~H" [oteduol, d .. de ~uo lo";l 

lho~• foro do [ltodo a~ quo cpeu .. u c"~c .. o{on,rlo. 

Út. 2• ~ia conolde .. doo o<>~Oldihho do (lff~06~(5 do htHo u~1o<16l• 

I - tontnu o;;td~~~ do Sul do sr .. u s-.~. - ctCTIIdS!fL, c"'; dueti<> 
""' ['to<'la' do Ho Crendo da Sul, Sont., Cotu:lno o Ponno; 

11 - ru11nH - Canh•~• Cl<Ítd«o s.~;, .,.,. ,.t.., .. ..-io 110 Dh~zHo r•~•u1 
• noa tohdot ~~' Sio Poul~, Minlf Ge"'h• Alo do ~onelro, Guen~b.l 

u, EapÚtto Santo, t;clh o llot" Grono, ... otu d"h ~lt110u, ~-11.1 
.,ectlv ... nh, oo Sul do• ~onhhs d• 15"' lO' (quina 9roua • tH)l 

h dnutu) e 18° (d~~o;to O('"") I 

111 ,- toapon~h ~:laul;;tuco do s;p fronohco .. CHI;51', co• •tu<>çÕ<. ~"" 
[llhdoo d• eohh, 5ng1p•, Al•gooo, ~-~n,.cr.bu~o, ~lo Cr&~~. do No,t 
t•, teu~, Piou! ~ ~uoni>Íio1 

lV - Centroh n:trlcu do ~nrt• do atuil S,A. ~ CLCTRCNO!i'Tf., c<>• ,\ 
tuoçio noa [llhdo• ~n r.oiÁ•, !loto C~ouo, r .. poct:lv.,.~nh, 10 net, 
to ~os pote" ,o• de 15° JO• (qu:lnu QUu• o tdnh •L.,uto~) o 11° 
(d .. ollo çnu•}, Pué, huo""• 0 Acu • 't."arrttór:lo• r&deuil do 
Ro"d.nto, 1'1<>...,!.,. <> A.,.pA:, 

Pnhuto Ontco • Podniõo ur <:onolden~•~• por decnto, CQ•.•C ~e ê~bito regtonol 0 
c~troo eubvidth:lu d• tLH~D8R~S, ba" co•o pr""'c~!d• 1 rnof"~v{siio <lao lren do' lt!l;! 
çio a., c~~• u~• dohn, 

r .• ~. 1'' • >.otoHdodo ~o~ ••,.viço~ d" d"lrldr .. (o ~~ lTtlru, l•stn~ do 
"""• ~~,,~<lo ~h•~~~ oot~•,r·Uo "'' '~ d~ "~';l •'a )9~', ~-· ~ ~&pÚ~llou ~b n~•,l 
~"•1, ""u e o~o"u''''"•e•to ~~~ .. l~lUoo ~~ t.·~~h oi<1 U>c. ,_.,...,- .• ~,; ~.,tT" D Solte ~""!' 
d~ d• "~h ~, ... ,!oa•u ~~llo M tc~fra u 3 I"Q~ ~o~~~ l~u"'•L• "~ra~:ll ~a o~~lgo<> 

•d""lrh, •H~ ut1ll,..d~ ~""'"' empter.o• co~~o.ol,.~rl~~. ~,·- rot~~ WJO lhOO rc~o~ 

~4>tt"·~~" ~OI<> p: ~·, ~''""'..J"~tn. 

ht. •• ri.,.,. dnlgnldU 11 oul>dll:l,ráo elo ClCTRIIIIIA'S, FUIIIIAS il !lET~,!! 
~Ut, poro • aqulel;Ó:o d~ totd!d~IIIO Qoo ,.one:lon•doo '"rv:lça• do •lo~~leld~d•.1o . tT~l 

"'· lrt. 51 rURN~S ~ ttCTROSUL celebnrão ~o.,tuta. coo I IHlPU <:010 ~u~ 
çi'o <I• ro (vlnta) •nco, conf<>f""' pro~hto no ~n•~~ C do retnld~ Ttahdc, co• boi,• 
~00 .,_.;o>:~o'~ d~ o~ooQia oi:~, h~ ~eu rupocthu 'n•• do ot.,.çeo no·ono enteri<>r M 

de ,,_lobuçic dco oontnto•• · 

~orí~uro ~nlcn - o•ro oo rlt>• do pr«gro~açiio da ln•teloçíiu dto goiu~ão • do tranuta 
· •i" ~D Dnn~)o ol,trtce, booo co~• ~o• ut•h~ .. hbdocidos ~o art. ~0, ud h:lt• 
aoÚ~•ti~• d• dlvhPo •ntre rU!ITVAS • ncTR~~tJl, a. tctolidado da pohnc:l• • .m<t•gle 
pnotu à dhpod,;;o do huU ~~~T lTAI?U, ca• ~ .. ~ n~• ••rcedol d• ""••elo olhd,.; 
~~~ uopo~Uvn .!~ou do at .... wio ""ano d• 1~8~. 

ht• '' ruR~~S o tLHR()SUL con•truhio 1 oporuio o• •hta•• d• trMJ 
•U•;a u ••tro-•lt' hfl•;~, ,b•• oo•o u oplhoã .. qu• .. f"tuu• Me. .. drha ""' 
uu• nii>IOUvo• o:loto,.ll J' uhtonttio. pua o henopo~t• da enn~io do ffilPII etl 
u p~ntn de .,.ti'9Qa ~~ IJOPJ'UU conOtllhnhho refedlio• ~o• ortl9')o 70 • 11, 

§ 10 • A oonotru11t'o d• ln•tdooãu torointh o do lnhrHoeoli•• anho n MJ 
• 11, que •• r:tur"1 noHnÔrtu ê •ntnP de .... rol• dl JTAlPU 1 ro~tSo, •otropoUtt, 
,..,., Ucor& to"'"• 1 co.;o do TUIINAS 1 tLETROSUL. 

Í 2• • M• ~onotruQiio- duue •l•to'""• d• trennluic enio uUUndo• no:urH• 
pn.vlo~oa ~" ort. 210 ha" lV, ol[n•• a, do ld no 5,824, de U d• nonobro d• 1':72• 
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i '' ~ h ,..,t ... l conc•lf-ion,rin o:!• illllotto hh.W.l c~~tr111t;o • apttnio 01 
fh"t~; .. d1 u•n•usio qus u rhua• nlcuiDrlo• PCIU O 'rp""orh • dUttlbul~io 
n '""~'li• 9••~• .. lor;t• .w. tUl~\.1, h.:•H4• s ru~•s • tU:~)-...,, lill>l'l\n d1 .,.\"f!. 
~ ur,ddn nnt• 1rt1~o, b•• eMa •• uplhçÕn q1111 .., H••n• .,.cnMttat 
uue ~rÓprlot .tat•,..•· 

ht. 70 AI .. çvlntu o•prnu eoncuelonâthuu ~fotuh Elhtiatt .S. 

~ia PMto. S.~:. tt'õ.l', t-•f\1\l• ~""U<otl .!., f<>~'>" <> \.">. - t~n., tfiM~•I.t • tlhrh•• 
~~ tlinU CO<Ih S.~. - Ci:~JC, lf(;I!T • Snvi~OI ~~ Eletrltl<lld~ S,A,, topftHo SIMO 

Ü<>~10U n,;tricn S,A, - ESCEtSl~, Co~anhh ~udhiu ~o Cnugia rl~hict • CBE~ , 

'ontrol• n'tdcu n~•in•nuo S,A, - cttr, CoiOilanhto do i:htrtcldadt dt arufUa-.1-
CtB, C•ntral• [l'tri""• d• Cal~. S.A, • C(tÇ • Cantnh tl.trtcU lletO!õtOO~OI S,A, 
~ tti'I.H htii:<l ., IIU,Z<> <!.a ~Q ~tünh) diaa, ton\a'lloa ~ pa\\h- '11• anl.nnvn 'llu canhl 

, t .. •lvdld .. no utleo s•, pau cehbru can~nto• c.,. ruRfiloS, de 20 (dnh) enoe 'de 

puro, para "Hlh.,.io •• conj~n~o de tntalldade o1a potiooch cantntodo por ~NAS 
c- lt)UPU e doi t<otllt~•d• ~·a Mftt 9 ta vtn.,..hd• a UM potôn~U canHotedo dontto do 
.. ..., Ul'hHo do fHhdo rtr.,_d~ tntu a R,r~bUc:a rede,nHvoo do 9r~oU a • Rep~bl! 
e. ~ ~ua...,..~, &tt 'l&. ®- abl-il é• 1'1}, ""'~" t. 

P•rÂ~rafo CnJoa ~ 'I cf>nhala q,~ r~t ulabudo antto fllfi~A.r, e ~($i' i~r.lul•ii o ~"~~ 
lo d~ potÔncl• • ~.1erQlft o<Jq~'c!•o por fUR~~S fo Iff,H1J, <k~ti~ode &~ n!~t•""' <1<1 liCI:õ, 

M [-.~~o d~ Sio "•uta, rurcelo """• ~ue '""' oup~id.> a~•~•~• da Cts~. 

Art, ~· h ~gyd~'~• ~.,p~soo~ ~"·"•"s'<>r.6!'!o~t C<>~~•nlolo ~oto~ua1 ~& 
~~.,~1• (!Ót•ico , C!:ft, Co~p·~~~~ P~r~~~t·noo ~~ fMr~l..~ r•~:.tca ~ COII[l"Q ~~"U<>«' 

Eltt>l~n do so .. t 0 Cot•dn~ S.A. • C[l[C.C hrõio o ~"""' ~" '11 (t,lnt~) di•~• con\4<1~• 
o ~•ctl< do ~•dnotu•o d<>~ ~~•·t<olco olud!do~ no hll]O ;o, rHft c~l<>~ur ~ .. t~Hon 

c•• 1 !LtTROSUL, ll• 20 (vt,te) enoe d• pruo, peu a utUh•Q;'a, •• ••u cco"J •. o1a 
•otolidodo ... pot~~ch contntod~ pel<> tLtTROSUl co• ITAIPU 1 "- tcU11dd41 dto '"'l. 
glo vlncul•d• o ou• potincle cantntode, dentro da oo-.110 e~{r!to do Tr-ahdo rir,..do 
ontn o Rop~blica fodontiva d<> a•ootl • o hp~blico do P1raO<J1tl •• 2' H •hU <!e 
197J, onno C, 

ht, 9i A potÔtM:to cont ... hda cooo nJR~AS a tttT~OSUL pBlU U~Un• 
e~ncu.toniÍ•l•• •undonadu not arU;oo 7~ e 81 •••Á ratudol, Nl pupa~;ia da anngta 
pOr ~1d ilen~ldo1 ~a ano 1ntnhr h~.I• u quo urii:o uhbudu .,. . .,..,.tnt<~e, a ea11a 

canau..tdoua tlnau • ' ••~ruo.~ <><meo~n~o~d•• - .,;;-., u •nolona<lt.• noe cH•doe 
uti~o•• 

Pu.;çnro "ntcf> • Cuo • ev~luçia do ~••cadft de energto diÍtriee d• qudquu dlntn 
u B~pruu cancouior.~r!u '"""cicr.adu noo uttooo ?R a et v•nt.. a Ju•tlrlur Uv! 
•io dU ~atftnctu " dct. "~U<)h. J>w ala• contretao!"u, a<llltUt·••~; t.t procod!ooonh , 
~ndo quo a rnioio pntond!do pano :ar coapanude pal40. uvtPo du patindu e doi 

enu9.1a contulo~~• pelee uotantu •'"PUou concnslo..;da• • .._ !11ho doe> 1\inh\u~ 
du ~inn o ~narg1~. 

~ h~. lO, "" •"''u .. ao unC<:n\onirlu aanclo .. odu .;o. stttgao 71 a •• t., 
_raa O P<UO d" 60 ( .. o .. ntD) <!tu, oanhdoo e perUr dlo c!t.h u que Ontur e• f~ltN­
o Tutado nhrido no nt. )90 pera cohbuu• ~anv.nh•, ,. .. 9u.t1.-ta e<>a ~ 
• [ltf~OSUl, cao a 1ntarve~iii~c1a do Ceputuanh Nectonal de (QU~.e ' t""r;ta dtt'r! 
h ~ OIIJitt • H EtETRC9RifS, ob)eH1111ndo co eupd .. nta1 doUtdnadoo nut~ let. 

' 1• ~ Pu; u rtna d•~u& çonviini~•. u P<>tincial P•evhtu pllra c<>ntnt,ção 
pl1u oludidU aap~eeu ~ncnoionhtu auio """"o•cian..to ;,_ -~91"- a ort por "-la• 

'"!"Hda no en<> du l9BO, • ~•u• c~neu-H<>u~ rinah e 1 <~-r>nu• connntonirtu que 

nao u '"'"c!onedh ""' arU;o1 1• • s<>, do ecordo c.,. 11 PtoJ•wõn ~denedao 
lpravcdet .. ""'.,~njuMo, ~•\a U.t1H01!!1As, 

I 2° • • Po~ oc~etio de cohbnçi'o <1'-'• cO<".t .. toe rerutn .. ,.,.,.. lltl.goo '~ 1 f!-~ , 
.... a poten~iu leuo naJuotadu ...,,.ror•• dhpaeto no u·t. ''• 

ht. 11 h Pti\Ôm~t .. HIVhtu """ contutoe e ""' •• ureno 01 ut! 
ooo 7r • ao, <~.•vo,.ii:o ••• conotdoudu co•a adtctoneh ;,_ "'ol•~ 11at.anct. conetMte ""' 
~ntutu entra ru~NAS "tUT~OSUL a u ·~une c:oncu~ttoM:~l.aa ""'" >inoo., •t~~;0 
o~ocHvu, v!gontn na dah duto Ld ou ~· wtaro• 8 dgoru •t' o entrada • ~ .. 

nçoo de e<~rttnl olÍtrtc8 de I1AIPII, ru;:oih~o •• canu~õ.1 oap•clrtcu de oadl 
eont.ata. 

A~t. 12 A COQrdl.ne;io t'P•nclo""l dn thta .. u JntnH~adoa «• ~•'Jt;;.a 
:~:--·~• • S~l ""' •~atuada, ~• codo "" dn•u ugtãu, poe ,.. C~UJ'~ too~donldor 

• Opeuç•o lnlorHg•$, tnhgndD por upu .. ntonh lho tltfROI!RA'S 1 re8I>ICt1~u•!l 
h diJ ••pneu ~anceuh~Írhe UMl"""-""'" n.,. at'cil!~• 7• 8 e•. 

i li ~ A cHt.Íria da !~H~OB~~S J>Odario tr.U~ru ~. ur•riOO• trUI'U 
'"9h...,~ Pattlclp~nho d~e dote-o lntuUgl~uo. 

f ~· • D OepaNuento ~"-~i<>Ml ~ t<)"l>u • tnUgh ~lhrico ~ (!-AiE:, ~~ol~n~ró 
coprounhntoo J~nto aos ~rc~Qn pon portidpuu do """" lu~dhoo M"'o otonrv,.dor~o. 

\ •~ • ta. ,.•att<> wepanaho <10 hebdl'lo du ~rupa1 , ~.-~;; •• Q,nclu •ntu 0 
(ltTRDBd3 ,. u •-'l'>O.U oonc~u1~n.Ídu Porttdpe~toe <loe aoo~<ao, ... ;., 111d.tltdu 
,,h lltnhtto '1111 IUnu o (nergh, por -h do ucuroft <11. P•nta t .. ~auou<ltl GnePI1""J. 
<1"1 oo ""Porh .. nt" Nectdnd d• lg.,e o En•tgta Uhrice. 

h~. tl. l <o<>~>nl.,.,..çio opu•~lf>nol, • qug lo rehu o uugo anhflor , 
ta•' pu obJ•~h" J>tfndpd o uoo udon•l duo t~stola9iu gouderu • de tr-anwtnio 
nhttntu o ~-" ~ta,. .. • nloth nes dlh1181 ~~~UU'JI.da• dOr.~ h<)~i>u ~l>Ó1111tB 
~uJ, GUIQU>"an~'- dndao 
1 r • ~u& •• di utUheç;-o p~iotlt,rto i. potincta 1 "'""'"" p~O<N:r.tdl na 

ct-r,tra! •lhrlca d1 HAIPUJ 

11 ~ qu~ os &nue o vantngane d•corre~tu d•o var!açiu ~~ ~ondJ;;Õu lll<lrJl 
, 1Õglcu <>= uhçiio C<> padada ~ldrat&otco crlt:tco aoje11 tltudo• •.a 
trt todu u .. Preou con~ueton&~ta2 deq..,.tu 2hhao80 do •cord<> 
~e• c~J.érho ll.UO •ui .. uttlbeln~.!.,. pala Perder [~ocutl"OI 

IIt ~ quo oa nnuo • v•nhgeno d~D<>nenhe d.:t ccneu~o dn c ... ~ .. otlnh r&.t 
... h, P~U •tend~ç Âa niCIUid•dU d041 oh\.a ..... inbrU~·'D• D~ 
J..,adç;-D d• lntn .... nodonoi, 'njall r•t•adc• •nhc _todu .. 

..,nn' 0on~~t11 ... q,oel .. th!Pn, d• •goJ"ilo co. critll'l" 
qUIO ,,,;. !"lhhtlfGI-. -,,lo Pa .. t b~oMbo. 

"-O:gnro dtlt<~a ~ A coard-;;'a "''tUOl-l póoor4 41ttlfldu u PUno>IPlol oatabdecJ. 
.,_, nUtl e.~tt<p, Õr. -M<>Ü .,._,j\>Qdlo ~ -bo• oa Ih~-·• • nHhlf> "t ttETIIO!IIIh. 

A ... U ~ ~UUr de "-t• o!e ... •n~nt$8 ea vtOOr _duto: te I, ~v•l'l\lU çoJ!. 
1'11~• ""vu inohhçou g•r-adatu 11<1 do tran .. hno •• uõn~ 

• -'· '-·•'·· Sll.,.afll e Sul, hv••' •• ~""t• a utntu;;;0 prlodtiÍ<I, de 

:0::. -··:•::.".:.n'i<> ~•t••1o 'IIHJ>I>oi-.;o liD lln•U pala nuro, a ad~ulr! 

!l"nho ~A rtETR08R(S "~' ~n~h .. nte coneulhde oobn qualquor cO•lcuei'" 
rtquarJd• lo Ce~utuanto llacio~d do .\"ousa a [bugla Ohrtoa. 

A~t, U A tltrRODR(S ,ubeotu' ao Mtnietro dn "inh • tner~lat 

t. ~ •~'- U <k <lanabn <1.- U1!!-• "-rhno 11• lno\lhçÕ,. Aacue4flu •• 
at•Mitll"\o lho• naae .. idolldl• tU o"nole elÂht<:e. dn ft~~!ÕO• SudeJ. 
te o ld at' U81t 

n ~ ad l1 de Hnllltu d• 1914, a ••ten..;. duvo plo"o at' ugo, la""!! 
do o• d<:lnt• • conttruçii:o dl ccctnt 111Strt~1 de ITAII'II, ~"" -
doll Clfnhall OUtdOUI tndhpaiiO,.,.J• i. CD<'IIll,..nhçiôe da produçâc 
d•quale unt.1'11 al1Ítr1ce. 

Art. lS 0 Podar C .. cutflla, ~O pr-aiC d• 1~ (cel'tO I ~lnh) din~ dO <f!. 
te df ~l~i~cl• dooh laJ, ~·~uh .. nh~ oo ui.igao l2 ~ D. 

•rt. 17 l:~h ld entro ~• ~l<)or na •'~<~ ~ su~ pubUçoç;;a, nvogede~ 

u dh~ulç<iu ..., oo=~~ol.üe. 

B•o~hle, > d' j~l~o ~~ UH1 15~0 ~~ I~<I"Frr.di,,_=lo a a5• ~~ :oor-~hlica. 

(Aflio c. ~;di~! 
nenj&,.ln M•h!o eaptht----

DOCUKtt!TO ~Q 7 

l>,o..,lga o hatodo ento• • RJp~l>U~• r•denUvl do Orutl 0 a Re 
p~llC>tl do l'l .. guli, JIIIU a aprovdhunto Hidul,tHco doe R&curode MI 
ctdcoo de Alo Peta.,., Parhncentn "tondo•fnto eo1 dolo Pehu doedo 

. a tncluatv• " Sdto Crande de Sah Quad.e ou Salto ~~ Cvdra' •t; 1 ra>: 
dGt Rla I;uocu, bea coaa DI uh tlloteo h<>""'<laa ant1a "" Mnt•tro' 'lleo 
hleçÕu C.hrtoue dof ISclh pelou. 

D PU11danh d• Acp(jbHCI 

Hn•:>4<1 etda ap~aue.<lo, l'll<> o•c~eto \.a~t.a\a\1- n' •n, d• }tl- de •do de 
l97J, o Tr1hdo •nhe a ~•p.:iblice r•dluu .. do 8ta\1l • a lltP~~Uaa do Pnag~•i pua 

0 RproveH•••nto Htdrel,hi~o dot R•ouuo• Hf~tcoe "" Rio Ptnn,, Perhn~•nt11 .., 
CDndnl~ta us d~h Pahu, ~·..te • lnQJ.utiva ~ Sdto '••ndt da hta Ouedn o~ Saltu 

d• CuGtn 1tii a ru do Rio t;IIIIQU, toneluldo •• a.-..,(Ua, a %6 d' ebdt ~· 1913,, 1>1'• 

c...., •• uto llot"• on~ii:e \.1•~• "'~"' .,. llinhh" 1101 llaloçGe, hhrhn• deo 
<loto pthus 

l;tovtndo oe l~tt..,..ntot c11 ~tUfi011çia ddo hoCid.,., •• Aoaun~i~, 
U da tgotto da l77ls ' 

1: htvando o urt~lda Tntodo, •• conro""tcladt c,. hu A~t1go ~XV, tnt"!, 
do I• wtoot a u d1 agoota 11e tn's 

• O~etoh q""' ~ hahdo,, b;ue """" u Nah, acl~ ,.en'çto~~U"u, a~ono~• po~ 
~~pia aft pnttnte tlacuto, n~• txtoutado• • cv.,rtdot teo .t:ntelro•nh c.,.a nelu 
.. contl•. 

,...,,ru., 2B do q.ato"" 1'111 l.Sl• llo!. tr.llpendÔoncia • r.5u de llep~lhe.'., 

tl'lf~Jo c. ti({)rcr 
llbio Cibto" Bubon 

• (Co Qlõ;.üo UHdal, 'l•çiD 1, ~ .. ~, 1, e- }!l,!J1:,'1l, p'glne 8H2),, 

~ (wt u~utd~ o ot,rlll Ofictol trantcn~o o Tnhda o •""" ~~uoo. 

~19Uhunta U Utl<)OO t:z I tl, de \.ti 

n• '·8f', <fe ' ds Jul~a de 197J1 q.,. 
dlaj~ãtll aobre .- ~ool'<MtNiçiio •l'•racts 

""1 ~~• dohau oliihtcOI 1nUrll~~t, 
doa da• R•gtÜu 'udutt • Syl, 

O Proetd•nt• da RopÚblicto uoando du thlPulçÕ" 
qui lha canr .. a o orttgf> 81; nll 111, H Contt!tu! 
P<o, a ton<ID •• vUh o uU~o 1~, ~· tel n9. 
s,eu, da s de J'-'1~" <I• lHl, dectatll 

Art. 1• ~ s;o inotitllfdo• oo Cr:!i'Q' Coord•n•dolea pau O~ ... ç;o tntulige .... , 1!! · 
cuobidoo da coo...,.ne~lo opiUOI<>nel doo ehh•e 11Ctrlco11 H ~<f<,IÚo SJ!, 

d .. t• • da neglia Sul, qua •••io Httgnedao, e.bro~l•H • fUPIQUve•ante, pu teor ~ 
s .. d.oeh • teor ~ Sul, '• •• tudo ~"' u nrert• • eoot>oe eliiPlo-nto pr." ccor • 



~rt. 2• _ to• CC~t oi'~ 11 trlbuldu u runçíiu de eoorda~••• d~d~lr ou anee•inC.r 
ee pravtdindu neeeeehiu n "'" nctontol du lnehhç~• ;eudoru I 

~~~ tron1dui'u uilh01tu e que ~inu e ni1Hr ""' lllet-• d&trJctoo !nhrHsedu 

~· n•<;:li~ ~~~~~t~ o d!l R•~lÜ<I 3•1, ~bJ~th~Mc, Mli<:l~er><.al 

1) A canUnuld•de do •up:hento ~o •n•rQlll et,trloe 1101 lhh•e a'Üh.l.buJdgr.,., ~ 
roue e lhnder !Henuenh eco oeuo uquhttoe de potônet.a 1 flllfQle e IOb con~! 

çÕu de t..n.ia a rre,qdncJ., e.,..q.,a4es 

b) A ••onod• do~ ca01hueth1 ia u~JUzaoas nu comtreta hr...,l,hice~-, uatringlnde a 
.. .., con~~ " .t •• t.o indhpltnolvd u ehndl11111to <lo• nquhitoe <lal .tu ... • ,!. 

l<Ítricoe1 U co•phunhçio doi recurso= ~ldnlhdcoo, conddnendo1 •ntutento, 
u lepoatçi'iu de lntereue neclQnd, 

lrt. '" - t~tu u pu~tdi~eh• e u.r~o doo GCDI, •enclonodo• no ntigo '2a, •• · 
lnclulri'o Ua'íll'l• ii'JI OIU9'fUIII< 

1) ~ ~ttH•oo;ia priorithh dl pt~t~ncl~ o on .. ~ll Produ~ltioo ~o c•ntrU elhrtco <N 

lUll>(l, e ••• CIHI~trt~ldo p~~ <:fhpuJçio do Tntlda cehbndo u 26 de ebrll. lle 

un, coe • Rap,j!>Hc• do Pangu•ll 

~) P T•t•Jo doa i>nuo 11 un~og._..._ ... ccuenh~ du vaotoçõ .. do condlçÕ .. Mdrotliglcu 
u <Uao;io ao po~fodo hidrdÓ~ico n!tico, ontro tode.B u •"'lriiU coneuol<m! 
du dul doU""'-0 ethrtcoo d's A~liiu Sudeoto 1 Sul, ne bÚe a'al crttbtoo Ut! 

~) O •~toia da• Ônuo • ••ntaçono decoroentu do eonou'"" d~o co•buothah fÓsuh P!. 
u olonde: Ôs MC,..&I~o~o& doo ni.t>,.uo íc.todí~~~ae ou p<:>r i.oopodçiia d-'1 J~>U%0_> 

~• n~d.or.o1 o~tr~ to<d 60 0o;p•~•u "onco~•lonh!~o do~uolu dstu"$• ~dotMnt 

"" o~,t.Õ•Io~ v~tohhci•J~o nBote Do~retG. 

bt, U • r~d" GC\lT ·~:& C<-tl"ió> p~• ~ .. Con.olh~ O~{ltuott~o cu~ C~dtê f.~!! 

cutho. 

~ l' • O Conoo\ho 1oUbontho "o"'lo•·••-é' oo ~r .. ld,.nU du C'entt~h flé'trLo.t• 
~rooli<hu ,aUodod• An:.ntu- [l(TRO!l~.is, • doo ~ualdon~n du •IIP•"ou cone•.! 
otM.Í<IU roloolo.,.de• •l><rhe, 11<1 "" .,~a~ •"co~oçru, t1nd~ cosa obu<ndor o Oi~.! 
to<•Conl- ~" Deputue"to Ntclt>lld_de r.guu 1 rn .. git UhHcoo- ONAH, de ~ld•thto 
<Ju l'lnu o tnorgle. 

,.) ~CO! • S~d,~h 
• ft~rnn·C•ntrue nhri~u s.A. - 111R~~S! 
• [entuls E11hrJeu do Sio Paulo s~chdado Anonhe - CC5~t 

• ç,,~~•nhia Pnulhto de forço a lu2 ~.A. - CPfll 
• C'""traJI llé'tdcu r!. llli>U Cueh S,A. - C~~~~~ 

.·UC"T- 5o:vlço~ do thtrtel~odo Sochlhdo ~nlint,. • ltCHT; 

_ tsplrtto S10nto Contuh nhrl~u Soo;hdUo Anêni.,. - C$Ctt5A! 

• Co.ep~nhl~ OruUeln do En~~rg!e El'tdcc • CllEEt 
_ conlu~• (11Ítr1cu do ~olh ~ochd~do AnÕnt ... • Ctl~l 

• ~antuh ndtdoas rlu.ot"..,,..,- Sod~.,..d• 4~Íin1'"~ - ctV1 
• Can~uh (létdC'O~ de flleto Coouo 5ocled~do ~níi~t- - Ct:IIAl1 

• r"""l\~n~h d• n~trlclda~• ~· 9u•!th • Cts. 

~l ~rn1 • sut 

_ tentr1 1s Elhric~a do ~ul da Brull S.A. • t.tETn~sUtl 

• co~pon~h Eeta~uU do Cnnçll o6ttiee - ttEt: 
- Co•Pwnnh PuanaQn1o d• [nor~h EtiÍttl~• • COPI:lj 
_ centnh nSert.,. • .,.. S..nt.l cohdne S.A. - ct:U~c. 

~ ~o • O Cc111ti (ucuUvc sará lnto~ndc po? ""' Otr•tor da. tLETRo.aRKs, dodgn!. 
dn po> ~u• Otutorlo txecutlua, • plloo Oiutut,.. e <lu• <>•hJa ou~ordtnod•" ~·.!. 

ti~~~· -••~~,.~• llO:h~o~~ <l~o •~·~n••• L• ·~•-.>l~·•~<l.ue :~'_r,;i.t"•~•• nY ~,.,;_gura 
~·l •• :r~ <J4•t" .. .-1.1110 r>u 1>0~ nu• Joopr-di10ontoo ovont~ah par ••~• upreMnhntn d•~l 
<lt.ll<nto cudonctado•• 

~ lO • Do u~ruontentu da [tt•P.tSR(S e ~U a"prnu ccncuotané'rtu nu €.,..! 
tÔ$ tncuttvoa do• CtOl to:-o auta~id<>do pn3 ~gh o,. ncn du nop•cUvao e""'• .. ••• 
ftO .iablta do<t cHe<fO'I te.dtii~. 

Art. 51 v o ONACt du1gnu' npu~4nhntu junto •o~ co•Hiio Exoc·•tho• d,~ ccot, 
pore pnllclpa .. e de •~u• tnbaln~a co,.c o_b•e•~~doro,, qui..- !,.,.,..,! 

iÕ~ do lt8~l1Ultor junt~ «ll O~~tt O daoor.volvh•nto ~L~ ~uLolholl ~00 Uhr!da' Coa! 
th e oo Pt"Pa-tçô'cs <f<J<1 (H1~ 1111!&11 llu foru •u~ ... tldu, 

~·~. 60 - ~ ertt&rlo do [LtlROa~~S po~eriio lnlogou os GCOI o~tru e•preo~• portt 
clpantes ~o• ohh~U !ntnUg•~oo, al.l'~ dn hh~ionadu no attl~o .fO, 

~.t. 7'- Outu .,.._ !5 dl~•" parllr ® p~bHr•~io deet@ O•cuh, • ~LtTn0~"~5 c2 

at;nleu,; por ncoltc •a OQ\tt e a cad• ~~· da~ u~nou relecll>nodU fiO 

••tt~o ••, o nu npns•"U~h no• Cc•tth C•·~~"~ioo• dos G~OI, Oonho ~o .. -.M P•2 
•~ <&de ""-" ~~~ e~pntu oonncloMdao to;;bé<O ...,,.,.,Jcorá por eoctih no lN~[( • io CL~~ 
N~:qfts o n•~• do uu ••cn•enhnta ~o c~ .. tt~ txocctiu~ d~ roopor-Hoo ~tOl. Co~~n1~ 

ç•~n. ••~~rn->nt.~, u:i~ r.tt•• pa~ .,0crll<> ~""' '"'hreu~~ol~ ~·~~ Ettrnn~d~ a pd•> 

•••(>!•s~• I~•~,.:bntn ~o• GCUt, "'""'"" cue co oou••:c~tD~~ch.>too ~~" .. ser s~~~tltllj, 
~o.,, 

~n. a• v o co"~"n.~ r~u~~·~u.~ ~~ ~h~~ ~Cl;> ...,~,; ~·~~~~Ido pelo P•••t(ont~ .!s 
Cttr!lOORII"~ o ..,.,,.!,... .,,_,; {>flr~ Lrobr ol~ •••unto·• rol~v~~l•u 

•) ~"~~~o c~~v,,.,do '~' """ ~•~•l~on'"l 

~l ror ouHclt-.çiia ~~ qJone <lo D~..., ,...,!>ra..1 

c} ror ~ollcihr,Õo de coordeMdat do~ Co.ttô~ üoeuttvo~· 

"•t. 9~ • O~ tra~:noo doo Co,.HÔs t>oeuU•u dos ~COl oorin ~trigt~os por u~ C••I 
d•nedor, ~ue oorâ o ••~rountsnh da I:LrTRoMh, 

•rt. l~ ~ a~ Co,.;tioo [xeou:hoo do8 tCOt •• uunlriio por eo~v~caçiia do Coordana~or 
u contor Ot~!~odo r oh Q•noc ""' coCo trl~•=h~ e, .,,. .cuóter 0xtroo,t 

dl~&rio, por lntcletlva d .. te, cu por •~llclhçio de, no ehtooo1 dclo de oeuo ,..tnbr~s. 

~rt. H· h <1-uct•~• <la~ Ca,.HÕ< !~"<'-'ttae dce ttt:l •.,c;o t"""""'"" p<>r u,.,.,.,_t.•JJ.! 
d• da Ul>a i~hgronth, 

i )Q • Hi'o ~•vendo "nenloold~d• 1 ~•bné' eo Cocird&Mdot daetdh e detn111111 r 
provld;n<:>ln ntcne,;rln, podondo ou inter,>ooto .. euUG pela perh 

touooado, na jlrlttO' aldlf/:> d., JD />noz} <!Ju, eo I!JnbbO dao 1'11nu o t ... rg~-. 
cul~~•do eo i;>IIAU, 

i 20. • ~ uc.,ho oehrldo no puoigroto •ntulor d'Oite ntlgo não ter* •tettlo 
ouo~enoho d~ trabetM doo CoooHio tueuHvoa doo ccot • du deohÕ.e do t-upect.tvQ 
toordonadnr. 

\>t. 1~ - Oe ~oodtêa h~cutlvoe devuio Uhl>elecar e ooe~tu 1tueUzadce os prlnd :; 
1>ioe • procuuo neeenÍ:toe Ô coordeno;i'o openohnal da• ohte•U eli" 

hlt~o, Inclusiva oo rcletLvoo •• - -

.-) ~~~~ct~>1e d-e 'gerc;io 'u cr~t:alo ~~ .. ~·~~~ ter.,.l&'t:!en o hldn11Ítrlcu, 
~) Copoddsde oolnho 11e ruervo gttonh o tnohl•d• 1 nr •nHh pelu ,.,. ..... CO.l). 

couJcnlrz.,.1 

~: Progu~u ~o •~nuteoçi'o dU J~ohhçõn QGredou• 1 de tran .. tuiiol 
~) ~~~ld&l do uerQ;nd11 

a) Shtuu d• co""nice;io e ptohçio ,,.,, .. &tios io apeu~io doo ollhqo inUrHQ!; 

t) Cobh • puelln,...nt~ <H dadoo utetloUco.o ulUt~o~ :t ,DJ'<>~uria de aner111e uj 
hica por ledae u centnh !1f1Udoru do• •hte..,_e !MUHQ•~o•l 

ç: Ouh~o otidd•du quo l~taunu :t opouçãa rec1o""l dQ• dotu"" hterHg•doo. 

ht. U • lodu u upnsu cD~conlonhiu • eutodn~u do eer~lo;oo d• ,JlatrleJ. 
dad8 nu oiru• do ot"">ia d• 11/RNI\S • tant~l" rlhrlcu Sochded~ Ar&, 

nl•• • t 1ntuh Oétrteu do 5ul da ~ruU Socielled• An&nhe - rur~OSUL, íuu e,t .. 
tu dert~ldu na utigo 2•, ~· L~l nl 5,8~~. d• ~ dl julloo do l91l,·dovari'o rorns.::.(_; 
<o~ po~tualldodo aos C""lth t.•outlvoo doo ccot, ~uaodo • conrc, .. por .t .. ,.,.ucH,! · 
do, todu U lnfor,..çlíee, utudo•, ou dedoo rllacfanadu Do"' u funçãu ahtbuida• 

"•~h Oor.retD • eoe GC!If, 

~rt. 14. ~ (L[IllOOdS oro,.ovarÍ 1 r.diuçio dot troboolhos dutl.,.doo io tnf<>r"'! 

o;io • ouporte ~os coettio rucutivoo da~ ccot, neceuhlee ea du-Pa· 
"-'"' Mr ••tu dos otl'l.bu1çÕu qu~ lheo oiu eontorldu por Bsh Oecute, 

0n.Íq1ofo ~nlco. ~n opPUtu concosslon,rlu tnUgtontU do• CCO! dU!~~-•~• p:ofl,!. 

•to-.• H do "'uo ~""d~~• pot•, ~oi> c dlroçia ~a tLtll\~~r.~s. pert!cipno•, com ... u~ <;! 

Pooo~~l•n~oo, dos 't~~hlho~ • quo u rerue uto arUgc 01 to11'"c do h•po i~to~rol 
0~ ~9~P~roth~~nh ~. aeot~~ oo• o netunzll d"'" ciU~o& l<'o~olhco • 

'•<t. I~ • no P"indptc• oohbdooi~•• ~· utl~o }O dO pusonto Oecr•tc ponftrõo "" 

uhndor io opuoçi'<> cDnjD9Jida doa elet•MO e\&trleQo de hQliD ~udl~h 

t •• Rs 9tio $~1, e crithto ~· ElET~OU(s. 

~uÓgroru ~nlco • Quenda Oton.r e con~sn!.Õ~ola d<l se pr&e•ht !I., aco•do c- uh 'I 

11 ~ 0 , 0 pruldent• d• EltT~OBd~ convocar' ~·a reun\ão ccnjunte doe Co~o•l~o• Odl,. 
•~tloo• doo &CDJ • prollldenclen p•n qyo 1 per lntftt..,;dto do Coor~~M~er du to,.H•• 
: .. cutlvo• ~oo GCOl • Sud10te • ~CDI • Sul. ••Je c""vaa~d" u•• Uaniiõo eonju~U, ~~ 
·~-~• u-tn~Hêo, p~n Quo uju ctohutnodn u -~ldU nacudrh ~ Jooph .. nhç~a 
d~ doeloio ach•1 e.~ch~da-u as .,. • ..,. adt:r1oo o proJC'O"dt• .. nto• •otabelo~ldo• "".! 
to ~ocnto pu• o fu~elOl\ellonto ~oo Co~lt•• r .. cutl~ce. 

~rt. U • Corrnio por ~o~ta ~. c•d• ••P•• .. eon~eulo>oárte todn u dujleoU 1!1 

..ua rHp~u•nhnt"o Junto •o CCOI, 

<u,Qo~ro Onico- Q~>~.lo~uot ouUU dnpuu1 Uhchnodu cu os tnb•lho• d<> CCOI 
••rio ·~•"""u .. nt.-e 1 ., •epruu lnh;untu ~c to•Ui E••cutivo da ~COI tnuuu! 

Oo, ~" oonodo ''""" <rtthlo ~or ••t• .. hbelRld~. 
ht. 11 • Outro ~c pn>o de •o (no>llnte) d1u eonte<lo• • p.tUr oh deta <H wH,! 

011çíio du!a D•cuto, oo COBitiio tucuttvoo doo ~CO! e"~""tuão " , opr2 
~.çJa ~ [I.E1110811A50 o l!~~bonto lntlrnu çuo u;u1uâ U ~uu otlvl~ado•, be• 
u nar""'" e critiirlo' t.cnleos nao qu•h u ..... , .. ria i~lch.l"nh huU""h 

Po.rágreh Ontco - Po> propute doe Cutth Lx•cuthGe Tlb~ CCCI!, ~prav~dl fJO'IO' Cli_ 

TJiC3Pl; 1 o ~&çl~onto lnhroo. baoo cOAO n n~r ... e e crtt;írico t'cnlcc~ ufnlfl<l8 ne,t 

ty 4•U~u, !">-"~c;;« -~·: .:J.,..!.,,~.~~~<i"" "" "'"'"!..ti.o•~""• 

ht. U • D,. tub'l~o~ de• Co"'itiÍe de toorl!oneç.a d._ Opouçio lnhrUçBda na R! 
gti'o Ceotrc~Sut 1 da A•otio Sul, eontinuo...Õo e nr naHu<fa~ otí 

d~h d• .provoçio pel• tltT~oaRKs, do hglMnto !~to~~" nhddo no artigo l"'f e, 
PHHr do,.t• d•t•, ••rio tl'an•ferl~• J>ln o• ~CPt U 1><>1>5 &tl~ldod .. ~ to~o o 
ato••~ de utudos e docu-Meçia. 

ht. 19 - Pare ae riu dnh Decreto o •P•t[o~a H.1dto1S)i~o Cr!Uw', "~' J:ltt! 
... •lÓlrlcoe lntorl!ç•dos, riOI'•otivn•nt• da Ragiio Sudoote 1 dto R! 

gt.Õo Sul, á âq'Jol• •~ O""• •• dl<>orÚnt-l• dl col>difÔu Jcidro•etur"1Ô9icu dl""r"a• 
Ol reoervatÓrln ~o ~cu~"hçi'o hidráulica ndu uhtenbo ther•• de ter phna-nh 
utiU•~do•, •hn4ido o diePa•to no. ••tl~o 20 0 • conUdU'"-"do-oo u ~hpcnlbÜldoodll 
gou~ono d• co.de ohtua, b•• eo•o u uop•elt.oo uquhltoe oo onergt• • de poti!!. 
~l• ~-d~e hodrt., 

P~rÓgt~fo dntco • ~o uontuolldado d• uu• ao ohUno •l~trlcoo inte~llgo~oa d• 
hglia Suduh • da ~a~lio Sul •P•ro~oa conJu~tuente, ~ 'cua da dlo~~•to M nt! 

o• 15, o •Per{~do Mldrol~çiec Cr!t\e~• uri aq~ole •a qu~ ~· con~l~ãaa fltncio""doo' 
•••to UU!Ifl at a pU"" <e• aos doi o •auan oUtrieoo to-ociduodoe coa~ ,_,., Único. 

An, ?n.. o\ eoordao~ç;:;~ oper~cioMl Çoo doto .... a .t&t,lcoll lntul~g~d<>• <ia ne~lia 

Sudooh o de ll~91~o Sul U<Ó ''o<>{h~"" •nu•l•onte P~lo• '"•P•cttvos 
&~01, 'n~ln,,h o d>.b0 ,uçiic "" .. ~ '"1"'~ d~ llp~u~;;.,. r~•n " ~~~ ~•~·-• •w~~o,1uo~u, 
• d,• "õ'r~;<U~~ do C~""';". """" c~~n ~~• <'oo<o Úl\tmo, ~• qcd~ ... ;;~ nvha<kl' 
~eln ~Mo• u~e vo' D .. cod~ td<>~~~r<>, ~""'"r"~ u1i)1u•"' o.$ cc.n•UçÕH eponel.or.ab 
OOonontoo. 

0.,...u 54 ur.:tru, tup•eHvu•nte, u• '"h"~ doi O~uaçio• ou ~• 'PUQUII ~• DPU.!, 

~·o·. 



sn 
lhta• !ptullp~a. a OCOt Cl:lf,."'l~tl-dlt.llflll!'lld" •oau1nUa d_e. cu, urio candN .. doa ptll' CIIIAH ,;'0 c~•to dt an..t;a ·;...;...;\, quMtk>. t(,..;,, -.&à'i 

~··~"'' ttnllo • .. vhtt a "l~to "" trtit~ 21, .-J.u• .-: ..-dt\a.lt 114 flu{ll® IIJ,. · ~rtvl .. antt_ detttalnadot,. 1311 p'utftdo1 ~9 nto ur.r~oldotloa pdo C:COI "'**'•t•nh, u~f • 
.u~l~tlCD .t•ftica • cbHrvtllllt 1t -dtoPPolllblllda!Uol il .. t.-.n~._ · · !tela o aquabt' 0111 foru •tatutdao par r~rçto doa contnt<>• ontre u • ...,u .. • lntag~; ':i: 
11 c.,.r;h 1, pot;noh -~~- 11aHrt. ~"' cada a.pUM tnht:'ranta dH .QC:Ot '1\otcahl\111' • -"!

1 
: .. _ _ _ . \_ .... i: .• 

~., .. aUnd .. '"' '"""'chantoa ~· ~hu 4• raur ua ttgl aon-tdob•• ftnllh I , ..... -::ar, ulett,..-.,1 aU 1 •t• fttt•. ,._out1, • na~ rutur<> contrua~ urtrl~oa_ •.. 
0111 •'"l'u•u '"'ncndonbtu 1nhguntu ou nio doi i;COlJ , ' _..., ttlt;u h 1 ·n. ( 

tr) Captei,., da da produçi<l ~~ anarg1a • patinei• .,;,., .. l>orhl•, lkt ~•~hlil•.:!II~U 
~~ udo tll!'ren i~hg...,nh clot ~COl, nelu[du Utptctlvu re"r..._, dt ·~0: 
.. ~~dt.t, t.n\lo •• ~u.t .. • .. ,.i.,.~n.,.;;:o d<o P~"6~o l>iónlhdct~ n ca6t •h'l•· · 
1nto>lieiad11, t .. nt.ndO denera d~ 11•1tU de '"1J'IUhÇB os vol.,.u da tou!OUl ... , 

u u~e runnt~rlo ~ld•-'"~1c" • ,. ''" ~nj11nto1 ·Jt~. 
d Dh~a••tbUldada dt Pr~duçi'o <!. <:ada eapun tntogunte dct CCOJ, cantUtu!,. 11411---:· 

tlutnta• tpundall conter• .t{...,, - vb• ~ci .. , ao~uc1dt du re"''tctbu 'l...,_t!', 
okdu dt tntrgl• e patinda ÚdM haráril okcarrent•• da• oafttntot Mncilll'lada• ' 
naa arug~t 22 t :!7 , das cantnUt, qut utlVUt• •• vtginoll, cdebn- por 
fi)II~~S ou tl.tTl!OSut .,.,. u outru •apr~nt lnh;Nntn àu CCIIJI • 

d) sup•uv1t "" daficlt d• C.dt '"'"''' tnt•ir•nto dat CCOI, dd.r•.lnadoe pdu dH! 
'unçu •nUt ot tla~e~to• •Pundct 'conroHe •• •tln••• ~~~ t ·-· ui .. J 

t) ~ot.Plo du •~poruvlh dt F'UIIUS e Clt:TROSUL, n houvu, dtttNJ.n..SO• """'"'" 
•l.bn ~~~, nulo •••• ertt..,.do na p~""orçio doe 4~rlotu cite ~-Ir ~•rffen, ~ 
houv~~, d~tu•tnedae h•~'- cDMo:11• • ctfnu 'd" , C:taUfllldo>e e IXIbUture tatd 
ou puctal clou I>U•a. doflolhl 

f) Centnu çoud~ru torulhl'len dot •hU .. t 1nttr11pd,.., que dtntÍÍD lU utU! 
rodot Cl;uendo ftOcauOÍdo, coneldonn<lo ..,., uonU•~• • efidi~ciol op'erecl.OPMOle, ua 
- u i'""uiçõu de intonn• naelandi 

g) Produçiío de ennqia t ~otintlt. Q:,.t.o Nnárt• 116 """"' etn~n1 t""lhrlc. ••r.•! 
d1 ne tlfnn •r• tMerior, no -..~hnt• e• qu• for ntcoou~r!t, COntldorendo Q W.! 
elçÕeo d• .lnhreue nec.lond • o uqt .. operu1011111 t'e"l"' • •canaflicounh •t.. 

h) Con~u•o d•· ea..t,uutfv.te róude, o cuoh ltq~iiSD de ouo' equlotçiio tntnquu -.J '; 
~;:t:~::.::::""l1Íh!eu, cornopondentu ào puduçÕ .. dttn•lt~~~dee ••gundo e tlln~ 

Í U • Se "' euPerovth dt ru~"~S ou tttTROSUt râc 1<>UO eurtci..,ht po,o C_!! 
brh tohbenh "' d!H,ih d•hul""cloe no ot{nu •.t• , ad-.!.1<1-® •1>P'"tll1~t •• -
au ... u ••~rUflo e"nnuicnhlu, .. tu ouptnv.lh tt~o ut11hod01 ptro r:obut~n 
doo clerteth tl.~de ·~t~t•n~u. 

Po•o thtt<t duU art1~o, u untroh ~t,..doc-.a nucltUttl tnio. tnts 
.. ,te ÍQud '"' "-.o eo<.t~~h 1\l<h,.l~<ln~, <kovotn<lo, no antento, ur 01111 pron~'.._~iõo d.!l, 
~~r~l""'" Hu••d~n~~ Ôis i"''>o~lçiieu do su~~ eoru:tn13ttcu <>PilHOlo.,.ro, ~ o~ o~d•o 
•P<Me!!~~.:.olo ~~s d'<-~ar!bi!J.c•.~•~ ~idráullcao'. · · 

hl. n- l"~'"""h Y/~o<oo·o"' C6 ~cn~r~tn• dt ""l'r.lun!n "e onorqJ~ ~ d~ patê...,ta 
.,;,,,,.~ h"'~r\a onuc o_ CCSP.P c liGHT, d~ 'l <IA ••lo de :no, Rntn 

'''~ ~ • rr~~T, l.'o lO-~c J._.r,hc d• .'-?7~, entro • Cf.SP ~o t~rr~, dn 71 rl' outubzo do 
l97rr, ""ho n Cí~Je, ~ o tcs~, .: .. l(l <1<o .,.,t\Otr" 11s ~'Jn, \o~~ co .. o o p:olocoh celebr.! • ' 

~ ...... ~,. curqooR.(s, run~~s, GPrt, t:ts~" ti til~ O d• J do tulho ~ 1.h8,.o._ neMà .,_ 
,;;:0 c~nsU•r•doo rnra oo ri~•- do bda<>Çc •""~gettco • ""• P~ov.ldenclu u~abol~olda• 

~O t~li'l" %lo 

Art, 11 ,. A putlt de clat• <!• publ.l~çio dooh OtU.fl.t,., na~c• ~ontr.to• 111 fornoc! ·I 
...m,o tj,. ""'••i"i• ~"1.,'\-rl.t:oo ... n~n n.e•ProNt 09'1CG.ulanrhbo _tntt'~nntu I 

~-, ~COI,.•o~•~h ••rii~ oprav•doo.ptlo D~~tr ~uando c .. hb~•dne ·,~h• fiJ!!IMS"" tl.! 
T~O.çU~ 1 •• upn,.• ccm:udanártu do~ uopocUvoe l<tOt~ · ' 

i 1• ~ o dUP••to nuh utt;o nin •• oplhuá o ~ontntu.onlf• ~ ttso • 
Ut:tT, pau tupd~ento pelt prheirto eo 41th.,..,. M~nda no h$1do dO SÍÍo ~•uh, 
ent~• rJr.~A~ • o HtTSOSUt, P""" ~~Prt•onto~·•ntu o• d•l:e-•n inttrl.l7o~u ~.. •!. 
li;.,• <;;u<luh • sUl, 

r, ~· • O DN~tE t01rob;., eG '"~"""''- """u eont..,to• ..., au~ri,.•n~a d• •nuçl, •J.i 
tden, cnl~hndot por con,..u!~nárta nân 1nt"g...,~to .toe Ct!'ll, n • nutu porU f~J' o 

~•~c~oeJon,rie •ob ~~~hot. ociO!\~rlO.do Co•••"" C•t•d""'l r:uando uhUnh. 

i )9 ~ Se o ehh,.. d• coneoulonhh tnl> """'ttolt aoianbAo da Go,.rnl> • E•!.! 
-1, <l:"'-"40 t11.hte.._t.t, ..,;.. !l"lkt ,., !..,'t.,~UÇ10do •o O. •oopnn nõio lnttgnnh d"' 
teCI, nia puwl•«>•' o dhpotta no pnáorero 1nhrtor. · 

ll.rt. 2• - A rJ• d• ~u• ot ruturot eonuttot de -•1•ento ~ aNrgi~ .thriçoo e.e 
tu run~s ""' t~tTROst!L • u auto .. ,..,,., .. QOÁce .. icmêit~11• inh~rontu 

"'" J"l'S~~<:tlvo~ r.r:n1, h~etut>~~ co r"r,orl~~' nn ut\no :'7, POh& .. ur •r~N&~$ ~-ll: 

•) ~~ 1'0\&ndtt -'•1•• toorblu eonhot.doo• ••rio u dohJ•intdOot ca~fa..., dhpastn 
nl .t!nu ••• do orUta 21, • eO'"I>aH~•h eot oe ..,lnu nhrlclae "' dC....a "b" 1 
dutt ut.lcaJ \ 

b) S••' •tngu .. do u1 •uprt .. nto ~ onuth .lg .. l ii. dahHlnt<St nl rara diePO•h nt , 
alf.,u "•" do artigO 21, 

'Íl 

a• tup~luntoo urer.ldoo na ut190 anterior uria doter•lnUco. w 
flnttdae pela CC.Dl C<t"'I'DtOnt., •ali U Uj:lUJIItU l>ltlldlQi> .. , 

o.l ~U?11 11."•• tO qutl<!UU candJ.~ic h.ldtolÕqlc•, Mu....., c•pe.al<l- de oeuaul•çi<> ':'-, 
~ .. ou~.r renrwt~r.lo hidr,ulica df u .. ou MU ,_.,.... .. , c~ane .. .tcnbtel, • nt"'.. ; 
,..,.,..ntc uv, • .,rldrlD da GCCII, J.elnincia dt tdt•h·••unto, . .,. ,..,, ..... t&do IM 
.,.,, .. eu p~tra• ...,UNI, a GCOI podtd detu•Jnor • •upt.!Hnto da anug.lo •ntN 
ouu , 1111 .. ur, v.!"""" •lnlllinr o to:trttvot-ntOJ: 

~1 71,~,_ . .,. ....,.t •abru dr fnugl• ou dt pati~<>.l• -'d• horhla •• eentrel Qtfl;_ 

~ .... , tt.\*•lhticl do q""'lqutr MP•••• conc.nt..,..;r.l•, o CeDI c-tant• po~•~' dJ,.-' 
\u•~ 11 9\ll>"fi...,h ~ t•l.t 111bu• Pn• t~hn~t 11 HUclÔ.nclt da q.,.lquu out, ... ; 
u~~ •~tu de cletetli"!'r • uUUn;ic de pPtêncl• •qul.,..ltnU teNel:trtn , 
., •• .,;.. "'" Q u,.._tido ,..,l'lHI>tO ~auo ._, trot..,.ll<l, ,. ar.ltárto do ttOl. ""' • lltJ; 
~• 0egunn;a que a hr•lánlco no que cQncernÍo i. M~Unuided• • qull!dtda clt u,t 

•1(~1 

c) r~ cuoo de ...,.,ginN'o d•coruntn de p•ullr•;io .l'""ruhta de. lne~alt;ii:n D'"•"!t 
ru "" dt tr~nlllJollio, quD ... tulh• •• dtfhli~cl•• ni:o .,abutu palu r.t~rvu 
urtrldtt ""1l1Ha •b" do ort.lg.o 21, o CCDt .S.toreintr·• o• fnt.reitblot qut tg_ 
n• t~~~co•eárltt de enetil• e ou pDtinatt -'•J• h"".Írlt, entu quohquu dtntu 

•~ ••"'"'" QD<~U .. Jati1Í.ritoe dabe l.nh11uon\n1 
I . 

dl Seepn ""'' tt qutlqutor 011ndlçio hldrothla., • t ct1t,rlo dDe ÇCOt, I>Duvn.lel.nê!l 

de "' ngot-"to Me '""~"'' l'll.dtL.\1wto ,. - •llf'l'•H iltOI\ctU1"""•le, • hoJl 
ver dltpon.lblll<ltdn dt ouha ~ outue oapn"o do •••ooo CCDI, •Ua ~tu... IIOCI! 
toÔ doter<oino• • hontfttincto .,. tMI'Dit tntrt •• urn·idet -r•n•. cb.ltH'R<Ida 
~ ••tllhtçi'~ •'•h•" de• ~,.~.,u~o ~fdrluU~oe, dnd• qu• pua ~~~D nhh • nsceooJ. 
rio cepocidtd• dt trono•tuiic • "J• eo~OijUro,. cDnfloon~e edeq.,.da; "• tervi~OI 

,) ~.~ptt qut, •• qu•lquu clrcuntdnate, e ortt,rto do• CC01, v.luMo 1hndn •o• 
Pri~clploe uhbelacidOt no ortlgo 2•, houvtr canvenlinett da inhrCÔo•blo de lnt!, 
t111 • tU potinelll •h!M horátt• tntu u tapreus ~on,..ulonádt• .lnttgronht da• 
... .,e ;cor. 

~orh"'"'-.dai~ • Ctht' •ae GCDt, qutndD dotar•""'" ou rerutn.,.;r oo •upr.l .. ntn• •.!. 
hrldltt nn•• nt.lga, ueo•onder pau hMato~çiõo ptla t>UH, ot uroeo • candlçiu 

~· q~ -.oo ~"'""' epur;lveh. 

. •tt •. 11!f'}~ ll porH~ d• d•to •• que .,. lnlai•t • apouçioo e-r~ld .S. prt.dte un_l 
.. i dede v•rtdou da tonhaJ.. I!Úiulátr.ln. da JTUI'>,I, a au• •• rahu • Ltl 

"~ S,899, dt S de julho dir 1.91'• o.~~~'.t ... •-• \'O~&noito ..t-..l.U 'cod~!.ft ouoh produi-1 
~u • tontn~•du por runiMS ~ EtctRnSUi.. conroree "'~tbtltdda no ut.lge 50 ~· Ld 
dhdt, .. ri~ cont .. hau Plln autrst IHipuqe <!Onauoh~irhe dot u~.icuvo• ctot~ _! 

< .... r •• ,.. uUhlte1óo ~o• •rugo• "• lf t tt, dl ••••• te!, ca~ddtrol)cl<>-•• u pot~ :' 
<h~ ~;.1 .. , horhtu ualir contutadn CDOIO td1c.loooh io .._.te~ polineii •••tiot h<>ri• 
fio C~ll~to<I~O <!ll-'lo ~aMnt_o~ en\n f\lllltil6 t EU:TROSUL O u ·..-.~uid•t ti!JUUto ~~11'1!! • 

•u •~ 5 dt Julho d• 191l, ou 11u• .itfU•"• wigorer nt' t d .. ~o na que -oe i.nhltr. · 
' op.,r.çÕo co~•Tcid de .'Prl~etu unldo.d. Qtro.M~a <111 llU~Il, ~hfltl.tiodloO •• C~n<llçõua 
u~~dflou ~e oedu co'ltrtoto~ 

'~•Ô.~rsto Onleo - t r~rU~ dt (eta eÓo rru•· ~!gorar o Ohllo•~o no oh er•,tgD, n• tu~r! 
••ntco "- •M~~t. i pot;ncl~ ~Íd""" 1>0rh1.11, :>ri~rtd~o ~" l'!l'AlPU, ccntutmdoo . .,... 
f•:~·~~S "~LU~1l'õ'JL ~"he np'"'""• qonc~ .. lon&~lu Inhg•eaot~• ~o~ u•~oettvna cror, 

,.,;;0 co~.u~r•~oo ~>hrltcrle•~te "" hlln;a, ener~éHca o no o pro~.ldê~cieo uteD.!!. 

\ICl"~ no>. trtl~o U, 

ht. 18 - Seria criedn, ptle ~ltT~D9~.(s, conht upecido pau •t•~""~ oo rotoio 
dae ónue • v•nta~tne doo cDnautD do eo•bu•tiveU róudo, d• ugtio Sudl,! 

le , de ~eglio Sul, que se da~""in.-io tllravltdft e respoctJva .. nh CCC • Su~Ute 
cct • sul, ou 'tlfll'l••,..nh ttC eo tudo qu• u urutr o ,...,_.. 

ltt. 2' ~ i te~ ~ suduta • o etc • tu1 """""-ltui~~·•·ia •• ""o.t~u f1."'"""1•a~ 
pore cob11r~ura do custo doe coootouetfveie rótuh, tuoch .... nda cc•c cO!! 

tu da eo•p•nu<;io, at,.vêt dU qUiho ob•~•cldoe os crtthico utabdsclclu nntt O,! 
tuto, n rh11za~Ó o rehto dco gnue t vanhgon• do contu•o doquel" eoiObuetlv•LI 1108 
ctntrtit ~ .. adont toralllê~r.lcu inlograntos dot oioh•n intRrll;•daa a ~trUncentoo 
;,0 0opueu ccnuulonhlu porHelp•~tu, t•ll(>•ctlva•entt, ~o ;cO! • Suduto • elo 

C-1:01 • Sul. 

~rt. 'O • "'" <l•hrtln•çi:o du unrvu rtn&N:elrto o quo •• reror• o utJgo e!! 
tnl.or, a rultro;io dO uteh 11110 nh~!do, urio conot<l<!n~u U ~•.!. 

~tut na tquhiçio doa co•buttfvdo, doter•ino~n no roua do dlfPDota ""' dfn•M 
. •r·, •g• o "h" do erU;a 21. · • 

~rt. ll • ~e etc otriia cc .. otltufdot co• n d..Ohe .S. uttio ""' t.rio aUib.,fdOe 
;,, e..P••••• concuoionhtu lnhqto~tu de ccnt • -;.,dtel<o o <1<> C':Ot 

s~l, q~o dhtri~~Ir•• •~•r 11 t. tlétrtu dlrtttUMt • cantu•Uoru H~elt, ~" o _ouuu 
.o.,.uut e<'nnuton,rho que ~io u puUci~en$n dat •u•~• eco!, 

~ tt • Ct contrttn urtr.ldoe nnt• uttua Pode~o oet ettlobudos pu pruu 
plur!tnueu, dn~do, tnlutonto~ eonter'c~>seulo per~~~IUndo ~"' •• potinctn ..{da• 
~~•••1 .. • • •n•rgi4! ouegurtd, ••Ju nvtudn •-l,..nto dt t~rdo en o, votlona 
qu• roru ·~uud4e "' t,.: .. dl"l">•h no •rt1~ 2"1.. 

. 1· bt, n - ~ pertir ~e h do J•nt.lrD d• 19U, o co"*"-6'--dt caooi>Úatlv•h tóu•l• por. 

~ 20 • Qutondo no eontuto• rttfe~l""' nuh ertlgo ,.,, .. ,..ltl>u4ae 1111• ~~~•m. 
nlurhnu,lo, u potineho ,.ht•• horhtte e enugt• ccntrehdU •uio vtne~~l•.st• • 
plonc• de inuuaçÕu ~rodorn 'e da trons .. tuio, tpnv•~oo pelo ~ln.lotro doo• r.tnl' • 
~ .... ~h. . 

j l~ • tnqua.nte ~lqcru a can~toto uhl>udo> '"'"'" tl.t~'l~, tttt, til.tst 
COPI:~, "'" 22 de aç<>3ta da 19'~'• e l>tn .r.ttu de a~ln .. •o• • puá~&tfo H t 20 da_! 
h .rtl~o, <h~1rá oer adlclonsde ir r.~~•d>~•do d~ Pr~dotçio h1draUtr1CI d• potêneh 
"'~bo ~orÔ..ta, • ceped~td• dv j>rodu~i~ t~n~lhrtc• <h pntinct.- •hl•o horht.a d.! 
~volu n.pruat. 

~rt. 2~ • S~pr1•<>ntoe do ~"u~i" 1 au "" patiin~u ""~Lo>n h~rhla '"~rs u U?tU~< 
...._tnt•~ro<Jtue das CCOJ_vhendo e •dh~r vtil.l•dçi"' aae r~c~•n~ _ Md,r,ul.l 

o::u•l~.,~ ll~ro~n n ''""n""e ~aroe3Ulo'lhh: -portld~e-ntu ~o CC~! ~ s.11' 
deete t do ~CO! - Sul ta•enU ... , ecneUando pelo ,~~CE no C<Uto d~ ouvtço o 1>trO 
ftn• de nhto rtf•rl~d nc:•rHgo" 1nhrJ.or, q""ndo th .. tldQ pulriae•"te •~tartrad<l 
au poat.rUrunt• ror•undodQ pela tcett; Eueutho do CCCJ de ~UPtctiv. regtia, n.1 

)'" eut•das'o• cano....,, dlle aent,oh tirooel,H.I"'' n:c l"Ít;nntu da• tht• .. • lnttrlj. 

91oolo•· 

' 

l'oorágura dnlca ~ Pore ce Hn• dte~• .Utli)O, no /;1u- ... o dt ~od• hltutro da 
clvU) <!t Co•tt•• tucwthoo doo CC~! •provtrio oa pr.,, .... , à• puduçi:o dt tnorote 
lho Clldt ct~trtl ter .. l,;'triu • u ouentt~odu • cuttce de ccootluttlvoh róuell ~.,. 
<Ide •"'P~Ua ccncnoioe,tle davuli cnntu"lr nn trhoottu aubuquen~o, be" c""'o ro~h.! 
rio o ho•alogorio •.• qUinti<IO<Ou e ~uotos dot eo•~otlvdo cont.,.ldat ~h 
•"~>••• no tri......tn Urootro•~h. 

.. 



:~rt, H • C: eu•t~ do oer~if<> h• ••'•n• /Of>N;e~•J""''hl> J,.t~;n~>tu <101 l:Zt'J - SJI 
, ~nh 1 do CCOI - S<.1l 1 1 pnt!r do I <'e Jto~otrp ele 1"~' l'lia l"cl11lrl 

'ProvUBo PUI o P'-ga .. nto óo ""~iJ••u """a aquhiçBa <!1 tll<"buotl .... u f~u~h Pln 
utlli:e>io nu ce~tnh tPuBIÓ!ri~u l"l•~••"tu <lo •hth., lntull91óo, Plil'""~tD 

: ~··~ ~uo eonu .. uet,;: 1 ••• el'otu<l~ r~l .. ~·•""• u~rneo, 1 l~~~ ud u•O'~<>ln<lo 
'•J"ensal10ent1 poli r .. poeUve ~tC. 

forá~nl'e l1níco • ::"e rn.,boh~o r~l'.rJ<tas "Hh frtt~" ~uiot el'•e .... <kl ,;u>le CL!t>tf1 
~~(-., ~por rol< !coudoo a <I~Ht<> da ru~~r-tlv~ e:~, t'ot~~ .,u .. ~•rt1'1ra~oe p•l" t:dar 

'~ .. ~~' <'u cc,,t;~ ~~r~uHvç~ ~" ~r?J e•'<rru,.=o~~h.. • -

ht. H • A d~t~u\M-;Ho dou ~u~too ~ue ur~n n~~)hl•lb~ h ::~, .~.; Pl'duade ee!! 
forwe ohputa ~~:-to ~h·nto, ~ntr• ~~ "•.::-n:,. r..,...cu~1o~b!~' .. neto"! 

1•. na a~Uco ll, na poop~rçi" t<c e.,.rot. elhu .. PU -'" vtn~lcll io<la uepl<:Hvo~ 
-~···,.ldoru tlnah, • u a~hu conceulonoid.,a que ,;,. •• partldpantn du 

Javt:~o~ .-~l.'l. 

' ~~t. lS • A 1'8<Hr do tn•, ind~dvo, ~· Co.tti• CKICV\1""1 !lo ~cOt ~ S'*l!ute 
da ~Ctl - S';'l deh~o!nuio, no -· doi .. tubr<t da qda •no, ae ~uotu 

c .... qui uda ..- dontu •~ ... , ..... ""•h~e.:u no ·"u~o li IIOflhi!ovlri" pan a '""1. 
poctlv& tCC "a ano e!vU ~ub .. qua,.h. 

§. 1~- · Ca GCO! e-,nlcarêo ao t)!I'A!( 1 •t' )O lkl ut...ttrP, ao "irnh.ul cllo quetu + 
nrorldu nntt artl~a, pnn ahlto da o..- lncl~flg no w$to do UNl?O•dll ll'P<UI• 

quothtls no ano ehU U'lulnta. 

l ·2~ • Ouunto o an<> ehU ••GUinU, c.da ,.., .... qo~ouot• ucol~u' • c~n~o 

Sllf.S, pua ctoÍdlta i rnpoctJn ccc, • quota an~~l qUI 1~1 ror atrlb11Ída cor.tor- dl~ 
paato nnt• •rugo, u duodfei•a• nco!~'""" ••~•d-tlto etf o dia Z4 do u• ·~J'It• 
ao VI"<:Jda. 

; '" - ~ ••P•n• qu<>tht• qu• ~io pro ..... n .,. ucaíh1 .. ~too do d~a~'d•.,., nc 
rouo • prezo puvhhs 11<> ~·•&;raro lntartor, ficar: c""•Utul"- •• aooe auto111Uce~ 
MnU, pera ta~ct o, lfehos hçelo, •~JdUnda·•• 10 pap•~t• ol<l JurOt ..,nt&J-1•" 
de lT,': u ~~a a ioa •vltao pnvhtu ha 1•~t~li;Õa de lr.ugil dhttca. 

h~. l6 - ?ou l•ptu .. nteçio do dhputo no ~,u~o "• n~ .,., ~· .. tellbro 111 c'$ 
•na, e p.rU~ de U>.t inelu.tw, o• c ... Hi• rua,,u...,. <UI CCDl- ~v6a-"• 

• ~o ~CO! - Sul, bunn~,.._,, u tn~UI'toa uelln<1a1 Pela !ltll!ml; ne ratM do •t. 
.U40 H, <let•r•i""ric, 

•) "11 epvu~io <Sao aupnn quo u • .., .. , •• conUidon,r1u p,.~.,t-s do •.,.•vi• l•z 
ul;tilca, a"torln~u cMfar-. .dhp<>:ttl> "" •ru,.. l:l, r•aUn .... "' IOIIh.t,ío da 
cubuttlvds tÓIU11 1 L>t: H da •~osto ~a lnD elwil u ""'""' Pln n centnh tu 
•elétricn l"U~rantu <las ot.U•• lntlrUPdoll -

~) ~~ dul'u .... u .. d .. ~"" •• upnou ••ndo,..dlo• "• a1f..,.. •a• anUHIII •ratuario 
ea• a equht~io de cubust1nh r&auh no. qu•dtlolaatn uet ... ~e ,.,. ~nd u cuuo. 

c) Ca nldo• nu tup•ctlYe• t~C n ll •• d1zuha, ço"d .. n 11da 11111 ol•~•ntoa •puo.! 
doa c,...,.,,. .. o 6Jo,pooto nu U{nlu •a• a "b" enhrloru, a o -t .. nto r .. lhUo 
.,.. e~ntu -~u ttt •t' H lkl a9o•ta ~o ..,,. chil .. cutUI 

d) 0& r014L1hJio:o h P:Dd1J1Í~ !!• •ntpla • PGtincle -'d• horbh u ... liittl'"' naea.1. 
· •'•lo• na uo civU .. ~~lnte, baa t"""' o tuputho """'-a .,..,.. ... d• •'l"hi 
~;o <!• e""b~sdvet• r6ue11, "" canrouid~d• do dhPooto ,.. d{,...., •t•, "V" 

•) - 1"9"rtineh a eu acr,..clda o tfl4oo etc ~o ano ehU uç~t~n, cen•lda....,da pa .! 
lu~nto~ ap~r•dos eontor .. e dhpotto ea d(nn "d" Jnterle•t 

r) ~~ Q~entida~n da enor~t• olétdea <ru• c..da uDa, """tU 11 8Bl'U .. a eonau•i""Í. 
~lu q\>"oUote pue u ~t", va,.,~•"• ~o ~lU'"o p•d<>d" d• 12 ,.. ... , pan •• Que~t 
411dos deti,..ltho• rdett~oo e todao equd., u~reou ror•• dhPo.-.!vrh, atond~>Ma 

•a dtlpooh "o 1ttl90 J4~ 

o) Aa quotas li"" coas O"S>U~<> ro~oll>&rS lo rnopect<va ccr no ano eh•JI BBQuinta, '""~.! 
. dorando o ~ua to! a~uu~o CMI",.ur echhclOt:>d~ nu ül~•u •a• a •r- ldetiozoe. 

~~rOÍqraro d"1c~ - ~ ~trrn )~o,~s ~u:~~hsi Q<o llí~hho cuu t:!~us " Cnorvieo ,.,r J"t"'S 
ondlo do ~llAO:~, oe eh...,nloo obtldoo canta,..., a n~t~~ehéld.~ Mftte utl~<) •. 

trt, n • o ltlnhtra ""'' ltlna• a (""tQl.a daUz<olnaroÍ u q...,toa ' oun nuJhill•• 
h cCC • !n<>tuldtra pdG" 0/Urt 1t11 t~~ata .dl' "''"j~" •• .. ,.,,.... 9'1o\htu 

. u - • cr1t,r1o do ltlnhtro dbt 1'1ln ... t~~ar~ll ••• "~'""" nreru.. .. .. h 
~•tlf" pftdnêo ou .. colhldU ~. CC!: o I lnclufdn ~dG lllt.U[ .. - CtJflta de MI"Yl'o' ~ 
foru ~~·· , 0 .. 11\1 ao H10 U "" 11,._10 clltord ... do ""' '""'• .. """"' ttnancalfu 
~ .. cct atinJa• oo .,.lor•• datn•t,..doo paht CC'tll ....,ror•• d.h•ll••ta nd nu,. ent.t 

rtn. 

1 2• • IHI avtntuaUdoufa de daf;tdJc a IUniot._ N• 111,.• • t-~ ,,_.,.,. '* 
to•• i~dleoda no pa~hufo 111\al.loh 1 c.ao, - quat"""r ·~· M tnnan• ln~ruta!l. 
111 00 u'Nr•e• ""' Ctt QUI ao&Ur o ""'t" doa u.t>ntlnle r& ... h, tal• ••-u• 
.. riia auptid~t pila ~lnhthla du llinn e Cnergla at ... do dt CLCT~Oidl, Pll•• 1"'"1. 
rJn 11uuoi1111ta palu Ctt. 

1 '' • o llinhho i>oo llinaa a t ... •~la• at' ll da Jo.>l.twr "' 1;71• UPtloltd 
J~otru~ÕU nacnntl.el a lotpl-~tacio da diepo.tll - IN:rltctt• MtUJ ... u. 

.. 
4•'· JfJ • 110 ..; do tpato P ~ -· a pariU. da lt"Jil, • 111flletrt ... lltoo.• 
'tnar;l• d~hulhar'• pan eralto dnU OnM\•• • alta"'• elo ~arinJ.a, a utiUra;io 

_ .... ,uo •e~uhh du -~~~•tlvah t&••Ua tu• ......... l"Ln•u• ••1-1, '111• earie 

:t•v•doa •• unta'pe,n Una do lrt.io• 2t. 

ht. Jt • Ouudo, toftror .. utobdalllda 111 attlp 11 .... ,, (NICirtltD, ,.,,. Hc:(d!D 

1 qua o nhlo 4~• D!llla • ...,t•oa"• da -- N ••••dvth rtaado da 
•• eu u1Uu<1o. cconJunt•••~eo a11tra •• _,..,..,. -••J-"'•'•' .-t,.JJ>II!J!t•• pau 
·-~tr -. ~~duh-e • c~t ~ !"vit"ooria •pu,..~• P•ia ••"- n.·,.. •-• ~Uhhe 
frlndpi<>• •etaUJtcllloo ~ute O.on'o pua 1> nrorua ""'tdD Noltll holl-nte "" 

. p htlio Suduh a RIQli:a Sul, ,,,......., Mda tiCIU~ -ntatlbl• - -trlbutçh 
..... a tct reapactln. 
r.· . 

ht, ea • llo •• ~ llhabre da 19740 •• odl~i~ aos ll .. oee~t .. nto• pu.,latu 111 

nUoo ,6, at coaltÕoe tuauthoa do• CCD1 do .. uio• 

,J O.hnlnat O Nldo nt1111d0 11 H dl du•alt .. a do 1974 qua Cllda Qprua eon~u.tanf. 
rta ptodutou <la .,.ugla huatltrie• tu' na p,.o,bi1" feita poore a l<!uhiciio dl 
~oabu•tlvoh •• .. ~ custa d• untço, paro utilheçêo .,., canhah hu•lh,.lCII 
tnhg<lntn ·d, •'-t- tnuollgad•• na ano rh11 dt a14, d"edudM a dupaN 
c-u da 81\arol.l 1 hrcobo•, pau eubotuutçio pardal ou totu da P'G<:Iuç~a tio 
IMqfl ea ... J;ttt" puvJoea "" ptO«•~" eorif,da1 

tr) S,...tl~ oi .. 160• •punda• .,. alln .. "•" antnlor Ôo• ro~p1cUvee upuee• pro>CJa 
tn11 <# ""''"fJ• ea ... J:trl.,. • •o ll,Urr, 'I<'• P:<>vid#.-.:;:!adio (14te Q</0' ,..,.....,. P""!! 
•tolo ••Jto hlh "" ~uot0 d<1 urvi;o "daa nraridu a~pnu' nt> •na etvU do t97S 
llln ~~uloitio da c:oabuo~Ívah e Mr uUlltiOd nu ~antrat. tu•ol,;:t~teu d<1 d_t 

\oaa l"tuUsr-do, tl~• du qubtu <1• ntll" qua,tcru etdbu{dao àa nruldu •l'P•!. 

... , eo~rn.., <lliPoata nof nUgoR l6 • "' 

c) tanoldun •• uld"' dattt•i,..d<~• na t1{...,1 """ dute ntl~o eou uldo inie!el 
~ .. tct eau,.,.,...,. .. to •• 

Aot, U • H' 20 lko ji.,.IU da 1975 eo ""'llfaBO~ ptc~u~~co• du <>nu~h ~or,.ollitrt~a 
llfiC1htrii"o ii CtC ~C>"raspondente, o• uidQo •"R!• ~~utontu "" pr6vi..;o ·, 

Ulle ~cu a •q.,htçiQ da c .. .touatÍv•ta ea """ c'"uh ~~ •Hvl~c n~ o~a chtl d• 197-,
7 

&tandtdo o dh,....to na uU~~ <>nhrbr. 

~ Oihto orhlel {Seção 1, Potte 1), da I da nov••~ra 
doo U1l, /ll1te. 11.)86 1 11. J&t 

001 ttoco do notas da M dl 1bdl de U1S,1 rol canetuldo •• 

~oloo ~•~•oroo f'lfno"do ot-a dof AJ•~••• C.ob..Sxado .. do Btnll, 1 qeul 
,,.,,., .,.uuo do• ~•l~iÕII C.taruro• !lo hu;ud, ""~corda IIOdlHcatlvo do 

~· •,.t,,d co HAII>l.l. 

u ...,ta1 tr<1Ud .. aio do ~·o~tnto ta .... , 

.. 

UnhO 0 toonu dt hvao .., conf!itclaanto da ~u•• ExcUinell qUI, .. 

-·,.•••lq •~ P. .. aluçio nGa .. o oa2-n ~h Nft-6, dO U ó• tavontro dl UH, do Canl.t 
, ., •·••t~lotoeçio ~. E"tldeda hhoclonal rrHOU, o Otnto~ "õ•rel • o DAr•~~. cuu 

, • • ,~ co ,.r.,uo tnttd1da, por 0 r!eio- dahdo da ~o dt tovaralro ~ .. t• -· •luar .. 
;_ , , ,.~000~õo ao Co"'r"" bta•tl•t..,. e p~•t•. da olpu••• DOdHiCe~u d .. oflrea d•J. 

''' ·~ •M•O •o• ""T~ahdo do 26 d• obrH de l"'• CO.., conuqu:õncta do 11llt0J 
··~•--•~ ~ Mdrltlogh, soolo~h, topo~r.ru • flot111trh d• '••• •• ~~~· u ••t' 

,·ur-_t•-4o" uoovoll-nto ~Utalhtlca. 

Tott~~ u vhU o que di'Pi• o 8rH!iO nr, par.J"gref<> Zll, do Trat- da 

•: o~ copftulo I, urceHo pu,gnra, do •nexo •a• ""-•ao Tutllkl I canoidan!! 
,, .t<netoi, os.,,,;,, quo !lvoua • rntldada !Jl'taCJ"""l JJJI.JPU • prapot •• ..,dl(le.s 

; •• o• •=••;o, lntolr .. enh conC<~rdu oa• e unoUdoda PIIIIC1pa1 do ltehda da 26 "­
··"~ :o '"'• ~-_.... _H .. hr a VofU h~d-nch quo o Governo <lo Bntil, atendi!! 

, '" urooo d1 oUa<!a lluol~gio, "t' da 1cardo •• 10dltle .. o onau •s• .., 'tnU6a 

·• :·•:~u, ha ugut"to ro•••• 

: • . ., u~h.,la 11 •Puul~Õo gonl"r 
a>Ól'"to 2, "DUIIotliia ~rel•, oMa 01 ii"l '• 11 tno.oupn• Jato .. !a e. •nroc-!1 
\~o Clouu aa tono u cedo 10arge• do rio•, dovo hr-ur •o •• barurn• htnah 

~· oor~u~o,to, dl co=aro • o~~.-woo N hrr• nu •••P•"• elo d.o•, 

::- -~ up(tulo 111 "Co~tpon•nhl J>otnclpah do Projeto•• 

~uó~nro 1, •ou~• hUul dhatto•, ondo n 1;, •cooprl••nte da 700 • • .,..,._ 
co IOJ.C03 •etroo cGbltoo•, d•v• ur-nr •co*O>iaont'> do 8lD • a 1101.,.1 dt lOO.DDD. 
•u••• ~~~lcoo"l 

; uõ~••'o ), "Wflh<l<>r" ~nllli u li' •douhd<l d•·t~ eoapoot .. , c" coll(lrloanto ria 

H~ •", """" lu~otr "<lo todo ~ 11 CG"'I'brt .. coa eo•rlaanto do U- •-r ;-, 

,.,,,,,,., l, "hneg.,. l.Ura1 dltUh", ottdl •• li• •<1• anrac,..onto•, devi lu••'!• 

.,, ·~'•••to oll"h"""' 

. ., •u-• I'O<~Quto l, ollé.ll u 1&1 •coaprt ... MD d• aoa • e wl~- da 3.511.00!) ~ 

'•<> c~olcu•, <1~•• ll~·u• •ootoprho~to <lo 785,, • o vol"'"e da HD.OCIO •etro• c§ 

•••'~'''" '• "Batta9B• ~dntiP•l, to••d• ó'h~•·· onda •• 1•• ••• eancuto 1ae-\ 
•~·' "••• "'t·nr"o• concroto 1uvhllo"i on~o u lÍÓ• "eo"P•~•nta da 1,400 • • "!!. 
~-~• ~· ~.8110,UOD litro• cGbl~u.•, hv• 1.,••••. •co..,rhento <IR I.~GS •· • wJ""! 

01 
t,tc~.oa~ .. uu oGbtO<t•"l • ondl u 1., "terii 16 ehrt~uo• dew• la~out •ttrl 

11 .~.ut<~tu•, 

.cuhuto S, •cu• U far~•"• ond• •• lir .. ,.... oooprl .. ~to ~·'ao • • _,,.,, 

!: ;:~~=·. ·:::::.:·l;': .. :::::t::.:::.:-::· 7:~~:.~:;;:; :.:· .... ::··'-"~·-.! 
urhuf• '• ~s.IUfH no ano•• u•uardo•, onda u li o· •co:o..,tl-\o do no • ~ •j · 
.. lu"' ~ t.lOD,GDD ••t"'' eGbiCD••• dava u•-••• •oo..,ri..,nto da f2,5 • • 101-. 

:-. '116,1)110 .,.toa• ~GblCDe•l · 

UI~V''"" lo. "_htl•l .. latU~ ... q ... tdlo", ·~ 10 Jit 
0
-ri .. llt. da ~:0~ • 



,,. 1.,.., de o.I~5.00il Mhal cÚitiaoi.:", ~n lU•••• ·~rh••Mt·ll• 2,2110 • I wl.Y 

•• <1e ::.~oo,OOII .. uo• c,jbleol"l ! 
~uóvufo 1, •O!qu;, hhnl ,.._u••~·. "1~ •• tio •ao'"!>rl .. nU ele :J,OOO •. • vol.!o! 

11 41 J.ll~.ooo ••tr<>• cGbicoe•., .S•~• h~••- •co...,rh""'l d1 2.000 111 I volu .. de 
lo~ll'l.CUO utr<~• ...:<~lcoe•, ,-

~ pnnl<h no~•,• 1 de VaUI t~111utêncU de I nHCll hor I IUII ftt10 

o••tttUII oeotdo lft~<l OI doU Golll<'""''• ! 

Apnlltito • oportuniOIIII p1u n"""'" • Vou-;E~celênoh 01 pnte.ttll 

1 "''"' .. 11 dU conddeuç;... - rernendo 111 Al•nou. 

.......................... 

hngo 1 hDnn llev1 r a co,..,cle.ltnl.o 111 V~du hcehnda que, In 

--~IL•lo~Lo de,U Rtoolucl6n 002-7,, Actt NA.6, del 19 <11 rebnno <11 i91,, .Wl Conl,! 

, , ~• ~-~i,.huut&n "' t..-tn~l<lo.d El1n""tone1 I1!1.11>U, •l 1>1~or '&enenl r tl Dlnctn 
.o· "'"L :ajunto d• dich• tnudea, por orieio de Pocho 10 do hbnto do uto oiio, toa,. 
•<oooeo o Ja CgnoiduociÓn doi Cgbiotll<l l>anguoyo'lo propuUh do aiQUn'" ..,dif\01. ..... 
·•• ro lu obru dnctJptu on ol onuo •s• al lutado dd 26 do abril ~~ nn, ....., 
,, ... <oo~cu dol'toiJar canoctoilnta do h hld•alogh, goologll, topogufh y bot.,.. ' 

•••• <'d Mio. ,..·q,.. U uh conotryon~o ol lpi'OV.Ct.llhnto hidtoolochi.,.,, · / _ 

hnlando oncvonh lo quo dioponon ol .. uculo nr, paroQuPo_# dd 
'toHe~ do lfAIPU ol cOj>itulo 1, tucu puoouro, dll onuo •a• d ah• 

·,.,.,,' conolduon<la, •"-'"• In .-uonll quo hevuan 1 la EnUdad Binoctonel l1Al 

• < topooa< I ao oadl(ico.el.,Ma "" ,.,..tion, on~n-nto oOOrdU oon a finolUod 
''~•I col Tutodo <1•1 26 do obtU do 197), cobou oonlfnto.- •v.,.1tro E~nlencle 

• o: ;o,Luno dsl Poraguo,y, stondiondo 1 loo t .. einOI de h cihdl RoooluolÓII, uh. 

' <'-Oio~ •~ "'<<dif.leot el MUa "9", el fretado de ilAIPU, Cn h 11QY11nh Porell 

coroc;r~ro 2, "Dhp~alcl6n g•n&ul", d<onde oe h~< •y por pr .. u hUnlot <11 tn~ 
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l'lll ITAIPU 
.0 ~ BINACIONAL 

i-INTRODUÇÃO 

1. Aprcsentaçao 
A Oiretoria Executiva da ITA!PU apresentat\!!tB primtiro Relatório Anua! das 
atividades na EMtidMe, relati•o ao exeiclckl flnanoeifo de t974. 
As ma1s relevantes tarefas que se nos depararam podem ~r e'!qu~tlada!l em 
dOis gr<Jpos: 

ai - organizaçêo e instalaçêo da Eo!ldade, o q11e e11volveu, desde os mais 
Mdu-ot. e \m~tft ptOI:>IIIITla$ - tai~~o como, 1untaona1Ttflnto dol!l órglos 
colegl~dos o;!a Admlnlstraça.o S1.1perlor, mobilizaçlo de recursos 
llnanCE~iros, recrulamentode pestoal de nlvel superior, et<:.- até aos 
mal.s ct~tiMoiros, oomo instll.\açlo-:le ~$CrilóriQos., aquit.içio de 
equipamento e mobili;lrio, transpones, comunicaçi)ea, ttc.; e 

b) - cuidar da execuçlo dirf.llõldo j)(O]Bio do aproveitamento hldreltitrlco, uma 
-v&2 QUI! não"'"' ponMII, sem greve prelulzo Jlll:ra of doiS pai-. .· 
óeSP&rlder longos masesem atlvidadu·meio, para, sód&pois, tn!rentllfl 
própria till"efa-fiflalldade de ITAIPU. ' 

Numa entidade compli!Xa, como éun1aempres111 bin!IIC:Ional, cs pteblern.f de 
implantação de sua adminiatr~lo e sel'liços básicos demand>am, naturMm.&nte, 
niUTto ma•a tempo doQve nunlaempreOJa, prtveQe ou govemament!ll, dl"&mblto 
meramente nac10nel. 

Acrescente·'e a clrcunst;incia de que a execução d8S obras estava.elnda 
(l(llldic.tonadt. a ~artu me::tidU (1\10! ucallf!.~lilm \ jllll~içf.o.d\ro\11. 6a H MP\1-: 
ates administró\ti•os especial~ dos dois Governos, complementeres a 
eompromossosassumidcs no Tratado, como por exemplo, lsençlode trlb\!tos, 
acordos. sobre regime de trabalho e previdência soclat, desaprop.rlaqAo doa 
lefre~os no tocai do projeto e nos loc:als das obras IIUKUiares (viaa de acesso, 
\'lias resid&rlcie•a. <!IC.I. 

Meamoa~\m, en\Tel.an\o, 6-perlei"<amen\a noi'1Tlal o praJO dl Pot.TCO malsdtum 
ano, que vai medearentrealnstalaç3o da Entldadeeeentradado primeiro 
grande empreneiro na obra. para etaçara linha do projeto, aem PllljudiWO 
cronograma ~rat de constr\IÇI!.o. 

laso só foi passlvel graças ao lnteressseeslorço conjugadosde.mboaoe 
Govemos e da AdmTnistraçl.o da ITAIPU. 

O Tratado deITAI PU to i assinado em 26de abril de 1973, em Bra$018, seus 
Instrumentos da ratiticaçAo trocado$ fln1 A.s.sunção, a 13 ~ IIQ0810 do mHmO 
ano, tendo a !nstafaç;lo efetiva da Entidade ocorridO em 17 dOJ ft\1110 do &nO 
eeguonte, em presença de Suas Exeetêncles os senhores Presidentes EmeS!o 
Geisel e Allredo Stroessner. Tem sidO motivo de permanenteetençAo da 
Administnaçlo Geral o disposto no Artigo XVI <lo tratado ele IT AI PU $Obre a 
criaçao de cond oções para que o lunclcnamento da primeira unidade geradora 
ocorr~ Dentro do prazo de oi\() anos ;Jpós a ratilicaç!o do Tratado. Por es'e 
inativo. estlo sendo feitos cuidadosos estu-dos sollr& oa vJ11ios .:ronogram~q 
parciais, e3calonaóarnente entrosados: uns referentes a Qbras civiS e 
hldrJiulicas; outros 11 lallficaçlo e entrega de e-quipamentos eletromectnlcos, 
muitos dcs quais nlo ulstelltes ncs dois patses, e, portaflto, sujeitos lls 
Yoelu\\uóe:l da ~1\uaçio lntemaclona.l. 

No que; diz respeito ao que está sob o controle direto dos Governos do Brasil e 
do Parag!Jai, Isto é, às obras de infraestrutura, civis e hidráulicas, os 
CTOnogramas est:lto sendo cumpridos. 

2. Resumo Histdrico 
Durante os dias 21 e 22 de junho de 1966 reuniram-se nas cidades de Porto 
Pres1den1e Stroessner e Foz do Iguaçu, os Chanceleres do Brasil e do Paragualr 
firmando-se na ocastão uma Ata final, cujo texto é oseg-.llnte: 
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A Ata oonstJtul, portanto, 1!1 primeira manlfestaçlo oficial do desejo braslle!ro­
paraQuaio d~ reaUur, can!untamente, o aÇiCaveit;Ynento hidm~trlcoOO rio 
Paraná. Implementar tal deelsáo, en.th!tanto, demandava conslderáYels psforços 
no campo técnico, econOmlco, jurfdlco, polltlco e diplomático. Um dos 
primeiros passos, entretanto, serla no campo têcnlco, consubstanciado em 
pesquisas de campo e nos estUdos teOrlcoa e de viabilidade. 

Para Isso, em 12 de leYere-lto de 1967,1o\ triada, atnwts de ac:otdo por troca de 
"Notas", a Comissão Mista Técnica BTI!silelro-Paraguala, que passou a 
~rdenar, em seu nlvel especffico, os esforços de ambos os Governos no 
sentido dedar~mprlmanta:"~-•staDelecldo na Ata Final de 22dejunho de 1966. 

Em 10 de abril de 1970, .a·éomissAO Mista Tknlca Brasllejro-Paraguaia celebrou 
comas Cen,ra\s Elétricas ~.rasilelrasS.A.- ELETROBRAS, do Brasil, e com a 

· Adminlstrac:iOn N&c!onilll de'Eiectricldad- ANDE; do Paraguai, ''ConVênio de 
Cooperação'', com o obJetivo de obter t:Saoos e ltlabo"rar ~Utudo_s técn!c.o-­
econOmicos do potencial energ6Uio·.do rio Pnnt . 
De tais estudos, dos Qut:is llcou 8ncanégldo UntConsón::io lndepet~dento 
lntemaclonal, formado pello "lntemattonal Engii'!Hrlng Company Inc.", dos 
Estados Unidos, a ''~LCrElectroconsuJt SpA'_', de ltilla, trata-se mala 
pormenorizadamente· em ·outra ~arte de.ste R~t.tórto . 

Em 26de abril de 1973, perante 0$ Chefes de EstaclodOBrasll e do Paraguai, os 
Ministros das Relações Exteriores de ambos os pa.fSis, constltuld.os 
Plcnij:lotenciârios para es!le.eteito, assinaram, em nome dos doia Governos, o 

"TRATADO ENTFIE A REPÚBLICA-fEDEI={A:JWA 00 fiiAASil E A REPlJBLICA 
DO PARAGUAI PARA OAt>AOVEJ'rAMENTO HJORELETRICO DOS RECURSOS 
HIORICOS 00 RIO PARANÁ: PERTENCENTES EM CONDOMiNJO AOS DOIS 
PAÍSES, oe.soE E INCl.US\VE O S ... tTO GRANOE OE SETE QUEDAS OU 
SALTO DE GUAÍRA ATÉ A FOZ DO RIO IGUAÇU'' 

Fazem parte do TRATADO \fb Mexoa~ 

ANEXO A- "Estatuto da ITAIPU" 
ANEXO B- ''Oescrlçto Geral das InstalaçõeS Oestlnada,st.Produçàode 
EnerQia Elttrlca e das Obras Auxiliarei!!" 
ANEXO C ._ ''Basn Financ.eiraa e 08 PttstaÇIO dos SE!;NIÇOs de Eletricidade 
da tTA!PU" - - ' 

Foram tambtm trocadas, na meam•data, notaa dlplomilltas 10bre: 
a} - abert\lra de crtd\to a favor da ANDE para a integraUzaçiO do capital da 

ITAIPU; 
b) - garantia aos i:r6d1tos que Mjam contratados pela ITAIPU destinados ao 

pagamento de bens e Sfl"\iços necessáriO$ para a construçlo da 
hidrelétrica a cargo da cltllda Entidade; 

' ... 
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C:) - compromisao do Governo brr.sile1ro, por Intermédio da ELETROBRÁS, de 
<::elebrarcontratoscom a !TA! PU, Oe maneiraque'ototal da poMncla 
contratada seja Igual ao total da potência Instalada; 

Cl) - aesígnaça.o de ~apresentantes do Mlmstérfo das Reraçoes Exteriores p~ua 
que encammhe:TI os assuntos concernentet~ aos Artigos XVII Parágrafo 1 ~ 
e XXII do 1ratad!;> áe ITAIPU; 

e) - nomeação de Conselheiros brasileiros e paraguaios durAAte os dois 
primeiros perJcdos de cinco anos; 

f} - Obras necessarias para atender às exigências do tnt!ego de nav~ação 
fluvial. 

Pelo Tratado, a RepUOI ica Federativa do Brasil e a República do Paraguai 
conco.rdaram em rea!i.tat em comvm o ap1oveitamemo h!drelé!rico dos t8CUiaQ8 
hidráulicos do rio ParaM, penencentesem condomfnio aos dois palses d•sde 
e inclusive o Salto Grande de Sete Quedas ou Salto de Gualra até a foz d~ rio 
Iguaçu, e para esse fim criaram, em Igualdade dedire1tos eobrigaçõels a 
Entidade Binacional, com sédes lôm BrasDia e Assunçào. ' 

O Tratado estabelece que as instalações desUnadas à protluçAo de energia 
eiGuica e as obras au>-.iliarcs não produzirão nenhuma variaçao nos limites entre 
os dois pa{ses, eslabclecldos nos 1 ratados vigentes, e que tão pouco 
COnfemão, a nenhuma das Altas Partes Contratantes, dlretto de propriedade, 
nem de.JurlsdiçAo sotre qualquer parte do território da outra, regulando 
outrossim os seguin~cs assuntos; 

a) - origem dos recursos necessários para a lntegrallzaç!o do ~:=apitai da 
Entidade e dos que sejam necessãríos para complementá-los; 

b)- normas para a ut;ll~êção ec;u1t.;:tiva tia mlo de obr:p brasileira e paraguaia e 
dos equipamentos e matenals dlsponfveis nos dois palses; 

c)- normes relcrE>n ,·.; ~ tri:::~~~--:.,; 

d) -compra e venda da energia orodut:lda; 
e) - expropriação das áreas necessárias a Instalação do aproveitamento 

hiàretêtrlco; 
f) - jurisdiçao da ITAIPU relativa às pessoas fl:!licase jurldlcas; 
g) ~ dispositlvosconcernente.s à responsabilidade civil e penal dos dirigentes 

administrativas e empregados da Entidade; 
h) - solução de diVergências quanto a Interpretação ou a aplicar;ão dO Tratado; 
I)- celebração de·· Protocolos'' adicionais parao cumprimenta do Tratado. 

O estatutodaiTAIPU, fundamentando-se nos artigos peninentesdoTratado, 
dispõe a respeito da denominação. objeto e duraçãO da Ent1dade; de seu capital 
e de sua administração. A respeito desse último e mais importante ponto, criou 
um Conselho de Adm,nlstraçàa e uma Diretoria Executiva, como órgãos 
admi(1istratlvos máxinos da Entidade e que v.W descritos em ovlro tópico destB 
Relatório. 

OCapi!al da fntrdade fui t,~co em USS !Oa,aoo,OOD.OO(cem milhões de 
dólares norte-americanos). 

A trocados "Instrumentos de Aatilicaçao" do Tratado foi realizada na capital 
paraguaia, em 13 de agosto de 1973. 

Em 17 de maio de 1974, após a designaçlo pelos respectivos Governos dos seus 
representantes nos órgãOS dirigentes da IT AI PU, foi esta formalmente 
constituida. em cerimônia realizada em presença dos Presidentes da República 
~tóC'';IIV,: c: flrast! ~· ~ü P ;; ('.:il•n o:' o 0ilragual, Exoelenf{ss/mos Senhores 
Generais tle Exército Ernesto Geisel e Alfredo Stroessner, na região detltaipu: 
Foz do Iguaçu e Porto President~ Stroessner. 

Durante O ano de 1974 subscreveram-se dois Protocolos Adicionais sobre 
assuntos relativos a Trabalho e Previdência Social: i 

a) - Protocolo sobru relaçOes de Trabalho e Prevldhcla Social (Assunção, 
11/02/74); e 

b) - Protocolo Adicional sobre relaçOes de TrabalhO e Previdência Social, 
rela11vo aos Contratos de Trabalho dos Trabalhadores dOS Empreiteiros, 
Subempreiteiros de obras e Locadores e Sublocadores de Serviços 
{Assunção, 10109/74). 

Foram, ainda, trocadas, durante os anos de 1973 e 1974, varias notas 
diplomáticas entre cs dois Governo8 sobre: 

a) - coversibilldadeem dólares dos E:staoos Unidos da América dos 
pagamentos que devam St:!r feitos .!1 República do Paraguai, provenientes 
da execuçao do Tratado de ITAIPU {Brasma, 01111173); -

b)- atos unilateral! que as Altas ParteS Contratantes reall:zem em seus 
respectivos territórios com respeito ao Tratado (Brasfffa, 01 f1l (73); 

t) -atualização do~ valores estabelecidos no Anexo C do Tratado de ITAIPU, e 
divisão em subperJOdos dos perfodos de 20 anos prevlstoe para a 
contratação da potência Instalada (Assunção, 11/02/74); 

d) - obrigação da IT AI PU de elaborar e aPresent<~r a cada um dos dois 
1 Governos um anteprojeto da Protocolo adicional, destinado a regula,r as 
' relações de trabalho e segurança social dos tral»>lhadores comralados por 

empreiteiros e subempreiteiros, para trabalhar nas áreas que sejarn 
delimitadas de acordo com o Artigo XV/Ido Tratado (AssunçAo, 11 /02/74); 

~e) - utilização equltatlva. dos equipamentos e materiais dlsponfvels nos dois 
~ palses (FO;! do Iguaçu, 17/05/74); 
'i f) - designação do Banco do Bras li S.A. como Agente Financeiro do Governo 

brasileiro para a operaçao de crédito a lavor da ANDE (Assunçlo, 
10/09174). ' 

3.1nstalaçao da Entidade 
Ab<~.txo, reproduz-se a Ata de Possél dos Memoros do Conselho de 
Adminislração e da Diretoria Executiva da JT AIPU, assinada. em 17 /05J74, no 
Hotel das Cataratas, em Foz do Iguaçu: 

- ---------------

-~= ~ ~ - 2 
Q.~l-" --

--- ----- --· 
-------I 

4. Regimento Interno 
Na primeira reuni.3o ordmária do Conselho de Adminlstraçao, reallz~a em 
Assunç:io no dia 3 de junno de 1.974, criou-se uma Comissão Espec1al de 
Aedaçao .ào Regimento Interno da ITAIPU. 

Essa Comlssao Especral estruturot.l as bases do Regimento Interno e, em 
reuniõeS plenárias rea11ladas no Aio de Janeiro e em Assunçao, redigiu um 
te)(tO final, que foi pro;: ::'Isto peJa Qlre!orla Executiva ao Conselho de 
Administração e por este aprovado na reuni.!io e)(traordinária do dla 23 de julho 
de 1974, em Assunção. 

li-PROJETO, ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 

1. Antecedentes 
As partes signatãr1~s d'l ··~onvêniode Cooperaçao'', celebrado em abril de 
1970. isto é. a ELETRO~RAS & a ANDE. porvm lado, c. por outro. a Comissão 
Mista Técnictl Brõ~s:lc~ro-Paraguaia, oecidiram mediante a aprovação dos dois 
Governos, atribuJr a Coolsultores independentes a reahzaçao dos estudos de 
viabtl ioa.de para o aproveitamento hidrelétrico do rio Paraná, estudos esses que 
deveria11'] realitar-sa no prazo de quatro anos. 
Após criteriosa seleção entre d1.-ersa!l empresas de renome mundial, foram 

~ escolhidas a lnternational Engineerlng Company Inc., dos Estados Unidos, e 
ELC-EI~ctrcconsu!t SpA, e:a Itália, a.s qua1s, reunidas em ConsdrcioO~CO... 
ELC), rec::eberam a mcumbt!ncia de proceder aos estudos. 
As referidas emprc~-as, alem de se:!Drdprio pessoal, comprometeram-se a 
utilizar, em seus trabalhos, pessõa! técnico e serviços de empresas brasileiras a 
paragu.aias, especializadas em tarefas especificas. 



I L-l~l J. ' 

iiW!' ... tl' 
O contrato decon~ultorla foi assinado em 18 e21 de nove:mbrode 1970, 
!'tlspectivamente, no Rio de Janeiro e Assuoçlo, tendO oa t,...hos $Ido 
iniciados eltatlvarnente em 1!' de fevereiro df! 1911. 

~
bje'to do dito contrato foi, ern resumo, a avaliação do potencial energE!tico d~ 
Paraná, de-sde e\r.cluslve o Sal lo Grande de Sete Quedas ou 5alto de Gualra 

é a foz do rio Iguaçu. Piira i;so previram-se as seguintes etapas: 

· - Coleta de todas as tnformaçôese<t&los existentes f\OS. dois p~l.ses, 
resultantes de estudos anteriores: 

~~ - pteparaçAode inventário completo das possibilidades de aproveitamento 
Mo referido tr.~chc"J. <'I.':'("O,.,~"',r,~r"'ron~o de sua ar"l~!!~·ê! com~uativa 

técmcOoet;C'nOmiCél, em n1~<:l üe ante-projeto, e justif1catwasdas sotuçôea~ 
propostas; 1 

B: - seJ~.;ão, à luz do mven:J.rio acima men~ionii.Jo, dOs a:1te-projetos q._a 
f deveriam ser objeto de maiores estudos; 

4~ - &studos de viabilidade téenico-econOmlca dos ante-projetos inclufdos na 
etapa anterior, com a profundidade exigida para apresentação e 
apn1;c\ay~o POT parte d~;: org"'rolzações de créclito internacionais, Que 
eventualmente pudessem VIr a ser soliCitadas para colaborar 
financeiramente na re<~liz<JçM do empreendimento. 

Em curroo-in'lel"to dP~~e orof'l•ama. os ConsulloresapresEiniã'ram. em IIns de 
_., :11 2'li:c~ _ ·_, ... ,::-.~t<ê.1do o resu!tado do in•tentó'lrio eretuado 

r.vu • ..: as ;;~'~"'~·l•c---~~ ~ ~<: «,;,.:...r-ti;:amento. Esse invemãrio abrangt;~u o estudo 
de dez locais ds b«rragefls, ao longo do trecho do rio P<lraná em questao, tendo i sido e~aminados. r:>•acaáa tot.al. Cif<:!"ent<!s sistemas deotlw<;de ba~agens, 

'canais e casas de torça, Que tota.lizaram cerca de 50 diferentes esque1J1aa de 
japroveltamento do potencial hidráulico. 

' 1Feitas as comparações técnlco-econOmicas desses diferentes eSQl1ema3, 
'•sobressalram duas soluçOesaltemativas, que foram submetidas pelaCcmissão 
;Mista à consideraçào dos Governos: a primeira constal'ldo de uma barragem 
!única 110 local denominado ITAIPU. aproveitando t.odo o pote~ia\ 1'\Uma U11ica 
~usina:a segunda, const1tulda de duas barragens- uma em ltaipu e outra em 
•Santa Maria. 150 km a montante- que aprove1tarlam o potencial por meio de 
'duas usif\aS, uma ao pé Ce caCa banagem. 

•O confronto das duas alternativas indicoU claramente as vantagens da primeira, 
·isto é, da solução de barra<J~m alta o.ini.ça em IT AIPU, resul\andc na sua aócç~o 
pelos dois Governos, e servindo® base para a redação do Anexo ''8'' do 
TRATADO DE ITAIPU, de 26 de abril de 1913, Que descreve o projeto a St:lr 
execu\ado. 

Pitssoucse entao a.o estágio seguinte dos estudos, que consistia no 
deseovotvimemto dessa al~ernatl'la a nível de estudo de '.'\abilióade. Nes3a las e, 
os estudos abrangeram, além de novos trabal.hos geológicos e geotécnlcos de 
campo, também importantes ensaios hldr.lu!ICO$ em modelo reduzido, no 
··centro de Hidra.ur,cae Htclrologta Pro! Parigot de Souza'' da 
Universidade Federal do Paraná, conduzidos pelos especialistas daQuela 
Universidade, com a colaboração técnica e financeira da COPEL. 

Estava esta etapa dos trabalho~ b~ 5!.1nte <~.dian11'!Ga, quando foi lr~!:l!ada. em 
ma1ode 1'}1'4. a 1T ;.g':J. Fnti-J:lr1e '3ir.(lcional. Assim. rogo em seguida, em julho 
de1974, os Consultores entregaram estudos nwis det<~lhados da topografia. 
batin"etci~ ~('Oioni'l '! hi"'<'lloollllnc~i~. flcantkl 1ix3dOS. de torma definitl~a. o 
.:.rr.:..n,.:. ~~:~. c!c ..,,:.,.:~ '- __ ,,_.;; --~. -·~·r, .. t • ..: .. ~.,, ~..:c.:;.;;,-J.<:.,i:· .. , ~ ..... '-~'; 
como o cronograma de exec:uçào. 

• Esse e::.:uc.:. CCilllo:l. :.:; ;.:.: , ::; ~m ~ ~ ~ .. ' ~·110 alualit.:.Jo de, !Ompreendli:"<or.~r;, :.t 
nlveis de preços de construi<ãO e equ1pamentos de novembro de 1973, o qual foi 
posterigrmente ajustado a níveis de preços de jun~o de 1974, resultando no · 
8ifual orçamento oficl:.tl do proieto, de cen~ade .:t P1thões e óuwMc:> milhões de 
dólares (USS 4.<! bllhMS). 

Tendo e111 vosta que as obfas óo canao~ de oesv10 e~td"' na linha crlttca<:io 
cronogr.:;;-,J qe,,c,! ;:_· ;;u . .,., s = :' ·;.:·:a Entirl".c!' '3!n?:io,.:;i, ~~~o:n os 
Consultores autoflzJ.aos a realizar os 'lecessário1 -'~tudos d" l<~uvratõrio e de 
tampo 'õ' a prer>·1•M <l~ r~;w~::(fi-.~">'·~·' ~ara a oron\a INl.li!acã;:. da concouencia 
'IJarae~~~- :..;;<:.~. ~-~ ~~ .ô . c~:'>. 

Praças à existência do 13elat6rio de \'i<Jbil idade. i'l V:.tticamo::nte <;;Qf\ChJklo. e a 
'essas rw.:widênci8!s r".'l ,-•i v~" '10 r"'! 't() do· canal C<! rlesvio. ( óde a IT AIF'U. 
apen<ls quatro meses d<"po•s de cmr::>:-;saóa as,~,, <J,, ,;ond. 1.:uc;,.;,J< o ~:u1tal rJe 
pré-setecáo de ernpre<\CifO& pam 3 QXecução Oe,;~" ptimeira dar,.~ Co 
empreeq(lun<:nto. 

2. O ")Scriçao c erZ!I de Projeto 
De acc r Co com o-1 Utlmos ~stuctos r~attz.ado'3 sot:>re a. n\amna. o Projeto a ser 
exec.utado esli\ Se'1do agora et..;borado, como S!lQIIt~· 

2.1 - Localização 

O ProjBIO estara situado sobre o rio Parafla, aproximadamente 14 km a montante 
da ponte intem<~cional que une Foz do Iguaçu, no Brasii, a Porto Presidente 
Strocossner, no Paraguai 

2.2 - Disposição geral 

O Projeto estaraconstituido por uma barragem )'Jrincipal de gro:IVidade, em 
concreto. através do rio Paranã, com uma casa de força ao pé da barr<\oem, e por 
b~:. -· .. ~:-~ I<~H'r"'" ~e c•, ,(,,'aCT c~,I-:J. d0 cone •ct:J. ~ C:iq ~. ~~ ·:,• t~-··;, 11as m.:>r::;ens 
do rio. A barragem lateral da margem direita lflCiui a e:;.trutura do vartec:or com 
as rc~,:lcct:otas corr>port~s 

As ot.orasdo Projeto terão a onentação geral este-oeste. ao longo de um eiltoem 
,linha quetm'r.da. com deserwolvlmento total de 6,5 km. O n•vel d'água m.h,mo 

• r.crmal ilo reservatório lo i eslabelec·ldo em torno da cota 2<!0 m acoma co n1~e1 
do mar. Este reservatório inundará uma área do aproxlmadilmente 1.400 km2 
(800 km2no Brasil e 600 km2 no Paraguai). e estender-se-á. a montante, por' 

_ ~e:~~~-e 200 km at~ _e Inclusive o Salto Grande de Sete Quedds ou Salto dJ 

2.3 - Componentes principais· do Projeto 

t::o•i,.cçanco pel .. ;-:;.,,.., ::tn ~n.c.~.J., o Proj.:.:~ ' ;~ . .;, JS s:c~' · ··:·s ~ ~ 'tes 
compone/'IIE!S t:)rincipais sucessivas: 

\ ! I l1 , I ti ' I ' I I . I ·I 1 r•rwJMr·. 
2,3.1 Oigue.latera! djttUg :-r, Um illque d&lerracom CX~rokmênto oa ~ta 
2'2.5m,ecmplimen\o.dt840'tn,vatf.!!Mde300,{1(11}.1}'13. , · 

2.3.2 - Vertedor- um vertedor em concroto, do134o ,de 17 comportas; com 
comprimento de 4t4 m, cap,azde v9\i,er até 56,000 m3Ja. eom canal de acesso 
escavado a mootante do vertedor. Uma calha revestida de concreto conduzira a 
descargadovwtedor parao rio Parané, cerca de 1 .500 ma jusante da barragem 

; principal. 

: ~arr~.fl_~'!"...!i!~!.i;~- Uma,barragern de concreto aliviado com 
' to na cola ~2:im, comprimento 758,5m a volume de 460.CCOm3, 
:~~n:'o o vertedor à barra~ern principal. -

1 

' .3.~ - Barra~~m rinc1 ate toinada d'á •Ja- A bd;r~~>~rn pr1r..:í~: será uma 
pstrutura de gra'li ade, em concre o a 1v o, coro coroamento na cota 224m, 
Ç"rn"rimento de 1 .A06m e vor:.~me de 5.100.000ml, a ser construída atra.,ésdo 
·fi~ P~raná e do cana!, na rr.argem esqueraa, Que serâesc&.ado para o deSvio ··; 
rrovisório do rio. A barr;~.gem terâ 18abertura.s para tomadad'agua, providas ae 
'CO\lip<IH<!.S. (..a;..d. U\lliHl<.>::Oõ.ilo" l"ma<,l.a;; ~·~~.-.:;.c.!«~~ :>: _ ~· ;:. ~ ... ~.1 :. \~: ~,,_,. r: a 
~sa defo~a. por ~eio de um conduto forçado. 

2.3.7 BarrJ.gem lateral esquerda- Umll barragom em enrocam&nto na cota 
~25m, comprimento de 2.200m e volume <ie 12.600.~m3. · 

~: . . . . -Um dique de terra com coroamento na cota 
225m, comprimenl'ô"àe 2.ooom e volume de 2.900.00om3. 

2.3.9 - D• ue co"' lementar de Hernandárias- Um d<'que menor. de terra, a 
;erlocal'lzaoo na maçgem (l'lreita, a vma dist ncia de cerca de 4,5km a oeste da 
barragem principal, nas proximidades da cidade de J-lernand8rias. Esse dique se 
destinará a fechar uma depressão onde poderia ocorret extravasamento com Q 

reserVatório ao f'lível de enchente. 

2.3.1 O Subestações secionadoras - Dvas subestações sec:lonadoras, a 
serem localizadas uma em cada margem, a cerca de 600m a jusante da ç:asa de 
força. · 

2.3.1 f - Obras de navegaçào- O Projeto inCluirá as Obras quO forem 
necessánas para atender aos requisitos do tráleQo de navegaçao fluvial, tais 
como; tenrlinais e conexões terrestres, ecfu!les, canais, elevadore3 e seus 
similares. 

3. Projeto e Construçêio 
Tào Jogo liCaram lixadas pelo estudo de viabilidade as caracterfsllcas defin!Hvas 
c' c ;: ·: · · ' tr·_,·,..,; ~'" d 7 CQ'Jacionar dois problemas fundamentais o;o urr,~ntes; 

a). - o ?IOSSe9uímen\o dos estudoS de engenhar'1a com a co(lseqoente 
- , ~·. · .-~n ;:·'."]~':}f'·~~· ! 1 ''.'êl ~· • -<~:~l.,?rn~'1tn ~'1'3 

execuçao; 
~) - e a l1xaçãoda polilicadeconstrução das obras clvís. 

3.1 -- [1.-::~•Yõ'."'i<'::' (lo:- Projeto Executivo de Engenharia 

Qual'\ tO 3 el<otloraÇão Co proje~o &"Aeculivo 06 engenhat\a e tendo em vista o 
in!w.-.:..-~~ ,., ~ .•. ~ ~::.;; .;.;..; é ois G-:Jvu.lC~ em aprc·;.o"·'~ ;>o má:<•mo :\ '!'~C'õ'ri'êncfêl 
c-- "~ · · -~k ~, •·~ "" ~~~"t~r~>~õido. o:'esde loço. '!U'! esses serviços seriam 

· ·-- -.-.~·~o.L•.- · ·.a·~~:;.:·~··::-!J.>oproptJ 

enlre e tas ilegundo a sua 'esp<l<;•a11zaçao, eXpenência e cap'a<::idade para 
,- . -· ·· •In .~,.., ~,~ n•.~r.1ma dns tr-~'c~ll'>o:JS. A fí:n <:!~. \'lCr~•m '·1"1<::! 1'!~\':'.bele<::cl' 

pc~r-~l'l<l c:-cr~11Ció! e C-:Jil!lllUiOade !'mre o PIOJetü t::·,.~o<:-o de~'"'"'"·~·".:~ w "!' 
elabor<~c-io dos difere11tes sub-pro1etos p;HC181S: e dar unito~midade de critérios 
tt>.~,..,~"~ " . ..,.,_ •ne"-mcs:e.pof ou\r"C. ;:~.ssequrar um p0rfe11o envosamento entre a 
etaoor~~..oO<Hl cau.._ •HOJtJlO parcipJ e;1 o CIU•ll..1\;ji.;Ji;1, -,~;~, ,J.., ;,- .. • ..•. ~::::, Z< 
tTAIPU .Jo~r:ldiu contratar o mesmo Consórcio IECO-El.C, que v1nha. desde o 
onn:;Ju •_·.<~·CU\d.r.Ou us ~·~!UdOS, par"' <>'-SI:>ti·ld nO.> t,,,'".;:ho:; ~~ C.;> ;~d2r1:!ÇJO 
Gerai cJ,:> l1tmdS l~rojetlsta9. 

Ao encer•ar·s.:l o exercício e após investigações pormenorizadas do qualificação 
das prmcopdiS i•rmas de engenharia de projeto, do SrJsil e do Paro;guai, 
espccoal1~aaas em projetos hidrelétricos, Já haviarl" sido seleciOIH.,C.:«s as firmas 
bri!S ile.ws ~ p:lra-;;uai<Js q:.1~ c!eYerla formar os c'onsórciosen~e os QU'Iis ser.; o 
d1v•d1das ãs tarefas do projeto executivo de engenhar•a civil e elérrico-mecãnica: 
da us1na de ltatpu. 

Paralcla11'I0:0'1te. prosseguiram os ensaios l'lidr~ulicos em modelo reduz.do, nó 
laboratório da Un ivers1ctade do Paraná, assim como l1abalhos de ~eotogia e 
geotécni~:a e ensa•os de materiais, necessArillS ao deserwolvimento do proje\o. 

3.2 - Construção 

Tal co 'TIO no caso do proJeto executivo de engenharia, tão logo se definiram a~ 
caracter~,;licas das obras a executar, :ratou-se de f1Y.«r a po!lttca a ser seguida 
na contr;~t<'I.ÇàO dessa3 obras, que é a seguinte: 

a) - a cton\ra\..,Ção o as obras civlS será restrlla a cor.sórclOS de llrmas 
bra~ileiras e pMaguaias: · 

b)- de .;JCOrdo com a or1entt~çàoadotada pela Entid<Jde. o projelo não seria 
executado por contrato glollat <- Ur'IICo, mas sim d1v1dido em um certo 
número de çra11do:J contratos parciais de err.p~t1tada, pelo (C'gime de 
preços unita•,os rocatustãve•<J. '!Jcal~t"ladosn(l tempo, de·a;:.oráo com a 
evolução do projeto executivo c e engenharia e o cror'lograma geral do 

e primeiro d.esses contratos e o rnnis urgente a do:-fintr era o rt>lat•vo a escavação 
- ... --~-~'"'::!~ 

enorme <:n·,oõr\taáura e df. CTJ.\a ~xr:u ~<·.o riepen>.:oe ,,,noamenuur.o<:• 11"' wca iil 
seq;.akc;a posterior .:la obra. 

Prov,.::f:r'1CiaS nesse !;(VI i•O:O 11vera1n Ji•ICIO e:'' ,.,._,,,_:n.C.u ü. çOil<.,. \. ,,:;,IICa.Ç.\;:. <io 
edotal ~ .. ~ré-selec<lc. oo qual concc·r~ra11112 ?f\.:~~s de empro?•tctrcs, e do qu<ot 
resultou a seleção. em IT'.õados de ce~·;ml)ro, de c1n-:;o Coosó:c,r.s 
brasil;,•rc-ça::aç;ua,os ;::<>.:a par\i<::l?~\>'.<':1 da Col\e<X•~!'Içi-.. propn;:,rn~::nle dita. As 
C<!'' •-- -~ ··)"-!i·:~-· ;~•,"U~('o-··" ~ C"i'i':'FOÇÕ!'S IU<'Im 

exped odls a ~sses <.;.:. ::~orc•os ~re·.>"· -~'"'""u ·~ . ._. ~ <<.JJ;;;-:," .; •.•. •"" ,r,,;;.:..._w.; 



., deste ano. ja e.ste;·a. ser :ciomiào o gr0oo vertCc:i-'Jr, que devera IPled!atamente 
~iniciar os seus trabalhOs. Concomitantemente à esca~_ajiêo do c;:.nar .de desvio 
-~do rio. ~era constrl.llda a barragem de enroca:nento da margem esqoerda, cujo 
-~~\ellal pro•aao:;r:-. su; IT'.ili:Or par~~::·, jêfC;"•--J ·" ., --~~odocr.n~\. Esse 
Jtc)fljunto de obras tem um prazo prev,sto de dois anos e me)o, durante os q.Jais 
.._tarào sendo preparaccn; os pro;etos e esp~~Jficações das outras fases, cuja 1 

·contrJ.t.!ç.lo se rã !~:ta pr.ogressiv:.'T'l:n'B, d_<o ~·r:; :!~ cronogr.ama S!'Q.Oenciat ~ 
, previsto._ Cabe sahentar que esta cror,otogJa da~ concorrências e da contratação • 
ele~:::., r'I!"'"-'Jíra c• .. ~ c ?'::1 m;rfeil~"'~r~.~ !'nqu•.-,..-·1tt no cronograma_ gerai<Jo I ( 

·'projeto, cuja seqO_ênc~a de obras pre~~ o mfc1o ua operação d~ usma em 1963. \; 

3.3 - Obras Preparatórias e Aquisição 
de Equipamento de Construção. 

Para possibilitar a Imediata entrada, nas obr<~s, do empreiteiro ca escavaçao do 
·canal de de:mo. em meados de 1975. enQuanto se procossa a respectiva 
eoncorrência, estão sendo e .. ecutadas, em amoas as marçens dO rio, 

• direlamente ou através de pequenas lirmas empreiteiras. diversas obras 
p~~p .. ratór1as, tais corro. es!r;.~:..,'S c,; <. ;"-· • .::;,,. su:>rimento de energ1aao cante!rQ 
de obra, gatpOes para alojamentos e Ol1cina:;, v11as resrdP.ncra1s com toda a 

-· ·• ' .. '~ :'' J<o:~··~'.é"c·,., "~~ .... '"·' !'! "'"' !'"'i•rle. além naturalmente da 
;;,qwis:;:io e des')mpeormenlv o....:::. td , ., ~.o.: ·5 

.l'l'l'ld<l no sentido deac>illerar os trabalhos dos empreiteiros, decidiu a ITAIPU 
auQu1r1r drretamente alguns e4 J.;:.-'.~' =~ ··. : · .:cs '!~ c<'nstruçâo. nâo 
existentes no parqU9dOS dois palses e ce rrnportação demora!la, os quais serão 
por eles apelados e manl!dos. Visando especlfiC<~omente às obras do canal de 
desvio, já foram ecnorrendadas quat·o esça\adeiras de 13 tardas çúbicas e 
r, ~<:·-~nta c3mrnhõeS bascwL~'1'"!i d~ 70 tonel.1das. cujas entregas coincidirão 
com as épocas progr .. m .. ~'"'- ~ ,, , 

4. Equlp~mento da Usln8 
No que tange ao equipwrn:nlc pii~rr.a ~s-nt~ ;;J.J usma jturomas, Qtlfador~os, 
transformadores. diajuntores. etc.)estáem fase de preparaçao, a luz das • 
.:.:.~.;:t~rfsti~Js e quant ·da(!e~ jâ dl!!fir>ida5 pelo prOjeto defrniti'>'o, uma rá'lação 
do equipamento a seradqt~irído, corro resp~~ctivo crol'lCgramiild~ en~m.,-rrd«S, 
I' ':;1 •31 será oportunamenle dwu!gado para orientação do:; fabricantes 
interess.ldos nesses fornectmentos. 

111-0BRAS DE INFRA-ESTRUTURA 

A ~onstrução do si::.te:rne viâno, r ta rug . .:;..:.. c,· 1· ;::i pu, a;:resenta '.•árias fast>s, p3ra 
e:.-ecuçeo a curto, múdío e longo ::~razc: 

a) - desde o primeiro momento, melhoria ou abertura. para ac:;:.sso ao local d~s 
obras, de estradi!S que permilam rrâfego permanente p.ar.1 eQuipamento 
pesado em qualc;uer épo<.a co ano, n;.e'?irno antes dê pav1rnontadas; 

b} - providêt>cias - vsfudw, projetos, concorrências, Contrataçao r.le firmas 
-para o traçado dofrn1tivo, construçao c pavimentação das v1as 
permanel'ltes, nc local e adJacências das obras da barragem; 

e) - coordenaçao e planejamento com órgãos Go\<ername:~tais, braaileiro, e 
paraguaios. para melhorl<.e ampliação cia rede de estradas de toda a zona 
da usina e do re:.ervatórlo de ltatpu, e p<Jra a Integração dessa rede no 
sistema V1áno mglonal dos dois pals~s: 

d}- ainda em :;=toerlil>;~..; ,..~,,; QJ~l;os c_., :n ;;.:""'~::'·; ':' J.,.,:s p<Jrs.~:: 
adaotac.'io vu construção de estradas é!<ora tn'lnsportA de materiais e 
_ ~ ... ;. ~ .,,,..,.., ~r,..~.,,,..,, <>t~ \ !'lu de 
volume e peso compielam·3n:e tora ao 11ormar \"'quo"'~ ... ~.- •. ~., ... 
da usina. tais como lurbi:-.a:s, geradon·s, transformadores, etc.), dos 
portos rnarrur.t!..; o~ _, :.o~" CocJ "J centmS i'"lct·.•<:tri3iS para ('I lOcal 
das obras. 

O primeiro aspecto foi Jm~jiat'lmenle atacado pela ENTIDADE, nllO tendo 
ha-,>do. até <UJC'ta. aua!Que' a•roso c' as obra:; por dellciênc1a de acesso. Um 
pvn 1ouee;; ... >~-·~ rf<'~~,..;-hsde1975 éo 
tP'1sport~ diwt., 12ntrr o CJ'1/ENO de obras c a margem !1/rm/il e o a<> m.u~.;n, 
e&'4:Jctda, t:rm .. ..,,_. c~ (,.o ~: ~ ··o, ,,m lir.~.)rcta, !V1!3 c!~ c~rc:~ de 
do•:s qui!Ornetros. o acesso só é posslvtll, atualmente, por um pen;urso aa 40 
c ...... ~,~e\r,"' 1 ~~11v·· -~·t .... :-•r.Oi1t"rf'>sc··modos 
incoovenrentes, oo1 u:-.:tos t ,.,,;, •.lu cu•··~ _, ,,.._.. '-'""":~ ... :· · _ ~·:; \''."" '0 ·h<; 
ind1.socnsáveis lormalJdaO!.·s de controle dll lronteiras inlf!rnec+on.ais \atl.:rnu~ga. 
po:.licla, etc.). E"t:!\n em 1 "õ.r. r:'l aqulsiç;,., t?.rcaças prO~isónas de reduzida 
c;apaclda<!e, paril tranipOr·~ u.J Vf'..,l.t•,....: ... "· ._. n e:.luL~:';. ~ i"s:.-.1~(."0 ~~':' •Jm 
slst~ma de trilfl:Soorte flu~i<tl rtc pas$ilJ'-'iro;, equrpamenro o material de 
construção. 

r:>.,..,~ .. ~,o:;er••r'i"' óos obieti~os discriminados na:arlnea baclma, /á foram 
COilif<>,d'-lOS ct estudos e estabeleçtdo c CtO•lograma para cada u(l'la dos demais 
etapas, prevP.ndo-se ;:~ara o 27 sempstre d~ 1975 a conclusão das estradas. 
As providências, dePendentes de orgàos Governamentais dos dois patses. 
alínea c e d), :ambén' marcham a contento. devido aoQrande lnterCSfio c à 
eansci~ncia da urg!Jncia da usina de lta+pu, de Que se acha imbulc:la a 
mentalidCilde dilsautorldades, brcls.leiras e paraguaias, em todos os escalões. 

2. Vilas Rcsids!'lch:is e PlaneJamento Urbano 
• Além das instalac;õe.s norma1s de qualquer gr;andecanteiro de Obras, com suas 

c-· , . - -•-."les, para escritórios. cant1nas, of1curas. postos de . 
a:bastec+n.,..mo, ele., a ooradeltalpuf.-.:<igirá a co.nstruç::u de vilas residenciais, 
para técnicos. o;:;o~t'~~" ~ ~~-nats l'mf'rr:r'~do~, Cr"!rt\ as respectivas fami!ISS. 

E,sJio p!"eYislas ROOO residências: 4.000. r· a ":largem esquerda, junto à cidade 
_.de F'~<: do !9u1Çu; e L..QOO Ml ,-n:ugom d:re•\a, dlstntlutdas entre as Cidades de 

) 

Pc:rto Pre'sid6ntê Str<iesSoer. Herna~darias, Porto. Presidente Franco a a COlônia 
Porto Presic:Jent• Stroessner. 
Adotou-se o crit.rlo de inco'rp()rar assas modernas vilas reald~Ciais, a serem 
conatruldas dentro de cuidadoso planejamento urbano, às cidades juntO é.s 
quais se encontrem, aproveitando-se a Infra-estrutura destas, QUe te ré de ser 
reforçada. ampHSda e melhOrada, · 

Esse pJ_anejamento global do desenvolvimento das cidades da regi.Ao de ttalpu 
está sendo JeitO, no Parlgual, diretamente pela Entidade e, no Brasil, pela 
univer~itlade Federal do Paraná, le\'Sndo em consideração, entre outro a 
aspecto<~: levantamentos doS serviços urbanos ex1stentes e seu-potencial; 
censo oe.nv,. ·"'l,coe {:; ·.::1 ~., ... .:.C . .; c:,c,:;,cJr..; -;:.:.> .-:.o;:-1.. .. : ·,;:;:;:~J; ;'lje';::Pdo 
dimensionamento, req1-endo pelo enorme e rép1do aumento demográfi~o. para 
,~~'1(),'". , '" ' r>'' •· ··~''·f'~:·ir~. """''l"i'C~~,.""l 

• .transpolll:l:;, u.;:,anos, rc ::ic ca'UtO.CIOna! e hosp+la/ar. {l+~ers<Jes. p<o.v+i""''""'"'"'o, 
l:J; arbotizaçao e paisagismo. Ern amb9s os palses, todo o planejamento está 
" .. _st~!ldo fc•:c (;rn J.:":.~:,;~. c j~· c·)m os Crg~.,s Goverrr.nt--,tais ad!:!O'..Iac!os e com , 
' suacolaboraçào, pois wma grande ponte dele se(ã executada por estes Ultlmos., 

, .·Enquanto se elabora e detalha o plano geral de de"Jenvolvimento urbano, serao: ·:· 
! ; •conslrulda:;, em 1975, pero·regime de preço un1tãrro por uniaade h3oita~1onal,::., 
, 1.334 cas..,, r'l~idr'1.-::+;:~ir., me!ade 8rn c.:o:da m11rgem do rio Paraná. para atender , 

' ' às plimeiras necessidades dO granae consorciO emp1eUe1ro, que, no ;2.' 
~-:m~~1r·.'"', '-'P. 1!'10, :;;•: '"sl ~ 1 ará no c~n~·c•·o df r·~-:' Já tr?.balh'l'1do 
diretamente na 11nna co proJeto do:: 1\io.O).n.l, ,_,,., 1.., • • .... ~y-- • . • ~ · 

do rio e n:: t>~"-'lÇt:'"' d>:l-e'lrocaml'!nlo da margem esquerda. Par<~ Isso, apcsas 
• ·rne;J+dã.; ;.:~ u' ;,;~.v:1;; ... 2 ,:, ;:·c~·~- ~ ,· .-:: •c .;cn":~. · · ~~ ·-~, j~ for~, S"l('cio-.ll.das 

25 lirmas construtoras paragwaras e 6 bras11e1ras. 

-~ornou-se também imprescind,vei um reforço. imediato e de emergência, aos 
estabelecimentos hoS;:>•t.alares e de ensmo na;; l,;ruw-~s (.1-J reg+.J.;> oe lt.:üwu, pa:l.li 
•t~:mder à oopulaçâo arluente ra nos próximos meses. '/~. 

•-'1 

·a. Centro Executivo 
.A magnitude do projeto de ltaipu, acomplex:dade de sua execuç!lo, assim como 
as exigências futuras da operação, exigirão que também os técnicos e demais 
funcionários deescaiM superior residam o mais próxtmo possfvel pa usina. Pot. 
isso, a En1iO"ade adotou a wme orleo1tação de não faz.er invesumentos fora da 
rr:g• ~c da barraç;em. Em c0f1SE>noênr:la. decidiu construir. em Foz do Iguaçu e 
Porto Presi!lente Stroessner. oo1S gr.,;r.de::; conJunt>JS <;ljmlnistrati\<os. 
denominados CENTRO E;:XECUTIVO DA ITAIPU, çompostos, em cada margem, 
ce :ediflciodae!Mlritórios, com cerca de 5.000m2, hotel, casa de MspMes. 
centro recreal/vo, residência$, aud~lório, etc. 

Dentre os planos arquitetônicos apresentados, foi escolhido aqtJele que, pela 
sua harmOJ"Jia. Junclonaltdade e possibilidade de crescimento, rnodulado e 
gra.dual, estava mais de acordo com as necessidades da IT AI PU. 

Para elabon:;ção Unal e !lctalhadamente do projeto, no prazo de cerca de seis 
meses, foi selectonado um grupo de an:;u+tctos paraQ•JaiOS, que se consorciou 
com o escritório brasileiro de arquitetura, autor do plano selecionado. 

4. Areado Res~n·.:.~.:::iD 
J~ ~-·,.,.~ !"~"'""'" ,.r!iMJ•?dClSO término de 1974, o levantamentO 
aetOIOIOJ!.o. "~•' . .::v ;._. _ · , . · ': · ' ':c':~·~";:>~ r'llt)rldas. 
pancrom~ti<:;as e lnfra-~ermeiho. Es~cs trabalhos cobnrã::~ umaate.a o .. 
t 6.COt<-~21200~m d~ <>XtP.rrsão por 80km de largura). J~ se contrataram 
t811lbém, com firmas eSP!'Ctilii.ZaiJiJ~. >'~'"' r.;.:.; . .:.;,;-J r. o s;:razo de dois anos os 
seguintes serviços. na área do re':lcrvatório: 

al- reOannectmen!;;>prel•miflar, com base em ae~ofotografias e mapas 
exister"ltes, para I•Hantament() de uma poligonal de reconhecimento; 

b)- levantamento.., ..... ,-~ ...... ;; ;;· ;~. 1 •::,.,3, C· ''""'o blsico. entre a curva 
de •<v:,l 230 e ('!r;~ Pll.r;m(l: 

c) inventérro das o toras e servu;:os puOI1cos .a~:~::~tilS ou de uti I idade pública: 

d) :-- r~·1· ,. c+~....,,.. :• .. ,--(" " ,.·.-, · .'i:; ~:- ~ !;c.,~ i'1'10veis particulares e 
resp~ctwas b.J:.f;cit~rras Q, 

Todos os 1rábalhos ac1ma IndicadoS permitirão~ 1TA1PU, não só efetuar, sem 
choques soc1a1s +.l o~ .. ~:··~·'"' '. · · -~ ~·~~,., ?~ rt5•saoroorlac0es das terras 
a serem rnundadas. T ·% !<~mbtm OTJenJar a restauraç.ao e rneJhor1a do Slstem;:. 
de tr"J'"'y·o\e L r:: -~•-" c', r'!'tli!lo. 

'IV -ASPECTOS ECONOMICO-FINANCEIROS 

1. Medidas Preliminares 
Inicialmente, roi preparado o Plano d~ ~antas e elaborada a Metodologia 
orçamentàrla. Em seguida. foram redtgtdas normas e procedtmentos da 
Tesouraria, codificação preliminar para inventário patr+monle!, manual de 
ur'lldades de propriedade, cadastro con!lnuo de bens e cadastro geral de 
fornecedores. 

2. Captaçtlo e Fluxo de Recursos 
Tendo o TRATADO DE ITAIPÚ estabeLecido as grandes linhas do ·esquema 
financeiro a ser adotado, era natural que, de inicro, se recorresse, 
"'"'0r-::oncí:<Jime-nte. aos 0 rqanisrnoso/i<:lais, pata obtenção de recursos 
,,r ... .:.. . .,.: ... .:., ~"':, ... ,;..-,,e:.; p.;. ... c;,. C•S>-·-~,..:,~" ;o . ., os · _. :•·-;":,·. e a 
administração. Paraswprirestas necess+!lades,lolamsollc!ladosa 
ELETROBAÀS por conta de futwros empréstimos. admntamentos que 
asCCr>Ciam, e~ 31 de dezembro .. a US~ 5,198,416,-01,11 taxado dólar das d<it8S 
dos saques, os quais pastosa d•spos1çào da E1111dade, permitiram efetuar 
pagamentos no montante de USS 4,733,834.38. 

cumoria, porém. antes do in.oressode recursos de terceiros. utilizar ao máxirf10 



·O:?; r~,m.Os da Capita~. ~:~rigir\ários, padtariame-1"1\e:· oa ELETROBRÁS e da 
, ·,ANOE. Neste $erltido foram tom.adas' as prov!dern::il!IS normats. 

Em 17/12/74, rQCebeu a ITAIPU;.Q;t,ELETROBAAS, a. lmportlnclade: 
\JSS 23.890,784.98, correspondente a 23,89% do CapiJal .da En1ldada. 

~ncontram-se adiantadas as negociações para um err.présHmo de • 
OS$ 50,000.000.00do Banco Central dO Brastl à ANOt::, quantoenl.IQ ser' · 

··reanzada a parcela dessa empresa no Capilar da li AI PU, conforme ~:~revisto l'la _:J 
~·NotaComplemen_tar do Tratado" <:le 26!04173, e no·· Acordo" celebrado entn~: 
os dois paí:?;es e·m 10/09-174. 

OoàngUiodo Cai)(a, pois. o e)(erclclo de 1974 registrou o seguinte movimento; 

INGRESSOS 

Da ELE.TROBRÀS \adiantarrnm\Os} 
Da ElHROBRÀ$ (capital) 

18% 
82% 

Receita ~:dr!!-OJJeração 

•.•• US$ 5.~98,4,6.01 
.• US$ 23,890,784.98 
.. uss 3,801.01 

uss 29,093,002.00 100% ;I 
1 ' . . Contando com .a·colaboraçao inestimável <:la Centrais Elétri~::as Brasileiras S.A. 

- ELETROBRA$, fo1 posslvel, assim, ni!l;o somente atendera todos-os . ·. ·· 
cornp~OmiSSo-!1, mas tatf,bém ertcerrar o balanço anual come)(pressivo':oa,ldoem 
Cai)(a 

Com tais recursos, a E1'1tfdade fez face ao programa previsto paraoe)(erclcio, 
desenvolvendo-intenso trabalho de desocupação da areado canteiro de obras, 
do canal ded%vlo 10 ctc. R-e:;er,atãrio, irnplan\arv:lo--$e as ins\ataçõe!.çerals, d& 
carãter administrativo e O e apoio bãsico aos ser~iços de campo. 

APLICAÇÕES 

AQuisição de terrenos e indenlzaçoes 
áe benfeitorias ..........••. 
Instalações Gerais e Obras 
Despesas Administrativa3 
Outros Valores a Apropriar 

uss 2,780,947.00 
uss t.sn,3n.90 

.US$ 3,004,149.00 
uss 1 94~ 160.53 
US$ 9,545,634.43 

Oeste ttuxo resultarafl',, em 3t <!e dezembro, disSX>nib\\idades n<r'lalor de 

29% 
19% 
31% 
21%. 

100% 

US3 21.214,768.97 q·1e. e'11boriJ. ar:;r.1a das necessidades imediat<Js, em breve 
deverãw corresponJ.,r .. o ruhll n.;.~;-;L:; .;.o captt<:~l ~J giro. 

~k ~· -•·~·~~-~.., .,,,..,., ~-·"6f'T'"'11"~ "<? outr;o~ nroani1.acões. como 
E:Lt•'n>Je>,;.,,;,~,..,..,, __ "'",: __ ,,v ._-. .:,,: _____ , ... ''--".~··_.·:c;:;~-' 

pessoal, bens e ser;iços postos à disposição da !T AI PU, parte delas ainda não 
rt-H:':nl~:-<t:\:<t l'r:':'~ .. ::o no S::>!~nço como credoras. 

Tendo s1do aJJrovadas aquisições Uc mnterioll pesado de construçê.o, para os 
trabalhos da escavação do car1al de desvio do r to Paraná. foi solicitado ao Banco 
dO Bras i! um empréstimo, em moedae~terna, de uss 15,500,000.00, destinado 
à comer<~ de quatro !:'scavadeiras de 13 jardas Clibicas, e quaren1a caminhões de 
;;:; '" ,.";.;,C ... <.. 

N.:<;xiaçóes !o~ .1 , ., ' 1·.· -~s ~:'"'1 b~g'l.os Go·;r:·n-~nwnt;;!i:'l tr.~slliliros. vls,~ndo 
apooo fmance~ro par.J ser"'tÇOS Que, por sua r.a\o.~rcla, se enquauram na 
' - ,,-~,"c-;~ .. -~""" -~., 

;, __ • ,.,..., ·" • .•. , •,J tJ-.c· ' :--
(9NHi pt~ra financiamento da V11a Residencoal e de outros elementos o e 
·,,.,if,,_,.~trutúra. !\s reç;>ntes medidas adotada~ r•ela direçãu desse órgão 
par<:-cern perm1t1r l!U'.l nus pro~vr .... u.H ti1e ~";l.·'l'-' ,;ubsi.:.n::1:.i ...;c nw•os 
!inance1ros. clepen>.lêndu apen,;s ~e eslarem cç·nc:usos os r:;><;;:ectivos projetos, 
devouamt:me v, o;:._,.:,_.,_._ .... , ~-. ;_;;r.~.:::~~,_~ J;; crr.;;>:( ·-~o 

Com a Financradora d~J Estudos e 'Projetos tFlNEP), d'1scute-se um contrato de 
f,;,ancoc.mento. a ser realizado sob a forma de abertura de uma ltnha de Crédito. 
pa•a cu~te1o dos sub-proJetos de engenhar.a, conlralados e acontratar, 
>i":tl<">m)o o 1:;';\l.;CO C~ Vnb'o!'o~acle. o PtojelO E~eculivo Qe Engenharia. OS 
trabaH·.os de coordenação deste e os SIJb-projetos mira-estruturais, 
complementares e au,liares. 

E'.flQu?,tr:> niio se realozam. v1~ Caixa. tats empréstimOs, acredita-se que as 
r.ec•,ss•clal.l"~ lin;:,nce•ras serão prvvidas pela ELETROBRAS. 

t-1'-lfl'. t'lo<ltor.\e mais ;;mplo. amcbtlizaçãode r~cursos externos, vinculados ou 
1,•,r0s. C-"•·;cr.1 ~~- i~.~-. ·' Uo lr;so ~e ~isponha de informações 
té<;rHco-linanc.:rras, capazes (:a perrnotor a·el<lbor;;ç.ào do um orçarr.ento, (jas 
<''!C:es"-idad~s ée •m~or·.:,ção. bem como urn cronograma Que proporcione 
11'1d1caçôes Qua.nto aos 1oca1S _e épocas das aqu,s.ções a :;cre111 feil:;s no 
exter•Jr. d<J modo a se ldCr'ltillc<:rem ~s fontes às quais se devo rl\!correr ern 
tlusc.;a dos cred•to-;; f\Qcessaqos 

3. Revisao do Custo do Projeto detTAIPU 
A n_ecessodade de dispcrem os Governos, brastleiro e paraguaio, O e um mln•rno 
de 1111 ::>rrna-;c~s que pudesse de!tnu a Vtabt!id()ljc_ em termos 
técnico-.ocono.-r.ocos, do aproveitamento er'lerg~tico do no P<Jraná, no treeho 
contiguo aos doos pa,ses, levou a Comissao Mista TéCnica 8rasile1ro-Paragu31a 

-.;.·•r. oc.ual_ eiT' t'1iC•tl de 1973, iáar•esentava. 
um:< r'l.lssa de dados capazes de tndtcar a mooa11dade, 1ocai1Zaçdo e pot.::n<- _,; 

~-~·~-,., "w'·"''Mricoa sN ali Instalado. 

Des"õr~se<:>\uco::. pt~'-~<1lm<.r~s rc:.ui\Ou um p11mei10 orçan1ClllO. q..,., ,,:,, :;;~,·-­
s~c.cs,.i·.amente rd< i!)!O. à medo da aue o projeto melhor se deftnia. 
G ,,,,,,_;r~, .. ~ •. ;,.··~~.;:;; ;,,.,·o I!~ ;;u, nov:-o:cr d~USS 2.0:0-:'~ b•'!""('S ldois 
~~·~Õ-~'ó e tnnu~ \<"'--o. rn•\hi:>e'l de dotares). a pr~;ços de junl'roi:le 1~72. so1r~u a 
S~Ju•C~te evc!uçã'l de acordo com as revisl'ies e atual1zaçl'ies teilas pelo 
Co~sórcto Co,~uttor IECO-ELC: 

Ob•as Crvis 
Equipamentos permanentes 
Engenharia e Super:vislo 
AdmlnrstreçAo Superíor 

Sub-Total· 
Juros durante a construção 

.Totat 

NÍVEIS DE 9FIEC0S r'. 
'no'letnbro./1973 }urii'I0/1~7-4 _/ 

US,$ X \~ U'SS. 'J: _Wl 
1,:)5~J,.:IJ7. t:560.54t 

7az,'094 s::::.-; 1 ~ 
213,551) 248,420 

. . 1'i:r too 136.631 
2,466,651 ~ 

• 976.589 ·.. 1 ,373.?94 
.. , :1,4;43,~49 ; 4,2.;~ • ..;.;:.J 

:--' . ·.: -. ·'~-~. . 
i ai~ au'rtlen.1os resullaram; baslcatnente, elos fatores llsicos e monetàrtos, 
abaixo r:es.umidos_: · · · 

a} - melhórconhecimen.to·Qas tondições locais, !:.obretúdo no que tange a 
geologia e hidrologia; 

b) -.aumento da capacidade instal;~da final do apr?vellam~n~o. de 10.800 MW 
eom 14 unidades g~adoras, ao temj)'C> do pro)eto j)l'eii!Titm-.r, para 12.aKI 
MW com 18 unidades geradoras no projeto atual; 

c} - aceleramel'lto e intenslflcação das pressões inltaclonàrlas, Internas e 
e)(ternas. e corno conseqüência, 
- elevaçao dos preços de materiais e milo de obra, 
- expansão sensl..-el de encargos, em funç.!ic dos novos nfveis de 

mercado llnancetro, nactonat e Internacional. 

A estimativa, aue serãpermanenten1ente revista, já permitêuma visualização 
razoável do custo do empreendlmen\o, cujo grau d!< e:u\idâo se elev&rê; n& 
medida em que se desenvolva o referido Projeto e se conheçam, com maior 
precisão, as possibilidades de fornecimento e labrlcaçao de matérla-pf•ma e 
equ\pamer.to, nacionais ou n~. ()S quais 30irerâo·um certo condlelon<fl.men\o 
quanto a logfstiea de transporte, sobretudo de certos Itens, cujos volumes e 
dimensões devem ser considerados em função dos meios de deslocamento 
dlspon\ve\s. 

4. Orçamento parà 1975 
Os principats r tem. uw vrçalil6Jo,o-Pro~:Jri•J. J-.. -,s. ;;;, 110 c, • : w: i · .·rct 
ltwersões no mo;:~ntante de US$197 ,328,400.00, s1o os seguintes; 

para Investimentos 
PARA Instalações Gerai; 
par<~ D~~pes~s ·- ": _ · "'"'o A ~rnir,!;.~rativo 
para Encargos f'inanceiros •.••..••••.•. 

US$154,322,400.00 
............. uss a,9'l5,<~00.oo 

US$ 21,573,400.00 
US$ 12,477,250.00 

A efetuarem-se. d" ff!.to. tais dispêndios. seriam estes cobertos pelos recursos 
pro~tdos pe:;:;s ~:.,;l::~t<os fontes: 

o;~:J~n;totlic-._-<,. •·"1 01.01.75 
FtnanciameniO:> 
Capi\al a lntegra\irar 

~~~-$ 32 .e11 .ôoo.ro 
L:...:. 13.;,"_,;-,, .. J.tiíl 
US$ 76,,09.215.00 

Preservar-se-á, com este flu)(o d~ Cai)(a, a. m.Jnulenção do lndlspensavel capital 
~:· : ·~ t"~-' . ) ·c r!'- !?rol;r1~':'" 

V -ASSUNTOS JURIDICOS 

1. Desapropriações 
Por constitulrem as desapropriações um cor.iunt>;) de atos de ooder p>Jtl.lieo, o 
TRATADO DE ITAIPU. de 26104173, dispensou-lhes tra-tamento especial. 
Assim. o art. XVII dr. TRAIA DO declara exoressam~nte Que etas serão efetua: as 
peto Governo de cada um dos países, e:n seu resJJeCti'llo teHitârio. A lTA~PlJ 
indtca, delimita e demarca as «r<:<~~ n.:.:.r::-ssãrias ao aprove;:arncnto hi-:!relétr•ct>, 
par3 que cada_um dos Governos possa declará-las de uWidaóe pública e fevar a 
cabo os demats procedimentos, zdminl$trattvos ou iudlciaJs, adequados a 
concretizare-s desaproprlaçl'ies, cuja benefic:âria final é a ITAIPU, a (luem 
compete proceder ~o pagamento <:las indenizações cablveis. Assim se tem 
procedido. 

Tanto no Bra$il qua.nlo no Paraguai, a ITAIPU tel":i-se encarregado dS toda a 
e~ecuçao dos ser"'IÇOS preliminares necessários à expropriaçêo. Além da 
dernarcação precisa das áreas, a Er.l'ld~de tem levantado o cadastro dos 
terrenos e outros bens tmdveis, na área declarada de utilidade pUblica, realizado 
as a~aliaçôés, e)(afl1i:lado a documentação c os pro~rietários e entabolaco "'s 
negociaifõ:lS para conseguir desapropr\açtc:. <:'T'Iigâve\s, mediante acordos sem 
necessidade de recurso ao PodAr Jucliciãrio. 

Pru~.:.: .. u-seacu • ..;.:..;t>so es:;.:.;c::. ~- .;~~ · "~· 1.;·:~-,·~men•c Em é 
GovNnamentais. enlidades ae crédtto. corretores, cartórios de registros de 
tmó~cis. assim como se ~erificaram as trans.:tç~es ultimamente havidas entre os 
pró;:mos agm:ultores. Toda essa cqmponenw o& pteços, além de Já ser 
comple)(aem si mesma. tem e);ogido especial sensobilidade, devido a uma 
natural e constante alta dos preços das propriedades rurais. que vem ocorrendo 
nos dois países. nos Ultimas anos, e a uma J.rtificial e rãpida subida geral dos 
preces. na reg1ão de,ltaipu. SObretudo p.~rfl c-s terrenos urbanos ou da perilena 
das ctdades, pro-,.ocada, em parte. p!iiO ~'''-~-'"'-' to~.,:~r~enairr.,;mto. As 
de~,,~roprta<:i)os. até aoora indis:::>ensáveis 1J ~nd:~.,ento do proieto e de s:.ns 
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DICTAMEN CONJUNTO DE LOS AUDITORES INDEPENDI ENTES 

14 da marzo de 1975 

A los sei'IOres Dlrectores de 
ltalpU-Binacional 

Hemos ex~minado el ':: :' :;-::J ;'r~ _i -:!: l!a' :):Í-9in8donal al31 de diciembre de 
1974 ex,Oresado en dólares norJeamericanos. NuesJro examen fue practlcado de 
acuerdo con normas de auditoria generalmante aceptadas. 

En nuestra oplnlón. el mferldo balance general demuestra razonablemente la 
' ' - ~-

1 ";J/4, ue acuerco co<~ ~·ro,.,;,fJ,,_ .> ""' ~'-'• ""''.lll·~"a !><J(.;Iil>~enie acept~Õo~:-

PRICE WAT!::AHOUSE PEAT CO 

BOUCINI-I.AS. (':At~o,, r0()PF~'~S LYBRANOLTDA. 

'-· 
ContMor Responsable 

CFIG-GS-191<~4 

2. Oirectorio Ejecutivo 
Durante l(}s siete meses de 1974, el Dlrectorio Ejecutivo realizO dieclsliis (16) 
reuniones. tomando noventa y siete (971 resoluciones, no só/o sobre la mayorla 
CC! I·~., <:S'.lOlC.i q,_;e C~ 1. ~--c 1 ·1 -: 
parte dei Consejo de Adminlstri'lCIOn, -~·nr; \C~mtll<.n s;;br~ muc<oo:s otrosde su 
t:~t-1''"' r'~~':;~~~·~"'"!" 

L~<;'"' - """"~ ~~ ·- "1 or<~•"• ;;, i"J.ragu;o.y, ora en ei-BraSII, habiéndose 
.lS en la regi6n de ITAIPU-Puerto Presidente 

Stroessner y Foz. ae VguatU. 

Asunt:1ón. 2~ G;; <o~ni c:~ t9i5. 

José Costa Cavalcanti 
D!rector GeMral 

Jofln Reglnald Cotrlm 
OirectorTécnico 

AnlonloColmán ROdrlguez 
Oirocror Jurldico 

IJictorino Vaga Giménez 
Director Administrativo 
Manoel Pinto de Aguiar 

Diractor F•~Oir.C•~ro 

Carlos A. Faceltl 
C''''=;;-:~r. "s~ ·'· -~- J"\ 

Enzo Debernardl 
Dlrector General Adjunto 

Hans W. Krauch 
Olrector Técnico Adjunto 

Pauto José Nogueira da Cunha 
Dkector J(Jr/d/cO Adjunto 

AlulsloGulmarães Mendes 
Dlrector Administrativo Adjunto 

fldenclo J. Tardivo 
Oirector Financiero Adjunto 

Cassio de Paula Freitas 
Oirtctor C: c: C:>(:rc:in~::':)n Adjunto 

iX- ADMINISTRACJOtJ SUPERIOR 

Et Eslatuto de Ja ITAIPU dlspone que esta Entldad Btr.aclonat tlenecomo partes:· 

1) la Administración Nacional de tlectricidad- ANDE. entldad autárqulca 
paraguaya; y 

2i las Centrais Elétricas Brasileiras S.A.- ELETROBRÂS, socledadde 
·economia mixta, brasilena. 

Determina adernas que la ITAIPU tendrá sedes en Asunclón y Brasil la y que sus 
õrganos d~;~ administración son el Conse]ode Admi'llstractón y el Oiractorlo 
EJecutivo. 

TOdas las dlsposiciones dei EStatuto fueron minuciosamente reg lamentadas y 
de!ir.:dasen.el Reg lamento Interno de la Entidad, aprobado e123107174, pues 
era un instrumento Jndlspens.;ble de traba!o que. en ur"~ entldad blnaclonat, 
presenta una r: . .. _- ~ . ~~-"' ~.J.cronales. 

1. ConseJo de Administracldn 
El E~~muto de la JTAI?U prevequeel conse]o de Administraclón, compuestode 
12 Miembros- seis paraguayos y seis brasllel'los -se reun,a ord_lnarlamente 
cada dos meses. S!n embargo. daOe la urgencia de tomar resoluctones bllsfcu 
para ellunclonamiento de la Entldad, e! Consejo se reunió práctlcamente lodos 
los mesesen 1974, habiendo deliberado, entre otros, sobre losslgulentes 
asuntos: 
- sOiicltudde exenciój'l de tributos para la Entldad y de declaracl6n de ulilldad 

pUblica de áreafj. a set expropiadas; 
- integración de/ capital; 
- estudlo y aprGbáción <!el Regtamento Interno; 
- limites para la contratació1 de servictos yobras. y adqulslciOn de blenes. 

mediante Jici!acJones, pecildos de pres~,opuesto,licllacion pUblica, coneurao_ 1 · 

de pr~cios v adquisiclón directa: · - · 

- oroyeeto ejeculivo de tngenieria y Polltica de Construcción de tas obras 
CIV:Ies de ta usina; 

- rw,eles de gastos de competencla de los Oirectores; 
- >JIM Cle cuoJntas de ta Enlldad: 
- revrsrón de! cosro .-Je/ pt""Oyec\o; 
- presuouesto para el ejercicio Hnanciero de 1975. 

clertos Casos de traslado. La escala definitiva de l!lalarios, QUe se encuentra en 
estudio. se basaraen mvesilgactcnes mas completas sobre el presupuesto 
familiar, cesto de vlda y mercado de trabajo realizadas en el Paraguay y Brasil. 

Un anteproyecto de Aeglamento de Personallue elaborado pDT Consultores, 
especialistas en legislación laboral. de previsiOn social y seguridad en el 
!rabajo. ya contempladas para Ja JTAIPU por los dos Gobiernos mec!iante ta 
firma de varies Protocolos. Elanteproyecto ya lu e presentado y se encuentra a 
estudlo de la Administra.ción de la Entidad. 

A seme;.anza de lo lt;,;r;:.><.::; ccn relo.c:ó.l ;.: ~<or~O•l~>l, t~.unt;.ér. se <;,;t<'.l Instalando 
paulatinamente tas olicines, encontrándose montadas y en funclonamlento tas 
de las sedes de la ITAIPU en Asuncién y Brasflia, y las rcgionales en Puerto 
Presidente Stroessner, Rio de Janeiro, Curitiba y Fozàe YguazU. 

los serviciosde la ITAIPU Que en 1974funcionaron con clertas Hmitaclones, 
debldo a la comp!ejldad de su lnstalaclón, sobre todo entre !os dos palses, 
fueron los de comunicaciOn y transporte. SOlo dentro de un cierto p!azo la 
Entidad podrá contar entre todas sus olicin;;:s y de estes cone/local de las 
obras de la usina, con una el1ciente red de teléfonos, telel! y rad10, y con un 
rápido se!'Viclo de transporte de personal y correspondencia. A contlnuaclón, 
presentamosdoscuadros depersonal ai serviciode ta ITAIPU, al31/12/74, 
caloficados por Direcclones y tocales de trabajo. 

PEASONAL DELA ITAIPU Al31/12/74 

Por Unidad Administrativa ..: 

NUmero de Personas 
Paraguay Brasil Total 

Consejo de Administraclón 2 2 
Dire<:ción General 23 36 59 
Olrección Técnica 5 14 19 
Dirección JurJdlca 8 4 12 
Oirecclón Administrativa 29 6B 97 
Dirección Financiera 8 64 72 
OirecciOn de Coof1:11nación 32 20 52 
Ca'llpamento Pionero (Oirección Técnica)-- 173 110 283 

Total 280 316 596 

No están lncluidos Consejeros y Olrectores. 

Por Localidad de Trabajo 
NUmero de Personas 

Asuncló~;~~~~~~~~~~~~~~~~~ 82 

Brasllia 5 
RiodeJaneiro 151 
Curitiba 18 
Sã::~ Paulo 1 
Zona de ltaipU 339 

' I 

Nú~IERO DE PERSONAL POR _LOCAUOAOES 

REFERENCIAS 

"·(:•·~-~ B2 

' 

...:\ ·s I 
SAN PABLO 

,-,:--:__: ~-XI 

TOTAL 596 

Ok:ZONAtT .... P\.IinctllrO IUIO<­
do ~ ... ~• vgu .. .._ ......,.,,.,,, y 

•Ptc.Pioa---

/ 

596 



NU1AERO DE PERSONAL POR GRANDES UNIDADES 

0\RECCION 59. 
-- ~~~-~- ------

"'-,_ ~'ic~~g'~'' 19 

Olf'IECCION 12 ... ~ ..... ~, / 

1'0TAL 

VIII- ADMI_NISTRACIÓN GENERAL 

----- - ·-- -- -- - -- -- -------'~"'7_--. 

Co!'llorme a lo a~c~c.,.oo per \ostio~Gob-letflosen~\ 1'RI\1'AgooE \1'1\\PlJ, la. ,.,-. 
Administración de la Entidad ticnl3 quealenerse a plazos bastantes apremlant~ 
par;~. la reoalización del aprovechamiento hidroeiEctrico. 

Por lo tanto h a s:do necesario tratJa[ar, slmultãneamente Y desde tos prlmeros 
dias, en 1aejecuc1ól'l del proycctode ITAIPU y en la organizaaión de la Entidad. 
Esta hiw mdispensable que, en tos siete meses de vida ~a_la Enlidad, se 
adC"nl'~"'":''(' •· •· ·- --- .• :,.~ •~, • ..,_., • .,h,··- ~ ~-::;':!JV'il. 

~d~l~i~lr~iivos en toda ta ITAIPU. Hub~-t~;;,-bÚI~ ~~a deci~iva i pronta 
colabor.>ciotl, en recursos humanos y otros, por parte de la ANDE en et 
Paraguay y de la ELETROBRÁS y deverias emr~e-'õas de energfa

1
Giéelrlcadel 

Brasil 

Siendo que el proyeçto binacional de ITAII='U no \Iene un simple carácter 
regional en nmguno de los dOS palses, y dada la clrcunstancia de que la Entklad 
tien~; como obiet••'a llevar acatl8 tan sala, (un)apro'reChamieMah!drQe!~ 
- a\Jnm:e de ~- -- ~ ~~on:~i ( · : ~ura - c! Tr.~:.-.Jc pr,1·•6 ··:· •Y <"-,ccrtu~:)·~hile 
la ~osibihdad de permitir que la Entidad rectutasepersonal deotras empfesas y 
organismos gubernamenlales, a li11 de reduclr su cuadro de personal proplo 
p&a ta ccms.tnlc.ción, necesariamente d~ canic\er tran~\\orlo. 

E!l as I que lfl Entir:hcl h a tun-:;0"~cro hasta ahom con funr.!onê.rlos réclut<~dos y 
aom.t•dos en sus cuadros y con tuncionafios prestactos de empresas y 
organismos g ubernamentalcs. que en general ocupan poeíclones de tafatura y 

En e1 Paraguay, s~ tomO como d1rectriz el procedimlento y las normas de ta 
ANDE. En é' I 8r:-c ;: . ~e ce:"L'- \ ~:~ contr:c.: 'J th prestación :! ; C~!"licios con la 
Companhia Au"il,arde Empresas Elétricas Brasileiras (CAEEB}, cuyos 
príncípales ilems fueron·. 

a) procesamiento de compra~ de material y equipo, en el Brasil Y en el 8)(1er'lor; 

b) consultoria ~cbr~ admlni~!rccir'm C:~ ç'"rc,on<l!; 

c)·rectutamiento y adm1sión O'.l persol'lat; 

d) loca.;ión de rmr .. J<;;J:<O~. 

e) otros servicios de natur.;tcza tócnico-adrninlstrativa." 

Estv:> s"'~'c'"-'> ;,r·· ~tauoo; po· .,. c,;EEB. fue~cn rnuchos ai comienzo, tr;ín 
tefld1encto a d:sm•nuir a med"L~ tHJe ia ITA:f'U consolide su estructura. 
Provtsor'•<~mente. se enru~r.lr-1 v1r;ente u~;a e~cala regional de Salarios basada: 
a) en et Pafag u;J.~·, c r. una rnv~',, -')<oc•ón "'''"_;i realizada cn lo.'l organis'rr.os de 

Gf'f''nrnn. r" ,~,:...-.~ .... ~<: '· -- 'r.lll.~>:h: ~ntos banr.r~ l"fi('!~l~éõ .• ~~r r'11110 

lamOI~n er~ I<.< <',.:_..yu<Ja<k :._:., ~f:'lpfe:;~c, .,_.;:~:.U;..sc~lHC\<1\as, \n~\lSinuiesy 
b<'-ncanas. 

b) ' 
Qléctnca. 

los salarios Que lil ITAIPU p.~,, a ;.u personJl sonequívalentes cualquiera 5ea la 
TC~·ün <)'l que 1f;>:O'lJC: AZI,rs;..;:-. Br<>Sil'le~ o f1i0 deJMCifCl o Cunliba o PuNto 
Pre< ,rJ,..nt"' srrr:·" ',""'o Foz,<,, "'Juazú, '"·,,.t<·:·ndo un cocl<r!Dn\'! r1e <':u~te para 

VI~ ABASTECIMIENTOS Y COMPRAS 

€1 p1ct>1ema de a";:.<to.<~cil1'·,en\o <.jccuajo a la co~.JI rucciórl de la usina de 
ITAJPU atJarca asvectos de plar..nmierto y ejec\Jc,ón. 

El planean1oento l1er.e ;>01 otJjat:vc, e.1 !a primcra :cla,::l. el recor:oclmlenlo del 
mercado de ma!Nra:es '( .,-.,i'J' ~·)'i. fur.darreMal ?. 101 h:lentlfl~<!:'én oeocr:Mica de 
susfl.~,,:ilfsdeat2--:~~ · 
se inve:>\1\'JUen iJS CU'lSir;meS l:la IOÇió.IICfl 11WnSpOrte) }' Jas Cf01><>t'-'Qt-=:.,J li-'àZO$ 
de fabncacíón Y _entrega) Sonde gra.n Hnportancra taJTlbJán, las cuestiones 
relat1vas a tacal\cta.d C!'CI no.a\~11' ',?I ;:,;-,âi>S1S c"' '•a capae; 1dad t~nica da los 
posibles provecaores y a ta <nspccc.on permanente dei proceso de fabrlcación y 
entreça. 

Los T'la_:enalcs y eQu;pos a ~er uliliz;:;dos. por definición inMil\.lcional, tendrã,.., 
que flulf, preferent<"ment€' 'i soem;;re que fuere DO~<ble, de los Oos palses 
f1gados afempredlm<en~o. Aun as, a pesar de los estuerzos que se están 
reali7ando con ese tm, se sJbe Ql.ie p.>r:e tendrâ que ser adquiricta en el exterior. 

S' 'Mtift' 
'tnicíalmerUe:·.n·~~~-~p~lef!IO, se(e3!iza.r0ll invest~g~lonesy 
tra.ba\os r~!a\i'IO$ ai át4.1,~lm.ltnl'!;>t!~ ~~t;nb·J::o\'.~'""'· ~:. '-:cs1 j>.-;;. cemer.to, 
.,na, agreg.dOs, h~~ 'I chapas, o sea e. los matarialtts qLM lntere,.n 
lfiAe directamente • ,._ obr1e CIVIIaa. · . 

Entretanto eep~Afa un (>l'ow-ama de ado;ulslt:lón y transporte dSI equipo 
!t+lctro·meoánlco de la usina. • 

I I 

- 103 concUI'Sos de precioe, por el 'falar de USS 800.751 .66 
- 3 aceptaciones óEI preclos, por~~ valor _de us; 4.03,8~2.82 

. , - 24 compras directas, en el valor deUS$ 241,831.96 

· AI finalizarei sno, quedaban pocos pedidos de com~ra por pro_cesar Y 
Ptose-gult:i. mientras tan\o normalmente el íluio de &;,UQUl"SlClOnes. 

'"' 
I 

últirfiO 

Un aspecto Importante r:.r'\ ta minimi~oción d) 10~ Cll~.to~ 'h 'l1Jterr;;rl y 
str~iclos a ser adquiridos, fue la obtención de la exenc1ón de lmpuestos de 

· varias tipos que amboiil Gobiernos coneedieron a la ITA!PU, en base a lo que 
dlspone el Tratado del 26/04173. 

VIl- ECOLOGIA 

la Entklad ya posae un Informe, elabor.do por la Comisión M ixta Técnica 
Paragua'lo-Brasilei'la, sobre el "R~r:'1"QCÍm!~n•n do:: \c<; E~ te~;:::; Ecol~;,co~ Jc\ 
Proyecto''. 

In é! se estudia el impacto de la obra sobre e i medi o arnbienle: se sel\ala la 
posibilidad de que ocurran alteraciones en la faufi:J, flora, c limo y r::a/'\dlcio!'les 
sanitarias de I área de! !:mbalse. as f r:- o mo la ~xist<?nc;a d~ r0:o~cs f.:'q ueológicos; 
ysedefinem las medldasasertomadas para evitar o minimiz<lr Iço" -~~"elos 
negativos y aprovechar los p0$itivos dei aprov~charniento hidroelóctr~co. 

E.ntt.;,\ar.\o, están J::n !a:,:;:;!':) cot.tr.:.~<:..:.ón <:<n lo.oJu:. ""'"es. ~·~pu:. o~ 
especialistas que profundizarán y ampliarân lo$ es:ud i os o lnvusl1çaclones arriba 
desctiplos, debiendorntizE!•se lr.~b.-}os d:: ir:venl;;:'o (orcsl:.t ~o ';;una y fiOI<l, e 
lnstatatse viveras forcslales. En materia de arqueoioyia, se r~aJ•zaran las 
e)(cavaciones que se considaren necesarias. 

V - ASU NTOS JU RI OI COS 

1. i.,;,;..prvpiaciones 
Dado que l:~s exprop:aciones ccnstil•Jy~n un co'lj'Jn!'l Ce ::t(\os Q~.> ~ods: 
p~~licv, el TRATADO DE IT,\If'U, de ::!61 0411 J tes d•~pensó lln tralamiento 
e,;pecia!. As! el Art. XVí! del Tratado declara exoresamenlo <:J•ce se·á~ [)~:>r:!~<'ldas 
porei Gobterno de ce.oa uno de los O os pa!ses, en sus respeclivos terr,torics. La 
IT AI PU se Ji~i\a a mdicar ,oc\imitar y Ç{w.~arcar las ~teas necesarias para el 
aprovecnam1ne:o hidroe!éctrico, para que cat~a uno de tos dos Gobiernos pueda 
declararias de ul<lidad publica, yl1evar a cabo !08 proced,mientas 
aGrninistrativos o judictafes adecuados para concrel<lt l<ts expropiaciones cuya 
beneliclaria 1\nal es la liAI?U, a quien compete proceder ai pago da las ' 
lndemnizaciones correspol')dientE'S. 
A~i se ha procedido. 

Tanto ()n el Pataç;uay <:-orr,>Jer.~: ;;;.rcl.S,; 1«.1-1•1\?U se lia cr.c'irgado de toda la 
preparac1cln de tos actos da eKproplación. Adernés de la dernarcación preci:sa de 
las éreas. la Enti-::!ad h a lAv··mt.""!>' "'I ,.,,,- ··~ ·'~ ·~ ~ •: --· - ~-~ \ : ~--~: •· · -. 
.... , -~- -~. _,; -• "'''"" ~-.. ····~N- "" ut,.•. _.,; ~.<c.>1ica, tt>JI·~.:~do las avaitl[tciones, 
8)(3ffil!'lanCc 1"'-COc\lmel'l\aci~n de \os r::rr<">··~·,.'·n~ v nn• -o,'·~.-.,-, ~~~ .., -~c~-,.·---·~ 

recurnr ai l"ocar Judicial. 

Se nrocer'ió ·' ••n cui,1~c!"- .. -~~·· ,.- · -: __ , ~" ~enso e-'1 

organ,smos gubernament<!bles, er.t iO;;.G-:s d:! credito promotores, escr1bartias 
d"' regist~os de inmucble3. y ~c verili<;MOII t;:mbién trar~ ~acciones hc.:has 
Ultimamente entre los m1~. nos Rg~!·~c:: :-~r-_>. T::;,;:J, csa CêHCPOS!C!Ón de pr:JCIOS, 
además de ser )'lo ~cr.,p\e\:1 ~r. si IT'iS1'na. na ~x·lg·,do una ú<opeciat senslbli'ldad, 
c'~"'r!'J ~' -. ":O ' "'v"'".. . 

quj:1 se v1enc teg•s:rancto cn los dos Oa•>'r>o ""Ir"~ u\11,.,..,~ 

• _., -· ,__ -· ~- -~~ 1.. ut:~ od ;.. ..... ·"" "" ·~~ ,. .... :ue-s, prc;·::>:.;.Ca, en po.~rtç, ~ pvr el 
propio emprcnd•miento 

L.>S c~propi;:o::•or.es, ~ast:). ~;-,.:::1 tr.i.J•~~···· .!o..Ü.•ies ai desdrrollo dei proyec:o ): de 
sus Obras auxthares, h.<--n c: i·::! 1\~·,.,Ca<;o "D\.li.'"o térmmo rr.ediante tr~n~dsc 1oncs 
am<Gables. ~'-1 •nterv"'""l"'" , .. -·.~--' 
So<)cil ql.i'" cr:rr,unment•J il.:.,:·•":'>,lJriJ i.;s ' c:;rJC•On.c' 

tlildoert liiJer<.ildades, n~r: tn..::~se <Jn; '·!r r:>""- • 
ê·;o ··" ~..; ... ~ << c.roter\o )u~•,;; c;~ c~~rl.ls y ,, 1.1 ,T J(o(" a :• 
t.~.,·i~o!···_-·_~_;o~.'c·;,.; · · 
h;.·J~~ b-> , .. ::y-"S y ;:;tro; ,,, 

-'·•"'• ""''"• ~1,11\JlO. t:ll..). 

<i 
)' SI'l lfiCiéllf); 'I' Jl.) 

~ ,,~1-1'" .-;.~· 

.,-, :n& y corC.;,I ;c,;1 que 
sc;n •'ld~'l,~,,- i.'e 



LOS terrel'\os nec~atlos para tos traba)os ya reafiza<l:~s en 1974 fueron 
liberados a su clebldo Uempo, y las expropiacio1es Continuan de mes en mes sln 
ma~ores problemas. 

Para e! área del Embalse, mucl'lo más extensa perc cuya llberaclón no es tan 
~rtmto,a, se inició, en 1S, 4, ..-fi riguroso !'SfudiD. rt,gisfrado ett otm parte de 
esta 1/c•- )'•J., r.edl<llllilla contrata<. . .:-.1 J~ .-(·rol .;t·J~o,r .:m~tría y dft trabajos 
!JObre el _terreno, tates como censos, •nvenlarios, ~atastros y médtclones de la 
r~s nm 1J r.atun1-?V1 

2. Contratos 
Antes de que la Entidad tuvlera su Reg lamento, ya habf;m grandes contratos a 
cetebrarse y licitaciones a reallzarse, porque se fla/lat:Jan estrecl'lamente 
.,lncwados ai cumpllmiento dei cronogr9ma de obras. En sus prlmeros meses · 
d~ "~'~' ,-~ ·~. !a ITAI~'J 1o<."'l.:tlizó m ~~C e t:einta. c .... ,l~:iltOS, d • .ntro dtl los cualet 
algunas sobresalen, por si! ISto o compfefidad, como aquellos referente a: 

- alqu•l~rCJe todos los rnr bles ocupados por la !rAIPU en sletól ciudadesde 
tos dos .oafses; 

-~'-':J!'")ria r:~ ir::;en!e, Jel pro;ecto; 
..,;,. consultoria de t:onstrlY m para ta'! obras del 

proyecto; 
- prcy,--r:tcs arquitectó 

- __ _.- ensayos en modelo' " Jucidos; 
~ cen'll"'.'1 d"'monrãfic:r 
.1.- aerototogrametr!a; 
- planes de desarror 

ll'-'entllrlo~ y ~- '-J ":: r!-, bJanes inmueb!es; 

rbano. 

De este flujo resulto, 
USS 214.768,97 c;ue. 
corresponder ar niv 

$eregrstraron, ader 
CAEEB, FURNA$, I 
puestos a disposlc' 
reembolsados, 1· 

--Haôiendo sid 

-lcha 31 de diclembre, 1<! disponibrlidad de 

-para IM tra!:l 
BancadoS 
destinaéor 
ca,miones 

rbstante las r cesidades lnmediatas. en breve deberá 
Jrmaf dei capital :;te giro 

préstamos de otras organlzacooncs, como ELETROBRÁS, 
.::L, a través de .[lctgos ai personal. blenes y servlclos 

Je ta lTAIPU, parte de foscual~s aún no fueron 
~ndo en el Balance como acreedores. 

at:Jacas lds adqL.isiciomJs de matelial pesado de constr((Qc/ón 
de excavación der canal de desvio de! rio Paraná, se so!lcitó at 
un préstamo en moneda e><tranjera de USS 15,500,000.00, 

;arnpra de cuatro excavau'oras de 13 yardas cUblcas, y 40 
O toneladas. 

~inicia· ~ociaciones con organismosgubernamenfalesbrasi!ei'los, con el 
!In de ob1. •POYO finM<::•P.ro para servícios quE!, por su naturalezn, se 
encuadran .,, el t1po de sus operaciol'les. 

õii este sentido, se hicieron negoclaci,nes can el Banco Nacianalde HaáitaçAo 
{BNH) para la financiación de taV1IIa Residencial,} otros elementOs de Infra· 
e5tructure.. las medidas reciuntemente adcpta<las por la direcclôn deeslt 
Organo, pareça que permitfrâ'l que e/ mlsrno propO'CIOne un vo/urtten sustanclal 
demedios financieros, dePendiendo só lo que estén conctufdos tos respeciJvos 
proye<::tos, debid;3mente presupuestados, para ta lur.n<:olización dei ~réstarno. 

Se esta w;:11n~v ::: ~ IJ F.: _:~ra de !!studios y Proyectos (FINEP) un 
conHato de financ1amiento, <! r~attzarse bajo la forma de aperturade una Hnea 
de crédito, para costear tos S.Jb·proyectos de lngenlerla, contratados y a 
-ê,nntr<~tar. inclu.,-e~do ,.1 [~· ~ .. ' ~ ç ~ F ··;t;~;!idad y Proyecto Ejecutivo de 
lngenrerra, tos trat>ajos de Ccordinacidn de estas v los sul:>·proyectos infra· 
eslructur:;~l<>q_ r"ctnn•em""'~·;,.,~ ",_,, . .,.,,,~,,s_ 

J-tasta tanto no se concrewn por medio de iaCaja tales préstamos, 
e/Elct•vamente. se estima que la ELETROBRAS cuorlra transttorlarnente las 
nec.::Sidaé.:-:; fir.a;-1.::Ha~. 

En un horizonte más a.-r.rlio, la movilizació 1 de recursos externos, vinculados o 
mdependJentes. se oniciar<l tP n pronlo se d isponga de infl)rmaclones técnlco­
!inancieras. que permitan la elaboración de un presu:Juesto, ae 185 necesidades 
de if'1port8~ 1 é1. <1.sl co,...,,... t ,. ~·- - • • n,.,..,,"lrc':()n.., 1 '~a~ ''"' ,~- :"" ~-l~s 
:uga.res y iacnas ,~tJ i.llsac:~·, . .;,c '""Bt' ""e !>e haran en el pxterior, a f in de 
identif;czr !.JS I;,;~ "'11 'JL.SCJ.,d8IOS créditos 
necesarios. 

3. Revlsión del C os to del Proyt: ... 
la necosiC ~1 '.~' r;•.'J I::-: G ~ · ~ , .,é-: P. ~=..o.y )' Bra .. ,: • • ..:.ntasen can un 
minímo de infvrmaciones QU•! oudresen d2t.n1r ta rac!li::oht1aa, en termines 
técnic~-econ0,.,-,;co-~. r' rol o-··-···"~"''· -• .' c r •rç~tic:J 0•!1 . i o .=::o:Jrar1.:t c;' cl tro::r.o 
contíguo a los dos palses, tio r. a la Corr.r&ror· M1~ta recr;t.:J Paraguayo-BrasHel'ta a 
contratar e se <"SI11d i o pretn-:'linM, el cual. a ct~-rie"to-3 d:!1 ·173, ya prese~~~~l>a 
-t:nnsum1d-;r.'-~:~----~- 'C-:: l•;ê_.;. __ ,;,Qny,;, ,,_.j.ll 

presumlb•.3 de un proyecto h1Jrvei~ctrico q JC podM rnst-'ll..:.rse ali/ 

De esos estud1os prcliminalt~S "'suttó un [liHT'et Pnlsupue~to. Qu<t se GOnl inuó 
revisanc:ro, a; r. . .:d.dil que el pru1e...ro SI': óe·in<3 IT1F ior EI litrmar prt• .. uç, •• e:;/o 

Qe! pr:-yecto ITA!PU por un monto de USS ;?,033 moi -nrlttoroes de a.:uerdo a 
~;~reclos de junio de 1972. su!·ió la siQL.Iento e~oluc<<"~n de acuerdo cor las 
rl'i'V1siones y actua!izaciones 1echils por el ConsorCie Consutor IEGO-ELC. 

()bfas-Civltes 
~s Permanentes . 
tngenieria y Supervisión 
~dmirustración Super1or. 
- Sub-_Total 
Jnweses durant.p--fa construccl6n 

Total 

NIVELES DE PAECIOS 
Novi<lt'lbre/1973 Junio/1974 

USS X 103 USS X 103 
1,353,407 1,560,541 

782,094 923.674 
213,550 248.420 
117,600 136.631 

2,466,651 2,869.266 
976,589 1,373,794 

3,443.240 4,243.060 

laJes aumentos resuttaron, básrcamente. de los toctores lisicos y financieros 
Que &e..resumt!n a continuçción: 
ã)~-nocimieotodela3corjic :)'1".!S i ou• e,, ;nr. ·c I ;,; r c .; ~,, 

rellêfe a qeo/o~l.:'l e hidr:~~; -'· 
b) aumento de ta capacidad linalr'lstv a do~'"' ~-~-, -:X"•;;.~-,, · t·; J,· 1 C .8~( ~",'1 

con 14 unidades generadcras ai cc.rr,•e~.:o d(·r c ",-{·c 13 preiim 1'1ar, a 
12 600MW oon 18 unidades generadora~ en er p-oyecto actual. 

·Mt'rf''*( 
c} aceleramiento e lntenslflcac.lón de las p_resloncs inflacionarias, lntem11s y · 

extern;9.s y, como con:secuencla, elevación dEIJos precJos de material y 
mano de obra, aumento notable decompromisQs en funciOn de los nuevos 
nl~les de tos mercados flnancieros, naclonales e /nternac/onales. 

t.A estlma~iva, que estartst.Jjetaa una rev1sión continua y11 permite una 
vJsuallzac1ón razonable del casto dei empreendlmiento, cuyo grado de exactltud 
se ajustara en la rnedida en que se desarrolle el relerldq Proyecto y se cono.tcan 
con mayor preclslón, las pos/bllidadas de abasteclmiento y fabrlcaclón de ' 
,rnateria; •'..-a y equiccs. t1<lc1ona!es o no, f os cu.:~:es estarãn sujetos a un c rena 
acondicronamiento en cuanto a la loglstica de transporte sobre todo de clettos 
Uems, cuyos volúmenes 'I dimensiones deben ser consld,erados eo fuoclón de 
tos· m~tos de translado disponlbles. 

4. Presupuesto para1975 
, Los pr_incipales item$ dei Presupueato-Programade 1975 en el cual se prevleron 
·ln~rs1ones por el monto de USS 197,328,400.00 son 10!1 siguientes: 

~srà tnversio~es .............. , ••••. , ................ USS 154,322 400.00 
Para lnslalacrones Generalt's- •...•.... , _ ..•. , •... _ •.. ,, US$ 8 955'400 oo 
Para Gastos d~ ordem Administrativo , ••• , , ••• , • , , , , ••• US$ 21:5#40IÚIO 
Para Compromtsos Financleros.. , •••• US$ 12,477,250,00 

SI se efectuaren, de hecho, talea gastos, serfan cuDiertos por los recursos 
provistos por las slguiãntes fuentes; 

OisponitJIII_dadss ai 01101175 .............. , , ..... , .. , USS 32,847,600.oa 
~lroanclamrentos ................... , ••••. , ......... USS 134,437,800.00 
C.J.Pttal a Jnt~rar •. , ................................. US$ 76,109,215.02 

Se procesará, con este movlrn!ento de caja, el mantenlmiento del capital de giro 
iMispensable para las operaciones de la EntidaJ. 

3. Centro Ejecutlvo 
La magnitud c~:~·,:.; .~:J . " · •.,,.::.>d desu ejec:uciõn, asr como 
las exigenGias futuras de l<t operación, exi!iirán qu!l tamblén los funclonarla!S 
superiores y técnicos restdan lo más cerca poslble a ta usina. Para el efecto, la 
Entldad adoptó la firme orJentacióf'l de no 11acer lnverslones fuera de la reglón de 
la presa. En cons~cunn:ia. se decíói6 co·1struir en Puerto Presidente Stroessner 
ven FOl.de Yguazll, ~os grandes conjuntos administrativos, denominados 
CENTRO EJECUTIVO DE LA tTAlPU, compuestos, encadsmargen de:edlfi<::IO 
para oficinas, con eerca de 5.ooom2, hotel, casa de huêspedes, centro 
recreativo, resldencias, auditoria, etc. 

Entre !os planos arquitectónlcos pl'l!sentados se slllecclonO uno que, por su 
am'IOnla, funciona!ldad y posibllidad decreclmlento modulado ygradual, se 
conformaba mas a las necessidades de la ITAlPU. 

p-ara la elaboración ffnaf ôe1 detaHe ôel proyecfo en el prazo de seis meses, se 
setecc!onó a un grupo de arqu}tectos paraguayos, que tDrmO un consorcio con 
la firma brasileiia de arquitectura, autora dei proyecto l'e1ecclonado. 

4.Arca C:~ Emb!:::J 
A fln!l>; rle 107<1. P~t'l"" t-~o;'~ntP "--!"'-M"-:1~ "!I ~~~·~rl'!fTll"n•c 
a: ...... "' __ -.: .•• -· -~-·· --- .- -•-· ,;.:..,..J,.:cn {v>.Jif;.,;,.;;sen 
colores, pancromaticas e infra-roias. Dicho le..-antamfentocubrJra un areade 
160COkm2J2ro:,n.-:·-- · :" ·-- .,_ ... ,..~-... -' y,•,ec: ·_:~·--,-~., 

con firmas especral•<:ae~..~;; ,.;. re,:~rrl"'-·~· '• .;n un plil.z.o da o os ali os, da los 
siguiantes tral:>ajos en el área de/ embal$e; 

a) reconaclmlento preliminar, en base a aerofotogr<!flas y ma~as existentes. 
para e! /evantam!en!o De una poHqonal de reconoclmiento; 

1:>) 1e,antam1e11to po<~n:.,olrm<JUtco uo>l"' 1-<<.l•rgonal oe apoyo oas;co, entre la curva 
_,_ -· ' ~~., ' 

c) tnventario de las obras y Silrvtcros pubiiCOS existentes o de utuidad ptlbtica; 
d\ ç"-.~0 ç;,r"Q')c~lo~n • ,,., .. " ~o•io •' " ~""; :'1f"'t;-:h!~S par.icu'~·~$ y 

recpacuvas meter.:~ 

Todos los trabajos arriba menclonaaos permitlrãn a la ITAIPU, no sofamente 
elç~-lu.lr, SHl conrm;.,~., ,__..;_ .. ;"';;; 'J ~•• '""'":.;, ol.,!ll.lfl<t y racoonar, ,,.s 
e~propiac1ones de las ti erras a ser illL:rldadas, as I como orientar la restauraclón 
'i r ... -,._,,~ ,;i ;I -3i.>:~:~·-~ _ , ~ .• ~" .c" , ~ _ ~;,,;: ~. ,:~..:..;>;..;1·~~ de la,~.;·"'". 

IV- ASPECTOS ECONOMICO· FINAô~CIEROS 

1. f.:iec!idas Preliminares 
lnrcia\mMte se preparó el Plan de Cuentas y se elat>oró !a rlletodotogla 
Presupuestana. Lu ego se redaGtaron normas y proc:edimLentos de la Tesorcrla, 
coUdic:acidn preliminH:Jare inveniJ~ia patrimonial, martualdeunidaGesde 
popiedad. catastro ::ontinuo de b1enes y catastro general de proveedores. 

2. Captacldn y Flujo ele Recursos 
Habiendo <=1 TRATADO DE tTAIPU estat>lecido las grandes lincasdel esquema 
f•nanr:rero a ser <l~ollt?.do. era natural que er1 estos prlm<:!roS mes:1s, se 
reco..rnese prelerentcmt~nt':! a los organismos olici.;.tcs para la ot>tención- de 
recL.rsos inmc:Jiato&; aul1c 10f\tes para los gastos, las_ inversiones y la , 
e.drr•~ .. .,:rac~c'n. Far.1 supl" .o~ tas n-::·;e3''~"::tes ~ç :;vlr.::i!ó a !a ELETROBRA$, a 
cuenta d~ futur::ls préStêmos. adeiJ.ntos que asccndian, en Jech3 31 de 
D~er~.: ~- -._,_ " U3~ !i.~~-~. 4 ~ 6 01 . ccnforme at\JPO d'i! cambio dei dólar en las 
1 o ~r ~s <::·~ ?xtro~:c•·Jc'. los cuales puestosa disposición de la Entidacl, 
r <crn.! ·~·,.-, "'" ~-~ tran <c•Jrso de los primeros mes'0'5 de activldad. efectuar pagos 
;:::., -'· -~'""'~e li::;.> -:,;-:ê>,Sê>.:.;;;. 
Cabia, por !o tanto, 11ntes dt"l Jrgreso De recursos~ :erceros, uli!!zar a! mhimo 

,, 
'I 
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1os recursóS;de càpita:l, ·ar!Qmtuios, paritariamente, de ta ANDE y de ta 
EL.ETROE!RAS,-Se tornàrOn para el efecto las providtJrfcias'CieJ caso. 
En fecha 17/12í74·Ja ITAIPlJ reclbid de la ELE,TROBRAS, la' Suma de 
US$ 23,800,784. 98, éorrespondlenteal23,_89% del ~ltalae_~_fnUdad. 
Secncuentram adela_ntad~ laB negociaclones de un PréStamoáft __ ,_ , 
US$ 50,000,000,00 que hará el Banco Central do Brasil a la AND~'~el que se 
hé.rá 6f:õc\iva la particip?.cióri de esta empresa ~n cl ca;;.ital ele la ITAtPU, 
conforme a lo previsto en)a ''Nota Complementaria dei Tratado'', de lettla 26 
de abril de 1973, y en el "Acucrdo" celebrado entre los dos paisesen fecha 
10(()9(74.-

Por co,~iguiente, dP-sde el án(l•Jio de contabilid~n "' e!~r-::!-::0 r~slldo rãçlstr6 
e\ -..~llllo<:;)\9 movimlen\o; 

c~ \ç. ~ ... ::o;::.:-6~.,_,.::; ,.;o.;:lanto) 
Df:lla ELETROBRAS (capital) 
Ai:!/:tl~:JCIS extra-~per-3clcr.ales . 

. -US:P 5,1&J,416.01 18% 
.. _. US$ 23,890,784.98 82% 

. 1.1~" 2 ': 11 ~0~''-----:-='= 
US$ 29,093,002.00 100% 

G<:mlaOO<:> con la CO!)l.bcltación inestlmab!ed~ tas Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A.- E.LETAOBRAS, lue poslble durante e\ eJerciclode 1974. no solamente 
hacer f~::~\~ a t~dr.=~ los compromisos. sino l:vrt-;é"l cnrr'l.c e! r- ~~<:~c<:> ;:tn~•;o! c-en 

, un con<>•útlraote salóo en Gaja. 

Cor. t. JS r2curs:.s, ta !:ntid1d ll:lO !rente ai pro;jr.:trHI previsto parael ejércicio, 
dasarotlando un intenso trabajo dê limpeza dei nr.;:o. dei cantero de'obras, dei 
canal:_!~ desvio'/ d2l embalse. cs:ableciéndo3c' l"s inst3!Cl"":it:lnP.~ t!erterates, de 
C'J.t~·-·•·•' a...:nmH<;.UdUVO ~de apoyo l..><l.$1CO G.IO» ~ :rv<<::Hl'> <1\l <; 1,11p0, 

GASTOS 
Ad<:;:l'~l"iôn dt! \!:!rreMs e ln­
demnlzaciones a los beneficiarios . 
l11st<liB.r.1on<JS G<!'1"r"l"s y obras 
Gasto:; "aministrativos . 
Ctros Valores a ajustar 

us$ :uao,947.00 29" 
. . . uc;~ 1 .1111 .317.<:lO 19% 

. .... US$ 3,004,149.00 31% 
US$ 1 ,9_4_2;~00.53 ____ 2_1 ~ 

111- OBRAS DE INFRAESTAUCTURA 

1. VfaS de Acceso 
la construc:ción de! sistema vfai en la región de ltafpu, presenta \<arias fases de 
ejecuc;;:)r, ;:~corto, medio y largo f)lazo: 

a) desde el primar momento, meiora o apertura. para acceso ai sUio de las 
obras, de caminos qui) permiÚrán eltráfico permanentedeequlpos pesàdos 
en Ct.>alquier época dei ai'lo, aún a!'ltes de ser asfaltados: 

b) provldenc·,as-estudios, proyectos,ticitaciones, contratación de firmas para el 
trazado definítívo, construccíón y pavímentacíón de las vlas permanentes, en 
el sitio y adyacencias de las obras de la presa; 

c) coord"ina.ción y p!aneamiento con Organos Gub~:~rnsmentales, paraguayos y 
brasile~os, para tas majoras y amp!!aclón de la -red de can-etmas de \cda la 
zona de ta usina y dei emDalse de !\ai pu, y para ta integraclón de esa ted con 
el sistema vial regional de tos dos palses: 

d) también en coordinaclón con OrgMosGut>ernamentales de tos dos palses, 
ao:;.:.;:,t:.::ón c cono.tru(;ciól'l de lus caminos para tran:>porte de materialesy 
equipoen cantidat:les excepcionates(hierro, cemef'ltO, etc.) odevoll.lmen y 
,:··· -•"''- ···•-- 'J··,,.,,,. ---·-·- ~-;,•cu.;'n3..t?.!o;s 

coma turomas, go~neradotes, traMformadores, e\c.) df! !os puertoS-11\ariti~s 
y de las fábricas y otros centros il'ldustriates para el sitio de tas obratl. 

El primeraspecto fue lnmediatamenteencarado por la Ent"1dad, nohabiendo 
hastaahora nirv;~ún atraso de tas obras por de!lclenciad(l acce~. Un p\1Mod9 
estrangulaciOn, que se espera superar a mediados de 1975, es et transporte 
directo entreel cantero de obras de la margen derecha y el de la margên 
i~~:w!erd'l. A,:~_,..,,~ 1'1 rt;sti!M:icoPntr" uno v ntr" ,_~r.~ C"'n"' C:<> 2km en !ln"''l 
,ecta, el accesC só lo es posible actÚalme'nté a·t;avéS de ~~ d;svl~ de 40Km por 
el ruen:e lnt.;<ró;:ional. con la sec~.,>encia <J" inconfeni!;ntes originados en el 

_ congestionam,ento Clel tráfico y las formalidades indlspensables de contrai de 
tas fronteras internaclonates (Aduana, Policía, etc) Se está en fase de 
i.~ .; ... ,2:~: ~n ..;_ :..,.;;c.:.:.;::. pr~; lo.Ori.t;;, de r~c,,..;ida capacti.iac, para transporte 

.11\JVIal de pasajeros, equtpos y material de construcción. Para eltogro de los 
olljeUvos sei'lalados en el punto arriba meflcionedo. ya se contrataron los 
estudios 'i se csta:Ji«ció c: crono;;.r<õma para.c.:..d.a.ur;aGI" Oas demás eta.o;~as, 
previéndose para el segundo semestre de 1975 la conclusión de las carreteras. 

Las proVIlJenciaS, dependientes de Organos Gubernamentales de los dos patses 
(puntos c y dl, también se desarrollan perfectamente, debidoel gran lnterés y a ta 
ccnciencia De 10 ur'l~ncta d'!la us1M dl'! JTr,tPU '18 c•J~ ~" h'lllan im-b•)lr11'> '"'~ 
autoru::lades- paraguayas _Y bras_ile~. en todo.~ _los niveles. 

2. Villasl\esidenclales y Planeamiento Urbana 
AdemáS de las Jnslataclones normales ele Ci,Jalquier gran cantero de obras, con 
sus decanas de edifícios para oficinas, cantinas, escritorlos, puas tos de 
abast~cimiento, etc.,laobra de ITAIPU Sl!igirá laconstrucclón devlll.as 
resldenciales para técnicos, operarias y demãs empleados, con sus respecllv<lS 
tamlfias. 

Están prevlslas a.OOO resldenclas: 4.000 en la margen derecha, distribUfdas 
entre las ciudades de Puerto Presidente Stroessner, Hernandarias, P1,1erto 
Presidente Franco y la cofonla de Puerto Presidente Stroessner, y 4.000 en ta 
margen IZQi,Jlerda]untoa la clud&d de Fo2: de Yguazl,l. Se edoptóel crlterlo de 
incorporar esas modernas vi lias resldenclales, a ser constr~,~idas con un 
cuidadoso planeamlento urbano, a tas cludades ]unto a las cuales se 
encuMtren, aprovechando la infraestructura de ésttlS, Que tendrá q~,~e ser 
refor.zada, ampliada y mejorada. Este planeamiento global de desarroUo de las 
cludades de,la región de ltaipu se vlene realizando en el Paraguay directamente 
oor la Effildad:-..Y.. f!l.Ç!.~~J!Jto.IJ.aJ!rliversidad Fe4_eral de Pe.ranã, tenlendo_~n 

cuenta, entre Oiros' aspectOÍ': canso de tos servicios urb~nos e:.:istentes y su 
Potencial; cefiSC) demOQ'rtllto y prQyecelón de crecimlento de poblac1ón_. 
dimensionamientoreauerldo porei enorme 'I rápido aur\'le1110 _dern.og•áiiCO de 
nuevos servicids óe ag!Ja y desague, energ1e eléCtrlca, comuniCSCión y 
transportes urtlanos, fEKI edu~~ona\ y hospeda! e. dlversiones, j:lavimentación, ~ 
crbo:c:i:.l.;.'cr. ;-i· :t•~r~-:> 

En ambos palses, todo el planeamlento se realiza en "cot>rdinación con I c~ 
órganos competentes y con su co·.~~QraC'~n: ya que ur~a gran ptl~te de d1cho 
p_.,nlento será ejecutado por los mismos. 

=, Ira$ se elabora y detalle el p!an general de desarrotlo urbano, se 
::'· ruifán en 1975, por el regimen de preclo unitatio por unldad habitacional, 

·.:f ){casas residenciates. m!tad en cada marÇJen d91 no Paraná. para atender a 
: ;_~ks prioT,,;.::, n'-'~_..;tu,;,c~s u;:;t \0•'-''-, .;.vns;.;r .. L.;o cvtHr.:;.tlsta que, en el seg ... nOo 

,-"~--~semestre de este alio, se insto.lará en el c~ 'Itero de obras ()ara trabatar 
·- <li\-i:CI;;ft\(;nte en ta un.;:a dei ç.coo;ecta de IT A.lPU, este es •. !2rt,la ellcavac1ór1 del 

· cao<~l da desvio dei rro y en ta presadeenrocado de la margen ;lQuierda. Para el 
elec\o. lue')o de l~s n1~oj1das r~,., -m~--,:'1'· :<" ~ ~ h !:''l·S-'1 "cc:Cn Y ! •c;t)C. c!~., se 
har. seteccionado ya 25 firmas constructoras paraguayas y bras1lenas. 

Se volv\ó también ir'riPrescindtble un refuerzo. inmediato y de emergencia, a los 
1-'StJbiec.m•enlos hospitalarios y de ellse.-.anza en las ciudac!es de la reg10n do 
ltaipú para atender a la población afluente en tos próximos meses. 

2.3.11 Obras para la naveM~- EI Proyecto Incluirá l~s obras 0~8 fu€lren 
nece:sar1us para atenóer a tos reqUIS!Ios dei tr:.nco de "''""'r,:.c· én ;~ ~-_.oal, :ates 
como: termlnates y conexiones terrestres, '!Sclusas, canales, elevadores y sus 
similares. 

3. Ptoyecto y Construcción 
Tan pronto el estudio de lactlbilidad determinO las caracte;isltcas ~e'i ~;tivas del 
proyecto, se trató O e solucionar dos problemas lundamentales y urgentes: 
a) La ptoaecución àe los estudlos d~ tnge.nierla.con !acon.secuente e1aboración 

dei l!amndo proyei::to !;!jecutivo o C! Cetr''e por<~l:l c]ecución: y 
b) La lijaclón de ta polftiCade construcción de las obras civiles. 

3.1 Elaboración del Proyecto Ejecutivo de lngenleria 
En cuanto a la elaboraclón de I proyecto e]ecutlvo de ingenierla y teniendo en 
cuentaellnterés mal'lifestado portos dos Gobiernos en aprovechar ai m~ximo la 
experlencfa tecnolóÇJica do los dos p;:fs<Js, qu<:ldó ç~tabtecido, desde l~ego, qt.>e 
esos servicios serfan confiados a lirmas paraguayas y lirastlefJSS consorCiadas, 
divldléndoso el proyacto enlre e lias según su especialización. eltperltln·~ia y 
capacidad paraetcurnpttmientode.t crc!'IOgrama·de tos trabajos. O:H\ ellin, por 
un lado, de estabtecer perfecta coherencla i continuidad entre el P'o: ·eçto básico 
de lactibil idad y la elaboración de los diferentes Si,Jb·proycctoe, oar~i< tes y dar 
unilorrnldad de crlterios técnicos a los mis11os ;y por otro lado. rJe a~.egurar un 
perlt:c\o engn!onaíe efl\re la elaboración de cada proyecto psrci2.l y el ( ronograma 
general de construcCión, !a ITAIPU decidió contratar ai mismo C"Jrs::o~::io I ECO 
- ELC Que venlaeiecutando lo~ ['Studlos dc-~de su cor'lie,-,zo para que 1a 
aststiese en los trabajosde Coordinación General entre las llrmas proyectistas, 

AI c I erre del ejercicio y lu ego de la calilicación de las principale:s firmas de 
lngenlerfa de proyecto, del Paraguay y dei Brasil, especializadas en proyectos 
hidroetéctricos, ya hablan slçlo ~'ll~.-:clon:v!.:J~ tas firmas ri'lr~çuoyfls v tra~il81\as 
quo óOberâfl lormar los ccn;;.vl ... ov::. ..:owu o;;.; c,_.:.,._~ ;:.";an dl>'iOI.;<>;; l.l.> ~ar~Õ>.> uel 
proyeeto eje<:utlvo de tngenierfa ci~ll y el&(tro·mecánica de la usina ae ttaipú. 
Par.JIJIJ;J)._vno:'ll!f!, ~·r,')"-_;· 1 • • _ _ ·; ~-.~:;,;;,c, . .;; 
labotatorio de la Unlversidad de Paraná, asr como tos trabajos de geologia y 
geotéc:nlca y ensayo de materlales, nesesarlo~ para el desarrollO dei pro)ecto. 

3.2. Construcclón 

T;.l C'? mo en elo~-·J ~01 r··~, :•.: \':o:<:'-''i-.· J •- '~ :·1ir-,•'~, •. :.r. ~:;);>,~::l ~:: 
deUnie:ron tas. caracter!sttcas de \a\1 obras aeiecutarse. se Ható de lijar r a 
poiftica que se seguiria sn :;; cc,llfciL•.:iwn c·,- 23a~ oo~::.o, ·:;~~la ~e~Jiente; 

a) la contra.taclón de obras civHes se limitará a consorcies de firmas paraguayas 
y brasi/pr;.<!s; 

b) de acuerdo con la orlentación adaptada por la Entidad, el proyecto no seria 
e]acutado por medlo de un contrato global o único sino más bien di~idido llfl 
un cierto número de grar.~.;;; cwrnratvs f->~•.:;,,il;s de UVlo.iS, por un r.O..,ornDn de 
precjos unnarios reajustables, .es.eal.onados en el tiempo, de acuerao con la 
cvol>x:ón del ;Jro')".:c!o ero:-uii•O .~,· --" 'Í::. )- el .::•---r;~,;.-J.ll.l ~ ,;.~·-~',: .. I 
proyecto. 

El prlmero ólõl esos c::onlralos y el de dellnlclón más urgente !ue e\ relaclonado 
con la exc<>vación det canal del rio Paraná, que representa un trabajo de 
desrocamiento de gran envergadura y de cuya ejecuciór, depet'lde 
fundamentalmente toda la secuencia posterior de la obra. 

En septiembre se tomaron tas primaras prov1dencias en ese sentido, conta 
pubficación de un aviso de pre-selección, ai cuat concu rrieron 12 grupos de 
contratistas y que resu!tó en la selecclon, a mediados de diciembre, de cinco 
consorc·,os paraguayo-brasilei'\os para part'1clpar de la licitación prop,amente 
dicha. L-as mvltaciones, con las respectivas instrucciones y especificaciones 
fl.leron expedidas a !j1SOS consorcies preselecclonados, previéndose c;ue, para 
mediados de este alio ya estuviese se!eccionado ef grupo ganador, q•w deberã 
1nmedlatamente iniciar tos trabajos. Simultáneamenlea ta e~cavación dei can<tl 
de desvio de! rio, se construirá la presa de enrocaao de la margen izqLJierda, 
cuyo matenal provandráen su mayorparte de la misma e:.:cavación dei canal. 

E.se tonjunlo de obras tlene un plazo previsto de dos a1'!os y media, durante tos 
cuales se _ira preparando los proyectos y especificaciones de las otras fases, cuya 
contratacn:in se realizará progreslvamente, dentro de la sacuencia del 
cronograma previsto. Cobe sei'lal<lr Que esta cronologia de las liCitaci(Jiles y de 
la contratación de esa primara obra está perfectamente encuadr<Jda Cen!ro del 
cronograma general del proyecto, cuya aecuencla de obr.:s pre•E bl i;l!cio de la 
operaclón de la usina en er ai'iode 19~. 

3.3. Obras Preliminares y AdquisicJón de Equipas de Construcción. 
Para pos\lli\itar la~n\rada ir.~ia\a er. las O'Cra-3 Qe\ contra\\~\ a tl& la 

___ e~N.il.d.e.Lt<.M.a.LdEl.:9'esvio a me~lad?s de 1975, mientras se -procesa la 

::--
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'·cspe · '''Citac•ó-1 :;e están reali~andO en amb~s TJ~rgel'leS del rio, 
di:c~· - ~···~ 'J a' .:·.:~de ;JC:C ue:"s firma:> ~ontrJ.tístas, dl~ersas obra:> 
C H-c, · "' --1:;, tai!Cs como ~1as de acceso, atastecnTlierJto de energia ai cantero 
de,;~·~ 1 Ji!lpo:l"S r::>ra ato)f-m-er to de otrc,~a. •rl'as residenciales cc•n toda la 
>r,\1 v~· ~-·L., '-'~ ; ..... "~ "" ~;..~" -' 1 ... <Ol sa .. ur. ~-ou, 'lôemas, naturalmente, de 
ia 1<~Ql s-r::•ó'l y dt>~aloto de lcs terrenos de! sitio de tas obras.\ -

• -~ .;, .e-~c.· ... "::~:-';;, laiTAri'U 
t1ecrd.( ·•J-:<u••·r d1re:tamente algu 'lOS eQUIDOS báSICOS de conslrucción, no 
€>'•S'·'• ·~s en los 'l'"'•r.~rtos a'e 1f\'> •Jos paises y <:'e rr1ponac16n d·mo'<!<ia. tos 
cu~,-~· '·<..:dn OJ,Jer d";v:; y m,mt ~(lodos por aquellos Ggn m:ras especificamente a 
tas obn~ Jt·l canal de des'l!o, ya so pidieron c•Jatro excavadoras de 13 yardas 
CJI.J•c~ y lO cam.ones tasculantes de 70 toneladas, cuyas entregas CO• ncidirtlll 
Cc>n l·l' époc'ls programada~ para su utiti<:ación 

4. Eq Jipo de la Usina 
. En lo :J,w respecta <>I coui~o onrmanPn!e de la us•na (t Jrbinns. nenerador~s. 
•r~-,• . _ _ , ~.>::,._··.~.I .. .;.;~ ;;s 
Cilrih~~ ·s11cas yc<tr!uda'.!e::; ye def,1idas porei prcy~to dellni/rvo. üna 
rei<; :·:.Jr 1~; eqUIPO a s11 dàqulri.;;u. con el cronoçrJ.rla resptJCI!VO de jJEidldOS 
e~ ç,_,,. ·\o;~ c·. ,, ~-,' .. 'r·; ;;r.:l ocien:.>ciJr de !os l.,bric~.r1l~~ 
l,n'e'"'- .. os en d•vhvs surnm stros. 

2 3.6 ~r:- 1 en_l;_1 rTrc 'l_IZQ!!_:>fd)- ()na presa de gravedad en concreto, de 
<l'i·> ,c·; ;.-1, ·1 ;;;e 9.2;:, 7l r ur• ~o umendo 116 000 mJ, Q.J8 te-ndrá aberturas 
bloQUt'~cJa~ y cor.cxl•'ncs oar<J; la CO'\Strucclcn de ur a obra de toma dO$t1nada a 
la expo;lSi)n eventual de la centnl 

l.d.:.U'.r::~i!J'!!.~@!.''-"~~~rda- Unn presa de enroe<~do con coronamien!o eP la 
cota 22é,.-;;, ue un<~ long1tud de 2.200m yde u""l volumen de 12 rnirtones"E'Oú mif m3 

2.3.8 o;qu<; lateral •z~'"if'rdo- un l:!ique de tlerra con coronamiento en la cota 
225m, as Unã,Tongitud do 2.00C•f!1 y de un volumen de 2 ml!tones 900 mfl m3. 

g,}jl_fl_l_lu~-~-·"~"~'~rnent~o_c!_e_ti.~~_r_!t111dilria~- Un di~ue menor, de ti c rra, a set 
ub1C<1dc cn I~ ,;l.HQ"-'11 derectq, a una dlstanc>a de de aproximadamente 4.5km ai 
oeste d' la rresa ~n.lclpal. en las prOxl'nid<~ces de lêl C•udad de Hemandanas. 
Ese d•Qc.(' <·~t<-rá <Jc>t•n<:jo a cmrar una oepres10n donde podria ocurrir un 
derrarre del em>:!Jise ai nível máximo de rrecida. 

2.3 1 c ~c ,:b"· -;L_:ciones ,;ecci;:;nEdoras - Dos >c.~cs~rcq,es secciortadoras, a 
Se~ic~da;-u,;az.;=,CâdÍI ínarg~n;ai)roxímaaamente a 6:10m aguas aMjO de la 
casa c e m<:!qu ,.;as. 

En C'~mpl1moento ds ese progr2ma., los cons~.:ltores ~·resentaron, a fines de 1972, 
un In for l'e Prel irnmlolr conten iendo el resultado de! inventario e!ect•Jado sobre 
las posi,)llidades dei aoroveCh<,miento. E~e i 1ventar·o abarca I' I es••1diO de diez 
.s!l•os pu;; 'a pri!SD. aJo Jargo df'l trecho del r,o Parar á. NlbienJo s1d0 
exam,n.:dos, p;lfa cada sitio, d le~entes sistemas ele obras de presas, canalss y 
casas eln máquinas. que total,zaron cerca de SOdifeNntes esquemas de 
aprovecnar.1iento dE.I potencial hidraulico. 

HechJ.> as co~ paraçiones técnico-econOmltas de e >es dllerentes esquemas, 
SObf1~sa ieron doS SOluciones altern,•livas. a•·e luero1 :30metidas por la 
COI'IliSión 1<,1, <ta a 1;:, cons1derac 1ón c; e Los Gob1ernos la primetra consta~a de 
una pre!a lir;ic<> e,-, .o-! siliOdenr-m,n:idoJTAtPU, apro•echando lodo el potencial 
en LJ'lJ ~- Jla u.;,-. ._. -~- ·-·~:o~~: -• ;',):a~ - un.-, en Jlaipú y otra en 
Santa Maria, 150 k.m agÚçs arriba- queaprovechari.:ln el potencial por medlo 
de dos u<>!nas, ~Jnaal p!e de cada presa. 

La com~arac:ión de las alternativas indicO c!a'amente ias venta]as de la Primara, 
es!o eo; ç~ !n ~~~ -~ :-~:-~c--·· -··~ U:~i:".l ~~ iT'!I'P'J. qu'"' br I< -~::'ê,:t,,~ ·J r:r 
los Go~lur.::;,s y.s.r.ió de base pa!a IJ.tedacc!ór; dei Anexo "B'' dei TRATADO 
m.IT AJPU_ d~;: tccra 26 de abril de 1973. quedt>scribe €1 proyeclo a ser 
ejccu~;;~co. Se pasó e.1tonres a ·a etapa sigulente de los estudios, que consistia 
en e1 de~.arrotlo c~ ,·sa altt>rn:Jti~a at nlvel de e·studlo dr:- factibJIIdad. En esa 
fecha, I(•S estull i . .;s atw.rcarc..~ adOõrll.is de los 1uevos lrabajos {lSOiógiC03 y 
geotécn cos de campo, t.:~mb•én imoortantesensayos hidráulicos en moCJe!o 
reducid(•,en el ··ce11tro ela Hidráulica a Hidrologia Prol. Pe_rigot de Souza" 
de I<~ Un ~ersida•je Federal do Paraná, condl.ICidos pc-r los especialistas 
~~ -1~u?l!a Uni"~~:;"'~-:! c~-~ 'c,- )t:_~:;raciOn •:~r:c:> y lin2.~Kiew <le la COPO:::L. 
E:'sta et!! )i! de los traba(os eslaiJa bastante adelantada cuando fue instalada ta 
Entiddj 8ira.:ro(l.e;IJ; Al"'U en n'.~·.ro de 1974. :J'" lnrr>üdiato, en JUlio de 1974, los 
Cc nsu~tcrs:o pre~'mtaron e:; tua os má.s detalf.ados de la topografra, batimetrla, 
geologia e "ridrolog ia locales, >e fijaron en forrna definitiva, el orden general dei 
'e, .,, • ;:--.:::,. -.çl',O~!c:cn_;:.~c~·-,_1 

de ejeCl'CIÓfl. 

111 .e:~~ Oco ~r.::;::o~ c.:~ ccr,si.ucclón y equ1pos de novl-3nbre de-1973, el cual (ue 
",--- c• --"é''~~- •· ; _ r.:, :- ><. -;) ~~ n:o (~~ 1t'7 4, n:~ult.~.-.~v el 
2-- .~ • , ~ ":..1, ~~ .... :v ... úV .: r1d d.:Jc:;CJ.,ntos rr .... \Jnus 

Te:1iend J "'' c:L-cnta quo tas ob'JS dei canal dU desvie estan en la ffnea critica del 
cronograrna qr,~,-ua·, m1er•tr,1s r.e organtzaba .a Entid3<1 S1nacJona1, se aulorizó a 
1::--.~ ... ~s"'~--- -· ·-- · ~,~,-- ' -.· "''·-~·.-,·~cy•,;:.- 1 

,preparar :as .,s,,c,llc;"c'on€~ p ~r<~ ra rearrzac1on rápida de la lici!ación p.ara esas 
"~'-- :>. ' ,.. - ~~ 

'Gracias a la ex•~t~ncia dei Informe de Faclfbl·ldad, y3 práct!camenfeconcJuldo, 
Y<"':~-·c, ·;•- ;,] Pr:'·-~·--'".nu;J.~~~if}'O!J 

;~,·_."''"·I r•'~~'-- ,,.;õu.,,, c. c.; ·~:.:Lii.IC .>u ._.. , ~~tVfi(J, P\Jbli<;ilr un av1so de pre­
selec:ctOn de cor·trat,stas r-ar.:~ li eje<;UC1ón de esa primara etapa dei 
emprend1m•ento. 

' 
2.ne~crl'"'~'..- .. ~ ...... --~~• ~ .... , !"'!---~:~ ... ., 
Deac:ue1dO a tos w!timos es:ud,os realizados sobre la materla, el Proyecto e 
r;"'cUt~r>ê' :;:; ·:-:•-. <:'~~c-e ~ '.1. -.·;J·:· 

"I Proy~cto estará ~ituaao sob'"O el rfo Paraná, apro~;,-nadamente 14 k.m aguas 
•rriba dai puente Internacional que une Puerto Presidente Straesl!ner, e~ ~I 
'tantguay, con Foz de Yguazll, en et Brasil. 

2.2, Dlsposición general 

EI proyecto estará. constituíCio por una presa principal de gravedad, en concreto, 
a través dei rio Paranã, con UNI casa de máq,uinas ai pie de la misma, y por 
presas Jaf~ales de enrocad&, de com:: reto y diques de !!erra en las m~rgenes del 
r/o. La presa lateral en la margEm derecha incluye la estructura Oel verledero con 
las respectivas cornpuertas • 

Las ob~as dei Proyecto tendrár la orlrmtaclón general este-oeste, a lo largo de 
un e!een llnea quebrada. co11 un desarrotlo total de 8,5 km. El nivel de agua 
máximo normal en et embalse Quedóestablecido alrededorde !a cota220 m 
soPre el nivel dei mar. Este embalse il'lundará un área de aproximadamente 
1.400km2(600 km2en el Par~~uay y BOO k_m2 en eiBraeiJ), y st' ex-fenderá, agiJaS 
arriba, alrededor de 200 km hasta e 1nctus1ve el Salto del Gualrá o Salto Qrande 
de Sete Quedas. 

2.3. Componentes Principales del Proyecto 
Comezando por la margen dereeha, el Proyecto !ncluye las sigulentes partes 
componentes principales sucesivas: 

2.3.1. Oiqut! lateral <lerectro - Un diqoe de ti erra con coronam!ento en ·la cota 
225m, una tong1tud da 640 m y un volumen de 300.000rn3. 

2.3.2. Vertedero Un vertedero en concreto, dot~do de 17 compuertas, con 
long1\1.1d de 414 m, capaz de verter hasta 58.000 m lseg., con canal deacceso 
ex cavado agvas arriba de I ver:edera. Un canal revest1d0 de concreto conduclrá 
ta descarga dei vert6-~ero ai r;o Paraná, cerca de 1.500 m agua::; aba) o de ta presa 
principal. 

u_3. "'~salz·.-,:~·, ~ ·: ~· ·, u.-.,_.; ~ .... :::s t.cn.::D~~ a~r;,ai!a~.;:. con 
corollélmiento en ta cota 225 rn_ de una 'ongitud de 758,5 m y un ~olumen de 460 
mJI m3. que une el ver!edaro a J;:l p-'esa prJncipaJ. 

2.3.4. Presa principal y otlras c e toma La presa prinCipal ser;:!; una estructura 
de gravedad alivianado, en concreto, con coronamiento en la cota 224m, de una 
longitud de 1.406m y un volufT'an de 5.100.000 m3, a construirsea través dei rfo 
Paraná y de I canal, en la margen lzqu,en;la, que será excavado para el desvro 
provisi0""-1 éel rfo La ~r"':a !<c r.::.! r~ 1~ :'!::crturas ~2rc ~'8r;.s Ce IC:'7"'1, ,cro·,istas de 
compuertas. Câda una de esas obras de toma dara acceso a una turbina en la 
casa de máQuinasc por mec:ro ce una tuberla de pró'Soó.1. 

2.3.5. Casa de máquinas Laoasa c!e máquinas estará ubiCadaa! pie de la 
presapr1nC:;Ja.l, c~-n ~~: o~;·' ;d ~2 ~·:3,5m, y co~.~-- --:~•á 13 .:"i·:::~'"s 
generadoras de 700 megawatts cada oJnl.. Cuatro de estas unidades estaran 
ublcadas en la parte de la presa y obra de toma a ser construldas a través dei 
cana\ de des~fo. La pi"ta~orml supe-rior C e la cas1 c!J 'l1.',:;uin::ls o~ia~á e:1 la cota 
139 :n y sobre la m1sma se ub1carán laS mstalaclones transformadoras p8fa 
ele~$r la tens!ón de gJner~c'ór1. 

11- PROVECTO, I!JGENIERIA Y CONSTflUCCION 

1. Antecedentes 
Las partes signatarias del "Convenio de,COoperación", celebrado en abril de 
197-' • ·'?P~.·.- ·.··:.··, 1':~-'"'-:-r,Q~lASporunlaJo,yporelotrolaComisiOn 
Mixta Técn1ca. Paraguayo-Bras1:ei'la, decidieron con 1aaprobac1ón úe Jos dos 
Gob o;.>r'los. confi!"r" ConSIJ!!ores it1dHpenOientes la reali2:aclón de los estudios 
de faclibilidad para el apro~echamiento hrdroeléctriCO del rio Paraná, estudios 
quedeberian rea!rzarse en e! p!t~zo de 4 ai'WS. 

Luego de una minu.;1osa selección entre diversa!> empresas de renombremundial, 
tueron esç;Í;l_gidas la lntornationat Engineering Company Inc., de tos Estados 
Unicos. y la ELC·Eiectroconsult SpA. de ltalia, lascuales reunldasenconsorclo 
(IECO-ELC), recibieron la arder de proceder a los estudlos. 

Las citadas empresas. además de su propio personal, se comprometlerona 
ut1li.''' e01 suo 1 , te-, ... ,,~.! té'c:1•co y servicios de empresas paraguaya.s y 
brosiTerias cspeci•_i•!0.clas en !arcas especfficas. 
t.1 ct, .••. _tu..-;;;; c":l~- .• .:.: ,._. t ~'-' ~ r": cJu el 21 y ell8 de novembro de 1 g70, 
res;" •,,-;!m~·'.' -'-, • : ,~rc·co ·1 8 o de Jal'!elro.los trabajo::; se lniclaron 
efectivamente en fecha 1 ~ de tebrem de 1971. 

,. .• ·. _ •U'.-:I~f' <..: ;! ~ •. - .. ._, 
energWco del r•o Par.,r;á, deSr.IQ e !nCiusíve el Salto det Gualrã o Salto Grande 
de S2t.:J Quedas h~.:; la boca c.: ~I r :o Yguaztl. Para el efecto se previeron las 
Sl\jUJ._,,,l~S t!ta.-~b 

4. Regiamente Interno 
En la prlmera reunlón ordinaria dei Consejo de Admlnlstra.clón, realizada en 
Asurrción el dia 3 cte jon1o de 1974, se co(lst/tuyó una Comisión Especial 
Aedactora del Regiamente Interna de la ITAIPU. 

Oicha ComisiOn Especle.! estructuró las bílses dei ACillalnento Interno, y en 
reunJones pleoarias reaUzadas &n Asunclótl y Alo de Janeiro, acort;lóun tsll:to 
final, que IÍJe propuesto por el Oirectorlo E]ecutlvoal Conseja de 
Admiristración, hablendo sido aprobado porei mlsmo, enla Reun!ón 
,Extraordlnarla, celebrada en Asunc:IOn, elO la 23 de julio del974. 
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Ourante el ano 1974 se StJscriblerort dos Protocolos sobre cuestlones relativas a 
lrabajo y seguridad social: 
a) Protocolo sobre relaciones de traOajo y segurldacl SOC>SI 

lAsunclón/11 102174), y 
~) Protocolo Adicional sobre relaclone::s de trat>ajo y segurldad social relativo a 

los contratos de trabajo de tos trabajadores de los contrallstas y sub­
contratlstas de obras y locadores y sub-locadores de servlclos 
(As une ldn /TO 109 f 7 4 ). 

~slm!smo. se crnjea~on dw~nte los a!'los 1973 y 1974, Yarlas notas diplomáticas 
mire tos dos Goo1ernos &uurG; 

\} Cc.Avertíbihdad en dólares <te lo& E!Stados UnJa os de América de tos pagos 
que deban hacersea la Aepúolicadel Paraguay deri"ladOS de laejecución de! 
Tratado de ITAIPU tBrasilia/01111173). 

l) Actos un,taterales que tas Altas Pat1es Contratantes raallcen en sus 
respectivos territórios con respecto al Tralado (Bri.lsília/01/11173). 

;) Actuali:ac,ór~ d~ tcs va'Y~S establt>c,drs en er Anexo C ai Trate-do d"' ITAIPU. 
y Clivisi6n en sub-pertodos de lo o pertoclos de 20 a fios previstos para la 
Cantratacien de la potcncia instalada (Asurrción/11 ,>0:?:174). 

li Que encaro;e.!lla ITAIPU elabo_ra_r y ~resentar a cada uno de tos (.;oblernos un 
a'ltepro~ccro de Prolocoto Adtcto!lat a-?sllnado a regu1a.r las retactOnesde 
lrabaio v seguridad Social de los trabajadores contratados por Contratistas y 
Sut:~;-Conlratistas para trabajar en tas areas que sean do'Jlimltac:tas de ac::uerdo 
ai Arti.cu'c XVII dei Trauda (Asunción/11102174}. 

•) Sobrá ui1'1Zación equitaliva de tcs equipes y materiales disponib~cs e" los 
dos pai$CS (Foz de Ygu:)::ú/17.511'4). 

I Designación oer Banco do Brasil S.ll.. como Agente- FiMnelero dcl Goblerno 
Brasileiio o ar~ la operac1ón de crét11to a lavor de la At~JE 
(Asunclóni1011Jlll /4). 

.lnstalaciOn de la Entldad 
continuac•ón se rcproduce el Actade Poses11~n de los Miembros de! Consajo 
~ Aám1n1stración v del Oirectorlo E1ecvtivode la ITAIPU lirmadaen fect)a 
1.05. 74, en el/-iotel das Gâtaratas, en FO.z de Ygua.zú: ' 

Formao parte def Tratado Ires Anexos: 

ANEXO A-._ "Estatuto de !a JTAIPU". 
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ANEXO B - •' Oescri.oclón Gener<Jl de las tnstalaciones Destinadas a la 
PTOOución de Energia Eleclrica )'De las Obras AuXJ!iares''. 
ANEXO C -.. ''Bases Financie•as 1 de PresiMiOn de Servic\os de Electr\cid~ 
de ta ITAIPU". 

Fueron tambJén intercambiadas, en la misma fecha, notas diplomaticas sobre: 

a) AperluratJe Ctéóllo, a fa~or d~ J,1 ANPE p;.ra !a )ntegración de! cap;tal de !a 
11A!PU. 

bl Gara"ltla .,_ Jos créditos Que sean c~ntratados por la IT AI PU Clestlnados ai 
r~~"':'-o~· - -- ·-·:J-é:: ::::-~~·'J 

hidrceléctnca a cargo de la Cl\aCia Entidad. 

c) Compromiso det Got)ierno bras lei'oo por u1termedio de ELETROBRÁS, de 
celebrarl.:or'ltr .. toa co11la rr,..rr-u do manõõoa que el lotai dela potencia 
contratada sea igual ai total de la potencia Instalada. 

d) OesignaCión de Representant<!s d!ll Mlnisterio de Relaciones Exteriores para 
que eneamiM!fl los asuntos concernientes a los Artk:ulosXVll Pan~grafo ~?-)I 
XXII de! Tra.t.1.':lc de ITAIPU 

e) Ncmbrarnientos de Consereros paraguayos y brasilet'losdurante los dos 
pr!meros perioDos da cinco Di,O!I. 

f) Obras necef'?.•ir>-:: Nlf'l atl"n("'l' a los re<:JUf!rlmientos Qel tr<'illco de ~avegaclórt 

Por el Tratado, la Repubt•ca o-:1 1-araguay y la, Republ!ca Federat1va der Brasil 
han corwenido en realizar en co;nUn e r aprovechamlento hidroe1éctrico de los 
recursos h:drâulicos llel no Po .... :;a, p"rtenec1<!nltls en cortdcm•nio a los óos 
palses, desde e inclusive el S;:;.lto dei Gu<~ir~ o SaltO Grande de! SeteOuedas 
hasta IJ t;::::~ CC! I rio YÇ;.~J.::u, y.:: u,cho cfc~~o han crc.:;:lo cn iG;Jalda.J éo 
dercchr bl ig<~ciones r a E:ntidad B1naçional, con sedes en Asunclán y 
&rasíl1a 
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El Tratado est~ 4ut lu lnstalectones deáiiMCII.I: • ,la iwo:fucclón de 
-.ner;ra eljelrlca y tils-obrae aulllll&ree no. Pfoduclrf!n ~ alguna en los 

·:-Umrtes entre tos dos palscus, estabi$Cidos-en lo"t Tr:etailollrigentes y que 
.tlmpoco conferlfán, a nlnguna de lae Altas Partes Contr•tantes, dertchO de 

~ ·PfOpledad nl de jurisdicelón sob'(\eua)qttler Parte dei terrltorio de la ot!ll, 
·f'OUiando adernAs loa slgulentes asuntos: 

:,~.é) orlgen d$los rGcurs:os necesaiio~ para laintegración del capital de iaenucs.ct y los 
·.":' que sean necessar1os para cornpternentarros; . ·:- --; _ I 
~normas para la u\1\\zac:\On equl1atlva tle ta màno tle obra paragua')'llly b~. 
: y tle los equlpos y rnaterlales dlsponlbtes en los dos Países; -~~~ 
• normas "*ferentea a la trlbutaclón; --~~ 
f) compra y venta d$ la energia produclda; · 
• exptoplaclón ~ lastteas ~lUa ta. ins\alación doa\ apro'«<<:hamlento . '.J; 

hldroetéctrico; • 
f) jurisdlcclõn de-la ITAIPU relativa a las personas flslcas y jurfdtcas; 
G) dlsposltivoa concernientea a la tesponsabllldad civil y penal de tos dlrlgentea 

admlnlst~ativos y ernpleados de la Enlldad; 
h) soi'Ueión de dlvergenclas en cuanto a la lnterpretactôn o a la apllcactón dei 

Tl'lltlldo; y 
I) celebraclon de·· Protocolos'' adlcionales parael cumpllmiento dei Tratado. 

El EstatutO de la ITAIPU, lund<.~mentandose en los artrcutos pertlnantesdel 
TratadO, establece regulaclones respecto a la denomlnaclón, objeto y duracfórl 
CJe la Entldad, de su capital yde su admlnlstraclón. Con respecto a este punto 
~ltlmo y mts Importante, creó un Consejo de Admlnlstraclón y un Dlrectorlo 

' Ejecutlvo, como organos administrativos rtláxlmos de la Entidad, que serán 
Oescfip\08 en otros capltulos de esta Memorla. 

lEI capital d&la Entidad fue fljadoen USS 100,000,000.00 (clen miUones de 
dólares de los Estados UnidOS de América). 

El canje de los ''lnstrutnentosde Ratlflcaclón'' deiTra.taclo fue realizado en ta 
Capital Paraguaya, en lecl\a 13de agosto de 1973, 

E117 de mayo de 1974, luegode ladesignación por los respectivos Gobiernos dto 
sus representantes en los órganos direclivos de la lTft.IPU, és ta quedO 
formalmente const!tulaa en una cerlmonia realizada en presencia de los 
Presidentes de la Flepllblica dei Paraguay y de la Replltlllca Federativa dei 
Brasil, Exce-le-rotls\mos Sef'lofes General as de Ejérclto, Allrello Stroessner y 
Ernesto Ge1::.el, en la zona a e IT AI PU: Puerto Presidente Stroessner y Foz de 
Yguazú. 

En lo que respecta a lo que está bajo el control dlrecto de los Gobiernos dei 
Paragu~y Y dei Brasil, as dectr, a las obras de lnfraestructura, clviles e 
hldrál.llicas, tos cronogramas s~e están curnpllendo. 

2. Resumen Histórico 
En tos dias 21 y 22 de junio de 1966, se reunieron en las cludades de Puerto 
Presidente Stroessner y Foz de Yguazú, los Cancllleres dei Paraguay y dei Brí.lsll 
flrmál'ldosc en la ocasión un Acta Final cuyo texto es el sigulente: ' 
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EI Acta constlluye, po.r lo tanto-, lap~lmera manifeltacldn oficial del df8'9 
paraguayo--braslleflo de I'Miaaroo.njuntam.,.te e1 apro\'8Chamiel)ta 
hidroeléctrlco de I rio Parw. CQmplement., ... detial_ón, no obat~te, : 
demandaba consklerables nfuenoa enel c.mpo ttcnlco, ecqnói'nlco, jurrdlco, 
poliUco 'f dlploml.tleo. Uno de lOS prlmeroa pao.s &oerla, entrétanto, en e1 campo: 
t6cnlco, la reallzaclón de lnW~allgaclonea de campo y eahldloa teóricos y de 
tactlbllld~. 1 
Para.t efecto, ei124Je ftbntro de1967, fuecreeda, a través de un acu.rdo por 
Notát Reversalet,I8.Comiaalón Mixta Técttlca Paraguayo--Brasllena, que pasó a 
OOOI"dlnar, en au nl'i$1 espeertlco, los esfuerzos de ambos Goblernos en el 
Mtltldo de dar cumpllmlento alo estabelecido en el Aeta Final del22 de junfo de 
19<6. 
El10de abril de 1970, ta Comlelón Mlxta T*'=nlca. Paraguayo--Brasner.a celebtó 
con la AQmlnls\racl6n Nacional de-EiectrlõaO - A.NOE, Oel ParaQuay, y con las 
Centrils Elétricas Bre.sileiras S.A.- ELETROBRÁS, de! Braslf, un "Convento 
de Cooperaclón'', cone l-objeto de obtener datas y elaborar estudtos técnico. 
económtcos d&l potencial energético dei rio Paraná. 

De !ales estudlos, que se encornendaron a un consorcio tndependiente 
Internacional formado poria ''lnterhatlonal Englneerlng Company lnc,'' de tos 
Estados Unidos, y la ''ELC- Etectroconault spA~' de ltalla, se trata más 
d&lalladamente en otra parte de esta Mttmorla. 

En fecha 26 de abril de 1973, en presencia de los Jefes de Estado dei Paraguay y 
dei Brasil, los Ministros de Relaciones Exteriores de ambos paf~H!S, 
constltu!dos Plenlpotenclarlos pe.ra e-se efecto, firmaron en nombre de los dos 
Gobiernos, et 

"TRATADO ENTRE LA REPUBUCA DEL PAFIAGUAY Y LA REPUBUCf' 
FEDERATIVA DEL SRASIL PAF=!A EL APROVECHAMIENTO HIDF!OELECTRICO 
DE LOS RECURS0$1-1\DRÁUl\COS Ml Rio P-'A-'NÀ, PERiENECIENTES EN 

~e~~~~~L ~~~~~~~:~~~~T~~s~:o~~N~;~~~V~E~;~ ~~~~~O 
YGUAZÚ". 

1-INTROOUCCION 

1. Presentación 
El Dire-ctorio Ejecutivo de la ITAIPU presentaesta prlmera Memoria Anual de las 
activiclades' de la Entidad, relativa ai ejercicio flnanclero de 1974. 
Las tareas más relevantes que se presentaron pueden ser esquematizadas en 
dos grupos: 

a) - organiznción e lnstataclón de la entldad, lo que abarcó desde los 
problemas más arduos e importantes como el funcionam lento de los 
Organos colegiados de la Adminlstración Superior, la movlllzación de 
recursos flna.ncleros, el reclutamiento dei personal de nível superior, etc; 
hasta los más rulinarioscomo la instalación de oficinas, laadquisiclón de 
equipos y mobll!arlos para lasmism<.~s, los transportes y comunicaclones, 
etc; y 

b) - atenclón de ta ejecución dlrecta dei proyecto de •provechamlento 
hidroeléctrico, ya que no era conveniente, sln gran perjuic1o para los 
dos palses, perder largos meses en actlvldades preparatorlas y reclén 
entonces enfrentar las finalidades pro pias de la ITAIPU. 

En una entidad compleja corno es una empresa blnaciona1, los problemas de 
lmplantaciOn de su admlnlstración y serviclos ba.slcos demandao, 
naturalmente, mucho más tiempo que en una empresa, privada o 
g-...-bernamental, de ámbl\o rntl-ramen\e nacional. 

Se suma a estola clrcunstancla de que ta ejecucl~n de las obras as taba aon 
condicionada a varias mediclas que escap<.~ban a la jurisdicciOn dlrecta de la 
IT AI PU: actos administrativos especlales de los dos Goblernos, de acuerdo a 
los compromisos contraidos en el Tratado, como por ejemplo, exención de 
tributos, acuerdos sobre el régimen de trabajo y previsión social, expropiaclón 
de los terrenos en e\ sitio dei proyecto y en los sitios de las obras auxiliares (vfas 
de acceso, villas residenclares, etc.) . 
Aún as I, es perlectamente normal el plazo de poco mãs de un ano que va a 
medi<~ r entre la instalación de la Entidad y la entrada dei primar gra.n contralista 
en la obra, para acatar ta llnea dei proyecto, sin perjudicar el cronograma 
general de construcción . 

Eso lu e posible gracias ai interés y esfuerzo conjuwados de ambos Gobi&rnos y 
de la Administración de la tTAIPU . 
E\ Trataôo de lT AI PU lu e lirn1.ado e\ 26 ele abril ele 1973, en Bras\lia, sus 
instrumentos de ratllicación canjeados en Asunclón, et 13 _de agOllto del 
misrno ai'lo, habiendo ocurrldo la lnstalación efecliva de la Entidad e\17 de 
mayo de I ano siguiente, en presenciada Sus Excetencias los Sei'IOres 
Presidentes Alfredo Stroessner y Ernesto I Geisel. 

Fue motivo do permanente alención dt:l la Admini!Stración General de la Enlldad 
lodispuesto en el Articulo XVI de\ Trata::lo de ITAIPU sobre la creación de 
condiciones para Que ai funcionamlento de la primara unidacl generadora ocurra 
dentto dei plazo de acho ailos de~pués de la ratiflcaclón dei Tratado. Por ese 
mollvo, eslán <'lendo I•'-~<10S GuidaO.:~:.ús e~tudios sobre los varies cronogrJrnas 
parei ales, escalonadamen\e entrelazados: unos, referentes a obras c\v'1les e 
hidraulicas; otros, a la fabricación y entrega de equipas electromecánicos, 
muchos de los cuales no txisten en los dos países, y por conseguiente, estâo 
sujetos ai azar de los merc:Jdos internaclonales. 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N~' 4,, de 1976 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere Q art. 97, inciso 1, do Regimento Interno, combina­
do com os arts. 79, 47 e 483, do Regulamento Administrativo, aptO· 
vado pela Resolução n9 ·ss, de 1972, e tendo em vista o que dispõe o 
Ato nq 14, de 1974, e a deliberação tomada em sua 7• Reunião, 
realizada em 5·5·1976, resolve baixar o seguinte; Ato: 

Art. 'I' .Fi98 ratificado e alterado~ na çonform.idà.de 4111 
discriminações constantes dos Quadros I a V, anexos, o Orçamento 
Interno do Fundo do Centro de Processamento de Dados do Senado 
Federal (FUNDASEN), para 1976. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publíça.._, 

Sala de Reuniões da Comissão Diretora, S de maio de 1976. -
José de Magalhães Pinto- Wllton Gooçahes- Benjamim Farah­
Marcos Freire- Lenolr Vargas..:_ Ruy Carneiro- Renato Franco. 

f0200 - Senado Federal 

I RECEJ U ) 0202 - Fundo do Ce"ntro de Proceslllmento de tlado1 do Senaclo F'ecleral - FUNDASEN 

COOIGO 

1. RECURSOS ORDINÁRIOS 

1.1- Correntes 

. ..._.. 

Reeursos orçqentârios a aerem rep&Siad.o'e pelo Senado Fe- · 
deral (Lei n9 6.279, de 09/12/75) / 16.398.004 

1. 2 - Capital 
Reeunoi orç ... a.tãl'ioe a ser• repa .. .aoe pelo Senado Fe-
deral (Lei n9 6.27', de 09/12/75) 4.122, 

2. RECURSOS VINCULADOS 
Receita operacional a ser rep&ll&dl pelo Senado Federal (Lei n9 
6.279, de 09/12/75) 5.580. 

3. SALDO DO EXERci CIO ANTERIOR 
Saldo positivo 4o l\JNDASEN verificado no fim 4o uncíeio 4e 
1975 (art. 483 do Regulamento Administrativo, aprovado pela Re-
soluçio n9 S8, de 1972, art. 172, I 29, do Decre~Lei n9 200/ 
67 e art. 73 da Lei n9 4.320/64) 5.844.043,1) 

ANEXO I 

""'u tATUOliU 
uo:;lot~u. 

20.520.000j) 

00 

00 

s.sao.o 
22 

5.844.043,1) 

~teação do Cutro de Proce111Mt.to ele -~•• e 

XúoruçÕI•, 126.,4:16.•043 ,02 26.436.043,02 

Centro de Processamento dA Dados e Informações • 5.soa.ooo.oo 

" 

• 
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0200 - Senado Federal RECURSOS OE TODAS AS Fo:;TES • 

1 H.ITI.IlEZA DA DESPESA ,,:;:;m 111 0202- Fundo do Centro de Processameát> de Dados do Senado redera~~-~ASEN _, 
CO IH. O UPICIPIC:AC:IO OROINÁ.It_IOI vr.Ncuuoos. UI.OO 00 UEACftrO CATEGORIIo ECON0M!CA 

ANTEIIIOIII E E~htENT_O.,!._ 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 25.934.043,02 

3.1.0.0 Despesas d~ Custeio 23.234.043,02 
3.1.1.0 Pessoal 5.500.000,00 1.600.000,00 5.036.043,02 12.136.043,02 
3.1.1.1 Pessoal Civil 

02 Despesas Variáveis s.soo.ooo,oo 1.600.000.00 5.036.043,02 
3.1.2.0 Material de Caos~ 698.000,00 698.000,00 
3.1.3.0 Serviços de Terceiros I 7.500.000,00 2.ooo.ooo,oo 9.500.000,00 
3.1.3.1 Remuneração de Sr.~içoa Peuoaia 

3.1.3.2 Outros Serviços ele Terceiros 1.5oo.ooo,oo 2.000.000,00 
3.1.4 •• 0 Encargos Diversos 300.000,00 3~0.000,00 

3.L5.o DesPesas de Exerctcios Anteriores 600.000,00 600.000,00 

3.2.0.0 Transferências corrente• ·2.1oo.ooo,oo 
3.2.5.0 Contribuição de Pr~idência Social 1.800.000,00 700.000,00 200.0ÓO,OO 2. 700.000,00 

4.0.0.0 DESPESAS D! CAPíTAL 6.010.000,00 
4.1.0.0 lnvestimentqs 6.o10.ooo,oo 
4.1.1.0 Obras PÚblicas 6QS~-ooo,oo 608.000,00 

4.1.3.0 Equipamentos e Inata_laçÕea 3.820.000,00 1.280.000,?9-
__._.- I s.wo.ooo,oo 

i 
4.1.4.0 Material Pe~nente 302.000,00 

S?r 
.302.000,00 

ri 

GPC:'I:M.t tT l,ll!II.SWI!.ct*RCJ1r~IIC11CONPTl~2) r;· II'IP'tWIIIT;:õõT'·.....:uCo:HIIIU~CIM',4UtKU•1U.1. ~ooU~.õtó·,,.,~ l 
4.836.043 02 lL098.000,00 2S.934.04J,02 6.010.000,00 I - -r- 6.010. ,00 

6Wnn' .. tu.!o.l.:õi) 
1.944.043 r>2 
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{0200 - Senado federal litCURSOS. DE TODAS AS FO:i7U 1 NA'I'IIIf:tA CA DESPESA 
0202 - Fundo do Centro de Processamento de Daaoa do Senado Federal - ~EN A:I~XO I V 

C0018 O 
",I "":Ur: lo 

IUG!I..Ditlill10t: rn:u IEI.El\IKTO ,;.;C'lG:l;:;, ~t·~~~:c.Á l 
~ -,\ ' 

'" 
3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 25.934.043,02 

3.1.0.0 Despesas· de. Custeio 23.234.043,02 

3.1.1.0 Pessoal 12,.136.043,02 

3.1.1.1 Pessoal Civil 
I 

02 Despesas Variá~eia 12.136.043,02 

3.1.2.0 Material de Consumo 698.000,00 

3.1.3.0 Serviços de Terceiros ' 9.500.000,00 

3.1.3.1 Remuneração de ·serViço~
1

Je•aoail 
3.1.3.2 Outros Se~iços d~ Tereeiroa 9.500.000,00 

3.1.4.0 Encargos Diver•o• 300.000,00 

3.1.5.0 Despes~& de Exerc!cioa Anteriores 600.000,00 

3.2.0.0 Tranaferências Correntea 2.700.000,00 

3.2.5.0 Contribuição de Previdiacia Social 2.700.000,00 

4.o.o.o DESPESAS DE ~1T~ 6.01,.0.000,00 

4.1.0.0 Inveatimento1 6.010.000,00 

4.1.1.0 Obras PÚblicas ·.-- 608.000,00 
/ 

4.1.3.0 Equipamento• e Inatalações / 
_. 5.100.000,00 

' 
4.1.4.0 Material Pel'IIWlen~ v/ 302.000,00 

é~~;~ 
,4~CCMr. Dl."?.toltnOIU,OllMKS~CIIIIItf!ITll2) IMYU,...H ~ ' 

4.&36.043 o2ln.o9a.ooo,oo 25.934.043,02 l6.o1o.ooo,q --"-'11"·-'-'*'r·~uuu""" ]ho~".:;c;~~J ~T3T.fll.~tRAI.~ 
1.944.043$ 
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0200 - Senado Pederal . 
D~STR~TIYtfA ~U ~DA DESPESA stGUIIDO AS CATEGORIAS ECDIIO!liCAS 0202 - Fundo do Centro de Procesaa.ento de Uados o en o e era - FUNDASEN AMEXO V 

• • • D E S " r: ' A li,CCIJICAC O • • ti " TOTAL ,,,,,.,., ... , o , .. , .. ~. OTA\. 

-
~CElTAS CORRENTES 7.822.043,02 DESPESAS CORRENTES 25.934.043.0 

Receitas Correntes 21.978.000,0( Despesas de Cutteio 3.234.043,02 

Saldo do EKerctcio Anterior 5.844.043,0 Transferência• Correntes 2. 700.000,00 

Superavit 1.888.000,0 

TOTAL 7.822.043,02 TOTAL 27.822.043,0 

SUPERAVIT DO ORÇAMI!NTO CORRENT! 1.888.000._00 D~SPESAS DE CAPITAL 6.010.000,0 

RECEITAS DB CAPITAL 
4.122.000,00 Investimento• 6.010.000,0( 

TOTAL 6.010.000,00 TOTAL 6.010.000,0 

.. .. ) 
~~/ ' / 

·=:' r 
l(l 1/'~ ~ 

( 
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ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

9• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 12 DE MAIO DE 1976 

Às dez horas do dia doze de maio de mil novecentos e setenta e 
seis, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a presidência do Sr. Senador 
Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Nelson Carneiro, 
Helvídio Nunes, Leite Chaves, José Lindoso, Henrique de La 
Rocque, Otto Lehmann e Heitor Dias, reúne·se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores José Sarney, Italívio 
Coelho, Gustavo Capanema, Eurico Rezende, Dirceu Cardoso e 
Paulo Brossard. \ 

O Sr. Presidente declara haver número regimental e dá início 
aos trabalhos da Comissão. Dispensada a lei~ura da ata da reunião 
anterior é, em seguida, dada como aprovada. 'i 

Passa·se à apreciação dos projetos constantes da pauta: l) Proje­
to de ReSolução da Comissão de Finanças ao Oficio "S" n' 07 }16 do 
Governador do Estado de Alagoas, solicitando autorização do 
Senado Federal para contratar empréstimo externo no valor de 10 
milhões de dólares junto ao Banque Nationate de Paris, obJetivando 
investimentos previstos em projetos rodoviârios. Relator: Senador 
Heitor Dias. Parecer: constitucional e juridico. Em discussilo, falam 
os Srs. Senadores Leite Chaves e Nelson Carneiro. Em votação, é 
aprovado o parecer, votando com restrições o Sr. SenadOr Nelson 
Carneiro. 2) Mensagem n'~ 55, de 1976, do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizada .a Prefeitura Municipal de 
Jundiaí (SP) a elevar o montante de sua divida consolidada em 
CrS 228.560.830,00, enviado à apreciação deste Órgão Téçnico em 
face do parecer preliminar da Comissão de Economia. Relator: 
Senador Otto Lehmann. Parecer: constitucional e jurfdica a Resolu­
ção do Senado que defira o pleito da Prefeitura Municipal de 
Jundiaí. Em discussão, falam os Srs Senadores Leite Chaves e 
Nelson Carneiro. Concedida vista ao Sr. Senador Nelson Carneiro. 
3) Projeto de Resolução n9 48/76 - Retifica o enquadramento dos 
auxiliares de Plenârio Classe "D" do Grupo Atividade de Apoio 
Legislativo. Relator: Senador Henrique de La Rocque. Parecer: 
constitucional e jurídico. Aprovado. 4) Projeto de Lei da Câmara n9 
11/76 - Acrescenta parágrafo ao art. 135 do Código Eleitoral, 
dispondo sobre Seções eleitorais em propriedades rurais. Relator: 
Senador José Lindoso. Parecer: constitucional, juridico e favorável 
quanto ao mérito. Aprovado. 5) ProjetO de Lei do Senado n' 88/76 
- Dâ nova redação ao§ 49 do art. ll da Lei n'~ 3.807, de 1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social) amparando a companheira de 
segurado da Previdência Social. Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Parecer: constitucional e juridico. Favorflvel quanto ao mérito. 
Aprovado. 6) Projeto de Lei do Senado n9 57/76 - Dispõe sobre 
regime especial de férias para os tripulantes de unidades mercantes 
utilizadas de barra a fora. Relator: Senador Leite Chaves. Parecer: 
constitucional, jurídico e favorável quanto ao mérito nos termos do 
substitutivo que apresenta. O projeto foi devolvido pelo Sr. Senador 
Otto Lehmann, a quem fora concedida vista, com voto em separado, 
concluindo pela rejeição do projeto e do substitutivo por 
inconvenientes. Em discussão, falam os Srs. Senadores Leite Chaves, 
Nelson Carneiro, Helvfdio Nunes e Otto Lehinann. Em votação, a 
Comissão decide rejeitar o projeto quanto ao mérito por ser 
incOnveniente, vencidos o Relator e os Srs. Senadores Nelson Ca.rnei­
ro e Heitor Dias. Designado Relator do vencido o Sr. Senador Otto 
Lehmann. 7) Projeto de Lei do Senado nt 85j76- Dá nova redação 
ao inciso l do art. lO da Lei n9 4.591, de 16-12-19.64: (dispõe sobre o 
condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias). Relator: 
Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e jurídico, 

ofereferido a Emenda n' 1-CCJ. Em discussão, falam o Srs. senado­
. ·~!Leite Chaves, Helvídio Nuqes, Otto Lehmann e José Lindoso. 

Btri. votação, é aprovado o parecer contra os votos dos Srs. Senado­
res Helvídio Nunes e Otto Lehmann. 8) Projetos de Lei do Senado 
n'~s 91{74- Disciplina a exploração do jogo nas estâncias climáti· 
cas, hidrominerais, balneárias e cidades de turismo e 276/75 -
Disciplina a exp~oração de jogo em estâncias e dá outras providên­
cias. Relator: ~enador .Helvídio Nunes. Parecer: constitucional, 
jurfdico e· contrârio quanto ao mérito. Em discussão, falam os Srs. 
Senadores Leite Chaves, Nelson Carneiro, Otto Lehmann e José 
Lindoso. Em votação, a Comissão decide, por maioria de votos. 
considerar os projetos injurfdicos, votando com restrições o Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro. 9) Projeto de Lei do Senado n"' 148/75 -
Dispõe sobre locação, pelas instituições de previdência. de imóveis 
do tipo popular para segurados com renda inferior a dois salários 
mínimos. Relator: Senador Leite Chaves. Parecer: ratifica o parecer 
anterior pela constitucionalidade, juridicidadt: e favorável quanto ao 
mérito, oferecendo a Emenda n'~l-CCJ. Em discussão, falam os Srs. 
Senadores Heitor Dias, Nelson Carneiro e José Lindoso. Em vota· 
ção, é aprovado o parecer votando com restrições os Srs. Senadores 
Nelson Carneiro e Helvídio Nunes. lO) Projeto de Lei do Senado n~' 
273/75- Instituj o Dia Nacional da Bfblia, e dâ outras providências 
- Substitutivo da Comissão de Educação e· Cultura. Relator: 
Senador Leite Chaves. Concedida vista ao Sr. Senador José Undoso. 
ll) Projeto de Lei do Sen.a:do n'~ 80/76- Acrescenta parágrafo ao 
art. 224 da Consolidação das Leis do Trabalho, renumerando os 
demais, para fixar em 5 horas a jornada de trabalho do bancário que 
prestar serviço de caixa, quer seja comissionado ou não. Relator: 
Senador Otto Lehmann. Parecer: constitucional, jurídico, contrário 
quanto ao mérito. Em d).scu~sào, falam os Srs. Se'nadores Leite 
Chaves e Nelson Carneiro. Em votação, é aprovado o parecer contra 
os votos dos Senadores Leite Chaves e Nelson Carneiro qu.e se deda-­
ram vencidos quanto ao mérito da proposição. 12) Projeto de Lei do 
Senado n9 52{76 - Torna obrigatória a prova de quitação das 
contribuições ao FGTS para que as empresas pratiquem os atos que 
especifica. Relator: Senador Henrique de La Rocque. Concedida 
vista ao Sr. Senador José Lindoso. 13) Projeto de Lei do Senado n"' 
62{76 ....... Estabelece novo critério para a distribuição da contribuição 
sindical, e dá outras providências. Relator: Senador Helvídio Nun~s. 
Concedida vista ao Sr. Senador José Lindoso. 14) Proje'to de Lei do 
Senado n'~ 75(76- Altera a redação do§ 3'~ do art. 5~> da Lei Orgâni­
ca da Previdência Social. Relator: Senador Henrique de La Rocque. 
Parecer: inconstitucional. Aprovado. 15) Projeto de Lei do Senado 
n'~ 94/76 - Introduz modificações na Consolidação das Leis do 
Trabalho, na parte referente aos vogais das Juntas. Relator: Senador 
Otto Lehmann. Parecer: audiência do Tribunal Superior do Tra­
balho. Aprovado. 

O Sr. Senador Helvfdio Nunes apresenta seu parecer do vencido 
ao Projeto de Lei do Senado n'~ 224/75- Dispõe sobre fixação dos 
limites de prazos e juros nas vendas a crédito e dá outras providên­
cias, concluindo pela rejeiç~o _2uanto ao mérito por inconveniente. 
Votam vencidos os Srs. Senado'res Nelson Carneiro e Leite Chaves. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS 

6• REUNIÃO, REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 1976 

Às onze horas do dia treze de maio do ano de mil novecentos e 
setenta e seis, ;;oba Presidê~cia do Senhor Senador Alexandre Costa, 
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Presidente, e a presença dos Senhores Senadores Luiz Cavalcante, 
Paulo Guerra, Roberto Saturnino e lát:aro Barboza, na Sala "Rui 
Barbosa", reúne·se a Comissão de Transportes, ComunicaÇÕes e 
Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Benedito Ferreira, José Esteves, Evandro Carreira e· 
Evelásio Vieira. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

São lidos, di~cutidos e aprovados os seguintes pareceres: 

- P~lo Senhor Senador Luiz Cavalcante: 

Parecer pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 192, de. 
1974, que altera o Plano Nacional de Viação (Lei n11 5.917, de 10 de 
set,embro de 1973); e 

Parecer pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n9 85, de· 
1975, que altera a Lei n9 1.081, de 13 de abril de 1950, que dispõe 
sobre o uso de carros oficiais, e dá outras providências, 

- f;,elo Senhor Senador Roberto Saturnino: 

Parcr:~.:r ravorJvel nos termos do Substitutivo que apresenta ao 
Projeto de Lei du Câmara n~' 24, de 1976, que revoga dispositivos da 
Lei n11 5. 108. de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de 
Trânsito). 

-Pelo Senhor Senador Paulo Guerra: 

Parecer favorâvel ao Projeto de Lei da Câmara n~' 26, de 1976, 
que torna obrigatória a ut:lização do "Relatório Padrão de Aciden· 
tes de Trânsito", a ser preenchidO após cada ocorrência de trânsito, e 
determina outras providêndas. 

Nada mais havendo-a tratar, o Senhor Presidente encerra ostra. 
balhos e, para constar, eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa,! 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que., lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 39, 
de 1976 ( CN ), que submete à delibera~io do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n11 1.459, de 19 de abril dt 1976, que 
••reajusta os vencimentos e pronntos dos Servidores da Seerea 
taria do Tribunal Eleitoral, e dá outras providências''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 12 DE MAIO DE 1976 

Ãs dezessete horas do dia doze de maio do ano de mil novecen­
tos e setenta e seis, no Auditório "Milton Campos.,, presentes os 
Senhores Senadores Renato Franco, Helvfdio Nunes, Heitor Dias, 
Ruy Santos, Otto Lehmann, Mattos Leão, Jarbas Passarinho e Leite 
Chaves e os Senhores Deputados Ricardo Fiúza, Newton Barreira, 
Rezende Monteiro, José Thomé e Genervino Fonseca, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 
39, de 1976 (CN), que "reajusta os vencimentos e proventos dos 
Servidores da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, e dã outras 
providências". 

Deixam de comparecer; por qtotivo justificado, os Senhores 
Senadores Arnon de Mello, Paulo Brossard e Dirceu Cardoso e os 
Senhores Deputados Amaral Furtao, Januârio Feitosa, Navarro 
Vieira, Jarbas Vasconcelos, Francisco Studart e SebasÚão Rodrigues. · 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Senador Leite' Chaves, 
Presidente da Comissão, comuníca atravts>de oficio recebido da 
Liderança da ARENA no Senado Federal, indicando as 
substituições dos Senhores Senadores Altevir Leal e 01air Beoker, pe· 
los Senhores Senadores Renato Franco e Jarbas Passarinho, e, em 
seguida concede a palavra ao Relator da Matéria, Deputado Newton 
Barreira, que ~mite parecer favorãvel à Mensagem n9 39, de 1976 
(CN), na forma do Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encer'ra·se a p'resente r~união, e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida c aprovada, será assinada peJo Senhor 
Presidente. 
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MISA 

Presidente: J'?.Secretário: 

LIDUANÇA DA AIINA 
I DA MAIOIIIA 

líder 
Mogalh4es Pinto IARENA-MGI lourlvol Baptista !ARENA-SEI Petrónio Portella 

Vice-líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Possor,inho 1•-Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves IARt:NA-CEI 

o49-Secretório: 
lenoir Vargas IARENA-!>CI 

José lindoso 
Monos teao 

Osires T eixeiro 
Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
VirQilio T óvoro 2'-Vice-Presidente: 

a,njamim foroh IMDB-R.Il 

J9-.Secr .. tórior 
Oii\Orte Moriz l.l,.lfNA-RNI 

Suplentes de Secretór•os: 

LIDIIANCA DO MDI 
IDA MINOIIIA 

29-Secretdrio: 
Marcos Freire IMOB-Pfl 

Ruy Carneiro IMDB-P81 
Renato Franco IARENA-P.AI 

Alexandre Costa IARENA-MI\, 
Mendes Conole IARENA-MTI 

líder 
Franco Montoro 

Vice-Líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evondro Carreira 

COMIUOIS 

Olretot: Jot4 Soares de Oliveiro filho 

loc:al, Anexo H- T4ireo 

Telefones: 23-6244-e 24-BIÕS- KGimols 193 e 261 

A) IIIIVIÇODICOMIIIOU,PUMANINTU 

Chefe: OoúdiO Cbrlos Rodngues Costa 
local: Anuo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105- 1Comois301 e 313 

COMIIIAo DI AGIICUI.IUIA- (CA) 

17 Membros) 

COMPOSIC}.O 

Presidente, Orestes Qu4rcio 

• Vlce-Presidente: Benedito Ferreiro .... , .. 
1. Vasconcelos Torr .. 

2. Paulo Guerra 

3. lenediJo Ferreira 

•· 11o1mo Coelho 
5. Mendos Canole 

1. AgenOf Mario 

2. Orestes Qu,rcla 

ARENA 

MOS 

I. Altevlr leal 

2. OtOir 8ecker 

1 Renato Franco 

1. Adolberto Sena 
2. A.narol Pebloto 

· .Assistente: Marcus Vinicius Goulort ~nzago - Romot7~ 

hunl6n: Quortot-fejros, ills 10z30 hórGs. 

L_qcal, Sc;llo Epi!ócio Pessoa """7 ~n,ex_o 11- Ra_mal615 

COMISSlO DI ASSUNTOS IIGIONAIS- (CAl) 
17 Membros! 

1. Cattete Pinheiro 
2: José Guiomord 
3. T eotónio Vilela 
T.- Renatô-FrOnCó 
S: José &teves 

I. Agenor Mario 
2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇ}IO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

ARENA 

MDB 

1. Saldanha Derzi 
2 .. _José Sarney 

· 3. Benédito Ferreiro 

I Eveldsio Vieira 
2. Gilvon Rocha · 

Assistente: t•do,ferreiro do Rocha- Romo1312. 
Reuniões: T erços-feiros, às 10:00 horas. 
lpcol: Solo "Epitócio l'essoo''- Anexo 11- Romol615. 

COMISSA O DI CONSniUIÇlO I ~USYIÇA- (CC~) 
111Membrosl · 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
19-Vice-Prfsidente: Gustavo Copanemó 

29~Vice·Presidente: Paulo Btonord --· 1. Accioly Filho 
2. José Sofnéy 
3. José lindoso 
4. Helvidio Nunes 
5. ltolivio Coelt.o 
6. Eurrco Rezende 
7. Gusjavo Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de lo Rocque 

I. Dirceu Cardoso 
2. ·l'file Chaves , 
3. Nelson Carneiro 
4, Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

.....nt .. 
I. Mo}!os te4o 
2. Otto lehmonn 
3. Petr6nio Portella 
4. Renato franco 
5. Os ires Teixeira 

I. francQ.Montoro 
2. MoVro Benevides 

Assistente: Morio H_eleno Bueno brand4o- Ramal 305 . • 
ReuniOei: Quartos-Jeir.os, às 10:00 tlQJos 
local1 Solo "Oóvb Bevilacqi.IQ"- Anuo ll-.~an~al623. 
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COMISSA O DO DISTIIJO fiDIUI.- (CIIf) 
lll Membros! 

ntular•• 

I. Helvidio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. llenoto Franco 

4. Osires Teixeirí' 

. 5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

hplenteo 
AiENA 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Covo/conr. 

3. José lindoso 

4. Virgilio T óvoro 

7. Henrique de lo iocque 

8. Otair Becker 

I. Adolberto Seno 

2. ló:.oro Borbozo 

3. Ruy Carneiro 

MDB 

I. Evondro Carreir& 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- llomo/306. 

leunic5es: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSlO DIICOIIOMIA- (CI) 

111 Membros! 

Tltuhlres 

1. MiltÓn Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé.Freire 

-4. Luii Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

~- Jarbas Passarinho 

1. Paulo Guerrc~ 

~- Renato Franco 

I. frÇJnco Montoro 

2. Orestes Quérdo 

3. Roberto Saturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato Franco 

AiENA 

MDB 

hplent .. 

1. Benedilo Ferreiro 

2. Augusto Fr9nco 

3. Ruy Santos 

4. CoHete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

1. Agenor ~orlo 

· 2. Amo,-al Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ram~ 615. 

Reunic5es: Quartos-feiras, às I (}.()O horas. 

local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSA O DI IDUCAÇlO I CUL TUIA - (CIC) 
17 Membro11 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orso Outro 

Vice-Presidente: HenriQue de la Rocque 

hplenteo 
AiENA 

I. Torso Dutra o\rnon de Mello 

2. Gustavo Copanemo 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. JoSé Sarney 

4. Henrique dela Roc:que 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canale 

6. OHo Lehmann 

MDB 

l. Evelósio Vieira ' 1. Franco Montor'o 

2. Paulo Brotsord 2. Itamar Franco 
3. Adolberto Seno 

Assistente: Oeide Mario 8. F. Cruz - Ramol598. 

Reuni6es: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sala "Clovis Bevilacqua"- Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSA O DI fiNANÇAS- (Cf) 
117 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexoridre Costa 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Jê.né Ffeire 

6. VirgfliO T óvoro 

7. MoHos lec5o 

8. T arso Dutra 

9. Henrique dela Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. TeotOnio Vilela 

12. luy Santos 

I. Amaro! Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Soturnino 

.S. Ruy Carneiro 

AlE NA 

MDB 

I. Daniel Krieger 

2. José Guiomard 

. '3. José Sarney 

4. Heitor Dias· 

5, CaHefe Pinheiro 

6. Os ires T eixeiro 

I. Danton Jobii'R 

·2, Dirceu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistente, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- tomol303. 

Reuni6es: Quintos-feiras. às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716. 
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COMinAO DI L1GISU.çAO SOCIAL- (CLS) 
11 Membrosl 

-·· 
I. Mendes Canale 
2. Domício Gondim 
3. Jarbas Passarinho 

ci;lMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

..... nt •• 
ARENA 

I. Virgílio T óvora 
2. Eurico Rezen_de 
3. Accioly F~tho 

4, Henrique de lo Rocque 

S. Jessé Freire 
MOB 

I. Franco Montara 1. lâzaro Barboza 

?. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: QUintas-feiras, à's li :00 horcs. 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11- Roma1623. 

COMinAO DI MINAS I INUGIA -(CMI) 
17 Membros! 

-·· 
I. Milton Cobrai 
2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavokonte 
4. Oomlcio Gondirn 

5. Joõo Calmon 

,I. Dirceu Cardoso 
'?. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jo6o Calmon 

Vice-Presidente: Oomício Gondim 

..... nt •• 
ARENA 

I. Paulo Guerto 
2. José G~.tiomord 
3. Virgílio T óvora 

MDB 
I, Gilvan Rocha 

2. leite O.aves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romo1306; 

Reuni6es: Quintos_. feiras, às 10:30 horas. 

Local: Solo "Epitócio Pessoa" - AneJCO 11 -Ramal 615. 

l. losé \indoso 
2. Re_noto Franco 
3. Otto lehmonn 

I. Oonton Jobim 

2. Orestes Qu,rcio 

COMISSIO DIIIDAÇIO (CI) 
ISMembrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oanton Jobim 

Vice-Presidente: Renato franco 

ARENA 

MDB 

..... nt •• 

\. llirgíli~ lóvoro 

2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramoll ~­

Reuni6es: Quartas-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sola "Clóvis 8ewilocqu0:"- Anexo 11 - Rornol623. 

' . 
• l-;, 

COMISSIO DIIILAÇOIS IXfllibiiU- (CII) 
115Membros) 

Titular•• 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petr6nio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Froncc 

I. Oonton Jobim 

2. Gilwan Rocha 

3. Itamar Franco 

4, leite O•oves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ooniel Krieger 

19-Vice-Presidente: luiz Vlono 
29-Vice-Presidente: Virgílio Távora 

ARENA 

MOB 

Suplenteo 

1. AcCioly Filho 

2, José lindoso 

3. Cottete Pinheiro 

4. fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helw:dio Nunes 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto ~aturnino 

5. Mouro 6enevidM 

Assistente: Cóndido HippetH- Romol676. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:~ horas. 

Local: Solo "Rui Barbosa"- AneJCO 11- Romois 621 e 716. 

-.. 

COMISSAO DI SAIIDI- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Costelo-Broneo 

Vice-Presidente: Gilwon Rocha 

Suplente• 

ARENA 

I. Fausto Costela-Bronco 
2 .. Cottete Pinheiro 

I. Salçtanho Derzi 

2. Mendes Canale 
3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 
5. Altewir Leal 

1. Adolberto Seno 
2. Gilvan Rocha 

MDB 

I. Ewandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêdo Ferre.ira da Rocha- Rama\312. 
, Reuni6es: Quintos-feiras, às 11:00 horas'. 

loco\, Sola "Epitácio Pessoa"- AneJCO 11- Rama\615. 
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COMIISAO DI SIGUIUINÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membrosl 

Titularei 

I. Luiz Cavalcante 
2. Jos4 Undoso 
3. Virgílio T dvoro 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: José Guiomard 

Vice-Presidente: Vosconcl!llos Torres 

ARENA 
'I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique dela Rocque 
3. Ale•ondre Costa 

S. Vasconcelos 'r erres 

I. Amoral Peixoto 
2. Adolberto Seno 

MDB 
1. Agenor Mario 
2. Orestet Quérdo 

Assistente: t•do Ferreiro do Rocha- Ramal312. 
lteunic5es: Quartos-feiral, às li :30 horas. 
Local: Solo "Cióvi$ Bevilacqua" - Anexo 11- Ramol623. 

COMissA O DI SDVIÇO I'IIILICO CIVIL- (CSI'C) 
17 Membros) 

-·· f. Augusto tronco 
2. Otto Lehmann 
3. Heitor Dias 
4. Accloly Filho 
S. luiz Viana 

r. Itamar franco 
2. lózaro Borboza 

COMPOSIÇÀO 
Presid"ente: ldzoro Borbozo 

Vice-Presidente: Otto Lehmann 

ARENA 
I. Mattos ttao 
2. Gustavo Caponenta 
3. Alexandre Costa 

MDB 
I. Oanton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, as10:00 horas. 
Local: Sala ~pitócio Pessoa - Anexo 11 - Ramal615 

COMISSAO DI TIUIN"OITIS, COMUNICAÇOIS 
I OIIAS PUILICAS- (CT) 

!7 Membros! 
COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: luiz Ca .... alconte 

Titulare• S..,lenteo 
ARENA 

L Ale,xondre Costa 1. Otto Lehmonn 
2. Luiz Ca .... alconte 2. M,ndes Canale 
3. Benedito Ferreiro 3. Teotónio Vilela 
4. José fsteves 
5. Paulo G1.1erra 

MOS 
I. Evandro Carreira I. lózaro Barbozo 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Saturnino 
Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Ramal301 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Solo Rui Barbosq- Anexo 11- Romol621 

I) SIIVIÇO DI COMISSOU MISTAS, UPICIAIS 
I DIINQVIIITO 

c-·•••• , • ...,"",.... 
Chefe: Ruth de Souza Castro. 
Loeal: Anexo 11 - Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramal303. 
11 ComissOes T emporórios poro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões Temporórios para Apreciação de Vetos. 
31 .Comiuc5es Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissêlo Mista do Projeto de lei Ott;omentório !art. 90 do Regimento 
Comum!. 

Assistentes de Camiss6es: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67411 
Mariliade Carvalho Brício- Ramo! 3T4; C'-ideMÔria B. F. Cruz- Ramal 
598; Mauro Lopes de Só .:..._ Ramal 31 O, 

............... 

..... -10:00 C,J.,Ro 

. , ... qwru 

c.c • .r. 
10100 

C • .l, 

c.a.B. 
10:30 

O,.l, 

U:OO C. R, 

llr)O c.s.•. 

IU8PCII!J.II.l lll COMIIS~ 

8UVI00 I8 COKUIStlas H!11U1BJ1HS 

IO!hJ:O pM !pll!IOis W COIIISSilB:J !!R.IL&liDTJE!! 1!0 Sllfi.I![) nppu 
PARA O AliO W! 17J6 

. ·• L • ASSISTENT ..... QOIIff.l • • L •• 
ll'IUCIO l'ISSOJ. LIIDA 09:00 C,D,P. 110Y BUBOSJ. 

a-J. - 615 Raailll - 621 • 'n6' 

• • L • • ASSIS'rllft'l C,I.C CLCIVIS BEVIUCQUA 

10:00 
Ru&l - 62) 

CICVIS BBVIL.(CQU& .. .,. c.s,p,c. BPIT.(CIO PBSSO.l 

~ ~· - "' '"'""'"' Ralllal - 61"' 

~"CIO J'BSSO.l c. r. Ell'l BAJ!BOSA 
DAMIEL 

Rual. - 615 10:)0 Baaaie - 621 • 716 

"" llllii!OO" ClRDl.DO c.M.E, IPIT.CI:IO PBSSOJ. 
ltaM1• - 621 • n6 Rulal - 615 

&PIUCIO 1ZSSO.l tii!CIJS C,L,S, CLCIYIS BBVILACQUA 
Rual. - 615 VII'IICitnl l!ulal - 62) 

CLdVIS UYIUCQOA .. .,. 
ll:Ot c.s. EPUACIO PBSSOA 

aa..J. - 62) , .... Rallllll - 615 

CLOVIS B'IILACQU.l LIDA C,T, RJY BAR!!OSA 

lba.-J. - 62) Raaail - 621 • 716 

ASSISTBIC'll 

BO!fALPº 

CLBI!E 

. 

SOHIA 

.. RCtl. 

VINICIUS 

RONALDO 

OAHUL 

-
CLA.UlliO 
COSTA 
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CONSTITUI CÃO DA REP0BLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 
2' Edição Revista~ Atualizada- 1975 

VOLUME COM 288 PAGINAS- PREÇO: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais n9 1, de 17 de outubro de 1969, n9 2. de 9 
de maio de 1972, n9 3, de 15 de junho de 1972, n9 4. de 23 de abril de 1975, 
e n9 5, de 28 de junho de 1975. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­
duzidas pelos Atos Institucionais de n9s 5 a 17 e Ato Complementar n"' 
40/69, ratificado pelo art. 3"' do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 
1946 (com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações. são destacadas as alterações 
aprovadas pelo Congresso Nacional. através de emendas. ao Projeto de Cons­
tituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Cas­
tello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subaecretarifl de EdiçOes T•cnicas 
elmpr~sto pelo Centro Gr6flco 4o Senado Federal 
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Ed. Anexo 1,11• andar, Praça dos Tra,a Podares -70000- BRASILIA- DF, 

acompanhados da chaqua nominal, visado, pag6val em Brasllia e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema d&reembolao postal. 
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